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EXEP.CICIO DE 1940

1
1

A Diretoria da imprensa Nacional, de aeàrdo com a legislação em

viçor, só registrará assinaturas dos órgãos oficiais, para o exercido

3e 1940, mediante pagamento da importância correspondente ao P e

-ríodo de 12 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional, à rua Treze

de Maio, ou mediante recolhimento e respectiva comprovação, nas

repartições arrecadadoras federais — Delegacias Fiscais, Alfândegas,

Mesas de Rendas e Coletorias.

Aos funcionários públicos fedz...rais, estaduais e municipais é fa-

cultado pagar o custo da assinatura, computado já o desconto de 20%,
a que têm direito, em duas prestações semez:trais de 280.

As assinaturas só vigorarão dentro do exercício financeiro de cada

ano. Por esse motivo, as inscrições novas ou as renovações que forem

feitas durante o mès de junho só poderão abranger o 2" semestre do
ano em curso.

As reclamações sobre irregularidade de remessa aos assinantes

devem mencionar os números impressos no alto, à esquerda, dos res-
peaivos endereços.

rara fa eilidad e e poulualidade na remessa, as inscrições de asst-
nitotes sõ serão aceitas quando realizsdas at C 41è releiam dia do niCs anterior
àquele co, que começa a assinatura, folio é. alé 31 de dezembro ou até 10
de junho.

As repartições a rreen da (lora n são tics'eni ti cC iiar pedidos de assinatura*
alu g o dentro dessas condições, a afio ser para funcionários.

Preços de assinaturas munais do “Diário da Justiça" ou de cada unis
das secções do -Diário elieial"i

3( r pa ri içõeo p ir 61 li co. ou a;Sillail (els j NO in terior 	 	 70£00it
parliete la rex , 	  t No exterior 	 •	 1101000

Fla II emunrion putd I coe 	  j tio interior 	 	 fitMaa
4. No exterior 	 	 SS.1000

O or,•ço	 'tatue ro de lio)c e." (i1Xaall ima	 pagina desta ciiiçais
(1 n (-1	 ro o g raza do tosta Mai& $1001 liar ano decorrido, anais $4“).

— A 1( eda.:ão tu,, fornecera graluitamenie fios assinantes o Coa, c ros

I ra a.: n 414), es ir:, 1,t1i as ou ;a teriOrei( à data da assinatura.
- Ca os Ciii, IlOr isso, que os Li, te nessa 1105 reli OS Cm as 110aS aSSiaa furaa

tua, a anteeedéneis conveniente, afina de 111A0 ficarem colo as sito,, coleções
eles fa lendas .

— O. Coa IleCi ntent_,ts das a's1,,at,. CM. 	 atua. por ia (cr.o Cd lo das co-
letarias federa is, Mesa% de rendas e alta notegn s, poderão ser ,ntealblindliadosi
diretamente à Int P ren Sa Nacional Sena interferência das delegacias Decaia.

— An assinaturas Ha., pagas dentro doo primeiros 15 dias do movo pe-
rlado serão canceladas e procedida	 cobrança do respectivo preço.

— Nos dias 10 e r, de CA J U nd êS .era publicada, can faseieutes apenso• ao
abiario da Jusiiça", • Jurisprodênela do S p re Tribunal Militar e do
Tribuna) de Apelaçilo do Distrito Vetteral,

N da ti — troa ordena &PS serviços da Redação, e ao interesse
do público, fica estabelecido que Os pedidos para reprodução de matéria
paga, verificada pelos tateressados a existéttcia de erros ou otulstiõest, devem
ser fritam daS ta às 19 Moras e. no máximo, até 48 horas nada a salda dos
•rtlitos
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ANO ',XXIX	 SUMÁRIO	 N. 134

ATOS DO PODER EXECUTIVO:

Decreto-lei n. 2.292, de 10 de junho de 1940.
Decreto-lei n. 2.293, de 10 de junho de 1940.
Decreto-lei n. 2.294, de 10 de junho de 1940.
Decreto-lei n. 2.295, de 10 de junho de 1940.
Decreto-lei n. 2.296, de 10 de junho de 1940.
Decerto-lei ri. 2.297, de 10 de junho de 1940.
Decreto-lei n. 2.298, de 10 de junho de 1940.
Decreto-lei n. 2.299, de 10 de junho de 1940.
Decreto-lei ri. 2.300, de 10 de junho de 1910.
Decreto n. 5.753, de 4 de junho de 1940.
Decreto ri. 5.788, de 10 de junho de 1940.
Decreto n. 5.79 '0, de 10 de junho de 1940.
Decerto n. 5.791, de 10 de junho de 1940.
Minstério da Justiça e Negócios Interiores - Decretos de 10 de junho

de 1940.
Ministério da Educação e Saúde - Decreto de 4 de junho de 1940.
Ministério da Fazenda - Decretos de 10 de junho de 1910. -
Ministério da Marinha - Decretos de 10 de maio e 10 de juidm de

1W10.
Ministério da Guerra - Decretos de 10 de junho de 1940.
11,inistério da Viação e Obras Públicas - Deceto de 10 de junho de

1940.
'Olinslério da Agricultura - Decretos de 6 de junho de 1940.
Departamento • Administrativo do Serviço Público - Expe,, , ções de

motivos -7 Expediente de Seleção e Aperfeiçoamento e da D iViSãO
cio EXURRUID edi i O .

Conselho Nacional do Petróleo.
Conseiho de Imigração e Colonização.
Comissão da Defesa da Economia Nacional.
Departamento de Imprensa e Propaganda.

SECRETAIUAS DE ESTADO:

Arnistério da Justiça e Negócios Interiores - Expediente da '.mprensa.
Nacional.

Ministério da Educação e Saúde - Expediente do Serviço do Pessoal,
do Serviço de Obras e do Departamento Nacional de Saiide.

Ministério das Relações Exteriores - Expediente da Divisão do
Pessoal.

Ministério da Fazenda - Expediente do Gabinete do Sr. riunislio, do
Serviço do Pessoal, da Contadoria Geral da República, da
toria das Rendas internas, da Diretoria das Rendas Aduair iras,
do Conselho Superior de Tarifas, da Diretoria da Despesa Pu-
blica, da Diretoria do Domínio da União, da Recebedoria do
Distrito Federal, da Diretoria do Imposto de Renda e do Pritreiro
Conselho de Contribuintes.

Ministério da Marinha - Expediente da Diretoria do Pessoal.
Ministério da Guerra	 Expediente do Sr. ministro, do Estado-Maior

do Exército e da Secretaria Geral.
Ministério da Viação e Obras Públicas - Expediente da Diretoria de

Contabilidade, do Serviço do Pessoal e da Inspetoria Federai de
Obras contra as Sécas.

Ministério da Agricultura - Portarias - Expediente do Departa-
mento de Adminitsração. da Divisão de Comunicações, da Divisão
de Contabilidade, da Divisão do Pessoal, da Divisão do Material,
do Departamento Nacional de Produção Vegetal, da Divisão do
Fomento da Produção Vegetal, do Dapartamento Nacional da
Produção Mineral, da Divisão de Caça e Pesca. da Comissão 'Re-
visora e da Comissão de Abastecimento.

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio - Expediente do Ser-
viço de Comunicações, do Serviço cio Pessoal, do Serviço de
Contabilidade. do Departamento Nacional do Trabalho, do De-
partamento Nacional de Seguros Privados e Capitalização, das
Juntas de Conciliação e Julgamento e do Conselho Regional. de
Engenharia e Arquitetura.

Termos de contrato - Parte comercial - Rendas Públicas 	 Noti-
ciário - Editais e avisos - Sociedades anónimas 	 Sociedades
civis - Anúncios.

Ementário da Legislação Federal
A Diretoria da Imprensa Nacional, no empenho de facilitar a

consulta das leis promulgadas, acaba de iniciar a publicação do
EMENTÁRIO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL:

O EMENTÁRIO será publicado, trimestralmente, em volume. -
Cada volume conterá as ementas dos Decretos-leis e Decretos

publicados no "Diário Oficial" no trimestre, classificadas:
1) pela ordem alfabética dos assuntos;
2) pela ordem de numeração dos Decretos-leis e Decretos.

Preço do volume do	 trimestre - 8$0
Para os Estados, mais $6 para porte

Coleção das Leis
Acha-se tambem à venda, na Tesouraria da Imprensa Nacional, à

rua Treze de Maio, o volume da COLEÇÃO DAS LEIS referente ao
primeiro trimestre do ano.

Preço - 15$0
Para os Estados, mais IP para porte

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO-LEI N. 2.292 - DE	 DE JUNHO DE 1910

Modifica um dispositivo do Decreto-lei ri. 197, de 22 de janeiro de 1938

O Presidente da Re:Abli:,,a,

Considerando:

- que a ativida0 técnica efetiva dosenvolvida pelos oficiais
aviadores na Aviação Civil e indústrias correlativas amplia e aper-
feiçoa os seus conhecimentos:.

- que o art. 12 da Lei n. 5.1:3. de 13 de janeiro de 1927
(Cria a Arma de Aviação no Exercito)„ já lhes garantia com a per-
cepção do soldo da patente a, .contagem do tempo de serviço tiara
todos os efeitos;

Decreta, no uso das ntribuições que lhe confere o art. 180 da
Constituieão:

Artigo único, Passa a ser redigida do seguinte Modo a alínea -r
do art. 2.° do Derreto-lei n. 197, de 22 de janeiro de 1938;

"Por terem obtido licença para aceitar cargo público civil
temporário de nomeação ou para exercerem os oficiais da Atina
de Aeronautica sua atividade técnica na aviação civil e indús-
trias correlat!vas".

Rio de Janeiro, 10 de junho de 1910, 119. 0 da IndepeniVowia eT n 2.°
da República.

G ETUT.10 VAR CA

Eacieo G. biltra

li enr i ane .4. G rt ilh

DECRETO-LEI N. 2.29'3 - rir 10 DE .0 . N110 DE 1910

Autorjui a duayrio 'h. ri iii tepre id	 Uneio	 PrefriluroJl onirimd,fl
.11e0re

O Presidente da Iternildica, usando das atribuições que lhe cielLro
o art.. 180 da Constituição. decreta:

Art. 1.0 , Fica auto & izada a doação ii Prefeitura- til uiiicia t1•3
Porto Alegre cio tuna faixa de terreno da União, sob a jurisdição ito
Ministério da Guerra, com 29 m.,50 de frente, à rua 3 de Novemhr,i.
8 metros na Praça Argentina, com a arca de 230 melros quadrads.
situada nos fundos do terreno do Ouarie. do 7. 0 Kit lln (,e
res onde se acham dependéncias da mesma umidade,
referida faixa ao alargamento da rua 3 de Novembro, para trausi-'-
má-la em Avenida.

Art..2.0 . A Prefeitura Municipal de Porto Alegre lira na obri2a-
cão de construir, por sua conta. as niiVa= Obras do citado quartel, ,rre
sutstituição as que demolir para o ahlrgamento projetado.

Rio de Janeiro, 10 de junho de 1910 119.° da Independéncia e
da República.

GETULIO V Ancas

Enrico G. Dutra

Francisco Campos

A. de Souza Costa

DECRETO-LEI N. 2.294 - DE 10 DE' JUN ITO DE 1940

Abre, pelo Ministério da Justiça, o crédito especial de 971 :00080 para
pagamento de diferença de vencimentos

O Presidente da ItepÚbLea, usando da faculdade que lhe confere o
art. 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica aberto, pelo Ministério da Justiça e Negócios
Interiores, o crédito especial de novecentos e setenta e um contos de
réis (071:000$0) para ocorrer ào pagamento de vencimento e da di•
/crença de vencimentos decorrentes do Decreto-lei n. 2.035, de 27 de
fevereiro de 1940.

Rio de Janeiro, 10 de junho de 1910, 119.° da Independência e 52.0
da República..

GETULIO VARGAS

Francisco Campos

A. de Souza Costa
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DECRETO-LEI N. 2.295 — DE 10 DE JUNI10 DE 1940

Cria o Quadro de Oficiais Auxiliares da Aviação Naval

O Presidente da Repubfica, na forma do que estatue o artigo 180
ia Constituição, decreta:

Art. 1.° Fica criado o Quadro de Oficiais A

•

 uxiliares da Avia-
;á° Naval, destinado aos serviços gerais da Aviação..

Art. 2.° Os Oficiais Auxiliares da Aviação Naval provirão da
Escola de Aviação Naval,

Ari. 3.0 O Quadro de Oficiais Auxiliares da Aviação Naval com-
preenderá os, postos de 'Capitão Tenente, Primeiro Tenente e Segun-
do tenente, e terá o seguinte efetivo: 	 .

3 Capitães Tenentes;
5 Primeiros Tenentes e

60 Segundos Tenentes.

Art. 4 0 A admissão ao Quadro de Oficiais auxiliares far-se-á
no posto de Segundo Tenente, mediante vaga e seleção entre alunos
que tenham terminado com aproveitamento o Curso de Piloto Avia-
dor da Escola de Aviação Naval.
• Parágrafo único. Na seleção dos candidatos para admissão será
observada a classificação final feita na terminação do curso escolar.

art. 5.0 Para admissão no Quadro a classificação.final do cor-
o será válida por um (1) ano, contado da data de sua aprovação

leia 1.
Art. 6.° Ficam extensivas aos Oficiais Auxiliares . da Aviação

Naval 'as Mesmas vantagens asseguradas aos . Oficiais Aviadores Na-
cais e que nãe colidirem com as. disposições do presente decreto-lei.

Art. 7•0 As promoções de um posto a outro far-se-do mediante
vaga e cláusulas de acesso que forem estabelecidas./

MI. 8.° Os atuais Oficiais da Reserva Naval Aérea de segunda
.,lasse. que se encontram convocados, concorrerão ao quadro mediante
seleção.

Parágrafo único. Os atuais Oficiais da Reserva Naval Aérea de
-;egunda classe, licenciados ou desconvocados, poderão, dentro de trin-
ta (30), dias, contados da data da publicação deste decreto-lei, re-
querer sua inclusão no quadro, submetendo-se à seleção.

Art.. 90 O Poder Executivo regulamentará o preSente decreto-
lei, estabelecendo cláusulas para o. acesso e demais disposições ; l iti-
gadas necessárias.

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário.

'Rio de Janeiro, 10 de ¡unho de 1940, 1190 da Independência e
520 da República.

GEMA() VARGAS.

Henrique A. GUilhem.

DECRETO-LEI N. 2.296 — DE 10, DE JUSE0 DE 1940

Cria 'o •DepartaMentO de Educação Física da Marinha

O Presidente da República, .usando da atribuição que lhe con-
fere ' o art. 180 da Constituição, decreta:	 •

Art. 1.0 Fica criado o Departamento de Educação Física da Ma-
rinha (D.E.F.al.), diretamente subordinado à Diretoria do Ensino
Naval, destinado à formação dos, monitores que deverão ministrar •a
instrução física nas Escolas de Aprendizes Marinheiros, Navios, Cor-
vos e Estabelecimentos Navais, e à direção da prática de esportes do
siessoal da Armada.

.Art. 2.° Fica extinta a Liga de Esportes da Marinha.
Art. 3•0 O Governo expedirá, o Regulamento do D.E.F.M. den-

cro de 30 dias após a publicação deste decreto-lei.
Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário'.

Rio de Janeiro, 10 de junho de 1940, 1190 da Independência e
52° da República.

GETULIO VARGAS.

. Henrique A. ~hem,

DECRETO-LEI N. 2.297 — DE 10 os JUNHO SiE 1940

.4 itere dispositivp do decreto-rei que regula a inutividade'e oacesso
dos oficiais do Corpo da Armada e Quadro de Aviadores Návais

O Presidente da República, na forma .410 que estatue .o artigo 180
da Constituição, decreta:.

Art. 1.0 Passa a ter a seguinte redação o §. 2° do art. 20 do
Decreta-lei n. 2.173, de 6 de maio de 1940, revogadas as disposi-
.Aes em contrário:

"g. 2.0 Os vencimentos e vantagens desses oficiais, enquanto es-
tiverem »restando servico. serão os da respectiva inatividade, acres-

eidos da diferença necessária a perfazer os do posto correspondente,
como' se na ativa estiverem."

Rio de Janeiro, 10 de junho de 1940, 119° da Independência e
52° da República.

GETULIO Vanoas.

Henrique A. Guilhems_

DECRETO-LEI N. 2.298 — DE 10 DE JUNHO DE 1940

Dispõe sobre:o registo dos químicos licenciados

O Presidente da República, considerando que, no prazo concedido
pelo regulamento anexo ao Decreto n. 57, de 20 de fevereiro de 1935,
não foi possivel a numerosos interessados a, obtenção de seu registo,
Que só poderia ser processado na repartição competente, situada no
Distrito Federal;

Considerando que, em face das controvérsias oriundas da inter-
pretação do citado regulamento, foi permitido, em vários casos, o re-
gisto de químicos posteriormente ao prazo . referido e mediante o pa-
gamento da multa prevista na lei;

• Considerando que não ~ente consulta a equidade autorizar o
registo dos químicos que em tempo habil não puderam efetua-to,
como ainda é conveniente impedir que de futuro outros registos. fora
desses casos. se possam realizar; e, finalmente,

Usando da facilidade que lhe confere o artigo 180 da Constituição,
decreta:

Art. 1°. •Será permitido,' pelo prazo de 60 dias, nós termos do
§ 10 do art. 1° do regulamento aprovado pelo Decreto n. 57. de 20 de
fevereiro de- 1935. o registo de todo quimico que venha trabalhando
como tal, em funções públicas ou particulares, até a data da vigência
do presente decreto-lei. .

§ 1 0 . -Os registos dos novos químicos licenciados na conformi-
dade deste artigo ficarão sujeitos à taxa de 200$0 (duzentos mil-ráls)
em selo federal, e só serão efetuados mediante prova Suficiente da
condição alegada, entendendo-se como tal a atestado do Chefe do ser-
viço, ou de associação profissional reconhecida, ou de empregadores,
sujeito_ o destes últimos às necessárias verifieações.

§ 20 . Findo o prazo fixado por este artigo, não será permitido,
em hipótese alguma, o registo de quimico sem a apresentação de el.-
plorna de escola oficial ou oficialmente reconhecida. Ou. ainda, di plo-
ma de escola estranoPira. revalidado nos, termos da lei.

Art. 2°. O Ministro do Trabalho, Inialstria e Comércio expedirá
as instruções Que se tornarem necessárias à boa execução do presente
decreto-lei, que- entrará em vigor trinta dias depois de sua publi-
cação.

Art. 30 . Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 10 de junho de 1940. 119° da Independência e
52e da República.

,GETULIO VARGAS.
	 •

Waldemar Falcão..

DECRETO-LEI N. 2.299 — DE 10 DE JUNHO DE 1940

Dispõe sobre os balcolços do exercício de 1939

O Presidente da República, tendo em vista o parecer do Tribunal
de Contas sobre os balanços do exercício financeiro de 1939. aprovado
em sessão especial. de 10 de maio de 1910. e usando da faculdade que
lhe confere o art. 180 da Constituicão. decreta:

Artigo único. Ficam censiderados como definitivos, para os fins
do art. 131 do Regulamento Geral de Contabilidade Pública, aprovado
pelo Decreto a, 15.783. de 8 de novembro de 1922. os balanços finan-
ceiro e patrimonial referentes ao exerc ício financeiro de 1939. orga.•.
nizados pela Contadoria (lerei da República.

Rio de Janeiro, 10 de junho de 1940, 119° da Independência e52c da- República.

GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.

•
DECRETO-LEI N. 2.300 — DE 10 DE JUNHo. DE 1940

Cria o instituto Nacional do sai

O Presidente da República, usami :ia atribuição que lhe confere
o artigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Fica criado o Instituto Nacional do Sal.
Art. 2.• A comissão executiva do Instituto serã composta de

oito delegados, respectivamente dos Estados do Ceará, do Rio Grande
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do Norte, do Rio de Janeiro e de Sergipe, dos Ministérios da Agricul-
tura, cia Fazenda e do Trabalho, Indústria e Comércio, e do banco ou
consórcio bancario a que se refere esta lei.

§ 1.° Os delegados não poderão ser comerciantes, comissários ou
distribuidores de sal.

§ 2." Os delegados dos Estados serão nomeados pelos respectivos
governos; o do banco, ou consórcio, cujo exercício ficará sujeito à
aprovação do Presidente da República, será o presidente do Instituto
e da comissão executiva.

§ 3.0 Os serviços dos membros da comissão executiva serão re-
munerados.

Art. 3.° Incumbe ao Instituto:
a) assegurar o equilíbrio da produção de sal com o seu con-

sumo;
á) fixar os tipos do produto;
e) sugerir aos Governos Federal, Estaduais e Municipais as me-

didas necessárias ao melhoramento da produção;
d) organizar e manter a estatística da produção e do consumo;
e) estipular a proporção de sal nacional que, no caso de escassez

do produto, deverá adquirir o importador, desde que o nacional apre-
sente os mesmos característicos químicos do estrangeiro;

f) apresentar relatório anual da sua atividade no ano anterior.
Art. 4.° Em junho de cada ano o Instituto verificará os estoques

existentes no pais e as necessidades do consumo, fixando para cada
Estado uma quota de produção, que se distribuirá pelas suas sa-
linas.

§ E' A quota de cada salina será fixada em relação à área de
cristalização em junho de 1939 e à média da produção no quinquênio
de junho de 1934 a junho de 1939.

§ 2.° A comissão executiva fixará a quota das salinas que nrias.
hajam produzido durante todo o quinquênio fixado no parágrafo aris
tenor.

§ 3.° A quota será reduzida proporcionalmente quando excedei
o consumo.

§ 4.° Quando se reduzir a produção de urna salina, o Instituto
autorizará as demais do mesmo Estado, mediante requerimento, a
elevar provisoriamente a sua produção. dentro da quota do Estado.

§ 5.0 O Instituto, quando o consumo o comportar, autorizará,
sobre .o limite fixado, um aumento proporcional à quota de cada
salina.

Art. 5.° Fica criada uma taxa do 10$0 por tonelada de sal ex-
portado, qualquer que seja o seu tipo.

O Instituto, por seus funcionários, fiscalizará a arrecadação.
Art. 6. O Governo Federal contratará com unii banco ou con-

sórcio bancario o financiamento da defesa do sal.
Art. 7.° O produto da arrecadação da taxa criada no art. 5° fi-

cará em poder do banco ou consórcio para ser aplicado pelo Insti-
tuto em:

a) garantia e ressarcimento de prejuízos nas operações de
svarrantagern;

b) garantia de operações de retrovenda;
c) auxilies a cooperativas e sindicatos que se fundarem com o

fim principal de melhorar o produto;
d) construção de armazens para depósito nos centros de pro-

dução;
e) custeio da instalação e do funcionamento do Instituto;
f) fomento da indústria de aproveitamento do sal e dos sub-

produtos.
§ 1." Os produtores darão, para as operações de warrantagern,

caução, ou retrovenda, a garantia cio produto warranlado, caucionado
ou em retrovenda, sobre o qual se farão os adiantamentos.

§ 2.° Serão estipuladas em regulamento as condições para con-
cessão dos auxilios a sindicatos e cooperativas.

§ 3.° Tomar-se-á como base para o auxílio o preço de 20$0 por
tonelada de sal nas salinas do Rio Grande do Norte, ou o seu corres-.
pondente nos outros centros produtores. O banco ou consórcio fará,
sobre esse preço, o adiantamento de 80 To, mediante o luro máximo
de 8 %, deduzidos de 15 % provenientes de quebra de peso.

Art. 8.° A comissão executiva poderá fixar os preços de sal nas
praças de consumo, afim de atribuir lucro razoavel ao Produtor.

§ 1.0 Em ninho de cada ano. a Comissão reverá os dados de
custo de .produção, condições de transporte e 'armazenamento, e fi-
xará QS preços do sal nos mercados do Rio. de São Paulo e de Porta
Alegre e o seu correspondente nos centros de produção.

§ 2.° E' fixado, atualmente, o limite de 25ill0 a 37$0 por tonelada
nas salinas do Rio Grande do Norte, ou o seu correspondente nos
outros centros de produção, tendo-se em vista o custo de produção e
as despesas de transporte até os mercados consumidores e a quali-
dade do sal dos diversos produtores.

Art. 9.* Quando si preço tiver excedido o limite estipulado, o
Instituto mandará o banco ou consórcio suspender as operações de
warrantagern ou caução.

Persistindo a alta, o Instituto liberará, cio estoque em warranta-
gem ou retrovenda, o que for necessário à redução, podendo ainda,
com o mesmo objetivo, fazer requisições, pelos: preços legais, nos
centros de produção.

Art. 10. Si houver excesso de produção e Instituto retirará sio
mercado -consumidor a quantidade indispensavel ao restabelecimento
do equilíbrio.

Art. 11. O sal adquirido pelo Instituto aos produtores ser-
lhes-á restituido posteriormente, si as condições o comportarem.

Art. 12.	 O Instituto estudará, desde logo, a possibilidade de
exportação ao excedente.

, Todos os produtores concorrerão para essa exportação, mediante
quota de entrega, ou sobretaxa, de acordo com a situação geográfica
das salinas.

Art.. 13.	 Poderá, ainda o Instituto, com o excedènte retirado
do consumo, procurar novos mercados internos.

Art. 11, Logo que o permitam as condições financeiras do Ins-
tituto, poderá este atender às necessidades de crédito dos snlineiros
que, possuindo estoques, os destinem Lr melhoria do tipo mediante
a cura.

Art. 15. No contrato de que trata o art. G° ficará garantido ao
banco ou consórcio, através cio seu delegado na comissão executiva,
o direito de veto no tocante aos assuntos de natureza bancária, in-
clusive os referentes a empréstimos a sindicatos ou cooperativas.

Art. 10. E vedado o transporte de sal que não satisfaça às exi-
gências de análise química que forem previstas. Pena de apreensão
da mercadoria pelo Instituto: na reincidência, apreensão e multa de
duas vezes o valor do produto apreendido. -

Art. 17. Fica proibida a construção e exploração de novas sa-
linas e a ampliação dás atuais.

Art. 18. A produção destinada à indústria de transformação
não será incluida na quota a que se refere o art. 4 0, nem na proibi-
ção do artigo anterior.

Art. 19. Será considerada clandestina toda salina que não se
Inscrever no Instituto dentro de sessenta dias contados da instalação
deste último.

Art. 20. O produto distribnido contra o disposto no art. 40 e
seus parágrafos. bem como o das salinas clandestinas, será apreendi-
do pelo Instituto, independentemente de indenização. As demais in-
frações ao que prescreve a presente lei, e para as quais esta raio
comina penalidade especial. hem assim as do risgulamento do Ins-
tituto, serão punidas com multa de cem mil réis a cinco contos de
réis, dobrada na reincidência.

[tio de Janeiro, 10 de junho de IMO, 119" da Independência e 52°
da República.

GETULIO VARGAS .

Francisco Campos.
Fernando Costa.

A. de Souza Costa.

Waldemar Falcão.

DECRETO N. 5.753 - DE 4 DE .juxiio DE 1950

Aprova projeto e orçamento, para a construção de ririas de concreto.

de 10111.00, na ponte do km. 51+207, do linha de Soledade w
Barra do Pirai, bitola de 1m,00, da lfrde Minei ra de Viação.

O Presidente da Repúb li ca atendendo ao nue requereu a Rede
Mineira de Viação e de acordo coro as informações cla Inspetoria
Federal das Estradas, em oficio n. 393-S, de ti de maio próximo
findo, decreta:

Art. I". Ficam aprovados o projeto e orçamento que com este
baixam, rubricados pelo Diretor de Contabilidade da Secretaria de
Estado da Viação e Obras Públicas, para a construção de vigas -te
concreto armado. de 10m,00. na ponte do km. 51+207. na linha
de Soledade a Barra do Pirai, bitola de Im,00, da Rede Mineira de
Viação.

Art. 2". As despesas que forem realmente efetuadas até o
máximo do orçamento ora aprovado na importância total de réis

10:090S0 (dez contos e noventa Mil réis), depois de aporadas era
regular tomada de contas, serão levadas ir conta do "Fundo de
Melhoramentos" da Rede, nos termos do contrato em vigor.

Rio de Janeiro, 4 de junho de -1910, 119° da Independência
e 52° da Republica.

João de Mendonça Lima.

(C. 6.121- 10-0-910 - 3;$7).

Dl:c:u rro N. 5.788 - DE 10 DE JUNI10 DE 1Y 50

A pi'OL'a PrOie l o e orçamento para n construção de um trapiche ecos-
lavei, em madeira. no porto de Canavieiras, no listado da Baio.

O Presidente da República, atendendo ao que propôs o Depar-
tamento Nacional de Portos e Nave gação no oficio n. 1.787, de 17 de
maio do corrente ano, decreta:

Artigo único. Ficam aprovados o projeto e o orçamento que
corá esto baixam, rubricados pelo Diretor de Contabilidade da Secre-
taria de Estado da Viação e Obras Públicas, para a construção de
um trapiche acostava em madeira, no porto de Canavieiras, no Es-

tado da Raia.

ETI.	 N'aansg.
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% 10 . A despesa, na importância total de 150:000$0 (cento e -cin.
*eoenta contos de reis), deverá correr à conta da subconsignação
1-04 a) da verba "a do aitigo 3° anexa 30 do Decreto-lei n. 1.9361
fiel 30 de dezembro de 1939.

§ 20 . AS. obras a que se refere o presente decreto poderão ser
executadas por concorrência administrativa.

Rio de Janeiro, 10 de junho de 1910, 119° da Indeperulênciá:
L e 52° da Republica.

wriaao "VARGAS:

Joáo de Mendonça Lima.

DECRETO N. 5.790 - na 10 in dualio in 1910

Declara extintos cargos excedentes

O Preaidente da República resolve declarar extintas, por se acha-,
rem vagos, dois (2) cargos excedentea classe C, da carreira de
Servente, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, apro-
veitando-se o saldo apurado, dentro da verba global do respectivo
'orçamento, pára o . preenehimento de cargos vagos na inuma carreira,
conforme dispõem as tabelas anexas ao Decreto-lei n. 4.847, do .71
de dezembro do 1939, modificadas pelo Decreto-lei n. 2.182, de 9 da
maio de 1910, em virtude do falecimento de João Benedito da Silva
e Raimundo Bento de Lima. .

'	 Rio de Janeiro, 10 de juba de 19 .10, 110° da IndependAncia
e 52° da República.

G ET1-140 VARGAS.

.1. de Souza CoSto.

i.)EcnETo N. 5.791 -	 10 mi .i uno Du 1010

Declara extinto cargo excedente

O Presidente dá Republica resolve deelararextinto, por se achar
vago, tun (1) cargo excedente da classe J, da carreira de Oficiai
Admihistrativo, do Quadro Permanente, - do Ministério da Fazeada,
aproveitando-se o saldo apurado dentro da verba global do respectivo
orçamento, para o preenchimento de cargos vagos na mesma carreira,
confurme dispõem as tabelas anexas ao Decreto-lei n. 1.847, de, 7
de dezembro de 1939, modificadas pelo Decreto-lei n. 2.010 de 9 do
fevereiro de 1910 • em virtude do falecimento -cie Francisco da Silva
Reis.

Rio de Janeiro; In cW junho do 1910, 119° da Independência
e 52° da Repilblica.

a In	 er.I0 VARGAS.

A. de Souza Cosia.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
DECRETOS DE 10 DE JUNHO DE 1919

O PREsIDENTE D. REPC.BT.1CA RESOLVE:

EXONERAR:

Por ter sido designado para outra comissão. o general de briga-.
• .lidgard Fará, das funções de comandante da Policia Militar da
Distrito Federal.

NOMEAR;

Nos termos cio 1° do artigo 1 ., combinado com, o § i•
do CO‘t ig0 33 do regulamento aprovado pelo Decreto
n. 3.273, dc 10 de novembro de 1938:

O coronel do Exército Odillo Denva para exercer, em comisaião,
as funções de comandante geral da 101 feia. Militar do Distrito Fe-
deral,

.CONCROER NATURAL:x.10.0 ;

Na conformidade dos Decretos ns. 6.918, -do 14 de
maio de 1908; 2.001, de 26 de novembro do mesmo
ano e Decreto-lei n. 389, de 25 de abril de _1938,
afim de que. possam. gozar dos' direitos outorgados.
pela Constituição e leis do Brasil: •

A Carlos da Fonseca, natural del'ortugal, naseido a .2 de janeiro
de 1901. filho de Francisco António da Fmmera e de Maria Alves da
yataaa:a, casado, residente desta Capital;

A João Joaquim Frederico Guilherme Meyer, natural da Alema-
nha, nascido a 7 de setembro de 1916, filho de Guilherme Meyer e de
.4...lertrucles Meyer, solteiro, residente no Estado do Santa Catarina; •

Na' conformidade dos §•§ 20 e 30 do art. 40, do Decreto-
lei n. 1.202, de 8 de abril de le39, afim de que pos-
SOM gozar dos di eeitos outorgados pela Conslituiçáo
e leis do Brasil:

• A Abel Faria, natural de Portugal, nascido a 29 da setembro do
1892, filho do Aluizio Faria e de Candida da COneeiçãO; casado, re-
sidente no Estado de São Paulo;

A Abel Ilodrigues de Olivaira, natural de Portugal, nascido a 5,
de outro de 1901, filho de José Lopes Rodriguez e de Maria de Oli-
veira, casado, residente no Estado- de São Paulo;

A Antonio Costa, natural de Portugal, nascido à 6 de maio da
1898. filho de Camilo Costa Pinto e da Gustodia Conceição, easadb,
residente no Esticio de São Paulo;

A Alberto Ignacio Cruz, natural de Portugal, na ccido a 21 de abril
do 1995, filho de Cypriano Gomes Cruz e de Maria Augusta Cruz,
casado, residente no Estado de São Paulo;

A Angelo Tanzi, natural da Itália, nascido a 11 de junho do 1901,-
filho de Isaias Tanzi o de, Cileste Piairila, casado, resideute no El-
tacto de São Paulo;

A Basilio Pereira Batista, natural do Portugal, nascido a $0 do
abril de 1888, filho de Maria Emitia Pereira Batista, casado, residen-
te no Estado de São Paulo;

A Bernardino Guerra Justo, natural da Espanha, nascido a 23 do
janeiro de 1891, filho de Benito Guerra Fernandes e de Maria Justo
fludrigues, casado, residente no Estado dó São Paulo.. .

A Constando Munhoz. natural da Espanha, nascido a 12 de de.
zembro de 1905, filho de Thomaz Mnnhoz e do Isabel Martina; casa-
do, residente no Estado de São Paulo.	 •

A Camparl Martini, natural da Italia, nascido a 12 de abril de
1896, filho de Campari Antonio e de Rogue Caetana, casado, residente
no Estado de São Paulo.

A Carlos Biasiolo, natural da !falia, nascido a 5 de agosto de 1991,
filhe -de Felicio Biasiola e de Rosa 1iaucho, casado, residente no Es-
lado de S. Paulo. -

A Casario Rodrigues Lopes, natural do Espanha, nascido a 6 do
agosto de 1888, filho de José Rodrigues e de Manoelo, Lopes, solteiro,
residente no Estado de São Paulo.

A Desiderato Marton, natural da Ruinania, nascido a 19 de inale.
de 1898, filho de Emerico Minden e de Wilma Nag,y, casado, residente
no Estado de São Paulo. "

A Eduardo de Sá, natural de Portugal, nascido a 15 de agosto do
1908, filho de Manoelafosé de Sá o de Maria Gonçalves dos Santos,
casado, residente no ystado de São Paulo.

A Eric° Geyer,-'natural da Alemanha, nascido a 29 de agosto cia
1009, filho da Alberto Geyer e- do Luiza Geyer, casado, residente nu
Estado de São Paulo,

A Ernesto Moro, natural da Palia, nascido a 21 de julho de 1909,,
filho de José Moro ç de Rosa Guinastri, casado, residente no Estado
de São Paulo.

A. Emillo Bojar Ramon, natural da Espanha, nascido a 22 de ju-
lho de 1889, filho de Vicente Bejar Venega e de Maria Ramon Lopes,.
casado, residente LIO .Estado de São Paulo.

A Ernesto dos Santos Caetano, natural de Portugal, nascido a 7i
de outubro de 1889, filho . de Antonio Manoel Caetano o do Beatriz do
Jesus Caetano, atuado, residente no Estado de São Paulo.

A Francisco Salerno, natural dos Estados Unidos da Ame.rica de)
Norte, nascido a 31 de outubro do 1913, filho do Paulo Salmo e de
Josephina Infantino Salerno, solteira, residente no Estado de São
Pauto.

A Francisco Romeiro, natural da Espanha, nascido a 12 de julhe
de 1900, filho de Salvador Romeiro o de. 'Imana Nunes, casado, re.
sidente no Estado de São Paulo,

A Francisco Lourenço Rodrignes Grijó, natural de Portugal, nas-
cido al3 de dezembro de 1888, filho de Antonio Lourenço Grijd e de
Albina Lourenço Rodrigues, casado, residente no Estado de São Paulo,

A Francisco Meschede, natural da Alemanha, nascido a 27 de no-
vembro de 1896, filho de Estavam .Meschede e do Francisca Stienea
melar, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Guilherme Hoogevoonink, natural da Holanda, nascido a.15 (1.3
junho de 1906, filho de Francisco Itoogevoonink . e de Petronillia lloo-
gevoonink. casado, residente no Estado'do Paraná.
' A Joaquim Narciso Roque Pereira, natural de Portugal, nascido
a 11 de agosto de 1895, filho do Antonio Narciso Roque Pereira e de
Maria Vitorina Pereira, solteiro, residente no Estado de São Paulo; ,

• A Joaquim da Silva Constantino, natural de Portugal, naseldri
a ft de novembro de 1911, filho do Manuel da Silva Constantino
.0 Lúcia de Jesus, solteiro, residente no Estada de São Paulo;
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A João Maria da Cruz :Samna, natural cio Portugal, nascido a 28
de rusembro de 1901, filho de João da Cruz Ascena e de Maria de
Jesus, casado, residente no Estado de São Paulo;

A João Wosny, natural da Mistela, nascido a 17 de outubro de
1891, filho de Basilio Wosny e de Mactlia Wosny, casado, residenta
Tio Estado do -Paraná;

A José Manaano Pores, natural da Espanha, naseija a ta de,
dezembro de 1908, 'dito de Ceeilio Manzano Abuso e do Thomaza
j,,eres Juan, casado, residente no Estado de São Paulo;

A José do Almeida Cortei, • natural de Portuga!, nascido a 10 do
Sotembro de 1900, filho do Francisco de Almeida Cortei e de Maria
,Teresa. casado, residente no Estado de São Paulo;

A José Maria Ferreira Alves, natural de Portugal, nascido a 21
de novembro de 1892, filho de João Ferreira Alves e de Maria Ria-
quina Alves da Mata, casado, residente nesta Capital;

A José Alexandre, natural de Portugal, nascido a 25 cio dezem-
bro de 1902, filho de josó Corrêa e cio Maria Nazarcth, casado, y es:l-
eal -na no Estado dc São Paulo;

A José Lemanezuk, natural da Polônia. nascido a 30 de seira,-
bro de 1890, filho de José Lemanczadz e de Catharina Lemanczuka
casado, reaidente no Estado do Paraná;

A José Thomaa
'
 natural de Portugal, nascido a 7 de setembra

de 1901, filho de. Aatonio.Tliomaz e de, Josepha Lourenço, casado,
residente no Estado de São Paulo;

A José Albino Domingues Rôlo, natural de Portugal, nascido a
4 de janeiro de 1897, filho de José Domingues 11610 e de Teresa da
Costa Rica. casado, residente no Estado de São Paulo;	 -

A Jorge de Oliveira Rocha, natural de Portugal, nascido a 2 da
raro de 1905, filho de João Oliveira Rocha e de Maria Nunes, ca-
sado, residente no Estado de São Paulo;

A Josef Porusaki, natural da Iugoslávia, nascido o 19 de marre
do 1897, filho de Fernando Peruscki o de Barbava Peruscki, casado,
residente no Estado de São Paulo;

A Julio Lopes Taiado, natural da República Argentina, nascido a
25 de maio de 1913, filho de Dionisio Lopes e de A nge la Taia.10,
Casado. residente no Estado de São Paulo;

A Justino Joaquim Tomaz, natural de Portu gal, nascido a 10 de
fevereiro de 1889. filho do Manoel Joaquim Tomai e cio Emitia da
Novais Dias. casado, residente no Eatado de São Pardo;

A Joon Mofina Cantos, natural da Espanha, nascido a 6 de setem-
bro de 1897, filho de Manoel Motim'. Martina e de Antonio Cano
Ortega, casado, residente no Estado de São Paulo;

A Luiz Primo llisagni, natural da Ilidia. nascido a 7 de setem-
bro de 180A, filho de Giovani Itisaigiti e de Maria Colza, ca sado, real-
dente no Estado de São Pau/o;

A °reste Nalim, natural da Itália, nascido a 1 de janeiro de 1809,
filho de Camilido Nalim e de Teresa Vizentini, casado, residente no
Estado de São Paulo;

A Pedro Moreno, natural da Espanha, nascido a 10 de maio de
1911, filho de Francisco Moreno Coacero e de Maria de las Dolores
,Cheeca Cruz, casado, residente no Estado do São Paulo;

Ministério da Educação e Saúde,
DECRETO DE 4 DE JUNHO DE 1910

O PRESIDENTE DA REPBBL1C1 RESOLVE

CoNcEDEa nxoNERAçÃo :

De acordo com o artigo 93, § 1. 0, afinca «a", do De-
creto-lei n. 1 713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em -vista o que consta do processo n. 18-909, da Secreta-
ria do Estado, a Aurelio Augusto Rocha, do cargo de Professor Ca-
:tadratico, cadeira de Física, da Escola Nacional de Química, pa-
Ora° 1,, do Quadro I, do Ministério da Educação e Saúde..

Ministério da Fazenda
DECRETOS DE 10 DE JLINIR) DE 1950

O PRESIDENTE DA 11EPT`BLICA RI:SOES.]:

NOMEAR :

Nabul Guimarãea Barreto. para exercer o cargo de Agente Fiscal
-110 Imposto de Consumo, no interior do Estado do Maranhão, na vaga
decorrente da remoção de Lauro José Ferreira.

De acordo tom o artigo 11. Paul. T. do Deeerto-lei
1.713, de 28 de outubro de 1939

	

1 . is I. ides Lopes da Costa, para exercer o caago	 Eseri‘ão
Coletoria das Rendas Federais em Piauí, Coité e Pedra Lavrada (con-
siderada de 5.a classe), no Estado da Paraíba, vago cru virtude de
promoção do respectivo titular, Sebastião Ferrehat de Macedo.

	

Ademar de Freitas Macedo para exercer o raigo 	 Dactilógrafo.
classe . C, do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda. vago con-
forme consta. das tabelas anexa: ao Decreto-lei o. 1. 817 ,	aa
tiozerobro cie 1939.

Ramovaia:

A pedido, o Agente Fiscal do Imposto do Conaumo. no interior
do Estado do Maranhão, Lauro José Ferreira, para o interioa do
Estado do Pará, na vaga decorrente da remoção de Sebastião Martins
de Araujo.

A pedido, o Agente Fiscal do Imposto de Consumo. DO inferior
do Estado do Pará., Sebast umo iNla ri ms de AranIo pui ta o Interior do
Estado de Sergipe, na vaga decorrente da remoção de Joaé Fonseca
da Silva.

A pedido, o Agente Fiscal do Imposto do Consumo, no interior
do Estado de Sergipe, José Fonseca da Silva, para o interior do Es-
tado de Minas Gerais. na vaga decorrente da aposentadoria de Jose
Luiz de Aguilar.

A 1 , osaNTAll :

De acordo eom O artigo 190. itew 1, do Decreto-lei
ri. 1.713, cio 28 de outubro de 1939:

Tendi em vista o que consta do processo n, 41.586/50, fia Se
-cretaria ele Ealado dos Neaócioa da Fazenda, José Soares Pereira, no

cargo de raiwvente, classe C, do Quadro Permanante. do ministério
da Fazenda,

	

De acordo enia o artigo 19(5. ityw	 do Deerrio-
lei n. 1.713, de 28 ar outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo ri. 42.728/10, da Se-
avelaria de Estado dos Negócios da Fazenda. Esmelindro Animo 9

Azinxibuja Costa, no cargo de Coletei . doa Rendas Federais em Pira-
-tini (considerada de 5.a classe), no Estado do Rio Grande do Sol.

Tendo ein vista o que consta do processo ri. 36.106/40, da Se-
ovalada de Estado dos Ne g ócios da Fazenda, josé Barbosa da Bora,
no Cargo de Coletor das Rendas Federais em campo do Brito (5.a.
classe), no Estado de Sergipe,

Pio interesse do serviço pública. de ~rd ° com 0.
0tt ig 0 197, afine« "a", do Decreto-lei a. 1.713, de
28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo mi. 12.:-186/ 50 , da Se
-Crelaria da Presidência da República, José Luiz (te Aguilar. no man,

de Agente Fiscal do Imposto de Consumo no interior do Estado de
Ninas Gerais.

Co .\; unnEct xoi:.çthi DE ACORDO, COM o ARTIGO 93. g 10.
ALÍNEA "A ", 11 . 1 DECRI •au-1. N 1.713, DE 28 DE O enIDIIU,
DE 1039:

Tendo em vista o que consta do processo n. 35.319-40, da Se-
trataria (te Estado dos Negócios da :Fazenda, a Miguel Ribeiro, do
cargo do Marinheiro, classe "D", do Quadro Suplementar, do
Rislério da Fazenda.

Totaxan siri •FEITo

Tendo era vista o que consta do processo n. a; .833-10, da $e...
eretaria de, Estado dos Negócios da- Fazenda, o decreto de 17 de
maio de 1910,. que removeu, a pedido, Aristides Cunha da Silva, es-
crivão da Coletoria das Rendas Federais em Moura, Barcelos e São
Gabriel (considerada de 5a classe) , no Estado do Amazonas. para
idêntico lugar na Coletoria das Rendas Federais em Brucuritoba,
Silves e Urucará (considerada de 5a classe) , no mesmo Estado.

De acordo com. n artigo 29, g 20, do neerefo-fri
mero 1,71a, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consf a do processo n. 39.621-40. da Se-
cretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, o decreto de 16 de
.gezembrO de 1939, que nomeou Ernani do Paula Lima, para exer-
Cer o cargo de Escriturado, classe "Ti", do Quadro IX — Agênciaa
Fiscais — do Ministdrio Fazenda, 'vago conforme consta das ta,
LelaS anexas à Lei n. 281, de 28 de outubro de 1936.-

Tendo em vista o que consta do procesáo n. 41.432 - 50, da Se-
.erotacia de Estado dos Negócios da Fazenda, o decreto de 30 de de-
zembro de 1930, que nomeou Paulo Mindélo Monteiro, para exercer
o cargo do Escriturário, classe "C", do Quadro VIII — Alfândegas
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- do Ministério da Fazenda, vago conforme consta das tabelas ane-
xas à Lei n. 281, de 28 de outubro de 1936, modificadas PEIO De-
creto n. 2.200, de 24 de dezembro de 1937.

TrusiSPETUR

A pedido, de acordo com o artigo Os, item 1, combinado
com o artigo 83. item 1, do Decreto-lei it. 1.713, 'de 28'de
outubro de 1939:

Emilia ' Pernambucana. da Costa, Escriturário, classe "G", do
Quadro XVIII, do Ministério da Viação e Obras Palicas, para a
mesma carreira o igual - classe, do Quadro Permanente. do Ministério
da. Fazenda, vago em virtude da nomeado do respectivo titular,
José Condido de Araujo.

"'x-officio", no interesse da administractio, de acordo
com:o artigo 61, item 11, combinado COm o artigo 63, item 1,
do Decreto-lei n.. 1.'713, de 28 de outubro de 1939:

-Evaristo Fonseca, Escriturário, classe "E", do Quadro II, de
Ministério da Viação e . Obras Públicas, para a mesma carreira e
igual classe, do Quadro Permanente, do 'Ministério da Fazenda, vago
em virtude 'de haver sido tornada sem efeito a nomeação do Daisi
de Barros Monteiro.

RestoVen;

A pedido, de acordo com 0. artigo 77, item I, do Decre-
to-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, combinado coni
o - artigo 1 0, do Decreto-lei n.. 1.795, de 22 cre novembro
de . 1939:

Homero de Azevedo Machado. Escriturário, classe 4, do Qua-
dro Suplementar, do Ministério da Fazenda. da Mesa de • Rendas de
Quaraf, no Estado do Rio Grande do Sul, para a Alfândega do Rio
Grande no mesmo Estado, em claro existente na lotação,. em vir-
tude de haver sido tornada . sem efeito asnomeaeãos'ile Mário Antu-
nes Fernandes.

Inácio Ilehem de Albuquerque Sarmento, Escriturário, dose.
se "C", do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, da Al-
fândega do São Francisco, no Estado de Santa Catarina, para a Al-
fândega de Recife, no Estado de Pernambuco, em claro existente na
lotação, em virtude do falecimento de Artur Torres da Silva.

Ulyss.es de Faria Caldas, oficial administrativo, classe 16, do Qua-
dro Suplementar, do Ministério da Fazenda. da Recebedoria rederal
em Silo Paulo, para a Recebedoria do Distrito Federal, em claro exis-
tente na lotação, em virtude da aposentadoria de Grani/fano Eugênio
Muller.

• Por permuta, dc acordo com o artigo 73. do Decreto-lei
n. 1.713, de 28 de oulitbro de 1039, combinado com . o artigo
1 0, do Decreto-lu n. 1.795, dr. 22 de no'vembro de 1939:

Gustavo Gonçalves Lopes, policia fiscal, classe G, do Quadro Per-.
manente. do Ministério da Fazenda, da Alfândega de Santos, no Estado
de 'São Paulo, para -a Alfândega. do Rio de Janeiro, onde está 'lotado
Fernando de Figueiredo Soares.

Fernando de Figueiredo. Soares, policia fiscal, classe G, do Qua-
dro Permanente, do Ministério da Fazenda, da Alfândega do Rio de
Janeiro, park a Alfândega de Santos, no Estado de São Paulo, onde
está lotado Gustavo Gonçalves Lopes.

Oswoldo. Melquiades de. Sonza. trabalhador, classe 13, do Quadro
Suplementar, .do Ministério da Fazenda, da Alfândega de Florianópolis,
no Estado de Santa Catarina, para a Agência Fiscal de Itajaf, no mes-
nio Estádo, onde está lotado Raul Stuart.

Raul Stuart., trabalhador, classe .13-, do Quadro Suplementar, do.
Ministério da Fazenda, da - Agência Fiscal de Ifajai, no Estado de Santa
Catarina. para a Alfândega -de Florianópolis, no mesmo Estado, .onde
está lotado Oswaldo Melquiades de Souza.

Silvio Tavares de Souza, dactilógrafo. classe C, do Quadro Surde-
mentor, do Ministério da Fanado, da Delegacia Fiscal do Tesouro
Naelonal . no Estado do Rio de Janeiro, -para a Casa de Moeda, onde
está lotado Mauricio de , Melo Pureza.

Mauricio de Melo Pureza. dactilógrafO, classe C, do Quadro Per-
manente, do Ministério da Fazenda, da . Casa da aloécla, para a Dele-
gacia Ei5-DI do Tesouro Nacional no Estado do Rio de Janeiro, onde
está lotado Silvio Tavares de Souza.

Ministério da Marinha
DECRETO DE 10 DE MAIO DE 1940

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE:

PaOSIOVER, ' POR D I saixiMeNTO's
No Corpo de Fusi:eiros Navais, ao posto de Capitão de Mar -e

Guerra, o Capitão de Fragata Arlhur de Freitas Seabra.

DECRETOS DE 10 DE JUN*0 DE 1940

O PRESIDENTE DÁ REPÚBLICA RESOLVE:

APOSENTAR:

De acordo com o art. 196, fiem 11, do Decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vireis o que consta do processo n. 3,684, de 1910, da
Secretaria de Rstado da Marinha. Antônio Edmundo dos Santos, no
cargo de Foguista, classe "F", do Quadro I, .do Ministêrio -da Ma-
rinha;	 •

Tendo em vista o que consta do processo si. 0633, de 1940, da
Secretaria 'de Estado da Marinha, Djalma Augusto de Freitas, no
cargo de Maquinista-Marítimo, classe "Ir, do Quadro I, do Minis-
tério da Marinha;

De dardo com o art. là; Item IV, do Decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

. Tendo em vista O , que consta do processo n. 2.011, de 1910, dá
Secretaria de Estado da Marinha, Argemiro José dos Santos, no cargo
de "Operário de Arsenal", classe "G", do Quadro I, do Ministério da
Marinha.	 -

PROMOVER, POR ANTIGUIDADE r

• No Corpo de Fuzileiros Navais. ao rosto de Capitão Tenente ta
1° Tenente Antônio Fernandes Lopes;

No Corpo de Fuzileiros Navais, ao posto de Capitão de Corveta,
o Capitão Tenente Euclydes de Aleantara;

No Corpo de Fuzileiros Navais ao posto de 1° Tenente, o 2° Te..
nente João Miranda Lima,

PROMOVER, oon MERECIMENTO

No Corpo. de -Fuzileirosi Navais, ao ri o s'ta de Capitão de Fragas
ta, o Capitão de Corveta - Silvio de • Caniargo

No Corpo . da Armada ao -pcisto de . Canitão.: de 't Orveta o . CanitãO.Tenente Fernando de Saldanha da Gama FrOta.

CLASSIFICAR:

de acordo com o-cri. 21 do Decreto-lei n. 2.173. de 5
• . de mato de. 1940:

Na Reserva Ativa os Seguintes .oficiais da Reserva Remunerada:
Capitães de Mar e Guerra Nelson Peixoto Jurema, .0ctavio alathias
Costa, Enalydes Francisco de Souza e Luiz de. Barros Falcão, Capitão
de Fragata Didió Iratim Affonso da Cesta e Capitão de Corveta (QM),
Benrique Augusto de Almeida Camillo.

Triast S FERIR, COMPULSORIAMENTE :

Na, conformiade dos ares. 11, atine°. "a" e 14,-n. 111 da
Decreto-lei n. 197, de 22 de janeiro de 1938; Lei nd.
5.167-A, de 12 de janeiro de 1927, modificada pelas

- de as.. 51 e 287, resPeetioamente, de 11 de maio de
1935 e 28 de -outubro de 1936, e Deerelo-lei n. 270,
de 11 de fevereiro le 1938:	 •

'Para a Reserva Remunerada C13-MA n. 11.711, do Corpo do Pes-
soal Subalterno da Armada, Antônio Rodrigues das Chagas, no.niesino
posto, percebendo quinze (15) -vigésimas partes do respectivo soldo,
visto contar (subiu (15) anos, tim (1) més e dias de servico.

• No Corpo de Oficiais da Armada (Q.II). De acorda
• com a letra 5, art..3° e art. 4° paregrafo único do.

Decréto-lei n. 1.707, de 27 de outubro de 1939:,

• Ao posto de Capitão de Corveta (QM), õ Capitão Tenente' (QM):
Alvaro Rayneford, contando antiguidade a partir. de 24. de maio de
1910, data ens_que tanibem ,foi promovido, por antiguidade, a Ca-
pitão de Corveta - (Q0), o Capitão Tenente (Q0) Paulo Alcoforado
Natividade;

Ao posto det Capitão de Corveta (QM), o Capitão Tenente
(QM). Sylvio Pereira da Silva. coutando ,antiguidade a partir
de 24 de maio de 1910. doia em que tamisem foi promovido, por anti-
guidade, a Capitão de Corveta, o Capitão.Tenenie (QO) Antonio Ro-
gerio Coimbra;

.Ao posto de Capitão.de Corveta ((VA), o Capitão Tenente .- (QM):
Yornar Neves Marques, contando, antiguidade a partir de. 24 de-maio
de 1940,. .data. .em, que também foi promovido por antiguidade a Ca-t -
pitão de Corveta (QO) o Capitão Tenente (QO) Antonio Rogerio
Coimbra.
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contam-0~e da disposto nO alínea "a - (10 art. 11,
parágrafo único e (01 32---- varie — -do
Decreto-lei n. 197. de 22 de janeiro de 1938; art. 10
do Decreto-lei n. 4.37. de 20 de maio de 1938; ar-
tigo 28 do Decreto n. 23.853, de 8 de fevereiro de
19M: e Lei n. de 1 de janeiro de 1927,
modificoda pelas de ns. 51. de 11 de maio de 1935,
e 287, de 28 de outubro de 1936;

Para a Reserva Remunerada, o Segundo Tenente Prático-Mor dos
Rios da Prata, Baixo Parena e Paraguai Antônio Juvêncio de Arruda,
no • mesmo posto, percebendo o soldo de Primeiro Tenente e mais
vinte e quatro (24) quotas de (5 cinco por cento sobre o dito
soldo anual, visto contar (luarenta e oito (48) anos, sele (7) meses
e dias de servico, respeitadas, porém, as restrições impostas pelo ar-
tigo 33 do Decreto-lei n. 197, acima citado.

Em conformidade com os arts. 11, alínea "a", 14. st. ///.
e 32 — parte final — Decreto-lei n. 197. de 2):.'•
de janeiro de 1928; arl. 5', alínea "9", do Decreld
n. 20.536, de 20 de outubro de 1931, e Lei número
5.167-A. de 12 de janeiro de 1927. modificada pelas
de as. 51 e 287 respectivamente, de 14 de maio de
1935 e 28 de outubro de 1936:

Para a Reserva Remunerada o Marinheiro en-mn n. 0175, do Corpo
do Pessoa, Subalterno da Armada, Paulo Alves de Menezes, DO posto e
com ó so do imediatamente superiores e mais cinco (5) quotas de dois
por cento 12 %) sobre o dito soldo, visto contar trinta (30) anos, três
mezes e dias de serviço.

Aos termos do disnosto na 1)N:5'eto-lei n. 270, de 11 de
fevereiro de 1938; alínea "a" do art. 11 e item Dl
do art. 14 do Decreto-lei 1s. 197. de 22 da janeiro
de 1938; e Lei n. 5.167-A. de 12 de janeiro de 1927,
modificada velas de ris. 51 e 287, respectivo mente.
de 14 de maio de 1035 e 28 de outubro de 1936:

Para a Reserva Iternui!erada o Marinheiro 1 a CL-MR n. 3.514, do
Corpo do Pessoal Subalterno da Armada, José Euphrasino da Silva, na
mesma classe, percebendo q uinze (15) vigésimas partes do respectivo
soldo, visto contar quinze (15) anos. seis (6) meses e um dia de
serviço.

Para a Reserva Renrinerala, o Marinheiro de 1 a cr—mn n. 6.564,
do Corpo do Pessoal Subalterno da Armada, Jorge Candido, na mes-
ma classe, percebendo doze (12) vigésimas partes do respectivo sol-
do, visto contar doze (12) anos cinco (5) meses e dias de serviço.

Na conformidade do disposto no Decreto-lei n. 270. de
11 de fevereiro de 1938; art. 11. alínea "a" e artigo
14, n. 111, do Decreto-lei n. 197, de 22 de janeiro
de 1938. e Lei n. 5.167-A. de 12 de janeiro de 1927,
modificada pelas de ?IS. 51 e 287. de 14 de Maio de
1935 e 28 de oltlubro de 1936, respectivamente:

Para a Reserva Remunerada, o Marinheiro CB-MA n. 6.221 do
Corpo do Pessoal Subalterno da Armada Manoel Jo5o Raymundo da
Silva, no mesmo posto, percebendo dezoito (18) vigésimas - parle do
respectivo soldo, visto contar dezoito (18) anos e seis (6) dias de
Serviço.

REronmAn;
De conformidade com o disposto no art. 15, alínea "d"

§ 1° e art. 29. alínea "h". do Decreto-lei n. 197,
de 22 de mneiro de 1938:

O SO-EL Amerieo Paiva Porto, do Corpo de Suboficiais da Ar-
mada (em extinção], no mesmo posto e com os respectivos venci-
mentos, visto cortar vinte e nove (29' anos dois (2j meses e dias
e sofrer de moléstia mcuravel e contagiosa.

REFORMAR, POR INVALIDEZ DEFINITIVA:

De acordo com os artigos 15, alínea "a". § 1. c alínea "e"
e 29. alínea "i" do Derreto-lei n.° 197, de 22 de ja-
neiro (te 1938; artigo 8.° do Decreto n.° 20.536, de 20
outubro dc 1931, e Lei n.° 5.167-A. de 12 de janeiro
de 1927, modificada pelas de números 51 e 287, res-
Pe e l ira m e n te , de 14 de maio de 1935 e 28 de outubro
de 1936.

O 1.0 Sargento — .EF — n.° 5.885 do Corpo do Pessoal Subalterno
da Armada Orlando Alatino dos Santos, no mesmo posto, percebendo
vinte e quatro (24) trigésimas partes dos respectivos vencimentos,
visto contar vinte e três (23) anos e dez . (10) meses de serviço e sofrer
de moléstia incurável 050 contagiosa.

De conformidade com a alínea "a" e alínea "e" do § 1.°
do artigo 15 e alínea "i" do artigo 29 do Decreto-lei
n.o 197, de 22 de janeiro de 1938; artigo 8.° do De-
creto n.o 20.536. .'1,0 20 de outubro de 1931; e Lei
n.° 5.167-A, de 12 de janeiro de 1927, modificada

'pelas de nnmeros 51 e 287, respectivamente, de 14 de
maio de 1935 e 28 de outubro de 1936.

O Marinheiro de 3 a classe — CL-PE-MC n.2.973, do Corpo de Mari-
nheiros (em extinção), Paulo Nunes, na mesma classe, percebendo onze.

(11) trigésimas partes dos respectivos venchnentos da atividade. visto
Contar dez (10) unos, seis (C) II10505 e dias de serviço e sofrer de mo-
léstia ieruras-el -nilo contagiosa.

11E-uru:AR:

O ilecrelo de 28 de outubro de 1939 que reforimoi 110 111oS111( 110.411
P N17.111'11'0 IffiVal 1.067, 1.° Sargento Manoel Caetano da Silva. pic'a
o fiai de considera-10 na nicsma situação, porém. percebendo os ven-
cimentos e vantagens da atividade, de acordo com os artigos 15, § 1 0,
a!inea c. § 2.0 e 29. alínea g. do Decreto-lei n.0 197, de 22 de janeiro de1938 e Lei n.o 5.167-A. de 1'2 de janeiro de 1927. modificada -pila ,. dr
números 51 e 28), respectivamente. (le 11 de inalo de 1935 r 28 (IP
(uai/iro de 1936, visto haver decorrido de ato de serviço a molesti-t
que o invalidou.

ANtri.vti:

.F.th compriinento de decis50 judicial, o decreto de 7 de dezembro
de 1912 (inc re:formou compulsoriamente o então Capitão de Corveta,
Engenheiro Naval Luiz Gastou La',igne. considerando-o promovido su-
cessivamente. ao itosto de Capitão de Fragata em 24 de dezembro de
1913, a Capitão de Mar e Guerra em 31 de dezembro de 1915 e refor-
mado' commilsoriamente em 16 de novembro de 1916, nos termos do
art. 50 do Decreto n. 6.865, de 27 de fevereiro de 1908; leis numer..is
29 de 8 de janeiro de 1892 e 2.290. de 13 de dezembro de 1910 e arti-
go 45 da Lei n.° 4.2 ,12. de 5 de janeiro de 1931, no posto e com o soldo
de Contra-Almirante e graduação de Vice-Almirante, percebendo mais
vinte e cinco (25'; quólas de dois por cento (2%) sobre o dito soldo.
respeitadas, porém, as restrições do art, 107 da Lei n.° 2.921, fio 5 d-
janeiro de 1915, visto contar aquela época: quarenta e novi-.! (49) anos.
seis (6) ineses e dias de serviço e haver atingido a idade limite parl
permanência no sérviço ativo.

Ministério da. Guerra
DECRETOS: DE 10 DE JUNII0 DE 1916

O PRESIDENTE DA ItEPúBLICA RESOLVE:

'NOMEAR:

Diretor do. Hospital Militar de Silo Gabriel o Major Médico
Dr. Augusto Marques Torres.

Diretor do Hospital Militar de Santana do Livramento o Major
Médico Dr. João ominando de Arruda.

Chefe _do Serviço de Engenharia da G a Região Militar o Tenente
Coronel lifrculano Gomes, Técnico da Ativa.

Chefe do Serviço de F.ogenbaria da Diretoria de Aéronát

•

 itiea
o -Tenente Coronel Firmino Fernando de Morais Carneiro, Técnico
da Ativa.

Comandante da Ga Região Militar o Coronel da Arma de Ar,
titilaria Renato (morre Pinto Ateimo

De acordo comi o Derreto n. 15.185. de 21 de dezembro
de 1921:

2° Tenente da 2a classe da Reserva de 1 a linha do Exército,
na Arma de Cavalaria, o Aspirante a Oficial da mesma Reserva
Francisco Cláudio Prince Junior, para servir na 5a Região Militar.

2° Tenente da 2a classe da Reserva de 2 a Linha do Exército.
na Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial da mesma Reserva
José Batista da Silva, para servir na ia Região Militar.

2° Tenente da 2a classe da Reserva de l a Linha do Exército,
na Arma de Cavalaria, o Aspirante a Oficial da mesma ReSt`PVã
José Martins Pinheiro Neto, para servir na 2a Região Militar.

20 Tenente da 2a classe da Reserva de ia Linha do Exército,
na Arma de Cavalaria, o Aspirante a Oficial da mesina iteserva
Othon Martins Franco, para servir na 5a Região Militar,

20 Tenente da 2a classe da Reserva de 1a do Exército,
na Arma cio Cavalaria, o Aspirante a Oficial da mesma Reserva
Polon Kawerki, para servir na 5a Itegi50 Militar.

17,;, ocorria com o Deerelo 11. 15.179, de 15 de deze in-
bro de 1991:

2° Tenente Médico da 2a classe da Reserva fiC ia do Exér-
cito o Dr. Fernando Gastão de Araújo Livramento, para servir na
7a Região Militar.

2° 'Tenente, Médico da 2a classe da Reserva de 1 a Linha do Exér.
Cito O Dr. Lauro Rodrigues Corréa, para servir na 6a }legião Militar.•

' 2° Tenente Médico na 2 a classe da Reserva de l a Linha do Exér-
cito o Dr. Lcopoldino Vicente ,,Guerra, para servir na .1 a Região
Militar.

Na
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2- Tenente Médico da •a classe la Reserva de l a Linha do Exér-
cito o Dr. Mareio itodrignes de Araújo, para servir na 7 a Região

POR NECESSID .N.DE DO sravico:

Chefe interino do :Ser\ le0 Ift• Saude da 7 a lt g ili e Militar, O Ma-
jor Medico Dr. Alfredo L s ler Vo:ii a.

ExONERAII:

O Tenente Coronel Ilereutaie, Gomos, Técnico da SI Ra. do cargo
de 1 i e do Serviço do Engenha ...ia da Diretoria de Aeronautica.

O Major Berna	 Mios Neto, riï,11,,,..) li Ativa, (10
ca i	de chefe do Sei iro il Ene. ..odiaria da 6 a ltegiao

çi Tenente Coronel Medico De. ,leinoe l. Tonfilo Ga s par de Olivei-
ra ito ctirgo de Chefe do S o te ieo de sande do ; a Itegeo lii

CoNCEDEll EXONERAÇ.S.o:

De acorde colo o artigo 93, e, 1', ( il ie ,.'“ " O ". do De-

	

creto-/ei n. 1.; 13, de, 28 de outubro	 1939:

. 'rendo em vista o que coesla do processo n. .9'1',L10, da Se-
cret.iria Guiai do Ministério ria Graeiro. a Heitoe da femeeira Rangel
Filho. do cargo de Revisor, classe G, do Quadro E. do Ministério da
Geena.

CONCEDER APOSENTADORIA

De acordo com Si artigo 197, &laca "1. n ". do Decreto.
1,0 n. 1.713, de 28 .le outubro de 1030:

Tendo em vista o que consto do processo n. 11.130-10, da Se-
cretaria Geral do Ministério da Guerra. a Eduardo dos Santos Fer-
reira, no cai go de Servente, clas se D, dó Quadro I do Ministério da
ljuorra.

Tendo em vista o que consta do processo n. da Secre-
taria Geral do Ministéiio da Guerra, a On'aldo Pereira da Silva, no
cargo de Deseoldsta, classe J• do Quadro I; do Ministério da Guerra.

APOSENTAR:

De acordo cont o artigo 196, itern 1,1, do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 dc outubro de .939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 30.637-39, da Secre-
tari.i Geral do Ministélio da Guerra, José Vicente do Nascimento, no
cargo de Marinheiro, classe 11, do Quadro 111, do Ministério da Guerra.

Tendo em vista o que consta do processo n. 4.729-40, da Secre-
taria Geral do Ministério da Guerra, Olimpio Fausto Menezes da Sil-
va, no cargo de Eecriturario, classe G, do Quadro I, do Ministério da
Guerra.

	

	
De acordo com o artigo 196, item IV. do Decreto-lei nú-

mero 1.713, de 28 de outubro de 1930:

Teimo em vista o que consta do processo n. 11.180-10, da Se-
cretaria Geral do Ministério da Guerra, Antônio tatuei Valença,
cargo de Operário do Material Bélico, classe G, do Quadro 1, do Mi-
nisterio da Guerra.

Tend G em vista o que consta do processo n. 12.606-10 da Secre-
taria Geral do Ministério da Guerra. Hermes Beraclito de Medeiros,
tio cargo de Escrevente, classe F. do Quadro I, do Ministério da
Guerra.

Tendo em vista o que consta do processo n. 27.122-39, da Secre-
taria Geral do Ministério da Guerra, Jorés da Silva, no cargo de Ope-
rário de Material Bélico, classe B, Quadro I, do Ministério da Guerra.

fendo em vista o que consta do processo n. 27.121-39, da Secre-
taria Geral do Ministério da Guerra, Julio Mascarenhas de Figueire-
do, no cargo de Escrevente, classe G, do Quadro I, do Ministério da
Guerra.

Tendo em vista o que consta do processo n. 11.757-10, da Secre-
taria Geral do Ministério da Guerra, Tupi de Azeredo Coulinho, no
cargo de Operário de Material Bélico, classe D, do Quadro I, do Mi-
nisté r io da Guerra.

Tendo em vista o que consta do processo n. 7.606-40, da Secre-
taria Geral do Ministério da Guerra, Washington Mendes da Costa. no
cargo de Servente, classe B, do Quadro 1, do Ministério da Guerra.

No interesse do serviço público, de acordo com o arti-
go 197, alínea a, do Decreto-lei a. 1.713, de 28 de
outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 3.274-10, da Dire-
toria do Material Bélico: Antônio Cossenzo, no cargo - de mestre de
oficina de material bélico, classe "G", do Quadro 1, do Minielério da
Guerra.

Tendo em vista o que consta do processo n. 3.274-40, da Dire-
toria do Material Bélico: Avenor dos Checas Guimarães, no cargo de
servente, classe "E", do Quadro I, (10 Ministério da Guerra.

Terblo em vista o que consta do processo n. 3.274-10, da Dire-
toria do Material Ilélnai. Cedoris Ponciano dos Reis, TIO cargo de ope-
rário de material bélico, classe "E", do (- Medro I, do Ministério da
Guerra.

Tendo em vi s ta o que consta do processo n. 3.274-40. da Dite-
topei do material Bélico, Denizard íle Oliveira Pinto, no cargo de Jpe-i
rário lo mal n eeal bélico, classe "B". do Quadro I, do Ministério lãGueera.

Tondo em vista o que consta do processe n. 3.274-40. da Direto-
ria do Moieriat .José Conelani Mo Carvalho, no cargo de
sei-vento. claese “E", do Quadro 1, do Ministério da Guerra.

Teielo em \ isla o que consta do Processo ri. 3.274-40, da Dire-i
feria (lo Material Bélico, José Costa Junior, no cargo de operário dematerial beiieo, clas ee - F". do Quadro 1, do Ministério da Guerra.

Tendo iiin vista o que consto ito processo n. 3.274-40. da Dire.•
((iria do Material Bélico, Milit6p Raimundo de Souza. no cargo de ser.,
vente , et:1 ,..., 0 -C", do Quadro 1. do Ministério da Guerra.

Tendo ein vi s ta o que consta do processo n. 3.271-40, da Dire-
toria do Material Bélico, Nelson Ma la t i r e s Viana, no cargo de mestre do
oficina de material bélico, classe "O". do Quadro 1, do Ministério da
Guerra.

Tendo em vista o que consta do processo n. 3.274-40, da 'Dire-
toria' do Material Bélico, Raimundo Marinho Lopes, DO cargo de ser-
vente, cla s se "B", do Quadro I, do Ministério da Guerra.

CONCEDER REFORMA:

Nos termos do artigo 15, letra a, e §, 1 0 , letra ri, do 711eS
driigo do Derreto-lei n. 197, de 22 de janeiro de 1938:'

Ao 1 0 Sargento Benedito Pereira Guimarães, do 24 0 Batalhão de
Caçadores, com as vantagens estipuladas no artigo 29. letra h, do citado
decreto-lei, visto ter sido considerado definitivamente inválido para Qserviço do Exército.

REFORMAR:

Nos termos da letra "a", respectivamente, do art. 15
e de seu § I.", do Decreto-lei a. 197, de 22 de ja-
neiro de 1938:

* O Capitão da Anna de Infantaria Fernando de Almeida, no posto
de Major com os respectivos vencimentos e vantagens, de acordo com
o artigo 209, do Decreto-lei n. 2.186, de 13' de maio de 1940, visto
ter sido considerado fisicamente incapaz, em consequência de feri-
mento recebido quando em serviço de manutenção da ordem pública,

PROMOVER NA RESERVA DE 1. 0 CLASSE DO EXÉRCITO:

Aos termos do art. 3." § 2.°, do Decreto-lei n. 103, de
23 de dezembro de 1937:

Ao posto de Tenente Coronel o Major Alvaro Augusto de Frias
Vilar, visto ter sido efetivado no cargo de Adjunto de catedrático
no Colégio Militar e contar mais de 20 anos de serviço público.

Ao posto de Tenente Coronel o Major Henrique de Mello Midler
de Campos, visto ler sido efetivado no cargo de Adjunto de catedrá-
tico no Colégio Militar e contar mais de 20 anos de serviço público.,

MANDAR CONSIDERAR:

O 1." Tenente do Exército Francisco Tavares do Canto Sobrinho
como promovido a este posto, por atos de bravura, em 15 de novem-
bro de 1897 e ao de Capitão em 11 de agosto de 1901, sem direito, para
seus herdeiros, de q uaisquer vantagens anteriores à data do despacho
que determinou essas promoções (28 de fevereiro de 1940).

LICENCIAR:

Nos lermos do art. ;J.°, letra "g", § 3.0, do Decreton. 24.221, de 10 de maio de 1931:

Do serviço ativo do Exército o 2.0 Tenente da Reserva, convocado,
Felicio Aciaris, visto haver completado a idade limite para a perma-
nência no mesmo serviço.

CLASSIFICAR:

Por necessidade do serviço: O Tenente Coronel Alberto Dias dos
F:antos no 5.0

 Regimento de Cavalaria Independênte (Quarai).
Os Cor-anis Alfredo Gomes de Paiva no 6." Regimento de Cava-

laria Independente (Alegrete) e Carlos Pereira da Silva no 1." Regi-
mento de Cavalaria Independente !Santiago); 1:',eiene Coronel Jose',,,
Carlos de Sena Vasconcelos no 7." Ree,mento C;Ivularia 1 ndeptli-dênte (Livramento).



,11
Ao soldado músito de I.* classe. António Joaquim dos Santos,

do 17.° Batalhão do esaçadoreá, com as vantagens estipuladas Do ar-
tigo 282, parágrafo único, 1.8 parte, do Decreto-lei n. 1.442, de
24 de julho ele 1939, , visto contar mais de 20 anos de serviço.

Ao- Major FarmaCéutico Aurelio Fernancles Lima, com as varo,
tagens estipuladas no art. 206, do Decreto-lei n. 2.1.86 de 13 de.	 ,maio de laío, visto pontoo 25 anos, de serviço.

Ministério da Viação e Obras Públicas
DàlleTo nn 10 DE JUNHO DE 1910

O. PRESIDENTE DA RÉPtrilLicx RESOLVE:
•

fi(Ord0 CoM, o OptIgo 238, fi.•

n." 1.7n. de 28 dê outubro de 1931:

Tendo em vista o que- consta do processo as, 16.690 de 1940,
da Secretaria do Estado da Viação, e Obras Públicas, Paulo da Silva
Costa, do raegc.),Quê- exeficia:interinamente, de "Engenheiro",
e :D.N.E.R.), .classe J.. da Quadro 1 do 'Ministério da VfraçÃo !J.
9.1iras ItúlAtiSr.	 '

1, do beerelO-rei
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• TRANSFEBAR:	
• I

O Tenente Coronel da Arma de Artilharia Jayme de !Almeida do
Quadro Ordinário para o de Estado Maior.

O:Tenente Coronel- Antonio de menenstro GuimaraeS do Quadro
. Ordinário para o de Estado Maior.

-Do Quadro Ordinário para o Suplementar Geral : o Major da Arma
, de Engenharia Paulo Bolivar Teixeira.,

POR NECESSIDADE DO SERVICO':

•
O Tenente .Coronel da Arma de Infantário Mio Itodrigues

• co do Quadro Ordinário para o Suplementar Gerai/	 !

	

3,1	 •Na Arma de Cavalaria, Os Majores José' de Oliveirst ! Monteiro do
• Quadro Ordinário para o. Suplementar Geral e Osvaldo Toucinho -Bit-
tencourt do '7.° Itegimeuto de Cavalaria Indepenclênte ' para o- Regi-.	 ,mento Andrade Neves.	 •

• Na Arma de infantaria, o coronel Raul Pogi 'Cies Eigiroiredo do
Quadro Suplementar Geral . para- o Ordinário, sendo classificado no

Batalhão de Çaçadores e por. interesse próprio, o major Alvaro de
Sousa Bezerra, do Quadro Ordinário para o Suplementar Geral.

PARA A nesenvs Do :em:h-torro:

	

Nos termos dos arts. 11, letra "a", e , 14, n.	 de 'De-

	

ereta-lei n. 107, de 22 de janeiro de 193$:	 1-	 •

O 2° sargento inestre-ferrador Casemiro de Sousa ;Pinto, da Con-
tingente da Escola Militar, com as vantagens estiriptadas no urts 28,2,
paragrafo único, 1 8 - parte, do Decreto-lei n. 1.442,do 24 de julho
de 1939, visto haver atingido a idade limite para" a Permanência no
serviço ativo, contando onaiS de 20 anos no ItleSill0

O soldado müsico de 1 classe Domicílio Correia do llon •fina, do 10°
Batalhão de Caçadores, tom as vantagens estipuladas. no -art. 282,
Parágrafo único, 1' parte, do Decreto--lei ri. 1.442; 0,24 de julho do.
1939. visto haver atingido a idad.e limite para a permanênoia no ser-
viço„ ativo .pontatido mais de 20 -apus no nie-smo s:efvitn•

_ O 2* sargento Euctides Joaquim Ferino, do 4° Regimento de Ca=.,
vaiaria Divisionário, com ás Vantagens estipulada nu art. 282. porá-,

•grafo único, 1' parte, do,pecreLo-lei n.,..1.412, de 21 cid julho de 1939,
visto haver atingido a idade limite' para: a persiano-é:agia no serviço
ativo contando mais de 20 apus no mesmo serviçO. 	 •
• O 3° sargento Francisco de. Assis .111endes,.do , Csintiogente do 'Ser-
viço Geográfico e Histórico do Exército; com as vantagens estipula-
das no art. 282. parágrafo -útriet), 2' . parte. dosDeCrète-li 'n. 1.442,
de 24 de julho de 1939, visto haver atingido a idade lirdite porosa per:
tnanência no. serviço alio,scontanclo mais clé 11-9 ahos , no mesma
seryrços

O soldado Músico de -3' classe Eli -as...Amaro Arean4sto12! Reg.1--
seentO-de Infantaria, com ás vantagens .estipuladas no - ort: 282, pa-
rt•ografo Muco. 1' parte, do .Decreto-dei n. 1:44.2 de 21 de julho. de
1939, visto haver atingido. a idade' limite pard..a 'Permanência nei ser-
viço ativo. contando' mais de 20 anos tio one:smo sers-ido. —

O 3° sargento - Manuel Severo. dê Castro sBarreln., do Contingente
Especial do Serviço Geográfico' e Histórico do Exérelicts coaras vantn-
gents estipuladas no art. - 282, oaragenfo• (mico, - 2' parte, do Decreto-
lei n. 1.442; de. 24 de julho de 4139, visto haver 'atingido a idade
limite para .a permanência no -serviço , ativo, contando mais de 10
anos no mesmo serviço.	 .

•
O 2° cabo artífice do 6° Regimento de Artilharia, Montada Renato

Lournz. com - as vantagens estipuladas no art. 82,- parágrafo único,
1* parte, do Decreto-lei n. 1.442, de 24 do Mire d&1939, visto haver
atingido a idade limite para a pernianéncin no • servis:O ativo, contando
mais de 20 anos no mesmo 'serviço.	 ! .

• tCONCEDgft TE.ANSIr EltuNelA, PAD," nosnos . A DorlExÉeCiTO:

	

Nos ' termos do art. 11, ¡eira "b",	 25Afreto.-lei 'tt. 197,
de 22 de janeiro de 1938:	 '

Ao soldado músico de I" classe Nmado Pedro de Macedo, , do 25"
Batalhão de Caçaclorés, com as vadtagens estipuladas no art. 282,
parágrafo único. V parte. do Decreto-lei n. 1./142, tie 24 de julho de
1939, visto contar mais de !g anos de serviço.

Ao soldado músico de 2" classe Adão Ricardo da Silva, do 6° Re-
gimento de Infantaria, com as vantagens estipuladas no art. 282,
parágrafo único, 1* parte, do Decreto-lei ti. 1..412,! de 24 do julho de
1939, visto contar mais de :A anos de serviço.
'. Ao soldado músico de I." classe Abelino dos Santos Tor 'fons., do
Contingente da Escola Preparatória de Cadetes, com- -as vantagens
estipuladas no art. 282, parágrafo único. 1." istsrte. do Decreto-
lei a. 1.442, de 24 des julho de 1939, visto contar filais de 20 anos
de serviços -

Ao soldado músico de 3.* classe Arlindn Leite do Amparo, do
6.° Regimento de Infantaria, com as vantagens estipuladas no ar-
tigo 282, parágrafo único,	 parle, do Docre.to4lei .n. 1.n2, de.

de 13.114q.,4mj939,	 outar moio

Ao soldado' músico de 2." classe Clemente Duarte, do 9.° Re-
gimento de infuntaria, com • a graduação imediata e as vantagens
estipuladas no artigo', 282, do Decreto-lei a. 1:442, de. 24 de . julho
de 1930, visto cootár).mais , cie 25 anos de serviço. . 	 -

Ao 2.° Cabo Deliria 'Pinto Baisemão, do Contingente Especial
do Serviço Geográfico ellistórico do Esército, com os vantagens es-
tilintadas no art. 282 parágrafo único, 1,' pacto, do Decreto-lei no-'
mero 1.41, de 24 de' julho dê 1939, visto contar mais .de 20 anos
de serviço.'

	

.	 .
Ao 3.° Sargento d Francisco Donato Galo,. do 4.° flegitnentO do

Cavalaria Divisionário, com as vantagens estrOuladas, no artigo 282.
'parágrafo única; 1.' porte; do Decreto-lei n., 1.4S2, de 21 de julho
de -193.0, visto contar mais de-20 anos de.SerVirO.

Ao soldado 'main de I.* classe Felipe José da Silva, do 21.°
Batalhão do Caçadores, com as vantagens estipuladas no artigo 282,
Parágrafo único, 1,' laarte, do Decreto-lei P. 1.442, de 21 de julho
de 1939, visto 'contar mais,- de 20 -anos de serviço. 	 .

Ao- 3.' Sargentekle . Saúde do 11.° Regimento de Infantaria João
Augusto do Fonseca, Com as vantagens estípuladas no art. 282,
parágrafo único, 1.8; parte. do Decreto-loi n, 1.4 .12, de 24 de julho
de 19,39, visto contar roais de 20 anos de serviço.

.Ao '2.° Sargento, José , Francisco dos Santos, do. 20.° batalhão de
Caçadores, com as .Vautagens estipuladas no artigo 282, parágrafo
único, 1." parte, 'doi Deéreto-lei. n. 1.442, de 24 de. julho de i9.30,
visto contai' mais de 20 . anos de- serviço.	 .

Ao 3°- Sargenta, Juvenal Rufino de MagallateS, do Contigente do
:Serviço Geográfico e Histórico do Exército, ema as vantagens esti-
puladas no artis

'e'o 
1,282 . parágrafo único, l a parte, do Decreto-lei

a. 1.452, de 24 de, julho sie 1939. visto contar mais cio 20 anos de
serviço.	 .1

Ao. soldado J040 Qlimpio 'Pereira. do Contigente Esbecial de
Tabutinga. com ass vantagens esihndadas no arlisoa 282, 'parágrafo
único, l a parte. do Decreto-lei a. 1.14.2, de 24 de julho de 1939, visto
contar mais de 2q , anos de -serviço. •

Ad soldado na sico de 2a classe José Maria da Conceição, 'do11
12° Regimento de nfantaria.. com a graduação Vil, imediata .e as II-

lageus. estipuladas ! ..o art, 282, 'do Decreto-lei • a. 1.442, Ç de 21 cio -
;julho, de 1939. vistp Contar mais - de .25 anos 'de serviço.
. • .iso soldado niÚsien. de. t a . classe. Luiz „de Xrança So.dré, do
.20- Batalhão de •laçadores, •otan O' vantagens -estipuladas fio ar-
4.1go 28?. parágraeo único, ta parte, do liscreto-lei n. 1-.412, de
-24 de julho de 1939, visto contar, mais de 20 anos de serviço.	 -.

Ao - soldado músico de -2° -Classe Rosolino dos Santos • Bonfim,
do • 20 Regimortio Sie Cavalaria Independeme, com 'a gradoação ime-
diata e , as vantagens estipuladas no artigo 282, do - Decreto-lei
n. 1.4:42, do' 21 de julho de 1930, visto Cor•tar mais de 25 anos de
serviço.	 .,	 .

Ao tenente Coronel farmacêutico Romeu Moreira áe Amorim,
com as vantagens/estipuladas no art. 206, do Decreto-lei n.. 2.180,
de 13 de maio de: 1940,' visto contar mais de 25 anos de serviço.

Ao 10 Sargeoto Solori de Figueiredo Menezes, do 4° Regimento
'cle Artilharia Montado, no posto de 2° Tenente e as respectivas
vantagens, de acordo com o artigo 281, 2°. pode, do. Decreto-lei
a. 4.412. de 24 de julho da 1930, visto contar mais cie 25 anos de .
serviço e possuiro cttrso de Rádio-telegrafista.
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Ministério 'da Apicultura
DECRETOS DE 8 DE JUNHO DE 1940

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE:

NONEeii:

— De acordO com o art. 14, item I, do Decreto-lei;
n. 1.713, de 28-10-1939:

Moacyr Alves de Souza, para exercer o car go da profe.ssor cate-
drático, padrão L, da 10. cadeira, "Doenças infecto contagiosas e
parasitárias dos animais domésticos, polícia sanitária, clínica" da
Escola Nacional do Veterinária, do Quadro Único do Ministério da
Agricultura, vago em virtude da exoneração de João Brito Jorge.

— De acordo com o art. 14, item III, letra *b", combi-
nado com o art. 17 do Decreto-lei n.• 1.713, de 28
de outubro de 1939:

Marcho Machado, para exercer, interinamente, o cargo da car-
reira de Veterinário. classe "G", do Quadro únieo do Ministério d.a
Agricultura, vago em virtude da; exoneração do respectivo titular,
Djalma Novais.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PUBLICO

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

753 — Em 6 de junho de 1910 — Excelentíssimo Sr. Pre-
sidente da República .-- Submeteu Vossa Excelência à apreciação
deste Departamento o requerimento em que Raul Menti :cies, dizendo-
se ex-funcionário público do Estado do Rio de Janeiro, solicita apro-
veitamento.

2. Esclareceu o peticionário, a respeita, que:

1°) por várias vezes recorreu nesse sentido a interven-
fores daquele Estado, decidindo-se, sempre, que "aguarde opor-
tunidade";

-2°) já foram aproveitados todos os funcionários que.
com ele, 'foram postos em -disponibilidade;

3°) em documentos protocolados na Secretaria. do , Pala-
cio, do ingá. daquele Estado,. prova sua eficiência, assiduida-

•de e. dedicação ao trabalho

3. Nestas. condições. e atendendo a que o interessado era fun-
cionário :-estadual, o reirituir a VOssa Excelência o anexo processo,
tom este Departamento- a honra de opinar por que *seja encami-

• nhado à Interventoria Federal. no. EsUdo do Rio de Janeiro, para os
devidos fins.,	 •

• Aproveito á oportunidade para renovar a. Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
Presidente, Aprovado- — Em	 — O. VARGAS.

DESIGNAÇÃO DE ‘ BANCAS EXAMINADORAS

Com as portaria-a ns. 588 a 591, de 31 de maio findo, o Presi-
dente do Departamento Administrativo do ` Serviço Público, designou
es Senhores Carlos Leoni Werneek, Carlos Viana Freire e Raimundo
Demócrito Silva para, sob a presidência do 'primeiro, constituirem
á . Banca Examinadora da prova de habilitação para admissão do
exlranumerário-mensalista-biologista da Divisão de Caça e Pesca,
do Ministério da Agricultura.

Com as portarias na. 603 a 607, de 6 do corrente mès, foram
designados os senhores Fernando Nereu 'de Sampaio Egon Pratos,
Orlando Guerreiro de Castro e Pedro Calmon, para, sob a preSi-
dência do primeiro, constituirem a Banca Examinadora do concurso
de provas e de títulos para provimento em cargos da classe iniCial
da carreira de conservador do Ministério da Educação e Sande.

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento
Processo n. 3.236-40 — Nazira Féres Abi-Saber, candidata ins-

crita em Belo Horizonte para o concurso de Técnico de Educação, pede
Transferência de inscrição para esta capital.

Despacho: — Compareça à Divisão de Seleção para Pazer a
anotação no requerimento de inscrição. Em 10-6-40. — Luis Simões
Lopes, Presidente.

Processo n. 5.449-39 — Antônio Augusto de Meio Mouzinho,
guarda aduaneiro, da classe G, do Quadro VIII, do Ministério da
Fazenda, solicita transferência para classe idêntica da carreira de

Médico Clinico, do Quadro 41, do Ministério da Viação e Obrai
Públicas.

Parecer: — Proponho para constituirem a.' Banca Examinadoro
os Srs. Antônio Gavião Gonzaga e José Júlio Velho da Silva.
D.S. do D.A.S.P., em 10-6-40. — Murilo Braga, Diretor de Di-
visão.	 -

Despacho. — Aprovado. Em 5-6-40. — Luiz Simões Lopes.
Processo n. 3.138-40 — José Caetano Alves, pede revisão fld

prova de habilitação para as fOnções de Técnico de Material da
Divisão do Material do D.A.S.P.

Despacho: Revista a pro-va pela Banca Examinadora, não foi
encontrado motivo para modificar os graus atribuidos -às diversas'
partes. — Arquive-se. D.S. D.A.S.P., em 8-6-40. — Murilo
Braga, Diretor' deDivisão.

Divisão do Extranumerário

Retificação feita ao Suplemento do Diário Oficial de 30-12-39.

MINISTÉRIO DA GUERRA

CENTRO DE INSTRUÇÃO DE ARTILHARIA DE COSTA

Pag. 158 — 2 — Artífice VII — 400$0
Onde se lê:

t. - Rirão Gomes da Silva Frota.
Leia-se:

1. José Reis do Nascimento.

CONSELHO NACIONAL DO PETROLE0
89" SESSÃO ORDINÁRIA, EM 6 DE JUNHO DE 1940

Realizando a otogésime nona sessão ordinária, reuniu-se o Con-
selho Nacional do Petróleo, sob a presidência do senhor general Horta
Barbosa.

Compareceram à sessão os senhores conselheiros Dr. Fleury da
Rocha. Dr. Yttrio Correia da Costa, major Antônio Bastos, coman-
dante Helvécio Coelho Rodrigues, Dr. Érico de Lamare São 'Pauis),
Dr. Alaor„Prata Soares e Dr. Raul Mourão de Araujo Mala, deixando
de Compa$cer o Dr. Fonseca Costa.

Lida a ata da sessão anterior, kl a mesma aprovada e assinada
pelo senhor presidente e senhores conselheiros presentes.

A seguir, e Conselho tomou as seguintes deliberações:
a) petição da Companhia Itatig referente aos meios de prova de

nacionalidade de pessoas que adquirirem ações em virtude de transfe,
rência.

17 plenário decidiu ser indispensável a apresentação da certidão
do registro-de nascimento e que as fotocópias de documentos só fazem
prova quando autenticadas na forma da lei.

b) reverimento de Cândido Saldanha, solicitando prorrogação de
prazo para dar início aos trabalhos de pesquisa de petróleo, a que sã
acha autorizado pelo Decreto n. 4.465, de 1 de agosto de 19'39, hem
como uma prorrogação de sesgenta dias para apresentar os planos de
pesquisa a que se referem os decretos xis. 5.105,5.106 e 5.107, de 11
de janeiro de 1940.

O plenário indeferiu o requerido.
c) requerimento de Correia e Castro & Comp. Ltda., Pedindo au-

torização - para construirem uma ,instalação de armazenamento e dis-
tribuição de gasolina na capital do Estado-de São Paulo.

O plenário deferiu o pedido; ficando a requerente obrigada a apre-
sentar os detalhes dos tanques Q. construir e das instalações contra in-
cêndio, bem como quaisquer alterações que lhe sejam impostas pela
Prefeitura daquela capital, inclusive quanto à localização.

d) requerimento em que as entidades a seguir mencionados soli-
citam autorização para importar derivados de petróleo:

Estrada de Ferro Ilhéus a Conquista, Sociedade Knowles & Foster
para o Brasil Ltd., A. Avelino .e-Wigg Brothers.

Nos termos dos respectivos requerimentos e satisfeitas . as exi-
gências legais., o Conselho concedeu as autorizações pedidas.

CONSELHO DE IMIGRAÇÃO E COLONISAÇÃO
ATA DA 108a SESSÃO EM 31 DE MAIO DE 1940

Aos trinta e um dias do mês de maio do ano de mil novecentos e
quarenta, às nove horas, na sala do Ministério das Relações Exteriores
em que se realizam as sessões do Conselho de Imigração e Coloniza-
ção, presentes os senhores Conselheiros Capitão de Fragata Atila Mon-
teiro Aché, Major Aristoteles de Lima Câmara, Artur Ilehl Neiva e
José de Oliveira Marques, respectivamente V Vice-Presidente e mem-
bros do ConseIbo, foi pele senhor yieespresidente declarada aberta a
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308 sessão. Estiveram. igualmente, presentes os senhores Artur Fer-
, treira da Costa, Francisco de Paula Assis Figueiredo e Vitor Midosi

e'Ch rmont, observadores dos Estados de Santa Catarina, Minas Gerais
.,!! Pará.

Aprovada a ata da sessão anterior, o Conselho exarnineu o expe-
diente dependente da sua deliberação, determinando as providências
R serem tomadas.

Passando-se à ordem do dia, o Conselheiro Artur Hehl Noiva
apresentou um parecer sobre instruções baixadas pela Chefia de Po-
licia do Estado de Minas Gerais para a expedição da carteira de iden-
ftidade. modelo 19. aos estrangeiros residentes nas cidades do interior
do Estado onde não houver aparelhamento para identificação dacti-
lescópica. O parecer, que foi aprovado, conclue pela aprovação das
referidas instruções, com exceção todavia da determinação constante
da parte referente à transcrição no Registro de Títulos (inciso XIV),
que contraria o disposto no Decreto n. 5.653, de 6 de maio corrente,
e com restrições quanto aos documentos exigidos, ponto este que só
poderá ser definitivamente esclarecido quando o Conselho estiver de
posse de todas as respostas à circulai' remetida neste sentido aos Ser-
viços de Registo de Estrangeiros nos Estados.

A sessão foi 'encerrada às 10 e meia horas.
Rio de Janeiro em 31 de maio de 1910. — O presidente em exu-

'Cicie, Attila Monteiro Aehé. — Pelo chefe da Secretaria, Mauricio
Wctlisch.

eCOMISSÃO DE DEFESA DA ECONOMIA
NACIONAL

Portaria n. 77, de 1 de junho de 1940. O Presidente da Comissão
de Defesa da Economia Nacional resolve dispensar, a pedido, clas fun-
ções de Merceologista, classe XXI, o Sr. Os:mundo de Morais Borba,
cuja portaria de admissãG, datada de 1 de janeiro do corrente ano,
foi publicada no "Diário Oficial" de 9 de fevereiro do ano em curso.

Rio de Janeiro, 1 de junho de 1940. — Carlos Taylor, presidente,
interino, da Comissão.

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA
E PROPAGANDA

EXPEDIENTE DO SENHOR DIRETOR GERAL
Portaria ri. 21 de 5 de junho de 1940. —.0 Diretor Geral,

usando das atribuições que lhe confere a alínea j do art. 17, do
Decreto-lei n. 5.077, de 29 de dezembro de 1939, — Resolve conce-
der um (1) ano de licença ao censor. classe "J" do Quadro Perma-
nente deste Departamento — André Carrazzoni, nos termos dos arti-
gos 151 n. VII e 175, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939. — Lourival Fontes.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Imprensa Nacional

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
Dia 10 de junho de 1940
Requerimento despachado

Sebastião Hermes Cid Mala (M. 70.744-40). — Certifique-se,

Ministério da Educação e Saúde
Departamento de Administração

Divisão do ressoai
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 11 de maio de 1938
Apostila:

No decreto de 31 de março de 1931 de nomeação de Rozenda
Barata para exercer, como mensalista, as funções de atendente de
1a classe do Hospital São Sebastião, posteriormente apostilado para
Rozencla Sampaio Barata, foi declarado que a referida funcioná-
ria passou a chamar-se, em virtude de casamento, Rozenda Sam-
paio Barbosa Lima.

Dial

No processo n. 17.422-40 em que o Colégio Pedro H — Ex-
ternato, propõe o trabalho extraordinário que, no corrente ano
letivo, deverá realizar cada professor suplementar daquele Estabe-
lecimento, de acordo com o Decreto-lei n. 2.075, de 8 de marçá
último, o Sr. ministro, na conformidade do disposto no item "e",
do art. 1° do Decreto n. 5.062, de 27 de dezembro de 1939, exarou
o seguinte despacho. — Aprovado.

Nos processos ns. 12.581-40 e 10.797-40 em que a Faculdade
Nacional de Medicina e a Faculdade de Direito do Recife, respecti-
vamente, propõem o trabalho extraordinário que, no corrente ano
letivo, deverá realizar cada professor catedrático desses Estabele-
cimentos, de acordo com o Decreto-lei n. 2.075, de 8 de março
último, o Sr. ministro, na conformidade do disposto no item "e". do
art.. 1° do Decreto n. 5.002, de 27 de dezembro de 1939. exarou a
seguinte despacho. — Aprovado.

Dia 9

No processo n. 13.616-40 em que a Faculdade Nacional de Di-
reito propõe o trabalho extraorclinárie que, no corrente ano letivo,
deverá realizar cada professor catedrático daquele Egiabelecimento,
de acordo com o Decreto-lei n. 2.075, de 8 de março último, o
Sr. ministro, na conformidade do disposto DO item "e", do art. 1 0 do
Decreto n. 5.062, de 27 de dezembro de 1939, exarou o seguinte
despacho. — Aprovado.

Dia 29

No processo n. 16.665-10 em que a Faculdade de Medicina de
Porto Alegre propõe o trabalho extraordinário que, no corrente
ano letivo, deverá realizar cada professor catedrático daquele Es-
tabelecimento, do acordo coro o Decreto-lei n. 2.075, de 8 de março
último, o Sr. ministro, na conformidade do disposto no item "e", do
art. 1° do Decreto n. 5.062, de 27 de dezembro de 1939; exarou o
seguinte despacho. — Aprovado.

EXPEDIENTE DO Sft. DIRETOR

Dia 7 de junho de 1910

Requerimentos despachados

Dr. Otávio etnias Pinto Guedes. — Certifique-se (18.651-10)'.:
Sofia Moreira de Sousa. — Prove parentesco (14.688-10).
Dr. Arquirnedes Ferrão Marques. 	 Concedo o proirogação do

prazo na forma da lei (12.115-37).

Relação do pessoal extranumerário-larefeiro admitido ao Ser•
viço da Divisão do Pessoal, na forma do art. 35 do. Decreto-lei
n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, correndo a despesa por conta dr.
dotação de 40:00(40 do item 01) — Tarefeiro, da verba 1 — Pessoal,
consignação II — Pessoal extranumeráro, sub consignação 10, do
orçamento vigente, nas condições seguintes:

a) natureza cio trabalho:

1°. confecção de fichas daclilograladas para organização dá
fichário do pessoal do ministério;

2°, apuração de frequência a vista das segundas vias de folhaS
de pagamento, lançando-se nos mapas individuais o comparecimen-t
to do funcionário em cada mês;

b) condiçoes de execução: na sede desta Divisão, dentro das
horas de expediente;

c) remuneração: cincoenta réis por ficha ou quarenta reis pot
lançaniento certo;

d) mínimo de produção: 100 fichas ou 350 lançamentos certos
por dia de trabalho;

e) prazo: -1 de junho a 31 de outubro do corrente ano
meses);

1. Bala Speridião.
2. Zeli Soares.
3. Luiza Teixeira Ribeiro.
4. 'telt de Brito Santana.
5. Rinaldo Paulo Pecegueiro Quinto Alves.
6. Iza Moreira Coelho.
7. Gerson da Silva Fernandes.
8. Vera Guimarães da Costa Ferreira.
9. Amélia da Costa Ferreira,

10. Carlos Fausto de Araujo.
11. Maria de Lourdes Azevedo.
12. Jasnielina Silveira.



f mportância
total a rece-
ber: 38 horas
des.onta a la

Periodo da an-
tecipação ou
prorrogação.

Dias da anteci-
paçãx ou P rorro-
gação anterior.

Natureza
do serviço
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SECÇÃO FINANCEIRA

Folha de pagamento da gra gficação em virtude de prorrogação do expediente, no periodo de 2 a 23 de maio de 1340, (19 dias ateis). na Secção
Administrativa, conforme despacho do Sr. Diretor constante do processo n. 9.255/40 e na forma do Capitulo th, Titulo II, do Estatuto dos Funciona.
rios Publicas Civis, e Decreto o. 5.062, de 27-12-39 (Dias de prorogação decorridos 41, de 11 de março a 30 de abril de 1940). Autorização concedida:
dl) dias úteis com très horas diarlas, descontada a primeira, ten_lo a última prorrogação terminado a 10 de dezembro de 1933.

'CS

'4:$
No‘rne - Cargo ou funçãO

o
o os

Ts'
Vencimento

hora

1 Mario de Almeida Borges Bar .eto. of. adm. •Ka 1:90050 105555 40151 2 a 23-5-40 41
2 Mario de SOUS3 Magalhães, of. adrn,	 I 1. 	 1:50050 85333 31657 2 a 23-5-40 41
3 Sylvlo Braz da Cunha, of. adm.	 I » 	 1:50050 85333 31657 2 a 23-5-40 41
4 Armando Monteiro de Barros, of. adm. • J 1:50050 85333 31657 a a 23-5-40 41
5 Glauco Vereza, ol. adm.	 I s 	 1:50050 14333 31657 2 a 23-a-40 41
6 Fernando Navarro Meirelles, of. adm. s j s 	 1:50050 85333 (32h.) 266$7 2 a 20-5-40 41
7 Pilai° Dutra Barroso, of. adm	 1	 	 1:3050 7$2?2 27454 2 a 23-5-40 41
8 Orlando de Sousa Coelho, of. adio. • 1 s 	 1:30050 75222 27454 2 a 23-5-40 41
9 Edith Monteiro de Barros, of. adm. »H» 	 1:10050 65111 23252 2 a 23-5-40 41

10 Oscar Corrêa Barbosa, of. adm. das 	 1:13050 65111 23252 2 a 23-5-40 41
11 Paulo Monteiro de Barros, escrit. •Gs 	 90050 55000 (28h.) 14050 2 a 23-5-40 41
12 Paulo Monteiro da Barros, escrit. aF» 	 70050 35888 (10h.) 3859 2 a	 7-5-40 41
13 turma da Costa Araujo, datil. »G» 	 90050 55000 19050 2 a 23-5-40 41
14 1ose Duartefios Santos, eserit. IF. 	 70050 •	 35883 14757 2 a 23-5-40 41
15 Ottiomar Barbosa do Amaral, escrit. eF» 	 70050 35888 14757 2 a 23-5-40 41
16 Irene Pinto Ribas, aux. esc. IX 	 50050 25777 10555 2 a 23-5-40 41
17 Benedito Peixoto, servente .83 	 50050 25777(16h.) 4454 2 a 10-5-40 41

3:75250

Certidões proc.
Proc. cm geral
Idem
Idem
Contr. pzssoal
Idem
Promoç. p_ssoal
Idem
Contr. pessoal
Prontoç. msoal
Proc. licenças
Idem
Contr. pzssoal
Idem
Datilografia
Idem
Atend:r exped.

Nota - O escriturraio Paulo Arameiro de Barros to' promovido á classe »G , por decreto de 30 Le abril de 1940, me.licado no D.O. de 8-5-40.
Percebe. 10 horas como escriturário da classe -r's de 2a 7-5-40 e 21 horas corno escrituraria da classe •el• de 8 a 23-5-40.

Publica-se, novamente, por ter saido com incorreçõeS no Diário Oficial de 8 de lanho, a pagina 10.916. .

Scceão Finaaczira, em 11 de juno de 1940. :-Marro Moreira Padrão, cheta. da Secção Financeira.

Serviço de Obras

No processo n. 139-38 - S. C, - 11.039-39 - S. E. - "Cons-
trução da Escola de Enfermagem da Baia", a fls. 56 v. o Sr. mi-
nistro fez a seguinte promoção: "Á eonsideração do Sr. Presidente.. -
As economias da Faculdade importam em 1.124:00080. Está impor-
:apeia, caso o Sr. Presidente o autorize, poderá ser entregue ao Ser-
viço de Obras, para que este da início e andamento as obras. Ficam
Faltando, para a conclusão do edifício, 1'76:0050, que poderão correr
pelo orçamento do próximo exercício. 3-10-1939. - &Ipanema". O

Exmo Sr." Presidente dá República exarou o seguinte despacho: "Au-
wrizario nos termos do parecer. Em 3-10-939. - G. Vsacias". No
mesmo processo à fls. 77 e 77 v. o Sr. ministro fez a seguinte
noção: « Se."Sr. Presidente:. Reportando-me à exposição de fls. 56 v.
a ao despacho aí proferido POr V. Ex., venho solicitar-lhe autorização
para que a importância de 176:000$0, constante do vigente orçamento
verba 5, subconaignação 2, item 01). b) seja ai:ainda pelo Servi0

-te Obras deste Ministério para- a conclusão das obras da Escola
Enfermagem da Baía, independentemente de concorréncia, visto já es-
t arem essas obras sendo executadas pela Companhia de Construções
Civis Limitada, da Baía. Respeitosamente. - Capanenza. 27-5-40.

Militino Casario Rosa; o. 1.405-40 - Militino Cesário Rosa; nú-
mero 3.307-40 - Raimundo aledeiros Macedo. - Deferido.
' N. 496-40 -.Sadi dos Reis santos. - Compareça nesta Secção,

N. 2.23I-40 - Doli Evaristina da Silva R. Rosa; n. 2.2732e,40
_ Doa Evaristina da Silva II. Rosa: . n. 2.097-40 - Sadf dos Reis
Santos; n. 2.098-40 - José Ribeiro Gonçalves Neto; n. 2.979-40 -
José Joaquim Barbosa; n. 2.816-40 Laboratórios Spalt Limitada;
n. 2.072-40 - João José Passos; n. 2.874-40 - Luiz Galdi Júnior;
n. 2.259-40 - José Goulart B. Machado:. n. 7,934-39 -
Cesário Rosa; n. 2.389-40 - Heroína Freire Melo; n. 7.933-39 -
Dr. Arnaldo Flávio da Rocha e Silva; n. 2.229-40 - Dali Evaristi-
na da Silva R. Rosa; n. 11.042-39 - José Alves Coutinho; nú-
mero 9.183-39 - Gustavo Adolfo de Lima Torres; n, 1,942-39 -
Gustavo Adolfo de Lima- Torres; n. 1.945-40 - Gustavo Adolfo de
Lima Torres; n. 1.944-40 - Gustavo Adolfo de Lima Torres! nú-
mero 1.940/33 - Otávio Dupeat Ribeiro; n. 1.958-39 -c Otávio
Duprat Ribeiro; n. 1.523-40 	 Otávio Duprat Ribeiro; n. 726-40
- Sílvio Mouro; n. 2.503-40 - John Francis Crashley; o. 2.815-40
- Instituto Terapêutico Seu l Limitada. - Deferidos.

Dia 2 de maio de 1910
O Exulo. Sr. Presidente da República exarou o seguinte despacho:
-Autorizado. Em 5-6-940. - G. V.erines". 	 e N. 8.783-39 Lucinda Martins. - Deferido.

N. 3.997-40 - Carmen Speranza.	 Arquive-se.
N. 4.052-40 Lippe	 Pereira Peixoto.	 -	 Compareça nestaSecção.

Departamento Nacional de, Saúde N.
•	 N.

3.964-40
9.702-40

Lannes Caldeira. - Deferido.
- Guilherme da Silva Araujo. - Arquive-se.

SECÇÃO DE FISCALIZAÇÃO DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL. N.
Sução.

4.051-10 - Lippe Pereira Peixoto. - Compareça nesta

Requerimentoe despachados Dia 3

Em aditamento aos despachos dá dia/30 de abril de 1940
N-. 2.349-40 - Dulce ele Sousa Nogueira; n. 2.971-40 --e Jaime

Pecegueiro Gomes da 'Cruz; n. 158-40 Otávio Augusto Canogia; nó-
mero 3.157-40 - Paulo Nicoll. - Deferidos.

N. 9.630_39 _ José do Andrade Gonçalves. - Compareça nesta
Neeçao.

N. 1.611-40 - Olavo Castro Fontoura. - Compareça nesta Secção.
N. 1.406-40 - Otoniel Soares de Mendonça; n. 1.066-40. -

Edgar do Couto; n. 1.403-40 - Mllitk,o Casario Rasa; n. 1.401-40

N. 4.334-40 - M. Ventura gt Companhia. - Compareça nesta
Secção.

N. 9.951-39 - N. V. Organon, n. 11.263-39 - Lippe Pereira
Peixoto, n. 10.778-39 - Teodomiro de Andrade Lima, n. 3.018-40
- Irene de Carvalho, n. 9.163-39 - N. V. Organdn, n. 9.164-39- N. V. Organon, n. 1.641-40 - Amador de Barros, n. 4.247-40 -
Madtireira & Companhia, n. 451-40 - José Fa gundes de. Lima. -
Deferido.

N. 4.183L 40	 (Meu Thais, n. 4.048-40 - Dulce da Cunha.
- Compareça nesta Secção.



-- NI. 7.373139 - José Dias Ferraz. - Deferido.
N I: 2.437140 - Augusto da Silva Machado. - Deferido. I #

	

.	 ,

• N ; ,4.303140 - Francisco La Torre. - Compareça nesta Senão.
N. 4.154140 - Alfredo de Magalhães Queiroz. - Compareça ne.s-

ta Secção.	 •.	 .	 .	 Dia 9	 •.	 1 	 ,
p

N. 8.436 39 - G. Maia & Cia. , Indeferido'. 	 §i
N.' 4.58440 - Pedro Fernandes de Aguiar. - Indeferido,
N., 9.984 39 - Laboratório Rhea Ltda. - Compareça ne 4La .0..

eção: i

N. 4.228140 ,- João, Guglielmo.
N. 8.646139 - H. Saenger - Deferido..

-N. 1.974140 --José Coelho Gomes Ribeiro.
- Arqpive-se. ,	 -
N..2.225140 - Dolly Evaristina da Silva R. Rosa.

• N. 2.226:40 - Dolly Evaristina da Silva R. Rosa.
N. 2.243140 - Dolly Evaristind da Silva R Rosa
••-- Deferido.	 -_,	 ,

' . N. 4494140 -- João -Tese-ano. - Arquive-se.
,

N.' . 7 '.35538 - Lu iza . Beda .
N. 2.795140 - Henriquede Oliveira.
- Deferido.

. . N. 2.793140 - Henrique de- Oliveira. - Arquiveke.
N. 8.80339 - Produtos Roche S. A:	 .

--N. 4.432140 - Cendy de Castro Guimarães.
N. 8.341139 - José Pires . de, Oliveira Dias.
- Deferido.
N. 8.316139 - José Giolito Sobrinho. - COinp.areça nes i' 'Se-

cção..	 , s	 .
N. 4.092140 - José Pires de Oliveira Dias.
N. 4.093-40 - Carlos Benedito Ferreira Brandão.
- Arquive-se.
N.2.61440 --- Pierre Boucard.
N-2.616140 - Pierre Boucard.
-1Compaieça nesta Seceão.
N. 5 2.791140 - Henrique de Oliveira.'

- N.r2792140 - Henrique de Oliveira.
,Deferidia. _\
N. 2.727140	 José Lupárcio Cordeiro. - Compareça, nesta Sem

eçtio.
N. 6.605140 - José Benedito da Luz Malhado. 	 1
N. 44940 - Manuel Giordario.
N.S10.496140	 ' Ema Roche Trein.
N, 110140 - Carlos Ribeiro de Sousa Filho. -
N.•;7.291137	 Instituto Bioterápico Americano-
N. 1 108140 - José Ribeiro de Sá Carvalho.
- IDeferido.
.N. '2.591140 - Dr. Francesco Pirrone. -- Compareça nesta Se-

cção.
Dia 10•

N. 8.518139 - Odete Pai-anhos da S. Gonçalves.
N. 8.139130 - Odete Paranhos da S. Gonçalves
N. 4.720140 - Eleutério Pereira Pinto.
- :Compareça nesta Secção . 	 •
N.12.854;40 --: Raul Gaspar.
Ç.13.168140- - Ge.nnaro Ci ribelli . -

N . 43.123140 - Serafim da Silva' Pimentel.
- N. 2.75-1140 - José Dl:1z da Costa Barros.

N."3.001140 ---- Edevar Ramos.-
• ---: Deferido.

II	
Dia 14 - 	 •-

 - Gualter Pacheco Borges. - Deferido.

-4t

N. A.818139	 Honória Gunther.,-'D'eferide.
N. 9.561139 - Antônio de Sousa Franco. - Compareça nesta

Seccão.	 !	 ' '

N. 4.463-10 - Bráulio de Camargo Morais. - Arquive-se.
N. 8.381-39 - Antonio Satíro B. Barbosa; n. 10.210-3,9 -

Alvaro Monteiro Ribeiro; n. 8176-39 - Francisco Luiz Fabiano;
a. 7.749-39 - Andra Mati •Di Gigante e;n. 2.373-40 - Dr. Ernest
H. VolWier. - Deferido.	 #

N.12.423-40 - Valdemar Foi-rira Voz; n. 9.921-39 - Valde-
mar Ferreira Vaz e n. 4.269-39 - Valdeinar Ferreira Vaz. - Ar
quive-se.

-

N.'2.427-37,	 Horário Pereira Santiago. - Indeferido. I
N.:2.426-37 - Ilorácio Pereira Santiago. - Deferido, por equi-

dade.
N.4.973-37 Horácio Pereira Santiago; n. 7.989-38 - Borá-

cio Pereira Santiago; n. 8.682-38 - Alvaro Augusto de Frias Vilar;
n. 4.087-39 - Alvaro Ougusto de Frias Vilar; n. 5.521-39 - Pedro
Câncio Dias Guimarães e n. 9.501-39 - Pedro Canelo Dias Guima-
rães.Deferido.

N. 1.780-40	 TI. S. Vitamin Corporation. - Arquive-se.'
N. 11.587-40-- Figueira Andrade Ltda.; n. 3.020-40 -1.1ára

Martins Bonel e n. 1.088-40 - Francisco Moura Brasil. - DeleÉido.
N.110.003-39' - Nelson Torres de Magalhães. - Compareça

nesta Secção.
N. ;94-40 - Bernardo Gtiertzenstein; 'is. 3.0,6049 - L'Uèinda

Martins; ir. 898-39 - Charlotte Margterite; n. 11:147-39 -
de Aguiar Pantoja; n. 533-40 - Francisco Alves de Sousa; ntime-
ro 9;367-39 --Ilildeberto de. Morai-'Vasconcelos e n. 9.762-39 aso
Ageo PIO Sobrinho. -.Deferido.: .	 .

N. 4,384-40	 Noémia °parecida Teixeira. 	 ArquiVe-se'.
N. .7.808-39	 Cesário Rosa. - Deferido. , 	 -
N. k4.462-4fi	 Bráulio de Camargo Morais.	 Arquive-se.

1
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.1s- •-. N. 4.000-40 --José Pires de Oliveira Dias, n. 193-40 - Labo-
ratório de Biologia Clinica s - Arquive-se.

N. 1.196-40 - Arnaldo Augusto de Morais. - Deferido.
N. 4.069-10 - José Pires-de Oliveira Dias. - Compareça nesta

Secção.
N. 2.746-40 - Lindatira da Silvá Pereira. - Indeferido.
N. 4.141-40 --Sociedade BrasileiraMe ótica Ltda:, n. 4.312-40

a- J. -B. Madureira, u. 4.143-40	 Marc Kilover. - Compareça
nesta Secção.	 „	 •

N. 4.335-10 - Francisco F. da Costa Cruz. - Certifique-se.
N. 190-40 - Maurício & Citro. --Compareça nesta Secção.
N. 4.189-40 - Mauricio & Citro,•us, 4.241-40 - N. Medawar

(ótica Inglêsa), n. 2.727-40 - Alexandre Rodrigues Coelho, núme-
ro s 3.044-40 - José Scheinkinanu. -.Deferido.

N. 4.140-40	 H. Cardoso, n. 4.160-40- -P. Vidal, número
- -4.132-40 - Emílio Francisco Argento, n: 4.242-40 - D. M.. Cas-

sab & Comp., n. 4.365-40	 ótica Porto•Alegre Ltda., n. 4.229-40
- J. Cunha Oliveira & Comp., n. 4.140-40 - Jacó Rotstein,
mero 4.131-40 - Baila Pichler, n. ;4.325-40 - J. Guimarães, nú-
mero 4.047-40	 Júlio Bastos Júnior, n: 4.153-40 - Moreno Boi'-
lido & Comp. - Compareça nesta Secção. 	 •	 •	 '

N. 2.865-40 - Maria José Vieira: 	 Deferido.
N. 4.364-40 - L. J.\ Ribeiro. ,--- Compareça nesta:Secção.

- Johannes C1emenson,ln.-3.05l-40 - Maria V,a1-
- .verde Pinto, n. 2.769-40 - Armando. da Silva Brandão, n. 2.758-40

- Fioravanti Cinelli, u4 3.149-39 - QPimica "Bayer" Ltda., nú-
Mero 3.014-40 - José M. Garrido,: ri, 2:998-40 - Délio Mesquita
de Melo, n. 9.170-39.- N. V. Organon. - Deferido.

N. 5.918-40 - Eliezer Gonçalves Moreira. - Arquive-se.
N. 371-40 - Maria Carvalho Machado. n. 373-40 -- Maria

Carvallid Machado, n. 372-40 - Maria Carvalho' Machado. número
4.386-40 - José-da Costa Sousa Machâdo. 	 Compareça nesta

.	 .
Secção.	

•
N. 2.284-40 - Paulo G. Salgado; n. 4.185-40 - Cardoso & Cia.,

. n. 4.211-40 -• Artur Jacinto Rodrigues, n. 4.167-40 - -Eduardo
Bati s ta. - Compareça nesta Secção. I

N. 4.277-40 - Flaschner &Irmão.	 Deferido.
N. 4.085-40 - Francisco Picareli. 	 Compareça nesta SeceSo.

. Diá 4	 -
N. 4.382-40 - José Ribeiro de Sá • Carvalho. ,- Compareça

,	 •	 •
nesta Secção.	 •	 •

N. 2.411-40 - Olimpio Costa, n. 212-40 - Artur Lourenço
Viana. - Deferido.
.. N. 4383-40 - Instituto Bioquimico Ligure, n. 4.22640 	 João
Gug,lielmo, n. 4.354-40 - Honoria Gunther, n. 317-40 - Joana
Prujanski. - Compareça nesta Secção.	 1

Dia 6 -
N. 1.960L-40	 Antônio Carvalho .Junior, n. ' 2.254-40 - Ro-

mualdo Lopes Cançado. 	 Compareça nesta Secção'.•
N. 4.229-40 -José Dias Ferraz; n. 4.271-40 - José Dias Ferraz,

n. 4.363-40 - Teolinda Tavares de Lima. - Deferido.
N.'3.172-40.- Antônio de Araujo Aguiar. - Indeferido.
N. 4.230-40 - Maria Jandira de; Macedo Vieira, n. 5.248-39 -.

Augusto Viegas -da Silva, n. 5.249-39:- II. Saenger, n. 5.251-39 -
H Saenger. - Deferido'.	 .	 ; •

N. 1.416-40 --Neto Borsaro. 	 Compareça nesta Secção.
N. 5.250-39 - II. Saenger. - Deferido.
N. 534-40	 Laboratório Biológico ;Gley	 Compareça

nesta Secção.	 !
NI,. 3.874-40 - Renato'Bineli. -I.DePosite o selo.
N. 8.674-3g, - José Pedrosa Machado. - Deferido.

Dia 7'• •
• N. 3.030-40 - José Alberto Potier Jtinior. - Compareça nesta

Secção.'
N. 157-40	 Laboratório dos Farisiacátiticos 1. Reunidos. -•

Compareça nesta Secção.	 -
• N. 268-40 - Ester Riceti.. - Compareça nesta Secção.

N. 1.266-40 - Virgílio Lucas, n. 3,133-40.- José Bonifácio
Guerra Maio, n. 2.928-40 - Alvaro Melo, n. 10.402-39 - Mário
Avelar Pinto', n. 10.403-39 Mário AvelariPinto. - Deferido.

N. 465-40 ,- Bernardo Guertzensteln. - Compareeá nesta,-- •
Secção.

N. 721-40 -- Oto II. Weber .& 	 u.; 9.027s:39 - Cia. Abbade
ISIóss Ltda. - Deferido. ' .

N. 464-40 - Bernardo Guertzenstèin. - .CompareCà. nesta
Secção.

N. 1.024-40 - Agrido Lemos Furtado. - Deferido. 	 •
-N. 8.819-40 - Pedro Moura CampoÀ,'n. 432-40	 Dr. Ceiam

Boccagliolo. - Compareça nesta Secção. {
N. 9.282-39 - Adrien Allemand., -Deferido.
10.488-39 - Luigi Tireli. - Compareça nesta Secção.
N. '6_,916-39 - Coiripanhiá Químlést Ródia: Brasileira. •• .	 .	 .;

"Deferido.	 -	 I	
.

N. 3.031-40' -- Antônio 'Lagao. -- 7 Connsareca nesta Secção-
N. 2.812140 --- Felicien Fleury. -• Compareça nesta Secção.

•
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Dia 18

F. 1.671-10 - InsI ilnil, Nacional de farmaeolog,ia. - Deferido.
N. 1.773-10 - Instituto Nacional de Farmacologia. - Compareça

nesla Secção.
Dia 20

N. 3.305-10 - Dimas Gomes Vieira Marques. - De re
COMilareÇa nesta Seeção.

N. 3.200-10 - João tibiro dos Saldos Chaves; 11. 3.232-40 -
(fiama de .almeida. Rios; ri. 2.798-10 - 1,eocadia .le Brito; máme-
( .0 3.2( 3•)-10 _- Alfredo Lemos; n. 107-10 - Ileariques da Silva
Campos eii	 :197-10 - Elias alargues Zoglii. - Deferido.

N. 1.161-10 - 13:1rOli).	Canolgo Morais. _ Arquive-se.
N. 7.81:2-39 -- alafalda 'Frani Filtipaldi. - Det 'rido. Com-

pareça nesta Secção.
N. 7.811-39 - Angelina Bruno. - Hem, idem.
N. 5.471-39 - Antó»io Luiz Peixol)) Guimarães e n. 5.472--31)

-	 Castía;.•no. - Deferid.).N. .2 .029_1,J	 s,jeiedacie 1iindariatm Lbia. - (:011 pareça nesta
seeção.

N , 2.016-11) - I„aborafarl0	 n. 2.801-10 - Ser-
\	 l.nn •11.1;±; a.	 .G26-	 - \V n 11( C' lie Carvalho 'fel: eira; núme-
ro :;.18.1-11) - Seba,lião 14 1 1 1 -a ilialriques; ii. 3.1.35-• ir - AlvaroN„g,/,.;,.a: fj.	 Dsvajdo Gonealvc.: Cruz; nu-
mero 1.7013-io	 alani4.1 Moreno Bor:id..; it. 	 - - Helio alaia
Peslana;ir. 2.195-10 - Dulce de Araujo costa, a. a.0 3-10 - An-
drovando 1ff-10k-ides r;nn!\;ri ii, 3.:309-30 	 ,Jr:s 	 ( je s.;ay. ,1 melo;
mero 3.091-ai _ Ceei 1 iasjor; n. 1.317-10 - Maria Sairés Pereira;
9, 3.202-10 - João Francisco N. Filho, e ir. 3.221-10 - alaria 1)0-
1.)res Pra 1a. - Deferido.

Dia 11

•N. 2.00T - 10 - Álvaro Man]. - r.01n P areçjl nest a Sção.N • .1 - 927- 10 - Metrópole , com Pa n bia N. de 5. d Acidentes doTrabalho. - Compareca nesta Secção.
N. 10.503-39 - Virgílio Lucas. - Deferido.
N. 1.092-10 - Virgílio Lucas. -- Cam P are ‘ta ne:'-111 Sect;ão.N. 4.938-30 _ Dr J0,05 Martins ,te Vale Morais. - Dirija-so

primeiramenle ao Departamento Nacional de Educãí.fr-lo•
N. 991-40 - \a - aldeai :ar	 Compareea nesla Secção.
N 991-10 -- Valdemar Sanei); a. 993-10 - Valdemar Simeh.;

n. 953_10 - António de Souza Franco; n. 791-40 - António do
1-:-'onza Franco. - Compareeam nesta Secção.

N. 3.809-10 -- Car:os da Silva Araujo	 - Arquive-se.
N. 11.022-39 - Helio Maia Pestana. - lndeferido.
N. 6.958-39 - Henrique de Oliveira. - Deferido.
N. 3.892 - 30 - José Pires	 Olkeira Dias. - Compareça nesta

seeção.
N. 1.908-10 - José Pires de Oliveira Dias. - Arquive-se.
N. 3.212-10 - Odelcia Costa; n. 3.000-10 - Arnaldo José ci.)

Barcelos; n. 3.321 - .50 - Jandira Fernandes Lana; a. 3.119-10 --
Otavio Gabriel de S ouza; n. 3.288-10 - Izaias Pereira Soares; :nú-
mero - Fernando Pedrosa Fernandes; n. 3.301-30 - José
Canado .1e Mendonça; n. 2.172-30 - Artur Batista Loureiro; nú-
mero 2.770-10 - José Soares Leite. - Deferidos.

Dia 21
N. 1.235-10 - José Augusto T e ixeira de Andrade. - Deferido.

Sociedade kindannon Ltda. - Compareça nesta

N. 9.172-39 - Casimiro	 de Campos e Heitor . -nesta S)_..a'ão.
'N. 8.77-10 - Henrique 1,0iz Lacombe; n. 10.18.-29 - Dou-

tor Me , y‘ ,..-	 Co. ; a, 3.209-10 - Alberto Mai : sie:ima, e nú-
mero '-'	 - Alberlo . 1;1 Fons.'ea SC111111:01, - Der,' 'id n ),

.	 . 0 : 30-	 - SOC ied n Pit	 iP'farrnún L 1 da	 Comaareça nesta
secção.

- derme., r e oloro Sprel ger. - Defer
N. 2.583-10 -	 Ceario nosa. _ Arquive-s..

4.12 - 30	 llitaara ,13 souza;
bealgaull:	 5.5.11-39 -	 ocas. e n. 2.3013-it - Alberlo
alarsicano. - Deferido.

N. 2.027-'10 - Sociedade Kiodarman Ltda. - Com ):11'..'(3a nestas)ceção.
N. 7,1.37-2a	 casaria Itosa; a. 7.275-39 •- José DiasFerraz;	 - Qoimica "Bayer" Lída.; a. 9.1 n 0-39 - N.

Organon; n. 8.720-10 - Química - Bayer" Ltda.; a. 9.935-39 -
N. V. Organon, e n. 2.525-10 - António de Sonsa Fia De-
ferido.

Dia 13
N. 9. 1.03-3O - João Toscam). - Compareça nesla :/a.eao,
N. 4.631-30 - aluchir aliguel Francisco. _ Deposit3o
N. 9.529-38 - 1. Silveira	 Lida. - Arapiiv.
N	 . *213-38 - Cicer0	 1:igalli5es, Benacmpc,„ 	 tader,trido,
N ,	- Lneinda Martins, e n. 10.617-39 - Aroerto

.Nlizzochelli a. Cia. - Compareça nesta Seeeão.
N. 6.607-a8 -	 Benedito .ia Luz Malh ado; a. 3.101-10 -Pedro 0n e ir3z dle Lima; n. 3.325- .10 - Pedro Garcia Fialho; ma-

ro e z'o 3.039-10 - Jo s é .alber10 Pali a r Junior; n.	 - Milton
t1:1 silveira Lopes, e n. 1.023-30 - 1.1tierlo

Dia 15
nomo Próspero Parolari, a. 2.838-4a - N. V.

Organon, nu. 1 0 .101-39 - Park», Davis	 Chi, a. 1..093-.:9	 ma;.ja
Sia-irias Rosado e 2.200-10 - Ilibleberto de Morais `.asconcelost.

- Deferido.
N. 2.031-10 - Sociedade 1:betaram!) Lida. - Comi:iro:a nesta

N. 2. 683-li) - Derrneval Barros. - Deferido.
N. 2.902 - 10 -	 os1", Aqruino Afonso.	 cojap: raça nesta

Seeçao.
Dia 10

N. 395-31) - Álvaro Peixoto Barbosa, n. 2.705-10 -F. Rot-
fmann-La Rache & Cia. S. A. e n. 2.826-40 _ Celes e da Mata

- Deferido.
N. .3.561-50 -- Ben e dita Nogueira ))narte e n. 1.51fl -30 _ Oto

de meio mareoades machado. - Compareç.a nesta Secção.
2.8:42 - .50 _ Heitor Sampaio Fernandes. - Deter' do.

N. 1.571-10 - Antonio Mendes Monteiro. - Aguar( e-se ajas 10
VI ; para a apresentação 1 -10 diploma.

N. 2.033-10 - Demerval Barros.. - Deferido.
N. 1.500 -40 - Antenor Carlos da Silva, - Itc.‘stitu -s)-3 os do-cumentos.

	

N. 9.027-39 - Pedro Mata lie Araujo e n. 2.001-10 	 HermesSprenger. - Deferido.
N. 2.731-10 - Celsoa José de Rezende. - Comp: raça nestaSeceao.

Dia 17

N. •.212-10 - D. Í. Cassai-) & Cia, e n. 990-10 - Waldemar
Sinieb e n. 817-10 - Joaquim Alves de Araujo P. de V isconcelos.

Compareça nesta Secção.
N. 10.457-39 - Noémia Aparecida Teixeira, n. 2.112-10 _ .10ão
11moida Vergueiro, a. 376-10 - Francisca Rosa Boa • ristiana eu. 1 0 .312-39 - AnYaio de Souza Franco. - Deferido.
N. 4.700-39 - João Tafuri. - Arouive-se.

N. 3.581-39 -
SeeÇã

N. 1.908-10 -- Laura Silva Ferreira. - Indeferido.
703-40 - Pedro Queiroz Cima. - Deferido.

N . 703_10 __ Pedro taliroz Lana; a. 2-968-10 -- Valdeallt'
Dubois. - Deferidos.

N. 1.539-10 - Humberto Marra. - Arquive-sc.
N. 5.020-10 - Frussa Neumann & Comp. - Compareça nesta

Sec,:ao.
N . 9 , 960-38 _ Laboratório Yitex ',anilada; Il. 't -

Oayama de Almeida Rios; n. 375-40 - Francisca Rosa Boachristiamt.
- Deferidos.

N. 713-40 - Humberto Mafra. - Compareça nesta Seceão.
. Dia 22

N. 9.760-39 - Batista. Irmão & Aguiar Ltda.; n. 3.323-10
Artur José rk! Bastos; n. 3.517-10 - Joaquim Ferreira Varela; nú-
mero 116-30 - António A. d'Amorim Júnior; ri. 10.020-39 - Cae-
tano Cieconi. - Deferidos.

Dia 23
N. 3.237-30 - Francisco de Moura Brasil; n. 3.209-10 - Luiz

Ca rdodo de Cerqueira; ri. 3.230-30 - Francisco de Moura Brasil;
11. 2.917-10 - Francisco Luiz Fabiano; ri. 3.374-40 - Jorge Ribeiro
Gonçalves .1a Silva; ri. 3.124-10 - Maria ferécê Moura Romariz;
n. 1.511-10 - Dr. Valdemar fiem j3idstrup; n. 3.258-40 -- José
Alves 'Firmo); n. 3,075-40 _ Domingos Ferreira da Costa; n. 3.250-
!0 - Paulina Alrlad hugo Mo!inari; n. 2.753-10 - Jamil Feres;

3.265-40 - Nestor Moura Brasil; ri. 3.002-30 - 13runo MeSsina.
- Deferidos.

N. 3.380-10 - Celeste Mala Bacelar. - Deferido.
N. 3.010-30 - Jandira Fernandes Ltda. - Arquive-se,
N. 2.936-10-40 - . José António de Figueiredo Filho; n. 3.602,

de 1940 - Bruno Mesquita; a. 2.011-40 - Abel Ribeiro Branco e
n. 3.999-10 - José Pi.'es Oliveira Dias. - Deferidos.

N. 4.081-10 - Almeida & a. 9.185-59 - Otto Serpa
Granado e n, 983-40 - Laboralúrio Théper Ltda. - ComPalnaul
nesta Secção.

N. 326-10 - Militmo Cesário Rosa; n. 2.715-40 - Militam)
Cosa rio Rosa; 11. 4.742-40 - Militai() Cesario Rosa; o, 4.751-10 -
Júlio de Vilas Boas; n. 3.184-40 - Vital Brasil Mineiro da Campa-
nha; n. 2.918-40 - J. Aubry e a. 3.C10-40 - Manuel Correia Ma-
nhães. - Deferidos.

N. 1.889-40 _ Alfredo Mandam) Oe Oliveira. -- Apresenteamostras.
N. 4.732-10 - Lauro C. Pessoa e ri. 1.973-10 - Antônio de

Sousa Franco. - Compareçam nesta Sução_
N. 1.231-40 - José Augusto Teixeira de Andlade. - Deferido.
N. 4.890-10 - Maria Jandira de Macedo Vieira -- Apresente

amostras.
N. 4.970-40 - Zenith Freire e a. 1.381-10 - Décio Assunção

Caldas. - Compareçam nesta Secção.
N. 10.195-40 - José Alves	 - Deferido.
N. 4.858-40	 N	 . Organon. - Arquive-se.
N, 2.934-10 - José António Ia Figueiredo Filho e n , 9.835,

de 1940 - Lueinda Martins, - Deferidos.
N. 3.590-40 - Tomai Careliedi Neto. - Compareça nesta

Secção.
N. 992-10 - Wall:tenor Sl inch. - Indeferido.
N. 5.017-10 - Lahoralório Zainbeletti 	 Compareea nesta

Seeção.



N.
N.

N.
N.
N.

2.301-40 --
2.888-40 --
4.137-40 --
2.533A-40
3.532-40 --
3.2.62-40 --
2.919-40 --
3.336-40 --

Albino de Lacerda Filho;
Ademar Pereira Alexandre;
Maria Aparecida Franco • Viana;

- Otávio Ribeiro de Carvalho;
Gustavo, ir. ilibei To de Carvalho;
ninara lIargreaves:

, Francisco Luiz Fabiano.
Domingos Pinheiro Matias. - Deferido.

Dia 25
Francisco .José Pinto;
Mário Homem de Melo;
J.', 101 .51-éicoABreio. a\nedrãdoe	 Deferidos

N.
N.
N.
N.

3.371-40 --
2.789-40 --
2.625-40 --
2.980-40 --
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Dia 24
N. 6.896-39 - Oscar Inocêncio de Araujo Cesta; n. 1.222-40 -

João Dama,sceno Nobrega e n. 1.221-40 - João. Damasceno Nóbre-
ga. - Compareçam nesta Semi°.

N. 3.8214-40 - José Pires Oliveira Dias. - Deferido. -
N. 2.831-40 - Pedro Zumkeller e n. 4.821-40 - Dr. Souto

Filho	 Cia. Llda. _ Compareçam nesta Secção.
I. 1.683-40 - Armando de Oliveira. - Deferido.

Dia 25
N. 3.819-40 - Odete de Almeida Wildhagen; n. 3.630-40 -

Ambrósio Lameiro; n. 2.976-40 - Pedro Aurélio Vaz de Melo;
n. 3.924-40 - Afonso de Albuquerque Júnior; n. 2.977-40 - Eu-
gene Barrene; n. 4.055-40 - Moisés Amadeu Rodrigues da Ponte e
n. 3.098-40 - Luiz Augusto Albernaz. - Deferidos.

N. 3.194-40 - Bruno Messina. - Compareça nesta Seeção.,
N. 9.261-39 - Otto Serpa Granado. - Deferido.

Dia 27
N. 3.973140 - F. Pierre	 Cia. Ltda. N. 3.290110 - Manuel de

Aragão Gesteira. N. 87030 - Pacifico Alves de Amorno Júnior. -
Detendo.	 -

N. 10.469140 - Pacifico Alve,s de Amorim Júnior. - Deferido,
por equ:dade.

N. 4.784,40 - Hermes Teodoro Sprenger. N. 4.790140 - Her-
mes • eedoro Sprer

°
r,,er. N. 2.921140 - Leonor Ricca. - Deferido.

N. 2.891140 -Hélio Mala Pastana. - Deferido, quanto ao item
1°. Compareça nesta Secção.

N. 2.229140 - Leonor Ricca. 2.919140 - Leonor Ricca:
N. 3.626140 - Inês Maria, de Carvalho. N. 3.943140 - Artur Simon.
/V. 3.290140 - Lourenço-de Araujo Souto. - Deferido.

Dia 28
N. 10.320140 - Dr. Ernest II. Volwiller. - Deferido.
N. 4.992140-- Teolincia Tavares de Lima. - Compareça nesta

Secção.
N. 4.816140 - Dr. Fernando Pedrosa Fernandes. N. 4.838140

- Laboratório Orbs Ltda. - Arquive-se.
N. 2.923140 - António Augusto Frias Vilar. N. 5.339139 - S.

A. Csrlo Erba. - Deferido.
N. 10.26039 - R. Armengancl. - Mantenho o despacho anterior.
N. 1.115140 - Pedro Rocha. - Indeferido.
N. 8.915139 - S. A. Fábrica Química Gedeon Richter. N. 5.525-

37 - Paulina Addad Hugo Molinari. N. 7.808139 - João Guglielmo.
- Deferido.

N. 2.823140 - Maria Luiza Borges de Oliveira. - Compareça
nr4s-,ta Secção.

N. 10.689140 - Anastácia Martins. N. 1.722139 - Ester Ricetti.
/V. 3.839 1 40 - José Pires de Oliveira Dias. N. 3.735140 - Leopoldo
Ribeiro Vieira. - Deferido.

2.315140 - Laboratório Gleze Ltda. - Mantenho o despacho
an'erior.

N. 2.225 , 40 - Joaquim José da Costa Pinto. N. 6.691138 - Os-
car Rodrigues de Almeida. N. 3.260140 ---- Joaquim José da Costa
Pinto. N. 4.037130 - Libório Gonça:ves Fernandes, N. 3.181110 -
Júlio Berto Círio. N. 3.263140 - Pedro Queiroz Lima. - Deferido.

Dia 29
N. 1.412.40 - Laboratório Rima Ltda. N. 60140 - Aurea

- Compareça nesta Secção.
N. 2.814 10	 Pedro Zumkeller. N. 2.835140 - Aurelino de

Arauto. - Deferido.
N. 2.676140 - Pedro Zumkeller. - Deferido. Compareça nesta

Secção.
N. 3.80240	 Laboratório Esculápio Ltda. - Compareça nesta

Seção.
N. 3.248140 - Joaquim Aurélio da Costa. N. 3.247110 - Joa-

quim Aurélio da Costa. - Deferido.
N. 3.217 1.10 - Mercedes Gross. - Arquive-se.
Ns. 1.957-40 -Oton Pinto Bravo. 2.960-40 - Henrique Pe-

dro da Silveira Feijó. 3.286-40 - Georgino José Carneiro. 3.269,
de 1930 -Eliza V. da Mota Costa - Deferidos.

N. 5.187-40 - Dr. Meyer-Caslens	 Comp. - Compareça
nesta Secçãc

N. 2.920-40 - Leonor Rica - Deferido.
N. 3.812-40 - José Pires de Oliveira Dias - Compareça nesta

Secção.
Ns. 1.083-40 - Orestes Chifro. 1.280-40 - Quimioterapia

Brasileira Ltda. - Deferidos.
Dia 30

N. 4.082-40 - Oyarna de Almeida Rios - Compareça nesta
Secção.

Ns. 3.015-40 - Manfredo Olímpio Correia Filho. 2.121-10 -
Alfredo da Silva Moreira. 3.591-40 - Maria Ribeiro Rocha. 1:662;
de 1940 - Oto Melo Marcondes Machado - Deferidos.

Ns. 4.836-40 - Alfredo Naheurn. 1.012-40 - Carlos Benedito
Ferreira Brandão. 2.011-10 - Carlos Benedito Fererira Brandão-
Compareça nesta Secção.

Ns. 4 97-40 - Hermes Teodoro Sprenger. 428-40 - Hermes
Teodoro Sprenger - Deferido.

Ns. 888-40 -= Hernies . Teodoro Sprenger. 3.4,52-40 - Arnaldo
Augusto de Morais. 3.450-40 - Arnaldo Augusto de Morais. 3.453,

de 1940 - Arnaldo Augusto de Morais. 3.119-10 - Arnaldo Au.
gosto de Morais. 3.459-40 - Arnaldo Augusto de Morais - Arqui-
ye-se.

N.. 10.955-39 - Toshiaki Sakuda - Compareça nesta Secção.
Ns. 8.602-30 - Renato de Faria. 3.396-40 - Dimas Goine

Vieira Marques. 3.353-40 - Bruno Próspero Parolari. 3.352-40
- José de Moura Fé - Deferidos.

N. 2.989-40 - Mercedes Belfort - Compareça nesta Secção.
Ns. 3.451-10 - Arnaldo Augusto de Morais. 2.986-10 - Ma-

:áa Jandíra de Macedo Vieira - Arquive-se.
Dia 31

N. 10.686-39 - Cândido Dutra de Morais. 8.231-10 - Silvia
da Silva Guimarães. 4.039-10 - Oael Porfirio A .Galvão. 6.551.
de 1939 - Tomaz Carchedi Neto -, 'Deferidos.

N. 5.898-39 - José Adolfo Saboia de Melo - Indeferido.
- N. 1..911-10 - Gustavo Adolfo de Lima Torres - Compareça

nesta Secção.
N. 3.059-40 - João Nicoláu Joebel - Aguarde o registro do

diploma.	 •
N. 3.060-10 - João Nicoláir Joable - Idem. idem..
N. 3.456-10 - Arnaldo Augusto de Morais - -Arquive-se. •
N. 3.657-40 - Dr. Amoldo Flávio da Rocha e Silva - De-

ferido. quanto .a alteração de firma - Compareça nesta Secção.
N. 3..768-40 - Francisco La Torre - Compareça nesta Secção.
N. 1.768-40 - José de Andrade Goncalves. - Indeferido.
N. 2.585-40 - Francisca Rosa Bonehistiono. - Deferido.
N. 918-39 - Alfredo Alariam) de Oliveira. - Indeferido.
N. 6.253 - Antônio Sátiro 11. Barbosa. - Compareça nesta

Secção.
N. 727-40 - Conceição Negreiros do Amaral;
N. 1.223-40 - João Damasceno Navega. - Deferidos.
N. 1.221-40 - Hildeberto de Morais Vasconcelos. - Indefe-

rido.
N. 10.803-39 - Ceci C•asnar. - Compareça nesta- Secção.
N. 3.251-40 - Alfredo Miranda. - Deferido.

Em aditamento aos despachos dos dias G, 20, 22, 23 e 25.
Dia G

N. 10.062-39 - Serafim Neri Filgueiras:
N. 10.061-39 - Wi g tremundo Alves SimõeS
N. 1.728-40 - Fabio -Vicente Werneck:
N. 3.219-40 - Roberto Hermanv Filho;
N. 3.101-40 - Heloisa Maria Ilasselmann;
N. 2.801-40 - José Adolfo de Melo:
N. 3.102-10 - O Daly Ferreira Soares. - Deferidos.
N. 2.746-39 - Moacir Alvos Botelho. - Indeferido.
N. 2.728-40 - Manuel Moreira dos Santos. - Deferido.

Dia 20
Fabricio Ferreira Neves;
Francisco José Pinto;
Vicente de Paula Nolo Outerres;
Rafael Arcanjo de Oliveira:
Dr. Manuel A. Rodrigues Pinheiro:
Rubem do Nascimento:
Alberico Prado Pastana;
Manuel Carneiro X. de Almeida. - Deferidos.

Dia 22
Alaliba do Sonsa Freire;
João da Silva Leonel. - DeferldÓ.Z.

Dia 23

Ministério das Relações Exteriores
Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE ASSINADO PELO SENHOR MINISTRO DE ESTADO

Por apostila de 10 do corrente, no decreto de designação do
Enviado Extraordinário e• Ministro Plenipotenciário João Severiano
da Fonseca Hermes Júnior, foi retificado: para exercer as funções
de Chefe da Divisão Eco nom ic a e Comercial, e não como foi riunblicado.

N. 3.031-40 --
N. 3.008-40 --
N. 2.385-40 --
N. 3.111-40 --
N. 2.372-40 --
N. 2.127-10 --

2.889-40 --
N. 1.169-40 --

N. 3.253-40 -
N. 3.254-40 -
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Ministério da Faz nda
Gabinete do Ministr

txpEDIENTE TO Si. mINIST

Retificação

Na circular n. 19, publicada no Diário	 letal do 18
-de 1910:

Onde sela:

b)	 referem-se unicamente aos produl s, etc.".
Leia-se:

b)	 refere-se unicamente aos pro.duto etc.".

e da Republica:
rola! e Industrial de
mira excesso de fis-

SECÇA0 DE ASSISTL'N'CIA SOCIAL

Dia 1.1 de inalo do 1910

Láudos portarias:
Concedendo 70 dias de licença, de 8/4 a 17/6/40. ao trabalhador,

"Série VI, do Domínio da União, Joaquiin Rodrigues Cosia,
Concedendo 90 dias de licença, de 8/6 a 5-9-A0, de acordo com

o art. 171, ao auxiliar de escritório VIII, do Domínio da União, Maria
de maio Lima Sousa Mamai.

Concedendo 45 dias de licença, de 1/5 a 15-6-40, do acordo com o
'art. 162-A, ao carpinteiro da Guarda-Moria, Arnaldo Augusto Pinheiro,

• Concedendo 180 dias de licença, de 4/6 a 30-11-10, de acordo ¡imo
'o art. 168, ao marinheiro, classe D, da Guarda-Mona, Jarbas de Sousa.

Laudos visitas domiciliares:

Pela portaria n, 279, desta data, n diretor o Serviço do Pessoal
do MiniStério da Fazenda, à vista do que const do processo núme:-
ro 43.888-40:

Resolveu dispensar, por abandono de •funell Milton 'Gama Pinto,
fingenbeiro série XVI ii, extranumerário- inensali ta, da Fazenda Na-
cional de Santa Cruz. -

•
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DO SERVI

DESPAonüls

Processo 81.731-38 — Requerimento de 'DI Francisca Tore.sa
Bastos, pensão de montepio civil da Fazenda.- A interessada, con-
vidada- (fls. 9),_ a oferecer, documento comprobat ode de haver, opor-
tunamente, interrompido a Preserleão estabelec da no Doerei° nú-
mero 20.910, de 6 de janeiro de 1932 (art, 2 .'), "to o fez até apro.-
sente data, convindo, por isso, proceder-se ao ai mivamento do pro-
cesso relativo à petição de fls. 3.

A vista do exposto, arquive-se.
S.P.; em 1.1 de junho de 1940. — Lauro 13 morte.

Processo M.858-39 — Sobro P edido de no
Mindelo Garcia, para o lugar de desenhista do Q.

Não existindo dotação própria, para preenchi
da cla.S.se E, da carreira do Desenhista do Q•P., d
dido não pode ser atendido. — Arquive-se,

S.P., em 11 de junho de 1940. — Lauro 11 antorte.
Processo 98.806-35 — Alzira de Sousa Leal, solicitando 'devoto_

cão de sua certidão do idade, que juntou ao seu p ido de inserição ao
concurso de 1a• enfrancia roalizado em 1235 DO	 todo do Arnazone4.

Arquive-se, de vez que o Mores-sacio não prot rou receber et do-
cumento reclamado.
,	 S.P., em 11 de junho de 190.	 Lauro D morte.

• Processo 726.192-40 — Galdino. CatUnda Go ino, guarda mór,
classe 16, ga Alfàndegn 'de Fortaleza, Estado d Ceará, solicitando
tronstforência , por readaptacão, para um dos lu vos de Procurador
Fiscal ou Oficial Administrativo.

ArtNivC-50, do vez que a readaptação só po era se efetnar por
proposta de Ministro do Estado ou pelo D.A.S.P. — Arquive-se.

S.P., em 11 de junho de 1910. — Lauro Do 'morte.

Processo 32.909-10 — Maria Virgínia Arnauh de Medeiros', so-
licitando exoneração do • cargo de bibliotecário, c sse do Q. P.,
deste ministério, que exerce interinamente. •

Convide-se, novamente, a interessada o Pro
mento da firma aposta 'no requerimento de fls. 3
,	 S.P., em 1.1 de junho de 1940. — Lauro 13

' Processo 31.060-40 — Luiz Ribeiro Guimar e g, técnico do 104
horatdrio, classe H, solicitando • exoneração do car to. — Convide-se,
novamente, o interessado á promover o reconheci:-.n.to,de sua firroa,

apost a na petição de fls. 2.
S.P., em 11 de junho de 1910. — Lauro Do norte,.

OCOnnÉNCTA

Peto telegrama ri. 318; de 7. do corrente Ws, Sr. delegado ris-
tal no Estado da Bala, comunicou haver falecido 6 do mosibo
o vktnr federal em Rio Branco, Mário Campos 	 tathaes. (Proces•so

48.668-010).

N. 528 — justificando três dias de ausência ao expediente (10,
11 e 12), ao auxiliar de artífice IX, do Protocolo Geral, Luiz-Eugênã
Bezerra Mergulhão.

N. 529 Justificando três fli.” de ausência ao expediente (10, 11
e 12), ao oficial administrativo, classe 14, do Imposto de Renda, Nestog
Quintanitha.

Editais — Convidando a comparecer a esta S.S., como recomenda
o processo 46.349-36. Paulo Coser Machado Silva.

Laudo-visita — N. 530 — Justificando 3 dias de ausência ao ex.
pcdiente (10, 11 e 12), ao contador, J., da C. S. junto à Alfandège,
Isabel Navarro de Andrade.

GRATIFIGAÇUS E AUsliAuS

Folha de pagamento das gratificações por serviços extraordiná-
rios aeferentea t prorrogaeão das horas normais de trabalho, durante
:30 dias e por 3 horas tilarias, na período de 25 de janeiro a 29 de
fevereiro do corrente ano, de acordo com a Portaria n. 7, do 18 de
janeiro último, do Sr. contador geral da República:

Nomes Cargo. ou função Nalureza do serviço — Prorrogação ardorion
Vencimentos — Gratificação

Melado Bonfim, contador Seccional .,- Encerra-
mento do exercício e.remessa do último ba-
lanço no prazo regulamentar — Não houve

Fancisco de Paula Torres. guarda-liVros G —
Idem — Idem . 	

Clovis Jorge de Sousa, guarda-livros .F 	 idem
-- idem . 	

Clotilde Guodes Pereira, auxiliar do Escritório X I_
— Idem—Idem .

• •

Processos despachados: Polo Sr. Presiden
N. 24.057/40 — °fiei° da Associação Com

Bebedouro, Estado de São Paulo, reclamando
cotização. — Arquive-se.

Pelo Sr. Chefe do Gabinete:
N. 28.025/40 —_ Brasil, Sentinela 1a De

arquivamento do Processo n. 8.895/40. —
folhas da revista apensas ao processo anexo.

Serviço do Pessoal

rosa:uns.

Dia 7 de junho do. 1910

oeracia, pedindo de-.
sele o requerente

O DO PEsSOAL

ação de Tlumberle
deste Ministério.

tonto do cargo vago
Ite Ministé.río, o pe-

over o recenhool-

morte.

900$0,

70(40

600$0

••n••

3000

23383

150$0

683$3

Declaro q ue o serviço foi'prestado o fluo esta folha imporia em
683$3 (seiscentos e oitenta q três mil o trezentos reis). .

Vitória, 5 do junho do 1940. — Augusto da Costa 'Oliveira, coo.,
tador J.	 Yisto, Aleindo Domfint, contador seccional.

Contadoria Geral da República

Expediente do dia 8 do junho de 1910
Ofícios:
Ao Sr. diretor geral da Fazenda Nacional:
N. 2.211 Transmitindo cópia do ofício n. 11.527; de 28 de

maio último, do Tribunal de Contas, relativo ao registro do . erêt1D-
to especial de 5.140:000$0, aberto pelo Decreto-lei n. 2.201, de 17,
do referido mês, ao Ministêrio da Educação o Saud°,

— Ao Sr. diretor do Pessoal — . Ministério. da Fazenda: '
N. 2.219 — Comunicando que por despacho do 7 do corrente.

foi concedida ao eXtrannmorário mensalista, auxiliar do escritório
serio 1X, Gerson de Brito Boson, a deniissão do cargo que exercia
na Contadoria Seccional na Delegacia Fiscal em Minas Gerais,

N. 2.220 — solicitando providências quanto ao empenho de
despesa.

— Ao Sr. diretor da Desposa Pública:
N. 2.210 — Idêntico rui de n. 2.211.
N. 2.221 — Consultando, como proceder para que às Contado.

rias Seccionais seja remetido crédito para aquisição de "Material
Permanente" e de "Consumo", em reforço ao já solicitado.

— Ao Sr. diretor geral do Departamento Federal de Cerniras:
N. 2.221 — Solicitando fornecimento ue material.
N. 9..225 __ Solicitando fornecimento de -material.

-- Aos Srs. contadores seccionais:
Ministerio da Fazenda:

N..2.212 — Remetendo -Laudo Visita Domiciliar" referente ak_?.
guarda-livros Vatter Goulart Caldas.

Na Delegacia Fiscal no Pará: ---
N. 2.213 — Remetendo material'.
Na Delegacia Fiscal no 1110 Grande do Sul:
N. 2.214 — Remetendo material:
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Na Delegacia Fiscal em Goiaz:
N. 2.215 — Respondendo telegrama n. 18, .sobre a falta de p g,s-

'$oal naquela Delegação.
No Ministério da Agricultura:
N.,2.216 — Declarando que por despacho de 4 do mês em em.-

So, o Sr. diretor do Pessoal concedeu très meses de licença ao guar-
(ia-livros da classe F, Almerindo Ominais Tinoco.

Na Delegacia Fiscal em Minas Gerais:
N. 2.217 — Declarando que por despacho de 7 do corrente, fo.:

concedida deraissão do cargo que exerce ao auxiliar de escritório da
Serie IX, Gerson de Brito Boson.

• Na Delegacia Fiscal no Ceará:
N. 2.218 — Remetendo material.
Na Delegacia Fiscal em Sergipe:
N. 2.222 — Remetendo processo n. 40.855-37, do Tesoure Na-

tional, relativo a pagamento por exercícios findos, à Viação Fér-
rea Federal Leste Brasileiro.

• Na Delegacia Fiscal em São Paulo:
• N. 2.223 — Respondendo telegrama 71, sobre fornecimento

Material.
Requerimento despachado:
P. I. 2.618 de 19/0	 Protocolado na Contadoria Geral da Re-

pública — Elvira Leal Guimarães Ferraz — Deferido.

- Diretoria das Rendas Internas

ro Americana, com sede nesta Capital, à Praça Maná ns. 7 e 9 — 10'
andar, vi,to ter a referida sociedade satisfeito a exigência técnica
daquela Divisão com relação à wina Chaves do Vaz, situada no mu-
nicípio de Cantagalo, Estado do Rio de Janeiro.

— Sr. Delegado Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Rio
Grande do Sul:

N. 101 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Diretor
Geral, lendo presente o processo fichado no Tesouro Nacional sob
n. 3.757. de 1940, em que Josê do Lago Albuquerque, oficial admi-
nistrativo. cio Quadro Permanente, deste Ministério, com exercício
nessa Delegacia, recorre do ato dessa mesma repartição que 11e 

"legou direito à restituição do imposto cio selo pago de uma só vez.ez2
cai data anterior a vigência do Decreto-lei u. 1.713, de 28 'de ou-
tubro. de 1939, proferiu, cio data de 10 de inalo último, o seguinte
despacho:

"De acordo com o parecer supra, do Dr, Procurador Geral da
Fazenda. nego provimento ao recurso cio fls. ,para o fim de manter.
pelos seus fundamentos, o despacho recorrido."

O parecer aludido no despacho supra, é do seguinte -teor:.
"Estou de acordo com o parecer.
O imposto poderia ter 'sido pago de uma só vez, coroo o obteve

o próprio recorrente. Aliás, si o ato desse pagamento fosse Bica°,
essa alegação não lhe poderia aproveitar (V. Ara. do Suo.. Trib,
D. 2.082, de 17 de janeiro de 1927, no Dó frio da justiça de 13 de
março de 1931, e n. 2.608, de 26 de junho de 1920, no Diário Oficitd
de 1 de outubro de 1920).

• Não merece provimento o recurso."
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR	 — Sr. Delegado Fiscal cio Tesouro Nacional no Estado de São

bia 10 de junho de 1910	 Paulo:
N. 210 — Comunico-vos, para os fins convenientes, que o se-

nhor Diretor Geral, tendo presente o processo fichado no Tesoure
Circular n. 21:	 Nacional sob n. 32.318, de 1910, em que a Diretoria da Associação

De conformidade com o resolvido no processo fichado sob mi- Comercial e Industrial do Muniepio de Santo André, solicita a mu-
tilei:o 22.325, de 1910, declaro aos Srs. chefes das repartições stibor- dança de nome das Coletorias .Federais de São Bernardo para o de
dinadas, para seu conhecimento e devidos fins, que, de acordo com o Santo André, proferiu, em data de 15 de natio último, o seguinte
disposto no art. 11, § 12° do regulamento anexo ao Decreto-lei nu- despacho:
mero 739, de 21 cio setembro de 1938, concedi ao industrial Salim "Tratando-se de alteração decorrente de lei e a exemplo do já
Sabra, estabelecido em Caratinga, Estado de Minas Gerais, os ia- res,olvido pelo Sr. Ministro ein prOCOSSOS illèl.dieW.‘, :AUliMiZO lS- ino-
vares de que trata o Decreto n. 21.839, de 11 de maio CO 1932,Te-
ço lamentado pelo de n. 22.480, de 20 de fevereiro de 1933. 	

dificacões propostas.
Faça-se o necessário expediente."

Dia 6 de junho de 1910	 — Sr. Diretor da Recebedoria do Distrito Federal'
(*) N. 651 — O Diretor das Rendas Internas do Tesouro Na- N. 228 — Comunico-vos, para .os devidus fins, que o Sr. Diretor

tional, tendo em vista as instruções haixadas com a circular da Di- Geral da Fazenda Nacional, tendo presente o processo fichado sob
retoria Geral da Fazenda Nacional, n. 11, de 31 de maio findo e pu- número .21.688, de 1910, em que o Sr. O. da Cunha Vale solicita
hlicadas no "Diário Oficial" de 5 de junho corrente, recomenda ao permissão para efetuar em prestações mensais o pagamento de
Sr. Secretário . a adoção de medidas destinadas ao seu fiel cumPri- multa mw lhe foi imposta no atito de infração anexo, resolveu, por
mento e a instituição do livro de protocolo especial para os Preces- despacho de 15 de maio último, indeferir o pedido em apreço.
tos e papeis referentes à defesa judicial da Fazenda, a que alude a N. 229 — Comunico-vos, para os devidos fins. que o Sr. Di-
letra "f" da referida circular. 	 reter Geral tendo presente o processo fichado no Tesouro Nacional

Cl Exmo. Sr. Presidente do Conselho de Águas e Energ ia sob número 32.220. de 1910, resolveu indeferir a solicitação feita

Elétrica:	
pelo Sr. António Cerqueira Lopes. estabelecido nesta capital à ave-

N. 260 — Transmitindo a V. Excia o incluso processo ficha- nida Cõnego Vasconcelos n. 21, no sentido de ser permitido o paga-
do no Tesouro Nacional sob n. 29.837, de 1940, em que a Prefeitura mento em prestações trimestrais do imposto de industrias e pruris-

Municipal de Ilaguassú, no Estado do Espirito Santo, reclama con- sõef-,, fie que é devedor, referente aos exercícios de 1931 O 1939,

tra a cobrança da taxa criada pelo Decreto n. 24.673, de 11 de ju-
nho de 193 ,1, solicito a_ respeito o pronunciamento desse Conselho. Diretoria das Rendas Adunneiras

Processos despachados

Dia 6 de junho de 1940

N. 10.753-1910 — Simab Limitada, pedindo registro de pro-
curação de prepostos. — "Satisfaça a exigência sob pena de ser o 	 Ofícios expedidos:
processo arquivado".	 N. 218 — Ao gabinete do Sr. ministro da Fazenda — Restituiu-

Ofícios expedidos	 40 o processo ri. 10.174/10 çCatete), de interesse da Sociedade Rural
Erasileira, de São Paulo.

Dia 10 de junho de 1910	 N. 219 — Idem — Restituindo o processo s/s, do interesso do
.	 Sindicato dos Fabricantes de Adubos de São Paulo.

Sr. Delegado Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Pernam- 	 N. 250 — idem — Restituindo Cl processo n. 11.727/-50, (Cale-
buco:te). de interesse cie Raul Bordini, presidente da Federação Rural de

N. 39 — Comunico-vos, para os devidos fins, que, consoante ir>- porto Alegre.
formações prestadas a esta Diretoria, foi registrado, no Serviço de N. 81 — Ao diretor do Serviço do Pessoal — Remetendo -a folha
Econômia Rural em data de 20 de março do corrente ano sob má- de diária relativa aos funcionários que servem Desta Diretoria e se
mero 895, o Banco do Nordéste, com sede nessa .Capital, à rua do Im- encontram em comissão de inspeção junto às repartições aduanoi-
perador Pedro II, n. 323.	 ras cio pois, no período de 1 a 30 de maio findo.

Sr. Delegado Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Rio do 	 N. 82 — Idem — Remetendo uma demonstração de valor -que

3 anel, o :	 alcançfiram as quotas das Alfandegas do Pais, no triênio de 1931/33,
N. 56 — Para vosso conhecimento e devidos efeitos, transcre- e biênio de 1935/36, se não existisse limit:ição legal.

vo o oficio n. 1.226, de 7 do fluente, do Departamento Nacional da 	 N. 11 — Ao diretor do Laboratório Nacional de Análiss -- Re-
Produção Mineral, o qual tem o teor seguinte:	 metendo o processo n. 43.661/40, (Tesouro), relativo à classificação

"Sr	
de,. ligas de melais.. Diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional:	 N. 131 — Ao presidente do Instituto do Aculear e do Alcool —

"Comunico-vos que a Divisão de Aguas deste Departamento, em nometendo o proces:so n. 11.607 ./40 (Gateie ..., de interesse do espólio
oficio n. 935, de 4 de junho fluente, solicitou providências junto a do Dr. Esteio de Albuquerque Coimbra.
essa Diretoria no sentido do ser retificada para 8:796.80 (oito contos	 Ordens expedidas:
setecentos o noventa e seis mil réis) a taxa por aproveitamento do

	

	 N. 54 — Á Alfínidega de Belém — Comunicando o resolvi-to pelo
enêrgia hidráulica realizado pela S. A. Empresa de Força e Luz Ibe- Sr. presidente da República no processo n. 31.586/10 (Tesouro).

de interesse do interventor federal daquele Estado.
N. 22 — Á Alfândega de Fortaleza — Recomendando a remessa(*) Publica-se novamente por ter saldo com incorreções no

.*`Diário  Oficial" do dia 8 do corrente. 	 do processo n. 57.286/10 (Tesouro), de interesse de Ouixidá & Com.

EXPEDIENTE 1)0 S11. DIRETOR

Dia 8 de junho de 1910
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panhia, encaminhando àquela repartrção com a ordem n. 5, de 8 de
marco último, desta Diretoria.

N. 60 — Alfandega de Recife — Comunicando() resolvido pelo
Exmo. Sr. Presidente da República no processo n. 23.922/40 (Tem
.souro), de interesse de Mendes Lima & Comp.

N. /28 .1 — A Alfândega do Rio de ,Janeiro — Remetendo, acOm-
alanliado da amostra respectiva, o processo n. 32.787/40, (Tesoua
:tia, de interesse de Singee Sewing Machine Company Ltd.

N.2.5. 5 — Ldem	 Renietendo processo n. 55.527/38 (Tesou-
ro), do interesse de Armando Coelho az Comp. Ltda.

N. 286 — Idem, remetendo o processo n. 10.516 -(Catete),
de interesse de Maurice Lewlzewck.

N. 356 — A Alfândega de Santos Determinando o registro de
aecisões proferidas pela comissão de Tarifa daquela Alfaridega' du-
rante o mik..s de fevereiro último..

N. 357 — Idem — Transmitindo o processo n. 44.021/40 (Te-
:ouro),,sto interesse da Companhia Cícero Prado. 	 •

N. 11 — Á Alfândega de São Francisco — Respondendo ao ofí-
cio o. 64, de 22 de maio findo, d,aquela repartição.

— Á Alfândega de Porto Alegre --Comunicando o resol-
vido . pelo Exmo. Sra- Presidente . da da República , no processo. xá-
nere 33.541 /40 (Tesouro), de interesso da Cooperativa de Produção

de Banha Santana.
N. 19 — Á Alfândega de Uruguaiana — Comtinica-nda ó roso/

•vido pelo Exmo. Sr; Presidente da República no processo número
21.502/10 (Tesouro), de interesse da Sociedade Agrícola e Pastoril
daquela cidade.
• N. - 17 — À Alfândega de Pelotas — Remetendo o processo sem
numero, originado do oficio u. 66/281, de 22 de maio fiado, da AS-
:socia-ção Comercial daquela cidade.

Remessa de processos:
Ao -Gabinete do Sr. ministro da Fazenda:
la„ 40.580/40 a-- Sindicato Usineiros Pernambuco.
N. 46.365/40 '— Cândido •Hernandez.
N. 2.305/40 — Casa Tozan Limitada,.
N. 45.608/40	 João Lengruber Krapp.,;
N. 102.303/40 -aa. Assoetacão-das Emprêsaa Aeroviarias, .
N. -26.3(9/40 — Arp & Comp. Fabritas' Unidas do Tecidos e

Bordados S. A. e Nigri & Comp.
Ao ,diretor do Seeviço do Pessoal:

N. •40.606/10 — Diretoria de ' Estatistica Económica e Finou-
reira.

Conselho Superior : de Tarifa

Pauta para a sessão ordinária a se. realizar, no dia 13, de maio
de 1940. às • 13 112 . horas, na Segunda Câmara do Conselho Superior

ia de Tarifa.	 •	 •
N. 3.830-3.759 — União Mercantil Bra'silelea S.A. a- Direitos

em dobro — Alfândega de SN) Francisco --.- Relatar C.. relute-
N. 3.982-3.776 — Sperb & Comp. — Taxa de expediente. .

Alfândega de Porto Alegre — Relator •C. Duarte.
N. 4.073-3.792 — Armando le. Ribeiro & Comp. Multa de dia

-reitos em dobro — Alfândega de Porto Alegre — Relator G. Duarte,•
N. 4.363-3.'824 — Companhia Americana de Agências de Va-

pores, Inc. Anierican Stearnship Agencies Co. Inc. — Multa de
10 TO sobre valor de mercadoria — Relator C. Duarte.

N. 4,013-3.873 — Francraco A. Ferreira & Comp. — Taxa, de
expediente —.Alfândega do. São • Salvador -7- Relator R. Ortenblad.

.N. 2.014-A-3.937	 Standard 011 of.Brasil. — Diferença de
peso — Alfândega de Porto 'Alegre — Re/ator IJ. Sampaio.

• N. 2.126-A-1.708 — Heitor Ribeiro & Comp. — Faturas con-
sulares -a- Alfândega do Rio --.- Retaliar O. Araujo. -

S. 2.225-A-3.971. — Thecelor Will° & Comp.-Ltda 	 Avaria
de mercadoria — Alfândega do Rio — Relator O. Araujo.'

- N 2.2145-A-8.974 — Alfândega de Porto Aele.gre — Contrabando
- Justiniano Chni.& Comp. (3 Oscar laeger & Comp. — ex-officio
- Ralator 11. Ortenblad. , 	 •

•• N. 2.471-A-4.001 — João Cavalcanti -Ferreira de Mello (Dr.y
_ Apreensão de mercadoria — Alfândega de Santana do Livramtbto
— Delator IT. Sampaio.

N. 24532-A-4.017 — União Mercantil Braaileira S.A. — De-
rreto o. 1.557, de 1937 — Alfândega de São Francisco — Relator

, Sa Topa io

	

N. 2.056-A-4.030	 Italmor S.A. Brasileira de Empresas Ma-
.

rítimas L- Imposto de Farol — Alfândega de Vitória — Relator
- Orlenblad.	 •

N. 2.679-A-1.037 — União Mercantil S.A. — Sobre taxa —
Alfândega de São Francisco — Relator ti. Sampaio. •

N. 9.683-A-4.038 — Companhia de Andinos e Produtos Quí-
micos do Brasil -a- Diferença de direitos — • Alfânclega de Santos —
Relalor R. Ortenblad.

N. .9 .690-A-4.0 45 — Companhia de Anilinas e Produtos Quf-
micos do Brasil — Revisão de despacho (Dif. de direitos.aduanet-
ros) — Alfândega de Saldes — Relator U. sarnpato.

. N. 2,691-A-4.0 46 — Companhia de Anilinas e Produtos Qui-
micos do Brasil --a Difereng,a de direitos — Alfândega de Santos
Relator R. Orteeblad.

N. 3.006-A-4.064 — Empresa de Melhoramentos Urbanos de
Paranaguá — Imposto de Farol ar- Alfândega de Paranaguã — Re.
ator C. Duarte.	 •

N. 3.136-A-4.079 — Recebedoria Federal em São Paulo — Auto
de infração da Lei n. 2.742, de 17-12, 1897 — Irmãos Zerlinis
"ex-officio" — Relator O. Araujo. 	 •

N. 3.492-A-4.123 — E. Martinelli & Comp. — Aplicação da;
Tarifa mínima-- Alfândega de Santos — Relator O. Araujo.

N. 3.526-A-2.635 — The Texas Companhia (Sou(h America), a-
- Fatura consular — Alfândega de Santos — Relator 0.• Araujo.

Secretaria da Segunda Câmara do Conselho Superier de Tarifa,
em 13 de junho de 1940. — José Pinto dos Santos, secretário, ina
ferino.

ÁeÓRDri.0 N. 7.883
Recurso n. 1.969-A-1.125 — Rev. 'de despacho. — Recorrente,

Mendes Lima & Comp. --Recorrida, Alfândega de Recife.
"Não hd divergência de paridade entre o dólar norte-ame-

ricano e o canadense, pois são moedas do mesmo valor'intrin
seco, e, como tais, em Igualdade numérica, motivo por que dú-
se provimento ao recurso."

- Mendes Lima & Comp., recorrem para este Conselho, do ato -do
Sr. Inspetor da Alfândega de Recife, que lhes impôs a multa de 2%, .
por infração do Regulamento cie Faturas Consulares, em virttide . de
Revisão de despacho procedida pela Diretoria das Rendas Aduaneiras.

A firma recorrente submeteu a despacho; naquela Aduaria, pela
nota de importação n. 2.666, de 23 de março de 1936, mil duzentos
o cincoenta, volumes, pesando bruto o total de 49.250 quilos, conten-
do bacalhau Oco, salgadO, com espinhas, da taxa de $440, do art..106,
da Tarifa vigante, emitindo em dólares canadênses, conforme se veri-
fica da Fatura Comercial anexa, o que originou a penalidade imposta,
por infração do art. S.°, letra "c". do Decrete n. 22.717, de 16 de maio
de 1933.

Alegam os interessados; em suas razões de recurso, qbe deu lugar
a reuna imposta, o fato da fatura comercial dos vendedores, The Mon-
roe Export Company Ltd., domiciliados em São João de Terra Nova,
haver emitido em dólares canadenses e terem sido considerados co- •
mo tais os declarados em 'igualdade numerica, na fatura expedida peles
Conaulado Brasileiro de Terra Nova, fato este que fez a Comissão do
Inspeção aupar constituir prova bastante para se considerar os dóla-
res da fatura consular como Canadenses.

Solicitado por êste Conselho, informação a respeito, da Câmara
Sindical. dos Corretores de Fundos Públicos, declarou a mesma, pelo.
seu ofício anéxo, sob n. 200, de 20 de junho do ano p. findo, o se-
guinte:	 •	 , •	 •

a) que a cotação do câmbio à vista, sabre Nova àorla, no
Mercado Livre, em 29 de fevereiro de '1936, foi de 17$387 por
dólar;

Li) que não tendo havido Cotação do câmbio à vista, sobre
candã, no Mercado Livre, em 29 de fevereiro de 19 -36, a cota-
ção mala próxima anterior,..foi registrada em 28 do mesmo mês
e ano, a 173300, por dólar".

Ieto posto, e:	 •
Consideraria que não há divergência de paridade entre o dólar

norte-americano e o canadense, pois são moedas- do mesmo valor in-
trinseco e, corno tais, em igualdade numérica; ' •

Considerando que a moeda é uma 'consequência do prece e pora
tanto, ela é o denominador comum das utilidades ou das • lrocabili-
dades;

Considerando que não 'houve infração do art. 8. 0, letra, do De-
creto n. 22.717, de 16 de maio de 1933, porquanto foi mencionado
na coluna respectiva da fatura consular anexa, o valor da mercadoa
ria. Ião sómente, em dólares; 	 •

Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de Ta,
rifa, por maioria de votos,. em , dar provimento ao recurso.

2.1% Câmara do Conselho Superior do Tarifa, em 4 de março
de 1940. — Itodolpho Ortenblad, Presidente. — Qdilio Martins de
4raujo, Relator designado.	 .	 •

Fui presente: — GarciNso Velloso 'Freire, Representante da Fiz-
zenda Pública.

Vencido o Sr. Ulisses Sampaio.
ACUSRDÃO N. 7.884•

Recurso n. 2.073-A-2.811 — Contrabando.	 Recorrente, A/a
fâwlega de Santana do Livramento. — "Ex-officio".	 Recorrida,
Manuel Salgado & Comp. 	 .

"Não tendo ficado provado a denúncia de suposto contra-
bando e comprovando a firma recorrida por documentos apre-
sentadas no processo a aquisição do material em território na-
cional, nega-se protimento ao recurso, "ex-officIo", para man-
ter a decisão recorrida"-

Correspondem as informacaes prestadas
te aos elementos contidos no processo:

"No dia 7 de junho do corrente ano, pelas 17 horas, no local co-
nhecido pela denominação de "Frogorffico Wilson", o 2P esexiturilrio
desta Alfândega, Sr. Clodomiro Ortiz Portugal, acompanhado do ca-
pitão Luiz da Silva Guimarães, 1.0 tenente Francisco Guedes Macha-
do, -agente-fiscal Arnândio de-Sousa Duarte, 'Mondador das Capatazias
Ploherné Cavalheiro, Guarda Aduaneiro José Maria Eggrea, 2. 0 sare',•

pela Alfândega recorreria
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gento João de Deus limperre, soldados Mariano Garcia, Mario Perei-
ra Vaz, Antônio Pereira cie Menezes e Vespasiano Rodrigues de Miran-
da, fizeram a prêsa constante da parte de Lis 1 e consistente em 41
fardos de pelègos a granel, e enfzirdadoras, uma balança ,rrande e um
auto caminhão, como se vê da citada parte, datada de 9 de junho
cle-, 1937.

Determinado o recolhimento dessa prêza aos armazens fiscais e
feito esse recolhimento (fls. r; verso), determinou-se a lavratura do
auto de apreensão, designando-se preparador -e escrivão do processo,
respectivamente, os escriturários Srs. Lupi e Machado Silva.

O auto de apreensão foi lavrado no dia 13 de mês de julho de
4937, e consta às fls. 2 verso e 3 do processo. Nessa mesma data afi-
xou-se o edital marcando o prazo de 30 dias para os donos da prêsa
ou interessados nela produzirem defesa e alegarem direitos (fls. 4).

Aos 15 de julho de 1937, foi junta ao processo a petição cie Ma-;
nuel Segado & Comp., que se v6 a fls. 5, em a qual pediam a desa.lu-
ção cia prêsa em referência, invocando o art. 159 do Decreto n. 24.036,
de 26 de março de 1934, sendo dita petição datada de 12 de julho de
1937, data e mque se determinou que - informasse o preparador do
processo.

Essa informação consta dr fls. 5 'e verso e foi determinado que se
aguardasse o julgamento, quando seria considerado o pedido aludido,
conforme o despacho, às mesmas fôlhas, datado de 15 cie julho de
1937, que, tambem. ordenou a juntada ao processo, para oportuna
apreciação, dos requerimentos e dccumentos que decorrem de fls. 6

27, apresentados por Manuel Salgado & Comp.
Em 21 de julho de 1937, requereram os mesmos Manuel Segade. &

Comp., por seu advogado, Dr. flector . Acosta, a inquirição das teste-
munhas que nomearam no mêemo requerimento, que foi deferido.

Foram ouvidas as testemunhas Manuel Gonzalez. Evaristo Ger-
zon: Claudio Damboriarena e Justimiano Prestes Chuy, cujos de-
poimentos constam de fls. 30 e 34 verso.

Em 4 de agosto de 1937 (11s. 35) requereram ainda. Manuel Se-
gade & Comp. a inquirição (1 .3 novas testemunhas, o que foi deferido,
ouvindo-se os Srs. Antônio De Lorenzi, João B. Queirolo Edgard
Afonso Costa, Silvio P. Cademartori, Humberto 'Enrique Bongers, Ai-
bete Mirones) e Osvaldo Vargas, cujos depoimentos constam de fls.
36 a 45 verso.

Em 12 de agosto de 1937 (fls 46) requereram Manuel Segado &
Comp. juntada ao processo do., documentos de fls. 47-48, o que foi
deferido.

Por despacho de 27 de Agosto de 1937, foi mandado que se pro-
cedesse à classificação e avaliação das mercadorias apreendidas (fls.
49). designando-se os escriturários Sr. Wolfango Costa e Alípio Cos-
ta para essa missão.

Foi suscitada a dúvida de fls. 49, resolvida a fls. 51.
Em 28 de setembro de 1937, foi recebido o telegrama do Sr. Che-

fe'do Gabinete do Sr. Ministra da Fazenda, que se vê a fls. 50, urgin-
do o estudo e julgamento cio presente processo.

. Aos 11 cio corrente mês de outubro, foram procedidas a classifi-
cação e avaliação que se vê a fls. 53.

Os apreensores, capitão Luiz da Silva Guimarães e escriturário
Clodomiro Ortiz Portugal (fls. 51 e verso), fizeram uma série de
considerações que deveriam ser corroboradas pelo depoimento de
Edelmiro Posada, ex-empregado de Manuel Segade & Comp. Dada a
relevância que investiria esse depoimento, resolveu-se a designação
de audiência para inquirição de Edelmiro Posada, notificando o ca-
pitão Luiz da Silva Guimarães para apresentá-lo e citando-se os mie-
ressados (fls. 55 e verso).

No dia e hora designados não compareceram Edelmiro Posada,
tem as partes interessadas, como se vê da informação de lis. 55 ver-
so e 56 e asserinda de fls. 56.

Foi determinada a juntada do quadro de exportação de fls. 57.
Após. vieram conclusos ou autos, para julgamento;
Tudo isso belo examinado, verifica-se:

que. embora se não observasse a norma imperativa da primeira par-
te cio 1P, do art. 633 da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas
e ?Mesas de Rendas, a nulidade' ficou sanada por não alegada em
presente processo seguiu o seu curso regular, atendidos os direitos (IA

parte e resguardado devidamente o interesse fiscal;
Considerando que, a despeito dos documentos e demais elemen-

tos probatórios produzidos pela parte, não tem cabimento a providên-
cia requerida a fls. 5, por isso que não se coaduna com o espírito e
letra do art. 159 do Decreto n. 24.036, de 26 de março de 1931, dis-
ciplinador dos recursos facultados às partes contra as decisões que
lhes fôrern contrárias;

Considerando que, com os documentos e testemunhas produzidos
por Manuel Sepage & Comp., se verifica serem êles os donos dos efei-
tos apreendidos, entretanto;

Considerando que, por esses mesmos documentos- e testemunhas,
corrorobados pelos demais elementos do processo, se ' evidencia a pro-
cedência legal dos referidos efeitos;

Considerando que os apreensores, a despeito do que expuzeram e
requereram a fls. 54, não produziram qualquer prova, muito embora
determinadas a oportunidade e diligência para o fazerem;

Considerando que, como decorre de quanto vae dito, Manuel Se-
gado & Comp., demonstraram a procedência legal dos efeitos apreen-
didos, constantes dos elementos .de fls. 1, 2- y3 e 53, dos .presentes
autos;

Considerando, finalmente. (planto n1;1 is dos mesmos Mitos consta
e disposições legais aplicáveis;

Acordam os membros cia Cangtra cio Conselho Sepelior
cio Tarifa, em negar provimenlo ao recurso, "ex-officio", para manter
a decisão da recorrente, unanimemente.

2.a Camara. do Conselho Superior de Tarifa, -ern 4 cle março
de 1940. — Rodolpho Ortenblod, Presidente e Relator.

2.a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 4 de março
zenda Pública.

ACCSItt):ÇO N 7.885
Recurso n. 2.86:3-A-1.037 ,— Recorrente, Antônio Fernandes

& Comp.; recorrida, Alfândega cic Rio de Janeiro.
Tratondo-sc de mercadoria sujeita O variação de peso. por

condições de clima e sendo a diferença inferior a 4, cabe si
tolerando do decaio-lei- a. 1.028, de 1939, porque, na uspacic.
o lei retroage para beneficiar. Dd-se, por isso, pra vimento oo
recurso.

Antônio Fernandes & £ornp., submeteram a despacho pela nota de
importação n. 8.861, de 1938. "2.467 quilos", de fumo em folha. cl .'
acordo com o faturado, tc..edo sido verificado eia ato cie conferência
uma diferença de peso, a maior do 30 dias.

Considerando a reparficãe de 1.a instância ter havido, no caso, in-
fração do regulamento das Faturas Consulares, foi pelo respectivo
Inspetor, imposta a multa ele 2 % sobre os direitos da mercadoria des-
pachada, do que recorrarcm os prejudicados para este Conselho.
depois de atendidas Iodas as exigircias regulamentares.

Isto posto, e:
Considerando que se trata cio mercadoria sujeita a variação do

peso, por condições de clima;
Considerando ser a diferença verificada inferior a 1 %, cobendo.

assim, o favor do darreto-lie ii. 1.028, de 1959, uma vez que, na es-
pecie. a lei retroage para beneficiar:

Acordam os membros 2.a Cri maca do Conselho Superior de Ta-
rifa. unanimimente, em l rrovimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conseiim Superior de Tarifa...em 1 de março
de 1940. -- Rodolpho Ortenblod, presidente. — Ulisses Sampaio, re-
lator.

Fui presente — Garcilaso Venoso Freire, representante da Ea-
renda Pública.

ACÓRDÃO N. 7.886
Recurso n. 3.221-A-760 — Isenção de dii'eitos. — Recorreria

Companhia Estrada de Ferro e Mioas de rs',ão Jen:enleio; recorrida. Al-
fândega de Porto Alegre.

Material a ser empregado em construções navais pura Va-
pores que fazem transpo qc dc cabotagem, e que não são exclu-
sivamente empregados no serviço de transporte de COri • 170 na-
cional, ftãO gosit de favores de isenç,io ou reduçuão direi/OS
aduaneiros.

A Companhia Estrada rio Ferro e Minas cie5. Jerônimo, tendo sido
Intimada pela Alfândega do Rio Grande, conforme nota cie revisão há-
mero 50, de 12 de julho de 1938, a pagar a importância de réis
7:0528500, relativa aos direitos aduanei ros da nota livre de impor-
tacho n. 57, cie 7 de fevereiro de 1.925.

Por essa nota foram desembaraçados, livres cie direitos. pagando
tão sómente o adicional de 10 %, 50 chapas de ferro para consl eurõm
navais.

A Comissão de Revisão de Despacho recomendou is Alfândega re-
corrida que fossem cobrados os direitos desse material por não podei
a recorrente gosar a isenção concedida, baseada no contrato que tem
com a União e nem mesmosbaseado nas, leis vigentes, que regulam ;á
isenção e redução de direitos.

É desse ato que recorrE a Companhia Estrada de Ferro de são Je-
rônimor alegande que seu contrato assinado era a8 de ,juntio de 1.923,
com ó. Ministério da Ngrieultura Indústria e Comércio e ainda com o
Governo Federal, concede-he isenção de direitos da taxa de expedionto
para os materiais. maquinismos e máquinas destinadas à mineracãe,
utilização, custeio e conservaçãe das jazidas da usina e sub-produtw,
a produção e consumo de energia elétrica que não tenham similares
no país. (Cláusula La do decreto n. 16.010, de 11 cio abril cle 1.923).

Invoca- a seu favor ainda a recorrente o dispositivo constante do
wt. 26, :4 3.° do decreto n. 321, de fevereiro de 1038, que consignou
favores de redução cie direitos às Empresas de Mineração para vários
materiais empregados na extração, preparo e beneficiamento de pro-
duto corno lambem ao transporte marítimo. fluvial das matérias rui-
mas para as fábricas ou depósitos e destes para os cern ros de escoa
mento.

Sabido é que a Emprêsa recorrente além tios transpor tes do.. seus
produtos, faz transporte de cabotagem.

Isto posto, e:
Considerando que a recorrente pagou a taxa de recurso e assinou

c termo cie responsabilidade para a importância rédnmada;
Considerando que os ima,los de transporte da recorrente fazem co-

mércio de cabotagem em geral;
Considerando que na 'época da importação a lei pin vigor sobre o

assunto era o decreto n. 24.023 de 1.921 (art. 28, § 3.0);
Considerando que não se H-mindrom TIOS serviços contrai riais da

recorrente so favores pedidos; ;cláusula 1,a do decreto n. 16.010 de
abril de 1923) ;
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Considerando que não aproveita a recorrente do que dispõe o de-
creto n. 300 de 1938, portanto, posteriormtnte a importação;

Acordam os membros da 2. a Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, em m ,g ar, por unanimidade de votes, 1,rovimento ao recurso, para
manter o ator da Comissão de Revisão de Despedi°, por seus fun-
damentes.

se..reterja da 2.a (-à/L ava do naniselho ,Superior de Tarifa, em
4-3-a i0.	 Rodolplio Ortengind. peesidante e relatei'.

Eti: presente — Garei.1::zo Vellos Freire, representante da Fazenda

ACORDÃO N. 7.887

-Recurso n. 3.310-A-1.410 — Reco /rente, Companhia Paulista de
de Feiro; recerrida, Alfândeea ,te Santos.

1-.Cir;i; i8 e fronha, de linho. não te'in sunilut registeado, g0-
:vindo de redução dr' direitos. gualdo importados pera os leitos
aos trens 71.01111'110., de passegeiros	 vin-Urrea, porquanto são
imprescuuliveis para le, serviço,. de tronsporte explorado pela
recorrente.

Compaelial Pauliela de Estrada de Ferro vestirie para este Con-
selho do ato do Sr. Inspeior da Alreeileeri de Santos, que lhe negou re-
dueao de direitos para . 557, lençOis e ..155 fronhas de linho, constante da
releeão alleNn .

Alega, a recorrente, em suas razões de reéurso. que o transporte
de passageiros é feito iim teve,: oiere O5 e eramenee que iam leitos, não
/aidendo, portanto. preseindir de leneois e fronhas, pois são materiais
eecessarios e inerentes à i-xectição dos serviços de transporte ferro-

iário.
Isto posto, e:
Coesiderando que o certificado técnico passado pela Inspetoria

Federal das Estradas, deeiara mie os ieneois e as fronhas, constantes
da 1 . , , lação inclusa, são in o rentesnas ss . rviços da quota ferrovia;

Censiderando que não iam similar na produção nacional, devida-
mente registrado, para o material em apreço. segundo declara a Co-
missão de Similares;

Considerando que fronhas e leneún, são usados nos leitos dos trens
p oluem) de passageirbs, explorados pela Companhia recorrente, CD-
C;1;irirando-se, perfeitameute, nos ternies do daqmsto no § 3. 0, do ar-
tg:o II. do decreto n. 24.023, de e 1 de março de 1931;

Considerando, finalmeJte, yee, era caso idêntico. já foi resolvido,
favoravelmente, por esta Câmara, conforme consta do Acordão má-
meeo 5.832, de 29 de maio ultimo, publicado no "Diário Oficial de 14
de agosto deste ano:

Acordam os membros da 2. 2 Camara do Conselho Superior de Ta-
iifa, por unanimidade I t votos. em dar provimento ao recurso.

'Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 4 de março
Io 1910. — Itodolpho Ortenblad presidente. — Odilio Martins de
Atoe jo. relator.

Fui presente	 Gomiloso Venoso Freire, representante da Fa-
ienda Pública.

acone.:ko N. 7.888

Recurso n. 3.462-A-1.711 — isenção de Direitos. -- Recorrente,
('Ailipanbia Industrial de Algadão e Oleos; recorrida, Alfândega de
Recife.

Por força da clausula 11.a de seu contrato, goza a recorrente
sóinente de isenção de direitos de importação e de expediente,
para máquinas e aparelhos necessários à instalação e monta-
gem das diversos ,tsinas e estações experimentais, não se
ac/tando. assim, compreendido o favor aduaneiro para as cha-
pa• de ferro corrugadas, galvanizadas, para cobrir casas, des-
pachadas pela nota de importação n. 378, de 18 de outubro de
I gera segundo disposto no arte 1.0, do decreto n. 21.023, de
21 de março de 1934, motivo por que nega-se provimento ao
recurso".

Companhia Industrial de Algodão e óleos, recorre para este
Conselho do ato do Sr. Inspetor da Alfândega de Recife, que a inti-
mou a recolher aos cofres daquela Repartição a importância de reis
.-W:360$300, proveniente de 50.192 quilos e 250 gramas, de chapas
de ferro corrugadas, galvanizadas, para cobrir casas, despachadas pela
TIO!a de importação n. 378. de 18 de outubro de 1935.

Pelos ofícios na. 310, dt, S de outubro de 1935 e 405, de 8 de
junho de 1936, a Inspetoria do Serviço de Plantas Texteis, em nome
do Nlinistério da Agricultura, solicitou à Inspetoria daquela Aduana,
miterizaeão para despachar livre de direitos e demais taxas, de acór-
do com o inciso 1.°. do art. I?, do decreto n. 24.023, de 91 de março
(ft. 1934. respecitvamente, para 2.700 telhas corrugadas de ferro, gal-
vanizadas, pesando 50.192 quilos e 250 gramas; sele engradados,
contendo 50 pratos completos para prensa de óleo de caroço de al-
godão, de ferro e aço; peças de máquina operatriz não classificadas,
re s anda legal 11.158 qelies.

Deferido o seu pedide. formulou o Ministério. da Agricultura,
-Oespiicho livre de direitos e demais taxas aduaneiras, pelas notas de
importação n. 378, e 205 ; respectivamente de 1 .8 de outubro de 1935,
e 13 '-de junho de 1936.

Procedida, posteriormente, a revisão das notas mencionadas, foi
levedo ao conhecimento da Inspetoria daquela Aduana, pela repre-
erl!iesão de 21 de junho de 1938. à fls. 29, do processo, que a recor-

rente não pode gozar do favor de isenção de direitos e taxas
r0 1 0ue se trata de um estabelecimento particular e não um deper-...	 .

umente de serviço público, como despõe o art. 12, inciso 1.0, cio ci-
tado decreto n. 24.023.

Subindo o processo à decisão da Inspetoria daquela Alfândega,
julgou legal a concessão de direitos e taxas para o material despa-
chado pela nota de impor ação n. 205, de 13 de junho de 1930, con-
siderando-o compreendido na cláusula 11. 0 de seu contrato, e quanto
às chapas de ferro despachadas pela nota de importação n. 378, de
:8 de outubro de 1935, julgou procedente a revisão, por que não se
acha nominalmente especificado na citada cláusula.

Em suas razões de recurso, alega a recorrente que no seu con-
trato com apóio no Decreto n. 12.981. de 1918, a cláusula 11.a está
assim redignia: "As despesas provenientes dos direitos de impor-
tação (inclusive de expediente) das máquinas e aparelhos necessários
4 instalação e montagem dos diversas usinas e estações experimentais,
LOITeri-10 por conta do Ministério da Agricultura, Industrio e Comércio,
ao qual virão consignados. Esses materiais, depois de despachados
serão entregues ao concessionário para proceder à sua montagem, fi-
cando, entretanto, consideiados em penhor para garantia da execução
do ajuste".

Em face da dáusuia acima aludida, o favor aduaneiro compreende,
apenas, os direitos de importação e expediente, pa ra máquinas e apa-
relhos necessários à instalação e montagem das diversas usinas e es-,
fações experimentais.

Isto posto. e:
Considerando que o art. 1°, do decreto n. 21.023, de 21 de

março de 1931, manda conceder isenções e reduções de direitos de
importação para consumo ãs mercadorias e materiais si estiverem
clara e expressamente incluidos nas disposições do mesmo decreto,
constarem de disposições ou concessão especial de lei, ou de con-
tratos já celebrados com o Governo Federal;

Considerando que a. recorrceite, por força de seu contiato, gosa
sómente de isenção de direitos de importação e da taxa de expediente,
prevista no art. 100, do decreto ri. 24.023, estando sujeita, porém,
ao imposto adicional de 10 'A de que trata o art. 2.0 do decreto nu-
mero 24.313, de 5 de junho de 1934;

Considerando que o favor aduaneiro compreende, unicamente,
máquinas e aparelhos necessários à instalação e montagem das di-
versas usinas e estaebes experimentais, segundo especifica a cláu-
sula, na conformidade do disposto no art. 1. 0 do citado decreto nu-
mero 24.023;

Acordam os membros da 2. a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.;

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 4 de marçode 1940. — Itodolpho Ortenblad, presidente. — Odilio Martins deAraujo, relatei..
Fui presente — Gomiloso Velloso Freire, representante da Fa-zenda Publica.

ACÓRDÃO N. 7.889

Recurso n. 3.657-A/1.'726 — Redução de direitos — Recorrente,
The City of'Santos Improvements Company Limited — Recorrida,
Alfânde g a de Santos.

"Gozam, da redução de 75 % nos direitos, de acordo caia
o art. 13, §, 2", do Decreto-lei 7u.. 300, de 24 de fevereiro de1938, o material importado para construção de bondes aesti-
nado à viação urbana, motivo por que dá-se provimento ao
recurso".

The City Dl Santos traprovements Company Limited, recorre
para este Conselho do ato do Sr. inspetor da Alfândega de Santos
que lhe concedeu a redução de 50 %, em vaz da de 15 %, para o ma-
terial constante da relação anexa.

A recorrente, pelap etição protocolada sob n. 16.01::;a de 4 de
abril de 1938, solicitou à Inspetoria daquela Aduana, redução de
75 % nos direitos, de acordo com o § 2°. do art. 13, do Decreto-lei
n. 300, de 24 de fevereiro do ano próximo finde, para o material
seguinte: item 1) — 23 peças com peso bruto de 6.425 quilos, con-
sistindo de lâminas de aço de 8' x 4' — com mais de 0,25 milímetros
de espessura, a serem usadas nos novos carros "bondes", em cons-
trução nas oficinas daquela Companhia; item 2) — 21 peças com o
peso bruto de 980 quilos, consistindo das seguintes barras de aço de
perfil chato, para os novos "bondes"; — cinco barras de 7" x 1/2" x
x 12"; dezeseis barras de 7" x 3/8" x 10"; item 3) — um amarrado
com o peso bruto de 240 quilos, sendo quatro barras de aço canto-
neira de abas designais, medindo 5" x 4" x 3/8". para "bondes"; itein
4) — 28 peças com o peso t,ruto de 1.009 quilos, sendo barras de aço
cantoneira, de abas desiguais, medindo 3" x 2.1/2" x 3/8", oara "bon-
des; item 5) — 12 peças com o peso bruto de 2.409 quilos, consis-
tindo dez seguintes barras de aço, com perfil de "X", para "bondes"
— seis barras de 6" x 5"; reis barras de 4" x 1.3/4; item 6) — 40
peças com o peso bruto de 6.065 quilos, consistindo das seguintes
barras de aço canal, com perfil de "U". para "bondes": — dez barras
.de 5" x 2.1/2"; oito barras de 4" x 2"; oito barras de 8" x 3"; seis
barras de .8" x 3"; oito barras de 8" x 3"; item 7) — 16 amarrados
com o peso de "U". para os novos "bondes".

A Inspetoria da Alfândega recorrida. concedeu, sómente, a redil,
cão de 50 % nos direitos, de acordo com o § 3°, do art. 13, do Decre-
to-lei n. 300, de 24 de fevereiro de 1938.

O certificado técnico anexo, declara que o material em apreço
tem os característicos inerentes ao serviço público de transportes,
servindo à construção de bondes para a viação urbana, ao qual se
destina.

Isto posto, e,



Considerando que o § 20
'
 do art. 13, do`Decieto-lei n. 300, con-

cede redução de 75 % 'nos direitos, para st) material- rodante e de
tração, inclusive acessórios destinados à construção, conservação, re-
novação e exploração do serviço de teansportes; quer de cargas, quer
de passageiros,-em estradas de ferro comum ou de eiação urbana, ex-.
pioradas pelos Estados, pelo Distrito Federal; ou municípios, diréta-
mente ou por meio de empresas delegadas ou concessionúmas deles
ou do Governo Federal; ,	 -

Considerando que não existia similar na indústria nacional, na
data de sua importação, segundo informa a Comissão de Similares,
em seu dfício anexo;

Considerando que a recorrente é concessionária dos serviços pú-
blicos de viação elétrica na Cidade de Santos; 	 •

Considerando que o certifjcado técnico anexo ;declara Mie o ma-
terial em apreço se destina à construção de bondes para viação ur-
bana:

Acórdam os membros da 2° Câmara do ;ConSelho Superior de
Tarifa, e mdar Provimento ao recurso, unanimemente.

2 Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 4 de marco de
março de 1940. — Rodolpho Ortcnblad, presidente.' — Odillo
Araújo, relator.

' Fui presente, Garcilaso Velloso &etre, representante da Fazanda
Pública.

ADáRDÃO N. 7.890
;

-	 Recurso n...4.47/1,596 . — Recorrente. -- ComPanhia Telefônica
Brasileira --- Recorrida, Alfândega de Santos.

•• "Isoladores de vidro' de menos de 20.000 vo!ts, cabos•
lefonicos comuns e tampadas cujo qualidade' especial não se
comprova, tent similar regisorado, segundo e parecer da Co-
missão de Similares, motivo porque nega-sp provimento ao
recurso."

• •	 ,	 -
Companhia Telefónica Brasileira -recorre pal'a este Conselho

do ato do Sr. inspetor da Alfandega de Santos, que lhe negou redução
de di reitos para o material constante da relação anexa.

'A recorrente , pela petição protocolada sob 11,1/7.050, de' 25 de -
fevereiro de : 193.7,- solicitou à Inspetoria daquela lnsa,etoria, entre
outres, redução ,de 50 % nos direitos, da acordo com o § '3° do arlie
go 14 do decreto n. 24,023, de- 21 de merco de 193V.para o material
seguinte: item 1) e- 500 isoladores de vidro, .com. 'mais de 20.000
volts, para ligações em, circuitos inter-urbanos: item •— oitenta
metros de cabo telefônico, até 2 centímetros, de diâmetro, feito de fio
de. cobre, 'isolado com seda e . papel e com cape.j externa de algodão; •
item 9) 1 lâmpada de resistência, feita de latão; vidro'e tungstenio;
item 21)- ti lâmpadas de-reaistencia,- feitas de latão „vidro e tungste-
iii0 e cimento; item 23) 310 metros de cabo telefóbice, até 2 centíme-
tros de diâmetro, feito de fie de cobre, ali:tini:11o; iSolado coin 'seda
e papel. cana capa interna de chumbo e externa de. . algodão, sendo.

• indeferido o ,seu pedido por ter similar na:- :indústria nacional.
Ouvida a Comissão de Similares, informou' a , mesma, em 'seu

ofieic anexo, sob ri: 377, de H de dezembro próximo findo, haver
aque/a Comissão de Sindlares conclui:to que; o Material descrito no
,proreseo, importado era '25 de fevereiro de 1937,i e constante de iso-
ladores de vidro de menos de 20.0 .00 volts, cabos telefônicos comuns

sse lâmpadas, 'cuja qualidade especial não se cOmpreNra, têm similar
registrado.	 ,

.Isto posto, e,	 ;
'-• Considerando que a Comissão de Similares, na stin qualidade de

Prenso-técnico cornpelentee informou, em seu- oficio eanexo, que na
data dá importação tinha similar registrado para L o -material ene
apreço:	 •

•• Ari:Si:dam os membros da . "" Câmara. do Conselho Superior 4e
TeTifa, por unanimidade de votos, em ,negar provimento ao recurso.

- 2' ninara. do Conselho Superior de Tarifa, em 11 de março de
março- de 1940. — Rod.olpho OrtenRad, presidente.	 Odilio
Araújo, relator.	 '•

Ful presente, Gomiloso yelloso Freire, representante cia Fazenda.
_

	

acoima() N. 7.891.	 •-	 '1

Recurso n. 4.710-A/1.700 — Ileduç •ão de„ direitose Re-corrente,
San Paulo Gás Company Limited — Recorrida, Alfândega de Santos.

"O oleo 'mineral. (gtis-oil) .Para calórificaê.ão de gás de
bulia, como laciteria prima, -paro fabricação de gds, goza de
isenção de direitos."' •

O inspetor da Alfândega de Sarees. em face do que dispunha o
art. 98, § 2, do Decreto n. 24.023 ; de 1934, negou isenção de direitos
para uma partida de • oleo mineral importado peia The San Paulo
Gaa Company Ltd., cujos direitos .fornm • pagoe pela ehta. n. 74.435,
de 1937.

Dentro do prazo e, atendendidas. as formalidades legais, interpôs
a empresa recurso para este Conselho. 	 .

-	 Isto posto, e,.•
• Considerando o- resolvido pelo Exmo., Sr. n-i iiiistro da Fezenda.
que manteve o acórdão a, 5.290, de 1939, .deste. Conselho. julgando
enm direito à ieenção o gae-oil, quando matéria [mi:malpara fabrica-.

è -
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ção de gak, conforme consta dos ofícios ns. 226/28, cio Chefe do Ga-
binete de S. Excia., publicado no ",Diário Oficial" do dia 11 de outu-
bro de 1939; ;	 •
.	 Acórdam es membros da 2' Câmara 'do Conselho Superior de-
de Tarifa, unanimemente, em dar -provimento ao recurso.

2' Câmara do Conselho Superior de Tarifa. em 4 de marcai' de
1940. — itodolpho Ortenblad, presidente. — Ulgsses - &Tapai°, re-
tater.•	 •	 •	 .

Ficua.
i presente Gomiloso Velioso Freire, representante da Fazenda

•públ 
acórto:40 ar. 7.892

Recurso n. 5.114-Al2.171 — Faturas' Consulares — Recorrente,
Elias Zarzur & Irmão; recorrida, .Alfândega da Santos.

de	 —.aaração 	"Fios de s&14 animal em opalas para te-
._

'celagem",lconstante da fatura consular, infringe o artigo 12,-
de vigente regulamente das faturas consulares, por não csclarc-
„ce si a seda é de ar natural, ou tinta, como ira-pôs a re,spreliva

elas s f ira çãp tarifária".

. Para este Conselho, ,atendidas todas as exigências regulamentares,
ror-m(1Pu Elias Zarzur & Irmão do despacho do Inspetor da Alfândega
de Santos, 'que llies impôa„ a multa de 2. T sôbre os direitos da mer-
cadoria despachada pela nota de importação- n. 18.535, de 1937.

penalidadelfoi imposta pelo fato de ter sido considernda gené-
rica declaração dá fatura consular. rela:iva à Mercadoria. deaPachada.

Assim, é 'que naquele. documento constava a declaração "tecido
de seda animal em espula para tecelagem", sem esclarecer se tratava
de sêda de c& natural ou colorida.

Isto posto, e:,	 -
Considerandocnie é imprescindivel à classificação tarifária o es1-

elarecimento relativo à eór da mercadoria em questão;
Considerando; que teve fundainento legal a decisão recorrida;
Acórdam os membros da CAnara do Conselho Superior de Tarifa,

Por unanimidade de votos, em lugar provimento ao -recurso.
Segunda Câmera cio Conselho, Superior de Tarifa,. em 4 da mar-.

ço de 1910. — .fledolpho Odenblad,_ presidente. — Ulysses 'Sampaio,

Nassib J. alzi .ttar, recOrre para* êste Conselho, do ate da Alfândega '
de' Santos, que a militou em 2% Mero os direitos de . importação para
os Materiais' desunhados pela Nota de Importação. protocolada sol.
n. 18.531, de 1927, lvisto ter sido clespachodo — "fio de seda ced, fie
qualquer outra, em. espula de papelão para tecelagem", quando a fatu-
ra ..onscilar,discrimina como sendo ,"fio de Seda animal, en espula,
para tecelagem'.-

A tarifa aduaneira determine 2 taxes para o tio de sêda, Uma
de 220 para o fio ,crú ou de c3r natural e outro de 27$120, para o
tinto,,. ou colorido pppr qualquer processo.;

Isto posto, e:
• Considerande•qtie o Recurso se ectia ent ordem; 	 ,

Considerando que a Fatura Consular, não discrimina ser o mate-
rial natural, crd ou tinto; • 	 •

Considerando mie, por isso, houve falta de elementos da Fatura
Consutor. necessários à classificação, por ocasião do exame dos do-
cumento. na mesa de manifesto;

Acórdam os inmebros da 2', Câmara do Coneelho SUperior de
Tarifes em negar pro.viihento ao recurso, unanireemente.

Segunda Câmara- ao Conselho SuperiOr de Tarifa. em -4 de mar-
ço de :	 Ortenblod, 01,e3idente e relator.• 

Fui presente'.	 Gomiloso Velloso Freire, Representante da Pe-
zencia Pública.

'ACÁSFLA. N. 7.894.
flecurso • n. 5.200-Al2.781 — Faturas Consulares — 11J.orrerile,

Estrada de Ferro Sorocabana; recorrida; Alfândega *de Santos.,
"Não se cOnbeee do recurso por ter sido apresentado . pira

do prazo legal'.
- Estrada de Ferro( Sorocabana recorre-para este Cone:lho do alo

do Sr. diretor da Alfândega de Sentos,-que lhe impôs a multa de 2%,
por infração do Regulamento de- Faturas Consulares. 	 • '

A recorrente dePhsitou a importância em litígio, em 16 de fe-
vereiro de" 1935: pela' nota de diferença n. 8.304, interpondo o seu
recurso para êste C.015'0111:1, , em- 12 de novembro de 193a, decorrerão,
dertaoto, cerca de deds anos dtv'enele pagernente.

Isto rec-ste,- e: • 	 f '	 •	 -

retaliar.	
.

;	 •	 .	 .	 .	 .	 ..
Fui presente-- Garcilaso Velloso Freire, Representante da Fa-.	 .

zenda Pública.	 1, •	 .	 ,
1'	 aeóficiÃo N. 7893.	 .0	 .

Recurso fi. 511 i 7-Al2.772 • — Faturas Consulares- ---j Recorrente,,
Naesib J. alatter; 'reedTrida, Alfande.ga de-Santos. •

.	 •	 .	 ,	 .,	 ..	 -.	 .	 ,
"Não' fornecendo a'Fatnra Consular os 'elementós essenciais

para a devida- classificação do mercadoria sujeita a mais de uma
tarifa aduaneira, ,segundo , seu • cabamento, infringe o artigo 8',

	

alínea "j". da Deereto n. 22.717, de 1033"..	 . . ., 



Cz'onsiderando que o recurso foi interposto fóra do prazo de vin-
te, dias, fixado pelo artigo 6 0, do Decreto n. 24.763, de 14 de julho
de 1934;

Acordam os membros da 2' Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, por unanimidade de votos; em não conhecer do recurso, por pe-
remido.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 1 de mar-
co de 194o. — Roctilpho Ortenblad, presidente. — Odilio Araujo,
relator.

Fui presente. -- Gomiloso 'Venoso Freire, Representante da Fa-
zenda Pública.

neónrero N. 7.895
eecurso n. 5.213-M2.791 — Faturas Consulares — Recorrente.

ITachiya, Irmeos	 Co. Ltd.; recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro.

"De recurso perempto não se toma conhecimento".
Pelo inspetor da Alfândega do Rio de Janeiro, foi aplicada à fir-

ma 1.1aehiya & Irmãos Co. Ltd., a multa de 2% sóbre os direitos da
mercadoria submetida a despacho pela :lota de importação n. 17.753,
de 1931, por infração de dispositivos do regulamento vigente de Fa-
turas Consulares.

Ciente da decisão. em 1 de março de 1939, aquela firma requereu,
ein data de 10 do mesmo mês, cancelamento da revisão que assinalou
a falta punida;

Tendo sido indeferido o seu pedido, a firma multada interpôs
recurso para êste Conselho, em data de 27 de março, tendo a respectiva
petição dado entrada na repartição de 1° instância, em 1 de abril,
quando já esgotado estava o prazo da lei.

Isto posto. e:
Considerando que o recurso Ice interposto fora de prazo:
Acordam, unanimemente, os membros da 2' Câmara do Conselho

Superior de Tarifa em não tomar conhecimento do recurso, por pe-
rempto.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 4 de mar-
eo de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Ulisses Sampaw,
-relator.

Fui presente.
zenda Pública.

ACÓFIDÃO N. 7.896
Recurso n. 5.341-Al2.792 — Faturas Consulares — Recorrente,

The Rio de Janeiro Tramwa.y, Light and Powr Co. Ltd.; recorrida,
Alfândega do Rio de Janeiro.

""Ilaveiuto ceÁncidência entre os elementos cori signtes da
Fatura Constelar e os da Correspondente Nota de Importação, não
é motivo para -imposição por suposta infração do artigo 80,
letra "j". Regulamento de Faturas G.,os .ulares prevista co
inciso O", do oridao 55, dee6rrente da classificação diversa exi-
gida pela instancia recorrida, principalmente (mondo pelo di-
vergênria de qualidade encontrada, já atendeu o importador a
exigêncio. estabelecido no artigo 55, inciso 1" da mesma lei".

The Rio de Janeiro Tramway Light & Power Company" Limite('
recorre para este Conselho iro ato ria Inspetoria da Alfândega do Rio
de Janeiro, proferido no Processo n. 13.502, cie 1939, em virtwie do
qual lhe foi aplicada a multa de 13248, pot infração do Regulamento
de Faturas Consulares, denunciada em revisão de despacho aduaneiro.

A Recorrente já havia atendido a multa de direitos em (Mimo, nos
tèrmos do inciso 1°, do artigo 55, do Decreto n. 22.717, de 1933, moti-
vada pela divergancia de ilualidinie encontrada na ineveadoria, quando
conferida, consequente de classificação diversa imposta pela Alfân-
dega.

Isto pesto, a:
).	 Considerando que o recurso se acha em ordem;

Considerando que, pela divergência de qualidade encontrada no
ato de conferência da mercadoria, respondeu a recorrente pela multa
igual aos direitos aduaneiros;

Considerando que, na ocasião da apresentação dos documentos na
mesa do manifesto, os mesmos foram coincidOntes e estavam em per-
feita ordem:

Acordam os membros da 2' Câmara do Conselho Superior de Ta-rifa, em dar provimento ao recurso, unanimemente.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 1 de mar-

co de 1940. — Hadolpho Ortenblad, presidente e relator.
Fui presente. — Garcilaso Velloso Freire, Representante da Fa-

2enda Pública.
Recorrii desta decisão.

Pelo prazo de 8 dias, a partir da data da publicação do acórdãe•
atrás, o processo respectivo, com o recurso do representante da Fa-
zenda Pública, permanecerá nesta Secretaria, para a vista que, pele
!r, 1°, do artigo 24, do Regulamento Interno, é facultada aos inferes-

macia morgues e Silva, secretária.
ACÓRD5.0 N. 7.897

Recurso n. 5.219-A-2.796 — Faturas consulares — Recorrente,
.1Tachiya, Irmãos & Comp. — Recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro.

Deixa-se de conhecer do recurso, por perempto.
llachiya, Irmãos & Comp., recorrem para éste Conselho do ato

do inspetor da Alfândega do Rio de Janeiro, que os multou em 2%
obre es direitos da mercadoria despachada pela Nota de Importação

n. 17.755, em consequência da Nota de Revisão r.

Itinfiri de 1910

Ocorre, no entretanto, perempção no presente caso, de vez que,
tendo os recorrentes sido cientificados, C111 3 de março de 1039, só.,
mente em 1 de abril do mesmo ano é que depositaram a imporlàneia,
reclamada e interpuseram o seu recurso.

Isto posto, e:
Considerando que os recorrentes não atenderam ao prazo fitai,

de 20 dias, para depósito e interposição do recurso, contados da data
da ciOncia do ato recorrido, e, por isso, não podem merecer considera-
ção nesta Instencia;

Acordam os membros da Segunda Câmera ,lo Conselho Superior
de Tarifa em não conhecer do recurso, por peremplo.

Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, em 1 de março
de 1910. — Rodalpha Orteiddiul. presidente e relater.

Fui presente, — Corei/riso Venoso Freire, representante da lea-.
renda Pública.

acoima° . 7.898

Recurso n. 5.252-A-2.799 — Fehiras consulares — Recorreinet
Carlos Ifoepcke S. A. — Recorrida, Alfândega de Florianópolis.

Permanecendo Os fundamentos do acórdão recorrido,
defe re-se o pedido de reconsideração.

Ce.rlus Iloepeke S. A., pede reconsideração do acórdão desta
Conselho, n. 4.158, de 21 de noveneno de 1938, que negou provi-
mento ao recurso, pelo me.smo interpusto, do ato da Alfândega do
Florianópolis, que lime impos a multa de 2% sobre os direitos dá
mercadoria deepie:hada pelas notas ns. 332 e :137. de 1934.

O fundamente do despacho recorrido moi o de ter a fatura con-
sular respectiva declarado "ferro em barras" e ser a mercadoria
despachada e verificada — -ferro em barras, liso".

Isto posto. e:
Considerando que permanecem os fundamentos do ileordãO

recorrido, por isso que a declaração da fatura consular não satisfa
liS	

z
ex:gencias regulamentares;
Considerando que o pedido de reconsidereção foi feito dentro deíprazo da lei.
Acordam, unenimernente, os membros da Segunda Câmara de

Conseiho Superior de Tarifa, em indeferir o podido.
Segunda Câmara do Conselho Superior lie Tarifa, em 1 deimarço de 1910. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Ulysses Sam,,peei°, relator.
Fui presente. — Carettaso Vellosa Freere. representam)' da Fe./

'renda Páblica.
acoima° N. 7.899

Recurso n. 5.253-A-2.800 — Faturas consulaecs — Recorrentej
S. A. — Recorrida, Alfàndega de _Florianópolis.

Fios de /erro, discriminando ims hl/111'11S Consulares pesos
líquidos, legais e Co),) pèsa bruta declarado englobadantenle,
utiainfrinw.. o de,reto n. 22.717, ele 10e3, motivo pelo emadefere-se o pedido de reeonsiderm,ao.

Carlos lloepeke S. A., dentro do prazo previsto em lei, pedes
reconsideração junto a ',sia Inst.:meia, cio tcúlão n, 4.196. pie lho
neg ou o direito p leiteado, pelo fato de constar da Fatura Consular
correepondente à Nota ile Importação n. 1211-33, englobadamente.
pesos /brutos para fios ou 111';iffle de ferro de veries diâmetros, quando/
na própria feiura estão diecriniinados os pOsos legal, liquido e real,
correspondente a cada dimensào do material, segundo a escala pro-
gressiva consumt ? da terifa aduaneira, e, ein seu favor, invoca a de.a
cisão (erste Conselho, relativa ao acórdre»i. 1.156, de 1939, pulei..
caio no -Dierio Oficiar. de 23 de janeiro /leste ano.

Isto posto. e:	 É.
Coneideeando que o presente caso dos peticionários é idènlico ao

"e-ene-leo n. 4.156;
Considerando que a Fatura Consular forneceu os elementos es-

senciais para r, classificação da mercadoria e não há divergeucia,
cetro o lattirado e o proposto para despacho;

Acendem os membros da Segunda Gemera to Coniselbo Superior
de Tarifa, em deferir o pedido de reconsideração, uuanimemente.

Segenda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, cima 4 de,
maeco de 1910. — Rodolpho Ortenblad, presidente e relator.II nreeente. — Gareilaso Velloso Freire , r epresentante da
acuda Pública.

Aeúltil.0 N. '7.000
Piecerso o. 5.271-A-2.801 — Flaneis consulares — Itecerrente;

oneia paeheco & cfoop. — Ilecorrida, Alfendega do Rio de Janeiro.
Não harPndo div e rgência entre o [(durado e o propostá

poro despacho, não ha motivo para imposição de multa, eira
vi,'111 de ter sido e ne o ntrodeà. Por ocasião de conferêocia dea
pelaria la sêda, um acréscimo de peso iarcior a 4(dc. e roja;diferença de direitos não atinge a 152080. cabendo, tão seeenente
a multa de expediente de 1 112 a 5% vebre a diferença, can-,forme o aVII, 490, da Consolidação das Leis dos Altdadegas
Mesas de Rendas, pela qual jg msponderam os recorreaUs.

Costa Pacheco & Comp., recorrem para este Conselho do ato dá
inspetor da Alfàndega do Rio de Janeiro, que os multou em 2% por
suposta infração do Regulamento de Faturas Consulares, decor-•
rente de um aumento de peso de 4k. 300 grs., encontradas em ato
de conferência num total de 147k 700, de pelúcia de seda.

Per ocasião da apresentação dos documentos não foi eneontrada
divergência nigeme entre a 1,'atura Conselar e a Nota de lie: iniaeão
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tA. firma recorrente • despachou, naquela aduana, .pela nota do •:
iinportação. n..75.550, de 14 de outubro de 1936, cinco mil rolos do

arame farpai - de- ferro. galvanizado, pesando, ,bruto, 117,500, à taxa
de 134040, por tonelada, do aart.• 843, da Tarifa 'Vigente:

DiStribuido o despacho ao conferente de salda, apurou o mesmo;
um. acréscimo' de A.500 quites,. pelos enial pagaram .os recorrentes a
multa de direitos eM dôbro, conformo consta da nota de diferençe .
anexa, sob n.- Ç70.921. de 19 de outubro • do mencionado ano.
• • Proceditla, posteriormente, a revisai) da ineneionadanota, foi •
levado ao conheeimento . daquela-.Inspetoria Pela representação pró- t
tricotada sob n. 18.572, de-24 de abril de 1939, a divergência de peso,
Verificada . pele conferente do despacho, -originando dai a multa int-. •
posta por infração do art. '8°, letra ie, do Decreto n. 22.717, de 16 de
maio de 1933.!	 ,

Isto poste, e:. •
Considerando que o Peso da mercadoria ,submetida a despache •

estava de acOrde Com o faturado,. o que foi verificado pelo conferente
dos documentá apresentadoà , per ocasião de dar entrada no manifesto,
não cabendo, Poetai-do, penalidade por infração do art. 8 0, letra ?R, do
Regulamento de Faturas Consulares.;

Considerando que a firma recorrente, já :foi multada em direitosi , -
-em dobro, pelo acréscimo verificado em ato de conferência;

• Consideraedo,.finalmente, que assim já tem decidido esta Cântara',
em casos idênticos;

' Acordam ...OS. membro.. da 2a 'Câmara do Conselho Superior de i
-de Tarifa, potOmaieria de yotos, em dar provimento ao recurso.

Segunda„ Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 4 de março
1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Odilio Martins' de

Araujo, • relator.
Fui presõhte.' — Garóilaso Venoso Freire, representante da- Far

zOnd 	 Pública‘ •
' Fui pres4te. Recorri desta decisão. 	 Gardlaso Venoso FreireI Irepresentante da Fazenda Pública.

• Vencido o Sr. 'Ulisses Sampaio.

correspondente, tendo, ~ente no ato de conferência, sido consta-
tado um acréscimo de. pèSo inferior a 4%, para • a mercadoria impor...-.
tada,SuScetivel de absorpção de limnidade, (lite por não atingir ao li-
mite previsto no art. '55, inciso 1°, do Decreto-U. 22.717, d,e 1933,
só foi imposta a 'multa de expediente de 5% sare a diferença encon-
trada; e, consequente de representação feita pelo conferente Doutor
Fausto Carvalho, é que o inspetor da Alfândegaarecorrida, impôs . a
multa de 2%. baseada no inciso 6". do art. 55, i dó Mesmo decreto, por.	 ,

.n-	 •infra	 151ção do art. 8°,-letra M.	 1

	

' Isto posto, e:	 ,
Considerando que o recurso se acha em ordem;
Considerando que os- documentos -apresentados • tl mesa de ;Mani-

festos estavam em ordem e que a diferença de Pê:o encontrada só foi
constatada por ocasião da conferência do material importado;

• Considerando que a mesma não atingiu a 4% e nem os direitos
correspondentes ,Superaram a 520$0,. cobrou, ,ern nota do diferença, a
'Alfândega recorrida, a multa de expediente de 5 c/e, sobre os• direitos
Correspondentes ao acréscimo de peso;

1 Considerando que só essa .penalidada cabia impor á Recorrente,
de Vez 'que a Fatura Consularcoincide coma Nota do Despacho; •

Acordam os Membros da Segunda .Câmara do Conselho Superior
de-Tarifa, ein dar provimento ao recurso. por maioria de votos.

eguncla Câmara do Conselho , Superior de: Tarife, hm 4 de
• 'março de 1940. • — Rodelplio Ortenblad, presidente. e.relator'.''

'	 Fui presente. — Garciloso Velloso Freire,- representante 'da- Fa-
zenda Pública. 	 •	 •

Vencido o Sr. Ulysses Sampaio, cem e seguinte declaração de
votos:

Voto contra . o provimento do recurso, pelo .falo de não estarem
;linda definidas -pela autoridade administrativaUompetente. quais as,
mercadorias de natureza higroseópica e não; ser,facil a distinção de
determinados. produtos, sem meios técnicos..	 '	 •

ACÓRDÃO r. 7.9b1
Recurso n. -5.272-A/2.80.5 — Faturas consulares — 'Recorrente,

COMeanhin Sousa Cruz — Recorrida. Alfândegaí do Rio de Jan,eire.
• "O peso' da mercadoria subinetida tr. despacho estava de

acordo com . o -faturado; o que foi apuradó pelo. conto: rente dos
documentos apresentados por ocasião de ;dar entrada Po ma-
nifesto, não cabendo, portanto, penalidade, por infreça _do are
tigo 8°, letra M, do vigente regulamento de Faturas Consulares;
motivo por que dó-se provimento ao- recurso."

Companhia Sousa Cruz, recorre para este Conselhe, do ato
Sr. inspetor da'Alfandega desta Capital, qtie lhe impo:, a multa de
1 %, por - .infração do Regulamento de Faturas, Consulares.

A recorrente despachou naquela .aduana, pele nota de ustpartaçãe
n. 11,310, de 13 de fevereiro .de 1939; doze caixas, contendo, extrato
seco de alcaçós, com.o peso real de 1.306 -quilos e 800 gramas, da taxa
de 4$250,_do art. 1.347. da tarifa vigente.1-

Distribuida .,despacho ao conferente de saída, apurou 'o -mesmo,
uni acréscimo de- oito godos, origiedndo, daí, a; moita de 1 %, .por
per infração do art. 8°, letra mmi. do Deereto n. 22.717, de 10 de maio
de 1933.	 •	 .1	 \

• tisto peste,. e :t
•• Considerando que o peso da mercadoria su latida a • despacho
estava de acordo com o faturado, o que foi apuradá pelo Conferente dos.
documentes apresentados por ocasião de tiú entrada no manifesto,
não cabendo, portanto, penalidade por- infração do' art. 8°. letra m,
do vigente Regulamento de Faturas Consulatese.

.Considerando que o art. 1° de Decretb-lei n. 1.028, de 4 de
janeiro do ano p.. findo, manda tolerar as .diferenças para mais ou
para menos, não excedentes de 4 %, -nas infracõeS do citada art. 80,,
letras K, L e M. desde que as mercadorias sejam suscetíveis de va-
nação de peso, em - virludd das condiçOes atmosféricas: ou de evapo-

;

•tAcordam os membros da 2a Câmara ao Conselho Superior de
Tarifa, por maioria' de votos, em dar provimento, ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 4 de março
de 1940. — .11odolpho Ortenblad, Iresidente.	 Odilio Martins de
Araujo, relator.	 •Fui presente. — Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido o Sr. Ulisses _Sampaio.	 '
ACÓRDÃO-N. 7.902 • -

- Recurso n. 5.278-A/2.807 — Faturas consulares	 Recorrente,
Kenseclever & Comp. — Recorrida, Alfândega po Rio de Janeiro.

"O peso da mercadoria despachada estava de ‘acôrdo com
o faturado, o foi verificado pelo confronto dos documento*
apresentados -por ocasião de dar .entradci no manifesto, não
cabendo; portanto, penalidade por infrMo i do art. 89; leira Joe--
do Regulamento de Faturas Consullares, nzativo por que dá-se
provimento ao recurso»' 	 I

Ilasenclever. & Comp, recorrem pata este Conselho, do ato do
Sr. inspetor da Alfândega desta Capital, que lhes impée a mnita de
2 •0/0 por infração do Regulamento de Faturas Consulares. ,

ração ou volatilisação;
Considerando que, mesmo qüe tivesse ;havido infração, as leis

retroágem quando para beneficiar as- partes;
Considerando, finalmente, que assim já tem decidido esta Câmara,

em casos, idênticos;

•
Pelo prazo de oito dias, a partir da data da publicação do actirdãe

atrai, o ,processo respectivo, com o recurso do repráentante da Fa-
zenda PI'Mliea:: permanecerá nesta seeretaria. para a vista que, pelo
§ 1 0 -do art. Zi4 do Regimento Interno, é facultada aos interessados, ir

Maria. Marques e Silva, secretádo.
. AcCatoÃo N. 7.903 -

Decreto.	 -
Este ConsÈlho já.

caber pplicaçã de ou
k, 1 e m, do mesmo
mentos fornecidos no
ctiva

Isto posto, e:

tem se peneunc,iado em inúmerOs ocórdãos não
Ira multa por'suposta infração do art. 8°, tetras
Decreto, viste haver coincidência entre os ele...
fatura consular e a nota de importação respe.:

1

- Recurso e. 5.279.-A/2.808 .•-- Fel uras consulares — Recorrente, f.
The Calorie Cpmpany — Recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro.

- -"A .iStulla .a ser im-posta nas divergdni-ios entre a ta f.a ra •;
constará. ' e' o conteúdo tios volumes é a do inciso j0 do art.,' 55 •
do Dedeto n. 22.717, de 1933..	 ..	 .

.	 t.	 .	 i
Time Calme- Company recorre para este Conselho; do ato da Ias-

poria da Alfândega desta Capital„ que a multou em 1 % sobre o total
dos direitas para consumo do material pra-posto para .despacho pela à.
notado impo4ação n'. 62.096, ,de_ 1933, por supOsta infração do ar -f
tigo 80, letras,k, i . e nt, do Decreto n. 22.717; de 1933. • 	 st

lio'de 4.700.000 celiloá, quando em ato de conferência foi ./
Trata-se lie importação de óleo cumoustível. uutif -total proposto

para despac 
	 4

constatado um„acréseimo de 3.178 quilos, correspondentes a 0.961 cio, .
-do total faturado.. paro cujo acréscimo pagou direitos em Obro. por,
.,exceder os tirites preNsistos no ort. 55, inciso 1°, letra a, do referido

--	 gundo dispõe o art.- 14, , inciso 30, do Regulamento de Faturas,
Consulares, motivo por que nega-se provimento ao recurso "ex.
officio", , para confirmar a decisão recorrida.	 .

O Sr: ins j etor da Alfândega de E. Luiz recorre, ex-officio, para'
este Conselho, •ido seu despacho proferido à fls. 23/24, julgando im- 1•
procedente a representação do funcionário encerrekado da mesa do
reanifesto, em virtude da circular n. 53, de 6 de maio de 1934.

Considerando que o recurso' se acha em ordem;
Censidarando que tara 'O acréscimo verificado a recorrente pagou

direitos ent dobro, relativos ao excesso constatado;
Considerando . que, havendo , coincidência entre o • faturado e o

proposto para-despacho, não há infração do art, -8° do RegulamentO
de Faturas Consulares;

„Considerando que o acréscimo verificado é da ordem de 0.061 %;
Acordam 'Os membros da 2a Câmara do' Conselho Superior do

Tarifa em dair provimento ao recurso. 'unanimemente,
Segund e Câmara do Conselho Superior do Tarifa. em 4 de marçe

de 1940. — ncidolpho Orbenblad, presidente e relator. ••
Fui presente. — Garcilaso Venoso Freire, representante da 1:••a-záida Pública.	 •

acórirde :N. - 7.904 .

Recurso n, , 5.288-A/2.809	 Faturas consulares — Recorrente,A. P. Carvallie	 Coiro. Ltda. --Recorrida, Alfândega de S.' Luiz.
• " dte terceira via da fatura consular deu entrada na Al.,
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A terceira via da fatura consular deu entrada naquela aduana;
acompanhada da fatur comercil, conforme consta do processo, impor-
cedendo, assim, a representação de fls. 41, porquanto nenhuma fatura
consular poderá ser legalizada sem a apresentação da fatura comercial
correspondente, feita em duas vias e , assinadas pelo fabricante ou
vegociante vendedor, segundo o disposto no art. 14, inciso 10 do
Decreto n. 22.717:ade 16 de maio de 1933.

Isto posto, e:
tainsiderando que uma dat vias da fatura comercial dveerá; ser

'anexada à 3a via da fatura consular, destinada à estação aduaneira
(inciso 30, do art. 1	 do Reg, de liai.);

Considerando (pie a 3a via da fatura consular deu entrada na.
Alfandaga decorrente, acompanhada da fatura comercial;

' Acordam os membros f 1a 2a Câmara cio Conselho Superior de
Tarifa, por unanimeidade de votos, em negar provimento ao recurso,
ex-off leio, para confirmar a decisão recorrida; pelas seus 'fundamentos
legais.

Segunda Câmara do Conselho Soperior de Tarifa, em 4 de março
de 1910. — Itadolpho Orlenblad, presidente. — Odilio Martins de.
Araujo, relator.

Fui presente. — Oarcilaso Venoso Freire, representante da Fa-
zenda Pública

ACÓRDÃO N. 7.905
thaturso n. 5.312-A l 2.812 — Faturas coasulares — Recorrena

E', Companhia Litográfica Ferreira Pinto — Recorrida, Alfândega do
ktio de Janeiro.

"O pêso do mercadoria submetida e. despacho estat'a de
acórdo COM O ff,/ SIVOdO, o que foi apurado pelo confronto dos
documcntos apreáentadas por' 0~140 de dar entrada 12(1 ma-
mfesto, não cabendo, portanie, penalidade, P ar infração do ar

-tigo 8', letras K. f., do vigente Regulamento de 'aturas Con-
sulares, motivo por que da-se provimento ao recurso.

Companhia Litográfica Pereira, recorre para êste Conselho, do
ala do inspetor da Alfândega desta capital, que lhe impas a multa
de a% por infração do Regulamento de Faturas Consulares.

A recorrente despachou naquela aduana. pela nota de importa-
ção n. 3a.438, de 3 de maio ale 1939, irada caixas, pesando bruto
6.711 quilos, contando papel em folhas coaria !: em ambas as faces,
para impressão, branco, de 35 até 180 ,granias por metro quadrado,
com o paso legal de 5.999 quilos, da taxa de 18560. por quilo, do
art. 5565. da Tarifa vigente.

Distribuido o despacho ao conferente de sairia, apurou, o mes-
nm. acréscimo de 132 quilos, pelo qual pagou a recorrente os di-
rei 1u. si niles, coa forme consta da nulo de diferença anexa, núme-
ro a8.012. de 20 t .te maio da ano p. findo, originando dai, a multa
de 2%. por infração do art. ,8°.- letras K e L. do Derreto a. 22.717,
de 16 de maio de 1033.-

'isto posto, e:•
Considerando que o -peso da mercadoria u hme1idmr a de:ai:AMO

estava de acórdo caril o faturado, o q ue tal ai-meada pelo confronto
tios dorumentoe apresanlados por ocaeiào de dar entrada na inani-
fasto. não elibe'ndo: portanto, penalidade por infração do art. 80, te-

I:	 L. do andu Regul amento de Faturas Consulares;
Considerando que o tua. 1" do Decreto-lei a. 1.028, de 4 'de ja-

neiro do ano, p. findo. i»anda tolerar as diferenças para mais ou
para menos, não excedentes de 4%, nas infrações do citado art. 80.
letras R, I, e NI, desde que as mercadorias sejam suscetíveis de va-
riação de pêso, em virtude das ' coadiçaes atmosféricas, ou de eva-
poraçáo ou volatilização;

Considerando, finalmente, que assim já tem decidido esta Câ-
mara, em casos idênticos; .

Acordam os membros da 2a pinara do Conselho Superior .de
abrira. por maioria de votos, em dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 4 do marça
de 1910. — liodolpho Orlenblaci, presidenta. . — °dai° 3lartins de
Araujo, relator.

Fui presente.	 Garcilaso Valioso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido, o Sn. Ulisses Sampaio.
a ‘aSanao N. 7.906

Recurso a. 5.327-Al2.814 — Faturas Consulares — Recorrente,
Brand & Comp. — Recorrida. Alfândega de Paranaguá- -

"A multa aplicavel por divergência encontrada em ato de
conferéncia entre o faturado e o conferido, é a prevista no
inciso 1°. do art. 55, do Decreto ra 22.717, de 1938. não ca-
bendo aplicação de multa prev. st a no inciso ti", do mesmo ar-
tigo, por diferença de .0s° ençontrada entre o faturado c o
,conferido da ordem de 0.06%, visto haver coincidência nos
pesos constantes diz Falara Consular e aquele discriminado na
Nota de importação". 	 1

Brand & Comp., recorrem para este Conselho do ato do inspe-
tor da Alàndega de Paranaguá, que, peio fato de encontrar uma di-
ferença de 5.900 quilos em 958.100 quilos, os multou em 2% sôbre
o valor dos direitas, por suposta infraçãa do art. 8 0, do Decreto
ri. 22.717, de 1933.

Alegam os recorrentes que-a diferença da ordem daquela encora,
irada, pode ser era consequência de fator pessoal a de estado das ba-
lanças empregadas no controle do peso da mercadoria importada, e

não .se conformando com a penalidade imposta, quer por não estar
prevista em lei, quer pela insignificância da diferença, solicita dêste
ConSelho providências no sentido de ficarem desobrigados da 'refe-
rida penalidade.

Isto posto, e:
Considerando que o recurso se acha em ordem;
Considerando que os recorrentes já pagaram pela Nota do Di-

ferença de fia. 6, do processo, os direitos correspondentes ao acrés-
cimo, que por não atingir os lhanas previstos no inciso 4° do art. 55,
não foi aplicada a penalidade alguma;

Considerando mie, havendo Coincidência nós pêsos declarados na
Fatura Consular e na Nota de Importação, não cabe aplicação da
penalidade invocada, por ter sido atendida as exigências de lei, quan-
to a êsse detalhe;

Considerando o que já ficou claramente estabelecido cem rela-
ção aos casas semelhantes ao presente,, com o acórdão n. 4.114, da
1939;

Considerando que a diferença não atinge a 4% e que o artigo
está sujeito às variações atmosféricas;

Acordam os membros da 2 a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, em dar provimento ao recurso, por maoria de votos.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 4 de março
de 1910, — liodolpho Ortentdad, presidente e relator.

Fui. presente. — Gareilaso Venoso Freire, representante da Fa-
zenda Pública. -

Vencido, a Sr. Ulisses Sampaio.
n

ACÓRDÃO Y. 7.907
Recurso a. 5.367-Al2.573 — Isenção de direitos — Racurrenta,

Companhia Brasileira de Artefactos de Borracha — Recorrida, Al-
fândega do Rio de Janeiro.' 	 •

"Segundo &cisar) do Ex.mo. Sr. ministro da Fazenda, go-
zam de i$ençãO da taxa adicional de 10%, criada pelo Decreto
?I , 24.343, de 1934, as enjpreSOS Mia! cláusulas contrat uais
consignarem isenção dos impostos de importação".• 

Pata êste Conselho, preenchidas as formalidades regulamentares,
recorre a 'Companhia Brasileira de Artefactos de Borracha, 'do ato
'do inspetor da Alfândega desta capital, negando isenção do imposto
adicional de 10%, criada pelo Decreto n. 24.343, de 1934., sobre as
mercadorias despachadas pela nota n. 47.670, de 1939.

Isto posto, e:
Considerando que o Exmo. Sr. ministro da Fa .zenda resolveu,

como consta do oficio n. 4, do chefe do Gabinete, pub l icado no Did-
rio Oficial de 9 de jati:dr° último, que aquele imposto não se com-
preende tias obrigações das empresas, quando os respectivos aden-
tas consignarem cláusula de isenção dos impostos de importação;

Considerando: que do contrato da requerente com o Governo
i6orista isenção expressa de tais impostos:

Acordam. umunmemente, os membros da 2a Camara do Canse-,
lho Superior' de Tarifa, era dar provimento ao recurso,

Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa,. em 4 de Mar-
ço de 1910. — Bodotplio • Ortenidad, presidente. -a- Ulysses Sampaio,
relatar.

. Fui presente. — Gareilaso Velloso- Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

acalanao N. 7.908-
Recurso n. 3.319IA/239 — Revisão de deapaelto — Recorrente.,

Companhia Swift do Brasil S. A.; recorrida, Malndega tio Rio
Grande.

"A 'revisão procede quanto aos acess4rios para canos e
improcede . quanto aos demais artigos despachados".

Pela nota de revisão n. 65, da importância total de 1:40b$3, o
Sr. inspetor da Alfândega do Rio Grande, intimou a recorrente, a
fazer o dovido recolhimento no prazo de oito dias.

Traio-se da guia da revisão da :4 diversas adições da • nota de
importação n, 1.665, de 1035, revisão esta efetuada -pela Comissão
de Inspeção. em 29 de julho de 1938.

Consta a revisão de diferenças de direitas pagos a menor e
adicional, nas adições 6", 11', .17", 18' e 21°, e a multa de infração
do regulamento de Fatura Conotar.

6' e 11" adições — despachados e verificados — "Tubos
qualquer' feitio, carvos ou retos fiara água, etc. P. art. 859, taxa do
81130 por miau. Feiura Consular igual a comercial.

.acordo com a interpretação da nota n. 179, dos - aeordãos
deste Conselho de ris. 1.211 e 1.602. os acessórios para tubos pagam
a taxa ao -obras do ferro", dasile que venham separados de canos.

'17' adição — despachado o veaificado — "Obras de ferro ba-
tido, simples'. art. 861 e taxa da Wa080 Por quilo. Fatura consu-
lar: "Grampos- da aço para corroias" — Fatura romercial" "Gram-
pos de aço para costurar correias". Não tendo a amostra á vista
nan se pode verificar si esses grampos são de ferra balida ou
de fios de dome de aço, tendo sidn verificado ferro balido, portanto,
foi bem despachado.

18' adição — despachado e verificado — "Chumbo em ligae s-

pecial para tipos e mensais", art. 677, taxa de $`:.30 por, quilo. Fa-
tura comercial: "Metal Barbitt para alta pressão" — Fatura comer-
cial "Metal patente" — Tratando-se de metal patente, matai que é
unia liga de chumbo, foi, portanto, bem despachada.

24' adição — despachado a verificado — "Desvios de ferro
ji	 trillins", art. 858, laxa de 227a970 por tonelada — Faiara cima
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sular "Desvios para trilhos de ferro" — Fatura comercial "Chaves mais de 6 metros de comprimento para serem embutidos em pare-
de ferro fundido para via aérea" — Como se vè a mercadoria foi des e destinados a consolidação da instalações eletricas.
bem despachada, pois, pelas faturas comercial e consular, trata-se 	 O necessário é que os tubos sejam de fato tubos, e isso não
de desvio de ferro fundido, simples, que • acha-se devidamente tari- nega o parecer técnico designado, pois a sua finalidade para agua.
fado no art. 858.	 gaz, eletricidade e semelhantes, não quer dizer que seja exclusiva

Isto posto, e,	 e sim que soja apropriado. O laudo técnico conclue tratar-se de
' Considerando que as mercadorias foram devidamente verificadas utbos de ferro simples de 3 ele de diâmetro sem conexões.

pelo conferente na ocasião da saída da Alfândega; 	 Considerando que este Conselho vem decidindo que os tunus
Considerando que pelo confronto .das faturas consular e comer- de ferro que não vem com as caracteristicas de continuidade por

ciai com exceções das 6' e 11' adições do despacho impugnado, não meio de conrcções não podem ser classificados no artigo 259, ta-
se pode verificar divergências;	 xa de 630 por quilo:

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Sn- Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho í'tipe-
perior de Tarifa, em tomar conhecimento do recurso, por unanimi- rior de Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao
dade, para julgai subsistente a revisão das 6' e 11" adições da nota recurso.
do despacho e insubsistentes a revisão das demai s adições.	 Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tari-

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Ta- fa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
rifa, em 6 de março de 1940. — Llildebrando Newton de Barcellos, 	

Secreta ria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Ti ri-
fa, em 6 de março de 1940. — llidebrando Necton de BarcelThs.Presidente. — Ribeiro de Menezes, relator.	 Presidente. — Antenor Ribeiro de Menezes, Relator.Fui presente. — Leão Caçador, representante da li'azenda Pu- Fui presente. — Leão- Caçador, Representante da :Fazendablica. 

ACÓRDÃO N. 7.909	 Pública.
ACÓRDÃO N. 7.911•

	

Recurso n. 4.149/A/428 — Classificação de mercadoria —	 Ilcurso ri. 4.918-A-518 — Classificação de mercadoria — He.Recorrente, Auto Asbestos S. A.; recorrida, Alfândega de Santos.	 corrente, International Harvesler Export Company — Recorrida a
"Arruélas de amianto, com ou sem ara aio interior", tem Alfândega de Santos.	 -

	

classificação especial no art. 569 da Tarifo, taxa de 68550	 Conforme está resolvido pelos aeordãos ris. C.108, 6.994

	

por quilo, não lendo assim, porque variar de sua taxação 	 e 7.603, os parabrisas para auto-caminhões estão classifi-

	

própria, não obstante o fim alegado para o qual são as mes- 	 cados como peças da carrocerie, no artigo 1.782. não podou-
mas importadas.	 do, assim, ser incluidos entre as partes do "cassis", dos me-

	

Com o ofício da Alfândega de Santos, n. 3, de 5. de janeiro de	 mos autoslcaminhões. A doutrina do cordão n. 3.-508,	 lá
1939, foi encaminhado; a êste Conselho, o presente processo, no qual 	 está revogada.
Auto Asbestos S. A., recorre, no prazo legal, da decisão dada em International Harvester Export. Company despachou na Alfân-
Cornsisão de Tarifa, à mercadoria despachada, pela nota de impor- dega de Santos, pela nota ri. 50.568, de 1938, 2' edição, peças não
fação ri. 53.074, de 16 de setembro de 1938, como "embraiagem, di- classificadas da caixa do carro (parahrtsas), tendo Pa go a taxa de
ferencial e outras peças não especificadas do chassis do autómovel", 8$520, do artigo 1.782, da pauta.
da taxa de 3$4 por quilo, do art. 1.782, da Tarifa e cuja classifica- 	 Antes do pagamento do despacho pediu a interessada fosse pro-
çâo foi alterada para arruelas de amianto", da taxa de 0550, por cedida a conferência interna dos volumes, por isso que, afirmei'.
quilo, do art. 569.	 houvera engano no formular a nota, visto como era de 1$270, o

Ha, no processo, a alegação, reconhecida, de se ter feito a elas- quilo, a taxa aplicavel, a mesma dos chassis desarmados.
sificação em despacho, de acordo com decisão da própria Alfândega, Atendida quanto à conferência, foi verificado, nesse ato, . ou?
mas a impugnação e a decisão se basearam tambem em decisões o número de parabrisas coincidia com o dos chassis. O confren-
posteriores, que apontam, quer daquela Alfândega, quer da desta te interno foi de opinião que ao caso se ajustava o resolvido pele
Capital, e encarecendo--se ao meemo tempo, a uniformidade de ta- acórdão n. 3.408, conforme pleiteava a recorrente.
'ação que deve haver e é obrigat4ria.	 Submetido o caso à Comissão de Tarifa, esta julgou bem des-

A Comissão de Tarifa, ante o parecer técnico que solicitou e pachada a mercadoria e o Sr. Inspetor assim decidiu.
está no processo, opinou pela .manutenção da classificação dada em 	 É desse ato que recorre, dentro do prazo legal.
despacho, porém, o Sr. inspetor resolveu que tais artefatos ..stando Invoca a interessada a doutrina do acordão n. 3.408, que con-
nominalmente incluídos no referido art. 569, da Tarifa, ali siderou os parabrisas importados com os chassis desarmados e eir
'deviam ser taxados, não obstante a aplicação alegada a ser dada número igual ao destes sujeitos à taxa dos chassis.
aos mesmos, que não se contesta, mas, que não interessa ao caso. 	 Entretanto, essa doutrina já foi revogada pelos acordãos núrne-

A decisão foi, assim, proferida com assento nas Disposições ros 6.108, 6.001 e 7.603, os quais resolveram que os parabrisas
Preliminares da Tarifa, conforme o seu art. 27, de vez que se constituiarm parte da carrosserie e não do chassis, como está clara-
trata de mercadoria com classificação especial, que pode ter a apli- mente estabelecido no artigo 1.782, que não menciona os parabrisas
cação indicada, mas, para a qual nem é exclusiva, nem tão pouco entre as peças dos chassis.
está compreendida entre as do art. 1.782 e, seguiria o regimen 	 Consequentemente, está certo o ato recorrido.
destas, se não estivesse enumerada especialmente no seu artigo	 Isto posto, e:
próprio.Considerando que a Tarifa, no art. 1.782, não menciona os na..

O caso da questão, aliás, já vem sendo resolvido, COM a uni- rahrisas entre as peças dos chassis, e os inclue entre as que cons-
formidade recomendada, por este Conselho, como se vê, entre outros, tituem a caixa do carro (carrasseric);
dos acórdãos ns. 5.940 e 0.829.	 Considerando que, por isso, não podem os parabrisas, impor-

E assim, tudo examinado.	 tados juntamente com os chassis de auto caminhões, ser incluidos
Considerando que, 3 recurso está em têrmos e o processo em no peso destes;'

devida ordem, instruido e informado; 	
.

Considerando que a sua justa classificação é a de peças avulsas
Considerando que, a classificação em causa, de acordo com os para caixa do carro, do mesmo artigo 1.782, taxa de 8$520;

preceitos da Tarifa, foi bem usada pela autoridade de primeira	 Acordam os membros da Primeira Camâra do Conselho Supe•
instância;	 rior de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao re-

Considerando, finalmente, que, para casos iguais, Lambem já curso.
existem decisões deste Conselho, uniformes, como se ve do relatório 	 Secretaria da Primeira Camara do Conselho de Tarifa, em 6
acima;	 de março de 1910. — Hildebrando Newton de Barcellos, Presidente

Acordam os membros Conselho Superior de Tarifa, por unani- e Relator.
midade de votos, negar provimento ao recurso. 	 Fui presente. — Leão Caçador, Representante da Faznda "'u-

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa, blica. ACÓRDÃO N. 9.912
em 8 de março de 1910.— ilildebrando Newton de Barcellos, presi-
dente. — Flugo Veiga, relator.	 Recurso n. 4.929-A/530 — Classificação de mercadoria; recor--

Fuc presente. — Leão Caçador, representante cia Fazenda Pú- rentes, Brand	 Comp.; recorrida, Alfândega de Paranauá.

blica.	 As tachas, arestas, etc., de ferro, com cabeça revestido de
ACÓRDÃo N. 7.910

	

	 celuloide, classificam-se, por assemelhação, aos pregos que
tiverem cabeça de outra matéria, sujeitas à taxa dessas malé-Recurso n. 4.914-A-515 — Classificação de mercadoria — Rol

correntes, Barreira de Almeida & Comp.; recorrida, a Alfândega de 	 rias, com o abatimento de 30%. de que. trata a nota 224 da Ta-

Santos. rifa; e, portanto, como obras não classificadas de celuloide, da
"Os tubos de ferro batido, sem conexões, classificam-se 	 taxa de 26" com o abatimento de 30%.

como "obras de ferro batido", artigo 861, taxa de 2$080, por	 Brand & Comp despacharam na Alfândega de Paranaguá, pela
quilo".	 nota n. 538, de 1939, última adição, pinos, pregos, tachas e seme-

Barreira de Almeida & Comp., recorrem do prazo, do ato do lhantes de ferro, latonados, da taxa de 4$160 com a sôbre-taxa
Inspetor da Alfândega que mandou classificar como "obras não 20%, artigo 854 da pauta.
especificadas de ferro batido", art. 861, taxa de 2$080, por qui-	 Em conferência foi essa classificação impugnada para a de obras
lo, a mercadoria despachada como "tubos de ferro batido, simples, não classificadas de celuloide, do artigo 1.887 e taxa de 26$0 o quilo.
para agua e eletricidade", art. 589, taxa de $630, por quilo. 	 A Comissão da Tarifa foi de parecer que se classificasse a mer-

Alegam os recorrentes que os tubos em questão tem 'classifica- cadoria como obras não classificadas de matéria plástica, porém,
£ão própria na tariit4 pois são tubos de ferro. batido, simples; de com o abatimento de 30% de que trata a nota 224. O Sr. inspetor,
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entretanto. discordou, mandando inclui-la no artigo 1.887, sem o aba-
timento de 30%..

É dessa decisão que recorrem,. dentro do prazo legal, tendo sido
pago a quantia exigida pela nota 746.

Examinada a amostra presente a êste Conselho.-
tratar-se de tacha de ferro, latonada, com cabeça coberta por uma
película do eelnloide.

O artigo 851 da Tarifa -se refere a pinos, pregos, arestas, rebites,.
tachas e semelhantes; e, na alínea 1', faz menção aos simptes e na
2 2 aos que tiverem cabeça cio madeira ou metal ordinário.

Ora, as tachas em causa não são simples, nem têm cabeça de
madeira ou de metal ordinário. •Nessas condições, não podem ser'
incluidas em nenhuma dessas alíneas.

A nota 224. faz referência unicamente aos preços que tiverem
cabeça de outra matéria, sujeitando-os às taxas que competirem a
essas matérias. ciem o abatimento de 30%.

A questão fica reduzida a duas soluções': ou considerar-se mer-
cadoria omissa ou assemelhá-la aos pregos cm cabeça de outra
:nal éria

Mas o artigo 43 das Disposições Prelminirase manda que se faça
usemelhação quando a mercadoria tiver analogia ou ifanidade com
outras classificadas, quer pela natureza ou qualidade da mataria de
que forem' compostas. quer pelo seu fabrico, tecido, lavor ou forma,
combinados com o seu uso ou emprêga.

- Ora, há grande analogia entra .pregos e tachas, tardo assim que
estão explicitamente enumerados rio mesmo artigo tarifário. O uso
e aplicação são os mesmos: preoar,."

Assim, a. assemelliação das taelais em causa aos pregos de que'
trata a nota 22-1 é perfeitamente lógica e obedece ao preceito legal.

Consequentemente, a mercadoria deve pagar a taxas das obras
não classificadas de matéria plástica, do artigo 1.887 da Tarifa, cora
o abatimento de 30%.

Isso posto, e:.
Considerando que . se trata de tachas de ferro, latonadas, com

cabeca coberta de uma película de celuloide;
Considerando que essa marcadoria não tem classificação espe-

cial na pauta;
Considerando, entretanto, q ue os pregos cujas cabeças forem co-

bertas de outras matarias estão sujeitos ao pagamento das taxas que
competirem às obras desSas matérias, corá o abatimento de 30%;

Considerando que o artigo 43 das Disposições. Preliminares da
Tarifa manda que se laça a assemelbação quando existir afinidade
entre os objetos e outros que tiverem classificação própria, tendo-se
em 'vista a matéria, uso e aplicação;

Considerando que a aplicação das tachas e do; pregos é a mesma,
havendo, assim, perfeita afinidade:

Acordam os membros da 1' Câmara do Conselho de Tarifa, por
unaninaidade de votos, tomar Conhecimento do recurso para mandar
classificar a mercadoria, como semelhante aos pregos com cabeça de
outra matéria, sujeitando-se à taxa das obras , de matéria plástica,
2680 o quito, do artigo 1.887 da Tarifa, com o abatimento de 30%,
-de que trata • a nota 224.

Secretaria da 1 4 Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 6 de
março de 1910. — Bildebra.ndo Newton de Barcellos, presidente-
relator.

Fui presente. — Leão Caçador, representante da Fazenda Pú-
blica,

ACORDÃO N 7.913

Reeurso n. 4.945-A — Abatimento para quebras — Recorrente,
&delate° S. A.: recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro:

As !impadas elétricas naO gozam do abatimento de 5 To
para quebras.

Sudeletro S. A. despachou na Alfândega do Rio de Janeiro, pela
nota 80.569, de 1938, tampadas. elétricas comuns, do art. 1.612
da Tarifa, taxa de 118 ,1, e, pela nota de diferença era tempo n. 80.568,
pagaram a quantia corresppndonte aos 5 % para quebras que haviam
deduzido dos direitos calculados -no despacho.'

Alegando que essa mercadoria devia gozar daquele , benefício legal,
pediram audiência da Comissão da Tarifa, a que foi de parecer que
não deveria ser concedido tal abatimento, 'porque as lâmpadas não
estavam compreendidas entre as mercadorias sujeitas a èsse bene-
fício.

A - Inspetoria assim decidiu e é dessa decisão que recorre dentro
do prazo legal.

Já é doutrina mansa e pacfrica dêste Tribuna/ que as lâmpadas.
elétricas não têm abatimento para quebras e numarosos acordãos
explicaram e discutiram o texto legal, conforme se vê, rentre outros,
dos acorciãos 5.517, 5.518, 5.519. 5.520, 5.521, 5:522, 5.523, 5.524,
5.525, 5.526, 5.527, 6.348, 6.816, 6.837, 9.838, 6 ..889, 6.890; 6.922;
6.923, 6.924, 6.925 e 6.033.

Consequentemente,
Acordam os membros tia 1 a Câmara do Conselho Superior de Tari-

fa. por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso. 	 .
Secietaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,

11 de março de jpío. — itildebragulo ~ton.	g_atvellos, .presideate„..-

ACORDÃO N 7.914
Recurso r. 4.90-A-512	 Classificação de mercadoria —

corrente, Companhia Telefônica Brasileira; recorrido, Alfândega do
Rio de Janeiro.

As cópias do plantas feitas em papel wussiato classili-
eam-se ?to art. 512 da Tarifa, como fotografia não especificaria,
taxa do 2680 o quilo, como já está resolvido pelos acordãos

'5.488, 5.489, 5.490, 5.491, 5.492, 5.493, 5.491, 5.495, 5.499;
5.497, 5.498, 5.499, 5.500, 5.501, 5.502, 5.503, 5.501, 5.1505;
5.506, 5.507, 5.508, 5.509, 5.510, 5.511, 5.512, 5.513, 5.514;
5.515, 5.516, além de outros. ,.

'À Companhia Telefônica Brasileira despachou na Alfândega do
Rio de Janeiro, .pela nota n. 85.049, de 1938, fotografias não especi-
ficadas. no art. 542 da pauta e taxa de 2680 o quilo:

Em conferência quis desclassificar para fotografias em papal
para estudos do artes e ofícios, do mesmo artigo tarifário o taxa
de 18710.
• A Comissão de Tarifa considerou bem despachada a Mercadoria,

por maioria de votos e o Sr. inspetor assim decidiu.
.dessa decisão que recorre,. dentro do praz() regai.

Examinada a amostra junta, ao processo, verifica-se tratar-se de
urna cópia .em papel ferro prussiato, que nada tem que ver com.i'oto-n
granas para estudos de artes e.ofícios.

Quslões idênticas já foram apreciadas por êate Conselho, o qual,
em inumeros acordãos, sempre mandou considerar tal mercadoria
como 'biografia não especifica-da, da taxa de 26$0, como se vê dos
julgados ne. 5.487, 5.488, 5.489, 5.490, 5.401, 5.492, 5.493, 5.404,•
5.495, 5.496, 5.497, 5.498, 5.499, 5.500, 5.501, 5.502, 5 •..503; 5.504;
5.505, 5.506, 5.507, 5.508, 5.509, 5.510, 5 .,.511, 5.-512, 5.513; 5.514;
5.515, 5.516 e antros.

Isso posto, e:
Considerando tratar-se de unia fotografia em papel ao ferro prus-

sia to:
Considerando que o caso já está resolvido por inúmereS acora

clãos, entre os quais os supra citados;
Acordão os membros da l a Câmara do Conselho Superior de

Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento -rio recurso.
— Bildebrundo Newton de Barcellos, presidente, relator.

Fui presente. — Leão Caçaaor, representante da -Fazenda Pú-
blica.

ACÓRDÃO N. 7.915

Recurso n. 5.066/A/891 — Classificação de mercadoria -- Re-
corrente, Companhia de Aniinas e Produtos Químicos do Brasil; re-
corrida, Alfândega de Santos.

"Raaorif e", minério metálico de boro em bruto, emprega-
do para a obtenção do Borax, classifica-se no art. 596 da Ta-.
rifa, para pagar 15 ,% "d-valorem".

A recorrente despachou pela nota de importação n. 33.091, de
1938, 1.189 sacos contendo "Rasorite", outros minérios metálicos ern
bruto, não especificados, do art. 596 Oa Tarifa, para pagar 15 %
ad-valorem.

A conferência da mercadoria foi procedida pelo Sr. conferente,
que verificou tratar-se de mercadoria idêntica a de outras partidas
da mesma recorrente, sem nenhuma impugnação anterior e prece-
didas de laudo do Laboratório Nacional de Análises.

Antes da saída da mercadoria, foi o Sr. conferente procurado
pelo Sr. Benedito Vaz Guimarães, que lhe fez wifemincia por carta,
sem data, e acompanhada de um laudo do Instituto de Pesquisas
Tecnologicas do Estado de São Paulo, referente a análises procedida
em amostra fornecida pelo próprio denunciante, sem nenhuma au-
tenticidade, laudo êste datado de 19 de maio de 1938.

O vapor que conduziu a mercadoria em despacho entrou no
pealo de Santos no dia 3 de junho de 1938, e nestas circunstâncias, a
denúncia apresentada fio poderia ser tomada em consideração, salvo
corno elemento informativo, diante do que o Sr. conferente repre-
sentou ao Sr. inspetor.

Pelo conferente de saída foram retiradas as amostras necessá'
rias, tendo encarecido a necessidade de ser procedido o exame quali-
tativo.

A recorrente pediu, então, que fosse enviada à Comissão de Tarifa
e retiradas outras amostras de mercadoria despachada, afim de serem
submetidas à análise por outro laboratório oficial, à escolha do Sr..
inspetor e à custa da recorrente, ao mesmo tempo que solicitou fosse
ouvida para prestar novos esclarecimentos, após a apresentação dos
laudos pelos Laboratórios e antes mesmo da decisão da Comissão de
Tarifa.

Em petição de 1 de julho, solicitou para que lhe fosse autorizada
a entrega da mercadoria, mediante assinatura do têrmo de responsa-
bilidade, o que 'foi indeferido pelo Sr. inspetor.

O Laboratório Nacional de Análises apresentou o seguinte laudo
n. 2.293, de fls. 22, com a composição centesimal que assim conclue:
"Pela composição acima referida, a amostta é de "Resorite" (bo-
rato de sódio natural, contendo quuatro molécnias de água
combinada)".

Diante dêste laudo, o Sr. inspetor, em Comissão de Tarita. de-
cidiu mandar classificar como Tincal ou Trincai (borax natural), do
art, 009 da Tarifa e taxa de $780 por



Ciente em 29 de setembro, pediu a recorrente para assinar têrmo
de responsabilidade, porém, sem minta, em virtude de ter sido despa-
chada a mercadoria de acórdo com decisão anterior, da mesma Al-
fândega, assunto já resolvido pelo acórdão n. 987, dêste Conselho,
entretanto, o Sr. inspetor, sem se referir ao pedido ou indeferi-10
autorizou a assinatura do têrmo na importância da diferença, ia-.
cluindo a multa respectiva, o que foi feito no mesmo dia.

Em 21 de outubro, pediu a recorrente fossem retiradas seis
amostras da mercadoria em causa "Razorite", que, depois de rubri-
cadas devidamente pelos Srs. conferente e despachante, acomp a-
nhassem o recurso já interposto ao Conselho Superior de Tarifa.

O conferente foi de parecer não se justificar êste meio de defesa
da recorrente.

O Sr. inspetor, inexplicavelmente e cerceando a defesa da
recorrente, indeferiu o pedido, obrigando-a a pedir a intervenção
superior que, pela ordem n. 385 do Tesouro, expedida pela Diretoria
das Rendas Aduaneiras, deferiu o requerimento para que fossem reti-
radas as seis amostras, de acôrdo coma petição n. 45.521.

Dentro do prazo legal, interpôs o recurso, de accirdo com as dis-
posições regulamentares.

A recorrente ilustra o seu recurso com o laudo do consultor
químico oficial da Inglaterra, onde se encontra o seguinte: "Éste
Rasorite, conhecido mineralogicamente como Kermite, é um mineral
natural descoberto em 1927, na Califórnia, de onde é exportado para
a execução do borato que contém, destinado a ser convertido em Bo-
rax, e continúa: é um mineral muito diferente da forma do bi-borato
de sódio conhecido por Tincal ou Borax natural que se encontra na
Índia e tem unia estrutura cristalina, bem diferente, bem como de
um grau de hidratação diversos.

Alega a recorrente que os dados químicos da Farmacopeia Bra-
sileira, sobre o borax, sua composição, teve em borato de sódio Os

característicos do borax ou tincal: Prismas hexagonais, incolores
transparentes ou pó cristalino, branca", ao passo que a. Rasorite. pela
Análises do Laboratório Nacional, é "uni pó pardo claro, pintalgado
de preto e com pequenos cristais esparsos.

Pode, portanto, a recorrente que as amostras remetidas a êste
Conselho sejam mandadas a exame por vários Institutos Oficiais, do
inocki que se classifique definitivamente a mercadoria em lide, dando-
lhe a taxação certa e adequada.

Junta a recorrente tradução de dois laudos oficiais, da Ingla-
terra e do Estado da Califórnia.

Ao encaminhar o recurso, o Sr. inspetor juntou cópia autên-
tica • da decisão n. 287, datada de 10-4-1939, onde se refere a decisão
anterior, objeto dêste recurso e ainda cópia do laudo datado de 20 de
março de 1039, do Instituto Nacional de Tecnologia. Ambas estas
cópias são de assunto igual ao dêste recurso, porém, decisão e laudo
sare despacho e amostra diferentes e posterior. Termina, enviando
uma amostra de n. 111, quando foram, além desta, retirada mais seis
outras, a pedida da recorrente, conforme já anteriormeente expuz,
obrigando Me Conselho fazer a requisição das mesmas, a pedido
da recorrente, pela petição de fls.

Recebidas as amostras e distribuido o recurso ao relator, foi
por êste apresentado um questionário contendo oito quesitos, dos
quais solicitou respostas aos seguintes seis Laboratórios:

— Laboratór'o Nacional cie Análises;
2 0 — Instituto Nacional de Tecnologia;
30 — Instituto Químico do Ministério da Agricultúra;

Departamento Nacional da Produção Mineral:
50 — Escola Nacional de Engenharia;

— Escota Nacional de Química.

São as seguintes as perguntas do questionário:

, 1 — A amoStra analizada é de uni minério de boro?

Em caso afirmativo, qual o nome dêste minério; razorde.
lzernite, trincai ou tincal?

3 0 — Sendo razorite ou kernite, pode ser considerada como
borax•natural?

• 4 0 — Sendo de trincai ou tincal, pode ser considerada corno
borax natural'?

50 	 É possível confundir razorile ou kernite com trincai ou
ti oral?

Go ____ No caso de resposta afirmativa, porque se pode confundir
minério com outro?

70 — Sob o ponto de vista químico, qual o semelhança e, por-
tanto; qual a diferença que existe entre a razorile ou kernite e o
trincai ou (local?

80 — Industrialmente, quais são os processos usados para a
obtenção do borax partindo da razorde e quais os processos usados
para o mesmo fim partindo do trincai ou lincal?

No quadro a seguir se sintetisam as respostas dos que.s itos for-
mulaclos, de cada Laboratório inquerido. 	

_
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3* 4* 5' 6 7'

Sim Sim Não x Diferente
Sim Sim Não x Diferente
:Não Não Não x Diferente
Não Sim Não x
Não Não Não x Diferente
Não Não Não x Diferente

Resultado:

1 a resposta — É unanime a resposta "Sim".
2a resposta — Como a precedente, "Itazorite"..
3 5 resposta — Sim — 2; Não — 4.
4a resposta — Prejudicada.
5 a resposta — É unânime - a resposta "Não".
6a resposta - Prejudicada.
7 a resposta — É unânime a resposta "Diferente".
8a resposta — Processos de rabi icação.

Resposta — O processo empregado para a obtenção do borax,
partindo do Vocal bruto ou da Razorita é mais ou menos o mesmo,
isto é: dissolução, filtração ou decantação, concentração e cristaliza-
ção. Cumpre notar, todavia, que a Razorite é importada em estado
bruto, sendo depois purificada para a obtenção do borax; ao passo
que o Thin!, salvo raras exceções em que se apresente relativa-
mente puro em estado natural (com cêrca de 2 rio de impurezas)
sempre purificado no local de sua extração.

Isto posto:
Considerando que a recorrente vem assim despachando merca-

doria idêntica, em virtude de decisão anterior precedida de laudo do
Laboratório Nacional de Análises;

Considerando a diferença de características da composição quí-
mica do borax ou trincai, anotado na Farmocopéa Brasileira, como
a auálise do Laboratório Nacional de Análises que motivou decisão
anterior;

Considerando tratar-se de um minério de bom;
Considerando que, pelas analiSes procedidas, trata-Se de minério

denominado Razorite ou kende:
Considerando que, dentre seis análises, quatro concluem por não

considerar a Razorite boro natural;
Considerando, quanto ao quarto quesito, que três análises dão o

trincai como borax natural e três outros consideram negativamente;
Considerando que ao quinto .quesito Lodos os Laboratórios con-

sultados consideram não ser oossivel confundir-se Razorde corri
Trincai;

• Considerando, quanto ao sétimo quesito, que os Laboratórios
acham que ambos diferem sob o ponto-de vista químico.
• Considerando as respostas ao oitavo quesito, pelos Laboratório
Nacional de Análises, Instituto de, Química Agrícola, Escola Nacional
de Engenharia e Escola Nacional de Química;

Considerando, consequetemente„ que se trata de uni minério
metálico de boro, denominado "razorite" ,, não considerado borax na--
tura!, não confundirei com o Trincai e dele diferente, e considerado
pelo Laboratório Nacional de Análises como — Mineral em bruto,
portanto, matéria prima para a obtenção do borax:

Considerando, finalmente, que fica, assim, explicado porque a.
Tarifa somente faz mensão ao Trincai e não a outros minérios de
boro:

•Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
6 de março de 19'10. Tlildebrando Newton de . llarcellos, presidente.
— Antenor Ribeiro de Menezes, relator.

Fui presente: Uca() Caçador, representante da Fazenda Pública.;
Impedido o Sr. Sá Campos.

ACÓRDÃO N. 7.916
Recuso n. 5.788-A-365 — Classificação de Mercadorias. — Re-

corrente, Clossop Comp. — Recorrida, Alfândega do Rio de Ja-
neiro.

indefere-se o pedido de reconsideração do Acórdão ná--g.
mero 6.372.

Olossop & Comp. pedem reconsiderarão do Acórdão 6.52, na
qual este Conselho decidiu classificar como cortiça em obras não r n --
pecificadas, os tubos de cortiça importados pelos requerentes e des-
pachados na Alfândega do Rio pela nota 61.527 de 1937. Assim, f(d
resolvido, no citado Acórdão porque os lobos foram importados se-
paradamente e não possue característicos de ierem aplicação exeln-
siva e imediata em máquina operatriz. O rwdi,to foi apresentado no
prazo legal.

Pretendem os requerentes sejam os referidos tubos classificados
no art. 1.859 como utensílios de máquina visto serem parte de uma
peça que serve como utensílio de máquina.
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Vejamos as respostas:

Perguntas 2a

Laboratórios:

— Sim Razorite
90 - Sim	 Itazorit e
30 — Sim ltazorite
40 - Sim Razorite
50 — Sim Razorite
6° — Sim Razorite

x: — prejudicado.



De fato, pelo prospeclo apresentado, verifica-se que O referido
tubo de cortica, depois de um processo mecânico de adaptação, ser-
virá para fazer um atteasílio para máquina, revestindo urna outra
peça de outro material. Tais tubos poderão porém ter outras ap!i-
cações. Que eles não são utensílios de máquina os próprios ' reque-
rentes o declaram em seu pedido, onde confessam tratar-se do unia
parto de peça de utensílio de máquina.

O utensílio de máquina é a. peca ou objeto que colocado_ na máa
'guina. tal qual se encontra, realize a sua função.

Não . é possível classificar como utensilio de máquina o material
Çon, o qual será fahricado,esse utensílio.	 .

Trata-se aliás de classificação sóbre a quot.o Conselho já firmou
doutrina pelo Acórdão de que se pede .roconsiciaração e posterior-
aflaute pelos de ns. 6.874 e 7.142.

Isto posto.
Considerando que este Conselho já decidiu em vários Acórdãos.

firmando assim doutrina, que os tribos de cortiça. importados separa-
damente, sejam classificados como cortiça em obras não especificadas,
art. 331 da tarifa d taxa dg 15$600 por quilo:

Acórdam os membros da 'Primeira Câmara do Conselho Superiar
de Taaifa, per unanimidade de votos, indeferir o pedido.

Secretaria da Pribteira Câmara do Conselhe Superior de Tarifa,
6.de março de LOW. Uildebrando 3'exaton de Bareellos, presidente.
petario Lopes Sá Campos, relator.

Fui presente, Leão Caçador, representante da- Fazenda Pública.
acártaÃo r. 7.917

Recurso	 — Classificação de mercadoria — Ile-
Corrente, Davi Land & Comp. — Recorrida, Alfândega do Rio Janeiro.

Obra de tela de cobre com terminais classifica-se no art.
1.782 da Tarifa como 'outras peças elétricas não classificadas
do motor:' visto ter aplicação na parte elétrica do motor do au-
tomóvel.

Davi Land & Comp. despacharam na Alfândega do Rio, pela
bola 59.977, de 1936, na 1a adição, chicotes e cabos cle fio de cobra,
coberto de algodão e borracha com ierminais, art.. 771 taxa de 58209
'por quilo. O conferente do despacho encontrou 490 quilos do de-
clarado e 251 quilos de peças elétricas. Os interessados não concor-
daram e pediram Visse ouvida a Comissão de- Tarifa. Esta por maio-
Pia decidiu classificar e : mercadoria DO art. 1.782 corno peças elé-
tricas para automóvel, taxa de 78190 por quilo. É dessa decisão que
se recorrer no prazo e na forma da lei. pleiteiaudo a classificação de
cabo com terminais para tomada de corrente. Examinada a amastra
verifica-se não ser a mesma um cabo com terminais e sim uma obra,
de tela de cobre com terminais a aplicação na instalação elétrica doa
automóveis. É idêntica àquela que este Conselho decidiu classificar
no art. 1.782 como "outras peças elétricas não classificadas da
motor", conforme se vê do Acórdão 1.418.

Isto pato,
Considerando que a de gisão recorrida está de acôrdo com a elas-

eificacão resolvida neste Conselho no Acórdão n. 4.448;
Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por .unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.:
Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,

(-3-19,i0. — Bildbrando Newton de Barcellos, presidente. — Otavio
Lopes Sã Campos„-relator.

Fui presente, Leão Caçador, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDX0 N. 7.918

Recurso 1.435-.A/G01 — Classificação de mercadoria -a Re--
Correntes, C. Otto Kausemodell & Comp. — Recorrida, Alftindagaade
Santos,

Isto posl o,
Considerando que se trata de classificação já decidida nesta Con-

solho, no acórdão 4.536;
Acordam os membros da Primeira Câmara cio Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade cie votos, negar provimento ao recurso.
Secretaria da Primeira Camara do Conselho Superior de Tarifa,

6 de março cio 1040. — Ilildebrando Newton de Barcelos, presidente.
Octavio Lopes Sá Campos, relator.
Fui presente. — Leão Caçador, representante da Fazenda pá,

blica,

&lobo de 1940
wwisi

ACISEDX0 N. 7.919

Recurso n. 1140 a 1.442 — Classificação do rõereadoria — Rem
eftrreille, Ribeiro Marques Companhia — Recorrida, Alfândega de
Santos,

Não tendo os interessados atendido à intimação para com-
plelarem a taxa de recurso, não se toma conhecirn ento dele.

Rilleiro Marques & Companhia despacharam na Alfândega de
Santos, pela nota n. 61.9Q7, de 1935. bastões , de ferro, niquelados e
envernizados, do artigo 817 da pauta e taxa de 15$0, e 12$180, raspe..
ativamente.

Na conferência pretenderam desclassificar a mercadoria para
abras não classificadas do ferro batido, niqueladas o envernizadas.

A Comissão de Tarifa julgou bem despachada a mercadoria e
Sr. inspetor assim decidiu.

No nrazo legal recorreram para êste Conselho. Taftretante, por
estar insuficientemente paga a taxa de recurso, foi o processo en-
viado à Alfândega recorrida, afim de ser completada aquela taxa.

Intimados, os recorrentes não. atenderam. A intimação foi feita
em 10 de janeiro do -arai findo e até novembro permaneceu o proces-
so aguardando que os interessados satisfizessem a formalidade legal.

Volta novamente a éste Conselho, declarando raSr. inspetor essa
circunstância.

'Isto posto, e:
Considerando que os interesaados, não atenderam à intimação de

completarem a taxa de recurso;
Considerando que, para êsse fim, o processo permaneceu na Al-

fândega, recorrida •.durante0 meses, aguardando o comprimento da
lormalidado legal, sem que os recorrente tomassem qualquer provi-
dência;

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, não tomar conhecimento do re-
curso, por não terem os interessados cumprido o dispositivo legal.

Secretaria da Primeira Comama do Conselho Superior de Tarifa,
em 6 de março de 1910. — Ilildebrando Newton de Barcellos, preai-
sidante e relator.

Fui presente. — Leão
blica.

Diretoria da Despesa Pública

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DA FAZENDA

DESPACHOS

Proc.. n. 524-40 — Carlos Borgerth Teixeira, pedincha reconsi-
deração de despacho. — Em face do novo parecer da Comissão En-
carregada da Liquidação das Constas da Companhia de Navegação
Lloyd Brasileiro, mantenho .o despacho recorrido. Rio, 28-5-40. —
A. de Souza Costa.

EXPEDIENTE DO SR, DIRETOR DA DESPESA PÚBLICA

DESPACH0á

Más de junho

Proc. n. 17.620-10 — Maria Elisa Nobre Chaves, pedindo revi-
são de montepio. — De acordo com o-parecer,' nada ha que deferir.
Restitua-só o título, depois de completado o respectivo selo.

Proc. n. 36.429-40 — Companhia Brasileira de Minas. — Tra-
tando-se de pagamento que depende da abertura do crédito especial,
a requerente deve aguardar oportunidade.

Proc. n. 45.905-40 -- Elisa Cintra de Faria, pedindo pagamen-
to. — Convida-se a interessada a fazer subscrever a certidão de fa-
lhas 6 pelo notário competente.

Proc. n. 67.747-38 — Aposentadoria de Manuel de Souza Go-
mes. — Convida-se o interessado a satisfazer a exigência.

Proc. ri. 44.201-40 — Vido Luppi & Comp. Ltda., pedindo res-
tituição do caução. — Apresente o conhecimento de caução devida-
mente selado.

Proc. n. 41.110-40 — Artur Frederico Joséti, sobre levanta-
mento de fiança — Sele o documento de fls. 4.

Proc. n. 46.103-40 — Arnáblo de Souza Castro, pedindo assi-
natura de termo de responsabilidade pelo extravio do conhecimento
de uma caução de dez contos (100080). — Satisfaça a exigência do
parecer.

Proc. n. 42.645-40 Maurílio Augusto da Silva, por seu pro-
curador, pedindo pagamento. — Preliminarmente, deve o requerente
promover seja apostilado o seu título.

Proc. n. 102.803-38 — Aposentadoria de Paulo Watzl. — Con-
vida-se o interessado a satisfazer a exigência.

Proc. n. 44.175-39 — Maria lloff Pereira. — Satisfaça a ext.
gência do parecer.

Proc. n. 35.363-10 — Alexandre Narciso_ da Silva, pedindo pa-
gamento. — Satisfaça a exigência do parecer.

Proc. n. 51.347-38 — Aposentadoria de Sérvulo Bustamante Sã-
- Convida-se o interessado a satisfazer a exigência.

Proc. n. 6.228-10 — Romana Alves Monteiro, pedindo paga.,
mento do pensões atrasadas. — Promova a apostila do sou titulo.

Proc. n. 39.393-40 — Catarina Bonéti Schenine. — Complete o
Éelo do presente requerimento e do alvará junto.
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Lã em fio preparado em meadas para fabricação de tape-
tes, sôbre telas, classifica-se no artigo 137 como rio frouxo para'
bordar, "crochet", tricot e semelhantes, pagando a taxa de réis
29$120 guando tinto.

C. Otto Kassemodell & Comp., despacharam na Alfândega de San-
to, pela nota 30.173, de 1935, lã em fio tinto frouxo para bordar e,
pretendendo desclassificar a mercadoria, pediram fosso ouvida a Co-

a missão de Tarifa. Esta decidiu que fóra bem despachada e os interes-
sados, recorrem da decisão no prazo legal. Os recorrentes pleiteiam a
taxa de 5$730, do mesmo artigo tarifário, apenas por entenderem ser
proibitiva a de 298120 que cabe à mercadoria; declaram que o fio é
empregado na fabricação de tapetes.

Devidamente examinada a amostra, aerifica-se que a mercadoria
r idêntica àquela que êste Conselho classificou, pelo acórdão 4.536,
como lã em fio, frouxo. para bordar, "crocitai." tricot o semelhantes,
artigo 137 e taxa de 29$120 por quilo.

Caçador, representante da Fazenda Pra-.
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Proc. n. 75.217-39 Coseta d'Avila Franca, pedindo revisão
de montepio. — De acordo com o parecer, nada ha que deferir. Res-
t.tua-se o título.

Proc. n. 40.977-10 — Dias Garcia & Comp. Ltda., sobre paga-
mento. — De acordo com o parecer, indeferido.

Proc. n. 43.233-10 — Inácio Fonseca. — Compareça para os-
clarechnentos.

Proc. n. U.526-10 — Constantino João Sales. — Mantenho
"despacho de 10 de março de 1939. A falta da certidão de idade pode,
ser suprida por um dos documentos indicados na circular n. I, de
29 de junho de 1937, da Diretoria do Expediente e do Pessoal do Te-
souro Nacional.

Proc. • n. 83.325-39 — Genézia Lopes Susano; pedindo revisão
do montepio. — De acordo com o parecer, nada lia que deferir. Res-
titua-se o título.

Proc. n. 36.172-40 — Carolina Lima de Oliveira, pedindo tipos...
Ra de seu título por haver contraído matrimônio. Satisfaça a exi-
gência do parecer.

Proc. n. 27.141-40 — Aida Bastos Moreira, pedindo revisão de
montepio. — De acordo com o parecer, nada ha que deferir. Resti-
tua-se o titulo.	 • .

Proc. n. 13.220-10 — Joaquim Barreto da Costa. — Comparoça
para esclarecimento.

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL
ExtuunENTE Do Sn. fair.rE Do SP:11\no

Requerimentos despachados
Dia 29 de junho de 1910

Processos:
N. 33.069-1910 — Otacilia Gonçalvos Marzani. pei ind reeonsi-

flo ração lo despacho de 7-12-39, do senhor procurador da D.1 1 . 1 ). —
Indeferido.

Dia O de junho de 1940
N. 24.118-1939 — Manuel Felipe, requerendo, a título precário,

o aluguel da casa à rua dos Caetés n, 15. — Indeferido.
N. 13.925-1910 — Paulo Balista da Silva, requerendo seja co-

brada a taxa de ocupação do terreno à praia da Bica, ilha do Gover-
nador. — Apresente mn "croquis" do terreno pretendido.

N. 13.921-1910 — Américo São Paulo Torres, requerendo para
pagar laxa de ocupação do terreno à praia da Bica, ilha do Gover-
nador. — Apresente um croquis" do terreno pretendido.

N. 43.023-1910 — Eugênia Torres Pastorino, requerendo para
pagar. taxa de ocupacão do terreno à praia da Bica, ilha do Gover-
nador. — Apresente um "croquis" do terreno pretendido.

Dia 3 de junho do 1910
°fie los :

Ao Se. cbefe do Serviço de Contabilidade:.
N. 354-M.F. — Transmitindo, para os devidos fins, 14 torrei-

ras vias das guias de recolhimento expedidas por este Serviço.
— Ao Sr. diretor do Domínio da União:
N. 315-M .	 — Comunicando haver faltado ao serviço, alegan-

do motivo do doença. o Sr. Rosendo Marques, servente, classe E.
— Ao Sr. presidente da Associação Comercial do Rio do janeiro:
N. 3 . 16-D.A. — Comunicando que a conta relativa aos , alugue-

res dos 40 ao 80 pavimentos e das salas 1.001 a 1.005 do edifício
dessa associação deve ser substituiria, ficando expressos nos recibos
os meses a que se referem.

— Ao Sr. diretor da Estrada de Ferro Central do Brasil:
N. 317-M.Y. — Solicitando esclarecimentos sobre o terreni:',

compreendido no Angulo formado pela estrada Marechal Rangel e
rua Conselheiro Gaivão, em Maduroira.

Dia -1
Ao Sr. chefe do Serviço de Contabilidade:
2. 318-M.F. — Transmitindo, para os devidos fins, nove ter-

ceiras vias das guias de rec011iimento expedidas por este Serviço.
Dia 5

— Ao Sr. presidente da Primeira Comissão Especial Revisora
de Títulos de 'Ferras:

N. 350-M.A. — Restituindo o processo n. 2.665-39, em que é
interessado o Sr. Irenrique Frederico Paim.

— Ao Sr prefeito do Distrito Federal:
N. :350-1).A. — Encaminhando cópia da planta do terreno acres-

cido de marinha onde se acha construido o prédio n. 68-70 I la lira ia
de são Cristovão.

— Ao Sr. 'Vital Claudino:
:.$51._flo A. ____ com i -li mando que esta Diretoria vai providen-

ciar a venda, em vonvorrência pública. do prédio à rua da Alegria
n. 388.

— Ao Sr. Jose Francisco Tenda:
N. 352-D.A. — Comunicando que esta Diretoria vai pro‘iden-

ciar a venda, em concorrência pública, do prédio à. rua da Alegria
D. 390.

— Ao Sr. diretor do Domínio da União:
N.353-M.E. --Comunicando haver faltado ao serviço, alegan-

do motivo ile doença, o engenheiro, classe I, do Quadro Pernianento
do Ministyl rio da Fazenda, Ari O'Leary Paes Leme,

Recebedoria do Distrito Federal

ExPEDiENTE no so. morroa

ltequerimentOs:

-'6.011-939 Vitorio.) ej C01111) — erido, .16
rwordo COM O parecer. Intime-se a firma roquoronto para, no prazo
do oito ilias, recolher as quantias devidas. A 3 a Subdireloria provi-
dencio no sentido do Ser pago todo o impósto alê o presente, proce-
dendo contra a mesma firma caso não satisfaça o pagamento no prazo
que lhe for marcado para isso.

N. 41.115_939 José Dornel Rodrigues Ferreira. --- Deferido,
dto acordo com -o parecer. intime-se o requerente para, no prazo do
oito dias, recolher as quantias devidas e mais as que forem apuradas
a partir de novembro de [939, sob pena de procedimento fiscal. A 3a
Subdiretoria mantenha permanente fiscalização para que não mais
se verifique atroz° no pagamento do imposto em causa.

N. 41.640-939 — Ciciliano Artur°. — Deferido, de acordo com
o parecer. Intime-se o requerente para, no prazo do oito dias, roeo-
Mor as quantias devidas. Providencie a 3 a Subdiretoria no sentido
de marear o prazo de cinco dias no sentido de ser satisfeito tombeio
o pagamento do imposto a partir do novembro de 1939, sob pena do
procedimento fiscal contra o requerente.

N. 11.282-938 — Serafino Vieira de Sonsa. — Consta do oro-
vosso em apenso n. 44.282. cie 1938, que o . autuado Agenor Faria do
Almeida entrou, no prazo marcado, com a sua defesa a este proces0,
a qual, por _inadvertência, foi aí juntada, dando lugar ao .julganiento

.auto à 1:velia do acusado. Assim, pois, volte à 3 a Subdiretoria,
para que faça juntar aqui uma cópia autêntica da petição n. 11.882,
de 1938, bem como das informações o dos pareceres respectivos, tudo

uma só peça. Retire-se do mesmo processo ri. 14.282 a intion-
ção de fls. 7 e junte-se lambem a este. Feito isso. desanexem-se oS
processos para que sigam, separadamente, os seus trâmites.

N. 29.390-940 —lnauhini da Silva Caldas e outro. — Deferido,
ficando modificada a escala na forma proposta.

N. 29. - 39-940 — Acácio 'de Almeida. — DO-se ciência ao ageide
fiscal Acácio de Almeida.

N. 13.398-910 — General Eletric S.A. — A n a Subdiretor-a
para que o informante declaro eu que se baseia para afrimar que
tPrminou a 27 de fevereiro último o contrato de fls., de prazo inde,-,
terminado.

• 99.768-910	 Manul Raimundo. — Roconhoon a dívida dáquantia 4•10 700So0. Encaminhe-se o processo à Diretoria das Rendus
I oh 'ruas.

Portaria n. 155

O diretor, usando das atribuições que lhe confere o art. 20, pa-
rágrafo único, do Decreto n. 21.017, de 11 de julho de 1932, que
mantem a r lasse do despachantes da Recebedoria do Distrito Federal
3 define as atribuições desses cargos, resolve designar os oficiais
administrativos bacharel Aires Tovar de Vasconcelos e Clodoaldo Hen-
rique Amaranto, o primeiro da classe J o o segundo da classe I, aro,
lios do Q. S., com exercício nesta Recebedoria, para constituirem a
comissão a que se refere o dispositivo acima citado, atento aos ter-
mos do edital n. 390, de 21 de maio ultimo, publicado 110 "Diárip
oficial" do dia 27. — 1. Resende Silva, diretor.

.Ao Exmo. Sr. ministro -da Marinha:

Atito n. 2.187-39 — Comunicando, Para os devidos efeitos, que,
não tendo a firma Francisca da Costa Melo, fabricante de calcados,
estabelecida à rua S. Luiz Gonzaga n. 130, nesta capital, efetuado
o pagameeto da quantia de 8728800 a que foi condenada, por despa-
cho de 16 de dezembro de 1039, publicado no "Diário Oficial",
acha-se a mesma incursa nas sançõis previstas no decreto-lei n. 5,de 13 de novembro de 1937. P, por conseguinte, impedida de adqui-
rir eatiumpilbas do imposto de consumo e do -N ondas mercantis, des-
linchar mercadorias nas Alandegas e Mesas do Ilciidas, sen ..;o-lheigualmente proibido transigir por qualquer forma com as reparti-
ções do País.

— idêntico para os Srs. presidentes da Coinsão B. de Compra..,,
Caixa Econômica. do Rio de Janeiro, inspetoria cia Alfándega ito Rio
de Janeiro, Diretoria ria Estrada irle Ferro Control do Brasil, .prefeitu
do Distrito Federal e para os Srs. ministros: da A g ricultura, Via-ção, Educação, 1:1.1ações Exteiiores, Trabalho, Justiça e Calera.

N. 1.359-1910 n . onfra Manoel Vieira de Souza. Juigado pro-
cedente o auto do fls, e de acordo com o artigo 32 do Decreto 

11O-nippo 22.061, de 9-11-1932 , imponho à firma Manoel Vieira do S.01i/A
a multa de 3128100.

N. 1.379-1910 conira Frutuoso Afonso,	 Julgado procedente!
o auto de fls, e imposta a Frutuoso Afonso a malta de 60~, como
a idn'igacão lambem ir pagar o imposto devido de 2680, " 	 ;" dos
arts. :13 e 38 do Decreto n. 22.061, te. 9-11-1939.

N. 559-1910 contra Sebastião Rodrignes Continha. Julgado
procedentn o auto de fls. e imposta a Sebastião Itodrigues C.outinho
a multa de 10080, com a o!irif,,neiio ainda de pagar o imposto devido
de 13$7, "ex-vi" dos arts 32 e 38 do Decreto n. 22.061, de 9-11-1932.

N. 1.353-1910 contra Enedino Nobrega. 	 Julgado prOC'ellent.
o 'auto de fls. e imposta a Enedino Nobrega a multa de tresontos
mil -i . Ms (300W. de acordo com	 artigo 9t1, § 2°, leira — h —Lei a. 187, de 3:-.) de janeiro de MG.
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N. 1,3614910 contra E. P. Bafa & Comp. — Julgado proce-
dente o auto de flr. e imposta a E. P. Baia. & Comp. a multa de

• 1:07410, com a obrigação tombem de pagar o imposto devido de
810. "ex-vi" dos arte. 33 e 38 do Decreto n. 22.06a. de 9- 11 -132.

• N. 1.622, de 1939, contra Al. J. Costa. — Não tendo o au-
tuado feito a prova da devolução e nem tendo- havido prova por
parte dos emitentes, da remes.sa do dito autuado, procede o .auto
de infração e, consequentemente, imponho a cada uma das firmas N.
J. Costa e Júlio Quinteto &Cia. a multa de 10030. de acordo com o
art. 30 da Lei n. 187, de 15 de janeiro de 1930.

N. 1.386, de 1910, contra Antônio 'Jacinto Machado Filho, —
O autuado deixou passar o prazo concedido . sem o apresentação. da
qualquer alegação; pelo que foi lavrado o termo de revelia de fls. 8.

Nestas condições, provada como está a infração, imponho a
firma autuada Antônio Jacinto Machado Filho a multa de 94114, sendo
7493i, 3 vezes o imposto sobre as vendas não escrituradas no livro
fiscal e. 19210,2 vezes o valor do imposto que não foi pago sobre as
"vendas escrituradas no dito livro. devendo, ainda, pagar o dito imposto
no total de 34518. de conformidade com os arts. 32,33 e 38 do De-
creto n. 22.051. de 9 de novembro de 1932.

N. 6, de 1939. contra o Casino Balneário da Urea S. A. -.- „kV-
karlo procedente o auto para. impor à autuada Casino Balneário da
'Orca S. A. kmulta cie 18:00015, com a .obrigação, ainda, do recolhi-
mento do imposto _não pago. de .6:13315, nos. termos dos arta. 33 e . ,S8
do Decreto n. 22.06! aludido.

Desta decisão recorro ex-officio, para o . 1° Conselho tio Contri-
buintes, na forma' da lei.

N. 322, de 1940, contra José Pereira do Cabo Júnior. — Julgado
procedente o auto de fls, e imposta a José Pereira do Cabo Júnior a•
multa de 32:63718. com obrigação lambem de pagar o imposto de-
vido de.16:318$9, ez-vi dos a-ris. 32 e 38 do Decreto n. 22.961, de
V de novembro de 1932.

N. 1.438, de 1940. contra Medina, Lopes Ltda. — Julgado proce-
dente o auto de fls. e. imposta a Mediria, Lopes Ltda, a multa de
20216, com a obrigação ainda de pagar o imposto devido de 10113,
ter-ridos arts..32 e 38 do Decreto n. 22.061, de 9 de novembro de
1932.-

N. 828, de 1950. contra Luiz Campos Filhos & Cia.. em transfe--
tência para Antônio Saldanha de Vasconcelos.- — Julgado procedente
o auto de fls, e imposta zeLuiz Campos Filhos & • Cia.. -; em transfe-
rência para Antônio Saldanha de Vasconcelos, a multa de 1:64413, com
a obrigação, tombem de pagar o' imposto 'devido de 54811. ex-vi dos
arts. 33 e 38 do Decreto n. 22.061, de 9 de • novembro de 1932.

N. 223. de 19-10. contra J. Resina. 	 Julgado procedente o auto
fls. e imposta a J. Resina a multa de 97231, com a obrigação tom-

bem de pagar o imposto devido de 486$2,.ex-vi dos arts. 32 e 38 do
Decreto a, 22.061, de 9 de novembro de 1932.

.N. 882, de 1910. contra António J. Vaz. — Julgado procedente
io nuto de fls. iinposta a Antônio J. Vaz a multa de 1 :11238, cem
a obrigação lambem de pagar o imposto devido de 55514, es-vi dos
arts. 32 e 38 do decreto n. 22.061, de 9 de novembro de 1032.

N. 3.183. de 1039, contra- Borges. Godinho & Cia. — Julgado
Procedente o auto de tis: e imposta a Borges. ~iram & Cia. a multa
de 7:32887, com a obrigação lambem de pagar o imposto devido de
2:44219, ex-vi dos orla. 33 e 38 do Decreto n. 22.061, de 9- de no-.
yembro de 1932.	 •
'	 N. 1.384-19'40. contra Jacob Idilieme. — Julgado procedente O
auto de fls, e imposta a Jacob !Vitime a multa de 60010, com a

• obrigação tarrabem de- pagar o imposto devido .de 17316; ex-vi dos ar-
tigos 33 e -38 do Decreto-2!.001. de 9-11-1932.

N. 386-1940, contra Manuel Alves. — Julgado procedente o auto
de fls., e imposta a multa •de trezentos mil Tél5 (30010). de acordo
com o disposto no art. 29, § 2, letra b, da Lei n. 187, de 13 de Ja-
neiro de 1936.

N. 1.389-1940, contra Alvaro Bernardo de -Melo. — aufgado pro-
Cedente c• auto de fls, e imposta a Alvaro Bernardo de Melo a multa

-de 1:78219. com a obrigação ainda de pagar o ir/riposto devido de
t9413, exeri. dos artS..33 e 38 do Decreto 11. 22.061, de 9 de novena-
bro de 102:

Auto n. 1.385-1910, contra Josué Soares dos Santos. -- JUL.
geai° procedente o, Mito de lis. e imposta a Josué Soares dos Santos
a inala de 60010, com .a obrigação ainda de pagar o imposto devido
de 711, ex-vi dos anã. 33 e 38 do Decreto a, 22.051, de 9-11-1932.
r N. 1.314-. 1940. contra Manuel Leite de'Azevedo.. --Julgado pro-
tedento o auto de fls. e irnpostan Manuel Leite de Azevedo a multa
'de 62810, com a -obrigação ainda .de pagar o imposto devido de 31410,
• dos arls. '32 e 38 do Decreto 22.061. de 9-11-1932.

N. 1.310-1940; contra Aristusa de Alcântara Ventura, sucessora
:de Otocilio Ventura. — Julgado procedente o' auto de fls e imposta
a AáSt usa de Alcântara Ventura a multa de 7:26919, com - a. obriga-
'ção lambem. do pagar o imposto devido de 2:42313, ex-vi dos arti-
gos 3.3. e 28 :do. Decreto 22.061, de,1)-t1-1932,.

N. 1.315-1940, contra_ Tipo Cartonagem Stela, Ltda. — Julgado
procedente o auto de fia:, e imposto a Tipo Cartonagem &ela Ltda.
p,- multa de '35332, com a obrigação ainda de pagar o imposto' de-
vido de 17616, ex-vi dos arts. 32 e 38' dó Derreto 21.061, de 941-

119 32.	 .
1.510-19-10. contra Américo A. Souto. — Julgado procedente

 .

• auto de, fls. As imposta a Américo A. Souto a multa de 127$2, tom
a obrigação, ainda de pagar o imposto devicla de.-0336, ex-,vi dos ar4

i ligos . 32 e :IS de Decreto n..22.061.. de 9-11-1932.	 •	 •

N. 700-19 .10, contra Manuel Tavares Filho. — Julgado proce-
dente o auto de fls. e imposta a Manuel Tavares Filho a multa de
60010, com a obrigação, ainda, de pagar o imposto devido de 9813,
ez-vi dos arts. 33 e 38 do Decreto 22.061, de 9-11-1932.

N. 719-940, contra José Correia Terceiro. — Julgado procedente
o auto de lis, e imposta a José Correia Terceiro a multa de 25019,
com a obrigação ainda do pagar o imposto devido de 12510, ez-vi
dos arts. 82 e 38 de Decreto n. 22.061, de,9-11-1932.

N. 2.866-1939 e/ José Cardoso. — Julgado procedente o auto do
fls, e inposta a José Cardoso a multa de 39811, com a obrigação,
ainda de pagar o imposto devido de 19912. "ex-vi" dos artigos 32 e 38
do Decreto 22.061. de 9 le novembro de 1938.

n. 1.273-1939 c/Salvador João — Julgado procedente o auto
de fis, e imposta a Salvador João a multa de 60010, com a obriga-
ção, ainda de pagar o imposto devido de 1718, de conformidade ;Kim
o disposto nos artigos 33 e 38 do Decreto 22.061, de 9 de novembro
de 1932.

N. 1.311-1940 c/ Manuel Joaquim Rodrigues Teixeira. — Julgado
procedente o auto de fls, e imposta a Manuel Joaquim Rodrigues Tei-
xeira a multa de 30010, de conformidade co mo artigo 29. letra 5, da
Lei n. 187, de 15 de janeiro de 1936.

N. 1.9174910 ei Rudolf Frcund. — Julgado procedente o auto de
fls, e imposta a Itudolf Preund a multa de 1:32412, com a obrigação
ainda de pagar o imposto devido de 44114, "ex-vi" dos artigos 33 e 38
do Decreto 22.061, de 9-11-1932.

N: 1.539-1940 c/ Manuel José de Medeiros. — Julgado proce-
dente o auto de fls, e imposto a Manuel José de Medeiros a multa de
trezentos mil réis de aeordo com o disposto no art. 29, § 2°. letra 5,
da Lei 187, de 15 de janeiro de 1936.

N. 1.1440-1940 c/ Henrique Duran St Pena. — Julgado proodente
o auto de fis, e imposta a Henrique Duran & Pena a multa de 14116,
com a obrigação ainda de pagar o imposto devido de 7018, "ex-vi" dos
artigos 32 e 38 do Decreto n. 22.061, de 9-11-1932.

N. 1.796-1910 c/ Albano Tavares —Julgado procedente o auto do
fls, e imposta a Alliano Tavares a multa de trezentoá mil réis (30019i,
de acordo com o art. 29, § 2°, letra b, da Lei n. 187, de 15 de janeiro

de 1936.N. 1.211-1939 cijosiS bias da Silva. — Julgado procedente o auto
de fia, e imposta a José Dias da Silva a multa de 1,208310, com a obri-
gação ainda de pagar o imposto devido de 541 , "ex-vi" dos artigos
32 e 38 do Decreto 22.061, de 9-11-1932. ..

. N. 101-1910 c/João Batista de Carvalho. — Julgado procedente o
auto de fls. e imposta a João Batista de Carvalho a multa de 66418;
com a obrigação ainda de pagar o:imposto devido de 44211, "ex-vi",
dos artigos 32 e 38 do Decreto 22.061 de 9-11-1932.	 .

N. 1.368-1940 c/Davf Sanches — Julgado procedente o auto
de fls, e imposta a Davi Sanches a multa de 2:29910. com a obri-
gação lambem de pagar o imposto devido de 64935, "ex-vi" dos ar--
ligas 32 e 38 do Decreto 22.061, de 9-114932., 

N. 1.288-1940 c/Confeitaria Alvear Ltda. — Julgado proceden-
te o auto de fls. o imposta à Confeitaria Alvear Ltda, a multa de
cem mil réis (10010) de conformidade com o disposto no art. 30 da
Lei n.. 187, de 15 de janeiro de 1936.

N. 815-1910 e/J. Caindo (5:- Irmão — Julgado procedente o auto
de fls. e imposta a J. Canuto & Irmão a multa de 30010, de con-
formidade com o .artigo 29, § 2°, letra — b — da Lei n. 187. do
15 de janeiro de 1936.

N. 1.355-1940 e/José Marques de Sousa — Julgado Procedente
o auto de fls, e imposta a José Marques de Sousa a multa de 30010,
de conformidade com o disposto no art. 29, § 2 0. letra — b — da
Lei 187. de 15 de janeiro de 1935.

N. 1.317-1910 e/Miguel Amaral Julgado procedente o auto
de fls. e imposta a • Miguel Amaral a multa de 88630, com a obti-
gação, ainda, de pagar o imposto devido de 44310, "ex-vi" dos ar-
tigos 32 e 38 do Decreto 22.061. de 9-11-1932.

N. 1.351-1940 e/José Afonso-do — Julgado procedente o auto
de fls, e imposta a José -Monsanto a multa de 30080. de conformi-
dade com o disposto no art. 2p, § 20. letra — b — da Lei n. 187,
de 15 de janeiro de 1936.

Ficam intimados os autuados acima enumerados para o paga-
mento das quantias devidas no prazo de 30 dias, sob pena de co-
brança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias, cumpridas as exi-
gências do Decreto n. 607, da 10 de agosto de 1938.

N. 2.666-37 c/José Fonseca — Julgado insubsistentã o au

•

 to,
para o fim de mandar que se arquive o processo, depois das devidas
anotaçâes.	 - •

Ao Exmo. Sr. ministro da Guerra:
N. 1.191-39 Comunicando para os devidos efeitos, que, não

tendo a firma M. Sawab‘ni, .fabricante de calçados, estabelecido à
rua Rodrigo Silva-a, 14, desta capital, efetuado o pagamento da quane
tia de 2:00010 a que foi condenada, por despacho de 9 de ngos t o de
1939, publicado no "Diário Oficial" de 14 do mesmo más, acha'-se a
mesma incurso nas sanções previstasno Decreto-lei n. 5, de 13 de
novembro de 1937, e, por conseguinte, impedida de adquirir estam-
pilhas do imposto de consumo e de vendas inereant1s, despachar mer-
cadorias nas Alfândegas e Mesas de Rendas, sendo-lhe igualmente
proibido transigir por qualquer forma com as repartições do Pais.

Idêntico para os Srs. presidente da Comissão C. de• Compras,
Caixa Econômica do Rio de Janeiro, Inspetoria dá Alfândega do Rio
de Janeiro, diretor da -Estrada de F. C. do BraSil, prefeito do D.
Federal e para os Srs. ministros: da Agricultura, Viação, Educa-

, cão. R, Exteriores, Trabalho, Justiça e Marinha'.
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N. 21.725- . 40 - Bernardo Augusto. - Averbe-se a baixa
Pa 101/.

N. 21.356-10 - António Rodaigues da Costa. - Dê-se a Itaix;
l auta o segou& somestr,, , de 1910.

N. 21.081-10 - Pedro Angelo Scaldaferri.	 Averbe-se a liai-
N. 23.573-10 - Borges de Macedo Barros. - Proceda-se a ins- va para 1911.

eriçai/ vos termos do parecer. Imponho a Borges de Macedo Soares
a multa de 10080, mínimo da lei.

N. /5.501-10 - Joaquim Pinto de Oliveira. - Indeferido, pe-
los fumlamentos da informação e do parecer. Transfira-se -ex-offi-
cio" na forma proposta, para José ,Pinto de Oliveira a quem impo-
nho a multa de 12580, médio da lei.

N, 9.978-10 - Francisco Maria Pelosi. - Entregue-se me-
diante recibo.

N. 25.831-40 - Wilson King & Cia. L1d. a quem imponho a
ráultii de 12580, médio da lei. 	 N. •23.1162-10	 C.anp. 13eneficiamento de Minerais S. 	 -

Y. 9.688-10 - Elsa joaris	 outra. _ De acordo com o pa- 1)si , a baixa para o segundo semestre de 1010 de acordo com 4.
recai', indeferido.	 partcer. Imponho a eimiranhia Beneficiamento de Minerais S. A.

'ar . 9.821-10 - Domingos Silvino Afonso. - Proceda-se a ins- a molla de 5080, mínimo da lei.
criçã/ na forma; proposta. Dit-e a baixa "ex-officio" no lançamen- 	 N. 23.680-40	 Evaristo Xavier Pinto. - Idem.
to para 1941 em nome de Dasi Pires Bordalo a quem imponho a 	 . 21.079-5e -- Laboratório Fotográfico Wanda Ltda. - Aver-
muna de 12580, médio da lei. 	 be-se- nuidanea na forma proposta. Imponho à Lalraratório Foto-

N. 23.859-10 - João Constanlino. 	 Transfira-e. Imponho gritheo Wanda Ltda, a multa de 5080, m'nimo da lei.
a João Constantino a muita de 5080, mínimo da lei.	 N. 23.573-10 - José Antônio Correia Conde. - Dê-se a baixa

N. 25.7 ,57-40 - Antônio Mi/ilhós Polido. - Idem. 	 no lançamento para o futuro exercicio.de 1011.
N. 26.410-10 - Briant Fonseca & Irmão. - Idem.

- N. 24.559-10 - Achiles Colucci. - Idem.
N. 26.383-10 -'Francisco da Costa. - Idem.
N. 21.028-10 - -Joaquim Francisco de Andrade. - Idem.
N. 23.362-50 - Manuel Pinto Ferreira da - Idem.
N. 23.371-10 - Esc' Bócio de Contabilidade Comercial Ltd

JIlefli.
N. 23.753- .10 - Motores Diesel do Brasil Ltd. - Idem.
N. 15.510-50 - :tugusto Farm-natas Lopes. - Idem.
N. 22.288-10 - José Salomão Maruff. - Idem.
N. 15.856-10 - Sor Comercial de Produtos Extrativos Ltd. -

Taansfira-se. Imponho à Sociedade de Produtos Extrativos Ltd.. a
multa 'de 5080, mínimo da !ai. Averbe-se, outrossim, a mudança
Pos termos do parecer.

N. 8.765-10 - António de Oliveira. - Faca o requerente a
prova do ale gado no iirazo de 15 dias..

N. 10.229-40 - Cia. Constr. e Téc. Eoleco Ltd. - Proceda-
se a inscrição na forma nro»osla.

N. 301-40 - N. Cansentino. _ Proceda-se na forma do 'A-
reei" P

18.711-10 - A. Patrimonial S. A. - Reconsidero em parte
o despacho de 17-1-1910 para tornar de nulo efeito as multas im-
postas pelos fundamentos do Parecer.

N 17.555-39 - B/rto Osvaldo Cruz. - Cancele-se na forma
proposta.

N. 2.521-40 - Dr. José Ferreira da Silva. - Cancelada a cer-
tidão arquive-se o processo, de acordo com o parecei'.

N. 18.523-40 - latirmo °bisarma. - Reconsidero o despadra
proferido a 4-11-1939, para torna-10 de nulo efeito. Proceda-se, ou-
trossim, a transposição do lanem/lin/to anotando-se nas certidões, de
acordo com o parecer.

N. 4.020-40 - João J. ' , assanha. - Cancele-se na forma pro-
posta.

N, 7.121_50 _ Bana, Hipotecário Lar Brasileiro. - Proceda-
se na forma sugerida no parecer da 3" sub-diretoria.

N. 18.322-50 - Teodoro Teixeira Júnior. - Transfira-se.
Depois encaminhe-se 'o processo à consideração do Sr. diretor, tendo
em vista a alteração proposta.

N. 13.111-40 - Antero Pereira de Oliveira. - Transfira-se.
Depois suba o processo à consideracão do Cr. diretor para que se
sirva decidir quanto a alteração propasta.

N. 10.348-39 - José Gonçalves da Cruz. - Cancele --se na for-
ma proposta.

N. 39.888-39 - Luiz Nogueira. - Cancele-se a divida na for-
ma proposta no parecer.

N. 2.527-10 - Dr. Francisco S. Medeia. - Proceda-se de con-
formidade com à informação e o parecer,

N. 37.139-39 - José Fernandes. - Remeta-se à Procuradoria
Geral da Fazenda Pública para que se sirva inscrever a divida.

N. 25.529-10 - M. José dos Santos. -- Transfira-se "ex-
officio" para a firma M. José dos Santos na forma do parecei', a
qual imponho a multa de 12580, médio da lei.

N. 2.521-10 - Dr. Davi Nusinan. - Proceda-se na conformi-
dacfe da informação e do parecer:

N. 2.712-40 - Pintara Trines Radia - Ilemeta-se à Pro-
curadoria (.1aral da Fazenda Pública para que se sirva de inscrever
a dívida.

N. 21.7-13-10 - Luiz Simas. - Dê-se a baxa para 1911, de
acordo com o parecer.

26.803-10 - Milroiar Invr,biliaria Ltda. 	 Dê-se a baixa
para c, segundo semestre de 1910, de acordo com o parecer.

N. 689-10 - Antanio. José ,2e Sousa. - Dê-se a baixa para
1910, de acordo cem o parecer. Encaminne-se o processo à "Parceira
Sob- Diretoria para promover a cobrança do selo devido.

N. 2'1.700-40 - Istran Fasune. - Averbe-st, a baixa Para
1941. Imponho a Istran Fasune a multa de 500, mínimo da lei.

EXPEDIENTE DO	 ASSISTENTE

Dia 10 de junho de 1910
Requerimentos:

N. 24.058-59 - António Henrique Júnior. - Dê-se a baixN
pn . : 1 o exercício de 1911. do acordo com o parecer.

N. 22.930-10 -- Sedas Bras:: Ltda. - Dê-se a baixa para
I id0 . eniestre . de 1940, de acordo com o parecei'.
N. 23.897-50 - Alvaro Monteiro Bertho/o. - Idem.
N. 23.8(12-10 - Manuel Gerpe Suarei. - Dê-se a baixa pari,

O segundo semestre de 1940 de acordo com o parecer. Imponho
Manuel oerpe Suarei a multa de 5080, mínimo da /ci.

N. 18.170-10 - Bodo vou Schrader Av.arbe-se a nuidança
na forma proposta. Imponho a Bodo von Schrader a multa de 5080,
mínimo da lei.

N. 21.179-10. .Evaristo Dias. - Averbe-se a mudança na
forma proposta. Imponho a Evaristo Dias a multa de 5080, míni-
mo da lei.

N. 11.060-10 - Thucydides Melo Araujo. - idem.
N. 23.138-10 -- Jaime Mflai, . - Liem.
N. 25.528-10 -- Maurício Lcvl. - Proceda-se à inscrição no9

termos li parecer. Imponho a Mauricio Lex-1 a multa de 10080, mi-
nina-) da lei.

N. 26.056-10 - Armando do vale Bastos. - Idem.
N. 23.035-10 - Margarida Freire dos Santos. - Idem.
N. 25.075-10 - Ashlon & Cia._Ltda. - Idem.
N. 26.800-40 - Isabel Lopes Heck.	 Idem.
N. 27.509-10 - Américo Rodrigues Lima. - Idem.
N. 13.260-10 - Luiz Augusto dos Santos. - Idem.
N. 13.267-40 - Antônio Lopes da Silva. - Idem.
N. 22.268-10 - Aldeei.° Ferreira dos Santos. - Tranfira-se.

Imponho a Afficeto Ferreira dos Santos a multa de 500, mínimo da
lei e a de 30 Ç sobre os emolumentos de registro pagos, ex-vi do dis-
posro no art. 219. § 2° do Decreto n. 739, de 24-9-38.

N. 17.278-10 - J. Bilac & Caribé. - Idem.
N. 22.017-10 - M. Soares & Cia. -- Idem.
N. 5.012-10 - Saiu t	 - Idem.
N. 19.602-10 Gabriel & Ferreira. - Transfira-se ex-of ¡leio

para o nome fie Gabriel Angusto dos Santos a quem imponho a multa
de 1258o, inédio da lei. 'Fr t/ fira-se em seguida para a firma Gabriel
Ferreira, a quem imponho a multa de 5080, mínimo da lei e a de 30 To
sobre os eniolumentos de registro pagos, ex- vi do disposto no art. 219,
§ 20 do Decreto n. 739, de 24-9-1938.

N. 1.611-10 - José 1:asfro. - Transfira-se. Imponho a José
Castro a multa de 5080, mínimo da lei e a de 30 5, sobre os emolu-
mentos de registro pagos. ex-vi do art. 219, § 2° do Decreto n. 739,
de 21-9-938. Encaminhe-se a 3" Sob-Diretoria.

N. 26.380-10 - Joaquim Domingnes Dias. - Idem.
N. 23.347-10 - Adriana Gonçalves. - Idem.
N. 21.205-10 - Jose António Pinto. - Idem.
N. 4.300-10 - Mario Triture. - idem.
N. 24.385- ,50 - João Ferreira. - Averbe-se a mudança na

forma proposta. Imponho a João Ferreira a multa de 50080, minina,
lei.
N 19.177-10	 Lourenço Finza 'da Silva. - Transfira-se.

ponho a Lourenço Valsa da Silva a multa de 5080, mínimo da lei.
Suba o processo a consideração do Sr. diretor para que se sirva de-
cidir cpianto - a alteração de cla,ssificação proposta.

N. 18.679-10 - Alfredo Moniz Filho e outro. - Dê-se a baixa
para 1910, e cancele- se a certidão na forma proposta.

N. 8.175-40 - António -Joaquim da Silva Miranda. -Averbe-se a
baixa' na forma proposta, a partir do 20 semestre de 19-10.

Notificações:

N. 150-10 - Atlantic Refining Company of Brasil - S. Clemen-
ta!, .58-6o.	 de 27080, mais a importância de 27080, relativa
enmlunandos.de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 163-10 - Barris Lerner & Cia. - Alfândega, 345. - Multa de
30080. mais a importância de 30080 relativa a emolumentos de re-
gistro. Prazo do 15 dias. Intime-se.

N. 320-10 - Carvalho Irmão & Cia. - Relação, 15. - No re-
isto) ili' fabrica para se avaliar o emolumento devido, soma-se o
número de operários com a força motora, na base de cavalo vapor H.P.
COO)) iamivalentc a 3 operários. E nestas condições foi lavrada a
no t ificação. Confessa o requerente com interpretação errónea, o cal-
cula dos operários existentes no seu estabelecimento, igual ao da no-
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tificação. Mantenho, pois, o despacho de fls. 3, pelos seus funda-
mentos. Intime-se para o recolhimento dentro de 30 dias, sob pena
de cobrança executiva, salvo recurso para o Conselho de Contribuintes,

' no prazo de 20 dias, e mediante o prévio depósito das quantias exi-
gidas.

Certidão:
N. 26.789-40 - António Pinto Lopes, - Certifique-se o que

constar.

Ofícios expedidos em 11 de junho de 1940:

N. 1.089 - Provedoria e Resíduos - Prestando informação so-
• o espólio de Carmen Fernandes Ribeiro.

N, 1.090 - .2' Vara dos Feitos da Fazenda 'Pública - Prestando
informação sobre Manuel José Vieira.

N. 1.091 - 24 Vara de Orfãos e Sucessões - Prestando infor-
mação sobre o espólio de Odilon Penalva de Farias.

N. 1.092 - 4' Vara de Orffio$ e Sucessões - Prestando infor-
movia) sobre o espólio de Dr. Gabriel Teixeira,

N. 1.093 - 6' Vara Givel - Prestando informação sobre o es-
pólio de Ei1lio Toffani.

N. 1.094 - 5' Vara Civel - Prestando informação sobre o es-
pólio de Alexandrina Neto Moreira da Silva.

• N. 1.095 - 3' Vara de Orfãoa o Sucessões --Prestando infor-
waeão sobre o espólio de 'Dr. •Aristóteles Paranaguá de Andrade.

N. 1.096 - 4' Vara de Oriãos e Sucessões - Prestando infor-
mação sobre o 'espólio de Diógenes Gonçalves Guimarães.

N. 1.097 - 3" Vara de Orfãos e Sucetsões - Prestando infor-
Maçao sobre o espólio de Joaquim Fetal ou Joaquim Augusto Fetal.

N. 1.098 -.1' Vara Civel - Prestando informação sobre o es-
pólio de Eurico Zeferino da Cruz Lemos.

N. 1.099 - 1" Vara Civel - Prestando informação sobre o es-
pólio de Artur de Oliveira Martins.

N. 1.100 - 5' Vara Civel - Prestando informação sobre o es-
pólio 'de Deteres Vega Gonzalez.

N. 1.101 - 4' Vara Civel - Prestando informação sobre o es-
pólio de João Gonçalves da Mata.

N. 1.102 - 3" Vara Givel - Prestando informação sobre o es-
põlio de Felicidade Antunes de Sousa Guimarães.

N. 1.103 - g., Vara de Oda% - Prestando informação sobre' O
espólio de Alvarino de Melo.

N. 1.104 - 2' Vara de Orfãos - Prestando informação sobre o
espe/io de Jerônimo Correia de Oliveira.

N. 1.105 - 4" Vara de Orfãos e Sucessões - Prestando infor-
mação sobre o espólio de Fariana dos Santos Correia e Martinho José
Correia.	 •

N. 1.106 - 5' Vara Civel - Prestando informação sobre o es-
pólio de João Rezende Conceição. 	 a

N. 1.107 - 6' Vara Civel - Prestando informação sobre o es-,
pólio de Benrcio Vieira da Silva.

N. 1.108 - 3' Vara Civel - Prestando informação sobro o es-
pólio de Virgílio da Cruz Pereira.

Requerimento despachado
N. 10.174-40 - Construtora Artécnica Lirnitad. - Prove inicio

de negócios.
N. 9.352-40 - Carlo Pareto Comp. - Indeferido.
N. 9:601-40 - R. Miranda & Comp. - Responda-se nos termos

do parecer. O Iparecer do oficial de Gabinete, bacharel A. Franco,
com o qual concordas; o Sr. diretor, foi o seguinte:

De acordo com a comunicação já feita pela' sociedade em o re-
querimento n. 7.016, de 29 de abril de 1940, em observância ao dis-
posto no § 2° do art. 4° do Decreto n. l'.168. de 22 de março de 1939,
.e atendendo, ainda, às disposições contidas no precitado artigo, penso
que à requerente só cabe instruir a declaração do exercido corrente,
com os balanços encerrados- em 31 de marco de 1939 e 31 de março
de 1940, para o cálculo do lucro, proporcionalmente ao període de 19
meses.
• Nessa conformidade opino se responda à interessada •

EXPEDIENTE Do SR. ASSISTENTE

Dia 10 de junho de 1940

N. '1.079 - Sr. delegado do Imposto de Renda - São Paulo -
Remetendo processo em que é interessado Estevão Alves Pinto.

N. 1.080 - Sr.' delegado do Imposto de Renda - São Paulo -
Remetendo processo em que é interessado Henrique F. Palm.

N. 1.082 - Sr. delegado do Imposto de Renda - Curitiba -
Idem. quanto a Augusto Lago Filho.

N. 1.083 - Sr. delegado dó Imposto de Renda - Goiânia -
Remetendo processo em que é Interessado Mário Aleneastro Caiado.

N. 1.084 - Sr. de.egado do Imposto de Renda - Santos -
Idem, idem, quanto a autorização para incinerar material. 	 •

N. 1.085 - Sr. delegado do Imposto de Renda - São Paulo -
Idem. idem. (manto a Olímpio Ferraz Carvalho.

N.I .086 - Sr. delegado dtr Imposto de Renda --, Porto Alegre
- Remetendo processo em que é interessado Júlio Canroberto Costa.

Requerimentos despachados
Processos:

N. 613-39 - Humberto Boncarati. - Intime-se para completar
o selo da petição de fls. 17-18.

N. 639-39 - Humberto Bortearati. - Intime-se para completar
o selo da petição de fls. 18-19.

N. 679-39 - Humberto Boncarati. - Intime-se para completar
o selo da petição dens. 18-19.

N. 9.013-40 - Sociedade Anónima Indústrias Khair, - Concedo
a prorrogacão pedido de mais de 30 dias, de acordo co mo art. 3.
parágrafo único do Decreto n. 1.168. de 22 de mraco do 1939.

Primeiro Conselho de Contribuintes

Realizouse no dia 7 de junho, às 14 horas, a 495' sessão ordiná-
ria do 1° Conselho de Contribuintes. Compareceram os Srs. José Luiz
Batista, presidente, Jaime Paricles

'
 vice-uresidente, Feliz Martios

Almeida, Aprigio Fontes Braga, Xisto Vieira Filho e Carlos Freirq
Zesilia; o Dr. Tito Rezende, representante dr. Fazenda Publica e o se-
cretário Sr. Ar'.ónio Pereira da Costa.

Aberta a sessão foi lida e aprovada a ata da sessão anterior, rea-
lizada no dia 4 do corrente.

No Expediente foi lido o °fiei° n. 183, de 31 do maa findo da
Chefia do Gabinete do Sr. Ministro da Fazenda, comunicaondo que o
Sr. Ministro negou provimento ao recurso interposto pela Sr. Repre-
sentante da Fazenda Pública do acordão n. 8.609 relativo ao recurso
n. 8.400, de João F. Borges - Diretoria do Imposto de Renda, para
confirmar, por seus legais fundamentas, o acordão recorrido.

Passando-se à ordem do dia foram julgados os seguintes

RECURSoS

(Sessão Pública)

N. 637-R Banco Boa Vista - op. banc. - recone.. ao. 4.656
rec. 4.920 - Receb. D. Federal - Rel. Sr. Martins de Almeida,
com vista ao Sr. Jaime Péricles. Deferiu-se o pedido de reconsidera-
ção, unanimemente. O Sr. Jaime Péricess votou com restrieões. Im-
pedido o Sr. Xisto Vieira Filho.

N. 707eR - Silva Ferreira Ee Cia. e outros - imp. selo - re-
cons. ac. 5.130 - rec. 5.211 - Reob. D. Federal - Rel. Sr. Car-

Diretoria do Imposto de Renda

• ExPEDIENTE Do SR. DIREToR

Dia 10 de junho de 1940,

Oficies expedidos:	 -
Sr. 'Diretor da Faculdade Nacional de Direito da Universidade

do Brasil:
N. 428 - Comunicando que o Sr. enrique Pinto Dias, oficial

administrativo 14, por, ato do Exmo. Sr. Presidente da República,
mandado ter exercício na Comissão de Reorganização -dos Serviços
do Imposto de Renda nesta Capital.

- Sr. Chefe da Seceão de Estudos-Económicos e Financeiros:
N. 429 - Transmitindo oficio em que é interessada Lauro Ma-

mede.
- Sr. Diretor das Rendas Internas:

.- Sr. Diretor das -Rendas Internas - Tesouro Nacional:
N. 414 - Restituindo processo em que é interessado Domingos

João.
- Sr. Dieetor das Relidas Internas - Tesouro Nacional:
N. 415 - Restituindo processo em que é intereseads João Mata

de Oliveira Roma.
- Sr. Diretor das Rendas Internes - Tesouro Nacional:
N. 416 - Restituindo processo em que . e interessado Alsaro

Amado Soares Baía.
- Sr. Diretor das Rendas Internas - Tesouro Nacional:
N. 417 - Restituindo processo em que é interessas Esmeralda

Pereira Penha.
- Sr. Diretor das Rendas Internas - Tesouro Nacienal:
N. 418 - Restituindo processo fichado no Tesouro Nacional sob

n. 26,915, em que é interessado Percival Loba.
Portarias:	 •

N. 209 - O Diretor do Imposto de Renda, usando das atribui--
0es que lhe são conferidas no regulamento em vigor. resolve.que o
Conlador classe J. do Q. S., José Fragoso Viana, passe a ter exer-
cício da Secção de ReVisão onde assinará o "ponto". •

N. 210 - O Diretor do Imposto de Renda, usando das atribui-
ções que lhe são conferidas por lei, resolve que o oficiai ,adminis-
'retive 21, Q. S., Alarico Francisco Gonçalves, removido de Niterói
para esta Diretoria, passe a Ler exercício na Secção de tlevisão.
• N. 211 - O Diretor do Imposto de Renda, usando das atribui-

. ções- que são conferidas no regulamento em vigor, e teniu. em 'vista-a.
'eQUII-:100 feita pelo Juizo de Direito da 10' Vara Criminal, resolve
fazer apresentar ao mesmo Juizo no dia 10 do corrente, ás 13 horas,
o escriturário classe E, Aloísio de Paula Ferreira.

N. 212:- O Diretor do Imposto de Renda, usande das atribuições
que lhe são conferidas no regulamento em vigor, e tendo em vista a
requisição feita pelo Juizo de Direito da 10" Vara Criminal, resolve
fazer apresentar ao mesmo Juizo. no- dia 18 do corrente, às 13 horas,
.o contador da classe I, Edgar Ribeiro Moss.



Ilustrando as razões já oferecidas na defesa, juntou documen-
tos e, argumentando sôbre o mérito, diz: que "a atividade principal
e autônoma da recorrente, aquela em Vima da qual gira o seu mo-
vimento, é a de vendedora a freguezes em territóeio aacional. Nessas
vendas a recorrente emite faturas e duplicatas, com pagamento do
imposto proporcional. Ao lado dessa, a recorrente exerce uma ativi-
dade secundária e subordinada. isto é, facilita, como intermediária,
compras daqueles que, por- conveniência própria, querem importai'
da firma fabricante. Nessa mediação, a recorrehte não emite fatoras
e duplicatas, com pagamento cio imposto proporcionai, porque as ven-
das não são dela, mas da fabricante. Como se vê, a atividade essen-
eia/ da r.ecuerente, mesmo porque é a que melhores resultados Ênea,-
ceiros lhe traz, é a de vendedora, no exercício da qual paga sempre
o imposto de vendas mercantis. No período de 1033-1938 essa ativi-
dade se traduziu num movimento de 18.633:393$631, edtira o wiçil
foi pago o imposto de vendas mercantis. A outra ativida.,1,3 que lhe
traz apenas nina diminuta comisão, a de inteep,edit'ia, é &lex-eras
acidental e pequena em relação à primeira e. no sei.] exercício, eetá
claro, a recorrente não paga nunca o imposto de vendas mercantis.
No período de 1933-1938 essa atividade se traduziu mim movimento
de 2.815:870$9, sôbre o qual não foi pago o imposto de vendas mer-
cantis. As simples cemparações dessas duas somas, ou melhor. de
cada urna de suas respectivas parcelas, deixa imediatamente perceber
que a recorrente, enquanto pagava o imposto saibre quantias eleva-
das, não deixaria evidentemente cie pagá-lo saibre quantias relativa-
mente meOdas, se realmente essas exprimissem vendas suas. Se isso
aconteceu, não foi, de certo, por mero arbítrio da recorrente, mas
como natural consequência de uma situação de falo, que a recor-
rente nunca supoz pudesse vir a ser diversamente ielerpretadri pelo
fisco".

Estendendo-se em outras considerações, brilhantemente defendi-
das pelos seus ilustres patronos, .conclue a recorrente pela sua con-
fiança de mie seja dado provimento ao recurso.

Dentro do processo existem, no entanto, elementas e refutaeJass
que contrariam os argumentos de defesa. E. por isso, o relator trans-
creve as justissimas razões do fisco:

"A defer3a apresentada não discute as cifras do VOUS:50, alega
não ser devido o imposto reclamado, pretendendo denaonstrar, com es
documentos que junta, que as operações relacionadas não foram pra-
ticadas pela autuada, mas, por sua matriz na Inglaterra. Para des-
truir, inteiramente, tal alegação, e assim provar que a firma autuada

(*) N. R. — Reproduz-se por ter saído truncado na edição de
ontem, 11, de junho de 1940.
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los Zenha, com vista ao Sr. Jaime Péricles. Deferiu-se o pedido de
reconsideração, unanimemente. O Sr. Jaime Péricles votou com res-
trições. Impedido o Sr. Xisto Vieira Filho.

N. 9.339 — Arnaldo Birmann — V. merc. — Receb. D. Fe-
decai—Rei.,— Rel., Sr. Martins de Arneida. Deu-se provimento ao recurs 	 N. 9.735 — Haddad & Cia. Ltda. — Imp. selo — [tecei,. FeO,,
unanimemente. Impedido o Sr. Xisto Vieira Filn.	 dera!, S. Paulo — Rel., Sr. Xista Vieira Filho. Negon-se provimentO

N. 9.514 — Banco Nacional Ultramarino e Banco Francês e Ha_ ao recurso, unanimemente.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 7 de junho de 1940.liano para a América do Sul — Imo. selo -- Del. Fiscal, Baía

.Rel., Sr. José Luiz Balista, com vista ao Sr. Jaime Périeles. Negou- Antonio Peleira da Costa, Secretário.
se provimento aos recursos, unanimemente. O Sr. Jaime Périeles \'o- 	

() ACÓPAO N. 9.250tou com restrições.
N. 9.529 — João Vital de Matos e Irmão — Imo. selo — Dei.

Recurso n. 8.600 — Vendas Mercantis — Recorrente„krtur nal-Fiscal, Maranhão — Rel., Sr. Martins de Almeida. Negou-se provi-
mento ao recurso, unanimemente. 	 four & Company (South América) Limite(); recorrida, Recebedoria éto

Distrito Fedeeal.N. 9.535 — José Barbosa de Almeida — Imo. selo — (consulta)
— Reeeb. Federal, S. Paulo — Ex-officio — Rel., Sr. Martins de

Firma estrangeira, ema filial no Brasil, re2..reeiltu-se p ..daAlmeida. Negou-Se provimento ao recurso ex-officio para confirmar-
se a decisão recorrida, unanimemente.

	

	
sua filial, que é a própria firma, cai todos 03 negócios J•ceili-
zados no país.N. 9.571 — Silvano Mendes e Banco Popular Timbaiába — Imo.

selo — Dei. Fiscal, Pernambuco — Rel., Sr. Martins de Almeida.
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente, 	 Contra Artur Balfour & Company (South América) 	 cem

filial à rua 1° de Março n. 109, nesta capital, fel 'avrado auto (teN
N. 9.580 — Auto-Viação Jabaquara S. A. — Imp. selo — Re- infração, — com rundamento nos eris. 24, § 3°, e 26, § 2° do decretoceb Federai, S. Paulo -- Rel., Sr. José Luiz Batista, com vista ao

n. 22.061, de 1932, — por ter realizado operações ele venda dos Pro-Sr. Jaime Péricles. Negou-se provimento ao recurso contra os votos
dutos de seu comércio, na importância de	 36.057-17-00, sem ter,dos Srç. relator e Carlos Zenha. Designado para redigir o acordão o

Sr. .Taime Péricles. 	 efetuado o pagamento do imposto de 	 mi 1h e consignações.
Nas razões de deresa apresentadas à autoridade de primeira ina-N. 9.592 — Armazens Gerais L. Figueiredo S. A. — Tino. selo

tância, a firma contestou a procedência do auto, alegando que .ts— fleceb. Federal, S. Paulo -- Rel., Sr. José Luiz Batista, com vista
vendas apontadas foram feitas, não por ela autuada, mas por firmaao Sr. Jaime Péricles. Negou-se provimento ao recurso, contra os:
diversa domiciliada no estrangeiro, e de que foi, no caso, simplesvotos . dos Srs. relator e Carlos Zenha. Foi designado para redigir o

acordão	 gr. Jaime Péricles.	 mandatária.
Ouvidos os autuantes, estes, em fundamentada ;nformação, rem-

S Paulo	

.
N. 9.609 — Manuel Coutinho — Op. bane. — Receb. Federal,

bateram as alegações: de defesa e rearirmaram a procedência do.	 — Rel., Sr. Xisto Vieira Filho. Deu-se provimento ao re-
f	 •C111W). para julgar-se ineubsistenle a re p resentação. unanimemente. 	 eito.

	

N. 9.663 — Nicolino Jacob. S. A. — Indústrias Reamidas F. 	 O diretor da Recebe	 rdoria do DiStito Federal, l:rnçando (1/.,spa,
11.tatarazzo P Goodrich Rubber Company of Brasil Inc. -- Tmo. selo cho, julgou procedente o auto e impôs à firma Artur Balfour
— Dei. Fiscal, S. Paulo — 1.x-officio — Rel.. Sr. Xisto Vieira Fi- Company (South América) Limitei), a multa de 45:530$4, além da
lho. Drixon-se de tomar conhecimento do recurso ex-officio por ia- obrigação de recolher o imposto devido de 15:176, tudo nos ter-eabivel no raso. mianimemaie 	 mas dos arts. 33, 38 e 39. do decreto n. 22.061, de 9 de novembro

" N. 9.697 — atigtird Pedre,..) — Op. banc. — De/. Fiscal, Geia? de 1932.
ex-offirio	 Rol. Sr. Martias de Almeida. Negou-se provimento

ao recurso ex-nffirio para confirmar-se a decisão recorrida. unam- 	 Intimada désse despacho, a firma interessada prestou fiança emomento.	 apresentou recurso para êste Conselho.

	

N. 9.709 — Pinto Coelho & Cia. — imo. selo — DeI. Fiscal. Est. 	 Nesse recurso a firma levantou uma preliminar de nulidade do
do Rio — Rel.. Sr. Martina de Almeida. Negou-se provimento ao re- auto de infração, mas que depois retirou, num gesto que parece ex-curso. unanimemente.	 pontâneo e de consideração às pessoas dos fiscais autuantes.(Sessão Secreta)

N. 726-R — Souza Matos & Cia. — Imo. renda (consulta) —
Recons. ao. 0.717 — Rec. 9.151 — Diret. Imo. Renda — Rel., Sr.
Xisto Vieira Filho. Deferiu-se o podido de reconsideração, contra o
voto do Sr. Martins de Almeida.

N. 8.271 -- Lia Porto da Silva Jardim Gama — Imo. rent/ —
Diret. lmp. Renda — Rei.. Sr. Xisto Vieira Filho. Negou-se provi-
mento ao recurso, unanimemente.

N. 9.213 — A;merindo Martins Gomes — Imp. renda — Diret.
Imp. Renda — Ex-officio — Rel., Sr. Xisto Vieira Filho. Deixou-se
de conhecer do recurso ex-offielo, por incabivel na espécie, unani-
memente.

N. 9.363 — Ritmar 13. \Vernet. — Imo. renda — Diret. Imo.
Renda — Rei., Sr. Xisto Vieira Filho. Deu-se provimento ao recurso
para mandar-se restabelecer a dedução n .1 da renda global, indevi-
damente glosada, unanimemente.

N. 9.369 — Tancredo Bandeira de Melo.— Imp. renda — Ser.Imp. Renda. Pernambuco — Rel., Sr. Xisto Vieira Filho. Negou-se
provimento ao recurso, unanimemente.

N. 9.375 — Vidigal Prado & Cia. — Imp. renda — See.
Renda. Santos — Rei., Sr. Xisto Vieira Filho. Deu-se, em parte, pro-
vimento ao recurso para mandar-se excluir . do lançamento as verbas
"reserva para imposto de renda" e "reserva para contas em liquida-
ção". imanimemente.

N. 9.117 — Tancrecto Bandeira de Melo — Imp. renda — Soc.
Trim. Renda. Pernambuco — Rel.. Sr. Nisto Vieira Filho. Negou-se
provimento ao recurso, unanimemente.

N. 9.441 — Rita Inocência da Rocha Serra — Imo. renda —
Diret. Imo. Renda — Rel.. Sr. Xisto Vieira Filho. Negou-se provi-
mento ao eecurso. unanimemente.

N. 9.728 — Joaquim Soares D'Amorim — Imp. renda —
Imo. Renda. Amazonas — Rei., Sr. Aprigio Fontes Braga. Deixou-se
de 1.canar conhecimento do recurso, por peremoto, unanimemente.

N. 9.749 — Joaquim Soares D'Amorim — Impe renda — Dal.
Imo. Renda. Amazonas — Ex-o! (ido — Rel., Sr. Jaime Péricles.
Negou-se provimento ao recurso ex-officio para confirmar-se a deci-
são recorrida. unanimemente.

Vista:
N. 8.803 — Banca do BrasiLe The Roya' Bank of Canadá — Imo.

selo — Ao Sr. Jaime Péricles.
N. 9.498 — Banco Financial Novo Mundo — Imo. selo —

Sr. Jaime Péricles.
Acordãos de que foi dada vista ao Sr. Representante da Fazendans. 9.818 a 9.909..

RETIFICAÇÃO

Sessão de 31 de maio de 1940
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4 a mesrna com sede 'na Inglaterra, bastaria pedir a atenção do jul-
gador para os tarmois do decretou. 19.034, de 17 de dezembro de
1929, publicado no Diário Oficial do dia 27 do meanno mês e ano,
autorizando o funcionamento da fiarna no Brasil, circunstância que
silenciou à defesa. Ao examinar as . operaçõ'ea da autuada no Brasil,
foi verificada a existência de três modalidades de neg6cios:

ia, importação direta dá filial à matriz para a venda e :futura-
Mente das produtos importados, pagando o imposto de vendas mer-
!cantis;

2a, pedidos diretos à matriz sem qualquer interferência da filial,
'caso em que entendi não ser devido o imposto por se Lratar dc impor-
ardo dos compradores;

3 , pedidos feitas à filial- e _não à matriz, atendidos por esta, Obre
os quais não foi pago o imposto e constam das relaçõés do fls. 3 a'
a7 do processo.

Admitir-se que aa operações relacionadas possam escapar à in-
"oh-Moela do imposto, tarjamos que proclamar a .satuaçaio previlagiada
de firma estrangeira com filial no Brasil. anulando o conlércio impor-

_ tador brasileiro. Senão vejamos: o comerciante brasileiro importa o
produto e paga o imposto por ocasião de vendê-lo, a filial da !arma
estrangeira, vende o mesmo produto e determina que sua matriz faça
a remeasa direta • ao comprador, e não paga o imposta. Pergunto se

possível tratamento deaigual para fatos idênticos, que a autuada
entende estar amparada na lei. A lei fiscal faz incidir o imposto aôa
bre as operações realizadas entre ecimprador e vendedor domicilia-
dos em território brasileiro. Como se verifica do •decreto citado. Ar-

. thur Balfour & Company . (Scuth América) Limited vendedores, 'têm
domicílio no Brasil, bem como aa firmas compradoras constardaS das
relações de ias. 3 ;i7 do proceaso.

Ainda °a fiscais autuantes, para melhor -demonstração , da que às
'operações mercantis realizadas pelos ,recorrentes foram realmente
Zeitas.por sua filial pasta' Praça, juntaram os docunientos de fls. 46
a 115, pelos quais se aerifica que os pedidos de mercadórias são fei-
tos aos rec,orrentes aqui, por ales aceitos Lambem aqui,- e que as
mercadorias algumas vazas, só algumas vezes, Mio são entregues aós
compradores pelos recorrentes, e ocorre isso, justamente,. quando as
mercadorias são diretamente remetidas pela , matriz por certas con-
veniências comerciais e. segundo se alega, visando as vantagens adua-
aleii .as de que gosam determinados compradores.	 .

Êste é o relatório.
Tudo visto, e
Considerando que a firma recorrente, como filial. é a própria

yendedota com sede em Slieffield, na Inglaterra;
Considerando que Uma firma estrangeira, tambern estabelecida

no Brasil e constatada cimo filial arttanorna no território nacional,
representa-se, integralmente, em todos os negócios que realiza , no
pais;  	 -

Considerando que, dessa forma, não se pode admitir a figura-do
mandato mercantil definido no art. 140, do Código' Comercial, porque
ninguam outorga mandato a si próprio;

Considerando que as mercadorias remetidas • diretamente 'aos
• compradores, pela casa matriz localizada no estrangeiro, desde que

exista filial representativa no país e haja interferência da filial nes-
sas transações, as mercadorias vendidas estão sujeitas ao Imposto:

Acordam -os meinhros do 1° Conselho do Contribuinte, por unani-
midade de votos, negar provimento ao recurso intervalo.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 5 de Stesembro de 1939.
José Luiz Baptista, presidente. — Aprígio Font2.5' Braga, relator.

— Tilo Rezende, representante da Fazenda ,Pablica.
ac,óanab N. 9.296

Recurso r. 8.494 — Vendas mercantis — Recorrente, Metropo-
Man Viékers Eletrieal Expert Cia.. -Limited. — Recorrida, Rece-
bedoria' do Distrito Federal.
9 vendedor domiciliado no estrangeiro não está sujeito ao pagamento

.do'imposto de _vendas mercantis
A 27 de.julho do ' ano próximo findo, os agentes. fiscais Arlindo

Soriano ',ripe, Artur Simas Magalhães, Alberto Bart•olomeu de Sousa
e Silva e o inspetoa fiscal José Campos Caldas lavraram auto de in-
fração contra a "Metropolitais Viekers Eletrical Export Cia. Ltd." por
terem verificado: pelo exame procedido nas livros .fiscais e outros
documentos da referida emprêaa, haver ela fornecido à Estrada de
''erro Central do Brasil': no período que vai de 28 de maio de 19:35 a
26 de maio de 1938, materiais no vaiar de 81.983736$500, na° pa-
gando o imposto proporcional devido sobre a dita importância, nem
a prazo hem à vista, no montante do 263:867000. Consta do auto
que verificando os autuardes que, na assinatura do contrato de forne-
cimento, ficou acordado que o Tesouro Nacional emitiria em paga-
mento desse material latidos para que o Banco do Brasil, nos tas-
pectivoá vencimentos, fizesse a transferência e conversão das valores
recebidos em mil réis para libras esterlinas, o que eeidencia ter a
vendedora recebido 'por antecipação o preço do material fornecido.
houve infração do disposto nos artigos 18, n. 2 in fine, 24 a 3.° e 26

2.° do Decretó n. 22.061, de s de novembro de 1932.
A emprêsa autuada apresentou longa e documentada defesa, com

guarda de prazo, em 23 de agosto, e o inspetor' fiscal_ José Campos
Caldas sua contestação em 26 de setembro. Finalmente, o diretor
da Recebedoria do Distrito Federal, por despacho de 24 da maio do
corrente ano, julgou procedente o auto e impas à "Metropolitan
°kers Eletrizai Export Cia. Ltd." a mula de 791:601$000, com a

obrigação de recolher também a importância de 263:867$000 de im-
posto devido, nos termos dos artigos 33, 38 e 39 do regulamento
anexo ao Decreto n. 22.061, de 9 de novembro de 1932. Intimada
dessa decisão, a interessada recorreu, dentro do prazo regulamentar,
em 17 de junho último, para êate Conselho, tendo sido prestada a na-
cessaria fiança.

'A decisão do ilustre diretor da Recébedoria Sol proferida, com
o fundamento de ter sido uma venda à vista a operação mercantil
realizada, porque:—

1 — O regulamento no art. 28 a 2.° considera vendas à vista as
efetuadas entre vendedor e comprador domiciliados na mesma Praça
contra a entrega da própria mercadoria, da conta ou do conhecimento
de transporte;

2 — A praça do vendedor é de fato a mesma do comprador,
tanto assim que foi aceita pelo vendedor a cidade do Rio de Janeiro
para seu dorniallici para todos os efeitos de direito;

3 — O contrato de compra e venda foi feito e assinado nesta

4 — Ao ser assinado o contrato, o governo emitiu, como paga-
mento da obrigação assuniida, títulos era moeda brasileira deposita-
dos no Banco do Brasil a favor da Companhia vendedora, sendo que
49 desses títulos sp destinam ao • pagamento do material a ser im-
'portado, o que equivale a dizer q ue dita imn artância.foi recebida por
adiantamento no alo da lavtatura cio contrato;

5 — Não importa para o efeito da incidência do imposto :•a
forma de embarque da mercadoria vendida.

Isto posto: e,
Considerando que 'o contrato da eletrificação parcial da Estrada

de Ferro Central do Brasil, celebrado em 14 de março de 1935, é ,sson
contrato sui-gcneris porque as condições peculiares em que foi va-
sacia a disposição referente ao pagamento se afastam das regras
legais estabelecidas para os fornecimentos às repartições públicas,
tendo sido expressamente revogadas as disposições zonstantes do
art. 54 'do Código de Contabilidade e artigos 767, 774, 775 e 777 do
seu regulamento (art. 2.° do Decreto n. 24.238 de 14 de maio de
1934);

Considerando que, segundo a clásiaula 18 do referido contrato,-o
pagamento do material a importar, acrescido dos juros de 7 1/2 %
ao ano, seria efetuado no prazo de 5 anos em Lóndres,em ordens
telegráficas, a favor da "Metropolitan Vickers Electrical Export Cia.
Ltd," pelo Banco do Brasil:

Considerando que a emissão pelo Tesouro Nacional de 49 titules a
que se refere o número U do art. 4.° do Decreto n. 24.238, de 14 de
maio de 1934 não pode ser considerada uma antecipação de paga-
mento, visto como os mesmos Urdas não foram entregues à vende-
dora e sim depósitados no Banao do Brasil para realizar os pagamen-
tos em Londres nas datas dos vencimentos, como está especificado
na carta que aquele Banco dirigiu à recorrente em 26 de abril de •
1935:	 •

Considerando que o depósito dos referidos 49 títulos em moeda
nacional no Banco do Brasil-é a fixação do câmbio para as remessas
a Londres foram solssaão que a administração pública encontrou para
a dificuldade que o Decreto n. 23.501, de 27 de novembro de 1933,
declarando nula qualquer estipulapão do pagamento em ouro ou em
determinada espécie de moeda, trouxe à aceitação da proposta consi-
derada mais vantajosa ria concorrência realizada para a eletrificaçà'
parcial da Central do Brasil;

Considerando que, à vista do disposto no art. 8.° do Decreto nú-
mero 24.238, de 14 de maio de 1934, nos orçamentos da despesa para
os anos de 1936, 1937, 1938 e 1939 têm sido consignadas as verbas
necessárias para ocorrer aos compromissos assumidos, o que exclue
de modo insofismável a hipotese do pagamento à vista, em que ,se
fundou a decisão recorrida;

Considerando que na concorrência realizada para a execução do
grande melhoramento na. exploração técnica da Central do Brasil a
proposta da "Metropolitan Vickers Electrical Export Cia. Ltd.", foi
firmada em Londres pala sua própria diretoria (Suplemento do Did-
rio Oficial de 20 de maio de 1933, página 110);

Considerando que, segundo ficou convencionado 'no contrato, o
material só seria embarcado na Inglaterra depois que a Comissão ale
Fiscalização da Central do Brasil certificasse que o mesmo havia
satisfeita às especificações estabelecidas para a manufatura;

Considerando que, segundo corista do contrato e dos textos le-
gais que o autorizaram, ós pagamentos dos materiais fornecidos são
feitos em Londres pelo Banco do Brasil, depois de determinadas
verificações e em épocas préviamente fixadas,

Acórclarn os membros do 1.° Conselho de Contribuintes, .13el0
voto de qualidade, dar provimento ao recurso para julgar improce-
dente o auto de infraarlo lavrado em 27 de junho de 1938 contra a
"Metropolitan Viekers Export Cia. Ltd."

Primeiro Conselho da Contribuintes, em 15 de dezembro de
1939. — José Luiz Baptista, presidente e relatar.

Recorri desta decisão. — Tilo 'Rezende, -representante da Fa-
zenda Pública.

Vencidos os senhores Aprígio Fontes Braga, Abelardo Alvares dê
Araujo e Jaime Perieles, sendo que este fez restrições quanto aos
fundamentos do despacho da Recebedoria do Distrito Federal.

Dealaração de voto do Sr. Aprígio Braga.
Entenda que a venda do material e a prestação de 'serviços fo-

ram contratados pelo Governo -Federal com uma firma domiciliada
nesta praça, tendo em vista que a sociedade vendedora e contratante
está autorizada a funcionar no Brasil e possue filial estabelecida
nesta capital. Ademais. o Edital de concorrência estabeleceu que os
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proponentes declarariam expressamente que aceitavam e elegiam a
cidade do Rio de Janeiro para seu donaicilio. Só por isto já estaria
caracterizada a operação mercantil realizada no país e, assim, su-
jeita ao imposto de vendas mercantis.

Quanto à modalidade do pagamento, — se adiantado, N vista ou a
prazo — é questão secundária e foi acomodado entre partes para os
fins do financiamento a cargo da propria contratante.

O pagamento foi e está sendo feito pelo Banco do Brasil. aqui,
toda vez que já converteu e repete a conversão das importâncias dos
títulos em libras papel, na razão de réis 6080 por libra, e as trans-
fere em ordem telegráfica sobre Londres.

Talvez tivesse sido essa a única modalidade enccarada para
se fazee o pagamento em prestações fixas e mensais, porque ao
Govèrno não se poderia impor aceitação de iluplicatas nas quais
se estabelecesse pagamento em prazos certos. E essa operação só
interessava ao financiamento que, sendo necessário à operação de
venda do material e à prestação dos serviços aqui. ficou a cargo
dos contratantes que acordaram com o (iovérno a entrega dos tí-
tulos ao Banco do Brasil para garantia desse financiamento que
eles descontaram — ou melhor — substabeleceram na praça de
Londres, como poderiam ter substabelecido em cifra praça
qualquer.

A venda do material foi feita a prazo, porém o contrato de
locação — por tempo determinado, com prestações periódicas e
com a operação sobre o financiamento — obrigou à Estrada de
Ferro Central do Brasil ou ao Governo ao adiantamento das pri-
meiras prestações, tudo isso que, segundo me parece, está previsto
no artigo 18, — 60), e parágrafo unico. do regulamento baixado
com o Decreto •n. 22.061. de 9 de novembro de 1e32.

Assim, nego provimento ao recurso mas. por se tratar de UM
caso todo especial sobre vultosa operação realizada com a Estrala
de Ferro Central do Brasil ó com a assistência efetiva da União,

.sou pela providência do encaminhamento do processo ao Sr. ali-
' nistro da Fazenda propondo-se a relevação da Multa, por equidade.

Declaração de voto do Sr. Martins de Almeida

No presente caso trata-se de verificar si a hipóthese em exame
está enquadrada nos termos do artigo 18, parágrafo 2 0. do Decreto
ri. 22.061. de 1932. que define a venda à vista quando efetuada
entre o comprador e vendedor domiciliado na mesma praça mediam.
te pagamento contra a entrega do conhecimento. Mc_ on de pro-
pria mercadoria. -

Em face das condições estipuladas no contrato que serviu de
base ao auto em exame, conclue-se positivamente que não ocor-
reu uma venda ii•vista. lendo sido fixado que o pagamento iio ma-
terial seria efetuado dentro do prazo de 5 anos mediante a expedi-
ção de ordem telegráfica para Londres pelo Banco do Brasil.

A tése sustentada pela Recebedoria é que tendo side depositados
no Banco do Brasil. a favor da recorrente, 19 Mudo,: ilesf modos
ao pagamento do material a ser importado, ocorreii adiantamento
rl importencia Correspondente ao s ,alor daqueles tilnios no ato da
lavratura do contrato nos lermos precisos do artigo 18. parágrafo
único do Regulamento.

Ora, o parágrafo único do artigo 18 citado dispõe que "qual-
quer impor! alicia recebida do comprador por adiantamento ao ser_
negociada a mercadoria, será desde logo tributada como venda à
vista". Assim, pois, verifica-se que os títulos emitidos pelo Te-
souro Nacional não foram stquer enlregues à Recorrente, lendo sido
depositados no Banco do Brasil para garantia da obrigação assu-
mida afim de serem efetuados os pagamentos nas épocas ajusta-
das. Não se compreende que títulos depositados em poder de tercei-
ros, como é no caso o Banco do Brasil. possam ser considerados
adiantamento de importâncias, pelo contratante vendedor. O de-
pósito assim efetuado não importou em supressão dos prazos es-
tabelecidos para pagamento e nem por este mesmo motivo ficou
O contratante comprador (0°W-orno) desobrigado de efetuar nas
épocas proprias e no local determinado (Londres) os pagamentos
convencionados.

De outro lado ao que se depreende dos termos do contrato,
a compra e venda se completou Pira do território brasileiro, de vez
que não só o pagamento era efetuado em Londres como fambem
a tradição do material se operava naquele local. De fato. nas Espe-
cificações que fazem parte integrante do contrato. cláusula 2. 1 e,
8 lê que: "A conferência do material importado pela Central do
Brasil. em seus armazene Ou depósitos se efetuará dentro de 60 dias,
etc.". Nestas condições a Central do Brasil está ,caracterisada como
importadora do material. meterial este que antes de ser embarcado
na Inglaterra é submetido ao exame da Comissão de Fiscalização
da Central do Brasil em Londres, para o efeito de se verificar si-
foram eafisfeilas as especificações convencionadas. Acresce ainda
fin e a filial da recorrente não poderá dispor do material impor-
:Ido ao ser desembabrcado no porto do Rio de Janeiro. O simples

fato da existência de uma filial da recorrente no Brasil não a im-
possibilita de realização de venda fóra do território nacional, desde
que ocorram condições especiais popo no cal2_.~ajp.C.

ma idém_se e	 uminimr, fundamentada no clis pow
mio art. 88, §: 1°, do regulamento. Perda de deduções.

Dominge.s. de Araujo LeMOS, residente em Pelotas, no Rio Graete
do Sul, anresentou à Alfàndega daquela cidade pedido de reconside-
ração do acórdão n. 5.429, deste Conselho.

COM O Ofício n. 391, de ii de abril do corrente ano, o inspetot
do imposto de renda junto à Alfândega de Pelotas encaminhou e
processo à Secção em Porto Alegre, informando que o pedido de re-
consideraeão foi apresentado no dia 28 de fevereiro de 1938. to-
mando-o como fora do prazo, e esclarecendo que a demora verifi-
cada na remessa do processo com o pedido de reconsideração feira
motivada por descaminho de mesmo . processo na Alfândega, onde
esteve em andamento durante todo aquele tempo.

Verifica-se, porém, que não ocorreu a perempção alegada, pus
o contribuinte foi notificado da doeisão constante do acórdão deste
Conselho, em 7 de fevereiro de 1938, datou o pedido de reconside-
ração de 27 (que foi domingo) e apresentou-o na segueda-feira —
28	 portanto dentro do prazo.

No seu pedido de reeoneideraeão o requerente não aduz novo,
argumentos, limitando-se a repri-aiuzir as razões apresentadas
reclamação c no rue ur s o.

fundamento em (que se firmaram . os membros deste Conselho
para proferir, par unanimidade de N .otos, a decisãci ora recorrida,
está consubstanciado nu disposto no art. 88, § 1°, do regulamente,
que ainda determinava. sem qualquer restrição, que o lançamento
ex-officio por falta de declaração, devia ser feito sem deduções.

Nem se pode invocar, para este caso, o efeito retroativo elimi-
natório, que se vem tieando das disposieõe.s , do art. 12 do Decreto-
lei n. 1.108, de 22-3-1039. porque o intereesado não apresentou
DO prazo legal os esclarecimentos pedidos na forma do art. 114 dó
regulamento, unia Vez que, iniimade por .edital CM 6 de fevereiro
de 1936, somente decorride innilo lempo ilepois, pela carta junta ao
processo de . lançamento do C.Xel'Clei0 de 1931, foi que se manifestou
— e não satisfatoriamente — em atendimenta àquela intimação, is,o,
comei se vê, depois de decorridos mais de 15 dias da data da afivieão
do edital.

Isto FIOS! O, e.
Consideeando que o requerente não aduziu razões que invali-

daesein os fundamentos lia decisão reeorrida:
.1cordain os membros do 1 0 Conselho I lv Contribuintes, por una-

nimidade de votos, indefeeir o pedido ile reconsideração.
Peimeiru Conselho de Con(fibuint e s. 15 de ilitzembro de 1939. _e

losó Luiz Bqplisl pres iden I . — A pia io ["ofl/es Braga, reta Iole
VkIo • —	 nezettde.	 Cazieela Pública.

nn 1.11 RI 1. "-\ 1,) N. 9.2118

SiO.,.• ;-t (' de 15 de Dezembro de 1939

liecurso n. net) It — Imposto de Renda — (Revoas. ac. 5.529 —
rec. 3.120). — Recorrente, Domingos de Ariluje 'Lemos. — Recor-re:e:e seeção do Imposto de fletida, no ui., oranite do Sul.

Não pode ser	 1 . e rido plitlo de reemsideração, que ?trio
consegue alugar os t'aulomentos	 decição.

Ceie cens/Alie, pelo acordai) de 20 de ouloka de 1937, decidiu
negar provanenio ao recurso interposto por Domingos de Araujo Le-
mos contra o lançamento "ex-offivio" do imposto de renda relativo ao
exercício de 1933. O contribuinte havia pleiteado a concessão de de-
duções e a*diepe.isei da multa imposta. A decisão se fundou no fato
do não haver ele apresentado declaração de rendimentos e nem pres-
tado os esclarecimentos que lhe foram solicitados.

Tendo sido intimado do acórdão em 25 de maio de 1938, dirigiu!,
logo no dia 31 tio mesmo mês, o presente pedido de reconsideração a
este Conselho, em o qual, entre outras, faz as seguintes alegações:

lI — que não apresenlou declaração de rendimentos porque o
coletor de flagé lhe havia informado que não era de modo algum ne-
cessário por quanto não auferia renda líquida suficiente de acÔrdo
com a lei, para o pa g amento do imposto de renda.

2) — que nenhuma nolifiteicão recebeu do processo de lança-
mento "ex-officio".

3) — que não houve de sua parle intenção alguma de sonegar aofisco o que lhe fóra devido.
Isto posto, e:
considerando nue 'is alegações mencionadas já haviam sido feitas

na fase de reclannee7,o e na petição de recurso;
Considerando que. subsistem os motivos qne levavam este Con-

selho a negar provimento ao recurso, visto como não foram abalados
os fundamentos do acórdão;

Acordam os membros do 1. 0 Conselho de Contribuintes , por una -
nimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração.

1.0 Conselho de Contribuintes, em 15 de dezembro de 1939. —
José LM:: nOpliSla, Presidente e Relator.

YiaLo Tilo Rezende, Representante 0a Vazenda.„Pillgir-ti.

AGÓRDÃO N. 9.297

Becurso n. 656-11 — imposto de renda (Reconsideração de
acórdão n . 5.429 — 'Recurso ii. 5.123) — Recorrente, Domingo,
de Araujo ' Lemos — Recoerida, Secção de imposto de Renda no 'lie
Grande de Sul.
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ÁcóneXo N. 9.299
Recurso n. 8.821-- Imposto de renda — Recorrente, Antônio

Augusto de Sousa — Recorrida, a Secção do Imposto de Renda em
Minas Gerais.

Aft/icaele do	 116 parágrafo único do rcgulantento vi-
gente

Sonsa, foi instaurado processo de
exercido de 1937, tendo o contri-
esclarecimentos pedidos, que per-

, g titulo de aluguéres de suas

O contribuinte; não se conformando com o lançamento assim ve-
aficado, apresentou fiadores e interpôs recurso voluntário para este
Conselho:

Na sua longa petição de recurso o interessado se extende em con-
siderações doutrinárias e faz alegações sobre as deduções a que se
julga com direito, citando todas que são permitidas na cédula "E",
sem contudo enumerar as que lhe cabiam por despesas feitas, como
as importâncias a deduzir, isso teime° só agora, na fase de recurso.
E é o próprio.recorrente que diz:

Ele sabe, porque está escrito. na lei, que — quem não faz
em tempo oportuno a sua decktração, não tem direito bas de-
duções, mas ele sabe tambero que essa penalidade foi criada
para os que omitirem a declaração por má fé ou por fraude,.
e não para os que deixaram de apresentá-la por ignorância
ou por não'possuirem na realidade alguma renda"-

podo visto, e
Considerando acertado o ato do chefe da Secção que modificou,

o lançemento. por não suesistieem • os elementos do cadastro que
tiveram de sela caneeladoa pela impugnação de alguns e retificação
de outros;
' Considerando que o lançamento do imposto nc exeacicio de 1535
teria -de obedecer — como efetivamente obedeceu — às disposições
então vigentes, neste caro, às do parágrafo primeiro, do art. 88,.
do decreto n. 21.554, de 204-1932, que veda qualquer dedução
quando fôr procedido o lançamento "ex-officio", por falta de de-
claração de rendimentos;

Considerando que • o contribuinte não pleiteou a dedução de
qualquer despesa, quer nos esclarecimentos, que na reclamação e
ainda na presente fase ao recurso. no qual apenas alude a Iodas,
sem dizer a importância a deduzir:

Acordam os *membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, pote
unanimidade de votos, negar provimento aos recursos "ex-officio"
e voluntário.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 14 de dezembro de
1939. — Josá Luiz Baptista, presidente. — Ap rigio Fontes Draga,
relator.

Visto -e- Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

•
ACORDÃO N. 9.301

Recurso n. 8.8.23— imposto de Renda. — Recorrente, Secçãe
dia Imposto de Renda em Minas Gerais e Antônio Augusto de Sousa;
recorridos, os mesmos.

Aplicação do art. 116, • pdgrafo' único do Regulamento
vigente.

Não tendo apresentado a sua declaração de rendimentos reta-.
Uva ao exercido de 1934, g Secção intimou António Augusto de
Sousa a fazê-lo.

Este atendeu, informando que, em 1933, tivera um rendimento
de réis ... assim parcelado: alugueis de casas, idem das Fazendas.

Com os eterpentos existentes no Cadastro, a Sucção apurou que
Antônio Augusto de .Seitieit devia pagar, nas cédulas la e O um im-
posto de reis... importância essa que,. acrescida de 50- % de multa,
soma a quantia de réis...

O contribuinte reclamou. Entende que o seu imposto foi cal-
culado sobre a renda de vários anos acumulados, poie que os seus
rendimentos, em 1933. foram, efetivamente, estes: Fazenda, reis 	 •
aluguéis de prédios, réis	 total, réis .„

Assim, o imposto a pagar seria • de réis	 .
A Secção deferia, em parte, o pedido, retificando o lançamento

pára, inclusive a multa, atendendo a que, segando o alegado, na cé-
dula G, se incluira, lambera, o valor das Fazendas já tributadas.
pelos arrendamentos em questão nr. cédula E. Desse ato, a Secção•
recorreu "x-cfticio", para este Conselho. Por sua vez, em recurso
voluntário, Lambem veio a este Conselho o contribuinte.

Assim exposto o caso e
Considerando que a aSecção modificou o lançamento en: virtude

de correçaee impostas pelos elementos apresentados;
Considerando que a impoitâncin tributada- está conforme com

os aluguei:: creditados ao recorrente no ano de base de 1933 e assim
et: justifica o lançamento efetuado;

Acordam os membros dó 1.0 Conselho. de Conrtibuintae, por
tmanimidade de votos, negar provimento aos recursos voluntários
e "0x-officio".

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 15 de dezembro do
1939. — Jose Luiz Baptista, presidente. — A bclardo Alvares de
Araujo, relator.

Visto — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.202
Recurso n. 8.903 — Imposto de Renda. — Recorrente. City.

of San Paulo Irnprovernents e Freehold Lane! Co Ltd.; rec.orrida,
Secção• do Imposto de Renda em São Paulo.

Lucros, transferidos. à matriz, no estrangeiro, po; • filial
do Brasil. Cobrança do 1%tposto dt' 4 olo' segundo dispõe e
art. 174 do Regulamente _

Confirmando sua juiesprturencia (V. lato Rezende, "Manuai
eitico do Imposto de Renda", 2.0 ed. pl 3191. Ar. ordem Qa inkahu

Contra Antonio Augusto de
Lançamento e.-offitio reativa
buinte informado, em vista dos
cebeu no ano base a renda de 	
fazendas.

A Secção em face dos elementos do cadastro lançou na cédula
"E" por aluguére.s percebidos, a quaritia de 	  e na cédula "G"
	  passando a exigir o imposto na importância de 	  In-

clusive a multa de 50 %.
Em reclamação o contribuinte alega que a escrituração da fir-

ma A. Sousa & Filhos, de onde a Secção extraiu os elementos para
o lançamento, deu lugar a um equivoco.'

Declara que organizou a firma A. Sousa & Filhos para explo-
rar as usinas de suas fazendas, de modo que usinas e fazendas cons-
tituíam um só patrimônio. Esclarece mais, que como usineiro mi:-
prestava a si próprio como fazendeiro o necessátio á exploração
das fazendas..

Diz que realmente lhe foi creditada pela sua firma A. Sousa et
Filhos a quantia lançada pelos aluguéres des fazendas mas que não
percebeu tal quantia só figurando esta para efeitos de escrita.

Reclama ainda contra a tributação, de vez que o laia:emento
incluiu os aluguéres das fazendas arrendadas, na cédula "E" e a
renda das fazendas na cédna "G".

A Secção, aceitando em parte a reclamação cancelou e lança-
mento da cédula "G".

Era face da retificação do lançamento proeedido nos termos do
arte 9° da lei 183 de janeiro de 1930. foi exigido o imposto supe-
rior ao já lançado na importância de 	 , embora .tivesse sido,
cancelado o lançamento da cédula "G".

Interposto dentro do prazo legal o presente recurso, o recorrente
repete a defesa já apresentada, referindo-se a vários documentos
que não constam do processo e en: face dos quais aquele recorrente
pretende demonstrar o seu estado de insolvência no -ano base.

Isto • losto, e
Considerando que a importância tributada cotreeponde exata-

mente a 'alugueres que foram creditados ao recorrente, justificen-
do-se, poetanto, o lançamento efetuado;

Considerando que o recorrente funda o seu recurso em vários
documentos que não constam do presente procesao,

Acordam os membros do 1° Coneelho de Contribuintes. , por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, 15 de dezembro de 1939. —
José Luiz Baptista:, presidente. — Fclix Martins de ,Anicido. relator.

Visto, Tito Rezende, representante da Fazenda PúbliCU.

ACÓRDÃO N. -3.300	 -
Recurso n. 8.822 — Imposto de Renda. — Recorrente, AntÔnio

Augusto de Souse e Secção de Imposto de Renda em MinasGerais "ex-
officio" e• "voluntário"; recorrido, os mesmoa,

NOS casos de lançamentos "ex-officio" por falta de decla-
ração, aplica-se a multa previsto nt, art. 116, do 'regulamento,
quando o contribuinte acusa rendimentos iguais ou maiores do
que constam do cadastro.

A Secção do Inlooato e.e Renda em Minas Gerais iniciou processo do
lançamento "ex-officio" contra Antônio Augusto de (Sousa, domicie
lindo ern Cataguazee, na-linde Estado, notificando-o a prestar escla-
recimentos na forma do aia. 114, do regulamento, visto que o mesmo
não apresentou declaração de renda para o exercício de 1935 e cons-
tavam do cadastro rendimentos brutos, atribuidos ao contribuinte,

• no total de réis.
G Contribuinte atendendo aquela intimação dentro do prazo,

respondeu pela carta de fls. 4, informando ler auferido no ano de
1934 o rendimento total de leais proveniente de aluguel de casa
l(réis...) e arrendamento de fazendas (réis ...) sem- alegar qual-
quer motivo pela sua falta e sem pleitear qualquer dedução que
justificasse não haver apresentado a declaração por se julgar deso-
brigadei.

Assim, foi procedido o lançamento "ex-offieio" de acôrdo com os
'elementos cadastrados e intimado o contribuinte a recolher o imposto
de réis	 acrescido da multa de (5C %) reis. :a somando réis

Tendo justos motivos para contestar os rendimentos que lhe fo-
aam atribuidos, António Augusto de Sousa, reclamou contra o lança-
mento, dentro do prazo, ratificando os rendimentos que informara
anteriormente e fazendo o cálculo demonstrativo do lançamento pelo
'qual ficava sujeito ao imposto de réis...

A Secção lançadora apreciando a reclamação e tendo verificado
• improcedência dos rendimentos constantes do cadastro, atendeu-a
como devia, modificando o lançamento impugnado,, para procedêSto
do ,acôrdo com os rendimentos acusados pelo contribuinte, na forma
eixata de como ela mesmo calculou, e apenas acrescido da multa de
1(30 %) réis .para cobrar a importancia total de réis .. Em face
da redução do imposto e da multa. o chefe da Secção recorreu "ex-
oficio" para esta Superior Instancia.
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bros do 1.° Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos,
negar provimento ao recurso.

Primeiro Conseiho de Contribuintes, em 15 de dezembro de
1939. — José Luiz Baptista, presidente. — Jayme Penteies. relator.

Visto — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
ACÓRDÃO N. 9.303

Recurso ri. 8.901 — Imposto de Renda. — Recorrente, City of
San Paulo Improvements &, Freenhold Land Co. Ltda.; recorrida,
Secção de Imposto de Renda em São Paulo.

Os lucros transferidos à matriz no estrangeiro pelas fi-4
liais estabelecidos no pais, estão sujeitas ao imposto de 4 %.

A Companhia City cif S. Paulo lmprovements & Freehold Land
Co Ltd., foi cienitficada pela Secção do Imposto de Renda em
São Paulo de que era devedora da importância de reis ... e mais
a multa de 10 % no valor de reis..., por ter transferido para sua
matriz a importância de reis ..., sem ter pago na época própria o
imposto devido e que se achava obrigada ero face das disposições
cio art. 174 e seus parágrafos.

Em .tempo oportunc, apresentou sua reclamação, e, o lança-
, mento foi mantido conforme despacho de fls.

Não se conformando, recorreu para este Conselho no prazo e
preenchidas as formalidade.;

Em suas razões, cita aeordãos da Côrte 'Suprema em apôio ao
ponte de vista que sustenta, Pareceres de altos funcionários de fa-
zenda.

Isto posto, e
Considerando que é mansa e pacífica a jurisprudência deste

Conselho sobre a matéria em lide, isto 'é, que os lucros creditados
à matriz no estraniro, pelas filiais estabelecidas no país estão su-
jeitas ao imposto de 4 TO.

Acordam os membros do 1.° Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 15 de dezembro de
1939. — José Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenha,
relator.

Visto — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.301

Recurso ri. 8.900 — Imposto de Renda. — Recorrente, City
of San Paulo Improvements & Freehold Land Co. Ltd.; recorrida,
Secção do Imposto de Renda em São Paulo.

Lucros ou dividendos creditados à matriz no estrangeiro
antes da vigência do Decreto-lei_ n. 1.168 de 22-3-1939, que,
já tendo pago imposto proporcional em poder da sociedade,
pagarão mais 4 %, nos termos dó art. 171, do decreto nú-
mero 21.551 de 20-6-1932.

A City of San Paulo Improvements and Freehold Land Com-
pany Limited, sociedade anônima com séde em Londres, pela sua
filial à rua Libero Badaró ri. 89, em São Paulo, fez transferência à
matriz, no ano de 1933, do lucro líquido do balanço do exercício
correspondente, na importância de reis ... não tendo recolhido na
época oportuna o imposto a que s cachava obrigada em face das
disposições do art. 174, de decreto 21.554, de 20 de junho de 1932.

Foi por isso, intimada em 3 de dezembro de 1938 a recolher o
imposto de réis ..., acrescido cls multa de mora de (10 %) réis

Reclamando-contra a cobrança a Companhia City explanou sobre
considerações jurídicas quanto Ei juros de debêntures pagos a resi-
dente no estrangeiro, à territeriedade e à inconstitucionalidade do
imposto.

Sustentada a cobrança a Companhia prestou fiança e recorreu
para este Conselho.

Repetindo os argumentos apresentados na reclamação a Compa-
nnia recorrente aduz outras razões em defesa do seu ponto de vista
e sentenciosamente declara:

"No caso em apreço, os rendimentos, percebidos no país
pertencem a uma única entidade, a uma só pessoa, que é a City
of San Paulo Improvements and Freehold Land Company, Li-
mited. O imposto, seja de 8 %, seja de 4 %, só incide sobre re-
messas para terceiros. Se as pessoas, que os produziu no país,
os remete para o estrangeiro, não a extranhos, mas a si mes-
ma, o imposto não é devido, não tem base legal do art. 171.

Isto posto, e
Considerando que a cobrança do imposto sobre lucros auferidos

no país e remetidos pela filial à sua matriz assenta no disposto em
os artigos 15, letra "e" e 174, do regulamento vigente, e assim sujeita
essa cobrança no ano de 1933, mais a taxa de 4 %, que devera ser
descontada pela própria fonte, ao entregar, remeter, empregar ou
creditar os rendimentos:

Acordam os membros do 40 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso interposto para
manter a exigência do tributo.

Primeiro Conselho de Contribuintes, eb 15 de dezembro de 1939.
— José Luiz uoptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.

Visto — •Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.305
Recurso n. 8.907 — Imposto de Renda — RCCOrreP f City

San Paulo Improvements & Freebold Land Co. Ltd. — Recorrida,
Secção do Imposto- de Renda em São Paulo.

Antes da vigência do Decreto-lei n. 1.168, de 22 de mar-
ço de 1939, os lucros ou dividendos, creditados à matriz no
estrangeiro, mesmo ja tendo pago imposto proporcional em
poder da sociedade, pagarão mais 4%, nos termos do art. 174,
do Decreto n. 21.554, de 20 de junho de 1932.

Tendo a City of São Paulo Improvements & Freehold Land
Company Limited transferido, em 1931, para a matriz, era Londres,
o lucro de 	  sem haver recolhido, na época opor: tina, o
imposto a que estava oorigada em face das disposições do art. 174
e seus §1, do regulamento, a Sessão em São Paulo fez a respectiva
cobrança, na quantia de 	 , acrescida da multa de 10% na im-
portância de 	 , tudo somando 	

' A City of São Paulo reclamou contra o fato, dizendo ser itnpro-,
cedente a cobrança e afirmando que não há lei expressa que auto-
rize tal tributação. Para tal, transcreve arestos do Supremo Tribu-
nal. Estuda, depois, a territoriedade do imposto e, por fim, diz que
o que se lhe pretende cobrar é inconstitucional, pois se confunde
com o de indústrias e profissões.

A Secção manteve o lançamento e a City of São Paulo Impro-
vements Freehold Land Company Limite(' recorreu para êste Con-
selho. Nesse recurso, a City além das razões apresentadas à 1° ins-
tância, aduz outras, como sejam decisões do delegado geral do Im-
posto sare a Renda, publicada no Diário Oficial de 15 de agosto de
1933 e do diretor da Repartição no Diário Oficial de 26 de outubro
de 1937.

Tudo visto, e
Considerando que a cobrança do imposto sôbre lucros auferidos

no país e enviados pela filial à sua matriz basea-se no disposto em
os artigos 15, letra c e 174, do regulamento atual e sujeitava essa
cobrança no ano de 1934, mais à taxa de 1%, que deveria ser des-
contada pela própria fonte, no ato de entregar ou creditar os ren-
dimentos,

Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 15 de dezembro de 1939.
— José Luiz Baptista, presidente. — Abelardo Alvares de Araujo,
relator,

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.306

Sessão de 15 de dezembro de 1939
Recurso n. 8.908 — Imposto de Renda, — Recorrente, City of

San Paulo Improvements and Freehold Land Co. Limited — Recorrida,
a Secção do Imposto de Renda em São Paulo.

Aplicação do disposto no artigo 174 do vigente regula-
mento do imposto de renda.

A Secção do Imposto de Renda em S. Paulo cientificou em 3 do
dezembro de 1938 a Gity of San Paulo Improvements anel Freehold
Land Company Limited de ser devedora da importância de sendo
de imposto e de multa, por haver transferido a sua matriz no ano de
1937, o lucro, não tendo recolhido na epoca oportuna o imposto a que
se achava obrigada em face das disposições do art. 174 e seus pará-
grafos do regulamento vigente do imposto de renda.

A interessada apresentou, dentro do prazo regulamentar, longa
reclamaç,ão contra esse lançamento, a qual foi indeferida pelo Chefe
da Secção por despacho de 27 do mesmo mês de dezembro. Tendo sido
a companhia intimada dessa decisão em 18 de junho do corrente ano,
recorreu para este Conselho em longa petição datada de 7 de agosto,
tendo prestado a necessária fiança.

.	 Isto posto, e:
Considerando que a recorrente não contestou ter havido em 1937

a transferência do lucro indicado;
Considerando que a recorrente fez a prova de haver pago o im-

posto proporcional sobre o mesmo lucro;
Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, negar provimento ao recurso.
1.0 Conselho de Contribuintes, em 15 de dezembro de 1939.

José Luiz Baptista, Presidente e Relator.
Visto — Tito Rezende, Representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.307
Sessão de 15 de dezembro de 1939

Recurso n. 8.909 — Imposto de Renda. — Recorrente, City of
San Paulo Improvements & Freeheld Land Co. Ltd. — Recorrida, a
Secção do Imposto de Renda em S. Paulo.

Lucros transferidos à matriz, no estrangeiro, por filial do
Brasil, cobrança do imposto de 4%, segundo dispõe c art. 174
do regulamento.

Confirmando sua jurisprudência (V. Tito Rezende, "Manual Prd-
_tico do Imposto de Renda", 2.a ed., p. 310), acordam os membros do
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1.° Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar pro-
vimento ao recurso .	 •

1.0 Conselho de Contribuintes, em 15 do dezembro de 1930. —
Jose Luiz Baptista, Presidente. — Jayme Pevides, Relatei.

— Titc Rezende, Representante da Fazenda Pública.
ACORDA.° N. 9.308

Recurso n. 9.03e — Imposto de Renda — Recorrente, Secção do
Imposto de Renda no Rio Grande do Sul e Alfredo- ,Glite "ex-oficio" e.
"voluntários." — Recorridos, os mesmos.

,Contribuinte comerciante em firma individual. O rend(-
mento a considerar na cédula "F" é o lucro apurado na firma.

Não tendo o Sr. Alfredo Glitz, residente em Ijitt, no Rio Grande
do Sul, apresentado declaração do rendimento• relativa ao exercido
de 1935,. foi, em 20 de outubro de 1938, instaurado processo de lan-

	

çamento "ex-ofício", que, ficou concluido no dia 26 do mesmo mês 	
Per ele o contribuinte ficou obrigado a pagar a sorna de 	
sendo 	  de imposto e  -	 da multa de 30%, por terem. sido
consicftp rados satisfátorios os esclarecimentos prestados.Notificado do
lançamento, o contribuinte com ele se conformou e fez. o pagamento-

Por despacho de 17 de abril do corrente ano, o Chefe da Secção
resolveu mandar proceder à revisão do lançamento, alterando-se os
rendimentos da cédula "r", referentes -a lucros de sua f irma indivi-
dual, de .... para ...., importância essa tributável e sobre à qual
pagou Alfredo Glitz o imposto de pessôa juridica. Procedido ao nov0
;caldeio, ficou o contribuinte obrigado a pagar mais a importância de
...., sendo .... de diferença de imposto e .. • . fia multa de 30%.
Contra a revisão reclamou o interessado, com guarda de prazo, em
"longa petição datada de 27 de abril, à qual mereceu ser atendida,
em parte, pelo Chefe da Secção,por despacho de 10 de agosto,.sendo
!cancelado o lançamento "ex-ofício", e feito lançamento suplementar.

'De conformidade com essa decisão, foi excluida de tributação
na: cédula C, a parcela de ...., acusada pelo interessado, com retira-
das "pró-labore", uma vez que havia sido 'tributado na. cédula "f".-
Feita a retificação do lançamento, ficou o contribuinte obrigado a
pagar a importância de .... de imposto, não tendo sido aplicada
multa avista de- se tratar de cobrança suplementar. Dessa deci-
eão recorreu o interessado, no prazo legal e mediante deposito, e a
repele leão ."ex-ofício".
• teto posto, O

Considerando que, conforme ficou apurado no processo . n. 75,
de 1938, o recorrente não 'fez e declarou não poder fazer a compro-
vação do balanço com que instruiu sua declaração de rendimentos
como pessoa juridica, pelo que o rendimento tributável foi compu-
tado pelo movimento total das- vendas realizadase

a Considerando que a decisfin do Chefe da Secção mandando ex-
cluir do rendimento tributável da cédula "c" a importância corres,-
ponelente as retiradas do contribuinte, tributadas na cédilla "f", foi
justa e legal;

Acordam os membros do Primeiro Conselho de. Contribuintes,
por unaeimidade de votos, negar provimento a ambos os recursos.

Primeiro Conselho de -Contribuintes, em 15 de dezembro de 1939.
-José Lttiz Baptista, Presidente . e Relator. — Xisto, Tilo Rezende.

Representante da Fazenda Pública.
ACORDA° N. 9.309

Recurso n. 9.035 — Imposto de Renda — Recorrentes, Secção
do Imposto de Renda no . Rio Grande do Sul e Alfredo (ilita "ex-
orado" e "voluntário" — Recorrido, bs mesmos.

"Pessoa jurídica" .lanada pelo movimento bruto, em, face
de balanço imprestdvel: para tributação de "pessoa física",
na cédula "F" deve a repartição arbitrar o lucro em 10
sobre o total das vendas, quando não se tratar de exercício an-
terior a 1936.

Intimada a firma Alfredo Glitz, para comprovar' a sua declare-.
cão do exercício de 1936, apresentada por,balanço, respondeu não lhe
ser possível, visto, terem sido extraviados os seus livros •oinerciais
e fiscais, por , ocasião da alteração daquela firma para A. Glitz &
Companhia.

Diante disso, a repartição desprezou a opção e fez o lançamento
com base no movimento bruto, comprovado pelos - selos de vendasmereatis.

Em nome do mesmo contribuinte, como pessoa física, foi tam-
bém -iniciado processo "ex-officio", per falta de declaração, tendo
sido feito lançamento com base nos vários rendimentos discriminados.
pelo contribuinte, inclusive os lucros acusados na declaraetão por
balanço, primitivamente .apresentada pela "pessoa jurídica", -e anais
Øe retiradas "pró-labore".

Pago o imposto e multa assim lançados. a Secção, tendo em
vista o novo lançamento feito pelo movimento bruto, quanto à de-
claração de pessoa jurídica, alterou também o cálculo do lança-
mento "ex-officio", da pessoa física, para computar o lucro arbi-
trado naquela, pelo movimento bruto.

Contra esse lançamento, reclamou o contribuinte, arguindo:
'a), não ter sido feita nova intimação, que satisfizesse a exigêncin
fio art. 114; b), ter a repartição aceitado o lucro de raiano, ba-
seando nele o lançamento 'à-Officio", para depois mudar de crité-
rio; c). ser jurisprudencia firmada que a declaração de pessoa física
tem sempre que ser feita pelo lucro de balanço, ainda mesmo quando
la de pessoa jurídica se absseia em lucro -presumido.

A repartição justificou o seu lançamento, com o fato do mio
tendo sido comprovado o balanço, não merecer fé o lucro pelo con-

signado. nas, resolveu excluir da tributação os 18:000$0, e a
multa, sob os seguintes fundamentes:

"Entretanto, considerando que embora o contribuinte 'ti-
vesse sido lançado "ex-officio" por falta de declaração, o res-
pectivo processo já se encontrava encerrado quando se pro-
cedeu ao lançamento ora reclamado;

Considerando que esse lançamento decorre simplesmente
do procedimento havido em relação à pessoa jurídica, não sendo
lícito, segundo se me afigura, cobrar-se a diferença de im-
posto verificada acrescida das penalidades do lançamento "ex-
officio"; e, finalmente,

Considerando que, desprezado o lucro acusado pelo con-
tribuinte, para se admitir o calculado pela aplicação do coefi-
ciente sobre o rendimento bruto, não se pode eonsiderar como
tendo ele retiradas edebitadas a "despesas gerais". 	 -

Recorreu "ex-officio" a Secção. E também recorreu o contribu-
inte, que insiste nas mesmas razões da reclamam. -

Tudo visto, e
Considerando que o segundo lançamento, feito pela repartição,

quanto à pessoa física, deve ser considerado como simples cálculo
revisor;

Considerando, assim, que o ato ela repartição, cancelando (a multa,
se justifica plenamente;

Considerando que, embora o simples fato do arbitramentot quanto
à cédula "F" do lucro com base no movimento bruto nao seja,
por si só, motivo suficiente para que escapem de tributação, na cé-
dula "C", as reticadas "pró-labore", o ato recorrido também se jus-
tifica, no caso concreto, com a falta da prova de que tais retiradas
satisfizeram as condições regulamentares; -

Considerando, quanto ao recurso voluntário, que a repartição
pode lançar imposto suplementar, desde que não se tenha verificado
a prescrição desse direito;

Considerando que o cálculo do imposto, de que se recorre, acatou
jurisprudência firmada da 2a instância (Ve Tito Rezende "Manual
Frdttco do Imposto de Renda". 2a edição, p. 171);

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Oontribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento a ambos os recursos.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 15 de dezembro de 1939.
José Luiz Baptista, presidente. — Jayme Pericles, relator.
' Yisto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDA° N. 9.310
Recuxso n. 9.033 — Imposto de Relida — Recorrentes, Sução

do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul e Alfredo Glitz "ex-
orado' e. "voluntário" — Recorridos, os mesmos.

Na falta de livros por onde se possa apurar os títeres do
contribuinte, o coeficiente à aplicar-se é o de 10 %, conforme
jurisprudência deste Conselho.

Alfredo .Glitz. apresentou declaração ele renda, acusando dá lucro
de sua firma comercial, de que ofereceu o balanço relativo a 1936.

Intimado a comprovar o balanço, declarou o recorrente não poder
exibir seus livros de escrituração por -se haverem os mesmos es-
traviado, inclusive os de vendes à vista e contas assinadas, por
ocasião da transformação da firma 'individual Alfredo Gilda para
Alfredo Glitz & Cornp.
• À vista disto a Secção resolveu impugnar a declaração e fazer

•o lançamento' baseado na importância das estampilhas pare veiactas
mercantis, calculando o imposto sobre 15 %.

Feito o cálculo, o recorrente pagou, sem objeção, a 'diferença
do imposto no valor de ... 	 •

Não tendo o recorrente feito sua declaração de cenda individual
(pessoa física) foi intimado a dar esclarecimentos no respectivo
processo de lançament o"ex-officio", o que fez a fls. 13, sendei ro lan-
çamento feit coa base de... e pago o imposto cio multa ...

Entretanto, considerando o fato de se haver o contribuinte con-
formado com o lançamento de pessoa jurídica, entendeu a Streçãb que
a base para o da pessoa física deveria ser a mesma, desde que o re-
corrente não pode comprovar o balanço oferecido, e procedeu a lan-
çamento suplementar acrescido' da multa de 30 %, eáleulo esse pos-
teriermente reformado para o de fls. 27 no total de ... de diferença
a pagar excluída a multa.

Isto posto: -
Considerando quó a firma individual da recorrente não com-

Provou seu balanço e a âi • mesma deve culpar de deixar desaparece-
rem seus livros:

Considerando que nestas condições, a repartição tinha o direito
de arbitrar aos lucros;

Considerando que em casos tais,- este Conselho tem adotado o co-
eficiente de 10 %;

•Considerando que, embora não tenha havido recurso quanto a
ceeficiente mãs quanto a declaração de oessea jurídica, não é isto
motivo para deixar-se de aplicar a jurisprudência deste Conselho no
tocante ao lançamento de pessoa física, a que se refere o recurso ora
em julgamento:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso "ex-officio"
e dai em parte_ao recurso 'voluntário" para o efeito de mandar
enlice' o coeficiente de 10.% sobre o inevimento bruto de vendas
mercantis para se apurar a renda tributável.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 15 de dezembro de 1939.
José Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenha, relator.

• Yisto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.



Quarta-feira 12	 DIÁRIO OFICIAL (SeCÇA0 Junho de 1940	 11297

ACÓRDÃO N. 9. 311	 Considerando que o recurso foi interposto fora do prazo:
Acordam os membros do 1. 0 Conselho de Contribuintes, por una..Recurso n. 9.037 — Imposto de Renda — Recorrente, Secção dá nimidade de votos, não tomar conhecimento do recurso por peromplO.

Imposto de Renda no Rio Grande do Sul e Alfredo Clitz "ex-officio"	 1.0 Conselho de Contribuintes, em 15 doa dezembro de 19;39: —e "voluntário".

	

	 José Luiz Baptista, Preaidente:— Felix Martins de Almeida, RelaloiaVisto, Tilo Rezende, Representante da Faaenda Pública.Na falta de CScritUroNo regular, apura-se o rendimento
tributável med'ante a aplicação 	 %de 10	 sôbr	 Acórd..Ão N. 9.313e o .movimenta

de vendas mercantis.

A Secção procedendo à revisão das declarações da firma indivi-
dual Alfredo Glitz, relativas ao exercício de 1938, impugnou o balanço
oferecido tendo tomado por base para -lançamento o movimento
de vendas. mercantis fixando-se como renda tributável 20 % sôbro
o volume daquelas vendas.

Nestas condições foi calculado o imposto na importância de raia..
A èste processo em andamento, foi anexado o processo de lança-

mento "ex-officio" relativo ao mesmo exercício instaurado contra o
mesmo Alfredo Glitz como pessoa física, montando o imposto exigido
neste último caso, inclusive a multa de 30 %.

• Procedendo, em seguida, a revisão do lançamento relativo a pes-
saia física, a Secção exigiu o imposto na importância de reis, inclu-
sive a multa de 30 %, tomado como base a renda auferida da firma
individual e calculada sare o movimento bruto de venda- mercantis.

Em reclamação, o contriouinte alega não poder prevalecer o lu-
cro arbitrado pela Secção na base de 20% sobre o volume bruto das
vendas mercantis, quando o Conselho tem entendido que, na falta de
balanço, o cálculo do rendimento tributável mediante a percentagem
de 10%.	 -

A Secção por despacho de fls. 25 entendeu que tendo a firma indi-
vidual perdido o direito de opção, o rendimento tributávelteria, como
o foi, de ser calculado de acórdo com o movimento de vendas . mer-
cantis.

Entretanto, a Secção considerando que o lançamento efetuado de-
correu simplesmento do fato de ter sido impugnado o balanço, man-
dou cancelar a multa.

Ainda mais, a Secção a fls. 26 excluiu da tributação a quantia de
acusada como retiradas "pro-labore" da firma e incluidas no lança-
mento de pessoa física.

Nestas condições, passou-se a exigir o imposto na importancia
de raia.

Do despacho que retificou o lançamento, o Sr. Chefe da Secçãc
recorreis "ex-officio".

'Foi tombem interposto tempestivamente recurso voluntário cru
que o recorrente, alega que, tendo regularizado a sua situação como
pessoa física perante a Secção, esta não poderia, em seguida iniciar
novo procedimento 'x-officio".

Como o-bjeto do recurso, pleiteia que se reduza a base de 20% para
10% sôbre o movimento de vendas mercantis para o efeito do cálculo
do imposto alegando ser esta última a percentagem comumente esta-
belecido por aste Conselho,

Isto posto, e
Considerando que no presente caso Se justificam o cancelamento

da Multa e a exclusão das retiradas "pro-labore" do lanças-isento em
causa;

Considerando que na falta de escrituração regular da qual não se
possa Constatar a exatidão do balanço, tem êsle Conselho mandado
adotar o coeficiente do 10% sbore o movimento bruto de vendas mer-
cantis para a apuração da renda tributável:

Acordam os membros do 1.0 Conselho . de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso "ex-officio a e dar,
em parte, provimento ao recurso voluntário para o efeito de mandar
aplicar o coeficiente de 10% sobre o movimento bruto de vendas mer-
cantis para se apurar a renda tributável.

1.0 Conselho de Contribuintes, em 15 de dezembro de 1939. —
José Luiz Baptista, Presidente. — Felix Martins de Almeida, Relatar.

Visto, 7'ito Rezende, Representante da Fazenda Pública

ACÓRDÃO N. 9.312
Recurso n. 8.953 — Imposto de Renda. — Recorrente, Pedro Ro-

ta, — Recorrida, Secção do Imposto de Renda do Rio Granre do Sul.
Recurso interposto fóra do prazo legal. Caso de perempção.

Contra Pedro Rota foi iniciado processo de lançamento "ex-offi-
cio" relativo ao exercício de 1935, tendo a Secção solcitado esclareci-
mentos que foram prestados.

Julgados entretanto, insuficientes as informações pedidas. a Sec-
ção efetuou o lançamento tendo exigido o pagamento do imposto na
importancia de reis inclusive a multa de 30%.

Em reclamação, o contrmninte alega apenas que, embora defici-
entes as suas declaraçõões. não deve ser imposta multa de vez que se
Prontificou a pagar o imposto ,nevido.

A Secção manteve o lançamento tendo sido interpos'..) o present.,
recurso em que o recorrente pleiteia apenas relevação da multa ou
pio menos: redução para 10%, alegando que nunca teve intenção de
lesar o fiaco.

A intimação do despacho recorrido foi efetuada em 20 de julho de
1939, tendo sido interposto o presente recurso em 11 de agosto de
1939 e feito o depósito em . 1: de agosto do mesmo ano.

Isto posto,

Recurso n. 8.954 — -Imposto de Renda. — Recorrente, Pedro
Rotta. — Recorrida Secção do Imposto de Renda no Rio Grande do sul.

Por peremplo, ?PÃO se torna c o nhecimento de recurso opte-
sentado fóra do prazo e com depósito feito posteriormente.

Contra Pedro Rota, residente na cidade de Santa Vitória do Pal-
mar, DO Rio Grande do Sul, foi iniciado lançamento "ex-officio" por
declaração incompleta, tendo sido o contribuinte notificado para pres-
tar esclarecimentos na forma 1.10 art. 111, do regulamento, não os pres-
tando, no entanto, satisfatoriamente.

Feito o lançamento pelos ementos constantes lo cadastro, o con-
tribuinte foi notificado para recolhei . o imposto de lis, acrescido da
multa de (30% apenas) Its.

Houve-pedido de retificação, que foi indeferido, e encaminhado o
processo à Mesa de Rendas da localidade para a necessária intimação.

Estranhamente, o Agente da repartição arrecadadora, tendo rece-
bido o processo em 2 de janeiao de 1939, lançou despacho concordan-
do com a informação de que se deixava de intimar o contribuinte por-
que o mesmo estava ausente do município, expediente esse, aliás, que
já havia sido adotado por ocasião da notificação do lançamento.
da Afinal, conforme o ciente aposto pelo interessado e o certificado

Exaloria local, foi o CODtril:11111te notificado em 20 de julho de 1939,
apresentando recurso em 11 de agosto — já .fora do prazo — e fazen-
do o depósito da quantia exigida em 17 do mesmo mas de agosto, de-
pois de decorridos 28 dias da data cio ciente da intimação.

Isto posto, e
Considerando que o contribuinte deixou perimir o seu direito:
Acordam os membros do 1. Ç Conselho de Contribuintes, por unani-

midade de votos, não tomar conhecimento do recurso, por perempto.1.0 Conselho de Contribuintes, em 15 de dezembro de 1939. —
José Luiz Baptista. Prosidente. — Aprigio Fontes Urtiga, Relator,José Luiz Baptista, Presidente. — Felix Martins de Almeida, fielili.01'.

ACÓRDÃO N. 0.314
urso n. 3.957 — imposto de Ronda — necorrente, Podro

nona — Recorrida, Secção do Imposto do Ronda no Rio i1rando
do Sul.

Recurso perempto.
Considerando que o recorri-mie, intimado em 20 de julho último,

só apresentou as suas razões de recurso em 11 de a gosto seguinte.
Acordam Qs membros at o 1 0 Conselho de Cm:tia:mintas, por una-

nimidade de votos, não conhecer 30 mesmo recurso, por perempto.
pa Conselho da Contribuintes, cio 15 de dezembro de 1939. —

José Luiz, Baptista, presidnte. — Jogou! Perirt , 's, rolidoc.
Visto. — Tifo Rezenda, represai-Cante da Fazenda Pública.

ACÓK)ÃO N. 9.315
Recurso o. 8.058 _ Imposto de renda — Recorrente. Pedro Brita

— Secção do imposa.) de Renda no Elo Grande do
Por peremplo. não se tomo conhecimento de recurso apre-sentado fora do prazo e cont depósito feito posteriormente.

Contra Pedro Rolla, residente na cidade rir Santa Vitória do Pal-
mar, no Rio Grande do Sul, foi iniciado lançamento "e x -o fficio - Por
declaração incompleta, tendo sido o contribuinte notificado para. pres-
tar ese.arecimentos, na forma do art. 111 do Itogulamento, não os
prestando, no entanto. :satisfatoriamente. - 	•

Feito o lançamento pelos elementos constantcs. do cadastro, o
contribuinte foi nulificado para recolher o imposto de reia, acrescido
da multa de 30% apenas, veia.

Houve pedido de retificação, que foi indeferido, e encaminhado o
processo à Mesa de Rondas rIa locaiidade para a necessária intimação,

Estranhamente, o agente da Ileparlição a rrecadadura. tendo re-
cebido o processo em 2 de ianoiro de 1939, lançou despacho concor-
dando com a informação de que se deixava de intimar o coa tribninte
porque o mesmo estava :111,-,Crlie [10 Município, expediente esse. alias,
que já 'havia sido adotado por ocasião da notificação do lançamento.

Afina!, conforme o ciente apbsto pelo intercesado e o certificado
da Exalaria local, foi o contribuinte notificado em 20 de julho de 1939,
apresentando recurso em 11 de agosto — já fora do prazo — e sendo
assinado o termo de responsabilidade pe,a quantia em litígio em 17
do mesmo mês, da agoslo, depois de decorridos 28 dias da data do
ciente da intimação.

Isto posto. e,
Considerando imo o contribuinte deixou perimir o seu direito:
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, não tornar conhecimento do recurso, por'
perempto.

Primeiro Conselho da Contribuintes. em 15 de dezembro de 1939.
— José Luiz Baptista. presidente. — Carlos Freire Zenha, relator.

Visto. — Tifo Rezende, representante da Fazenda Páblica.
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ACÓRDÃO N. 9.316

Recurso.n. 8.970 —Tmpoeto de renda — Recorrente, laloinho
ininense S. A. — Recorrida. Diretoria do Imposto de Renda.	 -

• De recurso percmpto não se toma coii'llectinento.

O Moinho Fluminensc S.: A., não :se conformando com a decisão
da diretor do Inipogto do Renda que lhe impôs a multa de réis, por
¡atracão do art. 168, reeerreu para cate Conselho.

O recurso, porém, foi interposto fora do prazo regulamentar, pois
contribuinte, intimado em 29 de abril de 1939, conforme documento

de fls. 26. Só recorreu em 20 de maio do 1939.
• Isto posto, e,

Considerando alie o recurso foi interposto fora cio prazo legal:
Acordam os membros dn Primei ro Conselho de Contribuintes, por

Unanimidade de votos, não tomar conhecimento do recurso, por
perempto;

Primeiro Conselho de Contriboinfes, em 13 de dezembro de 1939.
— Jose tar¡z Baptista, presidente.— Carlos Freire Unha, relatei..

Visto, — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

aciienko -N. 9.317

Recurso n..615 — Operações DánCriaS (IteC . 3 .085	 Ac.
8,240 , — Recorrente Cita S. A, — Recorrida, Recebedoria do Dis-
trito Federal: -

Itefere-se . o pedido • de reconsideraçã.o, uma vez que se
verifica ter sido a infração motivada pela delonga , da res-
posta a uma consulta	 igida à autoridade fiscal.

Ao acórdlio deste Conselho sob n. 8.240, que lhe negou.? por
unanimidade de N'Olcw, provimento a recurso relativo à -decisao
Recebedoria do Distrito Federal, que lhe impusera a multa, por
infração do art. 70, leira d, 1 0, do Decreto n, 11.728, de 16 de
março de 1921, -pede reconsideração a massa falida da Cita S.S.

No requerimento, o p rocurador da peticionária alega, como
fôra dito na inicial, que a Cita S. A., pretendendo estabelecer-se,
regularmente, com o negócio de vencia ele apólices o diante das de-
vidas suscitadas sõbte a situação desses estabelecimentos em face
dos Decretos n. 12,175, de 23 de maio de 1917 e 14.728, de 16 de
março de 1921, .se dirigira ao Sr. diretor da Recebedoria do Dis-
trito Federal, consultando-o devidamente. Essa consulta, prossegue,
foi feita em 30 de agosto de 1935, mas, só em' junho de 1036, quasi
um mio depois, era ela respondida, "apenas em parte, mesmo por-
que o negOeio cl venda de apólices não estava explicitamente pre-
visto no Decreto n, 12.473, e por isso o Sr. diretor da Recebedoria
não qurendo assumir a responsabilidade de uma •decisão sobre esse
caso", ainda em -estudos m mãos do Sr. procurador geral .da Fa-
zenda". contornou a dificuldade, deixando sem resposta a parto prin-
cipal da consulta, "limitando-se a dizer que a Companhia devia,
'quanto antes, enquadrar-se nas exigências do capítulo II do Regula-
mento expedido com -o Decreto n. 12.475, de maio de 1917, obtendo
a respectiva carta-patente.

Continuando, a Cita S. A. diz não pretender atribuir ao Sr. di-
retos da Recebedoria -qualquer outra intenção ao silenciar quanto ao
objete da primeira parte da consulta porque, de 30 de agosto de 1935
a'26 de junho de 1936, não havia, ainda, uma norma rígida sobre
aplicação do art.' ne, letra	 1.1:'• 1 do Decreto n, 11.728.

A controvérsia, acrescenta, sómento desapareceu, quando, em 1
de julho de 1936, o "Diário Oficial" publicava o parecer cio Sr. pro-
curador geral da .Fazendit dicidindo que a venda de apólices esta

-duais estava. lambem, "abrangido na designação "Títulos da divida
pública nacional" do art. 30 letra b n. 1, do Decreto 11.721 e, con-
sequentemente, sujeitando à fiscalização bancária as companhias que
exploravam o comércio da Venda de Apólices estaduais ou munici-
pais".

Foi neste interim, da consulta desta, que o i° oficial da Dire-
toria do Imposta de Renda, Joaquim Cavalcanto de Melo, representou
contra a Companhia e essa representação teve por epílogo a multa do
30:0030. contra ela, penalidade que considera litigue, decisao que
qualifica de injusta, partida da própria autoridade a quem se diri-
gira, consultando sobre a forma legal do se estabelecer. 	 .

Conclue, solicitando o deferimento de pedido de reconsideração e,no caso contrário, seja este "encaminhado ao Ex.mo. Sr. ministro da
Fazenda para melhor decidir, relevando a multa, por equidade.

Vistos o examinados os antes, c
Considerando que, efetivamente, a Cita S. A. consultou i Rece-

bedoria do Distrito Federal, em 30 de agosto do 1935, mas, só em
maio e não em junho como .diz a requerente, do ano seguinte foi
dada resposta aquela consulta;

Considerando que a representaçao contra a Companhia foi feita
em abril de 1936, antes consequentemente da resposta à consulta for-
mulada;

Considerando mias que calava, aquela época, em estudos aOnda do art. 30 letra b, n. 1 do Decreto ri. 11.728, de 16 de marre
de 1921;

Considerando Oue o caso em lide só se esclareceu e firmou dou-
trina com o parecer do Sr. Dr: procurador geral da Fazenda, publi-
cado no "Diário Oficial" de 1 de julho de 1936,

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, peio
voto de qualidade do Sr. presidente em deferir o pedido de recon-
sideração.

1° Conselho do Contribuintes, em 19 de dezembro de 1939. —
José Luiz Baptista, presidente, — Abelardo Avores Araujo. — re-
lator.

Visto — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
• Vencidos: Srs, Jaime Périeles. Aprigio Braga e Felix Martins de

Almeida, que, entretanto, mandavam encaminhar o processo ao Se-
nhor ministro cia • Fazenda propondo a dispensa da multa, por equi-
dade.

ACÓRDÃO N. 9.318
• Recurso n. 8.671 — Imposto de sélo; recorrente, Sociedade Anô-

nima Martinelli; recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.
A apresentação de documentos ou papéis para regularizar

o pagamento do sido dentro do prazo de oito dias contado da
'sua assinatura previne a imposição de penalidade.

A Sociedade Anônima Martinelli, casa bancária, por contrato fir-
-modo a 20 de agosto de (937, abriu à. Empresa Nacional de Economia
Limitada e à Deutsch & Rala Ltda. um crédito em conta corrente
até o limite de 150:000$ aos juros do 10% ao ano, pelo prazo do um
ano a copiar daquela data (cláusula 111). A 21 de março do corrente
ano, decorridos, portanto, sete meses depois de expirado o prazo do
referido coqtrato, apresentou a Recebedoria do Distrito Federal novo
contrato eni aditamento onde se declara (cláusula 1) que, estando
vencido o prazo estipulado na elasula 111 do contrato de 20 de agosto
cie 19.37, "fica o crédito aberto por prazo indeterminado" e na parte
final 'adio paga sêlo proporcional porque no ~trato ora aditado
já 1oi. pago o s.êlo de caução pelo valor máximo da obrigação prin-
cipal". A apresentação foi feita em petição datada de 29 de março
para que o diretor da Recebedoria mandasse averbar nas I° e 2 a vias
do ,aditamento o sêlo pago no contrato anterior.

O funcionário encarregado do sêlo, em 2 de maio do corrente
ano, dirigiu ao diretor da Recebedoria a seguinte representação:

"Deve ser exigida a revalidação do art. 63 do Decreto nú-
mero 1.137, de 7 de outubro de 1936, por não ter sido pago o
selo na importância do 54030, devido no contrato junto de 21
de março último."

O diretor da Recebedoria, por despacho de 11 de maio, impôs 'á
requerente a pena do revalidação correspondente ao saio dvido, na
importância do 54030, com fundamento, segundo parece, no § 2° do
art. 63 do regulamento aprovado pelo Decreto n. 1.187, de 7 de ou-
tubro do 1936. A sociedade fui notificada dessa decisão em 10 de
junho e reçorreu dentro do prazo legal para êste Conselho, em pe-
tição datada de' 23- do mesmo mós, tendo feito o depósito da impor,-
tancia reclamada. 'Alega em primeiro lugar que o processo está
nulo • porque a recorrente não foi intimada a apresentar sua defesa
no prazo, tom preterição do disposto no art. 78 e. seus §§ 1° e 1° da
Lei n. 202. Em segundo lugar, alega que, mesmo no caso de ser
devido o imposto, só poderia ser cobrado o sêlo simples à vista do
disposto no art. 63 do regulamento aprovado pel Decreto n. 1.137.
Termina fazendo uma extensa exposição justificando a disposição in'-
cluida no contrato de que nenhum sêlo é devido no instrumento ein
apreço. O funcionário encarregado do sêlo contraditou as razões
da defesa ern 4 de julho último, explicado que procedeu- ao cálculo
para pagamento integral do imposto porque se tratava de um nevo
.contrato e não apenas do um simples aditamento. Invoca em favor
dês-se entendimento a ordem n. 144. de 13 de abril de 1938, da Di-
retoria das Rendas Internas e-acrescenta: "Sendo o novo contrato de
21 de março do corrente ano, até o dia 2 de maio último, passados'
mais de 30 dias do art. 28 do citado regulamento, não pagou a re-
corrente o imposto do sêto devido; pelo que, mediante representa-
ção, .foi imposta a pena do revalidação do art. 63, § 2°, combinada
com o art. 62 do mesmo regulamento.

Isto posto: e,
Considerando que o instrumento apresentado à Recebedoria tem

característico de um novo contrato;
Considerando que a apresentação do contrato, assinado em 21 de

março, teve lugar em 29 do mesmo mês de março, isto é, dentro do
prazo de oito dias, pelo que não cabe aplicação de qualquer penali-
dade, art. -63 do regulamento aprovado pelo Decreto n.

Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, em dar em parte provimento ao recurso para
mandar cobrar apenas o 8610 devido.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 19 de dezembro de i93.
José Luiz Baptista., presidente-relator.
Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública,

ACÓRDÃO

Recurso . 8.720	 Imposto	 9t IldOS.ê3lie9	

.

— Recorrente, Sousa Lu-
sitanu Cia. Ltda.; recorrida. Recebedoria do Distrito Federal.

Não haverá ímposieão de penalidade quando os papeis &ft
documentos forem apresentados à repartição dentro do praz()
fixado na regulamento. ,

Souaa Lusitano & Cia. Ltda., adquiriram, pela quantia do réis
.0.:000$0, as quotas pertencentes api itSeios Antônio Ferreira Pinheiral.
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é Angusto Moreira da Cunha, em número de 12 e do valor ruminai ! k	 -.11".(5RD.'.10 N. 9.321
de 2:0000,	 ,- a

.	 t•	 n •:enrso n. b.bb-O — Imposto do Selo — Recol oaknto "ra-officio"Efetioamardo a hol aaacoo em ,P, do outubro de 1932, no dia !me- — Delegocia Fiscal — São Prulo — Itecorrida. 11;):-al -alail !:-BrLlSil)diato requereram, os adquirentes o pagamento do selo "por verba" Lnicuetif
tendo o escrivão do selo, na Recc:bedoria cio Distrito Federal oxigida	 • Conversão de dotar em moeda brasileiro paro pagamento
que fosse feito o pagamento sare o valor nominal das quotas, isto o i 	 de selo de fretamento. Inexistência de lei ou ordem de auto-
sare a importância total de 24:00$0, e não pelo valor real da transa- 	 •idade competente regulando O espécie do tempo em que se
oão, do 5 :000$0, como pretendiam os requerentes. E, porque asaini • 	 ccrificon o falo. Xe ,jado provimento ao vecur,so "ex-officio".
ailo se conforma s sem. Os interessados reclamaram ao Diretor - ela Re- a,i,

A Royal Mail (Brasil) Limited,	 agente da Real Inalesa) foicebedoria do Distrito Federal por melo de Fona outra petiço° proto-

ConsiderandoConsiderando que. a nova disposição fio artigo 14, do Decreto má--
Mero 1.137, de 7-10-1936, estabelecendo quo "o recurso será intOrnosto

prévio depósito da quantia exigida:

	

	 Caloria Company" apresentou à Recebedoeia do llistrito Federal,
Pelo requerimento dal ido de 21 de seteinbro do 1038, "'The

dentro de vinte (20) dias contados da data da intimação, mi mate

Considerando que a única intimação valioaa leito aos interessados om obediência à lei do sêlo, kirl. 15, O original e a primeira via do

foi a constante do memorando expedido em 7 de marco do ementa contrato que assinou, em 12 do agosto do 1937, pelo prazo de roo
ano; ano, com o Touring, Club do Brasil, cai valor, para efeito do Pa-

gamento do selo, avaliou em 10:000$0. Na referida petição infor-
mou ter verificado, ao fechamento das contas ' to agosto, que o
ler totaltotal do referido contrato se elevou a 271.:950$0, pelo (pio ao
apresentava para pagar a quantia de 013$2, importância do selo
devido, menos o j á Pago Por estimativa.

Depois de haver a Recebedoria mandado procector a várias ,ti-
igências, apurações e verificações, foi lavrado, em 10 de abril do
corrente ano, auto de infração do qual consta mio iS fornecimentos
foil os atingiram ao valor global de 1 t175 :7750, sondo 83 :9o0a0
do comassões pagas ao comprador, pelo que o imposto devido im-
porta cio 4 :998$6, quantia muito superior à constante da peDeão
que dou entrada na repartição tora do prazia regulamentar do 15

Acórto.io N , 9.320	
d.as. Nessas condições, -flie Caloric Com	 rpany" infingiu o disposto

nos ais. 15, § 2, letra .4, combinado como 72. 02, l oi ra d e 08, loliot
O do regulamento anexo ao decreto a . 1 437 de 7 do ou!

A autuada, intimada do onto em 22 do abril, apresentou -.11:1

tofosa viu 20 de maio, na q ual o xPlica li ha vido i im meiliá \ iioli
-2ano, visto como:

-A import.:Meia mie a suplicante aprosonlara como valor
riad referia-so às bonificaçõos que o Touring Club rooelao,a
durante, a vigência dêsse contrato no valor de 271 ;030ao",

auto:mio apresentou sua contestação em VI (10 agosir) o fi
-nalmente o diretor da Recebedoria , Por despacho de 23 do mesmo

mes de agosto, julgou procedente o auto e impAs à "Time Calcais
Conselho k Contribuintes, cru 10 de dezembro de Ersw.	 company" a multa de cinco vezes o valor do sèlo devido de i:7

José Luiz Baptista,,,presidente. — Jaime Péricles, relator. ou se,jam 23:7:300, nos termos do art. 62, letra C do rego:amestro
anexo ao &orca° n. 1.137, do 7 de Outubro de 19OO. Intimada desol
decisão, -lin" ,Caloric Company" recorreu para Osto conselho, em

colada sob n. 30.202, em 11 do ieferido mês de outubro de 1028.
Essa petição, porém, ficou sem andamento na repartição até 21

de novembro, quando foi informada, para Ser despachada, isoladamen-
te, em 10 de dezembro de 1938. Outro despacho, no entanto, já havia
sido dado pelo diretor da Recebedoria, em 21 de outubro, no processo
inicial, n. 40.019-38, impedindo aos requerentes a pena de revalido-
aão correspondente ao selo exigido.

De nenhum daqueles despachos Os interessados foram notificados
pessoalmente ou por carta, apesar de conhecido o seu endereço, nestt
capital, o tanto assim que, em 7 de março do corrente ano. fôrrun en-
tão, eles, intimados a satisfazer o pagamento do selo, com a revalidação
imposta pelo despacho proferidc no pio:nativo processo n. 40.010-Oi8,
que está anexado, por linha.

Não se sujeitando ao pagamento. os notificados fizeram o &IV,-
sito da quantia exigida, em datk, de 17 do março e, elo 21 do mesmo
Mês, apresentaram recurso para éste Conselho.

Na petição era que os responsabilizados pediam o encaminhamen-
to do recurso consta o parecer do qual se destaca o seguinte período:

"O processo que deu erigem ao presente recurso foi des-
pachado por esta Diretoria cm 21 de outubro do 1938 e pu-
blicado o despacho eia 22 do referida mês, e novamente confi-

o dospacho cm data 4-.7e 10 de novembro e publicado ao
"Diário Oficial", e 12 do referido mês. &macule em 17 de mar-
ço do corrente ano, foi efetuado o pagamento do imposto cum

revalidaçãz corno se verifica da gaio anexa e feito o recurso em
21. tombem de março, recurso ôsse que está fóra do praao
previsto na artigo 84, do Decreto n. 1.137, de 7 de novembro ;•le
1936. visto ter decorrido mais de sesacoita dias da data da pu-
blicação do despacho desta Diretoria".

Mas, tudo visto. e
Considerando que o documento objeto da questão, ateslaodo s,on.•

p1esmente a transferência de quotas do capital, enquadra-se ou roi-
mero 2, da Tabela A, do regulamento oe, sClo, Cessões de Cridito4
e que o imposto deve ser pago polo valor nominal das quotas. CU J O

 o crédito cedido, quando não se dá a diminuição do cami:ÁI,
Com a alteração do respectivo contrato;

Considerando que, de acôrdo com o artigo 63, do regulamento vi-
gente, "quando, os papeis ou documentos forem apresentados à re-
partição, para regularisar o pagamento do selo, dentro do praz) :te
oito dias contados, de sua assinatura, não haverá imposição do
lidada:"

;odu.ada em a de novembro do 1938 por lia Vil
., elo vários despacho

1 liO30 a menoz,, no pe-
srifado de 11 de julho a 26 de novembro d.

1934

marítimos processados na, alrfindea Jc san (cm.s, a importancia
4:1;60 de sêlo de fretameolo.

A infração, segundo o auto, proveio de haver a autuado 1 oniadi m
para base do cálculo de conversão de dotar Pai moeda raS1 31r.1.
a taxa oficial do câmbio io em vez da laxa de cambio livre.

A autuada defendendo-se alegou haver[::mgo inanortarrP
do que a realmente devida a- título (te aêlo de fri-Oame .iito e junta

maior
nta corn

soa defesa certidão da atfàndega iies:ta capital opinando. em soluoão
de consulta do Centro de Navegação Transallantioa do Rio do Janelro
que sómente se deveria fazer conversão ao cambio oficial para o fim
de pagamento do imposto do selo sobro o frete quando a mercadoria
estivesse subordinada ao cambio oficial; em caso contrário pox'Oto
devia ser Cobrado o selo, fazendo-se a conversão do frete aoi can-abie:
livre, de acordo com a taxa fornecida pela Camara Sindical dos Cor-
retores. Afirmou que essa orientação só foi modificada em 20 do
abril de 1935 e só em 3 de julho desse ano foi mandado adotar a
tabela de evabio livre nos termos da circular n. ,T,0 de 10 de setembro
ainda de 1035.

Contestada a defesa poios aufnantos foi o auto julgado impro-
cedente pela Delegacia Fiscal em S. Paulo, que dossa decisão recor-
reu "ex-officio" para este Conselho.

Isto posto, e,
Considerando que a decisão recorrida bom resolvam a rontrover-

sia, por isso que.a Alfândega do Santos acoitou corno exalo O imposto
calculado com base na taxo do cambio oficial:

Considerando que ao tempo em que se verificaram os despa-
chos impugnados não havia lei nem ordem de autoridade admiras-
i -ativa mandando adotar ria cobrança de fretamento a conversa° do
dotar pela taxa de câmbio oficial;

Considerando. por conse guinte. que não havondo norma regula-
dora do caso ao tempo em que se veriflam o fato não existe infra-
oão.

Og membros. do I" Conselho do Coniribointos, 	 por
maioria de votos, negar provinm o nto ao recurso -ox-officio".

1" Conselho de Contribuintes, em 19 de doz:oubro de 1939.
Ja0 Luiz Baptista, pre,aidanle. — Carlos I-74'efre 7.enho. rel:xtor.

Visto. — Tilo Rezende. reprC g!llltarite tia Fazenda Pública.
Venei,lo: o revisor Sr. Jaime, pevides,

acómiraio N. 0.322
lleourso n. 0.010 — Imposto do aelo — . Recorrei-de, lime cal,He

Lonipany — Recorrida, a Recebedoria do Distrito Federal:
Aplicação do disposto no § 2° do (ror. G3 do regulamento

aprovado pelo decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1.93a —
cobrança de revalidação de Ires vezes o sé° devido.

Considerando, portanto, que o prazo para recurso só pode sor ooro-
todo a partir daquela data e, assim, não se verifica a perempção
gado:

Acórdam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por unaui-
midade de votos, tomar conhecimento do recurso e ao mesmo da,. pro-
vimento, em parte, para ser cancelada a pena de revalidaçOa
posta.

Primeiro Conselho do Contribuintes, em 19 de dezembro 1,--!
José Luis Baptista, presidenta. — Apr:gio Fcntes Braga, cet im

Visto. -- Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

Itecuurso n. 8.771 — Operar:5es bancOrias — Recorrente. Marc
Ferrez Filhos — Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

Cambio tomado sob conmprúmi.sso de apresentar Os necessá-
rios documentos. Comprocado, se bem que fóra (lo prazo, a
aplicação legal do cambio, naJ Ia peaalidi2de a impôr.

Arretr a de votos, em dar provimento, ao recurso, à vista do que.
am os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por

maio 
ateata o Banco do Brasil (Fiscalização Bancária), após exame dos do-
cumentos que instauiram o recurso.

Visto. — Til() Rezende, representante da Fazenda Pública.
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gmarda	 Prazo. em Pelição datada de 18 de setembro último, tendo
Kestíolo a neressaria fiança.

lsto posto. e,
con:iderando rine. pelas diligências procedidas ficou efetiva-

m e nte apurada a diferenca de 4:716$0 entre o imposto calculado pela
estimativa do valor do contrato e o correspondente cómpute pelo
total das vomitas realizadas;

Cnnsiderando que a interessada não contestoul que houvesse tão
gi ande diferença entre a previsão e o resultado apurado;

Considerando que, mudo ernbora fora do prazo de 15 (lias esta-
belecido na alínea o do § 2" do art. 13 do regulamento, a apresen-
tação do contrato para legalização do imposto devido foi feita es-
pontaneamente:

Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por una-
nimblade de votos. em dar em parle provimento ao recurso para
mandar cobrar a revalidação de três vezes o selo devido na forma
do disposto no § 2° cio art. 63 do regulamento aprovado pelo de-
t teto ri. 1.137, de 7 de outubro de 1036.

Primeiro Conselho de Contribuintes, 19 de dezembro de 1039.
— 100 Luiz Baptista. presidente e relator.

Visto, Tilo Rezemle. representante da Fazenda Pública.

AcórioÃo N. 9.323

Recurso n. 9.663 — Imposto (te Renda — (Rec. 7.985 — Ac.
n. 8)296 — Reeorreme„losé Batista Duarte — Recorrida, Secção
Imposto de Renda — São Paulo.

lndefere-se o pedido de reconsideração, desde guando o re-
querente não apresenta malêr l a diversa da que oferecera por
ocasião do recurso.

José Balista Duarte pede reconsideração do acórdão deste Come-
tire sob o n. 8.796. que negou provimento ao recurso que interpuzeram
ao lançamento que. dos rendimentos de sua pessoa jurídica, relativos
fio exercício de 1933, fizera a Secção do Imposto de Renda no Estado
de São Pauto.

No pedido de reconsideração, o contribuinte repete a z; mesmas ra-
zões aduzidas no recorso,

Acordam os membros cio Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, em indeferir o pedido de reconsideração.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 19 de dezembro de 1939.
— José Luiz, Baptista. Presidente. — Abelardo Aluares Aramo. relator.

Visto. — Ti lo Rezende, representante da Fazenda Pública.

Acóruao N. 9.324

Recurso a. 9.661 Impacto de Renda — (Rec. n. 7.982 — Ac.
n. 8.353) — Recorrente, José Batista Duarte — Recorrida, Secção do
imposto de Renda _ são pauto,

Não .porle ser deferido pedido de rec o nsideração que não
consegue abolar os [andamentos da decisão.

Este Conselho, pelo acórdão n. 8.253, de 19 de maio do corrente
imo, negou provimento ao recurso interposto por Jose Batista Duarte,
contribuinte domiciliado em São Paulo, da decisão do chefe de Secção,
que, somente eu uma pequena parte, atendeu à reclamação que apre-
sentou oportunamente relativa ao processo de lançamento "ex-officio*,
instaurado por falta de deelararão, para o exercício de 1936. Os fun-
damentos do acórdão foram cru resumo os seguintes:

1. O contribuinte estava obrigado a apresentar declarae:1e
tO prazo regulamentar.

2. Não o tendo feito, ficou sujeito ao lançamento "ex-offi-

n. Não ser procedente a alegação de preterição de forma-
lidade essencial no processo de lançamento "ex-ofticio".

4. O imposto territorial, incidindo apenas sobre o valor da
terra. não abrangendo as bemfeitorias. instrumentos de lavoura,
semoventes e demais integrantes da propriedade a g rícola, não
pode ser invocado corno base para estimativa do valor total da
mesma propricalade agrícola.

t.) contribuinte. lendo sido intimado do acórdão em 5 de agosto do
corrente ano. dirigiu a este Conselho o presente pedido da cpeonQíde-
ração pelo intermédio do chefe da Secção do imposto sobre a Renda em
São Paulo ent 22 do mesmo mês de agosto. dentro, portanto, do prazo
regulamentar. Em sei requerimento. não contesta a falta de apresen-
tação de declaração, que motivou a instauração lo processo de lan-
eunenlo "ex-officio". e explica que foi uma das faltas cometidas pelo
seu procurador, que o levaram. em 6 de dezembro de 1937. a declarar
extintos lodos os mandatos comerciais e part rubi re qi ia. rio diversas
oportunidades, havia outorgado ao mesmo , Acreseerda textualmente:
'o recorrente, portanto, se é j uridicamente responsável pela multa,
não o é moralmente. Eslá com sua consciência de espírito cristão lran-
onilo. Nunca foi seu intuito pre j udicar o Fisco, sonegando impostos,
mesmo na i".!poca terrível da crise'.

Reproduziu a alegação feita na fase da reclamação de que o pe-
dido inicial de esclarecimento não foi parar às suas mãos, mas do pre-
sidente do Indústrias J. B. Duarte S. A., Dr. Camilo Abreu, que foi
pessoalmente à Secção prestar as informarões necessárias por saber
que "se tratava de urna certidão ne gativa". achando inownlicável que
essas declarações não tenham aparecido cai nenhum dos processos de
lançamentos "ex-officio". a p esar dos SOEIS esforços.

Insisti em que há grande exagero na avaliação iia propriedade
aí2,ricola de Amparo, feita pela repartirão lançadora e declara se con-
(,-irrear oro nue sela Pomo citado para arribar com este proeesso.

Termina a sua petição com as seguintes palavras: "pede e espera
que o Egrégio Conselho se digne de decidir este caso po r.. equidade,
P r o p ondo qiie seja abolida a multa de 50 e calculado o imposto com
a modificação da 50 (7c para a parte agrícola".

Isto posto, e:
Considerando que o contribuinte não conseguin abalar os funda-

mentos do acórdão recorrido:
Consid erando que o valor global da propriedade a g rícola /ncluido

no lançamento consta de um pedido de certidão do interesse do musmo
contribuinte apresentado em 30 de maio de 1937,

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos em indeferir o pedido de reconsideração.

Primeiro Conselho de Contribuintes. e m19 de dezembro de 1939.
— josé	 Baptista. presidente e relator.

Visto. — Trio Rezende, representante da Fazenda Pública.

AcónoÃo N. 9.325

Iternrso n. 9.065 — Imposto de Remia — (Rec. n. 7.978 — Ae.
ri. 8.293 — Recorrente, José Batista Duarte — Recorrida, Secção do
' , oposto de Renda — São Pauto.

Lançamento "e.x-off feio"
para prestar esclarecimentos.

Mantendo, por seus fundamentos, o acórdão n. 8.293, de 9 de
maio de 1939, no rec. a. 7.978, resolvem os membros do Primeiro Con-
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, indeferir o pedido
de reconsideração.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 19 de dezembro de 1939.
.— José Luiz Baptista, presidente. — Jaime Perieles. relator.

—	 Rezende, re p resentante da Fazenda Pública.

Ministério da Marinha
Diretoria do Pessoal

DIVISÃO DO PESSOAL CIVIL

Portaria de 4 de junho de 1940.

O Ministro de Estado resolve remover, "ex-officio", no interesse
da administração, de acordo com o art. 71, item 11, do Decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1039, Sebastião Barbosa da Silva, oseri-
turário, classe "O", do Quadro 111 — Serviços Regionais — deste Mi.nistério, da Agência da Capitania dos Portos da Baia. em Cachoeira,
para a sede dessa Capitania, cru claro existente ria lotação, cru vir-tude da disponibilidade de Arnaldo n e nrique de Farias.

Portaria:_.= de 5 de junho de 1940'

O 111inu=tro de Estado resolve:

Conceder dispensa a Marcílio de Sá Earp, das funções de Auxi-liar de Escritório VII, e x tranumerário-mensalista, deste Ministério.
Conceder dispensa a Oscar Luiz de Barros Falcão, das funções

de Auxiliar de E.scritório VII, extra numerária-measalista, deste Mi-

Portarias de 7 de junho de 1910:
O Diretor Geral do Pessoal resolve:

licenciar por seis (6) meses, para tratamento de saude, de acordo
CC.111 o art. 168, do Decreto-fei n. 1.713. de 28 de outubro de 1939,
Rafael Teófilo de Sena, marinheiro, classe "D". do Quadro 1. leste
Ministério.

Licenciar, por um ano, um% tralamento de saude, de acordo como art. 168 do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939. Ernesto
Fernandes de Azevedo, operário de Arsenal, classe "O", do Ouadro 1.deste Ministério.

Ministério da Guerra

,Avisos:

Ao Sr. ministro da Fazenda solicitando o pa gamento das seguia.Les quantias:

No Tesouro Nacional:

N. 2.137. M. Faz. 1.036 — 72O0 ao major Lincoln de Carvalho
Caldas.

N. .2.13. M. Faz. 1.037 — 660$0 ao primeiro tenente Paulo
Sales Paim.

N. 2.140. M.
Correia.

N. 2.141. M.
1\1 .chodo.

N. 9 .112. :VI. Faz. 1.011 — 105 à Rede Mineira de Viação
Na Delegacia do Mato Grosso:

do,

e não atendimento à intimação

Ministério da Guerra
EXPEDIENTE DO SR. MINisTno

Dia 10 de jimbo de 1940

Faz. 1.039 — 720$0 ao ,:apitão Raimundo Neta

Faz. 1.040 — 720$0 ao major Leoni de Oliveira
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DIAI:110 OFIC1.11, (Secirio fl 	 Jimbo dr 10 :40	 1-12

N. 2.139. M. Faz. 1.038 - 57 ,30 ao soldado reservista Estevão
Martins.

N. 2.105. Ouaíl. tropa do Quartel General do Minister:o
da Guerra a que se refere o Aviso n. 786 - Quadro 1, de 24 de fe-
vereiro de 19.10, é toda a que integra o quadro n. 8 aprovado pela
Porta.ria n. 2.590 de 23 de janeiro de 1940. Eia tais conilições, os 25
contingentes nele enumerados Uma sua vida administrativa organi-
zada e -mantida na Companhia de Empregados do Quartel General do
Exército, ficando suas praças consideradas, nas diversas repartições.
como en,pregados externos.

N. 2.129. Adnt. 7 - Em aditamento ao Aviso n. 208, de 17 de
janeiro do corrente ano, e para dirimir duvidas que surgirem quanto
ao destino dos juros contados em favor das unidades administrativas,
Pelos estabelecimentos de crédito. onde têm elas ilepositadas quantias
em conta-corrente. - declaro que a ordem de recolliimento ao Te-
souro Nacional, contida naquele aviso, se refere unicamente aos juros
contados em favor de importâncias. correspondentes a adiantamentos
pessoais, sujeitos à prestação de contas, individualmente, perante o
Tribunal de Contas.

N. 2.130. X 16 - Fica sem efeito a decisão publicada no I3ole_.
tini cio Exército n. 2. de 10 de janeiro de 1936, relativa à adoeão
macas e distribuição do cobertor de inverno ao 1.0 Regimento de
Aviação, sendo cancelada a oitava observação da Tabela n. 1 anexa,
às -1;:tueões para distribuição 'te fardamento.

Esthbelecimento Central de Material de Infendèneia e O Lo
Regimento de Aviação devem modificar a classificação de "roberto-
res de inverno", a carga desta unidade para "cobertores de lá verde-
oliva •• .

O mesmo regimento fará recolher aquele estabelecimento tuas
a macas de que dispõe, as quais serão distribuidas, à ene
for necessário. às unidades rh aviação com ;Ale no norte do pais,
obec.ecendo-se ao disposto no arl. 118, 	 2.0, do Regulamento te Ad-
minis' pavão do ",xército..

N 2.131. Quadro 23 - No Aviso n. 2.105, Quadro 22, de G do
corrente, onde se "Companhia de Empregados do Quartel General.'
leia-se : "Comdahhia do Quartel General do Exército".

N. 2.141. Diar. I - De acordo com o disposto no art. 127 do
código de vencimentos e' vantagens dos militares do Exército
creto-lei n. 2.186.- de 13 de maio de 1010). é aprovada a seguinte
tabela e normas para o abono de diárias pro-labore. a partir de 20 ,1'3
maio próximo findo, aos oficiais de engenharia em trabalho de exe-
cução ou fiscalizarão de obras militares.:

Tabelz para abono de diár4as "pro-labore" aos oficiais de engenharia
encarrenados de execnçtlo ou fiscalização de obras militares

a) Obras na séde da Diretoria de Engenharia e das Regiões M -
litares: qualquer posto, 1580;

b) Obras fora da séde da Diretoria de Engenharia e das Regiões
Militares:

• 1.0 - Quando o serviço a executar 'pelo oficial tiver clurari-i
maior de seis meses, caso-em -que a séde ficará no local da ol•Jra:
quilquer posto, 1580. O oficial receberá ajuda de custo para o seu
deslocamento para a nova séde.

2.0 - Quando o serviço a executar pelo oficial tiver duineál me-
nor de seis meses, serão abonadas as diárias fora da séde, cenforme
a tabela E (n. 1) do Código podendo exceder de 120.

O oficial não receberá ajuda de custo.

Observações:

L. Quando um mesmo oficial executar ou fiscalizar obras de
uma zona com diversas guarnições deverá ter a séde do serviço no
canteiro principal, indicado pelo diretor de engenharia ou comando da
Região, tendo nele a diária de 1580 (quinze Jaiil réis) e a da tahela
quando se deslocar para os canteiros . das outras guarnições.

?.a . Sendo as diárias "pra-labore", só deverão ser abonadas nos
dias de prestarão de serviços.	 •

3.a . As diárias serão pagas pelos recursos da Caixa- Especial da
Diretoria de Engenharia, proveniente das importâncias resultantes da
taxa de 1 r/c sobre o líquido dos orçamentos das obras, depois de, ti-
rados os eventuais formadores da mesma Caixa.

4. a . No caso dos Serviços de Engenharia Regionais, Serviços de
Engenharia das Diretorias e das Comissões Especiais, o numerário
relativo às diárias será remetido pela Diretoria de Engenharia dire-
tamente ao chefe dos mesmos serviços ou -das comissões, o qual efe-
tuará o pagamento em folha especial, remetendo o respectivo comi ")-
vante à Diretoria dr Engenharia,

. 5.a . Ao designar o oficial ou comissão para execução ou fisça-
lização de obras. deverá a autoridade nomeante fixar o tempo tu lu-
rc'c-êo do serviço.

Dia -10 de junho de 1040

Despachos:

Foi transferido, por necessidade do 'serviço, no Quadro S'nple,-
n-l entar Privativo, o major Orshie • de Aranjo • Coriolano. da Escola cD
Aeronautica do Exército, para o Serviço de Bases e Rotas Aéreas.

Dia 11
o reqoerimento de 16 de fevereiro de 1910. em (pie o segundo

tenente reformado Roldão Barreiros pede reversão ao serviço ativo,
loi exarado, em 10 do corrente mês. o seguinte despacho: "Indeferido.
fle acordo COM as informarões".•

Notas:
Dia 10 de j unho de 1910

Ao S; . . secretário geral do Ministério da Guerra:

N. 301 - Tendo julgado procedentes as alegações de crença reli-
giosa aprese»tadas por Aloisio Wein, filho de Carlos, Wein e de ilona
Ag,•ta Wein, natural do município de Lapa, Estado do Paraná, nascido
a 11 de setembro de 1919, alistado em 1910 pela 0. a (nona) Circuns-
crição de Reorulamento e sorteado liara serviço i»ilitar, é coneedida
a isenção que pede do mesmo serviço.de acordo CO))) o disposto no
art. 123 do respectivo Regulamento, visto ser religioso professo da
Religião Católica, Aposlolica e Roloana. - Nesta data, remetem-se
aio :Ministério /ta Justiça e Negócios Interiores os papeis referentes ao
pedido de mie se trata, para os efeitos do art. II!). letra 1), da Cons-
tituição.

Itequerinientos:-
companhia Eypres i.: 0 vederal, representante da Austin Weslin.r,

Road Machinory Co., pedindo que lhe seja permitido importar, coo-
ignada à Diretoria de Aeronautica. para efeito de demonst

oin Motor 1;railer Austin, mo-delo II. 00. - Deferido, sem onus e-sem
2umproini:,: n psiu.' parte do Ministério da Guerra.

Otavio Melo, sargento ajudante reservista, pedindo certidões. -
Indeferido. exceto quanto à certidão pedida elo ri letra o deste roque-
r:imento, de acordo com a informação da 'S.G.M.til (a 'letra (1 a que sr
n •efere o despacho é a seguinte: a) o desnacho de V. Excia. exaradi
co petição em que solicitou reconsideração do (1 10 que O mando»
..xduir das fileiras do Exércitim. cujo des pacho se acha publicado no
'Diário Oficia: - n. 185. de 10 dr» agosto de 1939.	 •

E •sta(l() Y.Ill;01' (h) E• ért i( O

GABINETE -	 DIN'I,-.;;()

Tabela numériva e relação nominal dos diaristas 	 admit ¡doc.
inata I -fata, d.', acordo com os artigos 27. 29 o 31. do Decreto-dei
n. 210. de 1-2-938. para terem exercício nesse Estado Maior, a par-
tir do 1 ele jimbo do corrente ano, organizada em- face da leira b,
II,) artigo II. do Decreto-lei a. 1.909. de 26 - 12 - 939. para vigorar
durante os meses de j imbo a dezembro de 1040.

Distribuição dl, 	: 22 :500 (1)0e1 •010 o. 5.638. 110

5-050. 1). O. 1.10 21 do mesmo més e alb))

Profissão ou natureza do trabalho - Nimiero de diaristas -
Total por dia _ Total em 173 dias

Servieo urutau e de limpeza 	 	 5	 1380 . 7380	 11:1230
!tela/W. 0 nominal de ocorri°	 er Idlin • b n 51v10,0

N. de ordem - Nomes - Profissão ou natureza do trab. - Data la
admissão - Diária

1. Luiz Monteiro Viana - Serviço braçal e de limpeza -
23-5-910

2. Pedro Rim fino Ia Silva - Idem, idem - 23-3-010 	 	 1380
3. António Rodrigues de Sonsa - Wein.	 - 23-5-940 	 	 13•,.?,0
4. Francisco Maciel de Oliveira	 Idem: id em - 23 - 5 - 94 0 	 	1580
5. António Henrique de Araujo - Ideia, idem - 23-3-910 	 	 1530

O Imep un ção

Todo O pessoal constante da relaeão acima é reservista de t' ca-
tegoria e apresentou os documentos exigidos peio artigo 31, do De-
creto n. 2;0, de 5-2-938.

Capital Federal, 23 de maio 	 1910. - Canrobert Pereira da
Costa, Coronel chefe do Gabinete do E. :1E. E. Confere com original.
- M.	 !Velto dos 'ice, oficial administrativo chefe da 3' Secção.

ESCOLA TÉCNICA DO EXÉRCITO

Tabela numérica e relação nominal dos diaristas deste Est:51m-
1ecimenlo. organitada eia cumprimento à letra b do artigo 11 do De-
crefo-lei n. 1.900, de 211 de dezembro de 1039, para vigorar dui.ante
O alto de 1910.,

Dotação orçamentária distribuida 	    12 :0000

Profissão «ti na In reza 110 trabalho - N. de diaristas -
Total por dia - Total em 200 ilias

Servente braeal	 5 ' 1280 605() 12 :001)80

Soma total 	 12 :01-101.)
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elo f:tin noviml de acordo com a tabela acima	 38. Rodolfo Rufino da Silva, servente bracal, 2-5-910 	  1080P,i? 
39. Dionisio Dias Reis, servente braçal, 2-5-940	   1050

Nomes - Profissão ou natureza do trabalho - Data da admissão -108040. Manuel Amâncio, servente braçal, 2-5-910 	
Diária	 41. Mário Ribeiro Lopes, 2ervente braçal, 2-5-910 	 . 10$0

1. Vago - Servente braçal 	 4280
12%	

Observações:
2. Va g o - Servente Itraeal 	
3. Vago - Servente braçal 	 1280	 Todo pessoal constante da relação acima é reservista de primei-

. Remaldo BRIM' - Servente braça!, 2-5-910 	

▪ 	

12$0 ra cn tegoria.
125,0	 Rio de Janeiro, 10 ci.? maio de 1910. - Alvaro nu:a de castro,5. Wilson dos Santos Bi uni - Servente braçal, 2-5-910. ...

Coronel, Comandante.
Os dois serventes em questão são reservistas de V categoria.

	

	 Confere com original. - lí. L. Nelto dos Iteys. Of. Adm. Chefe
naTe-rceira Secção.

Rio • de Janeiro. 29 de maio de 1910. - José &ides Monteiro,
coronel comandante. Confere. - M. L. Nello ltcys, oficial admi-
nistrativo chefe da 3' Secção.

ESCOLA MILITAR

Tabela numérica e relação nominal dos diaristas desta Escola,
crgantzada em cumprimento à letra "b" do artigo 11 tio Di,-creto-lei
n. 1.909, de 26 de dezembro de 1939, para kigorar durante os 111C-
ses de maio a dezembro de 1910.

Dotação orçamentaria 1,1 istribti ida (oficio ri. 1.5'73 - 5/3 -
S. O. M. O.), 100:0000.

Profissão ou nal u..eza de trabalho - Número de diaristas - Diária
Total por dia - Total em 200 dias

Carpinteiro . 	 	 1 1850	 1850	 3:00080
Carpniteiro . • 	 	 1	 1680	 1650	 3:20080
serralheiro • 	 	 1 1080	 1650	 3:20050
torneiro . • 	 	 1	 1680	 1080	 3 :20(h0
Lustrador • . 	 	 1	 108:0	 1080	 3:21)080
Mecanteo • 	 	 1 168.0	 1680	 3:20080
Mecatico • 	 	 1 1580	 1380	 3 :00080
Mecânico • 2 118,-,)	 2950	 5:8008.0
Bombeiro • • 	 	 1 1180	 1150	 2:80080
bonw e i ro • . 	 	 1 1050	 1050	 2 :00050
Fi'll'e020 • 	 	 1 14$9	 1150	 2:80050
Pedreiro • • 	 	 1 1450	 1180	 2:80080
P e ia re t ro . 	 	 1 • 1080	 1080	 2 :00080
Pintor . „ 	 	 1 1080	 1080	 2 :00050
Correeiro . . 	 	 3 1150	 1280	 8:44)4)80
Servente braçal	 2 1580	 3080	 6:00080
Servente braeal	 1	 1150	 1 'iim	 2:801)81)
Sentai' e braça)	 20 1050 20050 40 :00080

Seerelaria Gera: cio Nlinistério da Guerra

LOTAÇÃO DAS liEpAtterrÇõES E ESTABELECIMENTOS APROVADA
PELO EX.MO . Sll . MINISTRO

Terceira Secção
Lotação
carreiras

Perima- Ex-.
Repartições - Carreiras 	 nente tinta

Arsenal de Guerra da Margem :
Escrevente ou escriturário . 	
Mestre	 Material Bélico	 5
Owarário de Material Illt"..Itco 	 	

-	

02
Servente	 28

Arsenal de Guerra do Rio:
Chefe (12 Portr"it-i 	

	
1

Desenhista	 . 	
	

11
Escrevente ou Escriturário 	

	
8

Mestre cie or. de Mat. Bélico 	
	

11

Oficial Administra! ivo 	 5
Operário de Material Bélico 	

	
365

Servente	 33

Asilo d e Invál idos da P01 ria:

6
Pa Pão . 	

Auditoeins:

l' da P R. M.

Soma total 	  100 :00-0 5 0 Advogado	 1
Auditor	 1

Relação nominal de aeordci com a tabela acima 	 Escrevente . 	 	 2
Esc ri s.' ::.10 	 	 1

NOIneS - Profissão Ou n	 re

	

atuza do trabalho - Data da admissão - Ofiend de, Justiça 	 	 1
Diária	 Promotor	 1

Servente 	 	 1
1. José Frreeira de Araujo, carpinteiro, 2_5-9,0 	 	 1880	 . 1;iiin ,o ,

	,
.:,1-i,t	 ma _Oiti-imolei . ,, 	 	 1

2. Manuel Ramos de Carvalho, carpinteiro, 2-5-940 	  10$0 Suplente de Audito r. 	 1
Lopes da Costa. serralheiro, 2-5-910 	 	 1680

4 . thiber Balista de Santana, torneiro, 2-5-910 	  MO	 2" da 1"-R . M.
5. Manuel liregório Cordeiro, lustrada . , 2-5-910 	 	 1080
0. [acne! José Bispo, mecânico, 2-5-910 	  1080 Advogado . 	 	 1
7. João Martins de Sousa, ineitânico, 2-e,-910 	 	 1550 Auditor	 ,. 	 	 1
8. Domingos Machado da Silva. mecânico, 2-5-940 	  1485 Escrevente . 	 .	 2
9. Euelides dos Santos Bezerra, mecânico, 2-i1-940 	  1-155 ESCPiVãO	 	  . 	1

10. n ...iCC1:0 José dos Santos, bombeiro. 2-5-010 	 	 1180 Oficial de Jus! i11 1
11. Dionfsio dos Santos, bombeiro, 2-5-910 	  1050 Promotor	 1
12. bento Barbosa, ferreiro, 2-5-910 	 	 1480 Servente 
13. José de Sousa Marinho Filho, pedreiro, 9-5-0 10 	 	 1480 Adjunto 1:le Promotor . 	

• 	

1
11. Antônio Pactua Costa, pedreiro, 2-5-910 	  1080 Suplente de Auditor	 1
15. Francisco Dias da Silva. pintor, 2-5-910 	 	 1080
16. Jeão da Conceição Pereira, correeiro, 2-5-910 	 	 1480	 3' da 1 11. M.
17. Manuel Claudino dti Farias, correia vt o, 2-5-910 	  1480 Advogado . 	 	 1'
18. Afonso dos Santos, correeiro, 9 -5-040 	  1480 Auditor 	
19. Valdomiro Figueiredo de Andrade, servente braçal, 2-5-940 1580 	 1

ESCPC`Velll o . 	
20. Otavo Luiz de Sousa Serpa. se(tvenl.e, braça!, 2-3-910.... 	1180.	 2

Escrivão
21. João Ferreira Leite, servente braçal, ".-5-5)10 	 	 cial1480	 	 ••	 1

Ofi	 de	 iça 	
22. Marinho dos Santos, servente br	

Ju,st
braçal, 2-5-940 	  1050	 1

Peomotor
23. Nilo Fernandes da Silva, servente braçal, 2-5-910 	  1050	 	 .	 1

Servente
21. Feliciano Lopes: da Cruz. servente braçal, 2-5-1-J10 	  1050i	 1

Adjunto de Promotor . 	

•	

1'25. Manuel Augusto Monteiro, serviço braçal, 9 -3- ,A0 	  1080 S.lemlente de Anditor . 	
26. Ma nuel Araujo da Silva, serviço diraçal, 2-5-910 	  1080	 1
27. José Martins Ferreira, serviço braçal, 2-3-910	  1050	 I" da 2" R . NE
28. José Feliciano de Araujo, serviço braçal, 2-5-910 	  1080
29. Odilon do Nascimento, serviço braçal, 2-54M0 	 	 1080 Advogado . 	 	 1:
30. Francisco Guedes, servente braçal, 2-5-940 	  1080 Auditor
3 t . Antônio Malhas de Sonsa, servente braçal, 2-5-910 	  1050 Escrevente . 	 	

1

32. Alpiniana Manuel da Cruz. servente braçal, 2-15440 	  1050 Escrivão
33. José Cesário Gomes, servente braçal, 2-5-910

	

	  10$0 Oficial de Justiça 	
••	 1

1.
31.- Armando Amorhn dos Santos, servente braçal, 2-5-910....1050 Promotor . 	
35. Arcelino Antônio da Silva, servente braçal, 2-5-911) 	  1080 Servente . 	 i	 I

36. Otacilio Mendes de Oliveira, servente braçal, 2-5-910 	  1080 Adjunto de Promotor 1
37. João Gome.s dos Santos, servente braçal, 2-5-910 	 .-• 10$0 Suplente de Auditor -., 	 	 ./



Repartições — Carreiras

Auditoria da 9' R.M.

	

1	 Advogado 	 ....	 ...

	

1	 Auditor. .

	

2	 /Escrevente ., .

	

1	 Escrivão . 	

	

. 1	 Oficial de Justiça 	

	

1	 Promotor . . 	

	

1	 Servente 	

	

1	 Adjunto de Promotor

	

1	 Suplente de Auditor.

Lotação
. carreiras

Perma- Ex-
pente tinta

Lotação
carreiras

Perma- Ex-
nente tinta

1
1

1
1

.1
1

.......

1
1

1
1
1

Auditoria de Correição da. Justiça

Servente . . . 	
Adjunto de Promotor. 	 ......
Adjunto de Auditor 	 ...

Biblioteca Militar:
Bibliotecário 	 ........
Escrevente ou Escriturário. 	

• Oficial Administrativo. . 	
Servente. . . . 	

Caixa Geral de Economias da Guerra:
Escrevente ou Escriturário 	 ....

Campo de Instrução de Gericinú:
Escrevente ou Escriturário. 	•

C.P.O.R. da i a R.M. — Escrevente ou Es-
criturário .	 . 	

da 2a R.M — Escrevente ou Es-
criturário . • . 	

da 4' R.M. — Escrevente ou Es-
criturário. 	

da 6,1 R. M. — Escrevente ou Es-
criturário	 ..	

Circunscrições de Recrutamento:
l a — Continuo. . . 	

— Escrevente ou Escriturário. . •
— Sei vente 	

	

— Escrevente ou Escriturário 	  ..
3a — EsereventP ou Escriturário • .

	

4 a — Escrevente ou Escriturário.	 .
— Escrevente ou Escriturário. .

6' — Escrevente ou Escriturário. ..
7a — Escrevente ou Escriturário. . .
8a — Escrevente ou Escriturário. .,
9a — Escrevente ou Escriturário. . .

— Escrevente ou Escriturário...
11*. — Escrevente ou Eseriturário...
12'. — Escrevente ou Escriturário...
13'. — Escrevente ou Eseri!.urário...
14'. — Escrevente ou Escriturário.
15". — Escrevente: ou Escriturário...
16". — Escrevente ou Est-Morado_
17 a . — Escrevente ou E.seriturário...

Escrevente ou Escriturário...
19". — Escrevente ou Escriturário...
20a . — Escrevente ou Escriturário_
?I a . — Escrevente ou Escriturário...
22'. — Escrevente ou Escritirário...

Colégio Militar do Rio de Janeiro•
Continuo . 	
Dactilógrafo . 	
Escrevente ou E.scriturarna 	
Inspetor de Alunos 	
Oficial Administrativo 	
Prático de Laboratórin 	
Servente
Bombeiro 	
Correeiro
Cargirdeiro
Ferrador . 	
Instrutor
Pedreiro . 	
Preparador • 	

Auditor 	
Escrevente 	
Escrivão
Sub-Procurador

... ..

1
2
1
1
1

1

2
1
2

3

2

2

1

1

1

13
5

16
4
3
8
8
5

9
o

5
5
5
5
5
5
o
4
4

1
1

13
21),

'1>

28

1.

•••n••

Comissão de Eficiència:
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Repartições — Carreiras

2' da 2' R. M.:
Advogado . 	
Auditor . 	
Escrevente . 	
Escrivão . 	
Oficial de Justiça . 	
Promotor . 	
Servente . 	
Adjunto de Promotor . 	
Suplente de Auditor . 	

	

1 da 3' R. M.:	 1
Advogado . 	
Auditor	 1
Escrevente . 	 	 2
Escrivão	 1
Oficial de Justiça . 	 	 1
Promotor . . 	 	 1
Servente	 1
Adjunto de Promotor • 	 	 1
Suplente de Auditor . 	 	 1

2' da 3' R. M.

Advogado . 	 	 1
Auditor . 	 	 1
Escrevente . 	
Escrivão . 	
Oficial de Justiça
Promotor . 	
Servente . 	
Adjunto de Promotor . 	
Suplente de Auditor

3' da 3' R. M.

Advogado . 	 	 1
Auditor	 1
Escrevente . 	 	 2
ESCUMO . 	
Oficial de Justiça	 1
Promotor . 	 	 1
Servente . 	 	 1
Adjunto de Promotor	 1
Suplente de Auditor . 	

Auditoria da 4' It. M.

Advogado . 	 	 1
Auditor
Escrevente . 	
Escrivão
Oficial de Justiça
Promotor
Servente,
Adjunto de Promotor . 	
Sup'ente de Auditor

Auditoria da 5" R. M.

Advogado . 	
Auditor
Escrevente . 	
Escrivão
Oficial de Justiça
Promotor . 	
Servente . 	
Adjunto de Promotor .
Suplente de Auditor .

Auditoria da 7' R. M.:

Advogado . 	
Auditor . 	
Escrevente . 	
Escri vão . 	
Oficial de Justiça
Promotor . 	
Servente . 	
Adjunto de Promotor . 	
Suplente de) Auditor . 	

Auditoria da 8' R. M.:

Advogado . . 	
Auditor . 	
Escrevente. 	
Escrivão 	 ******Oficial de Justiça
Promotor 	
Servente . 	
Adjunto de Promotor. 	
Suplente de Auditor . • •

1

2
1
1
1

1
1
2
1
1
1
1
1
1

1
1
2
1
1
1
1

,

1
9
1
1
1
1
1	 Oficial Administrativo 	 	 1

Servente . 	 	 2
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Lotação
carreiras

Perma- Ex-

	

Repartições — Carreiras 	 riente tinta

Comissão de Rede da Estrada de Ferro Rio
de Janeiro:

Et•erevente ou Escriturário 	
Comissão de Rede da Estrada • de Ferro São

Paulo:
Escrevente ou. Escriturário , 	

•	

1
Comisso de Promoções do Exército:

Escrevente ou Escriturário 	 	 3
Servente • 	

Conselho de Segurança Nacional:
E;.crevente. ou Escriturário' 	 	 5

Conselho Superior de Econõmias da Guerra:
Escrevente ou Escriturário 	

Depósito Central de Material Bélico:
Escrevente ou Escriturário 	 •3
Servente . 	 ••	 32
Carpinteiro
Ferrador .
Pedreiro-.

Depósito . Central de Material de. Engenharia:
Escrevente ou Escriturário • • • • •
Servente . 	

Depósito Central de Material Sanitário do
Exército:

Carpinteiro . 	
Escrevente ou Escriturário 	
Mecânico . 	
Motorista
Servente . 	
Chefe de Portaria 	
Ferrador . 

	

	
Depósito Central de Material Veterinário do

Exército:
Escrevente , ou Escriturário 	

Diretoria de Aeronántiea:
Desenhista 	 r
Escriturário ou .Escrevente . 	 ••
Servente. 	
Chefe de Portaria 	

• 'Diretoria do Arquivo do Exército:
EQerevente ou Eser.iturário 	
chefe de Portaria 	
servente 	

Diretoria de Artilharia:
Escrevente ou Eserit urá rio 	

	
8

:;,-`,ervente	 3

Diretoria de Cavalaria:
F.seresente ou Escriturário 	
,Servente . 	

Diretoria de Engenharia:
Desenhista . 	

	
2

Escrevente ou Es'eriturário 	
	

17-
Servente _	 • 	

	
6

Diretoria de Fundos do Exército:
Daetilógrafo
Escrevente ou Escriturário 	
Oficial Administrativo . 	
Servente . 	 • '

Diretoria de Infantaria:
Escrevente ou Escriturário 	

	 a
Servente . 	

	
3

Diretoria de Intendência do Exército:
Escrevente ou Escriturário 	

•	

13
Servente . 	

Diretoria do Material Bélico:
Desenhista • 	

•	

4
Escrevente ou Escriturário 	
servente . 	 	 6

"
4

6
6

4
10

'	 1
1

15

Enfermarias regimentais: (31)
Servente
Cozinheiro .

Escola Preparatória de Cadetes:
Escrevente ou escriturário . 	 -.
Inspetor de alunos . 	 é 	 .,•.:•.
Oficial administrativo . 	 KW. • • 111

Servente . . 	 114111•••••21

Chefe de portaria . 	 1,11110 	Instrutor . . 	 	 2.110• • • • 11•11

Prático de farmácia . 	 .	
Preparador . 	 ...•....

Escola de Surde do Exército:\
Escrevente ou escriturário . 	 *** suo. e ri

Servente . • 	 . • • • .........-...
Chefe de portaria . :	  e..• e* e • *.: ***** -Lir suk ws ia

• Lotação
carreiras

Perma- Ex-

14
2

27

Yelew

nnnn

4
3

MN*,

5:3
19

2
3

Repartições — Carreiras • 	 nente tinta .

Diretoria de Recrutamento:
n.q."revente ou Escriturário 	 	 22
Oficial Administrativo • 	 •	 * 3
Servenkt	 32

i Carpinteiro . 	  .• 	  , 	 	 —
Jardtleir0	 	 •	 —

Diretoria de Saude do Exército:
CGritinuo	 1
Escrevente ou Escriturário 	 	 15
Oficial Administrativo	 2
Servente .	9

Diretoria do Serviço de Remonta e Veteri-
nária dó Exército:

Escrevente ou Escriturário 	 •	 7
Sei vente	 	 •	 —

Escola de Aeronáutica Militar:
Motorista 	 	 3
Servente	 • 	 *	 -	 11
mecânico	 12

Escola das Armas:
Escrevente ou escriturário 	 3
Servente .	 	 •••	 35
Chefe de portaria

Escola de Artilharia de Costa:
- 1 Escrevente ou escriturário

• Escola de Educação • Física do Exército:
E,z.erexente ou escriturário	 4

Escola de Estado.Maior:
Continuo
Dactilógrafo	 • 	 	 1
Desenhista	 3
Escrevente ou escriturário 	 7
In.,9pbtor de alunos	 3
Oficial administrativo . 	 	 4
Servente •	 10

6	 Bibliotecário
1 Chefe de portaria• • 	

Escola de Intendência do Exército: .

	

17	 Continuo

	

___	 2 Dactilógrafo •	 2

	

......	 I.. Escrevente ou escriturário	 .. 	 .,	 5
Inspetor cie alunos . • 	 	 3 *
Servente •	 6

Escola Militar:
Dactilógrafo
Escrevente ou escriturário	 12
Inspetor de alunos • 	 	 18

	8 	 Oficiai administrativo	 6

	

4.	 ..Orátieo de laboratório . 	 	 C
„Servente • • • -	 55
Ajudante de porteiro • 	 	 .1n1	 1,
Pibliotecário . . 	 	 ..-.	 -...
Carpinteiro	 n•nn 	 t

Chefe de portaria . 	 	 t
Correeiro • 	 	 WW.1	

.• a
Eletricista . • 	  1.	 I...	 2
Ferrador • 	 	 n•n•	 • 3

	

2	 Terreiro . 	 	 1nn•	 11
7 '	 pedreiro . 	 	 t

	

4	 Preparador • 	 .	 3
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Lotação
	

Lotação
carreiras	 carreiras

Repartições — Carreiras
	

Perma- Extinta
	

Perma- Ex-

	

nente
	

Repartições — Carreiras	 Unte tinta

Escola Técnica do Exército:	 Forte de Copacabana;

Desenhista . . 	 	 2	 Mecânico eletricista	 1
Pscrevente ou escriturário • 	 ..., 	 	 5	 Mestre eletricista. 	 	 :-)
Inspetor de alunos . 	 	 2
Oficial administrativo • 	 ,	 2
Servente . 	 	 2	 Mecânico eletricista	 1
)tiJiliotecário . . 	

Escola de Transmissões:

Escrevente ou escriturário . 	
Escola Veterinária do Exército:

Escrevente ou escriturário	 	 .......• •.,
Fotografo
Servente .	 12
Chefe de portaria 	 	 _	 1 Servente 	 2

Eslab. Cent. de Mat. de Intendência: 	 Foguista maritimo. 	 	 _.
Escrevente ou escrituraim	 11	 Eletricista. 	 .	 M.M.

Servente • •	
98

F orle dá Lage:
Alfaiate . 	 	 ...n 	 70
Correeiro . 	 	 --	 72 Mecânico eletricista	 2
Carpinteiro	 amem	 12 Mestre eletricista. 	 	 4
Mecânico . 	 	 —	 1 Patrão.	 1

1.\
Estab. de Mat. de Intendência da 2a 11. M.:	

1Prinheiro. 	
Forte Marechal Hermes:

Alfaiate . . 	 	 __	 26
Carpinteiro • 	  •-	

—	 • 5 Mecânico eletricista. 	 	 1
Correeiro . 	 	 —	 23 COZin ll Cl PO . 	

Servente.	 	  .	 2.Estab. de Mat. de Intendência da 3* II. M.:

Alfaiate . 	 	 _	 2	 Forte Marechal Luz:

Correeiro . 	 	 _.	 8 Mecânico eletricista. 	  •	 1
Servente.	 .)

Estado Maior do Exército: 	 1Cozinheiro. 	 	 _
Bibliotecário . , 	 	 — Marinheiro. 	 	 legmm	 1

Desenhista . • 	 	 2-	 Forte de óbidos:
Escrevente ou escriturário 	 15
Motorista . 	  •-,	 3	 Mecânico eletrici=1 a 	 1
Servente . 	 	 13	 S'n`Ve 1110 . 	 	 3

Fábrica do- Andara':	 Forte (te Paraig..gmá:

Op. Mat. Bélico . 	 	 3 Patrão. . 	 	 1

•	 Fábrica da Estrela:	 MarMlieiro. 	

Escri'airário ou escrevente	 a	 .Fortaleza de São João:

Servente	 12	 Mestre eletricista. 	 	 3
Carpinteiro . 	 ..-•	 _	 ' 4 -Marinheiro. 	 	 —
Maquinista . . 	 	 —	 1 Nlecânico eletricista. 	 	 —
Operário de Material Bélico • 	 	 __	 10	 Fortaleza de Santa Cruz:
Pedreiro . . 	 	 _.	 1

ii	 3
Fábrica de Material de Transmissões:	 Maqu nista marít mo. 	

Mecânico eletricista. 	 	 3
Escrevente ou escriturário . 	 	 Aloztre
Operário de Material Bélico . 	 	 3 Patrão. 	

Wrinheiro.

Forte Duque de Caxias:

— Mestre eletricista. 	

Forte Imbui:
Mecânico eletricista 	 	 3
Mestre eletricista. 	 	 2
Marinheiro. 	

3	 Patrão. 	
1 Forte de na ipás

5

1

2

G

*e

Fábrica de Piquete:
Escriturário ou escrevente . 	 	 5
Mest. Of. de Mal. Bélico 	 	 8
Servente	 • 62
Operário de Material Bélico 	
Maquinista . . 	

Fábrica do Realengo:
Desenhista . 	
Escriturário ou escrevente . 	 	 30
Mest. Of. de Mat. Bélico 	 	 16
Oficial administrativo . 	 	 2
Prático de laboratório • 	 (111AR

Servente . 	 	 19
Op. de Material Bélico 	 	 219
Eletricista . 	
Preparador • 	 	 1

Primeira Formação Sanitária Regional:

Gabinete lid.ocartográfico:

Escrevente ou e-scriturário. 	
l-/grafo
Fotogravador 	
Impressor litográfico 	 	 I o
Sprvente,

r I de Gabinete Técnico 	

Gabinete e Divisão lio Expellient,:
Continuo . 	 	 3
'Met i logra fo 	 	 5
Escrevente ou Esteil ovário 	 	 8
Motorista 	 	 20
Mecân ico 	 	 1
Oficial adminisI rol ivo 	 	 15
Servente	 19
Bibliotecário

Maquinista . • 	 	 1	 Hospital Cerni ai do Exército:

2

Forte Barão cio Rio Branco:

Mecânico eletricista 	
Mestre eletricista. 	

Forte de Coimbra:

Servente
Cozinheiro. 	
Foguista marítimo 	
Marinheiro. 	
Patrão 	

Escrevente ou Escriturário 	 	 14
Oficial Administrativo 	 	 5
Prático de Lobaratório 	 	 3
Servente	 127
Barbeiro	 	 O.	 ....	 1
Bombeiro 	
Carpinteiro . 	 	 —	 1

1 Carroceiro . 	 	 11.n 	 e ll
2 Chefe de Portaria • 	 ... 	 	 --	 1
3 Correeiro . 	 	 —	 1
1 Cozinheiro • 	 	 --	 1

1
INn••••••

.1•••••
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Perma- Ex-
nente	 tinta

2
7

2
7

Escrevente ou Escriturário .
servente .

Inspetoria de Infantaria:
Escrevente ou Escriturário 	
Servente

8	 Inspetoria de Tiro de Guerra; • •
Eserevente ou Escriturário 	

instituto Militar . de filologia:1
1	 Chefe de Porta ria

Escriturário ou Escrevente 	 	 42	 re Laboratório .	 • 74	 Servente	 . 	 - ...	 9

RePartições — Carreiras

Eletricista . 	
'Encaderuador . 	
Enfermeiro . 	
Foguista . 	
Maquinista
Massagista .
Motorista .
Pintor 	

llosral Militar:
de Convalescentes de Campo Belo:

Carroceiro
Cozinheil'o . 	
Escrevente ou Escriturário 	
Servente

Hospital Militar de Alegrete:
Continuo . 	
Cozinheiro . 	
Esc reven te ou Escriturário 	
Servente_

Hospital Militar- de Bagtii.
Cozinheiro
Escrevente ou Escriturário .
Servente	 . 	

Hospital Militar da Baia:-
Cozinheiro
Enfermeiro
Escrevente ou Escriturário 	
Servente . 	

Hospital Militar de Betem;
Cozinheiro
Enfermeiro
Escrevente ou, Fieriturário 	
Servente

Hospital Militar de Cachoeira?
Cozinehiro
Escrevente ou Escriturário
Servente . 	

- Hospital Militar de Campo Grande:
Cozine,hiro . . 	
Enfermeiro 	
Escrevente ou Escriturário 	
Servente

Hospital Militar de Cruz Alta:
Enfermeiro 	
Escrevente mi Escriturário 	
Servente .„

-	 Hospital Militar de Curitiba;
'Chefe de Portaria 	
Cozinheiro
Escrevente ou escriturário 	
Servente

•
Hospital Militar de Florianópolis:

Cozinheiro . 	
Escrevente ou escriturário 	
Servente . 	

Hospital Militar de, Juiz de Rira:
Chefe de Portaria 	
Cozinheiro . 	
Escrevente ou escriturário 	
Servente
pildai administrativo . 	

Hospital Militar de Porto Alegre:
Chefe de Portaria 	
Cozinheiro . 	
Enfermeiro . 	
Escrevente nu- escriturário
Servente . • 	

Hospital Militar de Recife;

Choça de Portaria 	
Cozinheiro . 	
Enfermeiro
Escrevente ou escriturário
Servente . 	

Repartições -- Carreiras

2	 Hospital Militar de Santana do Livramenic
1

16 Enfermeiro . 	
1 Servente . 	
1	 Hospital Militar de 'Santa Varia:

4
1

Hospital Militar de Santo Angelo:
Cozinheiro
Escrevente ou Escriturário 	

1 Servente .

Sá° Paulo;

(Szinheiro •	 • 	
Servente .

imprensa Militar:
Compositor •
Encadernaeler . 	
Impressor
Revisor

-Servente
Chefe de oficina de Imprensa 	

Inspetoria de Artilharia:
Escrevente ou escriturário 	
Servente

Inspetoria de Artilharia de
Escrevente ou Escriturário 	

1	 Inspetoria de Cavalaria:
-	 Escrevente -ou E.eritnr.f.irio 	

•Servente . . 	
Inspetária de Encimaria:

1 Escrevente ou Escriturário 	
Servente . . 	

Inspetoria Gerai do Ensino':
Dactilografo . . 	
Escrevente: ou Escriturado 	
Servente	 .. 	
Iiibliotecario	 . 	

Inspetoria do 1?. Grupo de Regiões Mili-
tares:

Servente . 	
Escrevente ou Escriturário 	

Inspetoria do 2- Grupo de . Regiões Mili-
tares:

Escrevente ou Escriturário 	
Servente . . 	

inspetoria do 3-- Grupo de Regiões Mili-
tares:•••n•

1
2

Lotação
carreiras

Perma- Ex-
nente tinta

,
4

1

1
3

1
2

.1
4

1
2
1

6-

8

Miem.

n•n•n
	 20

11
'10

4
2

4

3.

1
2

3

2
1

•n•I•

Cozinheiro
Escrevente ou escriturário 	 •

Servente

1

1
4

2
4

2
1

2
6

2
4
7

1
1
3

1

2

1
4

• 1.
1

6

Hospital Militar de São Gabriel:
Cczinheiro . 	
Enfermeiro
Escrevente ou Escriturário
Servente

hospital Militar de
Chefe de Portaria 	
Cozinheiro
Enfermeiro . 	
Escrevente ou escriturário . 	
Fiel	 . 	
Servente . . 	

Hospital Militar de Uruguaiana:

Costa e D.AC.:.
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Lotação	 Lotação

	

carreiras	 carreiras
Perma- Ex-	 Perrna- Ex-
nente tinta	 Repartições — Carreiras	 nente tinta

Q/G. da 6 a Região Militar:
Escrevente ou Escriturário 	

	

3	 Q/G. da 7a Região Militar:
Escrevente ou Escriturário 	 	 4

Q/G. da 8a Região Militar:

	

1	 Escrevente 'ou Escriturário 	 	 11

	

17	 Q/G. da a Região Militar:
Escrevente ou Escriturário 	

— —	 Servente .

	

3	 Sanatório Militar de Itatiaia:
Escrevente ou Escriturário 	 	 4

Secretaria Geral do Ministério da Guerra:

	

2	 Continuo . 	 1.

	1 	 Dactilógrafo	 2
Escriturário ou Escrevente 	 	 35
Motorista 	 	 .5
Oficial administrativo 	

	

1	 Servente . 	

Ildmrtições — Carreiras

Laboratório Químico Farmacêutico Mi-
litar:

Carpinteiro . 	
Escrevente ou Escriturário
Foguista . . 	
Oficial Administrativo . •,
Prático de, Laboratório 	
Maquinista	 . 	
Servente . . 	

Maruja da 1 a	M.
Maquinista Marítimo . 	
Marinheiro . . 	
Patrão . .

Maruja da 3 a R. M.
Maquinista Marilimo
Pai cão .
Foguista Marítimo . 	
Marinheiro . . 	

Maruja da 3 a R. M.
Maquinista Marítimo . 	
Foguista Marítimo . 	
Marinheiro . . 	
Patrão . . 	

Maruja da Ga R. M.

Maruja da 7 a R. m.:
Maquinista Marítimo . 	
Patrão . . 	
Marinheiro . . 	

Maruja da 8a R. M.
Maquinista Marí limo
Patrão . . 	
Alarinheiro . .

Maruja cla 9a R. M.:

Maquinista marítimo
Patrão

3) Policlinica
Escrevente ou Escriturário 	
Servente . • 	
Enfermeiro . 	

Posto de Assi q tencia da Vila Militar:

Enfermeiro .
Escrevente ou Escriturário 	
cozinheiro . 	
hlecanico . 	
Servente . 	
Procurador Geral 	

	

Procuradoria Geral da	 111.:
de Artilharia Divisionária

ia n. m.:
on Escriturário 	

Q/0• de Ar1ilha ria Divisionária da
4 a 11.M,

Escrevente ou Escriturário 	

Q/G• do Grupamento de Leste:
Escrevente ou Escrit u vário 	

Q/G. da ia Região Militar:

Escrevente ou Escriturário 	

Q/G. da 2a Região Militar:

Eserrvenle ou Escriturário 	
Q/0 da 3a Região Militar:

Escrevente ou Escriturário 	
Servente . 	

Q/G. da l a Região Militar:.
D-crevente ou Escriturário 	

Q/G. da 5a Região Militar:
Escrevente ou Escriturário 	

111aquinirAa Marítimo
'Marinheiro . .

7

o
43

3
1

1

1
1

10

2
9

4

Serviço Central de Transportes:
Escrevente ou Escriturário 	
Maquinista marítimo 	
Motorista . 	
Patrão . 	
Servente . 	
Carroceiro . 	
Foguista marítimo 	
Mecânico
Operário de construção naval
Marinheiro

12
10
25

9

8
7

21
18
19

Serviço de embarque e desembarque de
1
	

Paranaguá:
3	

10
	 Patrão .

1

9

22

10
2

15

10

- 1
- 1

3
1

4
12

3

9

9

1
1

Serviço de Fundos da 2 a RIM
Escriturário ou Escrevente 	

4	 Serviço de Fundos da 3 a R/M.:
Escriturário ou Escrevente 	

Serviço de Fundos da 4 a RIM.:
Escriturário ou Escrevente 	

Serviço de Transportes da 8a Região Mi-
litar:

Maquinista marítimo 	
Patrão • 	

fervente . .

Desenhista . 	
Fotografo . 	
Oficial administrativo 	
Servente . 	
Bombeiro . 	
Carpinteiro
Compositor . 	
Correeiro . 	
Eletricista . 	
Encadernador . 	
Impressor . 	
Mecânico . 	
Pedreiro . . 	
Pintor .

Serviço de Fundos da 7a 11/M.:
E s criturário ou Escrevente 	

Serviço Geográfico e Histórico do Exér-
cito:

Serviço de Fundos da 1a
Escriturário ou Escrevente 	
Oficial Administrai ivo 	
Servente

Sub-Diretoria de Transmissões:
screvente ou Escriturário 	

Serviço de Material Bélico
Militar:

da 3a Região

6
1
2

5

2

4

2

10
1

5.

••n•

••••••

1

1
3

1
2
1
1
1
2
3
4
4
2
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. Lotação
carreiraa

Perma- Ex-
Repartições - Carreiras

	 :leni tinta

Supremo Tribunal' Militar:
Chefe de Portaria 	
Continuo
	 3

Oficiais . . • 	
	 i0

Servente . 	
	 4

Cargos isolados 	
	 G

• • ObservaçÕrs

Alteraçaes já computadaa:.
1. Alterada por despache do Exmo.

de 25-4-940.
2. Alterada por deapacho do Esmo.

de 8-6-910.	 . .
3. Alterada por despacho do Exmo.
de 8-6-910.

Confere com o origal-	 J. L. Netio dos Iteys, of. adm.
- Chefe da saa Secção.

Ministério da Viação' e Obras . Públicas
Diretoria de Contabilidade

AToS DO 50. MINISTRO

Expediente 'do 'dia' 8' de junho de 1940
Aviaos:	 •
N. 1.713. - Ao. Ministério. da.Ag,ricultura.- Comunicando que

autorizou as Estradas de Ferro Noroeste do Brasil e Central do Brasil
a aceitarem requisições. de passagens. leitos e de transporte de ma-
terial, firmadas, em bbjéto de serviço público, pelo .classificador de
produtos vegetais, classe J. Eilaio Ferreira dos Santos. (15.692-10.)

N. 1.714 - Ao mesmo - Encaminhando cópia do of icio em que
a COIWSSrt0 de Coordenação e Transportes presta informações, refe-
rentes à reclamação feita .pela Cooperativa Agrícola .de Mogl das
Cruzes, contra o aumento'de frélesa na E. F. C. 11. (15.816-40).

N. 1.715 - A losp. Fed. de Obras contra ás secas - Declarando
que aprova o orçamento na importância total de 8:920888. Para a
perfuração de dm poço tubular profundo, pelo regimen de coopera-
ção, na Parte sul' do terreno denominado "Raper1". {Baldio de Po-
rangida, E. do Ceznal. .(16.563-40).

N. 1.710 - A mesma - Mem. de 6:768%60, em terras da pro-
priedade denominada -Jatohil". munielpio de Castelo, E. do Piauí.
,(16.564-40).

N. 1.717 - Ao Ministério da Fazenda - - Submetendo à conside-
ração desse Ministéiao cópia cio ofício em que a I. O. 1. presta
esclarecimentos sabre o pedido que lhe foi feito pela Sociedade Anafil-
:na do Gás, referente ao desembaraço na Alfàndega desta Capital de
1.000 medidores de gás, vindos pelo vapor "Tcondanger a . (16.6-57,
de 1940).

N. 1.718 - Ao mesmo - Comunicando eni aditamento ao aviso
n. 385. de 8-2-40 deste Ministério, que resolveu transferir para o
Eng. da classe / da E. F. Betrolina a Terezina. Francisco Lavigne
de Lemos, a delegação de competancia Outorgada ao Auxiliar
Técnico de 1' classe da mesma ferrovia, Fábio de Auneala Palhano,
para movimentelçao dos créditos discriminados no aviso acima
referido. (1a.543-40).	 •

N. 1.719 - À Deiegaeão do Tribunal de Contas no E. da Baía
idem. idem. em aditamento ' ao avise n. 387.	 .

N. 1.720- A Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no E. da Baía
jaena idem, em aditanient0 ao aviso n. 388. .(13.543-10).
N. 1.721 - À Insp. Fed. das Estradas - Idem, idem, em adita-

mento ao aviso n. 386. (13.543-40).
N. 1 ..722 - Ao Dep. Nac. de Portos e Navegação - Comuni-

cando que resolveu delegar competência ao Eng. clas.ae  L dessa Ifepar_
lamento. João Schaun, Eng. chefe da Fiscalização do Porto de Ara-
cajú, para empenhar despesas, expedir ordens de pagamento e requi-
sitar acleantamentoa por conta e nos limites dos créditos distribuídos
à Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no. E. de Sergipe, .à conta
das seguintes rubricas do orçamento vigente deste Ministério e desti-
nados aos serviços a cargo daquela Fiscalização: Verba 2 "alaterial"
- Consignação I: alce ns. 3-03) e 5-03). Consignação II: sice
ns, 6-03): 7-03) e 10-02). Consignação III: , alce ns. 11-02); 12-e3);
15-03): 16-03) o 18-02).

Verba 5 "Obras - D.esapropriaeões e Aquisições de Imóveis" -
Consignação I sub-consignação n.• 2-04). letra o: (12.9ã0-40).

N. 1.723-À Delegação do Tribunal de Contas no E. de Sergipe
- Idem, idem.

L. 1.724 - •A Delegaeia Fiscal do Tesouro Nacional no E. de
Sergipe. -a- Idem, idem;

N.:1.725 - AoaMinistério da Fazenda..- Idem, idem. -(12.950,
, de 19-10).

N. 1.726 - Ao Tribunal de Contas - Encaminhando cópia do
Decreto-lei n. 2.194, de 174-40, que abre por este Ministério, o
crédito especial de 225:000804 para pagamento de gratificações, e
altera, sem aumento de despesa, o vigente orçamento deale Ministério,
,(15.137-40).

• Dia 10
N. 1.736 - Ao Ministério da Agricultura - Solicitando escla-

recimentos sobre a . amplitude e finalidade do entreposto de frutas,
que esse Ministério está construindo na faixa do cais do porto desta
Capital. (14.451-40 . )

N. 1.737. - Ao Conselho 'Federal do Comércio Exterior - Soli-
citando uma cópia da minuta de decreto-lei que estabelece condições
para a instalação e• exploração de frigoríficos nos portos organiza-
dos, a ser submetida ao Sr. Presidente da República (14.451-40.)

N. 1.738 - Ao Ministério da Fazenda - Solicitando pagamento.
no Tesouro Nacional, de 20:233$1 à Companhia Nacional de ponstruL
eties Civis e Hidráulicas, proveniente de SerVIÇOS prestados' em pro-
veito da D.S.B.F. (10.837-40.) 	 -

N. 1.739 - Ao Ministério das Relações • Exteriores - Comuni-
cando que este Ministério está de acordo com o ante-projeto de Acor-
do culturaJ que o Governo de Cuba propoz 'ao do Brasil, desde caod,
se faça modificação na redaaão da parte final do art. 5 0 . (17.715,
de 1910.)

N. 1.710 - Ao Ministério da Fazenda - Solicitando, pagamento,
no Tesouro Nacional, de 14:677$1 a .Edward Ferreira da Silva, pro-
veniente de serviços prestados em proveito .da D.S.B.F. (10.799,
de 19a0.)

N. 1.741 - Ao Tribunal de Contas.- Encaminhando cópia do
Decreto-lei n. 2.247. de 30-5-40, que abre, por este Ministério. o
crédito especial ele 149:014$1, para .atender ao pagamento, à firma
"Actoma", jnar fornecimento feito, em 1939, à E.F.C.B., por inter-
médio da Lomissão• Central de Compras. (17.017 a 10.)	 •

N. 1.742 - Ao Mesmo --Idem. do Decreto-lei n. 2.249, de 30
de maio de 1910, de. 706:298$8.à.firma.Siemens Brothers aa Go. Ltd.,
por fornecimentos feitos ao D.C.T. (17.054-40.)

. N. 1.713 - Ao Ministério da Agricultura - Comunicando que
autorizou a "Pan American Airways, Inc." a atender reciusiçafes
passagens, entre esta Capital, e a. Foz do Iguassú, emitida por esse
alinialéraa em objeto de serviço:, em favor de engenheiros e constru-
tores que executam e fiscalizam as obras do Parque Nacional de
Iguassú. (10.737-40.)

N. 1.741 - Ao Departamento de Aeronáutica Civil -

N. 1.745 - Ao Ministério da Fazenda - Solicitando pagamento.
no Tesouro Nacional, de 2.617:4550 à Société A:ionyme do Gaz de
Rio de Janeiro,- relativa ao serviço de iluminação elétrica da cidade
durante o mês de maio de 1910. (17.882-10.)

• N. 1.7 :10 - Ao mesmo - , Idem, idem, de lá :165$7, nas Noras
Arcas, (17.884-10,)

N. 1.717 - Ao Ministério da Agricultuaa Prestando infor-
mação, do acordo com os: esclarecimentos prestados pela Comissão de
Coordenação de Transportes, referente à reclamação feita pela Coope-
rativa de Laticínios do Ria Boaite Coataa o • aumento de frete para
o leite na E.F.C.B. (18.900-40.)

•• N. 1.718 - Ao mesmo a- Comunicando que, de acordo Com O
entendimento havido cora o conjunto das Associações Comerciais, fo-
ram atendidas os telegramas datadas de 25-4-40, referentes a pedi-
dos do diminuição 'de fretes.na E.F.C.B. (15.089-40.)

N. 1.711; - Á Inspetoria -Federal de Obras contra as Secas -
Declarando, que aproVa o- oreamento na importância total de réis'
8:204$130, • para a perfUração de um- poço tubular, pelo regime de
cooperação, em terras da propriedade denominada "Allo da Olaria",
no Município de Campo Maior. Estado do Piauí. (10.562-40)..

ATOS DO so. mama

Expediente do dia id dealunho de. 1910 •
Ofícios:

N. 3.661 - A Junta Comercial do Estado de São PauTo - Co-
municando, em resposta no requerimento n. .188. de 7 de maio último
que, segundo informou o D. C. T, não é possível atender vossa soli-
citação, por se achar a correspondência postal ex pedida por essa Junta,
em °Ume da-serviço, enquadrada no 'art. 2° do Decreto-lei ra 1,94,
de 1 de fevereiro do corrente ano, pfeenchidaseas formalidades esta-
belecidas pelo n. 1 do art. G° da Lei n. • 537, de 11 de outubro de
1937, que' fixou a Tarifa Geral para os serviços dos •Corrreios e Te-
légrafos: (16.384-40).

N. 3.681 - Á Diretoria da Deapesa Pública - Comunicando que
o tenente coronel 3050 Valdataro ,de Amorina e Melo, tom:inani-o
do 1" Batalhão de Pontoneiros, trnipze nó conlitaimento desta] Dire-
toria. que os documentos da aplicação dada ao adiantamento de raia
250:000$0. por ele recebido no Tesouro Nacional can 28 de fevereiro
deste ano, foram remetidos ra essa Diretoria com o ()Veio n. ii Til,
de 2a ale abril último. (14.913-10).•

N. 3.095 - Á Inspetoria Fedhaal das Estradas - Restituindo ,os
nove balanceies das despesas feitas à-conta de parcela de . 2.800•:00080.
do crédito aberto pelo Decreto-lei n. 1.059, de 10 de janeiro' de 193W
e destinada à E. F. de Goiaz-, afim de aerem completados os recibos'
e revalidados os selos dos dOCUMOD1,0s .4tintos,Já eataride o Prazo Para
a remessa da prrstaario de doutas -de guie se traia esgotado, recomenda
o Sr. minitro a MáxiMa 'Macia na devolução dos referidos balan-
ceies, devidamente satisfeitas as exigências apontadas. (15.878-10.

Sr. Ministro publieado no D. O.

Sr. Ministro publicado no D. O.

Sr. Ministro publicado n. D. O.

•
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Requerimentos despachados
Uri?. Mendes da Rocha, maquinista da Estrada do Forro, classe

"Ii" da E. E. C. B., pedindo reconsideração do alo que anotou
sua aremoção, por antiguidade, ao cargo da classe "I" da mesma
carreira. — Indeferido. A promoção do requereete foi anulada
porqee rara feita irregularmente. (4.874-10).

pnfaei de Araujo Franco, cont'erente da Adminadração do Parto
do Rio do Janeiro, pedindo retornar ao exercício, de suas funções,
das quais fóra suspenso por 60 dias. — Dirija-se o requerente, que-
rendo. ao Conselho de Administreção do Porto do Rio de Janeiro.
,(13.156-10)

Emílio Lapage, ex-funcionario da Rade de Viação Ferroa do
Rio Grande do Sul, pedindo readroissão no qua-e.o funcional da-
quela estrada. — Dirija-se à Diretoria da Vi n ção Ferrea do Rio
Grande do Sul. (13.639-10).

Iraeimino Pereira Viana, pedindo seu aproveitamento, paaa
lugar de guarda-campo em Lagôa do Meio, no monicípia de Rape-
merim, E. do E Santo. — Ainda. não ci oportaeao o exame pedido,
parque o campo de pouso de Itapemerim ainda não está em condições
de ser utilizado. (16.779-10).

Firmino José da Silva, no-trabalhador do trem de lenha, da E.
F. Noroeste do Brasil, solicitando sua readmassão. — Atentos os
motivos que determinaram a dispensa do reqaerente, não convém .o
seu remarcas° no quadro dos servidores público s . (17.131-10).

• Oscar Fernandes da Silva, prático de engenharia, classe G, lo-
tado no D. N P. N., pedindo restituição em folha de pagamento de
1670. a que se julga com direito, referente a juros de mora. -- Di-
rija-se. querendo, ao IPASE. (17.022-40).

João A. Lima, pedindo sua admissão como condutor de inalas
da D. R. do Rio Grande do Sul, — Dirija-se diretanemta ú R.
do lio Grande do Sul, onde será examinada a possibilidade do seu
ai . roveitamento, de acordo com a legislação vigente. (39.010-39).

ATOS DO DIRETOR

Expediente do dia 5 de junho de 191a
Avisos:

- N. 1.676 — Ao Ministério da Fazenda — Solicitando pagamento
no Tesouro Nacional de 320$0, ao ajudante de 3 a classe da E. F.
C. 13., Artur Gonçalves, referente a diárias por srvicos prestados
lora da sede, nos meses de julho e agosto de 1939. (16.052-10).

Dia 6
N. 1.678 — Ao Ministério da Fazenda — ,Solicitondo pagamento

no lesonro de 81986, ao maquinista de I a classe 'da E. E. C. B.,
laornardinn . Duque, corresnondente a 52 dias em 1933, em que es-
teve suspenso. (11.036-10).

Dia 10
N. 1.727 — Ao Ministério da Fazenda —7. Solicitando paga.-

mento no Tesouro Nacional de 500$0, ao telegrafisla da classe "Ui";
aposentado, do D. C. T., referente à ajuda de custo. (14.462-40).

N. 1.733 — Ao mesmo — Idem, de 102$5, à Comranhia. E. F.
Vitória a Minas, proveniente de transporte de pessoal, efetuado em
dezembro de 1938, a requisição da I. F. E. (21.801-39).

N. 1.734 — Ao mesmo — Idem, idem, de 49$8, efetuado em ou-
tubro de 1938. (24.984-39).

N. 1.735 — Ao mesmo — Idem, no total 'de 12082, à The Leo-
poldina Railway Company, Limiled, efetuado em novembro e de-
zembro da 1938.

Expediente do dia 6 de junho de 1910
Ofícios:

Ao Departamento Nacional de Portos e Navegação:
N. 3.601 — Informando que o Sr. Ministro, por despacho de 29

de maio último, resolveu homologar os atos que removeram os en-
genheiros laraneklin de Oliveira Ribeiro, da Fiscalização do Porto
de Manaus para a Fiscalização dos Portos do Estado do Rio de Ja-
neiro, e Luiz Aires Portocarrero, desta última para aquela. Outros-
sim, recomenda S. Ex. que, nos casos de remoção devem, sempre,
ser cumpridas as determinações constantes dos ofícios-circulares
ris. 5.170, de 7 de agosto, e 8.402, de 4 de dezembro, ninhos do ano
findo. — 12.952-40.

— ao Departamento dos Correios e Telégrafos:
N. 3.603 — Comunicando que o Se. Ministro, por despachos de

27 de inalo último, aprovou parecer, da Comissão de Eficióncia, favo-
rável ao atendimento da proposta constante do oficio n. 7.358, de 13
de- maio p. findo, desse Departamento. — 14.322-40.

— Á Estrada de Ferro Central do Brasil:
N. 3.605 — Solicitando. em re,ferência ao ofício que encaminhou

nm requerimento do diarista Cícero Alves da Paz, relativo a punição
que lhe foi imposta por essa Diretoria, a remessa do processo res-
pectivo. — 11.596-10.

N. 3.608 — Solicitando, em referência ao -oficio em que essa
Estrada esclare as razões que determinaram a suspensão administra-
tiva, por 180 dias, do agente de estrada de ferro, agora aposentado,
Numa Pompilio de Albuquerque, providências no sentido de ser en-

Caminhado a este Ministério, o processo que deu causa aquela pe-
nalidade. — 11.932-10.

— A Deeigacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Minas
G erais:

N. 3.611 — Enviando o processo em que são interessadas Maria
lienriqueta de Sousa Pederneiras e outras. — 15.167-10.

— Á Estrada de Ferro Central do Brasil:
N. 3.615 — Comunicando que o Sr. Ministro, per despacho de

29 de inato p. passado, aprovou a proposta de melhoria de sala CirI
dos extranumerarios-mensalistas, que acompanhou o oficio n. ae...t.
de 9 daquele mês, que foi submetida à aprovaeão do Senhor O re` ¡-
dente da República. Quanto as adminisões propostas, muito embora
os candidatos, na qualidade de diaristas. , já venham prestando seo.-
\aços a essa Estrada, deverá ser observado o que dis põe o art. § 1",
do Decreto-lei n. 1.009, de .26 de dezembro de 1939. — 13.901-10..

— Ao SRP-2:
N. 3.626 — Reiterando o pedido feito no efício n. 1.073, de 9

de fevereiro último. — 4.175-40.
— Ao SRP-3:
N. 3.627 — Comunicando. em referência ao pedido de reclassi-

ficação formulado pelo amestre de linha, classe "E", dessa Estrada
Manuel Fernandes Junior. que o proce..so respectivo, o Sr. ali:listro,
em 28 de maio findo, exarado o seguinte despacho: "A reclassificação
solicitada não pode ser afetuda. Ao contrário do que, pensa o re-
querente, o Decreto-lei n. 1.161, de 29 de julho de 1039, não alterou
a situação dos ocupantes da carreira de "mestre de linha", o mesmo
acontecendo com o Decreto-lei n. 1.711. de 27 de outubro de 1933-
Fica, 'entretanto, assegurada ao requerente a ',diferença de v enci-
1114±0105 que percebeu até agosto de 1039. — 11.211-10.

- Á Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas:
N. 3.630 — informando que o saldo da sub-consignação n. 17,

item 05. verba 1, Pessoal do orçamento vigente deste Ministério, a
a:7008000. Todavia esse saldo está comprometido de 1:300a0, quan-
tia solicitada por essa Inspetoria, para atender ao pagamento de
ajuda de custo a Ernesto Perozzi Machado. engenheiro, classe "1" —
16.806-10.

— Ao SRP-2:
N. 3.633 — Comunicando a aprovação da proposta relativa à

admissão de Maria das Dores Moreia para desempenhar, como extra-
numerário-mem: alista, a função de agente auxiliar 1, em vaga con-
tente na tabela da D. II. C. T. de São Paulo. 	 10.910-10„

Requerimentos despachados:.
Isabel Matioli, solicitando habilitação à percepeao do montepio

aoe incisores Arl-Koerne. Antônio e Leda, filhos do ex-pratheinte de
1 1 classe, aposentado, dos Correios e Telégrafos — António Pereira
Filho. — Apresente o título ele pensionista do "de cohas". (10,153, de

i940),:ailgela Gomes Curado e outros, viúva e filhos ,ilo ex-inepetar
classe H, do 1). C. T. — Artur de Amolam Curado, soJciiando habi-
litação à percepção d .o montepio. — Juntem eertidõea de nascimento
de Artur Ulisses. , Diogenes, Newton Prado e Maria Teresinha: e apre-
sentem novo atestado que faça prova: — a — do atual estado civil
das filhas do "decujus": — li — de que 09 habilitandos nada percebem
dos cofres públicos, quer federais, estaduais ou municipais. —
(16.654-10).

António Pimenta de Carvalho, maquinista marítimo, do Quadro I
do Ministério da Educação e Saúde, pedindo certidão cie tempo de
serviço prestado de 1806 a 1808, nas embarcações do Serviço de Ter-
ras e Colonização da Ilha das Flores. — Compareça ao Serviço do
Pessoal, desta Secretaria de Estado, das 11 as 15 horas, afim de pres-
tar esclarecimentos. — (20.817-39).

Apostilas:
— Por apostila de 6 de junho corrente, feita no Decreto de 30

de dezembro do 1939, que promoveu, por antiguidade, Josa Pedro da
Silva 20, do cargo cl achasse "G", da carreira de "maquinista de Es-
tada de Ferro", do Quadro II deste ministério, para o cargo da does°
"II", da mesma carreira e do mesmo Quadro, foi declarado que a vaga
em que se processa a promoção de que trata o Decreto resultou da
promoção e Dão da aposentadoria de Itermann Gonçalves Braga. —
(5.758-10).

— Por apostila de 6 de junho corrente, feita no Decreto de 30
de dezembro de 1939, que promoveu. por merecimento, Eneacio Ave-
lino da Silva, cio cargo da classe "E", da carreira de "condutor de
trem", do Quadro II deste ministério, para o cargo da classe "O", da
mesma carreira is do mesmo quadro. foi declarado que o nome do
funcionário é EaCári0 Avelino da Silva. (16.631-10).

Cance. latiento de nome:
Por dtrpacho de 516-40. exarado no processo o, 16.190-10, e

Sr. ministro cancelou o nome do extranumerario-mensalista nla. Di-
retoria Regional dos Correios e Telégrafos da Paraíba do Norte, Ana
Gemes Silvino. que figura, indevidamente, como agente auxiliar I, no
suplemento do "Diário Oficial" de 30-12-39.

Expediente do dia 10 de junho de 1910

Ofícios:
N. 3.662 — Ao SRP — 2 — Comunicando que foi aprovada á

proposta retalhai à admissão de Filomena Irene heis da Silveira,
para desempenhar, como extranumerário-mensalista, a função de
acento auxiliar I, em vaga existente na tabela da DIICT do Piauí.
(16.911-10).



N. 3.691 — Au Serviço do Pessoal clo Minielério da Fazenda —
Enviando o processo referente ao pedido de transferência do escri-
turaria classe E, do Quadro II deste Ministério Lancil Peixoto,
para igual classe c carreira tio Quadro Permanente desse Ministé-
rio. (9.265-40).

N. 3.096 — ircular — Á Estrada de Ferro de 'Bragança
seguintvs repartições: E. F. Central do Piauí — D. 	 Central
do Rio Grande do Norte. — E. F. de Gania — E. F. Silo Luiz-Te-
rezina — E. F. Petrollua-Terezina — Rede de Viação CetiVtWe —
(.:orriunieo-v(m. para os fbas. 0.0uvenienles. que 0 Departamento Ad-
Ministrativo do Serviço Público resolvei! delegar compelon-
eia a essa Eatrada para realizar as provas de que trata o § 1 0, do,
artigo S o cio Decrelo-lei o. 1.909, cie 26 de dezembro de 1939. Com
apreaente. seguem as normas organizadas pela Divisão de Seleçiln
e Aperfeiçoamento, (pjp1 deverão ser rigorosamente observadas.
(16. nes-ate .

N. 3.07 — Circular — Ao S111 > -1 — SRP-2	 SRP-4
— SRP-5 — SI1P-6 	 S11P-7	 alt1'-9	 SRP-10

SRP-12 Do ordem do Sr. Ministro, peço informeis se
existem nessa repartição funcionáriea iatevinos, cuja situado es-
teja enquadrada no item 7 da Sinstruções contidas: na' oxposiefte de
motivos. n. 1.48(5, de 7 de julbo de 1-937, tio extinto Conselho Fe-.

'decai do Serviço Público Civil, e mie deixaram por qualquer motivo,
de prealar a prova do habilitado prevista no aludido item. No Caso
arirmaiivo, solicita envieis uma relação dos serventuários em causa,
da geai ronstem Osa aseguintes elementos: o) nome do funcionário:
bj cargo exercicido e) natureza e data do ato de investidura no car-
eci. (I 1.0a1-50) ,

N. :1.608 — Circular — A todas as repartições •aubordintolaa
acis Sra. .Diretores de Contabilidade e da Secção de Segura nça Nú-

iotatt. 'ar. P res idente tia Comissão de Eficiência e Srs. Cou solto
-res j urídico e Técnico. — De ordem do Sr. Ministro. passo às vos-

sas mãos cópia das normas a serem observadas no trato dos papeis
que transitarem pelas RepartiçÕes Públicas Federais. encaminhadas
a este alimstrio, com a Circular a. 2-40, de tel de maio último,
Prealdiewia da Repenlipa. do seguinte teor: "Havendo o Ilacelentis-
alam Senhor Presidente da República aprovado a sugestão omitida
ha exposição n. 121. dé 12. de abril último, do Departamento Admi-
nistrativo do Serviço Público, solicito de Vossa Excelência as devi-
das providências no sentido de serem observadas nesse ministern•
as inclusas norma para processo e andamento doss papeis que tran-
sitarew pelas reprirtieões publicas. Outrossim comunico a Vossa Ex-
celência que as referidas normas substituem às recomendadas peias.

-circulares 1-38 e 4-2(8. desta Secretaria. Aproveito o ensejo para
'renovar a Vossa Excelência os meus protestos de distinta considera-

a alto apreço". (16,568-10),
N, amei a Chefia da Carteira de Comz igoações da Caixa

Economirn do Rio • de Janeiro. — Dispõe o artigo 7.°, ri. 11, elo De-
creto-lei n, 312. de 3 de marco de 1938. que o Serviço do Pessoal
organizará e entregará aos consignatários, •

"mensalmente, a segunda via da rrlat:rio das alterações, dos
desandes que deve acumpalliar ' ciada follia de vagamente
teimo ,elernento elitridativo rias importancias que Ilies forma
pagas".	 •

Deade que os serviços de pagamento dos funcionário 	 perten-
reides' as repartições do Quadro	 e. excepcionalmente, deç outras,
pasaarain a ser executados por este SerVico Peasoal, as relações
de descontos vêm sendo elaboradas e postas a disposição dos con-
signatários. na Secção Financeira.

Por elas, ve ri fi carão os consignatários miais os funcionários e
extranumerarais das mesmas reparti ções" --e us contribuintes. fluo -a-ian amortizando. mensalmente. seus débitos, acompanhando, deate
modo, e facilmente, a execução dos contratos de empréstimos em
dinheiro.

Portanto, a exigencia dessa Carteira, toda vez que o serveut ae-
rio pretende iionlrair ou reformar seu central° de einpréstimb, de
se declarnr, no verso dos catiaolo‘a dos cheques, as contribuições an-,
teriormente descoutadas, fiô seria aceitarei na vigência da lei clii
coosignaçõea ein folha de tiagmeento (ide precedeu o citado Decre-
to-lei TI. 312, fio 1938.

Nessas eondicões, 'resolvi abolir, a partir desda data, a inferida
praxe, absolutamente 'desnecessária e sem apeio na lei."

Licença:

Despachos rio dia 31-5-19.10:

Coneedida, nos termos do artigo ri. 162- d4j Decreto-lei
r0 1.713, de 28 de .outubro de 1939, a Alfredo Saltória. arldire VII,
do laepammeento Nacional de Porto..., e Navegação, por três mesos.
pare tratamento de saude, a partir de 1 do corrente mês. (14.728,
çie 19111).

De .(pacliírdo ala 8-6-1940:
•

Concedida, nos termos
de 28 de outubro de 3939,
(1)NPN-DSBF) classe F. do
para tratamento de anuile,
Á-1 2 . 73.2-49).e	 -

do artigo 162; do Decrelo-lei n, 1.713,
Rua! de Lacerda Abreu, engenheiro

Quadro 1, por um mês, em prorrogação.
a partir de 26 de maio p, passado.,
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N. 3.06a — 1.,eparta ulmo! o Administrativo ae Serviço Pe-
Wire — Enviando a relação das séries flincionals de exlranumará-
rais-mensalistas da E. P'. O. C. L. para as quais se torna neees_
saria a abertúra de inserieões às provas tio habilitação da que trata
art. § do Decreto-lei it. 1.1 109. de 26 de dezembro/ ralhem.

Sugere a Inspetoria sejam as provas realizadas em For1aleza e , jaão
Pessea, peia que as satárins relativamente pequenos não laterossa-
saia talvez. aos candidatos desta Capital, quando souberem crie ledo,
de aervar'enrqualquer Estado de Nordeate. nn passo qu , i.renliza-
1:50 das provas naquelas cidades faeilitará a seleção d e eir1tICIlt03 j.á
afeitos ao clima (imitada região, (16.572-10:t. •

N. 3.665 — Ao Serviço do Peasoal do Ministério (Ti Faze i-Ida. —
Fsetnetenelo, com parecer favaravel o processo relidiVo a padido
tranaferência do (escriturária classe "D", - do Quadro XXVII deste
MJnisféria Luiz Faleflo de Atm:fútil', piau cargo de igual classe é

reira do Quadro permanente iesse Miniatério. (Lr-, .W17-10) .
N. 3.068	 Á Diretoria da Despeaa Pública — S-diettando

vjcrneia no bCnlido de ser a Delegacia Fiscal do Teseuro Nacional
' Tio Estado de Pernambuco, onde alerta vêm sendo elaheraclas as ilhas
de pagamento do pessoal do E.). N. P. N.,- eD2 exercício na Fiscali-
zação do Porto de .1leeite. autorizada a descontar, do wneintento
pático de engenharia, classe "G". Md:Ui:sio da riona Ramos, e a
favor da Caixe ECtqlib ffi l eR do Rio de Janeiro, 5(3 rreataeõe s de 101$2,
( pra 518 e 1:368$1 de juros de mora, velatiAos ao perícia° de pilho
de 1.936 n fevereiro de 1938. (1:).945-56).

N. 3.609 — Ao Departamento Nacional da Portai e Savegação.
Informando. que a Sr.- ministre, por deapache -de 31 de inato Ul-

tima, autorizou o paatunanto dc 6:000$0 Illf`d.S.1('- ao engenheiro lho-
tênue Carlos de Oliveira /Imites, durante o varie:te em que eativer
eacreendo as funções de superintendente dos S.(rvivis ele Navega-
ção co Amazonas e da Administração do Porto :to Pará, por sar essa)
o 'vencimento fixade em lei para essati cargo. roer e m -1e a despesa.
bliametae. eor conta tia renda daquele :serviço. (15,y(J1-40).

N.3. — Ao Ministério lea Fazenda provi•lèn-
cias afim de que, unia vez ordenara, o reg'isto rin deapesa pelo 'Pri-
buam de Contas, seja eneaminhada ao Tf554011,0 Nacjonal. para o
devido lagamenta a folha de geatificações por sereiees exiraordi-
nárioa, a que fizeram jús. dos meses de abril e ema) ffltimos, oc rua-
cioná •aos e extraunmerarios ineesalistae que servem nas serdes de
Cernir-1e e Financeira deste Serviço do Pessoal. (7.3(5l-r(0),

N. 3.671 — A Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional ao E. de
Mteas Gerais — Remetendo o provesso em que sim interessadas Ro-
lara Aires de Brito e 1.Ecla Alves de Deito, (13 eao-Itai

N. 3.07.Te— Á Caixa Econômica Fede.ral da liaça —, Comunicando
rpie este Serviço do P • ssnal .enntinua descontanJe dos ,zalárins de

UM.	 (: y 1,1antimerttrictinensalista do DAC, Gatdino á•aules Pilho, a con-
siga:ação menaal de 101$3 a favor dessaa Caixa. t i 5.100-50 .

N. 3.678 - - A UI or ia da . 1 b!rz liesii Priblica — Enviando o pra-
resso relalivo ir habilbação ao montepio civil que pleiteia : 1i Maria
Cardoso Tinocn e outras. (15.2tei-5.0i,

N, 3.081 Á Estrada de Ferre Ceetral rio Ilrasit Comuni-
chulo haver o Sr.- ministro. em face das conclusees do processo me.
caminhade com o oficio n. 578, de 15 de abribúlt ima dessa Estrada,
iecieferido, eor ries:pacho de 25 de maio P. falido, o reaurao apre:-. 1en-
51..ntado por Ulisses Ferreira Gomes, :agente "E", dessa via ferrea.
.(11.156-40).

N. -3.685 — Á Diretoria da Despesa Pública — -Enviando o
processo relativo à habilitação ao turintepio civil que pleiteiam ie-
mênia da Fonseca Carneiro e outros. (14.8J.6140).

N. 3.687 — Á mesma — Idem, Almerinda Sousa Boleio atasso
e outros. (16.615-10).

N. 3.690 — Ao Departamento dos Currems e „Telégrafos —
Comunicando haver o Sr. ministro, no requerimento e'rn que Eduar-
do de Araripe Sucupira Filho, pediu .reintegradti-no cargo que exer-
cia na DRCT de São Paulo, preferido, em 28 de maio p. findo, o . se-
guinte : despacho — Indeferido. O requerente foi di,Spent,ado
consegoentia de inquarilo, durante o qual foi chamado por editei
para prestar declarações, sena que tivesse comparecido, e no qual
Foi apurado estar O mesmo faltando ao serviço. Knii causa justifi-

- cada, ka mais de 30 dias. Além diaso, a informação prestada pelo
Tribunal de Segurança Nacional a este Ministário (lis. 6.0) não
aconselha a sua volta tio serviço. (1.1.873-10).

N. 0.692 — Á Diretoria do Domínio da União — liernetendo a
relação demonstrativa dos . descontos efetuados por este Serviço, a
título de alugueis de próprios -nacionaia, nas folhais de , pagamen-
to aqui elaboradas, relativas ao mês de Maio p. findo. não só dos
vencimentos dos funcionários lotados nas repartições-do -Quadro I
rIo Miniatério, como tios aaláricas dos extranumerarios que tem exer-
cício nas mesmas. (8.005-40).

3:693 Á Superintendência da Estrada de Ferro Maricá —
Comunicando que no- processo em que o almoxarife des sa Estrada
a.- Alexandre; Marcelino Gomes de Paula pediu equiparação de seuS
vencimentos aos do cargo de chefe cie Contabilidade, a Sr. minia-
tro, em 27 de Maio último, exarou o seguinte despacho — Em face
do parecer do diretor da Estrada de Ferro Maricá, resolvo atender,

' a partir de 1 do corrente, o pedido feito pelo almoxarife Alexan-
dre Marcelino Gomes de Paula, no sentido de serem os seus venci-
mentos equiparados aos do chefe de Contabilidade da aludida via

.(5.808-4,0)-„a	 .
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, Natureza do Serviço
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Nome—Cargo — Função 1

Trabalhos prestados' no Protocola
Gerai" e Portaria fora das noras
normais do expediente, impró-4

.ctudiveis aos serviços' do Clabine-ç.'
te do sr. Ministro,

40 157

.	 40

40

40

40

40

-40

49

40

/2$7

843

2$2

.752

550

'319'

50850

420$0

332$0

' 12050

. 880:

2:881i)

211050

156$0.

_4810

2:180$0

20 GO
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20 , GO

0.
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20
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.	 Despacho' do dia 1-6-1040:
Concedida, nos • termos do artigo n 162, do Decreto-lei mime..

ro 1.713, de 28 de outubro . de 1930, 'a Domiogos Alve.s, motorista,
padrão XIII (tabela suplementar), dó Departanlenlo Nacional de

-Estradai 'de Itodagem, por trinta dias, para tratamento de saude,
partir do din. 3 da maio p, passado. .(14.733.4&) .

Concedida,. nos termos do artigo n. 102, do Decreto-lei na.
• jpero 1.713, de ,28 de outubro de 1939, ,a Calina Fernancles, esc-ri,

•tirado (1, do Quadro r, por três mese.s, para•' tratamento de sande,
a nartir do dia 7 do corrente mês. (217.447-40).

Despacho do 'dia • 7-6-19I0	 •
:: • -Concedida, nos termos do artigo' n. ,162, do Decreto-lei inl-

lnero 1.713, de 28 de outubro de 1939, a Jose da •Cosia Guerra, eu-.
gcnheiro (DAC) cla'sse L, do Quadro I, por 'Vês . meses

'
 . para trata-.

mento de .sttude, a partir dó dia 10 dó corrente mês. 07.370-40) .t
Concedida,' nos termos ao artigo ri. 162, do 'Decreto-lei nu-

, mero 1:713, de 2.8 de outubro de 1939, á -Ari da Silva Maia, auxi-
liar de (ui inces; 11, do Departamento Nacional de Portos e Navega-

- eila•por dois n-rw e
7

zt para tratamento de saudó, a partir do dia 1 dá
corrente mês. ' (17.050-10)„

. , Concedida, nos lermos do artigo . n. 162, do Derreto-lei.
mero 1.713, de 28 de outubro de int), -a Gilda Alvim, Gaffrée,
xillar de 'escritório X, do Departamento Nacitmal • de, Portos, .e . Na.
vPgaertd, por um •Mês, para tratamento de sat,Me, a partir cio dia ti
410 corrente tol.'" (17.253-40).

Concedida, 'nos termos do artigo n. 10, do Decreto-lei nú-
mero 1,713, de 28 de. outubro de 1939; a Ladtslátt Moreira da Silva,
4rabalharlor VI, do Departamento Nadonal de Portos . e Navegação,„.
Tior dois meses. para tratamento de sande, a partir do • dia 27, de maiq
p. pasSado. (16.908-10)	 .1

• Apostilas:
Por apostilla de O de junho _corre' tite, . feita" no decreto de 4,de.

'outubro de 1929, que nomeon Viceotina Maia;;Coutitillo, pára exerzi
eer o' cargo de auxiliar da Administradão dos Correios. do Estado do
ltio Grande do Norte, e que, por apostila de 3 de outubro de 1937,-

• pasiou a exercer efetivamente o cargo • de "escl!iturário" da clatwe 1)
. do Quadro XXXII dr'.‘tde Ministflrio, foi declarado que o no.rile da

funcionária é Vicentina Mala Mouzinho. (1iL180-40).,

— Por 'i postila de. 10 de junho corrente, feita na portaria IA-
- Mero 51 de;:.18 de outubro de 1929, que coucedeu ao trabalhador de

101 classe dai). da flaia — Moacir Batista Peréira, três me-
ses de licença, em, prorrogação, para-tratamento de saudei- a con-
tar de 9clp; agostq do, ano' In Pa .ssan0, -cu m um terço dá mensalida--

' de, foi declarado que a: licença foi, Concedida com a metade da de
'1 'de fevereiro de 1921 . (10.281-40) .

—Por apostila de, 10 de Junho corrente, frito no decreto de -1 de
.agosto de' 1938, que promoveu, por merecimento, Mout Cristiana Bar-
reto, do cargo da classe F, da carreira de telegrafista do Quadro TIL
deste Ministério. Darao cargo da clas,se G, da mesma carreira e do mes-
mo Quadro) foi declarado que o nome -do funcionário a quem 'e
refere o preenie decreto é Mut erigiam) Toscam, ilarretd.
.(17.111-1p).

...nn•••

Pnblienc¡in que-Se. faz pin -obediência ao 20, art. 163 do Decreto.
lei n. :1-713, de 28 de outubro de 1039. *

1,	 .	 ..

Nome — Cafua° — Local para onde se. afastou ..--= Natureza do serviro
— Vendo-tonto — Diária arbitrada — Número de diárias: ein

.	 everelirO, março	 —	 —'e abril	 Total	 Importância total.

	

.	 •
'Francisco :.‘" ieira

tremi	 (1), engenheiro.
classe N	 Raiai e Lagu.--;
na	 Serios de inspeção 3:1000 50$0 4 --

	 450a
ILuiz do Azevedo Cunha {2).

oficIal.
-alasse J	 Pirapora,

	

'lado do Minas	 Inspeção •
dos serViçOS .de navegação 1:;i00$0 25$0

	 12 45 27- 675$9• do rio S. :Francisco.— •
-_-----

	  1125$0'Total  •

-f•	
Santa Cata.gina.'(1) Lotado na Fiscalização dos Portas de

1 .	 •

(2) Lotado' na Administração. Central do. Departamento Nacional
de , Portos e Navegação. •

&certo de Controle, 8 de junho ria 1040.

Relação que se faz em cumprimento:ao determinado no §	 do •art. 103 do Estatuto c em sUbstituiçãO à qite foi feita no Diário Oficiai

•
de 8 do corrente mês	 I'

Luiz Viriato da Fonseca Gaivão,' oficial
'administrativo, classe L 	

Rani Ventando Portugal, oficial adnurn-
trativo, classe 1( 	

-	 •	 .
Aprigto Gomes de Matos, oficiai adminis-

trativo, classe 	

luraci de Melo e Souza Guiniarães, auxt-
liar de escritório, X 	

	

Aleixo Menezes, auxiliar de escritório, VII 	

	

Manuel Marcos, -chefe da Portaria 	

	

franklin losé de Oliveira, continuo, eis. G 	
• .	 •

	

•;Pabio da Silva CluituarãeS, continuo, eis; E 	

Zati Marques da Silva Nourega, servente,
classe 	

,.	 _
Seccão-de. Contrôte, em 7 de. junho de 1.040.- 1'-- Yárct Delfià,- aux. eurtió irio 141(:	 Alvaro Pereira, chefe da'SecçÃo	 Ccutt tte.
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Publicação que Sa fiZ em cumprimento ao art.'1°, letra n do Decreto n. .5.052, de 27 de dezembro de 1933, dós fun.lonarioa da Inspetoria
Federal oasfstraias qu fizeam Os, no més de abril do corrente 'ano, a parceNão de gratificaço.ds pôr serviços extraordin gra s.

Cd Serviços extraordinarios
o " (antecipação	 prorro ação)

=
Nome—Cargoou retino E

e
-Natureza do serviço o0.0

E
(<1

Pulado Mês Total Anterior

Enzo Carlos Pinto, engenhe ro c s. L 	

Flavio Virara, engenheiro eis. L 	
Alvaro Pereira da Costa, of. adrninist. K 	

Francisco Cavalcanti de Saboia Marahhão,
datilógrafo, cls. 	 	

.M git_l Peixoto da Silva, chefe de Porta-
ria, E 	

Total 	

2:300;0

2:300$0
1:900$0

900;0

600$0,

Serviço de informação e-pareceres de pro-
cessos de carater técnico e urgente do
Gabinete da t. F. E 	

Idem, idem 	
Serviços de redação e expedição da cor-

respondência de carater urgente do Ga-
binete da I. F. E.. 	

Idem, idem 	

Serviços da Portaria da I. F. E., em vir-
tude da prorrogação de expediente a
que se referem as portarias ns. 30 e 31,
de 4-4-40 	

60080
3000

50080

2540

16080

5 a 30
16 a 30

5 a 30

5 a 30

5 a 30

abril
abril

abril

abril

,abril

2
.15

25

23

26

n111

1:810$0

Observações —Os .funcionários constantes da presente publicação com pareceram çegniarmente, às horas do expediente normal, nos dias em
que astiveram pri.rrogados.

Empenho n. 43-P, de 20-4-40. — Processo n. 15.881/40.

Purificação aue se faz em cumprimento ao determinado no paragrafo 2° do art lgo 101 do Estatuto. (*)

tno
O al •

Nome — Cargo
.	 -

o

o
Naturesa do serviço Penedo de

afastamento O:21 Diria
a barada

Total
a rac:ber

O Z

1 ..1U	 Antal()	 da	 Silva	 Viei ra,	 ins etor
f deial de Obras cu..tra aa saceS.

5:000$0 • Inspeção geral aos sus/1v s da I nspa-
torta. no nordeste, em con,ormi ta-
de com o art. 38 do D c. 19.526,
de 20 de fevereiro de 1931

21 de abril a
16 de inalo

de 1940

26 5010 1:3C0$0

t*) Reproduz se por ter S2ido com incorreção. na publicação de .7 do corrente nas.

Seroo de Controle, 10 de lanho de , 1940.

SECÇÃO DE CONTROLE

Anotações em fichas financeiras:
O I. P. A. S. E., solicitou fossem aaerbadas, nas fichas finan-

ceiras dos extranumerários mensalistas nesta Secretaria de Estado,
abaixo relacionados, as seguintes consignações:

Prémio mensal obrigatório — Emolumentos —Divida de Pe-
'e tal io :

José Francisco Boselli, auxiliar de escritório X — 19$2 — 18$0
— 18 prestações de 19$2;

Valdir Serra e Silva, auxiliar de escritório X — 1989 — 18$0
18 prestações de 19$9;

Camilo Monteiro de Matos — Ascensorista VII — 1084 — 1880
— 20 prestações de 1e$4;

José Narciso Lucas — Mestre XIV — 41$2 — 18$0 — 36 presa
fações de 4182.	 -

Foram feitas as averbações. Em 31-5-1940, (f5-12'i--40).
A Caixa Econômica do Rio de Janeiro, solicitou pPOviCiêtiCiftg no

sentido de que fosse cancelada, a partir de 1 do corrente, a consigna-
ção de 19080, referente ao empastam° que fez Alberto Midosi, escri-
turário, classe; "P" do DNPN. Foi feito o cancelamento.. EM 27 de
maio de 1910. (15.303-40);

TIETIFiCAÇÃo

Na folha de pagamento de.diárias a funcionários da Diretoria
de 'Saneamento da Ildixada Fluminense; por serviços prestados .no
rniis de abril liimo, publibada no "Diãrio (anelai", de 7 de maio
findo, foi declarado, por equivoco, ser Ite. 3:100$4 e vencimento .

mensal do engenheiro, classe "L", Laerte Rangel Brígido, quando,
na realidade, ele o é de 2:70080, sobre cuja base- foram calculadas
as diárias a que fez jus.

Em 8 de 'junho de 1940.

SEOÇÃO DO PROTOCOLO •
Acham-se nesta Secção, aguardando pagamento do selo por

*verba e publicação:
Portaria n. 338, de 6 de junho de 1940, em que é interessada

a Empresa de Publicidade Cruzeiro. (Proéesso n. 3.616-40).
Portaria n. 303, de 20 do maio de 1940, em que são interessa-

das as Companhias São Paulo Railway, Estrada de Ferro Sorocabana
e Estrada de Ferro Mogiana. (Processo n. 13.551-40).

Portaria n. 334, de 3 de junho de 1940, em que e interessada
a Companhia Comércio e Navegação. (Processo n. 12.302-40).

Portaria n. 333, de 3 de janho de 1940, em que é interessada
a Empresa Nacional de Fotografias Aéreas Limitada. (Processo nú-
mero 11.765-40).

Portaria n. 157, de 18 de março de 1910, em que ó interessada
a Rádio COMO S. A., de São Paulo. (Processo n. 4.911-40).
' Portaria n. 276, de 1i de maio de 1940, em que ti interessada

a firma Eyington & Comp. (Radiofusora de Aracaju). (Processo' nú-
mero 10.257-40).

Portaria n. 247, de 29 de abril de 1940, era que é interessada
a São Paulo Railway CO. (Processo n. 574-40).

Portaria ti. 207, de 11 de abril do 1940, em que á interessada a
Viação Aérea São Paulo S. A. (Vasp) . (Processo n. 8.975-40).

Portaria n. 116, de 27 de fevereiro de 1040, em que e inte-
ressada a 5, A. Cimento Portland da Baía. (Processo a. 38.236,39).



Rio de Janeiro, 13 de maio de 1910. — Fernando Costa.

Excelentíssimo Senhor Presidente da RepUblica:

N. 921 -- Gabinete-Fazenda — Expõe o Sr. ministro da .,1gri-
cultura a V.Excia. que a Estação Experimental de Viticultura, Filo-
logia e Frutas de clima temperado em Pelotas, no Estado do Rio
Grande do Sul, hoje mantida sob o regime de acordo com o Governo
Federal, melhor preencheria os fins a que se destina se fosse a mes-
ma diretamente orientada pelo Centro Nacional de Ensino e Pesquisas
Agronômica.,

Por esse motivo sul:e-nele à consideração de V.Excia. o incluso
»mi o lo do decreto-lei que concretiza a medida em apreço e dá áquell
Esta ção Expe rimental a detiom in aCão de "Estação Experimental de

Para atende i . às respeciftà: despe:à de pessoal e material. nes,te
exercício, determina ' o art. 2.0 do projeto o destaque de, 150:00080 da
Verba 3 — Serviço:; e encargos — subconsignação n. 17. item 01,
cuja dotação de 9.000 contos' de réis se destina às

•
"despesas com serviços do cooperação mediante ocordos com
(35= Estados, municípios e particulares para experimentação e
fomento agrícola do país-.

O processo não esclarece. porém, qual o auxílio concedido, atual-
mente, áquela Estação Experimental, em virtude do acordo celebrado
com a União, tudo fazendo crer. entretanto, que seja equivalente à

388$5 importância cujo destaque é solicitado.

1I1	 55580

11$1	 555$0

t0$0	 500$0
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Portaria n. 521, de 24 de outubro de 1939, em que é 'inte-
ressada a Empresa Unida de Publicidade. (Processo n. 27.934-39).

Portaria n. 128, de 2 de março de 1940, em que é interessado
a Companhia de Viação São Paulo Mato Grosso. .(Processo número
4.670-10).

Decretos:
N. 5.672, de 21 de maio de 1910, em que é interessada a Com-

panhia Docas de Santos. (Processo n. 10.649-10).
N. 5.720, de 28 de maio de 1940, em que é interessada a Rede

Mineira de Viação. (Processo n. 16.831-40). -
N. 5.721, de 28 de maio de 1910, em que é' interessada a Rede

Mineira de Viação. (Processo n. 16.795-10).
N. 5.753, de 1 de junho, em que é interessada a Rede Mineira

de Viação. (Processo n. 17.872-10).
N. 5.751, de 1 de junho de 1940, em que é interessada a Rede

Mineira de Viação. (Processo n. 17-.771-10).
N. 5.688, de 22 de maio de 1910, em que é interessada a The

Great Western 'aí Brasil Railway Co. (Processo n. 16.070-10).
1(RP).

Secção do Protocolo, 11 de junho de 1910.

Inspetoria , Federal de Obras contra os Sacas

SECIO DE PESSOAL

PORTARIA

Considerando que Os serviços da Secção de EstatkliCa não podem.
ser atendidos, presentemente, de modo satisfatório apenas nas horas
de expediente normal, resolve, de acordo com as letiats "a", "b" e
tio art. 1.0 do Decreto n. 5.062, de 27 de dezembro de 1939, antecipar
de 3 ' horas, por 3 meses, na forma indicada; a contar deste mês, o
expediente dos funcionários constantes da inclusa relaçãe, assinada
pelo chefe do S.R.P.-8, com ti gratificação na forma do artigo 122,

2 e 3 do Decreto-lei n. 1.713, de 28-10-39.

Rio de Janeiro, 1 de junho .de 1910. — Luiz 1/Mr .:is inspetor.

ADmiNtsTRAÇÁ.0 CENTRAL

Relação do pessoal da Secção de Estatística com expediente pror-
gado até 20 dias mensais, de acordo com a portaria n. 25 desta

data.

Nome — Categoria — Salário — Natureza do serviço — Dias de
prorrogação: junho, julho agosto e total — Watifiezieão diária
— Despesa total:

Severino Nunes Lins, Es-
criturário XXI — Dedu-
ção de fórmulas práticas,
cálculo de tabelas e orga-
nização de ábacos de ser-

' viços	 executados	 por
equipamentos mecânicos 1:500$0

Stilianos Péricles Lescaris,
Desenhista XX — Cálculo
de coeficientes de tra-
balho e revisão da ta-
bela de serviços manuais,
utilizando elementos da
observação	 f ornec idos
pela estatística 	

Aldenor Vieira da -Silva,
Escriturário XVI — Ex-
pediente de aquisição lie
materiais na C.C.C.
por concorrência admi-
nistrativa, expediente ge-
ral da Secção sobre ma-
terial, estatística e po-
ços 	

Armando Machado Coelho,
Escriturário XVI — Con-
trole do serviço de poços
e fichário de máquinas.

	

Estatística de tráfego 	
Controle de arquivo de
expedientes 	

Armando Froment, Almo-
xarife classe "G" — De-
sembaraço de materiais
da Alfándega 	

Djalma Leitão, Escriturário
— Controle das ho-

ras .de funcionamento de
máquinas. Organização
de quadros estatísticos.
Dactilografia , expe-
dientes de natureza té-
cnica 	

Nome. — Categoria — Salário — Natureza do serviço — Dias de
prorrogação: junho, julho, agosto e total — Gratificação diara.
— Despesa total:

Eugênio Treidler, Escril u-
rário XVIII — Cálculo e
lançamento em fichas das
despesas, produção e
ustos unitários de ser-

viços	 executados" por
meio de máquinas 	  1:20080	 5 15 15 35 13$3	 !i‘i5

Joaquim Jaguaribe de Oli-
veira, Desenhista XVI
— Desenho de gráficos
e 'de perfis geológicos
de poços: 	  1:000$0	 5 15 15 35 1181	 38815

3 :983-jid

Importa a presente previsão na ("mija total (.1., trés contos no-
vecentos e oitenta e três mil reis (3:08380).

Rio de Janeiro, 1. de junho de 1910. — Enrico Anterico-na
Carvalho, ehe.fe do sup-8.

Ministério da Agricultura
Por Portaria n. 282, de 10 do corrente, o M inistro de Estado, lerdo

em vista o despacho do Sr. Presidente da República exara,h) era
28-5-940. na Exposição de Motivos O. M, n. 119. da mesma data,
põe á disposição do Serviço de Informação Agrícola, pelo prazo de
um ano, na forma do art. :35. do Decreto-lei n. 1 .713, de 28-10-30,
o Classificador de Produtos Vegetais, classe G, interino, Armando
Guimarães Cravo.

Departamento de Administração

EXPEDIENTE Do sti. MINISTRO

Excelentíssimo Senhor Presidente da República:

G.M. 406 — A Estação Experimental de Viticultura,'Enolo.31a
Frutas de clima temperado, em Pelotas. Estado do Rio Grande do Sol,
mantida até hoje por este Ministério sob o regime de acordo com o
Governo Estadual, melhor Preencheria os fins a que está destinada,
tendo em vista os trabalhos experimentais já existentes, si fosse dire-
tamente orientada pelo Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agro-
nômicas, dada a amplitude das atribuições que lhe devem ser con-
feridas.

Para alcançar tal objetivo necessário se torna dotar aquela re-
partição, que se denorninarã "Estação Experimental de Pelotas", dos
recursos indispensáveis ao seu custeio.

Destarte tenho a honra de submeter à consideração de Vossa Ex-
celência o incluso projeto de decreto-lei. no qual fica estabelecido a
subordinação da -.Estação ao Instituto de Ex p erimentação Agrícola do
C.N.E.P.A. e promovido o destaque da importância de 150:00080 (cen-
to e cincoenta contos de réis) da subconsignação 17, da verba 3 —
Serviços e 'encargos, 1 — Diversos. do vigente orçamento deste Minis-
tério, para ter aplicação nas despesas de pessoal e material da refe-
rida estação durante o corrente exercício.

Valho-me da oportunidade para reiterar a Vossa Excelência
Meus protestos do elevada estima e profundo respeito.

500$0

1:00140

5 15 15 35

5 15 15 is

10 20 20 50

10 90 20 50

10 20 20 •,)

5 15 15 35

16$7	 585$5

15$6	 516$0
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Outrossim, há que atender-se ao acordo vigente, assinado em 14
de agosto de 1937, não se vislumbrando do processo a sua rescisão,
porquanto o simples fato da subordinação não importa em tal. .

Julga, por isso. este Ministério, conveniente se prestem maiores
esclarecimentos, juntando-se ao processo uma cópia do acordo citado.

V.Excia., entretanto, dignar-se-á de resolver como entender moia
acertado.

Rio de Janeiro. 2 de junho de 19402- A. de Souza Cosia.
A provado. Em 5-6-949. - G. VARGAS..

Dix is:io de Comunieniies

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Retificações

No D. O. de 10-G-40, à pág. n. 11,031 - 2' Joluna - no ofício
n.

Onde se lê : 1 :900$0, 5:000O, 400$0 - Lei-se: 1 :900),
5:500$0, 400$0.

No. D. O. de 10-6-10, à pág. n. 11.033 - l coluna - no.
oficio n. 6.965:

Onde se lé: 19$4 - Leia-se: 18$4.
Onde se li: Uso e•- Leia-se: 1050.
Onde se lê.:' 5053 - Leia-se: 5955.
Onde se lê: 13050 - Leia-se:. 3050.
No D. O. de 10-6-4p, à pág. n. 11.033- 2" coluna

n. 6993:.
Onde se lá: (9:9950) - Leia-se: (9:00050).

Divisão de Contabilidade

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 10 de jiinho de 1940
,	 Ofícios:

Ao Tribunal de Contas junto a este Ministério:
N. 7.051 - Em resposta ao ofício n. 436, desta data, comunica

que o professor catedrático classe L,- da Escola Nacional de Agrono-
mia, Alcides de Oliveira Franco, observou, na aplicação do adianta-
mento de que trata mencionado ofício, as instruções por cópia, pa-
recendo-me que uma vez estabelecido o pagamento do transporte de
pessoal, à razão de 150 por quilómetro de percurso, desnecessária se-
ria meneionar o número de viagens que foram diversas.

Quanto à 'parte final do vosso ofício, permito-me lembrar-vos
que no meu ofício ri. 4.200, de 13-6-1039, requisitando o adianta-
inenici, já vos declarei não haver outro meio de transporte no local
indicado.

Parecendo-me sanadas as dividas sobre o julgamento da tom-
provação em apreço," solicito providoncias no s,entido de ser solucio-
nado. o assunto.

N..7.065 Transmite á folha na importando 'de um conto de
reis (I :00050), proveniente de auxílio concedido de acordo com o
§ 3°, do art. 43, do Regulamento do Departamento Nacional da Pro-
[Meã° Animal, ao criador inscrito neste Ministério, Oscar Valente, por
haver construido, no corrente exercício, um banheiro .earraPatioida
p rn sua propriedade - Fazenda "Bocaininha", no Município de Barra
Mansa, Estado do Rio de Janeiro. (D.C.111. 3.140,40.)

N. 7.066 - Transmite a folha na importância de um conto do
reis (1:00050), proveniente de auxilio concedido de acordo com o
§ 3°, do art. 43, do Regulamento do Departamento Nacional da Pro-
dução Animal, ao criador inscrito neste Ministério, Manuel Francisco
da Silva, por haver construido, no corrente exercício, um banheiro
carrapaticida em sua propriedade Fazenda "São Luiz", no 7* dis-
trito, Município de São Gabriel, Rio Grande do Sul. (D.C.M. 8.750,
de 1940.)

N. 7.067 - Transmite a folha na importância de um conto de
reis (1:00050), proveniente de auxílio concedido no corrente exer-
cício ao criador Marfim de Macedo Pons pela construção do um ba-
nheiro carrapaticida na Fazenda "Santa frraula", cia sua propriedade,
sita no Município de D. Peclrito, Estado do Rio Grahcle do Sul, de
acordo com o § 3, do art. 43, do Regulamento do D.N.P.A. (D.C.M.
4.829-40.)

N. 7.068 - Encaminha o processo relativo ao pagamento da im-
portencia de um conto de réis (1:000$0),provenietite de auxílio con-
cedido de acordo com o § 3°, do art. 43, do Regulamento do Depar-
tamento Nacional da Produção Animal, ao fazendeiro inscrito neste
Ministério, Adolfo Pio da Silva Vilela, por haver construido, no coe-
rente ano, um banheiro earrapaticida em sua propriedade - Fazenda
"Campo Alegro" no Município de Carmo cio Rio Claro, Estado de Mi-
nas Gerais, conforme inc,lusa folha. (D.C.M. 3..416-40,)

N. 7.069. - Transmito a cento. da Revista do Serviço Público,
na importância de cento e vinte mil reis (12050). proveniente de
assinaturas para o Departamento Nacional da Produção Vegetal, no

:eorrente exercício.. (D. C. M , 15.164-40.),

N. 7.070 - Transmite as 2 (duas) contas do Lloyd Brasileiro
na importância total de dezessete contos quinhentos e setenta e nove
mil e seiscentos reis (17:57956), proveniente de concessão do trans-
portes em proveito da Divisão de Fomento da Produção Vegetal, du-
rante o corrente ano. (D.0.151. 16.376-40.)

N .7.071 Transmite a conta da firma A. Coelho Branco Filho
(Livraria Editora Coelho Branco), na importfincia de cento o' trinta
e cinco mil reis (13550); proveniente de. assinaturas da revista "A Fa-
zenda", para o Serviço de Economia Mirei 	 S.E.R., no corrente
ano. (D.C.M. 16.175-40.)

N. 7.072 - Transmite a folha na importância de um conto de
reis (1:00050), 'proveniente de auxilio concedido de acordo com o pa-
rágrafo 3° do artigo 43 do Regulamento do Dedartamento Nacionot
da Produção Animal, ao criador inscrito nesto Ministério, 'Alfredo
Faria, por haver construicio, no corrente exercício, um banheiro car-
rapaticida em sua propriedade denominada "Estância do Céu", sita
no Munierpio do São - Gabriel, Estado do Rio Grande do Sul. (D.C.M.
.10.679-40.)	 •

N. 7.073 - Tendo presente o oficio n. 398, de 23 de maio pró-
ximo findo, em que solicita informações sobre-a data do acordo cele-
brado com a Associação dos Criadores de Gado Holandês do Rio Gran-
de do Sul, a data do registro do acordo e se foram satisfeitos os com-
promissos assumidos. pela referida Associação, cumpre-me informar-
VOS que o acordo foi celebrado em 20 de dezembro de 1937, sendo
registrado em sessão de 29 do mesmo mês e que, segundo informa-
ções do Departamento Nacional 'da Produção Animal, .a mencionada
associação tem cumprido as obrigações assumidas no acordo firmado
com este Ministério.  (D.C. M - 8.003-40.1

N. 7.075 - Transmite a folha na importância de cinco GontiOS
de róis (5:00050), proveniente de adiantamento a ser feito ao escri-
tu.rario da classe G. do Serviço de Meteorologia, Manuel de Freitas,
do que prestará contas no prazo de 90 dias, na forma do art. 298, do
R: G. C. P., para atender, de acordo-coni a letra a do art. 267, do
citado regulamento, nos meses de junho, julho e 'agosto do corrente
ano, ao pagamento das despesas de consertos em vários tipos do má-
quinas, tais como de escrever, e de calcular, e inimiógrafos, de uso
em diversas dependências do referido Serviço. (D. C. M. 15.293,
do 1940).

N. 7.076 - Transmite a conta da firma J. Maio, na importância
de 40050, proveniente de limpesa no hidro-elétrica de caixas agua,
em proveito da Diretoria Geral do Centro Nacional do Ensino e Pes-
quisas Agronômicas, no corrente ano. (D. C. M. 16.591-40).

N. 7.077 - Transmite a ,conta de Pedro Fontana, na importân-
cia de quinhentos mil reis (50050), proveniente de aluguel do prédio
ocupado pelo Posto de Fiscalização. (D. 0. M. 15.742-40).

N. 7.078 - Transmite a folha na importância de uni conto de
reis (1:00050), proveniente de auxílio de acordo com o parágrafo 3°
do art. 43 do Regulamento do Departamento Nacional da Produção
Animal, ao criador inscrito neste Ministério, Sérgio Henrique Duarte
da Fonseca, por haver construido, no corrente exercício, um banheiro
carrapaticida em sua propriedade, Cozendo "Albion"

*
 Distrito de Pro-

vidência, município de Leopoldina, Minas Gerais. (D. C. M. 9.2:08,
de 1040).

N. 7.079 - Transmite a folha na importância do um Conte de
réis (1:00050), de que é-credora D. Hilda Carvalho de Sousa, prove-
niente de auxílio concedido no corrente exercício, pela construção de
um banheiro carrapaticida na fazenda "Santa Maria", de sua proprie-
dade, sita no município de Queluz, Estado de S. Paulo, (D. C. M.
7.86q.40).

N. 7.080 - Transmite a folha na importância de um conto ele
róis (1:00050), proveniente do auxílio concedido de • acordo com o
parágrafo 3° do art. 43 do Regulamento do Departamento Nacional
da Produção Animal, ao criador inscrito neste Ministério, José Ga-
briel Chiappetta, por haver construido, no corrente exercício, um
banheiro carrapaticida em sue propriedade, fazenda "Saa João", no
município de São Gabriel, no Estado cio Rio Grande do Sol. (D. O.
M. 8.748-40).

N. 7.032• - Transmite a folha na importância do uni conto de
réis (1:00050), proveniente de auxílio concedido de acordo com o
parágrafo 3° do art. 13 do Regulamento do Departamento Nacional
da Produção Animal, ao criador inscrito neste Ministério, .rornaz
Lopes, .por haver construido, no torrente exercício, um "banheiro
carrapaticida em sua propriedade, fazenda "Calombos", no município
de São Jeronimo, 5° Distrito no Estado do Rio .Grande do Sul. (D. -
0. M. 8.749-40).

N. 7.083 - Transmite a folha .na importância de um conto. de
réis (1:00050), proveniente de auxílio concedido pelo Sr. Ministro,
do acordo com o parágrafo 3° do art. 43 do Regulamento do Depar-
tamento Nacional da Produção Animal, ao criador inscrito neste Mi-
nistério, Virgolino José de Oliveira, por haver construido, no cor-
rente exercício, um banheiro carrepaticida em sua propriedade, fa-
zenda "Aliança", no Município de Rezende, Estado do Rio de Janeiro.
(D. C. M. 8.911-40).

N.•7.084 - Transmite a folha na importância . de um conto de
reis .(1:00050), proveniente- de auxílio concedido de neordo com o
parágrafo 3° do art. 43 do Regulamento do Departamento Nacional
da Produção. Animal, ao criador inscrito neste Ministério, Maria lati-
da Lucas Gonzalez, por haver construido„ no corrente exercício, um.
banheiro carrapaticida em sua propriedade denominada fazenda
"Música", sita no Município de Dompedrito, Ria Grande do
(D. C. M. 2.292-40).

N. 7.085 - Transmite a folhe na importância de um conto de.
réis ,(400050), proveniente de auxílio concedido de apor& • com •o.	 .	 .	 .

- no ofício
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• -
parágrafo 3° do art. 13 do Regulamento do Departamento Nacional
da Produção Animal, ao criador inscrito neste Ministério, Aristides
litilarc, por haver construido, um banheiro carrapaticida em sua
prowiedade, fazenda "Olhos D'água". no Município Bagé, Es-
tado do Rio Grande do Sul, no corrente exercício. (D. U. M. 35 . 912,
de 1939).

N. 7,080 ___ Transmil(3 a folha na importância de um conto de
• réis (1:000$0), Proveniente de auxílio concedido de acordo com o §

3." do art. 43, do Regulamento do Departamento Nacional da Produ-
ç ã o An i mal, ao criador inscrito neste Ministério, °rutin() Pratos Dor-
neles, por haver construido,um banheiro carrapaticida CM sua pro-
priedade - Fazenda "Chácara", no município de S. Jeronimo, Esta-
do do Rio Grande do Sul, no corrente exercício. (Dum. 36.016-10).

Ao Sr. ministro da Fazenda:
N. 7.087 - Solicita providências. junto ao Tribunal de Contas,

tendo em vista o que dispõe o artigo 45, do Decreto-lei n. 426, de 12
de maio de 1938, afim de que seja feita a seguinte movimentação de
crer-Pios:

Decido-lei ri. 1936, de 30 de dezembro de 1939, anexo n. 7.

Verba 2 - Material

Consignação I - Material Permanente

Subconsignação 1 - "Máquinas, etc.", 01) - N. E.
P. A - Para o Instituto de Experimentação Agrí-
cola:

Do crédito de 100:00~, posto à disposição da extinta
Comissão Central de Compras, destacar a impor-
tância de 	 	 1:0000

Subconsignação 6 - "Material elétrico, etc.", 06) -
C. N. E. P. A. - Para o Institut() de Experimen-
tação Agrícola:

Do 'crédito de 50:000$0, posto à disposição da extinta

	

Comissão Central de Compras. destacar a quantia de 	 4:0000

Consignação ft	 Material de Consumo

Subconsignação 12 - "Adubos, etc.", 03) - C. N. E.

P. A. - Para o Instituto de Experimentação Agrí-
cola:	 •
Do crédito de 22:000$0. distribuído à Tesouraria deste

Ministério. anular a quantia de 	 	 2:000$0

	

Subconsignação 17 - "Equipamento, etc ", 04) - C 	
N. E. P. A. - Para o Instituto de Experimenta-
ção Agrícola:

Do crédito de 8:0000, posto à disposição da extinta Co-

	

missão Central de Compras, destacar a quantia de. 	 1:000$0

- À Despesa Pública:
N. 7.123 - Transmite o processo (primeiras vias) de compro-

vação da aplicação dada ao adiantamento de cento e trinta e cinco
contos, duzentos e cincoenta mil réis (135:250$0), recebido no Te-
souro Nacional, em 31-3-39, pelo oficial administrativo - classe 1
- Nuno Rodrigues Vieira, em virtude do ofício n. 673 de 25-3-30 ao
Sr. ministro da Fazenda e comprovado em 27-6-39.

O adiantamento em questão foi requisitado por conta das Ver-
bas E e 2.° consignações e subconsignações abaixo discriminadas,
art. I.° anexo 11, do Decreto-lei n. 1.995, de, 3-2-39. .(1)CM. nú-
mero 3.088-40).

Verba 1. - Pessoal - II - Pessoal extranumerário:

2 - Pessoal extranumerário-diárista 	 	 14 :850s0

IV - Gratificações e auxílios:
g ___. Condução e transporte - 01) DNPM 	 	 12 :30080

Verba 2.° - Material - I - Material permanente:
2 - Máquinas, etc. 03) DNPM 	 	 12 :3OieiO
4 - Aviões, etc. 03) DNPM 	 	 5 :00080
• - Material de campo 02) DNPM 	 	 1 :75080
9 - Material elétrico - 03) DNPM 	 	 1:500$0

14 - Artigos de expediente, etc. 01) DNPM 	 	 1:25080
15 - Matérias primas, etc. 02) DNPM 	 	 5:00080
16 - Combustiveis, etc. 01) DNPM 	 	 29:25080
17 - Medicamentos, etc. 03) DNPM 	 	 1 :25080
20 - Ferragens, etc. 02) DNPM 	 	 75080
22 - Artigos para fotografias, etc. 03) DNPM 	 	 2 :0000
23 - Material e animais. etc. 0:3) DNPM 	 	 1:250(,)

- Diversas despesas:

36 - Ligeiros reparos, etc. OS) DNPM 	 	 3:7500
38 - Alugueis de casa, etc. 02) DNPM 	 	 a:9008(_,5

Estivas, etc. 01) DNPM 	 	 :3 :751)(1

Total . .	 1:15::3irso

EXPEDIENTE Do SB. marron

Dia 10 de junho de 1910

Ao delegad) fiscal do Tesouro Nacional no Eslailo do Piauí;

N. 7.048 - Restitue o quadro oemonstratko I Ia despesa reali-
zada pelas dniendências deste Ministério, nesse Estado. que .x
acompanhado do oficio sol) n. 121, de 2 do fluente, e solicita provi-
dências no sentido de ser o mesmo devidamente retificado, na
assinalada (D. C. M. 16.167-40).

II - Material de consumo:

39-

Subconsignação 18 - "Forragem, etc.", 04) - C. N.
E. P. A. - Para o Instituto de Experituentaeão
Agrícola:

Do credito de 12:000$0, posto à disposição da extinta
Comissão Central de Compras, destacar a impor-
tância de 	

	

Subconsignação 24 - "Sementes, etc.", 03) - C. N 	
E. P. A. - Para o instituto de Experimentação
Agrícola:

Do . : . eoito de 10:000$0, distribuído à Tesouraria deste
Ministério, anular a importância de 	

Consignação III - Diversas despesas

Suhconsignação 31 - "Despesas miúdas, etc.", 06) - C.
N. E. P. A. - Para o Instituto de Experimen-
tação Agrícola:

Do crédito de 4:000$0, dislribuido à Tesouraria deste
Ministério, anular a quantia de 	

__. Ao Centro Nacional do Ensino e Pesquisas Agronómicas*:

N. 7.019 - Em referência ao ofício n. 516, de 3 de junho de
1940. comunica, em data de 6 do corrente mês, foi entregue ao r-
presentante da. firma Lion	 Cia., a 1' via do empenho n. 752, de
de junho de 1940, na importância de 2:661 135 (dois contos seiscent,.s

2:0000 e sessenta e um mil quinhentos réis), extraído à conta da verba 2 -
Material - Diversas Despesas suliconsignação 32 "iluminação,
etc.. 14) - S. F. C. F., do vigente orçamento deste Ministério.
(D. C. M. 16.924-40).

N. 7.050 - Em referência ao ofício n. 567, de 5 de junho de
1940, transmite a 1° via do empenho u. 755, de O do corrente ind-.
extraído a favor da Empresa "Automóveis Santa Luzia Limitada", na
importância de 1:097$0 (um conto e DOVCIII a O sete mil r éi.s . ( D . C.
M. 17.205-40).

- Ao Serviço de Informação Agrícola:
N. 7.052 - Solicita providências no sentido de serem 	 '-

nados na tipografia desse Serico. as Guias	 remessa de papéis, vir,-
lamente cum os reeorles do Diório

Ao contador seccional junto a este Ministério:

2:00010

1 :000$0

Solicito, outrossim, a Vossa Excelência, que as importâncias aci-
ma anuladas de 4:000$0. 4:00080, 2:0000, 1:0000, 2:000$0,
2:000$0 e 1 :000$0, sejam distribuídas à Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional no Estado do Ceará, para o Campo de Sementes de Cana do
Açúcar de Barhallia..

Na escrituração da Divisão de Contabilidade deste Departamento,
foram feitas as devidas anotações, afim de que possam ser efetiva-
das ás anulações e as distribuições de créditos em causa. (DCM. nú-
mero 16.599-16).

- Ao Departamento Nacional da Produção Vegetal:
N. 7.093 - Solicita providências no sentido de ser intimado o

oficial administrativo classe H, Celia Jovano, a recolher aos cofres
da Tesouraria deste Ministério a importância de MOO (nove mil

réis), proveniente da gloza feita pela Delegação do Tribunal de Con-
tas sobre o adiantamento de 3:500$0 recebido pelo referido funcio-
nário. (DCM. 6.911-40).

N. 7.088 - Comunica que o Sr. direfor geral fio Departamewl,
de Administração, por ofício desta I lata, solicitou ao Tribunal
Contas, por intermédio do Ministério •lit Fazenda, une 10 ,:so feita a
seguinte movimentação do 1:réditos:

Decreto-lei n. 1.936. (li? 30 de dezembro de t019, anexo n. 1:

Velha 2 - Material

Consignação 1 - MarTerial PermaneMe

Subconsignação 4 - -Máquinas, No.", 04) - O. N. E.
P. A. - Para o Instituto de Experimentação Agrí-
cola.

Do crédito de 100:00080 posto à disposição da extinta Co-
missão Central fle Compras, destaerr a importância

de.. 	
	

4:00,)40
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ilhe•

Suhconsi enação-6 — "Material elétrica), etc.'. 06 — C. N.
E. P. A. — Para o Instituto de Experimentação Agia-
cola

Do crédito de 50:00050, posto à disposição da extinta Cii-••
missão Central de Compras, destacar a quantia de..	 4:00050

Consignação II — Material de Consumo

SuLeOnsignaerio 12 — "Adubos, etc.". 03) — C. N. E.
P. A. — Para o Instituto de Experimentação Agrí-
cola.

Do crédito de 22:000150. distribuida à Tesouraria deste
Ministério, anular a quantia de 	  . :00051

Subeonsignação 17 — "Equipamento. ele.". 01) — C. N.
E. P. A. — Para o instituto de Experimentação Agrí-
cola.	 -

Do crédito e8:000$0; poSto à disposição da extinta Co-
missão Central de.Compra.s. destacar a quantia de...

Subconsignação .18 — "Ferragem. etc.". 01) — C. N. E.
P.A. — Para • o Instituto de Experimentação Agrí-
cola.

Do crédito de 12:000$0, posto à disposição da extinta Co-
missão -Central de Compras, destacar a importando
de .. 	

	

Subconsignacrio 24 	 "Sementes, etc.", 03) — C. N. E 	
P. A.	 Pare o Instituto de Experimentação Agrí-
cola. .	 •	 .

Do crédito de 40.:000$9. distribuido NI Tesouraria deste
Ministério.- anular, a importância de 	

Censignação III —• Diversas:despesas

Subconsignação 31 — 'Despesas miúdos,. etc.". 06) —
N. F. P. A. — Para o Instituto de Experifficaitação
Agrícola. , 	 •	 • • •	 •

crédit dc 4:000$0. distribnido à Tesouraria deste Mi- •
niStério, anular a quantia de 	

- solicitou, outrossim. que aa importâncias acima .anulados
1:000$0, 4:000$0, 2:000$0. 1:000$0. 2:00080. 2:000$0 ,e 1:00040. los-
'oen distribuidaa à Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do
cetirá para o Campo de Sementes de Cana de AçUcar de ,13arbalLia.
(D. C. M. 16.599-4).

— Ao Centro Nacional de Ensino ,e Pesquisas -Agronômicas:
N. 7.089 - Comunica que o S. diretor geral do Departamento

'Ir Administração. por oficio desta, solicitou ao Tribunal.tie Contas,
por intermédio do Ministério da Fazenda, que tosse feita a movimen-
tação de créditos solicitada pelo ofício , n. 516. de 30 de maio Próximo
lindo. (D. C. M. 16.599-10).

Divisão do Pessoal

DUSPACnoS DOIt.4R. NuN!s-nio

Foi dispensado, a pedido, e a partir de 15 de abril de 1950, o
extranumerário-mensalista João JOviano de Medeiros, Classificador
Auxiliar VIII cio S. E. R. (DCM-13.218-40).

— Foi dispensado por abandono de emprego; a partir de 21-3-40
extranumerário-mensalista Juvêncio Pombo Filho, Estacionário

Anxilior ID. da Estação Meteorológiei, de São Salvndor, no.-Esta:lo
Baía, do Serviço de Meteorologia. (DGM-9,93210),

ExpEmENTE Do se. oinieron mem.

No decreto datado de 25-1-939, que t•ransferiti o estacionário
classe A, Cezarlina Guarani da Silva, do Quadro V do Nlinistério da
'Viação e Obras Públicas, para o Quadro único do Ministério da Agri-
cultura, foi feita a seguinte apostila: "O funcionário a que se refere
o presente decreto passa a' chamar-se Cezarlina Guarani Pennafort,
em virtude , de ter contraido nitelas. Departamento • le• Administra-
çal.o, 10 de junho de 1940. — J. Solene C. da Cunha, D.retor Geral.

1CM-16 .377-940) .
Apostila:

O funcionário a que se refere a presente portaria, chama-se
Teimo Viana Barcelos e não como consta da mesma.

Processos despachados •

lázaro de Azevedo Filho, agrônomo B. pedindo retificação de
classificação. — no procede o pedido. Arquive-se, D. P. 27-1-10.

Annibal Atues Bastos, Diretor do Pessoal. (DC111-756-.40).
Maria Guiomar Alves de Melo, auxiliar de ensino; classe D, in-

terina, solicitando, o registro do seu diploma ele norintilia ra. -•-• De-
ferido. D. P. 7-6-10. — 4101%1 Alces Bastes, Diretor do Pessoal.
10CM-10.593-40)_, 	 .

Folha • de pagamento de gni ificação por serviço extraordinário
concedida pelo Sr. Diretor da Divisão do Fomento da Produção Ve-
getal, conforme Portaria n."26, de 16-3-1(1 ao serventuário abaixo e'referente ao período de 18-3 a 17-5-40.

Cargos — Nomes	 Importância total da gratificação — Líquido
a receber

Auxiliar de eseritório IX, same.. 5e0$0 — Saturnina-,	 pereira rie Pari 	 	 20056	 2668G

26656

Observação — Execução do serviço de embarque de Material
para diversas de pendências da D. F. P. V.

.De 18-3 a 17-5-40 compareceu sempre ao expediente regular eao extraordinár10. total líquido da. prorrogaçãO:. 96 horas.Confere r importa a presente folha em 206$6 (duzentos e sessen-
crédito respectivo conforme empenho n. 139, de 18-3-10.,Secciio Financeira, em 10 de junho de 1940, — Ostvaldo Ft, Jam-beiro, OFAM-11. — Visto, Mario Barros, Chefe da S. F.

Folha de pagamento de gratificações do, President ee membros do
Conselho de Fiscalização das Expedições Artísticas e Científicas no
Brasil, nos termos dos Decretos-leis ns. 23.311 de 31-10-33, 24.337de 5-5-31 e 4".150 de 27-7-39 referente aos meses de abril e maio doco:Teu te ano,

gratificação — Líquido

250$0 250$0

200$0 200$0

150$0

.200$0 200$0

150$0	 150$0
---

I :600$0 1 :60030

900$0	 900$0

da
	 900$0	 900$0

900$0	 900$0

700$0	 700$o

700$0	 700$0

1:00080

2 :00050

Cargos — Nomes '— Im portância total 'da
a receber

Presidente — Eroncisco de Assi Iglesias	 Com-2:000%	 pareceu a 2 sessões em abri/ e 3 . em maio....Rep resentante. do Departninento Nacional da Produ-. ção: Animal — Mário de Oliveira — Idem a 2-	 sessões em abril e nina ç•rn maio  •	 150$0	 1 5080Idem do Depaetamento Nacional da. Produção Mine-
ral --Pauline Franco de Carvalho — Idem-a 2
sessões em. abri e 2 em maio 	

Tilem ao Ntuseii Histórico Nacional — João Angione
1 :000,50	 Costa — Idem a 2 ses.sões\e •en abril e 3 ein maio.	 250$0	 25080idem da Escola Naoional de Belas .Artea	 MexaRibeiro — Idem a 2 seS,"zõ em abril e 1 em• maio . •. • .	 . 	

Idem do Museu Nacional — flerta Maria Juba
— Idem .a 2 sessões em abril e 1 em maio 	  250$0 • 2500Idem do Serviço Geográfico	 — Armando de
Cárvallio Dias — Idem a i sessão e abril e 3
em maio-

Iikm 'do arnislério das notações Exteriores — Abe-

abril e 2 em nado	 	
tardo S. Mello do Peado — Terem a 1 sessão em

150$0

Confere e importa a presente folha em um conto e seiscentos mi/
reis (1:60050), lendo sido tal quantia deduzida do crédito 

respectivo,enforme empenho u. 78. de 27-2-40.Secção Fi nalleelen. em 11 de junho d.• 1910. — Oswalfla P. Jam-beiro, OFAM-It. — Visto. Mario Barros, Chefe da S. F.
Folha de pagamento de gratificações aos membros do ConselhoNocional de Pesca, de acordo com o art. 74. do Decreto-lei .n. 794, de,;19-10-38. art. 68, Parágrafo único do Decrete-rei n. 1.2-10, de 12 deabril de 1939. e Decreto-Jei n. 1.088 de 18-7-38, e referente ao mêsde maio do corrente ano":,

Cargos	 Nornes	 Imnortancia total da gratificação — Líquido a,receber	 Oliseevações
Candido Firmino de Melo Leitão, zoólogoCompareceu a 9 reuniões. 	
Paulo Sá de Castro Menezes, rep resentaria da.Marinha de Guerra 	 Idem, idem 	
Franciscci Xavier da Costa. representante

• Cenfederação dos Pescadores do Brasil'
Idem, idem 	

Carlos Neto, re present•ante dos armadores de em-
ba,rcacõea de pesea — Idem -14 7 reuniões..11enrique, Lege, representante. dos indo:Siri-ais de• conservas do pescado — Idem, idem 	Joaquim Rodrigues Neves, j urista especializado
em Direito Marítimo — [dem a 9 reuniões	 900$0	 900$0

5 :000$0 5 :000$0 .
Confere e importa a presente, folha elo cinco contos de réis(5:000$0), tendo . sido tal quantia - deduzida do credite res pectivo,conforme empenho n. 65, de 21-2-40.

,Secam Financeira, II de junho de 1940. — ()moldo F. iam- •
beira, OFAM-It.

-7- P'grios Olyinpio Paz, chefe da Senão Vinanceira.
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rolha rio pagamento do gratificação por serviços extraordinários,
concedida pelo Sr. diretor geral do Departamento Nacional da Pro-
dução Mineral. conforme ofício o. 875, de 30-1-10, ao funcionário•
abaixo e referente ao Inês de maio do corrente ano.

1,..:argos - Nomes - Importáncia total da gratificação - Liquido a
receber - Observações

Renato de liranila Carvalho, 1 e so nhi sl a, 	 classe
il. vencimento 1:10080	 execução de ser-
viços decorrentes to ursa izaçã da Carta
Geológica do Pais. A partir de 6-5-50.
compareceu sempre ao expediente regula-
mentar o ao extraordinário. Total líquido:
•6 horas	 281$1	 28181

Confere 1! importa a presente folha em duzentos e °douta -e um
mil e r e m ré i s ",28181), lendo sido tal quantia deduzida do crédito
respectivo, '011 Imole empenho n. 110, em 6-õ-10.

Secção Financeira. li di jiicshis I s . 1050. - Osuaifito	 faio-
beiro. OFAM-It.

- earins 011Patdo Poz, ehere da Secção Financeira

DIVISÃO 110 rOMENTO	 PRODI:ÇA0

Rolaciie nominal suplemontar de pessoal extranumerario-diaris-
ta necessário aos tratiálhos da Secção do Fomento Agrícola e Depen-
deneias no Estado da Baía. no período de 1 de junho a 31 de dezem-
bro de 1910, organizada de acordo eolo o disposto 110 Capítulo 1V
- . 31 do Decrelo-lei n. 210, de 1-2-1938 e letra 0. artigo 11 0 do
Decreto-lei n. 1.909, de 26-12-1939. Despesa à mo l da do er(olito da
subconsh.mação 2 - Pessoal Extranumerário - inciso 0:C Diaristas
- Consignação 11 - Pessoal Extranumerário, Verba I - Pessoal, do
Vigenle orçamento deste Ministério.

Número - Nomes - Observações

2 - Trabalhadores - 8$1

1 Joaquim Fernandes das NIWCS	 \ lns liii,, a 1-6-1950
2 Erneslino dos Santos - Idem. idem.

- Trabalhador - 0$0

1 Elias Santos Murad - Idem. idem.

Divisão do Fomento da Produção Vegetal, 1 de junho
- Confere -	 ilogivel. secretário.

Aprovo. - GOStãO de Poria, diretor.

DIVISÃO 1)0 FOMENTO D.\ PRODUÇÃO vE4 ;E:TAL

ficisIção soplemcmdar nurn". rica do pessoal i ,ixtrarminerário-dia-
vista necessário aos trabalhos da Seeção de Fomento Agrieela e
Depondèneias rio Estado da Baía. no período de 1 de junho a 31
de dezembro de 1910. organizada do acordo coro o disposto no Capí-
tulo IV - Art. 31 do Dcerelo-lei mi. 250, de 4-2-1938. e letra 0,
Jl do Decreto-lei n. 1.909. de 20-12-1939. Despesa à conta do
crédito da Subconsignação 2 - Pessoal Extranumerário	 Inciso 03
- Diaristas - Consignação 11 - Pessoal Extranumerario, Verba 1
- Pessoal, do vigente orçamente deste '.Nlinislério.

.N1.11111 . 1'0 - Funsiio - D11 .11-111 - al6iio em 25 dias - Despesa em
7 meses - Total em 7 meses

2 trabalhadores 	 	 881	 210$0	 1:57080	 2:91.0:50
1 trabalhador . 	 	 080	 13080	 1 :03080	 1 :050$0

.	 Tola] .	 3:99080

Divisão do Fomento da Produção Vegetal, 1 de junho de 1010

- Confere - Assinatura ilegivel, secretário.
Aprovo.	 Gaslão de Faria, diretor.

SEPERINTENDENCIA DO ENSINO AURICOLA

Relação suplementar nominal do pessoal diarista da- Escola Agrí-
cola de Barbacena, no Estado de Minas Gerais, no período de 1 de
janeiro a 31 de dezembro de 1910, de acordo com o De,:irele-lei nú-
mero 210, de 4-2-38. Verba 1 - Pessoal, Cousignação li - Pes-
soal extranumerário, Sub-consguação 2-03 - Diarista. - Decreto-
lei n. 1.936, de 30-12-39.

Crédito distribuido a Delegacia Fiscal CIO Te,ouro Nacional no
Estado de Minas Gerais, 156:6008000.

Número de ordem - Nome - Função - Remuneração: Diária -
Número de dias no mês - Total em sete meses e 23 dias

hW José Pio Neto, trabalhador rural 	 	 4$0	 25	 79280

Observação: - A admissão de José Pio Neto, é feita a partir
de G de maio do corrente ano, na vaga de Ataliba Augusto de Aguiar.

Superintendência do Ensino Agrícola, em 3 de junho de 1910.
-Confere. Astolpho de Lace°, OFAM-J. Aprovo, Archimedes de Limo
Camara, superintendente.

CENTE*0 NACIONAL DE ENSINO E PESONSAS AGRONONHCAS

ESCOLA NACKINAL. DE ACII0 NO NI IA

Substituição na relação nominal do pessoal extranunierário-dia-
vista da Escola Navional de Agronomia, publicada no "Diari, mi-
viat" de de fevereiro de 19I0, a iiarlir n ie 1 de junbo ,i1 0 coerente
ano:.

:N1 .110Pro 1s' 01'111'111 - Nomite - V1111(A 	 - 1) 11:0 	 N (.1111C1 .0 de dias

9. .1tanagildo	 •10 111orais. serNaode	 12,30	 23

Seerela eia ia E  N 	 , em 28 de maio de 105(), -
tomo lju p rel(1. VICC-Iliretwr em exereicio.

INSTITUTO DE LAPE111)1 ENTACÀO

	Est-ição Expernadáltal de café - Cl,e 	 Pasibec,-.)	 mord:,

Relação numérica do pessoal tixtranumerario iliarista a ser ad-
mitido, de acordo com o Decreto-lei o.210, de 1 de fevereiro
1938. para 'a Estação Experimental de Café do Instituto de Expe...
rimentação Agricila de Centro Nacional de Eri smo e Pesquisas Agro-
nómicas. a partir rir 1 de inato a :31 de dezembro rio 1950.

Verba - Pcmnal - Consignação 1.1 - Pessoal exLianume-
rário - Subconsignação ii. 2 - Pessoal extrimumerario diarista
(Anexo 7). do Deerelo-lei ti. 1.936, de 30 de dezembro de 1939.

Número - Função . - Período - Diária - Despesa merisal 	 ,lias)
'Votai

3 Trui)alhoi:e:-, - Eia	 . .....	 880
	

000$0	 -1:80080
1 l'iiihailiadur -- Em 8 meses

	 780
	

17380
	

1:10()80

	

'Ira ia In:„Jor - Em	 vilosos	 380
	

12580
	

1:00080
1 Trabalhador - Em R mose... 	 5iip)

	
1000
	

80080

6
	 8:000.50

abril de 1910•
Forreiro 'te

1:onsignação 11 - Pessoal extranome-
ráHo	 subeonsignação n, 2 --- Pessoal extranumerario diarista
(Anexo	 do Decreto-lei n. 1.930. de 30 de dezembro de 1039.

Relação nominal do pessoal f'Xi P1.111111 .1101 . 111'10 diarista a ser rai-
indicio, de acOUt10 com o Decrefo-lei n. 210. de 4 de fevereiro de
1938, paia a Estação Experimental de Café, e lo Coronel paelieco,
Instilado de Ex)ieriminfação :Agrícola, do Centro Nacional de Ensino
e Pesquisas Aglionomii.iás, a partir de 1 de maio a 31 de dezembro
de 1910.

Número ile ordem - Nome -. Volição - p eríodo - 01.),-3ervações
- Diária - Despesa msssisoC, (25 dias) - tal!

1 Armandina Castanoil - Trabalhador,
8 meses - Admis s ão 	 	 si50	 0 0080	 1:Go0$0

2 knlónio Mendes da Costa -- l • rabalha-
dor. 8 meses -- Melhoria 1.Ip

S+0	 20"	 1 :600$0

3 Sebastião Plaeidino lio Sonsa - Traba-
lhador, 8 meses - Melhoria de

	

renvimenlos 	

1 Mario Alves de Andt'ad - Trabalha-
8 meses - Admissão 	

5 Francisco António Batalha - Traba-
lhador, 8 meses Admissão
para pagameLto com saldo de
verba 1roveniemil 	 Is falhas de
diarista, n Inraiite o primeiro noa-
drinicstre 	

6 Artur Bento da Silva -- Trabalhador,
8 meses - Idem 	 	 4$0	 100$51	 80080

Soma tola]

Estação Experimental de Café, em 24 de abril dri 1910. -
Confere - Moacyr Gomes Filgueiros, Dat. "I?". - José Ferreiro de
Castro, diretor. - Aprovo - A. 13. Fagundes, diretor.

Estaeão Experioridal ile	 ié, 1'111 21 do
de 1050.	 timoroa,	 mooryi (;(),nes Ellgti m il'as, Dai	 " F".

Castro. dftolor. -	 - _1. /J. Pogande..,

	880 	 20080	 I :00080

	

80	 173;: 0	 1:50080

	

580	 123$0	 1:00080
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Estaçã.o Experimental de Trigo em Curitiba

Substituição de diarista da Estação Experimental, constante da re-
lação publicada no Diário Oficiai de 8-3-1940, a.. página 4.088, lio
período de 1 de maio a 31 de dezembro de 1940.
Número de ordem - Nome - Função - Número de diárias -

Valor da diária - Total mensal - Total em 8 meses
$7. Florisvaldo Pereira de Lima, operá-

rio agrícola 	

Totais 	  20030 1:69080

Observações - Substitue o diarista Marcos Slrapasson (.11. 37,
da relação acima citada).

Curitiba, 3 de maio de 1940. - Caio Graceho Pereira, diretor.
Aprovo. Em maio de 1940. - S. B. Fagundes, diretor do Insti-

tule de Experimentação Agrícola.

Substituiçad de diarista desta .F.stação Experimental, constante
da relação publicado no Didrio Oficial de 8-3-1940, página n, 4.088,
no período de 1 de moio a 31 de dezembro de 1940.

-
Número de ordem - Nome - Função 	 Número de diárias -

Valor da diária - Total mensal - Total em 8 fiRSC3

6. Ernani Deita Bianea, operário agrícola 25 - 12$0 . 30030 2:/i000

	

Totais 	  	  300$0 2:400$0

ihservações - Substitue o diarista-João Garcia Valentim (nú-
mero 6, da relação acima citada). Deixa de apresentar os documentos
exigidos por lei em virtude ao já ser operário desta estação (n. 8,
da mesma relação).

Curitiba, 3 de maio de 1940. - Caio Graecho Pereira, diretor.
Aprovo. Em maio de 1940. - S. B. Fagundes, diretor do Insti-

tuto de Experimentação Agricola.

Quadro nominal dos extranunierários diaristas da Estação Ex-
perimental Central de Café.de Botueatú, constantes da relação apro-
vada e publicada às páginas as. 7.884/85 do Didrio Oficial n. 99,
de 2-5-940, saldos durante o corrente exercício, conforme se verifica:

Número de ordem-Nomes - Cargos - Diária - Data da saída

1. Vicente Faleade, trabalhador de campo 	
	

6$0	 1-1-40
2. Alexandre Martionionis, idem 	

	
530	 1-1-40

J. Júlio Bulgarelli, idem 	
	

5$0	 1-1-40
4. José Bulgarelli, idem 	

	
SOO	 1-1-40

5. José Nlibrega, idem 	
	

5$0	 1-1--I0

7. Otávio dos Santos. idem 	
6. Jubilo Martins Filho, idem 	

	

5$0	 1-1-40

	

5$0	 1-140

8. Antônio Silva, idem 	
	

5$0	 1-1-40
9. Vitório Deenclai, idem 	

	
490	 1-1-40

	

Ouerino Dépieri, idem 	
	

47,0
11. Antônio Nóbrega Luminez, ideia 	 	 _30	 1-1-40
12. Francisco .Martins, idem 	

	
350	 1-1-40

43. Carmen Martins flúbio, idem 	
	

330	 1-1-ri0
44. Elvira Depiéri, idem 	

	
330	 1- 4-40

15. Ana Raimundo. idem 	
	

3$3	 '-1-10

	

3$0	 4-1-1046. Angela Ddiadai. idem 	
47. José Lúcio, carroceiro 	

	
7$0	 13---40

48. Rui Pinheiro GalVito. artitice 	
	

12$0
19. André. Satriano, Servente de pedreiro 	

	
Iso -31-1-40

20. Orlando Stefanini, artífice 	
	

8$0	 16-2-4n
21. João Pagarfeldt. arador. 	

	
7$0 20-2-40

22. Eduardo Pagarfeldt, mador 	  • .	 7$0 20-2-40
23. Augusto Fumes, trabalhador de ,campo.... 	 6$5 21-2-40
24. José Vilaça Filho, artMee • 	

	
1010 28-2-40

2. Alberto fina , 'raballiador de mure, 3 	
	

e*5	 6-3-40
26. Elidi° Cirno da Sil-va, ajudante de a:,rrador 	

	
9$6	 12.-j1-40

27. Aristides Ferndano, tabalhador de "ampo 	
	

60 15-3-40

	

- ElPidlo Fermin-	 ideia 	
	

6$0 15-3-10
.29. Sebastiiio .:icanucles, idem 	 	 • • •

	 685	 21-3-40
30. Benedito Rodrigues de Almeida, idem 	 asa 30-3-49
31. 11 11145Di° Timóteo, carreiro 	

	
7$0	 -46

32. Deodato ,de Cameno, trabalhador de campo 	 0$5
$3. Antônio de reta, idem 	

	
6$0 25-4-40

	

Despesa diária 	
	

1926, 	 •

Estação Experimental Central de Café de Botucatil, em 18 de maio
de 1940. Visto. - lsidro Junior, diretor da Estação Experimental
Central de Café. Aprovado. Em 4-0-40. - S. B. Fagundes, diretor.
Confere. - V. Machado Junior, pelo escriturário, dact F.

Anotado na F. A. Em 8-6-940. - Base da Cunha ;Menezes. prot.
ige. V.

1
Relação nominal do pessoal extranurnerário-tarefeiro, neces-

sário aos trabalhos nesta Estação Experimental, durante o perlodo de,
1 de maio a 31 de dezembro de 1040, de acordo com o Decreto-lei
n. 240, de 4-2-38.

Condições de execução - Cárie e transporte de terra, em cons-
trução de estradas e terraplanagens, transportando o material até 20
metros de distancia do cárie.

Número - Nomes - Natureza do trabalho - Mínimo por dia -
Unidade - Por unidade - Importancias: mensais: 8 meses

1. Felipe Xavier Cruz, movimento de terra,
2 melros cúbicos, metro cúbico.. 5$0 312$5 2:500$0

2. João Apartei° Rodrigues Maciel, 	 idem,
idem. idem	 	 5$0 312$5 2:500)0'

3. Dorivai Marques, idem. idem, idem._ 5$0 312$5 2:5000
4. Oreste Fontana, idem, idem,. idem, idem 5$0 31230 2:500$0

Total 	 1:25030 10:000$10

Engenheiro Luiz Englert, 14 de maio de 1940. - Julio GdIves,
(badala. Visto. - Raul Edgard Ralekniann, AGIt- .H, diretor. Apro-
vado.-	 B. Fagundes.

Anotado na F. A. 1. Em 10-0-910. - Duse da Cunha Menezes,
prat. Esc. V.

Relação nominal de (5) extranumerarios tarefeiros admitidos
para o Campo de Sementes de .Cana de Ammar do Cariri, Barbalha,
Estado do Ceará, do Instituto de Experimentação Agrícola - CNEPA.
de acordo com o disposto no Decreto-lei n. 240-38, para o período de
6 meses, para a execução dos serviços abaixo discriminados, cuja des-
pesa correrá à conta da verba I - Pessoal - Consignação 11 -
Pessoal extranumerário - Sob-consignação n. 2 - Pessoal extra-
numerário 0,4) - Tarefeiros, letra II	 CNEVA..

-Número de ordem - Nomes- - Indicação do trabalho - Duração do
trabalho - Condições - Acabamento - Pagamento - 'Verba

1. Oliveira Tavares - Despalha e capina de cana - 6 meses - De
acordo com as exigência --Em 8 horas de serviço - O do
sábado executado em 8 horas de trabalho na base de $5 por
hora.

2. Antônio José de Queiroz - Idem idem - (dem - Idem idem.
3. Geraldo Severino Trlamento de animais - 6 meses - idem

idem - Idem idem - Pelo trabalho executado em 8 horas
a $375 por hora.

4. José Bento - Corte de lenha e transporte - 6 meses - Idem idem
- Idem idem - Idem.

5. Assis Tavares - Pedreiro - 6 meses - Idem idem - Idem idem
tilem a 1$0 por hora.

Observação - O mínimo de produção é a cempleta execução do
serviço.

Rio de Janeiro, 29 de maio de 1940. - José Wagner Pereira. agrdsnome, classe G. - &mini° CubM1, administrador.

C. .1.511)0 DE $E.MENTES DE FUMO

Quadro nominal dos diaristas admitidos e substituidoe

Modificação na relação do pessoal extranuinerário diarista dei
Campo de Sementes de Fumo, publicada no ~rio Oficial de 23 defevereiro de 1940.

Dispensa, a pedido, de Firmino Vieira da Silva e Raimundo Ri-
beiro da Silva, respectivamente sob números de ordem 2 e -21, a
partir de 1-,de junho de 1940 e admissão na mesma data de:

Número de ordem - Nomes Função - 'Salário diário - Despesa
em 25 dias

Inácio Elas. motorista 	 	 12$0	 30080

Melhoria de salário a partir de 1 de junho:

10. Francisco Alves -de Sousa, trabalhador de
campo (jardineiro) de 4$0 para. ... 	 	 5$0	 125$11

23. Anastácio Chaves Almeida, trabalhador de
campo (cocheiro) de 4$0 para 	 	 530	 12530

Visto. - Henrique Carvalhal, administrador. Aprovado. Em li
de junho de 1940. -S. B. Fagundes.

-
Anotado na F. A. I. Em 10-6-940.	 Duse da Cunha Alenezes,

prát. esc. V.

25 8$0 20030 .:60080
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Divisão do Material

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 10 de junho de 1940

Ofícios:

Ao Serviço de Informação Agrícola:

N. 7.064 — Transmite 500 (quinhentas) fichas de papel carta
"Bristol", em branco, medindo 175 x 120 mim, encarecendo vossas ur-
gentes providancias no sentido de serem as mesmas impressas de
acordo com o modelo anexo.

— Ao chefe da Secção de Fomento Agrícola em Pernambuco:
N. 7.074 — Transmite planta, orçamento e especificações da

construção da Escola Rural. em Vila Bela, nesse Estado.
—.Á Divisão de Defesa Sanitária Animal:
N. 7.091 — Comunica que, por despedi() de 28 do corrente ano,

exarado na "Exposição de motivos" G.M. 438, da mesma data, pu-
blicada no Diário Oficial de 5-6-10, o Sr. Presidente da República
autorizou a aquisição, para os serviços da Inspetoria Regional dessa
Divisão, em Recife. de um ónibus rural de fabricação "International",
tipo 1936. pouco usado e em ótimas condições de conservação, rece-
bendo a firma vendedora, Saverino Soares, daquele praça, a impor-
tância de dez contos de réis em dinheiro e mais uma velha caminho-
nete "Ford !". tipo 1932, já inutilizada, existente naquela Inspetoria,
cuja vinda já foi autorizada pelo Sr. ministro. (D.C.M. 11.089-40).

— Á Secção 4Io Fomento Agrícola no Estado do Espirito Santo:
N. 7.098 — Atendando a uma sugestão da D.C. e em aditamento

ao ofício n. 5.618. de 11 de maio próximo findo, comunicando haver
o Sr. Presidenta da Repildiaa autorizado a realização das obras de re-
construção e ampliação do próprio federal, sito à rua Duque de Caxias
n. 310, sede das ,ai Secção, declaro-vos, para os devidos fins, que a
axaaneão das referidas obras deve obedecer ao processo de concor-
ranain pública de acórdo com O disposto na letra 6. g 1 0, do artigo
738 do Regulamento Geral de Contabilidade Pública. 	 (D.C.M.

Circulares:

Ao D.N.P.P.V.•

N. 7.096 — Transmite. cópia dos Ofícios TIS; 407, 421, 425. 431,
A39 e 117. do mês de maio próximo findo, em que a •Recebedoria
Distrito Federal declara 1111,1611Pa, aaaoactivamente, as firmas: José
Ferreira Amaro. José Schmadra. R. Costa & Comp., Georges Fischer,
Aleidas soares do couto e marrana ° Borges da Silva. (D.C.M. 16.306,
de 1910).

•	 idênticos: D.N.P.	 — 1):N.P.A. — C.N.E.P.A. — S. P.I.
—	 — S.E.P. —S.A.E.	 E..N.V. —S.M.

— S . . — S .1. A . (D.C.M. 16.306-10) .
N. 7.097 — Transmita, cópia dos ofícios ns. 390 e 401, do mês

de itaio próximo findo, em que a Racebedoria do Distrito Federal
comunica a inidoneidada das flamas Razia Kazan & Comp. e José Sa-
lomão. (D.C.M. 15.123-10).

Idanticos:	 — D.N.P.A. — C.N.E.P.A. — S. P1.
— S.E.R. — S.E.P. — S.A.E. —S.E.A. —E.N.V. — S.M.

S.F. — S.I.. (D.CM. 15.123-40).

Departamento Nacional de Produção Vegetal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 10 de junho de 1940

Avisos:
Ao Sr. Ministro da Justiça:

N. 64-V — Transmite o processo no qual o Sr. Anápio de Mi-
randa, do Estado da Baia, expõe a situação da lavoura e dos traba-
lhadores nordestinos e faz referências aos policiais incumbidos de
combater o cangaço.

N. 65-V — Transmite o processo no qual a Comissão do Abas-
tecimento opinou na parte que lhe compete, nas sugestões apresen-
tadas ao Sr. Presidente da Ftepública, pela Associação Comercial do
,Rio de Janeiro.

Ao Diretor Geral do Conselho Federal do Comércio Exterior:
N. 66-V — Responde ao aviso relativo à exportação de produtos

uruguaios pelas fronteiras brasileiras,
Ao Sr. Governador do Estado de Minas Gerais:
N. 67-V — Solicita providências no sentido das empresas e par-

ticulares fazerem na Divisão de Terras e Colonisação do Departa-
mento Nacional da Produção Vegetal, o registro dos núcleos que
mantiverem.

Idênticos a todos os Interventores.

Ao Sr. Governador do Território do Acre:
N. 68-V— Transmite o processo relativo a uma representação

dos seringueiros de Brasília, naquele Território.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERM.

Papeleta n. 22, de 6 de junho. de 1940:
Autoriza a prorrogação do expediente, por 30 dias, do Motoria-

ta classe "F", que serve no Gabinete da Diretoria Geral, Bill° An-
tônio Alves.

Memorandum n. 3-V:
Aos Srs. Alves Magalhães & Cia.

Convida a apresentar proposta de preço para concorrancia ad-
ministrativa para. aquisição de insentícidas e fungicidas destinado
à revenda. Idênticos. a Walter & Cia.; Wilson Sons & Cia.: Coluna-
nhia Anilinas; Dr. Blem eia, Ltda.; Fernando liackradt & Cia.;
Artur Viana & Cia. Ltda.; ii, Simon e Emílio Pollo.

Circulares:
Ao Diretor da Divisão do Fomento da Produção Vegetal:
N. 46-V — Transcreve a Circular n. 6.551 da Divisão do Pes-

soal, autorização a utilização para concessão de licenças aos ex tra-
numerários contratados e mensalislas dos formulários adotados para
os funcionários.

Idênticos a DDSV DTC.
N. 47-V — Transmite có p ia do ofício n. 717. do Departamento

Administrativo do Serviço Público, assegurando aos extranumera-
rios mensalistas o direito à gala e nojo..

Idênticos a DDSV DIC.
Ao Diretor da Divisão do Fomento da Produção Vegetal:
N. 48-V — Solicita a remessa, a pedido do Tribunal de Contas'.

de duas có p ias dos co ntratos que, da competência do Tribunal, para
serem porem executados nos Estados, „fim de que uma delas soja a
tempo oportuno à Delegação que tiver de fiscalizar a execucão
aludidos contratos.

Idanlicos a DDSV DIC.

Ofícios:
Ao Sr. diretor do Serviço de Informação Agrícola:
N. 946-V — Consulta sobro a possibilidade daquele Serviço on-

widernar vários volumes pertencentes ao Departamento.
— Ao Sr. gerente da Empresa "Rada":
N. 917 7 V — Transmite o empenho n. 656. extraído a favor da-

quela empresa, afim de atender, no corrente ano, às despesas refe-
rentes a recortes de jornal.

— Ao Sr. diretor da Divisão n le Contabilidade:
N. 9487V — Solicita a extração de um empenho, na importan-

eia de 1:00080, a favor do Lloyd Brasileiro.
— Ao Sr. diretor geral do Departamento de Administração.:
N. 950-V — Solicita a entrega de um adiantamento, na impin a

-tancia de 10:00080. ao engenheiro rural, classe K, Arislidas Vise
da Divisão de Terras e Colonização.

— Ao Sr. diretor da Divisão de Contabilidade:
N. 951-V — Solicita a extração de dois empenhos, nas impor-

tâncias de 138:700.80 e 371:800M destinados a atender, respectiva-
mente, ao pagamento de B. Palitando S.A.. de duas usinas comple-
tas da "Máquina São Paulo".

N. 952-V — Solicita providências no sentido de ser empenhada
a favor da firma Lion & Comp. Ltda., a importância de 34:16080.
relativo ao fornecimento de um trator, dois torradores e duas semen-
teiras "John Doere".

N. 953-V.— Solicita providências no sentido de ser empenhada
a favor da Companhia Anilinas e Produtos Químicos do Brasil a im-
portância de 81:37080. relativo ao fornecimento de um trator "Clo-
Irão", uma grade discos dupla, um arado de discos, uma semeadeira
da duas filas, urna semaadeira de uma fila, uni arado reversivel
uma grade de dentes do fabricante "Avery".

N. 954-V — Solicita providências no sentido de ser empenhada
a favor da firma International Harvester Export, Company, da impor-
tância de 223:00080. relativo ao fornecimento de 100 motores esta-
cionários "International" e seus pertences.

N. 955-V — Solicita providências no sentido de ser empenhada
a favor da firma Artur Viana & Comp. Ltda. a importâcia de réi
38:30080, relativa ao fornecimento de um conjunto de máquinas
"Viana" para industrialização de mandioca.

— Ao Sr. delegado do Tribunal de Contas junto ao Ministério:
N. 956-V — Restitue documentos referentes à prestação de con-

tas do prático de laboratório. classe G. Francisco Trajaria Farias.
— Ao Sr. presidente da Federação das Indústrias do Estado

São Paulo:
.N. 957-V — Agradece o convite e declara não ser possível a este

Ministério, por falta cie recursos, fazer-se representar na Feira :Na-
cional de Indústrias.

— Ao diretor do Departamento Comercial da E. F. Central do
Brasil:	 -

N. 960-V — Apresenta o agrônomo Auclides Eugênio do Vale
Bentes, incumbido de tratar junto àquela Diretoria de assuntos -re-
ferentes aos fretes de produtos agrícolas.
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es- Ao diretor da Divisão do Pessoal:

N. 961 :V — Comunica que autorizem, por 30 dias -a prorrogação
Co expediente do motorista classe F, Hino Antônio Alves, que serve
uo Gabinete ela DiretoPia. Geral. 	 •

N. 962-V — Solicita providencias no sentido de • serem desta-
cadas cio crédito distribuido à Tesouraria do Ministério, as importen-
cias ' de 2:000e0 da subconsignação n. 8 — Diárias, etc. e 5:000$0

subeonsignação n. 36, passagees, etc, e reclistribuidas à Delegada
Fiscal do tesouro--Nacional no Estado do Paraná.

— Ao diretor do Serviço- d EConomia Rural:
.N, 967-V — Transmite o decreto designando o classificador de

produtos vegetais José Garibaldi Dantas, para representar o Brnsil
junta ao Comité Internacional Algodoeiro, a constituir-se em Wash-
engem].

- Ao diretor da Divi-são do Fomento da Produçáo Vegetal:
N. 968-V — Transmite o decreto e a portaria de, deeignaeão do

agrónomo classe G, 'Luiz Natal Bonin. 	 -

Ao diretor da Divisão do Pessoal:
N. 969-V — Transmite,. para fins de apostila o -derreto de no-

meação do classificador de Café, classe J, Orlande Aflige°.

— Ao diretor da Divieão cle Terras e Colonização:
• N. 971-V — Transmite a 1' via do empenho n. 682, extraido à-

favor da Ileviste Brasileira de Et: Mística.	 .

— Ao diretor da Divisão de Contabilidade:
N. 973-V -L;TPansmile„ afim de serem pagas peta Tesouraria do:

Ministério, es contas na importencia total de 12148, de que é.eredora
a Soeiété Anonyme du Ga e de Riu de Janeiro.

N. 974-V — Transmite, afim de serem Pa gas Pela Tesouraria do
Ministério, as contas na importeneia total de .25$6, de que é credora
a Comp. de Carris, Luz e Força do Rio 'de Janeiro.

N. - 975-V — Transmite, afim de serem pagas pela Tesouraria
do Ministério, as contas, na - importância total de 1:485,e4, de que é
credora a S.A. Força e , Luz Vera Cruz.

— Ao diretor geral do Departamento de Administração:
N. 976-V --Solicita g distribuição à Teseuraria do Ministério.

mediante expediente junto ao Ministério da Fazenda do crédito na
importância de 500:000e0, destinado a atender às despesas de mate--
ria! da Comissão Nacional de Gasogêneo.

.	 e

Divisão de Fomento da Produção %receial.

Por portaria n. 47, le- 5 do corrente, o diretor resolve, de adirei!)
com o disposto na letra -r.", do art. 23, do Regimento aprovado pelo
Decreto n. 4.438, de 26 de julho de 1939, designar o auxiliar de es-
critório X, Bethrnann Hollweg de- Alentara, para servir na reeeção de
Máquinas Agrícolas, da Dieisão, até ulterior deliberação.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

-

Ofícios:

— Ao Sr. chefe da .:_lePeãO úe Mútu inas Agrícolas:

S. 1.312— Remete a Portaria n., de junho corrente, pela que!
designa o auxiliar de escritório X. Bethmann Hollwd de .Alettittara,
nara servir naquela secção, até ulterior deliberação,

— Ao Sr. Diretor Geral:

N. 1.313 — Remete para fins de apostila o decreto de nomeação
elo classificar de café, elresee J, Orlando Aragem, com exercício na Soe-
ceio de Fomento Agticola, da Divisão do Estado de Minas Gerais.

N. 1.314 — Solicita providências no sentido dç ser coneedida, em
_objeto de serviço público, durante o corrente ano, franquia telegráfica
ao AGPT-J, Benon Moia Gomes, servindo na Seeeão de Fomento Agrí-
cola em Maceió, Estado de Alagoas. —

N. 1.315 — Solicita -providências no-sentido de que as Estradas
de Ferro e Ernpresae abaixo mencionadas, fiquem eutorizedas a aceitar
durante o corrente ano, as requisições de passagens, que em objeto
de serviço público, forem -feitas pelo AGPT-J, Benon Mala Gomes;

E. F. Great Weseern, E. F. Este Brasileiro e Comp. .:avégacíío
Baixo talão. Francisco.

•N. 1 . .316 ,— Solicita providências no sentido de ser concedida,
aos AG-I, José Lacerda Soares e- AGCC-J, Noreval Guedes Pedeira,
servindo na Secção de Fomento Agrícola no Estado de São. Paulo, au-
torizacilo Dará requisitar passagens, com direito a leito, para pessoal e

transportes -de animais, nas seguintes Estradas
cio. Viação,

Ë. F. Central do Brasil,
S. Paulo Railway Co .. .
Comp.- Paulista de E.. cie Ferro, ,
Comp. Mogiana de E. de Ferro,
E. F.- Sorocabana,
Viação Férrea Paraná-Santa Catarina-
te. F. São, Paulo-Rio Grande.
E. , F. Araraquara,
E. F. •do Dourado.
E. F. São Paula-Goláz,
E. F. Goiáz,
Comp. E. F. Itatibense..
The Leopoldina Railway Company Ltda
Rêde Sul Mineira,
E. F. Monte Alio.
E. F. Noroeste do Brasit. •
E. F. São - Paul.  e Minas,
E. F. Morro Agudo.
E. F. Campos do Jorna,
E. F. Jabblicabal,
Cmop. ViftÇãO 8. Pargo-Mato Grosso é'
E. F. Silo Paulo,Paeariel. -
N. 1.317 — Solicite providencias no sentido de ser concedida,

em objeto de serViço público: durante .0 coerente ano. franquia tele-
gráfica. ebs funcionários abaixo mencionados, da Secção de Fomento
Agrícola no Estado de São Paulo:

AG-I ,-- José Lacerda Soares e
AGCC-4,	 Norival Guedes Pereira.

Dia 3 de junho de 1940

de Ferro e•Empresgs

N. '1.318 — Solicita providências. no sentido de serem cromo-.
eados os carros abaixo discriminados, pertencentes. ao Posto de Em-
balagem de Frutas da Secção de Fruticulture e Plantas Borticotas:

1.7m carnionete "Ford" V-8, medeio 1931, Motor n. 1.080.935,
com 80 11P. — Chapa D. F. 12.625-1938 e um automóvel "Ford" 4 •
cilindros-modela 1928, Motor n. 4.242.851, com 20 IIP, — Chapa
D. F. 12.680-1938.

N.. 1.319 — Solicita providencias no sentido de ser concedida,
em objeto de sei-vice público, durante ó. corrente ano, franquia tele-
grá fi ca ao SuleAssistente Técnico de 2" classe, do Serviço de Acordo
no Estado de Sergipe,.0elando Alexandre de 'Silva.

N. 1.320 Solicita providências no sentido de ser concedida,
em:objeto-de serviço público, durante o corrente ano, franquia tele-
gráfica ao SueAesielente Técnico de 4* classe do Serviço de Acordo,-
no Estado da .Paraíba, Antenor -Alves Pedrosa.

N. 1.321 — Solicita providências no sentido de que a Estrada
de Ferro Great \Vestern fique' autorizada a aceitar, durante o cor-e
'rente ano, as requisições dó passagens. que, em objeto de serviço
público. forem -feitae pelo Sub-Assrstente Técnico de- 4a classe, An-
tenor Alves Pedrosa.

— Ao Sr. Diretor da Divisão do Pessoalt
N. -1.322 — Comunica, 'que o Agrônomo classe , "I", Merendo da

e Costa Barros, reassumiu suas funções ern cinta de 21 de maio do
cerrente ano da Secção. de Fomento Agrícola. no Estado de Alageas,

• N. 1.323 — Comunica que o extranumerário-mensalista, Inspetor
XVIII; Germano de Oliveira, designado pela portaria n. 39, de'7 de
Julio último, da Diretoria. para .servir na Secção de Fomento. Agrícola
ia Divisão do Territorio do Acre, foi -desligado em data de 31 de maio
do corrente ano, da Secção de 'Fomento Agricola no Estado de Minas
Gerais.

N. 1.324 — -Comunica que entrou em exercido de seu cargo na
Diretoria, a partir de. 29 de maio expirante, o -servente—classe E , in-
terino João Polikovitch.

N. 1.325 — Remete. em três vias, as relações numericas e nomi-
nal do Pessoal extranurnerário-diarista necessário abs trabalhos da
Secção de Fomento Agrieola e Dependências no Estado (ia Baia, da
Divisão, no periodo de 1 de junho e 31 de dezembro do corrente ano.

—.Ao Sr. Diretor da Divisão de Contebilidade:
N. 1.32G — Transmite para pagamento por exerefejog findostas

contos ns. 177 e 1.907, do Lloyd Brasileiro, respectivamente. nes nn-
portencias de 71187 e 50986. num importe, total de 1 221 0, prove-
nientes de transportes concedidos em proveito da Divisão, durante o
ano de 1939.

— Ao Sr. Diretor do Serviço de Publicidade Agrícola:,
N. 1:327 Solicita providência no sentido de que sejam encader-

nadas nas oficiiiiiidtiquele servieo as guias-de remessa dó-Material re-
lativas aos-anos de 1938 e 1939.

— Ao Sr. Diretor da DiVW-tO de Contabilidadet
N. 1.328 — Transmite devidamente processada e classificada a

conta n. 491, do Lioyd Brasileiro, na importância de 1:471$5, prove-
niente de trensportes eoneeclidoe em proveito da Divisão, durante o
corrente •a-no.

N. 1.329 -- Transmite, devidamente processada e classificada, a
conta e. 466, do Lloyd Brasileiro, na importância de 212$2, prove-
niente- de transportes Concedidos em proveito da Divisão durante
o corrente ano.	 -

•
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• N. 1.330 — Solicita providências no sentido de ser feito em-
penho de despesa, sob a seguinte discriminação:.

Importancia a empenhar, 90$0;
Credora, Carolina Lima.
Verba 2 — Material.
Consignação III — Diversas despesas.

Subconsignação 3 .1 "Lavagem e engomágem
Cã D. N. P. V.

Natureza da despesa — Para pagamento da lavagem de panos,
durante O 2," semestre do corrente ano, em proveito desta Divisão.

N. 1.331 — Transmite devidamente processada e classificada,
a conta n. 4.226, da "A société Anonyme da Gaz de Rio de janeiro",
na imporlfincia de 75592, proveniente do fornecimento de luz elé-
trica à Divisão, durante o corrente ano.

— Ao Sr. chefe da Secção de Fomento Agrícola no Eslado do
Pio de Janeiro:

N. 1.332 — Comunica que, conforme retificação ora recebida
da Escola Nacional de Agronomia, o agrónomo -1" — Afonso do Nas-
cimento Mibielli, leve comparecimento integral nas aulas da carreira
de zontecnista dos Cursos de Aperfeiçoamento e . Especialização, não
tendo nenhuma entrada tarde.

N. 1.:333 — Tomando cio consideração a exposição feita à Di-
retoria pelo AGFA-J, Dano Tavares Gonçalves, a qual transmite,
solicita aquela Secção providências no sentido de ser feito o arrola-
i-nein° dos bens pertencentes à Divisão, que se encontram no Asido
Agrícola "Santa Isabel", em Juparanã.

— Ao Sr. chefe de Secção do Fomento Agrícola. em Minas Ge-
rais, Belo Horizonte:

N. 1.334 — Tomando em consideração a exposição feita à Di-
retoria pelo AGFA-J, Dano Tavares Gonçalves, a qual transmite,
solicita aquela providência no sentido de serem feitos os arrolamen-
tos dos bens pertencentes à Divisão, que se encontram nos Patrona-
tos Agrícolas "Delfim Moreira"

— Ao Sr. agrônomo Milton Coelho, chefe da Secção de Fomento
A,grícola no Estado de Alagoas, Maceió:

N. 1.335 — Transmite àquele agrônomo a portaria ministerial
11. 135, de 3 fie maio último, pela qual foi designado para servir
como representante do Ministério junto à Delegacia Fiscal do Tra-
balho Mariilimo, no porto daquela capital, sem prejuízo do funções.

— Ao Sr. chefe de Secção do Fomento Agrícola em Porto Alegre,
Estado do Rio Grande do Sul:

N. 1.336 — Remete o conhecimento n. 1.173-G, do Lloyd Bra-
sileiro, de embarque do material estipulado na guia de remessa 17,
de 19/1, que deixou de ser embarcado.

— A Sr. chefe de Secção de Fomento Agrícola no Estado do Rio
de Janeiro, Niteroi:

N. 1.337 — Remete o decreto de 29 de abril do corrente ano,
que nomeou Gustavo Colaço Veras, para exercer o cargo de agrô-
nomo, classe G, do quadro único

— Ao Sr. chefe da Secção de Fomento Agrícola no Estado do
Rio Grande do Sul, Porto Alegre:

N. 1.338 — Remete devidamente aprovada pelo Sr. diretor ge-
ral, a relação numerada do pessoal extranumerário-rnensalista ne-
cessário aos trabalhos da Estação Experimental de Fruticultura de
Clima Temperado, por conta do "acôrdo" celebrado entre o Govêr-
no da União e o daquele Estado.

flelaeão numérica dos estranumerários-mensalistas a serem ad-
mitidos para os trabalhos da Estação Experimental dc Fruticultura
de Clima Temperado, de Pelotas, durante o perlado de 1° de janeiro
a 31 de dezembro de 1910, de acUrclo com a portaria 87, "de 3 de de-
zembro de 1936. do Si. ministro da Agricultura (tabela A do de-
creto 871.-de 1 de junho da 1936.

E4a despesa correrá por conta do crédito de 150 :000 (cento e
ciocoenta contos de réis) distribuídos à Delegacia Fiscal do Tesoura
Nacional no Estado do Rio Grande do Sul, pela verba 3 — Serviços e
Encargos — 1 — Diversos — Subconsignação 17 "provenientes de
despesas, etc.". do Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939,
do vigente orçamento do Ministério da Agricultura.

Remuneração

	

lensal	 Anual	 Total da
Despesa

	

100$0	 1:00080	 •:800,53)

	

10080	 3:200$0	 3:200$0

- 8:00$0

Visto. — Em 3 , de maio de 1910. — Edgard Fernandes Teixeira,
diretor da Estação Experimental de Fruticultura. — Aprovo. Em
17 de maio . de 1940. — Carlos de Souza Duarte, diretor geral.

— Ao Sr. chefe da Secção Fomente Agrícola — São Paulo:

N. 1.339 — Acusa recebimento do orfrio n. 1.252, de 25 flá
maio ultimo, que encaminhou as segundas vias dos documentos com-.
probatórios relativos ao adiantamento na imporlància de 3:00fP0.
recebido pelo CTOG, Alberto Conceição da Cunha.

Dia 7

Ao Sr. diretor da Divisão de Contabilidade:.

N. 1 . 3,2	 soijcp:a providências de et-11)(1,110 de despesa sob.
a seguinte discriminação:

Importancia a empenhar — 1 :961 !:,0
Credora — "Agencia Internacional".
Verba 2 —
Consignação III — Diversas despesas.

Sub-consignação 29 "Assinaiuras de jornais, etc." 06) —
N. P. V.

Naturesa da despesa — Assinaturas. durante o corrente ano, das
revistas . constantes da relação anexa, à razão do 9805 por semestre,
em proveito da Secção de Cereais e Leguminosas.

N. 1.313 — Solicita providências de empenho de despesa sob
a seguinte discriminação:

ImportanCia a .empenhar — 509$0.
Credora — "AgUcia Internacional".
Verba 2 — Material.
Consignação III — Diversas despesas.
Suh-consignação 29 "Assinaturas de jornais, etc." OG) —

N. P. V.

Natureza da despesa — Assinaturas, durante o corrente ano, dag
revistas constantes da relação anexa, à razão de 2815, por semestre,
em proveito da Secção de Fruticultura e Plantas Hortícolas.

N. 1.344 — Solicita providências de empenho de despesa sob:
a seguinte discriminação:

Importância a empenhar — 120$0.
Credora — "Agência Internacional"
'Verba 2- — Material.

- Consignação	 — Diversas despesas.
• Sub-consignação 29 "Assinaturas •te jornais, etc." OG)N. P. V.

Naturesa da despesa — Assinaturas, durante o corrente ano, dag
revistas constantes da relação anexa, à razão de 210$0, por semy..,i.re,
em proveito da Secção cio Plantas Téxteis.

N. 1.315 _Solicita, providencias de empenho de despesa sob
seguinte discriminação:

Importancia a empenhar e 1:365”00.
Credora — "Agência Internacional" — Verba 2 — Material —Consignação lII — Diversas despesas — Subconsignação — 29 " ks-sinaturas de jornais, etc.." 06) D. P. V.
Natureza de despesa — Assinaturas, durante o corrente ano. das

revistas constantes da relação anexa, à razão de rs " snon Pui soes-te, em proveito da Secção da Plantas Extrativas. 	 Indus(rias.
N . 1.316	 Solicita providências de empenho de despesa .,z)bseguinte discriminação:

Importfincia a empenhar, 57 l$000.

Credora — "Agencia Internacional" — Verba 2 — Material --.
Consignação 11 E — Diversas despesas — Subconsignação — 29 -As-4
sinaturas de jornais, etc., "06) . D. N. P. V.

Natureza da despesa. — Assinaturas, durante o corrente ano, iag
revistas constantes da relação anexa, à ['Vã() dle 28500, por se-,
mestre, em proveito da Secção de Sementes e Adubos.

_N. 1.317 — Solicita providências de empe nho de despe sa sob a;seguinte discriminação:

Imporlancia a empenhar — 392$000.

Credora — "Agência Internacional" — Verba 2 — Material —4
Consignação III — Diversas despesas — Subconsignação — 29 "Ass1,- nnaturas de jornais etc.", 06) D, P. V.

Natureza da despesa, ffs--- Assinaturas. durante o corrente ano, da4revistas constantes da relação anexa, à razão de 296 53000, por semes,.tre, em proveito da Secção de Café e Plantas Estimulantes

de roupas, etc."

,do Ministério.

Denominação

1 Auxiliar de escritório de VII clas-
se — De 1 de janeiro a 31 de
dezembro de 1910 . 	

1 Auxiliar de escritório de VII clas-
se — De 1 de maio de 1910 a
31 de dezembro de 1910 	
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Departamenlo Nacional da Preduo Mineral

SECO.° liE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

EXPF.DIESTE 00 : f±lt. Numscrno

Dia 7 de junho de 1010

'lodeira Ferreira Tavares. Podido de avorbacão. - D acordo.
O despacho cio Sr. ministro refere-se a parecer da DG. opinando Ri-
ã oravelmente • nu - pedido. (DGPM. 2.121-40.).	 •

Empresa de Agtuis de eao Lourenço S. A., pedido de emprésti-
Mo de sonda. - De acordo. O ungi-nicho .do Sr. 11111114ro eefere-se a
parecer da liFPi1. opinando lavoravelnienle ao pedido. (DGPM.
2.1321-10.)

Matais P. Sandri, pedido dc . auxilio • Para efetuar perfurações ena
Itaeoatiara. - lie acordo. O despacho do Sr. ministro refere-se a
parecer da DG, opinando favoravelmente ao pedido, (DGPM, 2.576.
A.e 1910.

Pedro Afonso Caugurolpede amparo visto ter sido o descobridor
jr'' jazidas no Estado da Bafa. - acordo. O despacho-do Si.- mi-

111S1r0 refere-se a parecer da DO. opinando para que o Interessado
equeira autorização para pesquif,a, oo forma do Góctigo de Minas,

14(1.1GP.M. 2.436-40.)
Empresa Luz e Força. Ituiutabana Lida., pedido de autorização

'Para compra de infiquinuS: etc., e -sOhnieto à aprovação do Goverilo
planos. orçamentos e especilicações referentes á montagem de "uma
usina Indru-clétriea. - .De acordo, o despacho do Se, ministro re-
fere-se a parecer da -DO. opinando pela autorizaeão da compra e
liprovação das plantas apresentadas. •(DGPM. 2.815-10.)

Moisés de Mi-ais' VIn protesta roiam pretensão de 0.jibm Lou-
reiro da Cunha. - Arquive-sé. 11.1GPNI. 2-.120-10.)

Dia 10

Ao Si. presidente do C:N..k.E.E.:

N. 1.268 - Encaminha o Processo DGPM 0 .850-10, mandado. à
• DA do UNP.V1 coxa o cilicio 211, de 15-4-10.

N. 1.269 - Idem, DGPM 032-10.

EXPVIILFITE DO sn. Dinnuot oEnvo

'	 Ofícios expedidos

Ao Sr. diretor da Casa da Moeda:
N. 1.270 - Agradece a remessa de dados estatísticos sobro ex-

' portarão de pedras preciosas durante ábril último.
- Ao Sr. secretário da Agricultora do Estado do Rio de Janeiro:

1.271 - Encaminha o processo de interesse de Zall Fernan-
dino de Morais.	 .

_ Ao Sr. Benvindo Teixeira de Aguiar:
N. 1.272 - Informa dever requerer de acordo com o art. 14 do

£15tligcs cio MinnS e solicita seja selado o DOP:51 1.775-10.
- Ao Sr. Mansur Jorge Rahne:

r • N. 1.272 - O requerimento deve ser Completado com os
! tomentos mencionados no art. 11 do Código de linas, a Pl an t a assi-
nada por profissional habilitado .e o propesso DGPM 1.912-40 deve
ger selado nesta repartição.

- Ao Sr. Orlando Tomaz Garcia,:
r	 N. 1.271 - Informa término do razo em agosto prÓximo. para-
:apresei-doei:to do relatório final de pesquisas e convida a selar o DOPM
g .203-10.	 •

- Ao Sr. Prcvedor da Santa Casa de Itamarandiba:
N. 1.275 - Informa que o prazo para apresentação do relatório

;rcio que trata o item IX do art. 16 do Código de Minas e solicita seja
eludo o DGPM 1.862-40.

- Ao Sr. diretor geral do Departamento de Administração:
N. 1.270 - Remete conta da Companhia Indústria e 'Viação de

pirapóra, na imPortimcia de 5140.
• N. 1.277 - Mein, Idem, 2540.

N. 1.278 - ldem, E. F. Sorocabana;1641.

N. 1.279 - Mon, idem, 222$3.	 •
N. 1.280	 Idem, Companhia Mogiana de Estrada rir' Ferro, 31$3.
N. 1.281 - Idem, Leopolclina Itailway, 711$5.
N. 1.282 - Restitue o is.r.si 4.361-10. referente ao adiantamentu

de 1:75080, recebido pelo técnico cie laboratório José Edmundo de
Ara ido .

--- Ao Sr. diretor do 1.C.P:11:
1.283 - - Solicita 'análises de - minérios provenientes de Livra-

mento, 31inits; Ce •rais e Areal, Estado do Rio de Janeiro.

.de Caça c Pesca

Por portaria It. 36, Cie 8 • dei correlate, resolve cancelar% a pedido,
o registro da firma F1'ancisico 'Casque; -estabelecido à roa do Costa
-o. 117, nesta Capital, em •virtude do qual eslava a mesmo liabilitocia
a n eg ociar com peles de animais s.ilveslres.

Primeira Comissiio Especial IteVISCWat de Tiiolos de lerras

DiaO de maio de 1910

Knorr. - licquerén•le, Antônin Firo. de N.lorais Par-
[Roo! terras em inirrii do Pirai. - A Comissão julgou legabionile cies-
i neniwados do patrimônio chi Nação as terras guie constituo-los a Int-.
ltga Fazeutia de -São	 siluada no município de Barra do P111.11
Opor isso não sujeitas às disposioões	 Deeroto-lei a .• 895. deN(1
novembro de 1938, nos termos do relatório bojo aprovado.-. Remeta-se
o processo à D.DX., para os devidos fins.

PCERTT. 350-39	 Iltopierente. António frua'. de Morais Itarbos:ia;
terras cai Barro do .Pirai. A Comissão julgou legalmente deSifieln-
ht'adas do patrimônio da Meã() as terras que 'constituiam a. antiga
Fazenda da Sapucaia. situado no 1.° distrito do município rie Barra
cio Pirai e por isso não sujeitas, às disz posiVies cio Decreto-lei a. 893,
de • 26-11-938, nos termos do relatório hoje aprovado. ltemeto-se o
processo à D.D.u., para os devidos fins.

10ERI-T.o855-30 - Requerente, João Moura Balite. late *7-A, d,Á
Avenida Areia Branca, em Santa Cruz. - A Comissão julgou regu-
lares os documentos apreserdados polo requerente. Beineta-se o peo-

.cesso à	 vara oc. devidos fins.
PCEBTT. 1.471-29 - Requerente. Linazor dos Santos ••itangel,

loto ri. 41, da Estrada Geral de 'Santa Cruz. - A Comissão julgou
irregulares os documeolos apresentados pelo requerente, nos termos
do relatório hoje aprovado. Remeta-se O processo à D.D.C., para os
devidos fins.

P,CERTT. 1.725-39 - Requerente. Irmãos Lemos Limitaria, terras
em Manta Cruz. -Completem a prova do que alegam quanto 'a tirem
de 29 alqueires das terias que dizer ter sido remidos à Fazcoda Na-
eionaL Dos termos do relatório hoje aprovado.

PGEWIT. 2.450-29 - Requereete, José António, loto 43. da Ave-
nida Isabel, em Santa Cruz. - junte-se ao P roeesso. to 1.536-39.

• pC.E1ITT. 2.177-29 - Requeeente. Olaia Ramos Barbosa. Iole 53.
ria rua Felipe Cardoso, -em Santa Cruz, - Junte-se ao processo
lacro 2.238-30.

PCERTE, 2.603-39. - Requerente. Francisco Basilio da Mota.
loto 22. da rua Primeira. em Santa Cruz. - Junte-se ao Processa
n* ,..	 . ,53 1-zio .

.1)CEIrp'. 3.122-10 - liequerente. Julio Goncalves Ferreira, tee-
ras em Vassouras. - Junte-se ao processo n. 1.165-39.

Dia

PGEHT1' 1 - 20049 - Requerente: jus:é de. Oliveira, lete n. 14,
mie-Icei Colonial Santa 'Cruz. - Ouça-se a D. T. C.
PCEWIT 3.100-A-10 - Requerente: Trajou° Medeia, terreno cio

Palmeira s .	 Aguarde oportunidade. -
PCEIITT 2.111-10	 Requerente: Jusé Faria Nunes, terreno em

Vassouras. - Despacho ident leo ao do pilo:osso 3.100-4-40,
PCEWIT '3.126-10 - Iteciuerente: Antônio ' llefiriqUC l5zrim, (erras

.ora Pirai. - Junte-se o processo ri. 2.665-39.

PÕEBTT 3.128-40 - Requerente: Manuel José Ribeiro, tenaz'
na Fazenda Coqueiros. - Depois de -junto ao processo 3.100-40, em
que é interessa.dri a Companhia Rural e Urbana do Distrito Federal
Limitada. requisite-se à lo D. -a remes-Sá nesta Gomis-São do pro-cesso (pie' ali ée , encontra sob o To 101.751 ou 0.109-10, que o
requerente informa ser o que melhor pode instruir o assunto da
Fazenda Caicmoiros. ora submetida a estudo da Comissão.

PCEttre 3.131-10 - Requerente: Henrique Isac Eizemberg-,
terras hm Magé. Fm prova de que as terras estilo' legalmentedesmembradas do património da .Nação.

PCERTT 3.123-10 - Requerente: Adalberto Correia. Junte-se
ao processo a. 285-39.

PCERTT .3.136-10 - Requerente: Borácio de Oliveira Alves
torras cm. Pirai. - biforme a Secretaria.

peNtrr 3.147-An - Requerente: Camélia Júlia Brasil dos.i74antos„ terras em Santa truz. 	 Junte-se ao processo n. 1.162-39.
PCERTT 3.152-10 - Requerente: António lienrique Paha, ter?-a em Pirai. - na-se o expodiento requerido.

EXPEDIISNTE Ou Sit.

Aviso expedido

Dia 7 de junho de 19l0

Ao Sr. presidertle do CNP:

N. 1.238 - Con sulta sobre publicacão de trabalho do en¥enhei-
.ro Luciano Jogues de Morais relativa ao petróleo no Prosa.

_
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.	 II!	 ....	 ,	 .	 ,.,	 Dia 13	 •.	 4, •	 -PCERTT I- 3.185-Ia-Requerente, Aloacir de Seixas Maia. t_	 e.rras,
1. 	• em Pirat. -Junte-see 'ao processo n. 1.980-39 .038)-	 w ••

. peEnlii_oo,139 _ pequerente, major Antônio Gomes, da Graça, - 	 PC11.:113:"P-.,:- 3.-187-10 ,- Requerente,. Maria Estée do Sá twis,:j
terreno em Barra do .Pirai - O documento apresentado com o re- terras em Ila i

rra do Pirai. - Junte-se ao proresso TI. 9l5_3o,,
querimento - (PcuvrT 3.036-i)) é urna certidão da escritura da
venda feita pelo Barão do Turvo e seus fillios-ao Dr. José Gomes do . 	 •

Sousa Portugal, com Outorga dos 13ancos ' 10 .13-rasa e Rural e Ripo-
pc,Eorpro,- ,m-.39 ---J. Requerente: Francisca do Castroternário; em - 5-10-1875 da "'Fazenda cia Caelioeira",, compreendeado ó

. lote n. 2-A,ida tala Lemo. s; em Santa Cruz. - A Comissão julgousitio denomimido 'Boa Sorte", sitos na freguesiti das I3ores, 4.lo Mu-
regulares os ilocumeolos apresentados,prla reepterente. Remela-se onicípio de Pirai, da qual consta ó pagamento-da siza na ,Coletoria. do
P 	 à 11).1).U., para os devidos fins.Rendas Gerais de Pirat„ em 23-9-1870 . . 0 docuinente nada esclarece

PCERT-P.- 703-39 - Requedrente, Leopoldo Saidana.-lotc! mi-relativamente às fazendas de- "Alorite Alegre" e 1•'Boa Liga', das quais
forain desmembrados, respectivamente, quatro nt.uneio . alqueires, mais k mero. 51 da rua cienernl oumpin, ein Santa •Cruz. ----- Reslittia-se o.

processo N ir...DAL para que sejam prestaads novos, esclarecimentos:-ou menos, e melo *alqueire, mais ou Monos,' para .cora as fazendas
"Afoate Verde" e "Cachoeira" constituirem a ,l'azencla "Boa Sorte". , quanto às divergènefas notadas entre:a cada do aforameoto n. 13G
cujas terras. o requerente diz testarem 1ega1ine0o desmembradas do e o talão n. 056, nas partes referentes ao 'pagamento de foro e à
pd • imônio da Naeão. .Fláz-se, portanto, necessário, .que o requerente testada do lote n. 51 da rua, /la Matriz. 	 ,	 . ...

PCEll'rr - 983-39 .- Requererde, ..‘lberto Silboia Viriiito deprove que as fazendas "Monte. Alegre" e "Dna :diga" im. as partes,das
niesmaS alualinente - ineorporadas à fazenda de Inicia .Sort-it" estão le- 'Medeiros,t terras em VaSsouras. - Complete a prova,.-de acordo com
pimento desmembradas do supradito initromônih.	 .	 , -	 .o relatórid Itoje aprovado. 	 .

	

Á.

	

	 •	 '	 .	 .	 .
Perffr'1 11.-.1.D71-sn -,Requisrento..Alzira rl'ei.XMI'4 de 011V0j.PCERTT-717-39 - Requerente, .:n lberto. Garcia de Alacedo. ler-

ras- foreiras à Fazenda Nacional de 'Santa Crui. 1,- O requerente; em ra - terras em • Barra do • Pirai ., - Nrfo tendo sido feita P rova . Pela
o seu requerimento retro, confessa não ter pago ,0 :. laudêmio'rnefe- requerent e ,•de que o terreno está legalmento desmenilkado do- pa-

trimônio da Nação, como lhe foi exigido no despacho de 31-8-939,rente à compra dos. 83 alqueires e 202 metros, to•riti . .falla foi consta-
tiola por esta C.onnssfin e -salientada no relato io aprovado ..ein srs- Proferido I1() P1 n. 1.071 ,-39 e. fluo sendo possrvel a dispensa
são ile.1/1 de janeiro último. e esclarece que Só, adquiriu" os referidos dessa Prova,tpara - os efeitos do disposto no Decreto-loi n. • 893, do
83 almieires e que os restantes foram venditio.s. In hasta pahlica pela 2d-11-938, mas, afim do evitar à requerente os prej.uizos .que alega
própria Fazenda Nacional de Santa C.rilz tt ,arr inalados por Adrian() Para iiltimaÇão .do inventário dos bens deixados 'por Seu falecido
Bill ene ourt mie Ma is tarde vendeu-Os a A q uilçs- camp,aulia. À vista maridu„INse llarbo, ,,41 de Olivelra, tacase-ille entrega, mediante re-

cibo, dos doetinientos iate acompanharam DP requerimonto- do - (-fitode expost(t, solieit e-se à a.1).r.. niropillaçaes-,t,i.ibre, o que consta. a
N rêspnfin (1;15 b'll'lis sitnadasno Ribeirão dos. Míteaeos_que estiveram José Barbosa! .do Oliveira (PC:ERTP - 1.017 :3)), ..e.Orn ohrigaeão,

aforadas a Joaquim Felisiberto de ...‘laeçdo.	 4'	 para a reqUerente. de .substilf-los por certidões autenticas dos lues:-
PCERTT-1.511-39 - Peqlierente. JOaq-iiiin .de 1 Alm e ida Pinto, mos, j	 m

	

untav	 mte coma prova exigida no mencionado de	 mspacho. se.
parir ilo lote situado à roa Ger. oral • 01-finpio 14i ena Santa CruZ. - a .quill não'Pode a Comissão julgar .0 legalidade Ms [Bitolo, nos t,er-.
Prove que o terreno infra referido • eslava - aforado :i 7laiii1-Franciseo i l los 4.10 cl uejrwcwollun •o filmle i oilattO Decreto-lei n	 d

	

. 893, 1.1e 9 i;	 e
da Silva e o que co	 rnsta relativamente ao wigamento'-dos respectivos no-ombro . de-19:113.

. PCEICPTi""- 1 .52.3-39 - 11 roo orço) te, Carlos José A Ices .1( tf ef oros,
-	 J	

!

	

.	 n. 07-A à 1-1'N-inib	 '	 'ia Isabel em 'ril a Ciatz	 1) 1--ts -̀ " O •	 • '1' I:
.	 ri:Ertyr-1.518-:-tp ------ Requerente, .fotionitn de • Almeida • P	 /, „into„,.,-_,,.,„	 ,, • 90'4 ,;.;('	 - ' ---	 - P. . /1) I ' (.11 le.) aI -3

lotos 11S...27 r 23 da Est	 Grado	 eral-de Santa Crnz:, -- .-A l'imnissão jul.- ' - • '',,'.-' .' n l. ' :	"'-"- ' -	 ----------
gol
	 regi' hi ll i:;s (45 110e , ii	 pg i,,. nmi t im.. apr , Itado ,„.. 140 reoupront à.. upnie, 	 PC,E111"Fi, - 1.525-39 - Beqerent e, Aliguel 'Porres taipão,

.- lote ri. 7. Njtui Nouegira da: Gam, em Santa -Cruz. - .‘ Comissão
:ta-sr o processo ii D.D.U.. parii os devidos fins. 	 0-u irre "-alares	 dou	 scme los a ,e

PCE11.17- 1.5 ' {1 - 3” -- R ec te . Jé	 Costa Cardoso.. loto J10i n c'., ,,,	 '''	 os. '.. • ...	 '-	 - n - - ' ni -- (sniados. fiy1 O rocilim'Prif o MC/g

D. 2-11. à roa ínique do	
tiferen

	

Caxias, rin S	
os dá

anta Cruzt -.1)esp^c11 	 id'i ntiei-i •ei.".. ' 411) 1111.11 ” rj " IIRIP ' al)l'ovadn ' l!'i.."""-s" (-) Prt-w-'''''so `I' II-1)"15':-
ao do processo n. 1.518-30.	

.‘' • o	 i • •• , para es (1,-- fosi	 Mis. -,

PCÉ.1117 -1.531-39 --- Itoquot .ente. 1.'1anei geo Dasdlio ' da Mola, 	 lie1it".1"1.' -.1.930-39 - Requerente, Gonçalves Ãorrei
loto 11. 22, h rua Primeira, em Santa Critz. - fit isPaello' idèll t i eff ao Durão, lote li-i. 1-.-A. à rua Siin Benedito, em Santa Cruz. - Destoa-.

'. do processo n. 1.518-39, ,	 ..	 .	 ,	 rito idnico .lao dó orocesso 11. 1.525-39.	 t
i

. licE11"1"1; - 1.532-39 - t-- Requerente; Maria Davina das Cha gas,PC,ERT1-1,.731-:39 - ltrquerentes, Anionieta, de Bulhões Golveia
101 e. a. 120, ii.' Estrada Geral .111! ,1,1 .111a Cruz. - Destiactio- itièatienPinheiro e 1)r. :Salvador 'José da , Silva, sitio cri Rodeio. -a..Solirite-se

a aucliiincia da D.T.C., de iicorilo rolo o final da rourl1tsii0 410 reta- no , ( 1 0 1) 1'Peegst ) Il. -1.525-30-	 1
1,51.‘io.. hoje 1)1 )-\ 	 .	 .	 PC.Erk-rr - 1 ..531-39 --- Requitreole. „krlindo tia Silva, lote na-

l i C1,nii"r-1.7511-39 ,- Requerente, Verde' rico- nig-to-1,7' terras ro i mero 27 à avenida .Gai .nuon, ern Santa CraZ. - Despaol i a idènue,
Atendes. - A C.oinissilo •julgon ' tgolmeitle des.: mentiu-atlas do 'nitri/no-. mi de . 1 1. 1 'neer'o ' li , 1.52. 5-30.	 .	 .

pa1137 . - 1.33-39 --.--z• - tlequerente, Franeolina Alota, 101P na-nio da :Sziç5o P. 111-111 ill II o. anu s.njeitas às,disPosíeões do Dei.-treto-lei	 _
- A Cornis-;ri. :839. de 20-11-oss. 'n-s i.;,,rrilf.i ci ou çõn,:titucin. a terça parte•do_inio-	 '0 LI) 	 à l' lla da Passagem' do. Gado, em Santa Cruz.;e.t .i ,situadri.1„4 Ave ;o, ia e oronel 31 .,1i,, Bi.nga, em m elide ,.. ,i,,,t(witc, na s5 0 ,.inlgoil 'peglihin ts os • doe-ornem os, I3 es,,Ifniit,-c	 ) otai tioaspelt(i rolcopeozonte,

escritura. 1,fe, 1 g-12-927, lavrada nas .ifol as tio,•.talreliã Jo a q uimo a q uim ON•(- nos torrnos4do relatór'io h 	 o	
ii

oje apr ado.	 /
Indio dos Santos 'Melo, de Barra (10 Pir)ii. _ IleiliPta-se o processo à 11)•D. 1-1.-5 Para os (tinidos fins.

1).1).13..1 1a ns devidos f ins. 	 PEGRTT - 1.921-39 -4 . Requel-entr, J.51,. Rolas & Comp.. lirr n .

	

.	 .	 .,	 •

peurj-p-2 , 10::1_29 _ n,,. 1 .41 , 01 . p. i des-, .j ,,,,s ,N •Lir i á, 11 ,111 ,4 ,,,, Fi. ;Ittri ,,„ 1 . 4 , 11 . foreiros à l''azenda •Nacionid de Santa Cruz. - Despacho ian'....;
Rolas, forrem foreiro i'l Fitzenda Naoional de ISAnia Cruz., - 1), ! ...na- li!-.0 an do- Ittrocesso 11 - 1.5=5-39,
Cito ¡Mirifico ao do prove gso n. 1.518-39. •	 lit'',Eirrr -- 2 .061-39 .: • Requerente., Shírio- Welmeek dá ..Castre,

,

terras . em. V. assouras,•- A Comissão julgou . ás propriedades det)(3-

	

. Dia 2C	 . minatlas- "11.inte 'radiaria" e Terras daa.Alarigilats" legalinon/ e dos-
niembradás ; do p'atchoonin da Nação., e; Por isos. não -Su.ii;?ilas à‘

1.)(;":11Vf. - 1.517.-311 -..- R pm:lerei-de, Jotoodio., de Ainotide 1,b4,,. d i spo:u„es 1 10 bouto ‘ ,...lei 1). soo, 410- .26_11_ 9;3 o . pt em e ta_si2 o, 1)1;13,_i	 A .	 , .
I•err;18 em !Santa (ruz. - Prove: a que 'titulo ê 'atual o neopante das . cesso à 1).1).1.1.. 1)a3at:0s. de:vklos fins. . 	 .	 .	 .
10 bnicaS do tor.t..ene aforadas a 'Manuel dos Sanlos Perpira.	 '• , •	 •	 pf.:Elre,r .._ 3.10'7 . 10 - Reco-lel:ente. Nrrf Alaxtins & Comp.

...	 ,	 •	 .-	 .	 .	 .	 .

	

,	 Limitada, t-erras-.em -Nage ,:e:- Iginsstl - .--- Solicito-Se. a • audionefa da
. P01111'.11' --. 1..5f.l0-.:3Q --. Tlequerente. ..loaquim • do -,,Mrneida 'Pinto,.	 . .D.D.11ji, no sent,10 (10 ).01 	 si :dentro da arca alagada como de

lote n, -0.7,. da 'ilve.nida Izah()1,.1.'111 .Santa . Crrtz...b- -Prove por qq,e \titulo plena PrupliPdade dá.i'equerento não 'se- neto) envolvido algum •prO-
Josino Pereirá• de -Assis,.rio rejos herdeiros o 5equeCe.nte .se  diz-ees- 11 1 ') nacional , bem :como qoais..as benfeitorias nertencenteS à meti-
sionário, adquiriu o dominie útil de temem) aforado, a0 -ctironei Ho, ma.- e ea.i4 •4114,P. nos.terrenOs de ,mai..inha o- twresaidos eontignos •le
r	

s
oIrio dos Snatos Pim entrl e que	 mesmoeso terreno está quites.tio b oi-, alodiais., • ,	 .	 -	 .

..•_	 i	 .,	 .	 .	 •	 ' . 14:11,1f111' .- 3.J95).-10 • e-.- ltequerento.- lrmilo s tomos , Sz Comp„.dèamos :e Juros.	 . .
• -	 •	 '	 Limitada. 2-- JuritO-sa .ao :processo a. 2.427-39.'

' oe,E1117. ,,. 1,-051,29 -.11eiituo •ente, Atiehilde-d .e.S.;),J;.,ia il,;'.(:armo.	 d . .	 .....
lote' n. ' .(l, â-r,',un. )'rimeira: cai Santa- (W117.. .... .;.:A elomissao j1:11 ;Oil.. l'o-	 .	 '. .	 . .
guiares, os ,doétimenteS .npreSentadoS. pela reZdierentr,, pos termos do .	 CfltuiSSi.i0 de Abas(ecimen(o:

. relatório boje, aprovado. Itemeta f-se : o pree'e.s:1) i'l. 1). 1). l' . ,, paxa ti-s
• devido:, fins.- F.X1 .1,101.F.NTE DO S11. surrouNTENostiTIS

PC_ÉlITT'- 2.91:3-:39 ---: lloqi1Oreate, lten .kdérjo , Bordeztu is Jansen	 .	 .	 ,
Ali.ill or, terra R ' ND igual : ..--. fànlioite...s.e a, ant,lièneia .titt..i.,. 1,1 ,.. ti. . ..	 .1 1t.e4-1.4.ierhoent,os• Ile-spactradus-

1'GLIC1"1: - -2312-31) - 1Inquecepte, ,Jacipta Garcia de .N.IO ,erdo;	 , . , ..... .... . .
terras, do,.lguinf.-,---., Junt4-4e atj-processo'n. 1:1113.'&39. 	 Ir	 -1,jiat 1 -do .j.ublio -do , 1910	 1

- "PC.F.J:Cl'T --H .3...164L, 40-.,, -- nefjoy.'erente. !. )Antly4 13etim Pais Lenti: lee- -, ..
ras em.ViisourttÁ•. .--, '.1iinte-,41)....abliroees;:t-O rr.,':.:39031)-. ' • . , , 	 '	 Rocha Miri‘nida, Flillos,.&r. Cia. Ltda., proprietária do ',redil') Sito
• ..- 1,,,t_a-litTT j,,-.2. -1.81' -.. 4(1,-. . rt.etjuerent 	 &já:6 Pita . de eagro., .tePras à praca, Floriari0 lis. 31139. sobeitaudo permissão para elevar o alo-
ein I taguaf ,' - 31.f.file;-; gi'à ag: )./M.ÕesSo il .. 2;in2,7 89:.	 ,	 .	 ', g3ier do -1MbnentO térreo (10 mutuo edifício. - Deferldo, Fica ati-

PCER'1.".1'..-2-- 3.18441) - Requerenfe,: •.1rinanclatle do .9-firr Benedito Liwizado o (luguel.do.MULUO à COnaPanhiR-Dra gileira de Cioerntli,..aela
do Ilarh do ii iraG terras eal Barra do Pira i .'	 .- J uD ie-se ao -Proces so imporiNuciit mensal lit.-;',2ji.:D00$0..eidute.ÁI -Nine° conto de-réé g ),' indo-

2.71,9.-39- she taxas, a 'partir:de I de janeiro de jOil.. ((A 1.405140) .,
.•	 -

It1.
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	Preço 	 Preço
comércio comércio

	

r atacado	 varejo
Artigos

Dia 5 ,

Dagett &, Ram.sdeli pedindo autorização para aumentar O preç6
alo produto "Koto", na Oztio de 3$0 (ires mil réis) por dúzia de latas
Ide meia (112) pinta e 4$7 (quatro mil e setecentos réis) por dúzia
de. latas• de uma pinta. 	 Deferido. (CA 1.475140).

Dia 6	 .
•

Marta Leuzinger de Moura, proprietária do prédio sito ã rua
Cualcuriis n. 74, solicitandb permissão para eleVar o seu aluguel.
— Deferido. Fica autorizado o aluguel mensal de 500$0 (quinhentos
„znii réi,$) inclusive taxas. (CA 1.758!43).

. Dia 7

• FOI Diultacto por infração o Sr. João Rodrigues Seguro Júrilor,
ectabe:ecido à rua Bambina n. 74, em 100$0 (cem mil réis), de acordo
Com o art. 7' do Decreto-lei n. 1.607, de 16 de setembro de 1939.
[(CA 1.074140).

Franci.sco Moneró, proprietário da avenida sita à rua Pinto Gue-
n. 14. — O valor locativo das casas III e IV não comporta aluguel

superior a 48080 mensais. Quanto às casas ocupadas, requeira quando
i oportuno. (CA f..17940).

•
Ofícios expedidos

Sr. Ministro:
N. 575 — A Comissão do Abastecimento vem submeter ao julga-

mento de V. Ex. á tabela apexa, de.gênero.s alimentícios •—• Armazens
e estabelecimentos congêneres, ue, se aprovada por V. Ex., pas-
sará a vigorar de 13 do corrente.

Tabela dos preços máximos de venda, em grosso e a varejo, a vigorar
em 14 de junho de 1940

.Grupo A — Gêneros alimentícios — Tabela n. 43 — Armazens e
estabelecimentos congêneres

Dia 7 de junho de 1940,

38000
4300

$950

38000
$540
$480
$430
$400

18600
18000
1$300
18400
1$100
$900

18100
18300
$900
$800

18000
$950
$8á0

1$000
$600
$650

7$100
28200
2900
28100

3$500
24700
1$200

3$Z00
$700
$600
$550
$500

0100
18100
1$800
1$800
18400
1$209
18400
1$700
0100
1$000
18:300
18200
18050
18400
$700
$800

8$401
3$700
'38400
2150.0
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• Composto de gorduras; quilo 	
Costela de porco salgada, quilo 	
Farinha do arroz, quilo 	
Farinha. integral de arroz, lata de 500 gramas,

lata . . . 	
Farinha de Mandioca, extra, quilo 	
Farinha de mandioca, especial, quilo
Farinha de mandioca, fina, quilo 	

,Farinha de mandioca, grossa, quilo 	
Farinha de trigo, mistura (*), quilo 	  . .
Farinha para massas alimentícias, quilo 	
Farinha --de tapioca, especial, quilo 	
Feijão branco, especial, graúdo, quilo 	
Feijão branco, espadai, miúdo, quilo 	
Feijão branco regular, quilo 	
Feijão fradinho, quilo	 •	
Feijão manteiga, especial, quilo 	
Feijão mulatinho, especial, quilo 	
Feijão mulatinho, regular, quilo 	
Feijão preto, especial, quilo 	
Feijão preto de 1', quilo 	
Feijão preto de 2a,. quilo 	
Fubá de, arroz, fino, quilo 	
Fubá de milho, extra fino, quilo 	
Fubá de: milho, mimoso, quilo 	
Gordura de coco, lata de 2 quilos, lata
Lombo (Fios), quilo
Lombo (Carne),. quilo
Lombo (Costelas descarnadas), quilo

Preço

	

.	 • Comércio

	

Artigos	 • atacado
.•	 .

.Acucar refinadó extra, tipo especial, .quilo .. 	 . 18160
Ia	 Açucar refinado extra, haeoib de 5 quilos, •

pacote • 	 -.	 •5$700.	 .
~cat.' • refinado de 1.a quito 	 	 1$020

1A -Ocar amarelo -refinado de 3.a, quilo 	 	 $900
tArrOz amarelão, quito	 ., 	 i	 1$500
Arroz agulha especial, quilo' 	  -	 18300
Arroz agulha de . 1.,a, quilo . 	 	 ' 18100
Arroz agulha de • .f  quilo 	 	 18000
Arroz agulha de 3. a, quilo  ,	 8800
'Arroz blue rose especial, quilo 	 	 18100
Arroz blue • rose de 1.a, quilo 	 	 1$000
Arroz blue -rose de 2.a, quilo 	 ' .	 $900
Arroz japonês especial, quilo 	 	 $900
Arroz japonês de' 1.a, • quilo- '	
Arroz japonês de 2.a, quilo -	 	 ' $785500-
Aveia nacional laminada — Lata 'de 700 grs 	

lata • - 	
Azeite nacionalizado, tipo, italiano — Lata

de 1•a, quilo . 	 	 10200
Azeite nacionalizado, tipo Portuguas ..— Lata 	 .

de 1 quilo', 	 	 98200•
'Bacalhau de La qualidade, quilo 	 	 58700
Bacalhau de' 2.a qualidade — escainudo, quilo	 4$400
Bagres secos,-quilo, 2$300
Banha de porco refinada --- Frigorificada, 

quilo , , 	 38500
Banha de Porco não refinada, quilo 	 	 38500

kr

	

	 Banha de porco (Pacote de 1 quilo), pacote 	 38500
Banha de porco, Latas intactas — Lata de

2 quilos, lata	 7$400
iBanha de porco, latas intactas — Lata • de.
-	 5 quilo, lata . 	 	 18$000
Batata nacional, branca, grauda, quilo . 	 	 18000
Batata nacional, branca, regular, quilo 	 	 $900
Batata nacional, branca, iniuda, quilo 	 	 $700
Batata nacional, amarela, grauda, quilo .40:1,1	 1$-200
Batata nacional, affiarela, regular, quilo o 	 	 18000
'Batata nacional, amarela, iniuda, quilo 	 8700
Café extra . 	 38000
Café de 1.a, quilo. "	 28900
Café de-2.8, quilo .-". 	
Café de 3 14, quilo. 	 	 ItSg
Cangica em grão, espadai, quilo 	 	 . $750
Carne seca nacional, espacial, quilo ...... 	 	 38300
Çarne seca de 1.0. qualidade, quilo 	 . 3$100

1,a quilo	 + "Cebola de ,	
• _•.. .218$5800gCarne seca do 2.a qualidade, quilo 	

00. 1 a. Oe. g.% gdll9....os.. - ''''''.!=; i$34"- ...,_

2$500

/-
Manteiga extra, Aviação, Sul Brasil e Scaldat,

quilo . . . 	 N.	 $$500	 101500
•Manteiga extra, Aviação, Sul Brasil , e Scaldat.

Manteiga sem sal, especial, quilo 	
pacote de 250 gramas, pacote 	

82$$020°0°	
2$700

Manteiga sem sal, especial, pacote de 250 gra-
mas, pacote . 	 	 2$000	

• 9$600

Manteiga salgada de l',.-quilo	 	 7$200	
28E0003

Manteiga salgada de 1, pacote de 250 gra-
mas, .pacote . -. :-. 	 	 .

1$800	 2$200
Manteiga salgada de 2', quilo 	 	 6$500.	 78700"300 ,Maiséna; pacote de 200 gramas, pacote 	
Maisena. pacote de 400. gramas, pacote 	 	

21320000:	 4%000

0110000 Massas alimentícias, amarelas. quilo . 	 	 • 16700	 2000

ume -:
1$000 Massas alimentícias,. comuns, brancas de 1',

quilo • 	 	
.	 .

1$200	 10004 $500 massqausiloalimenticias, comuns, brancas, de 2',
18250	 ' 116W--18200 Milho vermelho calda, quilo 	 	 $400	 $500

1$000 Milho mesclado, qu ilo • 	 	 $300	 $400
1$400 óleo de algodão, comestivel, nadou:A, lata de
1$300	 1 quilo, lata	 28800	 242001 8200 Ovoss dcoo 

granja,
d are dúzia .
	

38000	 38200
Ovos	 marcados, diria '	 	 48100	 4$200

000 Sal grosso, quilo . 	 	 $250	 $40014
$900 Sal moldo, quilo . 	 r,	 $400	 $600

Sal refi nado, em saco de' 1 quilo, saco 	 	 $900	 MOO
- 2$900 Sardinha em azeite, - nacional, lata de 130

gramas, /ata • . 	 	 1$500 '	 11700
11$200 Sardinha em azeite, nacional, lata de 230

gramas. lata . • . 	 	 28000	 21500
Sardinha em tomate, nacional; lata de 130

08500
10$200 -	 gramas, lata . . 	 •	 1$300	 1$700

21790
'Talharim comum, quilo . 	 	 18100	 1$70000 Toucinhe salgado de P., sem costela, quilo 	 	 3$300	 3$809

0

Toucinho salgado de 1%, com costela, quilo 	 	 31000	 3$500 -
Toucinho de forneiro, quilo 	 	 3$500	 48000

4$000 Toucinho salgado, fitas, quilo 	 	 3$000	 384004$0004$000 Triguilho, •quilo . 	 $500	 8700
Vinagre; especial, de vinho do uva, garrafa 	 -

.	 • com casco, garrafa . . 	 	 3$000	 38500
8$000 Vinagre, .especial, de vinho de uva, litro, com

Vinacgarseco'filni it srsolm. o, * d. e alcool e açúcar, gar-' 	
3$800	 48400

rafa, com casco. garrafa 	 	 2$600	 38000
Vinagre finissímo, de albool e aúcar, litro,

- com caseó. litro . 	 	 28900	 ' 3$300.
Vinagg,arerrairaeional comum, garrafa, sem casco,

$600
Vinagro nacional comm, litro, seta casco

litro 	 .....	 .	 .	 $800	

.$$970000
u	

.

(*) Para as panificações, quilo, $900,
Senhor Ministro;

• •,-N. 576. — A ComlasàO db Abastecimento vem •submeter ao jul-
gamento de V. Ex. a . taliela anexa, de gêncros alimentícios 	 Grupo
A ,--- Quitandas e estabelecimentos congênerts, — Legumes, liorl ali-
Cas e frutas, que, se aprovada por :V. Ex•, passará a vigorar -dia 13
go_ gorr.egç.

Preço
comércio
varejo

19$500
1$200
18100
$900

18400
1$200
$900

3$600
:4340
2$800
28400
1$000
3$800
3$600
38300
1$900
1$700
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Tabela dos preços máximos de venda, a vigorar de 15 de junho
de 1940:

Grupo A — Gêneros alimentícios -7- Tabela n. 41 — Quitandas e
estabelecimentos congêneres

Legumes, hortaliças e frutas:

.Quitzmdas e estabelecimeritos congêneres — Varejo nos mercados —
Lavradores e atacado nos mercados

Abacate Colisson, caixa com 20 frutos,
um . . . 	

Abacate comum, caixa com 50 frutos,
um . . 	

Abaora, por 10 ((tidos, quilo 	
Abobrinha comum, por 10 quilos,

quilo . 	
Abobrinha italiana, caixa com 17 qui-

los, quilo .
Abora, por 10 quilos, quilo 	
Abóbora dágua, por 10 quilos, quilo ..
Agi ião, por 10 molhos, molho 	
Aipim, por 10 quilos, quilo 	
Aipo, por 12 pés, pé 	
Aipo especial, por 12 pés, pé 	
Alface braçal. por 10 pés, pé 	
Altaee paulista, por 10 pés, pé 	
A t fare romana, paulista, por 10 pés, Pe
Altaúe romana, comum, por lt) pés, pé
Aimerão, por 10 molhos, mólho 	
Alho poro paulista, por 12 pés, pé 	
Alho poro, comum, por 12 pés, pé 	
Azedinha, por 10 molhos. inOlho 	
Banana dtigua, cento, dúzia 	
Banana clagua, quilo 	
Banana figo, cento, dúzia . 	
Banana figo, quilo . 	
Banana maçã, dúzia
Banana maçã, quilo
Banana ouro, cento, dúzia 	
Banana ouro, quilo . 	
Banana prata, cento, dúzia 	
Banana prata, quilo • 	
Banana da terra, cento, dúzia 	
Banana da terra, quilo . 	
Banana São Tomé; cento, dúzia 	
Banana .São Tomé, quilo 	
Batata barCia, por 15 quilos, quilo 	
Batata doce, por 10 quilos, quilo 	
Beringelas, por 10 quilos, quilo -	
Bekerraba, por 10 quilos, quilo 	
Brócolis, por 10 molhos, molho 	
Broto de abóbora. por 10 molhos.

molho . 	
Cariirú„ por 10 molhos, nálho 	
Castanha do Pará, saco com 50 quilos,

quilo . 	
Cçiga, por 10 111(5111os, mállio 	
Colga paulista, por 10 molhos, môlho
Cheiro verde, por 10 molhos, molho 	
Couve comum, por 10 molhos., molho 	
Couve flôr, jacá com 25 quilos, quilo..
Couve tronchuda, por 12 pés, pé 	
Cenoura sem rama, por 10 quilos.

quilo
Espinafre especial, por 12 molhos,

molho 	
Esp narre comum, por 10 anilhos,

molho . .
Fava, por 10 quilos, quilo 	
Coar,du, por 10 quilos, quilo 	
Gio). por 10 quilos, quilo 	
Grano fruit, cento, dúzia 	
inhame japonês. por 10 quilos,
Lzw;nja Hino, cento, dúzia 	
Laranja lima, quilo
Laranja peva, cento, dúzia 	
Laraoja pera, quilo
Laranja seleta, cento, dúzia 	
Laraoja seleta, quilo
Lima da Pérsia, cento, dúzia 	
Lima da Pérsia, quilo 	
Limão especial, cento, dúzia 	
Limo especial, quilo
Mamão. pote com 15 mamões,. quilo
Manga espada — Tipo Pernambuco,

caixa com 100 frutos, unia 	
Manga rosa — Tipo Pernambuco, idem,

idem, uma 	
Maxixe. por 10 quilos, quilo 	
Milho verde, cento, 2 espigas 	
Nabiça, por 10 molhos, mólho 	
Nabo sem rama, por 20 quilos, quilo 	

Quitandas. e estabelecimentos côngeneres — Varejo . nos
Lavradores e atacado nos mercados

Ovos comuns, por 12 dúzias. dúzia 	
Ovos de granja — Marcados, por 12

cluzias, dúzia .
Palmito, amarrados com 24 palmitos,

um
Pepino, caixa com 25 quilos, quilo 	
Pimentão doce, pregado com 16 quilos

líquidos, quilo . 	
Pimenta malagueta, quilo, 50 grs. 	
Quiabo, por 10 quilos, quilo 	 -
Rabanete paulista, por molhos, mólho
Rabanete comum	 	
Repolho, por 10 quilos, quilo 	
Tangerina especial, cento, dúzia 	

	

Tematão, caixa com 25 quilos, quilo! 	
Tomate graudo, caixa com 25 quilos,

quilo . 	
Tomate miudo, caixa com 25 quilos,

qUilo . 	
Vagem manteiga especial, jacá com 25

quilos, quilo
Vagem regular, jacá com 25 quilos,

quilo . 	
"Vagem de ervilha, por 10 quilos, quilo
Nuxú, caixa com 22 quilos, quilo 	

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

, Serviço de Comunicações

Primeira Secção

' PORTARIA MINISTERIAL 5UM-317 DE 10 DE JUNHO DE 1010
O Ministro de Estado, considerando o excepcional desempenho

que aos respectivos encargos deram os serventuários incumbidos dos
estudos, proCesso do inquéritos, coleta do dados e demais trabalhos
de que resultou a organização do- projéto convertido no Decreto-lei
n. 2.162, de 1 de maio de 1940, que institue o salário mínimo e dá
outras providências, resolve louvar, pelo zelo, proficiência e inteligeoto
esforço com que conduziu todos os trabalhos, o Dr.. Osvaldo Gomes
da Costa Miranda, diretor da Serviço de Estatística da Previdência e
Trabalho, e, pelo zelo e dedicação com que se houveram, os Delegados
Censitários, os Presidentes e demais Membros das Comissões de Salário
Mínimo e, notadamente, o Dr. Flávio de Carvalho Lerngruber, Diretor
do Serviço do Material; o Dr. António Garcia de Miranda Neto, Esta-
tístico "L"; o Dr. João Lira Madeira, Atuário "L"; o Dr. Júlio Barros
Barreto, Atuário "L"; Evandro Lobão dos Santos, Inspetor de Previ-
dência "L"; o Dr. Lauro Sodré Viveiros de Castro, Estatístico "L";
o Dr. Manuel Gomes Ribeiro, Técnologista "K"; Alvaro Joaquim dos
Santos. Oficial Administrativo "K"; o Dr. Francisco Lopes Gastai,
Deienlmista "K": o Dr. Luiz Joaquim da Costa Leite, Esta-
tístico "K": Francisco Roggiero, Estatístico "J": Alice Liliana
Araújo Lima, Estatístico .1; Camilo Oscar Ferreira ()rimam Desc.-
nhista j; João Tertuliano dos Santos, Estatístico 1; Ari Carlos dos
Reis e Sousa. Estatístico 1; Gioconda Ruggiero, Oficial Administra-
tivo 11; Edisa Bandeira Falcão, Estatístico Auxiliar G; o Dr. José
Marinho de Andrade. contratado; o Dr. Paulo Pope do Figueirodo,
contratado: o Dr. Alberto Sá Sousa de Brito Pereira, contra tad:);
Edmundo Monteiro de Castro, mensalista; Edí Facó; mensalista;
Ivonete Comes. mensalista; Alvaro Luiz Cedes, mensalista; Antóolo
da Cota Pizarro. mnsalista; Nestor Genelicio Lopes de Araujo,
contratado: Belmiro Mendes de Freitas, chefe da tipografia e El-
picho Tavares, chefe da Portaria, ambos do referido Serviço de Es-
tatística da Previdência e Trabalho, mais a contratada Maria Ao-
tonia Sampaio Machado. do Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística, e o auxiliar Wilson da Rosa Pereira, dos Serviços Holt:,-
rith: 1)r. Sadi Tapajoz de Alencar, Dr. Francisco Pereira Brasil,
Dr. Clodoaldo C.ardoso. Dr. Nelson Cruz. Dr. Lincoln Montão Ma-
tos. Dr. Diocléció Duarte, Dr. Vasco Carvalho Toledo. Dr. „Antônio
Vicente Andrade Bezerra, Dr. Antônio Guedes de Miranda, Dr. Ma-
nuel , Franco Freire. .Dr. Augusto Alexandre Machado, Dr. Aurino
Quintais. general José Joaquim Pires de Carvalho Albuquerquo,
Dr. Va.z eo dP Andrade e Sousa. Dr. João de Oliveira Franco. Doa-
1,01' Rogério Vieira. Dr. Anor Butim . Maciel, Dr. Valdemar de Oli-
veira Costa. Dr. Acari dos Passos Oliveira. Dr. Ulisses Cuiabano,
Dr.Firmo Dutra.. Dr. Francisco do Oliveira Conde. Afrânio Cavai-
can! Melo, Manuel Antunes Macieira, Almerindo dos Santos Silva,
José Halley Bezerra Campos. Hélio Velasco, Raul B. de Castro E-2-
mos. Ciro Malta, Antônio B. de Castro Lemos, José de Almeida,
Nelson de Oliveira Pinto, Efrem Monteirense de Abreu Lima. As-
cendino Nunes, José Ambrosina Silva, Sidney Leal do Couto. Ao-
gusto Massa Pinto, Paulo Ferraz, Francisco Amoldo Silva, Manuel
da Silva Barros, José C. Macedo Soares Afonseca e Oscar Leão.

Aio de Janeiro, 10 de junho 41e 1940. — Wahlmar Falcão.
Ileferacia: Processo n. MT1C 11.765. de 1910.
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=DEMENTE DO 5 ,E. miNtsrao

Processos despachados

Dia 31 de maio de 1910 (aditamente)

André Nunes &. Filho, ioidindo evocação dr) processo referente
marra -Casa dos •5", para o efeito de, uma vez refoeinada, em

parte, a decisão do Conselho de Recursos da Propriedade Industrial,
S. desde logo, concedido o registo da aludida marca GAITES' 14.341
de 19 ite . Corno parece ao Dceartamenfo Nacional da Proprieda-
de leduetrial. Deixo de conhecer do pedido por não ter o mesmo
apoio em lei. (O perecer a que alude o despacho, declara teue a fir-
ma em apreço poderá, caso ieso lhe convenha, interpor recurso do

, .eiespecho definitivo de primehet instância, relativo ao seu termo de
depósito n. 57.716, pelo qual foi .deeegado o registo pleiteado).

Conselho Atuarial deste ,Ministerio, submeteudo à eonsideração
anteprojetn de decreto-lei Sh apondo sobre a organização de táboas

de mortalidade. tarifas de acidentes do trabalho, e dos ramos ele-
mentaces de seguros no laraSil (MTIC. 15.431-938).	 Arquivo-se,
à vitu da informução do Conselho Atuarial. (A informação aludida
no despacho deviera que tendo sido incorporado ao reaulamento bai-
xada lu% decretn-lei n. 2.003, de 7 de Tarço de 19 .10, os disposi-
tivos ao anteprojeto apresentado por aquele Coneelhe. nada mais
lia . que propor sobre o assunto)

Joaquim José Luzia, pedindo seja dada breve solueão ao processo
concernente ao pedido de npasentridoria que formulou à Caixa de
Aposentadoria e Pensões de Serviços de Mineração, em Morro .Velho,
hem como seja indenizado pelo acidente sorrido em serviço (aITIC
16.418-9101. — 1'nm:3mila-se a informação do Conselho Nacional
do Trabalho. (A informação a que alude o despacho declara que foi
p(ida pre ferência no julgamento do recurso em questão).

Dia 3 de junho de 1910

Francisco Ballagamba, pedindo reconsideração do despacho pelo
qual lhe foi negada inscrição no Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Comerciários (MTIC. 1.163-940). — Indeferido, à vista
rins pareceres. (Os pareceres a ,que alude o despa else declaram que
em virtude de não ter o recorrente procedido a sua. inscrição no
-Instituto, m 'nerteião 'oportuna, não mais poderá ser incluído no mi-
mou) de seus a't.soc lados) .

Dia A

Artur Tremper. recorrendo da decisão pele qual a 3.a- (ninara do
Coneelho Naciopal do Trabalho, dando provimento. em parte, ao seu
recurso, determinou processe a Caixa de Apoeentedoria e Pensões
doe Serviços de Telegrafia e Rádio Comunicacão ao desconte, a par-
tir de IR de judie de 1938, sobre a gratificação de 25(7.1. que. recebe
por parte da The Western Telegraph Company United, aditando,
porém, de resolver quanto à de 50$0 (MTIC. 9.378-940). — Pre-
liminarmente: de,ixo de conhecer do recurso Por indevidamente in-
terposto para o 'titular da pasta, quando deverá sê-lo para o Conse-
lho Pleno do Conselho Nacional (to Trabalho, eis qt.e se tratava de
de decisão xle uma das Gamaras do meSino Conselho Nacional do
Trabalho).

Segunda Seeção

EXPEDrENTE Do Sn. MINr5T1t0

‘ I?rneet-:os deepec hatioa

Dia 30 de meio de 1940

O, Seixes, recorrendo da multa que foi imposta pelo
Departamento Nacional do Trabalho à firma M. Correia Soares da qual
é sucessor o recorrente .(MTIC. 20.776-839). — Dou provimento ao
recurso de fls. 9, à vista das informações. para o efeito de reduzir ao
grau mínimo a multa imposta à recorrente pelo Departamento Na-
cional do Trabalho. (As informações a que se refere este despacho
opi rwro petn deferimento do pedido, visto se ajustar a espécie ao re-
sol% ido no DOE. 12.330-38, apenso ao anexo DNT. 2.195-F1935.)

Fábrica Spoeri Limitaria, recorrendo da decisão do Departamento
Nacional do Trabalho que lhe impôs a multa de 1:000e0 nos termos
da n'inet a do § 1° do art. 21 do regulamento a que se refere o De-
crete n. a0.291, de 12 de agosto de 1931. (MTIC. 46.442-940). — Nego
previmento ao recurso de fls. 17, à vista do parecer de fls. 19 usque
21, pare o efeito de manter a multa imposta à recorrente peio Departa-
mento Nacional do Trabelho. (O parecer a que alude este despacho
colieltie que qualquer que seja a empregadora, Sociedade de responsa-
bilidade limitada ou ilimitada, Sociedade Anônima, ou mesmo comer-.
ciaete, com firma individual, desde que tenha provado a sua fida fé ou
falta de diligência de um seu empregado, não tenha a relação sido
apresentada dentro do prazo legal,- é de • ser relevada a 'multa, comi-
nando-se porém ao empregado a multa de que trata a letra b do §
do urt. 21 do citado regulamento. Acrescenta ainda estar a recorrente
tira de.sla hipótese, porque não provou suficientemente a alegação e,
sem dúvida, deixou passar muito . terilno Rode a terminação do prazo
para fazer á remoeste da relação dos seus empregados, opinando por-

tanto peio não provimento do recurso e em consequência a manutenção
da decisão recorrida.)

Dia 31
•

• União dos Operários em Fábricas de Tecidos, pedindo, em favor
de seu assediado Sebastião Rodrigues, seja evocado o processo em que
são partes o requerente e a Companhia Deodoro Industrial. (MTIC.
27.700-939). — Anulo a decisão -da Junta a quo, nos termos do pa-
recer de fls. 14-15 e em vista da informação do Departamento dos
Correios e Telégrafos. (As informações a que se refere este despacho
opinam pelo deferimento da avecatoria em vista do não haver sido o
recorrente notificado da data da realização da audiência, conforme
ficou provado com a devolução ao Departamento dos Correios e Telé-
grafos do registrado 57.928 em 24 de junho do próximo inundo; tendo
firmado recibo o funcionário Matos, da Portaria.)

Edgard Pereira Fernandes, pedindo, como presidente de P. Fer-
nandes & Comp., que cilmis.quer notificações ou avisos referentes ao

, processo n. P. 3.647-939, em que é reclamante José de Oliveira Ca-
Inzans, sejam mandadas aos seus advogados e preettradores Dr. Be-
nedito Vitra e Dra. Diva Jabôr, na travessa do Duvidei. n. 18, sobrado.
(MTIC. 1'19-940). — Anote-se. o requerido a fia. 26 e prossiga-se.

Departamento' Nacional do Trabalho, submetendo à consideração
o processo em que Antônio Alves Soares pede providências no sentido
de ser dedo andamento à recianiaçilo•que apresentou ao referido De-
partamento contra a firma J.. Gurgel Dantas, viato ter sido cumprido
o despacho que mandou juntar esta reclamação ao processo principal.
(MTIC. 6.480-940). — Ciente, Prossiga-se.

- Dia.3 de junho

Alvaro Nunes de Almeidn ' e outros, sócios eliminados do Sindicato
dos Proprietários' de Veículos de Santos, encaminhando cópia de re-
curso dirigido 'à assembléia. daquele Sindicato, em virtude da elimi-
nação dos meámos do_ quadro social do referido Sindicato (MTIC.
28.910-939). — Arquive-se, à vista das informações. (As informações
a que se refere este despacho propõem o arquivamento do presente em
vista de ter sido a intenção dos recorrentes apenas a de dar conheci-
mento de ene atitude, pois trata-se somente da cópia de um recurso
enviada à Assembleia do Sindicato.)

Serviço do. Pessoal

EXPEDIENTE DO 51t. 1N.IINISTRO
•

Por portaria de 10 de junho de 1940, tendo cai vista o que dispõem
o art. 35 e seu parágrafo únicos do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939, o Ministro 'de Estado resolveu, de acordo com a au-
torização concedida pelo Sr. 'Presidente da República, na exposição de
motivos n. 1-SP-31, de 21 de maio último, pôr à disposição do Insti-

•tuto de Resseguros do Brasil, peio prazo de um ano. o Contabilista,
classe "K", do Quadro l'enico deste Ministério, Edgar(' Miguelote Viana,
sob a condição de prestar três horas diárias de serviço ao Departa-
mento Nacional de Seguros Privados e Capitalização. (Proc. 11.670,
de 1940).

Processo despachado

Dia 10 de junho de 1940

Paulo Gomos de Oliveira, .escriturário "F", sOliciland0 seja trans-
crito em sua folha de assentamentos o teor da certidão apresentada
(proc. 21.595-39). --• Arquive-se, à vista da informação.

EXPEDIENTE DO 511. DIRETOR

Por portaria a. 1, de 9 de janeiro de 1.940, o inspetor regional da
18' Inspetoria, usando das atribuições que lhe confere o art. 153, item
VIII, do Decreto-lei n. 1:713, de 28 de outubro de 1939, e atendendo ao
requerido por alofbauer Thetis Tavares, servente de 4' elesse daquela
Inspetoria, resolveu conceder, de acordo com a alínea a, § 2' do ar-
tigo 162 e nos termos da primeira parte do art. 105 do referido De-
creto-lei, 34 (trinta e quatro), dias de licença ao referido servente de
4' classe, a partir de 1 de janeiro último, para tratamento de saude,
ficando a validade deste ato condicionada à recondução do seu bene-
ficiário no exercício e curso, nos termos do telegrama n. 1. SP-20,
de 6 do referido mês, do Serviço do Pessoal deste Mini-stério. (Pro-
cesso 1.484-40).

— Por portaria a. 00, de 20 de abril de 1940, o delegado do Tra-
balho no Estado de São Paulo, usando dos poderes que lhe são confe-
ridos em lei, e, em conformidade com a delegação de competência do
Sr. ministro, resolveu, de acordo com o Decreto n. 21.396, de 12 de
maio de 1932, criar a Comissão Mixta de Conciliação, que terá jurisdi-
ção em todo o território daquele Estado. (Proc. 16.26140/.

--- 'Por portaria de 28 de maio de 1940, o presidente da Comissão
Especial da Justiça do Trabalho, tendo em vista a conclusão da pri-
meira parte dos trabalhos da Confissão, encerrados ectin a entrega dos
projetos dos regulamentos da Justiça e do Conselho Nacional do Tra-
balho, resolveu dispensar, a partir de 1 de junho do ano corrente, o
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seguinte pessoal, admitido, a titulo precário para auxiliar os trabalhos
da mesma Comissão: Ajudardes-técnicos Marcelo Cabral de Melo de
Aguiar e José Manuel de Freit2s, auxiliares América Charegas das
chegas e Jorge Corra Richard, e dectilografos Alves da Rocha, Maria
Vido, Dagmar Calvet, Nizia Maria Horta de Rezende, Eunice Goulart
de Carvalho e Solan ge Louise Laeoste. (Proc. 16.012-40).

ordinários - 1) Gabinete do Ministro, do orçamento deste Minis-
tério. Foi extraído o empenho sob n. 1/110, de, 3 de maio ultimo.
- Processo Write. 5.834-910.

Matrícula - Cargo e função - Nome - Salário-hora -- Número
de horas - Despesa total

Processos despachados

IQ 10 de junho de 1910

Processo n. 9.350-10, relativo à inspeção de saúde de T.ais Soo-
hdoro Borges, praticante de escritório VI. - Apresente atestado mé-
dico, com firma reconhecida se de médico particular.

Processo o. 16.271-10, delegado regional no Estado de Minas
Gerais comunicando pelo telegrama de n. 713 de 29 de maio último,
haver concedido trinta (30) dias de licènea, a partir de 16 de inalo
Último, rios termos do art. 162, alínea a, § 2.", do Decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939, ao auxiliar de escritório, referência X,
José Gomes Luz.

Emite° Martins Reis, auxiliar de escritório VII, solicitando li-
cença para tratamento de saúde. - Em face do atestado médico, re-
solvo negar licença à requerênte.

Noelia Barreto Nahoum, oficial administrativo classe II, solici-
tando licença para tratamento de saúde. - Em face do atestado mé-
dico, resolvo prorrogar a licença do servidor interessado, de 7 de ju-
nho corrente a 6 de junho de 1940, inclusive, nos termos do art. 156
do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Cicero Monteiro da Silva, oficial administrativo classe L, soli-
citando prorrogação de licença para tratamento de saúde. - Fiui face
do laudo médico, resolvo prorroga ra licença do servidor interessado,
de 5 de junho a 2 de setembro de 1010, inclusive, nos termos do ar-
tigo 156 do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1039.

Publicado novamente por ter saído com incorreção.

Dia 11

Odir do Couto, auxiliar (te escritório XI, solicitando abono de fal-
tas por motivo de casamento (proc. n. 16.113-10). - Defiro, à vis-
ta do disposto no art. 181, alínea a, do Decreto-lei n. 1.713. de 281
de outubro de 1939.

Processo n. 13.150-40. relativo à inspeção de saúde do serven-
te V, Arguias Cecilio Coelho. - Em face do parecer da S. S., resol-
vo abonar a falta de 30 de abril último.

Mozart Lemos dos Santos trabalhador classe C, solicitando li-
cença para tratamento de saúde (proc. n. 14.144-40). - Apresente
à S. S., atestado médico que satisfaça o disposto no § 4." do art. 162
do Decreto-lei ri. 1.713, de 28 de outubro de 1939, com firma reco-
nhecida se de médico particular.

.1. Fernando Carneiro solicitando sejam justificadas as faltas ao
serviço nos dias 26. 27 e 28 de março último (proc. n. 10.280-40).
- Defiro, à vista do disposto no art. 43. § I.", última parte do De-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Abono de faltas

Oia 8 de junho de 1910

Processo ri. 10.121-40, relativo áo abono ' de faltas do escriturá-
rio classe F, Dirceu Vieira Maier. - Em face do parecer da S. S.,
resolvo abonar as faltas dos dias 23.29 e 3'0 de março último.

RETIFICAÇÃO

Na folha de gratificações por serviços extraordinários a que fi-
zeram jus vários serventuários do Departamento Nacional da Indús-
tria e Comércio, publicada no "Diário Oficial" de 5 do mês corrente,
à página n. 10.671, onde se lê:

11 - Escriturário XVII - Euripedos Dutra de Sá - 000$0
Salário hora: 50 - Número de horas: 51 - Liquido: 270:30.

Leia-se:
11 - Escriturário XVII - Eurioede,s, Dutra deSã _	 imo __.

Salário hora: 68111 - Número de horas: 54 - Liquido: 3300.
Ficando o total constante da referida publicação (3:120$5) -

alterado para 3:180455 - (três contos, cento e oitenta mil e quinhen-
tos réis).

Folha de pagamento organizada de acordo Coei a:, determina-
ções constantes da O.S. 103, de 26 de abril do corrente ano, pu-
blicada no "Diário Oficial" de 3 de maio último, que se faz publi-
car em cumprimento ao disposto no § 2° do art. 103 do Decreto-
lei 1.713, de 28 de outubro de 1939, e relativa às gratificações por
serviços extraordinários prestados fora das -horas do expediente,
durante os meses de maio e junho do corrente ano. por Manuel
Alves de Araujo e outros, num total de 1t . nomes, no _gabinete do
Sr. Ministro, devendo os seis primeiros atender ao gabinete como
serventes e os demais como motoristas. A despesa respectiva cor-
rerá à conta da Verba 1 - Pessoal - Consignação IV - Gratifica-
ções - Subconsignação n. 4 - Gratificações Dor serviços extra-

-

1. Servente V1l1 15080 -- Manuel Alves
de Araujo 	

2. Servente IX, 50080 - Basileti Rodri-
gues Manso Pais Leme 	

3. Servente "E". 60080 - Luiz Ferreira 	
4. Servente "E", 60080 - Joaquim José

da Costa 	
5. Servente "E", 60080 - Otávio Pedro

Mala 	 ..
6. Servente "Ii", 50080 - Alfredo Perei-

ra dos Santos
7, motorista "G". 90080 - José Rodri-

gues de Oliveira 	
3. Motorista NI, 60080 - Henrique Otern

Groba 	
9. Motorista XIII, 70080 - Manuel Rodri-

gues Main
10. Motorista "G", 90080 - Manoel Mo-

reira do Sousa
11. Motorista "0". 00080 - Bernardo Fer-

reira de Sousa 	
12. Servente VII, 10080 - Afonso Espo-

sito
13. Motorista "V", 70080 - Manoel de Oli-

veira Janeiro
14. Motorista VII, 10080 - 'Abel:n .410 Pe-

reira
15. Servente VIII, 15080 - José Mareeli-

no da Rocha
16. Mini. -Moi. VI, 350$0 - Miguel Ca-

'	 pistrano de Oliveira 	

Total . .	 '1:18350

Confere e importa a presente folha •te pagamento em très
contos cento e oitenta e tri)s mil reis (3:18350).

Observações - Os serventuários constantes da presente folha
de pagamento já tiveram seu expediente prorrogado em 2 periodos;
a saber: 23 dias uteis - do 10 lie janeiro a 5 de fevereiro; 30 dias
uteis - de I de março a 8 de abril.

Em 11 de junho de 1910. - Nau de Preitos, auxiliar de escri-
tório VII - Visto. ./ês C. de Pairo, chefe da Secção Financeira.

Serviço de Contabilidade'

EXPEDIENTE DO Sn. MINISTRO

Dia 8 de junho de 19 n 0
Aviso:

Ao Si. Ministro da Fazenda:
N. 1 C-200 - Solicitando pagamento, ao. , Serviços Ilollerith S.

A. da conta na importância de 2:500$u prowidemle 	 alugué/
máquinas Hollerith e serviços mecânicos efetuados em proveito io
.-L.zerv .v:o do Pessoal deste Ministério, no mês de maio próximo passato.
'Ref. 4.322110.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR.

Secção de Créditos
Dia O de junho do 1910

Oficies:
Ao Sr. Diretor do Serviço do pessoal.
N. 1 0-1-606 - Remetendo cópia do ofieio n. 	 de 11 de

maio último, da 5" Delegacia Regional. Ref. 16.072140.
N. 1 C-1.667 - Enviando comunicaeão do escriturário do

"G" Jurandi Gurgel Salgado C.eciliano, de seu tempo de serviço.
11.722110_

Dia 8
Ao Sr. Presidente da Comissão Especial da Justiça do Tralha:lhe:1
N. 1 C-1.685 - Comunicando haver o Tribunal de Contas. ein

í-cão de 19 de abril último. registrado o crédito especial de r:`,14
I36 :800$0. Ret. 26.002139..

Ao Si. Delegado da 13' Delegacia Regional - Rio de Janeira:'

	

N. 1 c-1.686 - Enviando p rocesso	 n. 1.94438. relativo
li'iJa mie exercícios findos, na importância de 4:454415, de que 4

erednra a firma -I. O. Pereira 	 Cia. Ref. 1.942133.

Secção Ia Tomada de Contas
Dia 5 de junho de 1010

Ofícios:
Ao Sr. Diretor do Serviço do Pessoal:
N. 2 C-I.663 - Comunicando antecipação do p .ertodo em que e3

serventuário 'Lr, Carlos Gomes Pereira, deverá entrar em férias re-,

gulamentares. Ref. 29,112139.



Sr, Diretor do Departarnent0 Nacional do Trabalho:
2 C-1.664 -7 • 11eiterando o ofício 2 C-1.076, de 10 de maio
Ret. 13.038140.

Dia 6

do Dapartamento Nacional de lanigracria:
Remetendo capta autenticada do aviso ri.

próximo passado. Ref. 12.297 10.
da Seeretaria do Tribunal deContas:

naaptindenclo ao • ofício a. 11.429110. de 21 de
comprovação dos adiantamentoa. Ref. 20.170139.

Dia 7'

Ao
N.

t--Ao Sr. Diretor
N. 2 G-1.665

187. de 29 de abril
Ao Sr. Diretor
N. 2 C-1.668

maio último. sobre

Grande Consórcio Suplementos Nacionaia.
-

art. 20 do Decreto n. 24.696 de 127-31:
- Martins Leal & COM p. - Em 7-6-40.
. Joaquim Maria Antunes. - Em 7-6-40.
aia. 10° do Doerei° n. 22.033 de 29-10-32:
Joaquini Vaz Martins & Comp. - Em 7-G-40.

- Joaquim Vez Martins & Comp. Ltda. - Em

DNT 10.823-10 - António Pereira da., Costa. - Em 7-6-40.
(amacia:ao arquivada

1)NT 9:106-40 a-- Pira,. Vilares ra Comp. Ltda.
1)NT 7.706-10 - Standard Brands Of -Brasil Inc. - Deferido.

O signatário de fls 6 deve apresentar procuração. Em 7-6-10.
Processos arquivados:

DNT 51.372-36	 Einpia,sa inlornarimial de Transportes
imitada.

1)NT 5,917-37 - Francisco Conti.
D.N .r G:5d1-37 - A. Ramada .& Comp.
ONT 10.167-37 - Errar:asa !ai moasine Federal Ltda.
laNT 21.774-38 - Marealino Auguato Borges,

• DiNT 1.079 .29 - Je	 Ferreira da Costa.
DY(' 12.186-709 - II. Rociriguea & 'Pereira.
-.1)Yr 29.980-39 - J. Ribeiro Alves.
DM` 8.07P-40 - N. Cotias	 Azevedo.
D.NT 9.882-40 - Panificadora Carioca Ltda.

• DN-a 10.194-40 - Antônio Augusto Afonso.

Li-.

DNT 10.450-A0
Lida. a- Em 7-6-40.

.	 De acordo com o
laNT 10.218-40
DNT 11.503-40 -
De acordo corra o
DNT 10.552-10 -
DNT 10.551-40

74-40.
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Ao Sr. Delegado da 20' Delegacia Regional de Mato Groaao:
N. 2 C-1.669 - Comunicando aulorizaaão para l'OquiAar 'p.a:-

amena na Estrada de ferro NOroc.ste do Brasil. Ref. 5.98711.0.
Ao :Sr. Diretor do Serviço do Pessoal:
N. 2 C-1.670 - Comunicando que. segundo inforrnaçao da !tece-

.. lirdorm do Distrito Federal, ficou a firma J osé Augusto Ferreira
Arnaro, est:abatocada com botequim e .charritaria à roa Senador Eu-
zébio n. 79, nesta capital, proibida de transigir com as repartiçõea
¡babacas do pais. Ref. 18.7$11-37.

i\s. 2 C-1.071 a 2C-1.684 - idanticott, noa Srs. Diratores, do
Serviço do Material; do Serviço . de Comunicações; do Departamento
Nacional do Trabalho: do Departamento Nacional de !migar-leão; do
Departamento Nacional da indústria e Comércio: do • Depariamento
Nacional da Pro priedade Industrial; do Departamento .Nacional, de
Soguros Privados e Capitalização: do- instiluto Nacional da TecnolOgia;
do Serviço de Est. da Preva e Trabalho; e da Soc. do Consiabo Na-
cional do Trabalho:- e aos Srs. Delegados Regionata da 13' Dalegacia
Ragional no 'Estado do Rio . de Janeiro.; da 11a no Estado do S. Pardo:
cia 17 no Estado do Rio Grade do Sul: da 18* rio E.a lada "de 1111riu
Gerais, Ref. 18.781137..

. Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORT a

EXPEDI EN;M: 'D.O' S .R. .1N SPETDR Cii ET E

Dia 10 , de junho de 1940

Multas impostas:
Por infração do , Decreto n. 24.606, de 12-7-31:
LiNT 5.734-40 - Francisco Ribeiro Mendes	 100$0 (rem mil

réis). EM 7-6-40.
Por infração do Decreto u. 21.361, de 4-5-32:
DNT 1.1.258-40 - A. S. -Cartaz & Cia. a--; 200$0 (duzentos mil

réis). Em 7-6-40...
Por- infração do Decreto fa 21.637, de 10-7-31:
DNT. 10.24-40 - Antônio tlos Santos - 2000 (duzentos mil

réis). Era 7-6-40.
DNT 9.337-40 - Bento J. Sitiara% ar Cia. - 20080 (duzentos

mil réis). Em 7-6-40.
DNT 9.213-40 .- [tabelo & Carvalho -a 2000 (duzentos mil

réis). Em 7-6-40.
DNT 4.094-49 - Irmãos Simões - 200$0 (duzentos mil reis).

'Em 7-6-40.
DNT 1.508-40 - Alexandre F. da Cruz & Cia. - 2000 (duzen-

tos mil réis) .. Em 7-6-240.
()NT 11.850-40 .- A. Costa Sol - 20080 (duzentos mil réis).

Em 7-6-40.
DNT 11.661-40 - Justina Staimbaurn	 200$0. (duzentos, mil

réis i a Em 7-0-40.	 •
Por infração do Deareto n..2.2,433, de 29-10-32:
DNT 9;470-40 - A. Pereira Guimarães - 10080 (cern mil réis).

Em 7-0-40.
DNT 9.024-40 - -Calhara & Cia, Ltda. - 10080 (cem m i l vais).

Era 7-6-40.
DNT 8.923-40 - Miguel Faustino do Monte - 10089 (cem mil

• réis). Em 7-6-49.
DNT 6.931-40 - Panificação são João Ltda. - 1000 (cern mil

réis). Em 7a6-40.
DNT 3.764-40 - Grisólia Batista - 10080 (com mil raia). Em

7-6-40.
DNT 11.611-40 -	 Alves da Carvalho & (lia. -7-10.080 (-cem

níl réis). Em 77-6-40.
Pedidos de Certidão:

DNT 11.244-40 - Santoa & Ventura Ltda. - Certifique-se,
iirquivando-se em seguida o processo. Em 7-0-10.

DNT 10 796-40 - Sociedade Nifo do Braall Ltda. - Certifi-
que-se, arquivando-se em seguida o proces,so. Em '7-6-10.

. Diversos despachos:	 •
DNT 11.389-40 - José Simões & 'Custa. - Cumpra-se a lei do

isolo. Em 7-6-40.
DNT 10.277-40 - Laicio Correia Sarmento. - O signatário

'de fls. 3-v- deve aprosentar o instrumento de procuração. Fim

Convenções deferidas:
De acordo com o art. 3° do Decrete - n. '21.361 de 4-5-32: -
DNT 8.324-40 - Parente Rodrigues & Comp. - Em 7-6-10.
De acordo . com o art. 4 do Decreto a, 910 -de 30-11-38a

Deparlainenlo Nacional da Indústria e Comércio

Palmeira Senão

DESPACH0k4 DO SR, marrem

bia-s de jimbo-. de 1910

• Maquerimentoa:
• Da Companhia Sul Americana de Armazens Gerais,Sauco Dra. .
aliciai', de Crédito, Companhia' Predial, S. A.. Panda do Brasil, S. A,
Sociedade Anônima "A - Econômica". Companhia Fornecedora de Ma-
teriais. Edifícios Uniciós . 5. A., Companhia• Brasiloira•de Crédito	 -
potaeario. Minas, .de Ferro 5. • A., Mesbla 5, A., Aliança Serafim
5; A., Bliering. Companhia S. A. Companhia Mate Laranjeira - S. A.,
Companhia Usinas de Sergipe, pedindo arquivamento de atas„ de as-

• sembléia geral extraordinária. - Deferidos.'
De Schlemm & Comp.Ltda.. pedindo arquivamento de seu con-

trato, sendo a firma composta dos sócios Carlos -Morais •Scherrer,
-D. Lídia Lange &berrar e Rodolfo Alexandre Schlemm para oaco-
Infixai° da tecidos e armarinho, com o capital de 100:000$0 e prazo
indeterminado. - .Deferido.

• , De Rocha Gomes & Comp., Ltda., pea)indo baixa desta firma e
registro do uma idaatica. sendo a firma composta dcis sócios Paula -
da Rocha Gomes. _Maria da Penha da • Rocha Gomes,' Ari Macedo,
',Jorge Bandeira. Paulo Henrique da Rocha Gomes, Joaquim da Roa •
aba Gomos, J6sé Antônio Grunravald, .Helena Gomes de Rossi. Luiz
da Rocha Gomes e Eruani Ribeiro Melar. para o comércio de bar,.
restaurante e diversões, com o capital de 300:00080, pelo- prazo de
5 ama . _ Deferido.	 •

Da Sociedade Brasileira de Crédito Predial Ltda. pedindo ar-
•ouivamento do seu contrato, sendo a firma composta cios sócios, Ana
Maria 'Elizabete da Azevedo. Julieta Primavera Peixoto . alélio de
Azevedo (Dr). Frederico Ribeiro Sobrinho, para o comércio de com-
pra e venda e construçi5es de -imóveis, comcapital de 128:00080 e.	 .
prazo indeteriainado. - Deferido.
.De F. A. Costa & Comp.. pedindo arquivamento' de seus coza.-

traio social,. sando a' firma composta ,dos sócios Francisco Augusto
da Costa Eslavos e Duarte Rui. da Costa, sendo, aquele • solidário e,
&ta crannualitario, para n comércio de fazendas, à raia dos Andradasa
• coni o capital de 29:000$0 e prazo indeterminado. - De-
ferido.

• e A, R. Ferreira & Comp. Ltda., pedindo arquivamento de
seu contato, sendo a firma composta dos Odes Alfredo Rodrigues
Ferreira e Guilherme Rodrigues Ferreira Sobrinho, para o comérció
da alfaiataria, à rua Sete de Setembro n,. 201. cor)] .o capital de.'
100:00080 e. prazo indeterminado.

De hialino 'Monteiro &armão. pedindo arquivamento -de seu con-
trato. .sondo a firma composta dos sécios Itialina Monte-ao e José.
Monteiro:- para o eómarcio de hotéquim, à rua do Costa n. 29, com
o capital de 5 ;000$0a e prazo indeterminado. - Deferido.

De •Sonsa, Guedes & Comp. Ltda., padindb arquivamento de ,
seu contrato, sendo a firma composta dos sócios Francisco Sousa
Filho, Antaro Ferreira aliados e Etizébio Maximiano Ferreira, para
o comércio de fundiçâo de metais, à rua Barao de Bom Retiro n., 520,
com a capitai d p 30:00080 e 'Prazo indeterminado. - Deferido,

De Assunção & Queiroz, pedindo arquivamento de seu contrato,
sendo a firma composta dos sécios aolialárlosa.Coriita Raydée Rodei-
gues de As sunção e >Iracema Seesee de Queiroz, Para o comércio do:
farmácia. à rua Aasis Carneiro n. 19, com o capital de 12:000$: --
Deferido.

De J. M. !bolos	 Irma°, Pedindo ar q uivamento de seu - con-
trato, sendo a firma composta os.sócios José Manuel Bouzon Ramos



• I
DIÀRIO OFICIAL 4 (Secç'á. 	- Junho de 1910 11239Quarta-feira

De Gráfica Laemert, Ltda., pedindo arquivamento' de alteraeao
•.te seu contrato, ceia qual a firma atual substituiu a' precedente Ema
prasa Altnanak Laemmert,Ltda., além' de-'outras modificações.

• Deferido. • •
De . Sardí- & Sauer, pediodo arquiVeménto de alteração de -seu

'Contrato, por ter alterado as retiradas mensais, além de outras modifi-
cações. — 'Deferido.

De Panificação Manon. Ltda., pedindo arquivamento de altera,
cão de seu contraio, pela 'elevação de seu capital para 900:00020.

fr •• além de ,outras • modificaçõeS. — -Deferido. ."
De David Monteiro & Comp., pedindo arMaivamento e alteração do

Seu contrato, pela elevecão. de seu 'capital para 300:00* além de ou-
tras, modificações..	 Deferido.

De Armando Manso -& .Cornp., Ltda., pedindo arquivamento de
'alteração, de seu contrato, 'pelo aumento de seu capital para 120:000$0,
além de outras modificaçõea. — Deferido. .„

.	 De- Lopes &. Ferrão. pedindo arquivamento de alteração de seu
'controlo, pelo mu-dento do.capital para 67:00030, além de outras mo-
• ficações	 Deferido.
' De- CaféBelas Artes Ltda., pedindo arquivamento de alteração de
'Ééli Contrato, 'pela reli irada do sócio .Teens Solo- Aljan reeebeado
importancia:de- 137:46738, continuando a sociedade sob as olátip,ulas

'que •We.	 Deferido.	 .
Sotelino Tábbas Comp. Ltda.. pedindo arguivamenlo da

tilteração -de seu contrato, pela retirada do sócio Mauricio N.Veener.
recebendo a importância de 102:000$0;,conlinuando a sociedade com
Os sacios. Antôino Sotelino Taboas. Jesus State Lago, l's erasio Tab.oada

-y - 'reboas, Abdcm	 Bonzona Júlio Fazekas Si gethy é Manoel
..0gando Martinez. com o mesmo capital de 200:00(40,, em-' substitatição

h firma Sotelitno & \V erner, cem o negócid,ge bar a.restaurante. de-
ominado "Brahrna"; h Avenida Rio Brártço as. 152-152, além 'de•

-outras modificações. —Deferido.
• De M: Gomes .Neto & Filhos,. pedindo arquivamento de eeu dis-
trato social, Pela retirada dos: sécios Albinol • Nogueira e -Antônio Tei-
xeira, recebendo cada um a quantia de 2:992$8..— Deferido.
• De M. Abreu & Pinto, pedindo arquivamento de seu listrai°, pela
l'eliracla de ambos os sócios, recebendo a importância de '23:8403'250,
'cada um dos sócios Joaquim da Silva Pinto Frias e Miguel de Abreu.
▪ Deferido.	 •	 '

- e • João -Bouzon Ramos, Solidários, para o coniércio das:restaurante, à
rua Júlio do Carmo n. 95,.com o capital de 10:00030. -.a Deferdio.

De Otávio Branquinho 8 4 Estefânio, pedindo arquivamento de sett
controlo 'social,. sendo a firma composta dos- isócios . Otávio Joaquim
Branquinho e 'João. Salvador Estefânio, para to comercio de bar, à
estrada Rio São Paulo n. 3.175-A, com o capital do 27 .:000$0. —

'Deferido. '	 ..	 - .	 f. •	 '	 .	 .	 .
• , De Afonso José Marcities.& José- da Silva; pedindo arquivamento-
de seu contrato, sendo a firma composta dos sócios Afoná'José Mar-

-. (lne.a e Jás.é da Silva', solidários, para o Comércio de bar, com o capi-
tal de 20:000$0 e Prazo indeterminado. '--- Deferido.

De Soares '& Paiva, pedindo arquivainentd de seu contrato, sendci
á firma Composta dos Sócios Alfredo Augusto Soares e Ernesto de
-Paiva Duarte, para o comércio de 'padaria, com 'o capital de 50:0003.9

. e prazo indetorminado. — Deferido. 	 a •.,	 -	 .
• - De M. J. da ,Cunha & .Costa, pedindo arq

i,-
uivamento de seu con-

trato, sendo." a firma :Composta dosSócios solidários Hilário Costa e
Manuel Joaquim .da Cunha' para o comércio ,de liguidos:eaconiesti-

'veia. ii^ rue Condo de Bonfim • n. 280, com o capital do 11:000$0 e
- T raio7. o. indeterniinado..---a- Deferido.	 ,	 .	 .,.

qe J. Neto ',& Martins, -pedindo arquivamento de-seu contrato,
'sendo n firma composta dos sócios solidários José Martins Neto"e • Ma-
-nuel -Martins da Silva, pare o comércio de pinturas. à rua Senador
Pompeu n. 2•; coni o capital de 10:000$0 e.prezo indeteriniiiado. --
-Deferido.	 ' •

De A. C. Brito & Pinto; pedindo arquivamenlo de Seu ocontralo,
sendo, a firma composta dos sécios. solidáriosÁ'Angelo Coelho de. Brito'
.e ,Avelino Pinto,..para'o comércio de botequim e leiteria,- k rua Te-
'Dento França n. 1. com o capital de 3000030' e prazo indeterminado.
•--- Deferi :dó.	 ••

•	
.	 .,	 .

.	 .	 ,..
.	 :.

• •	 •De J. Gomes" & Daniel, pedindo arquivamento.- de seu . contrato,
José Luiz. Gomes, para o . ceméacio de armarinho, à praça Duque de
-sendo a firma composta 'doa sócios. DanieL.Faustino de Vasconcelos . e'
• Caxias n. 45, ,com Q capital • de .16:000$0 0' prazo indeteraninaclo. •—•'
Deferido.	 .	 .	 .	 . •

- De Rocha,	 &- Ferreira, pedindo o -, arquivamento. de 'setr Contrato.
-.Sendo .a firma composta dos sócios aolidárioe. Aveliro Rocha Ribeiro
e Antônio País Ferreira, para o comércio d&. líquidoa e ectrnestfveis,
h rua' Santo Cristo n.. 273;; com O capital ' de", 20:000$0, e prazo inde-

- -terminado. • -a. Deferido; • -,	 -	 - •	 .	 ,	 ,	 .	 • .
pé Salvador Esperança, pedindo arquivamento de alteraaão de

•seu Contrato;Peln admisslio'cloS aódios ^Rafael Esperança :e Mário Es-.
.p.erança. sendo o capital -aumentado- para :1:500$0, além de outras
roodiffeações'a--.Deferido.'a	 .. .	 •	 ..,-

De RoCha, Irmão & Gonip., -Pedindo arquivamento de alteração
í• e seu contrato, pela retirada dos sócios Antônio Francisco -da Rocha
e José Lopes Dias da Rocha*, recebendo respectivamente .3â :S830 e
22205724, , passandbo a sociedade. a Ser de capital e indústria, sendo
admitidos o.a aócios solidário :Joaquim Valente da Recita e de in-
ilAstria, Carlos' Soares Ferreira Malaquias e Vitorino de. Almeida Com-
sàns, continuando o capital de 1.000-:000$0. --1- Deferido.

-	 '
De Causer & Comp. Ltda., pedindo arquivamento de seu' distrato,

.pela retirada dos sécios Charles Causar e Ronald ,Edward Reidarece-
bondo cadá jum -a importância de 6 . :401$860 e mais 1683470, ficando
'o ativo e passivo da firma a cargo do sécio Mário Lanct Ferreira Li-
ma. — Deferhlo."

De Guerreiro & Irmão, pedindo arquivamento .d3 sen distratO,
pelo faleciniento do sócio João Guerreiro, sondo a apuração total de

• 14:72330, repartida' entre. o sócio e os herdeiros. --Deferido.
De M. G. Faria & Comp.,•pedindo arquivamento de seu distrato.

pela retirada do sócio Luiz Augusto Pestana Junior, recebendo. a im-
portância de 52:95220; ficando o ativo e passivo da firma 'a Cargo do
'sócio Manuel Gomes de Feria,-no valor de 52:95220. — Deferido. l•

De Ferreira &. AleiXo, pedindo arquivamento de seu distrato,- pela
'retirada- de, sócio joaqu-im da Silva Aleixta-' recebendo a importância
.de 63 . :0151.8, • ficanclo• o ativo -passivo da iirma, • a cargo do • sóeiu
'Adelino da Costa Ferreira, no 'valor-de 35:00026. —.Deferido.

De Carmo & martins,'pedindo arquivamento de seu' distrato, pela
retirada do. sdalo Eoganio .dos Santos Martins, nada recebendo, 'fi-
cando o atiyo e passivo .da firma a cargo do sócio Artur- do Carmo.
no valor de:30:000,0:	 Deferido.' '
- De, Albino- & Diniz, Ltda.,. pedindo arquivaMento de -seu' diátrato.

pela retirada -do sócicaJe.sé • Rodrigues Diniz, recebendo a importância
cie -75:00036, ficandO o ativo' e passivo da firma, a cargo do ..sdéie .4i-
,bino Alves rerreirailio valor de 75000$0. — Deferido.
• De Moura & Rezende.-Pedindo arquivamento 'de Seu 'distraio, p0a

'retirada do!isócia José Comes • de' Rezende, recebendo a importância
.	 „	 _de 10:527$9, ficando o ativo e pasSivo -da firma, a Cargo do sócio'Ait-
Uni° AugUsto de: Moura, no valor de 38:40527.- 	 Deferido..

^	 'De Atatfde, Cruz & Comp.,.Ltda.,:pedindo ' arquivamento d6
.distrato! pela retirada dós Sóciós •Moacir Freire Ataidé e Gabriel Pfált-
tzgtaffarecebendo o primeiro, a ,importância ,de 7.:000$0, -e o segundo
6:00080, ficando o ativo • e passivo da firma, a cargo do sócio Rubens
Dius'da Cria, no valor de 20:000$0. 	 Deferido.--	 a

De Conceição & Esteves,'. pedindo arquivamento de seu distrato.
pela retirada .dd ambos:os sóciosa-Trancisco Esteyes de Morais:e Ana
da- Conceição, recebendo cada -uin, 3;:673$0.. — Deferido.

• De- Mann & 'Viajaria, pedindo arquivamento • de seu distrato, pela
retirada do sócie Zevai Mana, recebendoo importância de 50 :000$0, fi-

a condo o ativo e- passivo da firma, a cafgo do sócio . Salonion Maiótk
((Wein', noa' valor de 4:244$4. 	 Deferido,	 •	 '

• De Luiz Pereira:" pedindo- registro de sua firma,. para o comércio
de - conserves,. manteiga, queijos, , à rua .Catumbi'n.. • 45, com. o Capital
de 5:000$0. — Deferido.- •	 -
• - De Saturnino Batista Moura; pedindo registro-de -sila , firma, pata
o negócio de quitanda, à rua Carlos Vasconcelos 1:n-128a -com o capitel
de 1:000-20.-	 Deferido.-	 •	 a •
' De Luiz Carneiro .Fernandes, fiara a registro de sue firma,. para

o comércio de bombeiro, à rua Barão de-São -Felix.n. 41,- corri o ca-
pital de • 10;000$0:	 Deferido.	 . •

De Arnaldo Pereira, pedindo registro de -sua firma,- para-o comér-
cio de calçados, à rua Visconde de Pirajá n. '234, -Com o • capital' ide

3:000;0.	 Deferido.
•De José dos- Santos Quarto, pedindo registro de sua firma, para

o comércio: de tamancos, à rim Guilherme.Maxwell • n. 266, com o ca-
pital -de 1 :000$0. — 1Deferido. 	 -

De'Raldemar de Sousa, pedincló registro da-sua firma, para o co-
mércio dei frutas. à Avenida Marechal -Floriam° Peixoto n. 77, com
o capital de 1:000;0.	 Deferido,	 .	 ••

	 1De- Agostinho. F,elipe de Almeida, pedindo registro de sua firma,
para o comércio de charutaria, à rua Gonçalves Dias n. 80, ,con sa o
capital des1:00020.	 Deferido.

• De Eciésio Ferreira Dias, pedindo registro de _ano firma, pará.
comércio de molJuras e vidros para quadros, à rua Visconde deHaiti na n,.. t 295-A, :com o capital' de. 10 000$0. -- Deferido:

De Jo0 dela. Santos Faustino, pedindo registro de sua firma, pára
'o comércio de colchões, móveis e inalas, à rua 24 de maio n: 645, com

caoitatlide-5-:00030. — Deferido. 	 al•
.	 De Moisés Malek. pedindo registro de sua firma, para o co-

rnércio de-ladrilhos, à rua Coronel Tamarindo a. 612, com o capital
de 2:000$0..-- Deferido. 	 •

De José Alves Soares,: -pedindo registro de sua firma, para o co-
mareio de, botequim, k Estrada do Retiro n. 6, com o capital-de reis
8:000$0. r- Deferido.

De Dervalino Buem) Soares, pedindo registro de sua firma, parao eoinércio de líquidos e comestíveis, à rua Silva Cardoso n. 76, como Capital 'de 5:000$0. — Deferido: •

• De Antônio' Gomas Ribeiro, pedindo. eegistro'cle sua firma, para
o comércio de garrafas , e vidros vazios, à rua Marquéa. de Olinda oú-
mero 78. . com n. capital Ah 10 :000$0.	 Marido.

_De João Maria, pedindo registro de . .stfa firma, para o comércio de
botequim 'e leiteria, rua Frei Pedro . n. 193, com o capital de réis
3:000$0.- -La.'Deferido.

`	 De F r„-.	TraUtifellper, pedindo registro de sua firma, para, o
comércio de oficina e fabricação de. chaves, à Avenida llocicignes
Alves ha 161, s ia., com o capital de 10:00020. — Deferido: • 	 •

• De Antônio CCeibo : da, Sousa. pedindo registro de. sua firma. para
o comercio de móveis, à rua Vieira Fazenda -o. 29, com o 'capital de5	 Deferido.	 •	 "

De Alberto Schmidt, pedindo registro de' Sua .firma, para o aso--
mérciede pedras preciosas, à rua Miguel Couto 11: 42, 1° andar,-com o'
capital de 5 :000;0. — Dererido.
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De Eurico Cardoso, pedindo registro do sua firma, para o co-

mérci-o de flores naturais, à praça Olavo Bilac o. 23, com o capital
de 2:00030. — Deferido, 	 •

De /zidor Si/berfeld, pedindo registro do sua firma, para o co-
mércio de. filatelia, à rua Djairna Utrich n. 201, r andar, apart. 25,
com o capital de 5:000$0. — Deferido.

De Manuel Caetano Martins, pedindo registro do sua firma, para o
comercio de tinturaria, à rua Coronel Rangel n. 444. com  o capital .
de 3:00140. — Deferido.

De José Domingos Camilo, pedindo registro de sua firma, para o
comércio de bar e leiteria, à"rue Francisco Enes n. 124, com o capital
de 3:0040. — Deferido.

De Armando Martins do Almeida, pedinde registro de sua firma
para o comércio de botequim e leiteria, à rua Dias da Cruz n. 434,
com o capital de 5:000%10. — Deferido.

De José Pedro Maksoud, pedindo reg istro de sua firma, para o
comércio de fazendas e armarinho, à rua da Alfândega n. 256, com o
capital de 50:000$0.,— Deferido.

De Maria -Odinir dos Sentes. pedindo registro de sua firma, para
o' comércio de armarinho, à rua Quito ti. 311 A, com o capital de
1:0000. — Deferido.

De João Comes de Oliveira., Pedindo registro de sua firma, para
a comércio do botequim, à rua Lobo Júnior n. 49, com o capital de
4:000$0. — Deferido.

De Aníbal Figueira Contente, pedindo registro de sua firma, para
o comércio de calçados e chapéus, à rua Lieínio Cardoso ti. 370, com o
capital de 10:000$0. — Deferido.

De Luiz Alexandre Alves Barbosa, pedindo registro de sua firma,
para o comércio de comissões, à rua General Câmara n. 35, sobrado,
com o capital de 5:000$0. — Deferido.

De Antônio Toste do Couto, pedindo registro de sua firma, para o
comércio de gelo, a Avenida Ataielfo de Paiva n. 175 A, com o capital
de 2 :000$0. — Deferido.

De Guilhermino de Freitas, pedindo registro de sua firma, para o
comércio de quitanda, à Estrada Barro Vermelho ri. 392, com o capital
de 2:000$0. — Deferido.

De Lejb Koszer, pedindo registro de sua firma, para o comércio
de armarinho. à Estrada do Porte:a n. 318, com o ca pital de 5:000$0.
—Deferido.

De Valdemiro Cardoso, pedindo registro de sua fiem para o co-
mércio de tinturaria, com o capital de 5:000$0. — Deferido.

De José Saadi, pedindo registro do sua firma, para o comércio
de armarinho,, à rua Francisco Real n. 238, com o capital de 5:000$0.
—Deferido.

De Joaquim Ferreira Soares dos Santos, pedindo registro de sua
firma, para o comércio de escritório de contabilidade, .à rua Evaristo
da Veiga n. 26, 1° andar, com o, capital de 2:000$0, — Deferido.

De Nasib Reis, pedindo registro de sua firma, para o comércio
de armarinho, à rua Fonseca n. 118 E, com o capita/ de 3:000$0.—
Deferido.

De António Gil Alvarez, pedindo registro de sua firma, para o
comércio de restaurante, à rua do Lavradio n. 00, com o capital de
4:0000:— Deferido.

De José Fernandes Farias, Segundo, para o registro de sua firma,
para o comércio de flores naturais, à urasa Olavo Bilae n. 40, com o
capital de 2:000$0. — Deferido.

De M. Bastos do Atuara pedindo registre de sua firma, para o
comercio de alfaiate e costura, à rua Uruguaiana n. 74, I. andar, com
o capital de 3:000$0. — Deferido.

De João Rocha de Sousa, pedindo registro de sua firma, para o
eornercio de depósito de pão, cereais e bebidas, à rua "D" n. 84, estação
de Costa Barres, com o capital de 2:50010. — Deferido.

De Salvador Maiolino, pedindo registro de sua firma, para o oo-
roerei() de chumbo e metais, à rua Marques de aplicai n. 93, com o*
capital de 10:00010. — Deferido. 	 .

De Manuel Neto dos Santos, pedindo registro do sua firma, para
o comércio de quitanda, à rua Comendador Guerra n. 78, com o ca-
pital de 1:00010. — Deferido.

De José Bassi, pedindo registro de 'sua firma, para '45 comércio de
marcenaria, à Avenida Salvador de Sá n. 192, com o capital de reis
10:00010. — Deferido.

De lIersz Mayer 13 arou, pedindo registro de sua firma, para o coe
mércio de sapataria e camisaria. à rua Volunterios da Pátria n. 324,
com o capital de 40004$0. — Deferido.

De Agostinho dos Santos Rio, pedindo registro de sua firma, para
o minerei° de depósito do pão, à rua Real Grandeza o. 361, com o ca-
pita!,, de 3:00010. — Deferido.	 -

De Marcos Amoroso Costa, Pedindo registro de sua firma, para
comércio do constrnçUes, à rua :tias.eimento n. 196, com o capital de
20000$0.' — Deferido.

De Joeé Fernandes Sextre pedindo registro de sua firma, para 'é
eomércio de móveis, à rua Frei Caneca n. 21, com o capital de reis
70 :0000 . — Deferido.

De Marcos Geiger. para o registro de sua firma, à rua Visconde
do Itauna n. 191, sobrado, com o capital de 5:00010, com fábrica de
bolsas. — Deferido.

De M. de Almeida, pedindo registro de sua firma, para o comér-
cio de cutileire. à rua Visconde de Reune n. p, com o capital -O
3:000$0. — Deferido.

De 'Manuel Alves Carneiro, pedindo registro de sua firma, para
o comercio de botequim, à Avenida Suburbana n. 2.785-, com o capital
de 5:00010. — Deferido.

	•••nn••1

De José Massaqueiro, pedindo registro de sua firma, para o co-
mércio de tamancaria, à rua Lobo Júnior u. 295, com o capital dó
1 :000$0 . — Deferido.

De António Bandeira Correia de Oliveira, pedindo registro de sue
firma, para o comércio de botequim, depósito de pão e balas, à rua
Eleorie de Almeida n. 59, com o capital de 5:00010. — Deferido.

De Francisco Gonçalves, pedindo registro de sua firma, para ci
comércio de I inturaria, à rua Acre n. 22, com o capital de 25:00010.
Deferido.

De Fernande Mine Agathe Bergamini, pedindo registro da suai fir-
ma para o comércio de lavanderia, à rua da Passagem n. 110, com o
calina] de 60:000$0. — Deferido. .

De Eleonora Barbosa Spitz, pedindo registro de sua firma, para
o comércio de cintas e -soutiens, à rua 7 de Setembro n. 86, sobrado,
com o capital de 6:00010. — Deferido.

De Abram Najer Kawa, pedindo registro de sua firma, para . o co-
mercio de roupas feitas à rua Regente Feijó a. 135, com o capital de
5:00010, — Deferido.

De Armando Osório Andrade. pedindo o registro de sua firme,
para o comércio de líquidos e comestíveis, à rua Moina n. 1, com o
capital de 20:00010. — Deferido.

De José António Marques, pedindo registro de sua firma, para o
comércio de café e bilhares, com o capital de 10:000$0. —
rido.

 Dele,

De Manuel Borges de Almeida, pedindo registro de sua firma, para
o comércio de botequim, à rua Barão do Serro Largo n. 25, com o ca-
pital de 10:00010. —'Deferido.	 .

De Antônio Horácio da Silva, pedindo registro' de sua firma,
para o comércio de concertos de rádios, à rua Tornáz Rebelo n. 17,
com o capital de 1:00010. — Deferido.

De Nagib Trabulsi. pedindo registro de sua firma, para o comer- •
cio de amarinho. à rua Augusto Vasconcelos n. 18, com o capital de
10:00010. — Deferido.

De João da Costa Filho, pedindo regietro de sua firma, para ot
comércio de líquidos e comestíveis, e rua Barcelos Domingos n. 30,
com o capitel de 4:00010. — Deferido.

De João Ginliani, pedindo- registro de firma, para comércio de
calçados, à rua Carmo os. 4 e 6, com o capital de 40:000$0. — De-
ferido.

De Balbina Luiz Maciel. com fábrica de artefatos de tecidos, le
eua Cândido Benício n. 27-9, coa: o capital de 3:00010. — Defe-
rido.

De Olindino Guimarães, para o comércio de confeitaria, frutas,
etc., à rua %Mack Lobo, a. 8, com o capital de 100:00010. — De-
ferido.

De Antônio Horácio, pára o comércio de comestíveis, à rua Fran-
cisco Graça, n. 440, com o capitai. de 2:00010. — Deferido.

De Maurício de Frontin liess, par o comércio de usinas de leite
pasteurizado, à rua Tenente Possolc L. 34, cem o capital de 300:00010e
— Deferido.

De Mário Donati, para o comércio de calçados, à rua Joaquim!•
Falhares ri. 65, com o capital de 3:00080. — Deferido.

De Antônio de Sousa Terceiro, pedindo registro de firma, para
o comércio de ~eis e colchões, à rua Haddock Lobo, n. 206, corri
capital de 5:000$0. — Deferido.

De Caledonio Coelho Brandão. para o registro complementar dei
sua firma, pela elevação de seu capital para 35:00010. — Defelidoe

De E. Maya, pedindo registto complementar de sua firma, pele
alimento de seu capital para 200:000$0. — Deferido.

De Benigno Fernandes, pedindo registro complementar de sua
firma, pelo aumento de capital para 35:00010. — Deferido.

De Manuel de Sá, pedindo registro complementar de sua firma,
pela elevação de seu capital paea 35:000$0. — Deferido.

Do Augusto Alves Ferreira, pedindo registro complementar de
sua firma, peio aumento de seu capital para 30:000$(1. — Deferido.:

De Castro, Pinhel & Comp. Ltda., Luiz dos Santos dc AueinsteeMeseta & Falciohe Ltda., Carneiro, France. & Francisco, Lida , Quite:
tas. Perez & Ribeira, G. Rodrigaez & Comp. -Im portadoras de. Tinta,Ltda., Osvaldo Bento Monteiro -& [mãe, Manuel da Silva & Almeida,;,
Gaspar & Ribeino, T. Croeamo & Comp., Ltda.; Alves Rodrigueg
& Ferreira, Rodrigues & Durão, Ltda., Carpintaria Suburbana. Ltda.-
Sousa Monteiro, & Sampaio. M, S. Marzagâo & Comp., Ltda , B, Ilo-chestein Sr Comp., Ltda., A. Rodrigues & Comp., Segundo., Aragãot& Companhia, Ltda., „pedindo registro de suas firmas. — Deferida,

De Carlos José Nahour, Dere de Castro, Edwin Phillip Georgee
Bronaing, Fernando Pais de Oliveira, T. B. Poulten, Alfredo de Mi-1manda, Manuel de Araújo Sertão. Vasco Pedrozzi, pedindo registro dgseus diplomas de. cOntadoree e guarda Iivro. — Deferidos.

De José Alvarenga, pedindo anotação no registro de sua firma.. eee
Deferido.

De João J. A. Velho, Mário Gruo, pedindo cancelamento de mãe
firmas. — Os requerentes devem 'ser convidados a apresentarem pro-va de quitação de imposto de renda do corrente exercício.

De Mário Alves Segundo, Daniel Magalhães, 111. W. Machadee
Francisco Vasques, pedindo cancelamento de suas firmas. _ De..
ferido.

De Lian Lima, pedindo registro de autorização para comerciare
— Deferido.

De José da Silva Abelha, Scaldaferri & Comp., pedindo transft
remia de livros. — Deferido.
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De Café e Leiteria Polónia, Ltda., pedindo devolução de documen-
tos. — Deferido.

De Mário Donati, pedindo devolução de documentos. — Indeferido
à vista dos pareceres.

Relif icação

Na publicaçãmreferente à firma Marques, Sá & Comp.. Ltda., fica
retificado o despacho dado ô mesma que ô o seguinte: Satisfaça a exi-
gència.

11.= , querimento do Sindicato dos Corretores de Mercadorias, de 10 de
junho de 19-50

Despacho:
Tratando-se de habilitação de corretores, processos conclusos

são aqueles que já tendo sido informados pela Junta dos _:orrelores e
peio Departamento Nacional da Indústria e Comércio tiveram des-
pacho do Sr. Ministro. Não ha pedidos nestas condições processados
e despachados pelo Sr. Ministro, a não ser o que diz re.speiro ao Sr.
Edmundo de Faria Leuzinger. Indefiro o pedido, julgando prejudi-
cados os itens b, c e d.

Departamento Nacional de Seguros Privados e Capitalização

INSPETORIA DE SEGUROS DA P CIRCUNSGIIWÃo

Dia 11 da junho de 1910

Portaria n. 38:

O Inspetor da Inspetoria de Seguros da 4" Circunscrição resolve,
usando das atribuições que lhe confere o ar t. 58, letra a. do Decreto
n . 24.783, de 14 de julho de 1931, que enquanto perdurarem as fé-
rias regulamentares do Fiscal de Seguros, classe E bacharel Leopoldo
Coelho Gouveia, fiquem encarregados da fiscalização t.lass sociedades
normalmente a cargo daquele funcionário, os fiscais. classe f.. ba-
charel Lourival de Azevedo Soares, Raimundo Fraga de Castro e Jose
Perelra da Silva, e os classe II, Manuel Morais e João Salgado Pas-
seado. desta data a 30 do corrente. inclusRe.-

Fiscal Lourival de Azevedo Soares:
"Atlas Assurance Company Limited".

Fiscal Raimundo Fraga de Castro:
"Caledonian Insurance Company".

Fiscal José Pereira da Silva:
"Tire Yorkshire Insurance Company".

Fiscal Manuel Morais:
"Tire London	 Lancashire Insuranee Company

Fiscal João Salgado Passeado:
"Sua Insurance Office Limited".
Ao conhecimento dos interessados.

ExPEDIENTE	 5311. 1NS1'ETOP

Dia 8 de junho de 1910

_ Processo a. 2.455-40. a "Segurança Industriar, conmardria Na_
eional de Seguros, solicitando prorrogação de prazo para cumprir a
notificação 13. 121-50. — Concedo o prazo de trinta (30) dias.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

RESUMO DA AL:Drf:NCIA DO DIA 10 DE JU N HO DO ANO DE 19í0

[Picharei Newton da Silva Lime., presidente — Antônio Illontmro!
Garcia, vog«l dos empregadores — C0111 Peixoto, vogal dos em-
pregados — Tino Vita, secretário.

Processos:
P. 2.853 cle 1910 — Joaquim da Cunha, reclamando contra Diogo

4,Sz Filho, dispensa sem justa causa, sem prévio aviso, dias de salários
e lérias. — Procedente em parte era 450$0. Pagas as custas pela
reclamada. A firma reclamada deixou de comparecer.

P. 4.730 de 1910 — António %ariano, reclamando contra Viso
& [tivera. dispensa sem prévio aviso e horas extras. — Procedente,
em parte em 250$0. Pagas as custas pela reclamada.

P. 4.677 de 1940 Gersey Gonçalves dos Prazeres, reclamando
contra Emp. Viação Vitória Ltda., dispensa sem justa causa. —
Improcedente em 200$0. Pagas as custas pelo reclamante.

P. 4.672 de 1040 — Roberto Pedrosa, reclamando contra Marco
F. Bertea, dispensa sem justa causa e sem prévio aviso. Improce-
dente em 600$0. — Pagas as custas pelo reclamante.

P. 3.325 de 1910 — José Silva e outros num total de 5 reclama-
ções, contra Franz Kaindl, dispensa sem prévio aviso. Improcedente
em 16080. — Pagas as custas pelos reclamantes. Os reclamantes dei-
xaram de comparecer.

P. 3.018 e P. 3.020, ambos de 19-10 — Djaniro José da Costa
e Adindo de Sonsa Quadros, reclamando contra Alberto Haas, dis-

pensa sem prévio aviso. Improcedentes em 176$0. — Pagas as custas
pelos reclamantes. Os reclamantes deixaram de comparecer.

P. 4.169 de 1940 — Manuel Lopes de Oliveira, reclamando con-
tra Espólio de Joaquim da Silva e Sá, dispensa sem justa causa e
férias. — Esta Junta deixou de tomar conhecimento da reclamação.
Valor 1:95080. Pagas as custas pelo reclamante.

P. 4.7 9 4 de 1910 — Elsa Cerff dos Santos, reclamando contra
Weskott Cia., suspensão. — Esta Junta deixou de tomar conheci-
mento da reclamação. Valor 175$30. Pagas as custas pela reclamante.

P. 1.415 de 1910 — Francisco Lima de Matos, reclamando con_
tra José Teixeira, dispensa sem justa cansa, sem prévio aviso, salá-
rios e férias. -- Convertido em diligencia.

P. 1.873 de 1940 — jorge Oliveira da Silva, reclamando contra
Armazern Simpatia, dispensa sem prévio aviso. — Argnivar errr
31$6. Pagas as custas pelo reclamante.. Arribas as partes deixaram de
comparecer.

P. 2.510 de 1940 — Ondina Maria da Conceição, reclamando
contra Tinturaria Esplanada, dispensa sem prévio aviso, — Arquivar
em 3680. Pagas as cristas pela reclamante. Ambas, as partes deixa-
ram do comparecer.

P. 2.700 de 1910 — Pompeu Duarte (Ia Silva, reclamando con-
Ira Maciel Magalhães. salários vencidos. — Arquivar em 715$0.
Pagas as custas pelo reclamante. Ambas as partes, deixaram de
comparecer.

P. 2.929 de 1910 — Pedro Brito da Silva, reclamando contra
Café e Restaurante Jardim da Beira-Alla, dispensa sem prévio aviso.
— Arquivar em 8080. Pagas as cristas pelo reclamante. Ambas as
partes, deixaram de comparecer.

P. 338 de 1940 — José Jardim de Araujo, reclamando contra
Adutora Ribeirão das Lages S.A., dispensa sem justa causa, seiri

pelo reclamante. O reclamante deixou ele comparecer.
prévio a-viso, .e lérias. Improcedente em 6180. — Pagas as custas

P. 5.892 de 19-10 — Henrique Teixeira e outros, reclamando
contra Emp. de Transportes Comércio e Indústria. dias de salávios:
— Adiado para o dia 21 de junho, corrente. és 16 horas.

P. 2.813 de 1910 — Antenor Gomes. roclarnando contra Manuel
Ferreira de Almeida. — Notificar relamante por edital, Devolvido
à Procuradoria para os devidos fins.

Conselli;) Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

ExPEDIENTE	 sa. patsiDvNTE

Dia 5 de junho de 1940
Oficies .

Ao Sr. António Mayrink:

N. 382 — De ordem do Sr. presidente, comunico-vos que o Con-
selho Federai de En g enharia e :Arquitetura, em sua sessão de 28 de
maio ultimo, resolveu manter o alo deste Conselho Regional que vos
aplicou a penalidade constante do auto de constatação de infração
n. 443, de 23 de junho de 1939, indeferindo assim o vosso recurso.

Outrossim, ficais intimado a, dentro do prazo de 10 (dez) dias,
a contar da publicação do -p resente no "Diário Oficial", satis.fazer
amigavelmente o pagamento da multa de 1:00080 (rim conto de
reis), na Tesouraria (leste COnsell10, sito ruo edilicio ri Mini:31,01'10 do
Trabalho. indústria e Comércio. 3' 1 andar, sala ir. 342, das 12 às 15
horas e aos sábados das 12 és 13 112 horas, sob em te, não o fa-
zendo. ser promovida a sua cobrança executiva.

— Ao Sr. George yen:
N. 383 — Da ordem do tir. presidente, roniunhar-vos que o Con-

selho Federal de Engenharia e Arquitetura, em sura sessão de 28 de
maio último, resolveu manter o ato de.sle, Uurrsel luo Reglonal que vos
aplicou a penalidade constante do auto de eonslataeãO de infracão
n. 385, de 16 de janeiro de 1939, indeferindo rtS4111 0 vosso recurso.

Outrossim, ficais intimado a, dentro do i'rrazo de 10 (dez) dias.
a contar da publicação do presente no -Diário oficial". satisfazer
amigavelmente o pagamento da multa de 50080 ( q uinhentos mil
reis), na Tesouraria deste Conselho, sito no edifício do 1Min r stério do
Trabalho. Indústria e Comércio. 3 0 andar, sala n. 312. das 12
horas e aos sábados das 12 às 13 12 horas, sol, pana de. não o fa-
zendo, ser promovida a sua cobrança executiva.

— Ao Sr. A. Ferreira Sanlos:
N. 381 — De ordem do Sr. presidente. cemunico-ves que O COn-

solho Federal de Engenharia e Arquitetura, em sua sessão de 28 de
maio último, resolveu manter o ido deste Conse:ho Regional que vos
aplicou a penalidade constante do auto de constatação de infração
n. 491, de 11 de novembro de 1939, indeferindo assim o vosso re-curso.

Outrossim, ficais intimado a, dentro do prazo de 10 (dez5 'dias,
a contar da publicacão do presente no "Diário Oficial", satisfazer
amigavelmente o pagamento da multa -de 50080 ( q uinhentos mil
reis), na Tesouraria deste Conselho. silo no edifício do Ministério do
Trabalho, indústria e Comércio. 3° andar, sala n. 312, das 12 às 15
horas e. aos sábados das 12 às 13 1)2 horas, sob pena de, não o fa-
zendo, ser promovida a sua cobrança executiva.

— Ao Sr. Carlos Nepomuiceno da Silva:
N. 385 — De ordem do Sr. presidenle,.comunico-vos que o Con-

selho Federal de En genharia e Arquitetura, em sua sessão de 28 de
'maio último, resolveu manter o ato deste Conselho Regional que vos
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aplicou a penalidade constante do auto de constatação de infração
n. 466, de 29 de setembro de 1939, não dando, assim, provimento ao
vosso recurso.

Outrossim, ficais intimado a, 'dentro do prazo de 10 (dez) dias,
a contar da publicacão do presente no "Diário Oficial" satisfazer
amigavelmente o pagamento cia Multa de.500$0 (quinhentos mil
réis), ná Tesouraria deste Conselho, sito no edifício do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio, 30 andar sala n. 342, das 12 às •15
horas e aos sábados das 12 às. 13 112 horas, sob pena de, não o fa-
zendo, ser promovida a sua cobrança executiva.

AUTO DE CONSTATACÃo DE INFRAÇÃO N. 561
Isnard & Com p ., estabelecidos à rija do Lavradio n. 67, na ci-

dade do Rio de Janeiro, tendo infringido as disposições do art. 8°,
do Decreto n. 23.569, de 11 de dezembro de 1933, conforme foi veri-
ficado pela fiscalização deste Conselho o se constata da fotografia da
placa, estar fazendo instalação de ar condicionado -no prédio à rua
de São José n. 72. sem se achar le galmente registrado neste Conselho
Regional, Infringinde assim, o disposto no art. 80 do Decreto nú-
mero 23.569, acima aludido, fica intimado a, dentro do prazo de 10
(dez) dias, a contar da publicação do presente auto nó "Diário Ofi-
cial" a fazer o registro de que trata o referido art. 8 0, sobe pena da
reincidência e bem assim a apresentar a defesa que tiver sob pena
de revelia, bem coimo a efetuar, dentro do mesmo prazo acima conce-
dido, na Tesouraria deste Conselho, sito no edifício do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio. 30 andar, sala n. 342, à avenida Apa-
ideio Borges n. 10, das 12 às 15 horas e aos sábados das 12 às 13 112
horas, o pagamento da multa de um conto de réis (1:000$0), de con-
formidade com o art. 38, letra "b" do decreto acima referido e em
virtude do fato supra mencionado, sob pena de, não -o fazendo, ser
enviado o. competente auto cio emita, independentemente de nova in-
timaeão, k autoridade judiciária. .

Rio de Janeiro, 10 de junho de 1940.*— Reli° Lentgruber Netto.
Machado, encarregado do Expediente.

- 1 testemunha — Evander Piffer.
2' testemunha — João Batista de Melo.

TERMOS DE CONTRATO

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Termo de contrato celebrado no Departamento Administrativo do
Serviço Público, entre' o Governo da República dos Estados Uni-
dos dó Brasil e o engenheiro Sr. Liberai° Soares Pinto para
executar os 'trabalhos de que cogita, o Decreto-lei número mil

• setecentos e vinte, do trinta de outubro do mil novecentos 'e
'trinta e nove, que crieu o Serviço de .Obras na Divisão do 'Mate-
rial, cio Departamento Administrativo do Serviço Público.

Aos três dias do mês de junho de mil novecentos e quarenta,
presentes, no Gabinete do Presieente do Departamento Administrativo
do Serviço Público, o respectivo Presidente e o Engenheiro Senhor'
Liberai° Soares Pinto, acordaram o seguinte:

Cláusula primeira — .0 Gbverno da República dos Estados Uni-
dos do Breca tendo em vista o disposto ' no artigo terceiro, do De-
creto-lei número dois mil cento e quarenta ,e três, de vinte e dois
de abril último, retificado com o Decreto-lei número _Mis mil du-
zentos e vinte e cinco, de vinte e quatro de maio de mil novecentos e
quarenta, resolve contratar, de acordo com os artigos dez e onze do.
Decreto-lei número duzentos e quarenta, de quatro de evereiro de
mil novecentos e trinta e oito, o engenheiro Sr. Liberato Soares
Pinto, daqui por diante denominado contratado, para executar os
trabalhos de que cogita o Decreto-lei número mil seteeentos e vinte,
de trinta, de o.utubeo de mil novecentos e trinta e nove, que criou o
Serviço de Obras' na Divisão do Material, do Departamento Admi-
nistrativo do Serviço Público. 	 ,	 •

Cláneula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicilio legal, cujo foro será competente para dirimir as ques-
tões que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços o con-
tratado receberá se salário mensal de 3:00080 (três contos de reis).

Clátieula quarta —•A duração do presente contrata será até trin-
ta e um de dezembro de mil novecentos e quarenta e um,- a 'partir
.da data do seu registro pelo Tribunal de Contas, não se responsabili-
zando o Governo por . indenização alguma si. aquele Instituto denegar
"o aludido registro.

Cláusula quinta- — A' despesa com é pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá, no atual exercício, por conta do
crédito especial aberto pelo artigo terceiro, do Decreto-iei ;número
dois mil cento ,e quarenta o três, de vinte e dois de abril le mil no-
vecentos e quarenta, -retificado com o Decreto-lei número dois mil
duzentos e vinte e cinco, de vinte e quatro de maio de mil novecentoS
e quarenta, indicado na cláusula primeira.

.Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Sr. Presidente da República, na exposição de motivos número 'sete-
centos e seis, de vinte e novo de maio de mil novecentos e quarenta,
deste Departamento' Administrativo do Serviço Público, poderá sêr

prorrogado ou renovado si as partes contratantes assim acordarem,
e rescindido, em qualquer tempo, por iniciativa do' Governo, si o
contratado deixar de correspondei aos deveres do seu cargo ou não
forem mais julgados necessários os seus serviços, e, por iniciativa,
do cchatratado, si lhe convier, devendo, em qualquer caso, a parte
que resolver a rescisão, notificar a outra COM antecedência de trinta
dias, findo os quais será considerado rescindido ó" contrato, sem' que
caiba qualquer pedido de indenização ou reclamação judicial ou
extra-judicial.

O presente termo está isento de pagamento do sela proporcional,
cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha, na forma la legislação
em vigor, e, para firmeza e validade do que fica estabelecido, lavrou-
se ú presente termo que, depois de lido e achado conforme, vai mi.:
nado pelas partes contratantes, já mencionadas, pelas testemunhas
abaixo é por mim; Anísio Storry dos Santos, escriturário classe E,
do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, que o escrevi.

-Sobre vinte e um mil e oitocentos reis em estampilhas federais
e mais duzentos reis de Educação e Sande, assinaram o Dr. Luiz
almões Lopes, presidente do Departamento Administrativo do Ser-
viço Público, Liberato Soares Pinto, Anísio Storry dos Santos e, cemo
testemunhas os Srs. Edgard de Andrade Figueira e Galileu da Penha
Franco.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Termo de contrato celebrado no Departamento Administrativo .do
Serviço Público, entre o Governo da República dos Estados

• Unidos do Brasil • e 6 engenheiro senhor Luiz Eduardo Frias
• Pereira de Moura para executar os trabalhos de que cogita o
Decreto-lei número mil setecentos e vinte, de trinta de outu-
bro de mil novecentos e trinta e nove, que criou o Serviço de
Obras na Divisão do Material, do Departamento Administrativo,
do Serviço Publico.

Aos três dias dó mês de junho de 'mil novecentos, e quarenta,
presentes, no Gabinete do - Presidente do Departamento Administrati-
vo do Serviço Público, o respectivo presidente e_ o engenheiro Luiz
Eduardo Frias Pereira de Moura, acordaram o seguinte:

Cláusula primeira — O Governo •da República dos Estados
Unidos do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro, do
Decreto-lei número dois mil cento e quarenta e' três, de vinte e dois
de abril último, retificado com o Decreto-lei número dois mil duzen-
tos e vinte e -cinco, de vinte e quatro de maio de -mit novecentos e
quarenta, resolve contratar,. de acordo com os artigos da e onze do
Decreto-lçi número duzentos e quarenta, de quatro de 'fevereiro de
mil novecentos e trinta e oito, o engenheiro senhor Luiz Eduardo
Frias , Pereira de Moura, daqui por diante denominado contratado,
para executar os trabalhos" deque cogita o Decreto-lei número mil
setecentos e vinte, de trinta'cle outubro de mil novecentos e trinta
e nove, que criou o Serviço de Obras na Divisão do Material, do Dd-
pailamento Administrativo do Serviço Público.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicílio legal, cujo foro será competente para dirimir as ques-
tões' que se suscitem na execução deste ,eontrato.

.Cláusula terceira — Como remuneração 'dos seus serviços o
contratado receberá o salário mensal de 3:000$0 (três contos. de
réis).

Cláusula quarta — A duração do presente contrato será até.
trinta e um tit dezembro de mil- novecentos ,e quarenta o um, a
partir da data do seu registro pelo Tribunal de Contas, não se res-
ponsabilizando o Governo por indenização alguma si aquele 'Insti-
tuto denegar o aludido registro.

Cláusula quinta' — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá, no atual exercício por conta do
crédito especial_ aberto pelo artigo terceiro, do Decreto-lei número
dois mil cento e quarenta • e três, de vinte e dois de abril de mil
novecentos e, quarenta, retificado com o Decreto-lei número dois
mil duzentos e vinte e cinco, de vinte e quatro de maio de mil no-,
vecentos e quarenta, indicado na cláusula primeira.

Cláusula sexta —' O presente contrato, que foi autorizado pelo
Senhor Presidente da República, na Exposição de Motivos número
sete-centos e seis, de vinte e nove de maio de mil novecentos e qua-
renta, deste Departamento Administrativo do Serviço Kiblidb, po-
derá ser prorrogado ou renovado si as partes contratantes asaira
acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, por iniciativa do Go-
verno, si o contratado deixar de corresponder aos deveres do seu
cargo ou não forem mais julgados necessários os seus Qrvios, e,
por iniciativa do contratado, si lhe convier, devendo, em qualquer
caso, a parte que resolver . a rescisão, notificar a outra com ante-
cedência de trinta dias, findo os quais será consideradf, rescindido
o contrato, sem que caiba qualquer pedido de indenização ou rmia-
.mação judicial ou • extra-judicial.

O presente termo está isento de pagamento do selo proporcional,
cobrando-se a taxada duzentos réis por linha, na forma da legislação
em vigor, e, Para -firmeza e validade do que fica estabelecido, la-
vrou-se o presente termo que, depois de lido e achado conforme, vai
assinado pelas partes contratantes, já mencionadas, pelas testemu-
nhas abaixo e por mim, Anísio Storry dos Santos, escriturário, elassq
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54E", do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, que o es-
c:12\j.

Sobre vinte e dois mil e duzentos réis em estampinhas federais
e mais duzentos reis de Educação e Saúde, assinaram o doutor Luiz
E-t imões Lopes, presidente do Departamento Administrativo do Ser-
viço Público, Luiz Eduardo Frias Pereira cle Moura, Anísio Storry
dos Santos e, corno testemunhas, os senhores Edgard da Andrade
7.-Igueira e Galileu la Penha Franco.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO BO SERVIÇO
PÚBLICO

Termo de contrato celebrado no Departamento Adminisrativo do Ser-
viço Público, entre o Governo da República dos Estados Unidos
do Brasil e o Sr. ()to Eduardo Raulino para executar os trabalhos
de que cogita o Decreto-lei número mil setecentos e vinte, de
trinta de outubro de mil novecentos e trinta e nove, que criou
o Serviço de Obras mi Divisão do Material, do Departamento Ad-
ministrativo do Serviço Público.
Aos três dias do mês de junho de mil novecentos e quarenta,

presentes, no Gabinete do Presidente do Departamento Administrati-
vo do Serviço Público, o respectivo Presidente e o Sr. Oto Eduardo
Itaulino, acordaram o seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Uni-
dos do Brasil. tendo em vista o disposto no artigo terceiros do Decre-
to-lei número dois mil cento e quarenta e três, de vinte e dois do
abril último, retificado com o Decreto-lei número dois mil duzentos
e vinte e cinco, de vinte e quatro de maio de mil novecentos e qua-
renta. resolve contratar, cio acordo coro Os artigos dez e onze do De-
creto-lei número duzentos e quarenta , de quatro de fevereiro de mil
novecentos e trinta e oito, o Senhor Oto Eduardo Raulino, daqui por
diante denominado contratado, para executar os trabalhos de que
cog ita o Decreto-lei número mil setecento , e . vinte, de trinta de ou-
tubro de mil novecentos e trinta e nove, que criou. o Serviço de Obras
na Divisão do Material, do Departainento Administrativo do Serviço
Público.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicílio legal, cujo foro será competente para dirimir as ques-
tões que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneraçãt, dos seus serviços o con-
tratado receberá o salário mensal de 2:300S0 (dois contos e trezentos
flui réis).

Cláusula quarta — A duraç.'io do presente contrato será até trin-
ta e um de dezembro de mil novecentos e quarenta e um, a partir da
data do seu registro pelo Tribunal de Contas, não se responsabili-
zando o Governo por indenização alguma Si aquele Instituto denegar
o aludido registro.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá, no atual exercício, por cerda do
crédito especial aberto pelo artigo terceiro_ do Decreto-lei número
dois mil cento e quarenta e três, de vinte e dois de abril de mil no-
vecentos e quarenta, retificado com o Decreto-lei número dois mil

,duzentos e vinte e cinco, de vinte e quatro de maio de mil •ovcentos
e quarenta, indicado na cláusula primeira

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Senbor Presidente cia República, na exposição de motivos número
setecentos é seis, de vinte e nove ck maio de mil novecentos e qua-
renta, deste Departamento Administrativo do Serviço Público, .poderá
ser prorrogado ou renovado si as partes contratantes assim acorda-
rem. e rescindido. em qualquer tempo, por iniciativa do Governo, si
o contratado deixar de corresponder aos deveres do seu cargo ou não
forem mais julgados necessários os seus serviços o e, por iniciativa do
contratado, si lhe convier, devendo, em qualquer caso, a parte que
resolver a rescisão. notificar a outra cem antecedência de trinta dias,
findos os quais será considerado rescindido o contrato, sem que caiba
qualquer pedido de indenização ou reclamação judicial ou extra-ju-
dicial.

O presente termo está isento de pagamento do selo proporcional,
Cobrando-se a taxa de duzentos reis por linha, na forma da legisla-
'cão em vigor, e, para firmeza e validade do que fica estabelecido, la-
vrou-se o presente termo que, depois de lido e achado conforme, vai
assinado pelas partes contratantes, já mencionadas, pelas testemu-
nhas abaixo e por mim, Anísio .Storry dos Santos, escriturário classe
E, do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, que o escrevi.

Sobre vinte e um mil reis em estampilhas federais e mais duzen-
tos réis de Educação . e Sande, assinaram o Doutor Luiz Simões Lopes,
Presidente do Departamento Administrativo do Serviço Público, Oto
Ednardo flautim), Anísio Storry do s Santos e como testemunhas os
Senhores Edgard de Andrade Figueira e Gallica da Penha Franco.

^
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PúBLICO
Termo -cle contrato celebrado na Departamento Administrativo do

Serviço Público, entre o Governo da República dos Estados Uni-
dos do Brasil e o Engenheiro Senhor João .Batista Bidart para
executar os trabalhos de que cogita o Decreto-lei número mil

. eteeentos e vinte, de trinta de outubro de mil novecentos e trinta
e nove, que criou o Serviço de Obras na Divisão do Material, do
Departamento Administrativo do Serviço Público.
Aos três dias do mês de junho de mil novecentos e quareiMa, pre-

entes, nó Gabinete do Presidente do Departamelo Administralivoi do

Serviço Público, o respectivo Presidente e o Engenheiro João Batista
Bidart, acordaram o seguinte:

Cláusula primeira O Governo da República , dos Estados Uni-
dos do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro, do Decrete-
lei número dois mil cento e quarenta e três, de vinte e dois de abril
último, retificado com o Decreto-lei número dois mil duzentos e vinte
e cinco, de vinte e quatro de maio de mil novecentos e quarenta, re-
solve contratar, de acordo com os artigos dez e onze do Decreto-lei
'número cinzentos e quarenta, de quatro do fevereiro de mil noveceetas
e trinta e oito, o Engenheiro. Senhor João Batista Bidart, daqui por
diante denominado contratado, para executar os trabalhos de que co-
gita o Decreto-lei número mil setecentos e vinte, dei trinta de outu-
bro cio mil novecentos e trinta e nove, que criou o Serviço de Obras
na DiviSão do Material, do Departamento Administrativo do Serviço
Público.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federai para
seu domicílio legal, cujo foro será competente para dirimir as . ques-
tões que se suscitem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços o comi-
ira lado receberá o salário mensal de 2:300S0 (dois contos e trezentos
mil réis).

Cláusula quarta — A duração do presente contrato será até trinta
e um de dezembro de .mil novecentos e quarenta e um, a partir da
data do seu registro pelo Tribunal de Contas, não se responsabilizando
e Governo por indenização alguma si aquele Instituto denegar o alu-
dido registro.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá, no atual exercício, por conta de
crédito especial aberto pelo artigo terceiro, do Decreto-lei número'
dois mil cento e quarenta e três, de vinte e dois de abril de mil nove-
centos e quarenta, retificado com o Decreto-lei número dois mil du-
zentos e vinte e cinco, de vinte e quatro de maio de mil novecentos
e quarenta, indicado na cláusula primeira.

Cláusula sexta — O presente contrato, (ide foi autorizado pelo
Senhor Presidente da República, na exposição de motivos número
setecentos e seis, de vinte e nove de maio de mil novecentos e qua-
renta. deste Departamento Administrativo do Serviço Público, poderá
ser prorrogado ou renovado si as partes contratantes assim acorda-
rem, e rescindido, em qualquer tempo, por iniciativa do Governo, si o
contratado deixar de corresponder áos deveres do seu cargo ou não
forem mais julgados necessários os seus serviços, e, por iniciativa do
contratado, si lhe convier, devendo, em qualquer caso, a parte que re-
solver a rescisão, - notificar a outra com antecedência de trinta dias,
findo os quais será considerado rescindido o contrato, sem que caiba
qualquer indenização ou reclamação judicial ou extra-judicial.

O presente termo está isento de pagamento de selo proporcional,
cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha, na forma da legislação
em-vigor; e, para firmeza o validade do que fica estabelecido, lavrou-
se o presente termo que, depois de lido e achado conforme, vai assi-
nado pelas parles contratantes, já mencionadas, pelas testemunhas
abaixo e por mim, Anísio Storry dos Santos, escriturário classe E,
do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, que o escrevi.

Sobre vinte e um mil e 'quatrocentos réis, em estampilhas fe-
derais e mais duzentos réis de Educação e Saude, assinaram o Doutor
Luis Simões Lopes, Presidente do Departamento Administrativo do
Servico Público, João Batista Ridart, Anisio Storry dos Santos e,
como testemunhas, os Senhores Eclgard de Andrade Figueira e Galileu
da Penha Franco.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Termo de contrato celebrado no Departamento Administrativo do
Serviço Público, entre o Governo da República dos Estados Uni-
cios do Brasil e o engenheiro Sr. João Cabrum du Pia e Almeida,
para executar os trabalhos de que cogita o Decreto-lei número
mil setecentos e vinte, de trinta de outubro de mil novecentos
o unia e nove, que creou o S'erviço de Obras na Divisão do Ma-
terial do Departamento Administrativo do Serviço Público.
Aos três dias do mês de junho de mil novecentos e quarenta, pre-

sentes, no Gabinete do Presidente do Departamento Administrativo
do Serviço Público, o respectivo presidente e o engenheiro Juão Cal-
mem du Pin e Almeida, acordaram o seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Unidos
do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro do Decreto-
lei número dois mil cento e quarenta e três, de vinte e dois de abril
último, retificado com o Decreto-lei número dois mil duzentos e vin-
te e cinco, de vinte e quatro de maio de mil novecentos e quarenta,
resolve contratar, de acordo com os artigos dez e onze do Decreto-
/e1 minoro duzentos e quarenta, de quatro de fevereiro de mil no-
vecentas e trinta e oito, o engenheiro Sr. João Calmon da Pin e Al-
meida, daqui por diante denominado contratado, para executar os
trabalhos de que cogita o Decreto-lei número mil setecentos e vinte,
tio trinta.de outubro de mil novecentos e trinta e nove, que ereou o
Serviço de Obras na Divisão do Material, do Departamento Adminis-
trativo do Serviço Público.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
sou domicílio legal, cujo foro será competente para dirimir as ques-
tide:s que se suscitem na, execução deste Contrato..

- Cl:insula terceira — Como remuneração dos seus serviços o con-
tratado receberá o salário mensal de 2:300S0 (dois contos e trezen-
tos mil réis).

Cláusula quarta — A duração do presente contrato será áté trin-
ta e uni de dezembro de mil novecentos e quarenta e um, a partir da'
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do een registro pelo Tribunal de Coutas, não se reePoeleabilizando
ao‘erno por indenizaçeo alguma se aquele [ 'leiaute .1enegar	 alo-

-tido registro.
Ctaneula quinta — A despesa cem o pagamento do ealárin pre-

• eeto iia i ánuta terceira, correrá, no atual exercício, por conta do
o P,p pciat aberto pelo artigo terceiro da Decreto-lei número

eleind cento e quarenta e ires, de vinte e dois de abril de mil no-
-ecentee e --quarenta, retificado com o Decreto-lei número dois mil
luzentes e vinte e cinco, cie vinte o quatro de maio de mil noNecen-

toe o quarenta, indicado na cláusula primeira.
Chineela eexta — O presente contraio,, que foi o nlor:zado pelo

e•see, p reeidente da !ecoei:dica, na Expoeieee da Motivos número
•centos e ecis. de vinfei e nove de maio d e mil novecentos e quarenta,

! •eie Departamento Admini.e'frativo do Service:, Público, poderá
e-orrogade ou renovado 3e as partes•contratantee n1ui aeordarcee,
• reseindido, me-tique], .tempo, por iniciativa (lu Goeuerno, ee o
-entratedo deixar de corresponder aos deveres do seu cargo ou neo

• erem ,unis julgados neeeseárias o. seus serviços, e, por iniciativa
le contratado, se lh e convier, devendo, em qualquer caso, a parte

reeetver a Prece-elo, notificar a outra com antecedencia da trinta
•Eas, ticcio,,. os quais. será considerado rescindido o eenerato, sem
:uç ceifur'. qualquer pedido de indenizaçeo ou reclamai:e° judicial ou

'extra-judicial. .	 •
o et-re pute ferino está isente de pagamento do selo proporcie-

tine cebraudo-ee a taxa de (luzente:, reis por linha, na forma tia
ete ei tl een em v i go r : e. Para firmeza e validade do que fica estabelecido,
avron-ee o presente termo qne, depois de lido e achado conforme,

eed aze...nado pelae partes coneralantee. já Mencionadas, pela; LaRif:-
" ia; abaixo e par mim. Anísio Storry dos flautem, escriturário

eaeee "E", do Quadro Permanente do elinistério da Fazenda, que o
eecree•i:,

Sebre vinte e um mil e oitocentos., reis PM tainpillus federais
,-- mais duzentos réis1 de Educação e Sande, aeeinaram o ler. Luiz Si-
ereiree Lopes. presidente do Departamento Administrativo do Serviço
te eblien, João Calmon du Pio e Almeida, Anísio Storry nbie Santos e
•eino testemunhas, os Srs. Edgar de Andrade Figueira e Galifell
2enlia Franco.

DEPAIITAMENTO ' ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

remoo de contrato celebrado • no Departamento Administrativo
Seeviço Público, entre o Clo.veree da República dos Estados Cui-
des do Brasil e o engeibeiro e;r. Edgar do Oliveira Fenecer, para
executai : os tralialhoe de que cogita o Derreto-lei número mil se-
tecentes e vinte, de (viela de (mimar° de mil noveeenlos e trinta
I.. nove, que criou o Serviço de Obeas na Divisão do Material, do
De leneamenio Administrativo do Serviço Público.

.	 .
Aus free'dias do•mes de junho de mii novecentos e quarenta, ore-

antes, no (labmete. do Presidente do' Departamento Administrativo
do Serviço Ptibli«), o respectivo presidente e o engenheiro 'Edgar de
-. )11-veire leoneeca, acordaram o seguinte:

clánsrea primeira: — O eloverno da flepeiblica dos Estados Led-
•es- .leresil, tendo em vista o disposto no artigo terceiro, 1)(!ere-
. 0-lei nemmero dois mil cento e quarenta e ires, de vinte e dois'ele
bril último, retificado com o Decreto-lei número dois mil duzentos

e vinte e cinco, do vinte e quatro de inalo de mil novecentos e que,
eenta, l'Inah'e contratar, de acordo CO!)) os artigos dez. e onze 'do De-
• reto-lei número duzentos e quarenta, de geleiro de fevereiro de mil
•eweeentes o trinta e oito, o engenheiro senhor Edgar da Oliveire
Comece, daqui por diante denominado contratado, para executar os
!eabelems .de que cogita o Decreto-lei numero mil setecentos e-vinte,

e:e 30 de outubro de 1939, que criou o Serviço de Obras na, Diviedie (be
_deteria], do Departamento Administrativo do ServiçoPública.

Cláusula segunda: — 0.contratado elege o Distrito Federal pene
eeui doiniellio legai, cujo fora será compeeente para dirimir as qn es-
eões . que se ensonem na execução deste contrato.

feánsula terceira: — Como remune.racão dos seus 'serviços o con-
'ratado receberá n salário mensal de 1:60(40 (um conte e seiscentos
ali réis).

Cláusula quarta: — A duraçeo do presente contraio será até
!tinta ,e uni ele dezembro de mil novecentos e quarenta e um, a partir
ia dala do semi eegistro 'pelo Tribunal de Contas, nexo se re.epensabili-
'ando u,, Governo por indenização alguma si áquele Instituto denegar

• 1 aludido registro. 	 .
Cláusula quinta: —. A despesa como Pagamente'do .saláriu pro-

visto na cláusula terceira, correrá, no •atual exercício, per conta de
'rédito especial aberto pelo artigo terceiro, do Decrete-lei número
dois mil cento e quarenta e três, de vinte o dois de abril de mil, ilOVC-
eentos e (I nerente, retificado COM	 Decreto-iei número dois ,mil
zentoe e vinte e cinco, the vinte e quatro de maio de mil novecentos
ítiareula, indicado na cláusula primeira. 	 .

Clánemele se:eta: --O presente contrato, que foi autorizado pele
enhor , le.residerito da Itepública; na axPesição do motivos número s e-

tecentose seis, de vinte e nove de maio de Mil novecentos e•quarenta,
leste "Departamento Administratteo do Serviço Público, -poderá szer
erorrogado . nu renovado ei as partes centratantes ,aseien .acordarene.e:é
:rescindido. em que:quer tempo, por iniciativa do governo, .s1 ,o con-
tatado deixar de corresponder aos deveres do seu cargo Ou não forem

'enes julgadoe' necessári os os ene serviços., e, por Iniciativa do con-
tratado, si lhe ennvier, devendo, em qualquer caso, a parj;e que PP-

eeeeesetelb eleetilicar	outea -com aieece ncia-de trinta delae,

findo os quais será nonsideeado regei-relido o contraio. sem que caiba
qualquer pedido de indenização ou reclamação judicial ou extra-ju-
dicial.

'0 presente termo está isente de pagamento do selo proporciona,
•cobrando-se a taxa de duzentos reis por linha, na fome da legislaceo
em vigor, e, pare firmeza e validade do que fica eetabelecido, lavrou-
se o presente termo que, depois de lido e achado conformo, vaí. assi-
nado pelas partes contratantes. já mencionadas, eelas testemunhas
abaixo e por mim, Aneeio Storre• rios Santos, escriturário classe le, (E)
Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, que o escrevi.

(bre vinte mil e seiscentos reis, em eetampilhas federais e mais
duzentos reis de Educação e Sande, assinaram o Doutor Luiz Simões
Lopes, presidente do Departamerrto Administrativo do Serviço

Edgard de Dile-eira Foneera, Antejo Storey doe Santos e. como
toSi cauui nua'.. os seuhores Edgard de Andrade Figueira. e Gallica- da
Penha Franco.

. DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Termo do ponteai() 'celebrado no Departamento . Adorinistrativo do
Serviço Pública, entre o ttoveeno da República dos' Estudos
Unidos do 13raeil e o Engenheiro Senhoe Jose Beltrão Cavalcaue
ti para exC'eutar os trabalhos de que cogita -o Decreto-lei
mero mil setecentos e vinte, de trinta de outubro de mil nove-
centes e trinta e nove, que criou o Serviço de Obras na Divisei°
do e:ateei:mi, do Departamento Administrativo do Serviço Pule
Mico:

Aos teee dias do tiles de junho de mil novecentos e quareiite.
presentes, no Uabinete do Presidente do Departamento Administra-
tivo do serve:o Público. o respectivo Presidente e o Engenheiro Jose.
Beltrão Cavalcante acordaram o seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da 'República dos Estados Unidoe •
do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terceire, do Decrelo-lei
número dois mil cento e quarenta e três, do vinte e dois de Abri/
último, retificado com o Decreta-lei número dois mil duzentos e vinte
e cinco, de vinte e quatro de maio de mil novecentos e quarenta,
resolve contratar, de acordo com os artigos dei e onze do Decreto-lei
número duzentos e quarenta, -de quatro de fevereiro do mil nove-
centos e trinta e oito, o Engeuheiro Senhor- Joe:e Beltreo Cavalcante
daqui 'por diante denominado contratado, para executar os trabalhos
de que cogita o Decreto-lei número mil setecentoe e vintee de trinta
de outubro de mil novecentos e trinta e nove, que criou n. Serviço dá
Obras na Divisão do Material, do Departamento Administrativo da
Serviço Público.

• Cláuenla segunda — O contrai:ido elege o Distrito Federal pamee
seri domicilio legal, cujo foro será competente para dirieuir'ae ques-
tões qbe se suscitem as execueão deste contrato.

clemente. terceira — Como rennemração doe seus serviços o con-
tratado receberá-o salário mensal de 1:5000 (Limo comuto e quinhoo-

.tos mil reie).
Cláusula (marta — duração da preso n t e coli tra to será ale

trinta e um de dezembro de milnovecentes e quarenta e um, a partir
da data do KM registre pelo Tribunal de Contas. 13ãO se responea-;
bilizando-o teoveena• por indenização elguena si aquele Instituto de-e,
negar o aludido registro. •

Cláusula quinta A 'despesa com o pagamento de salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá, -no atual exercício. por couta do
credito especial aberto pela meigo tereeiro. do Decreto-lei núme-
do dois mil cerdo e quarenta e três, de vinte e dois- de abril ..de mil
novecentos e quarenta, retificado com o Decreto-lei número dois mil
duzentos e vinte e cinco, de vinte e quatro de maio de mil novecentos
e quarenta. indicado na cláusula primeira.

Chiusula sexta —. O presente . conteatu, .enie toi autoriiado pelo
Senhor 1)PeAdollte da República, .na exPosiçao de motiVos eitimeeo
seteeentoe e' ecie..de- vinte e -11eVe de .maio de mil novecentos e qua-
renta. deste Departamento Administrativo do Serviço Público, pode-,
rá ser prorrogado ou renovado si as partes contratantes assim acor-
darem, o rescindido. ern mialeuer tempo, por iniciativa do Gover-
no, ei o contratado deixar de corresponder aos .cléveres do seu . carga
nu não forem maie • julgadosolecesserios os seus serviços, e, por inie
eletiva do &ente:liado, si lhe convier .. devendo, 'em qualquer caso.
a •parte dee resolver a reecieão. notificar a outra com antecederinia
de trinta dias, findos os qoaes • será considerado rescindido o contrato:
Relu que caiba qnelquer pedido de indenização ou reclamação ju-
dicial ou .extra-judicial.	 'e

..0 Teesenle termo 'eetá..isento 'do pagamento do eelo- ((mai.;
c-obrando-se a Lex°, de (inzentoee reis • por linha, na forma da le-e
gisláçeo em • vigor, e, para 'firmeza .e validade„ do que fica estabéle-
• lavrou-ee o ereeeetteetermo eme, depois de lido e achado éon-
(armee vai ' assinado pelas partue contralantee, já naenciunadas.enelae
testemunhas iahaixe: e por minee Anfeio Slorry, doe: Sentes; eecrituráe
rie • olasee -.E, da `0Ciadro• Permanente- do Minletérlo -da Vazenclae'nue
O eserevi.

	

.	 .
Soeree vinte	 v	 eeie em stanipelhes federa 	 mis- e.,,aia

zenloe • reis da Edeleação- e . SaUde, assinalam' te Doutor "'Mie Simões,
Lopes, Presidente, do Departamento Administrativo ele Serviço Pie-

Juee Beltrão CaealeanteeAnisioSeterey . doe Sentes .e, :somo tese
tem embae. -os- Senhores Degele( de .AndrecieFigueira e.	 .
.Ponha Franco. e- _
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1
Gláusuld quarta	 O presente eentrale vigorará desde a data

'seu. registo pelo Tribunal •de Contas, até trinta el,nite de dezembro do
corrente ano. MI° cr. reSponsabilizando o Governo por indenização
Alguma si aquele-instituto, denegar o referido registo.'

,Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pra-
visto na,.na. cláusula terceira, correrá . por emita da 'Verba, consignação

' e ,subconsignação indicadas na cláusula pristeirie senr cujo crédito fira
_empenhada a necessária importância na escrituração da Divisão•do
Pessoal do Departamento de Administração do Ministério da Educa-
sign) e Saude.

Cláusula sexta -7- () Presente contraio, que foi aritdrizado
Eicedentíssimo Seiihoe Presidente da Beinibliea na 'exposição de Me--
tives número 'setecentos è dezenove; de trinta o- um de maio .do
SlovNentos e' quarenta. sio Departamento Administrativo do. Serviço
Público. poderá' ser prorrogado, successivamente, ¡até -trinta e um tio
dezembro de.; mil noVecentos. e` quarenta è três, si as partes • contra-
-ledes assínise aeorsiarestee si. para-tanto, conceder o Governo os nu-
tessários créditos, •e rescindido, em qualquer tempo, por iniciativa do-
Govereo,uma vez deixando o contratado de corresponder aos deveres
;decorrentes de suas funções. eti porque não mais Sejam julgados neces-
eárlos os seus serviços: e, por iniciativa do contratado, si lhe convier.
IeVendo, em quialquer caso. a -parte que resolver	 rescisão notificar

it. outra com aidecedencia 'de trinta dias, findos o quais será consi-
derado rescindido ocontrabe, sem que caiba qualquer pedido de inde-
pização ou 'reclamação 'judicial ou extra-judicial.

• Cláusula -se-time Durante'a vigéiscia deste contrato, mio poderá
'h contratado exercer qualquer função, pública, .sob pena de. ser o coa-
1rato automatteamente	 •	 •

Cláusula Oitava caio de duvida na execução do Presente
êontrato será ela dirimida por arbitrageM, elegendo cada ,parto con-
tratante'dois árbitros. Si csiste„s não ebegarem a Mn acordo,-cada parte
indicará mais. doT nomes. e a sorte designarás. entre os quatro, o de-
Sempatador . O prescrito, termo , eStá isento do pagamento do selo pro-
porcional, -colirande-Se' a taxa de duzentos réis per linha, na forma
da'legislação ter vigor; e. para firmeza e validade do Ode fica esta-
belecido, lavrou-se- o presente, termo que. depois de lido • e achado••	 •
Conforme, vai '-aásinado . pelaã-parteS contratantes já Mencionadas,
Pelas testemunhas abaixo O-Por mim, Edith Monteiro del3arrõs, ari-
da) administrativo ‘fda elasSe -II, do quadro um,' do •Ministério da
Edneação e Sande, que o lavrei , cm livro próprio folhas números
trinta e. trás e verSo,,e 'trinta e quatro.. Acbavain-se colocadas duas
estampilhas' federais fie Valor total de 20$2 e um selo de Educação -e
Stuide;.assim	 Rio de -Janeiro. 7 de junho de 1940. —
Orlando Gomei Caloso. João Ernesto de Sonsa Campos. 	 Edith Man,
feiro da Barros. — Testemunhas: Nestor Kinc, Osear Corrêa Barbosa.

4	
•

DiVisão dó, Pessoal
7erino de-contrato -celebrado sentre o - Ministério. dik','Ystecaçá: o se Sande

é o senhor lianá' ErrliardrEange, - , para deSempenho das função do
técnico esroucrl adõ	 Chefe da Secção de-Fote grafia	 do .Sei-

. viço de DoetunentaçãeS' 	 • • • '	
•	 ,	 • • •

	

.	 •

.• ' Aos -seis .dias de más de junho de nill nevecentoS e quarenta. pe-
/•ante o diretor -da Divisão -do Pessoal do Departamento de Adminis-
traçãet do . Ministério- da Educação. e Sande, por parte- dó Governe Fe-
idertil, na conformidade dá parágrafo', primeiro do artigo dez do. De-

' eretó-le númere-Mil novecentos - ir nove; compareceu Senhor Hans
tErhard Lenge, alemão, domiciliado fr. rua . Copacabana' nilinéro mil Cento

doi$, nesta Capital, aqui -denominado contratado,i declarou que as-
Isitte-o presente' .contrato . elaborado'na•conforenidade do:S . :M:10s dez e

onze do...Dect4to-lel ntimern esInzentos e quarenta; de quatro, de- feve-'
reiro deini1 nes-cren1,e:1'e . trinta é oito, para desempenho da funçãO
da séenieo . esteeializade Cheie Secção ele' Fotografia — do, Sér.;
Viço de Doeu ientaeãe nas condições.ssegninteS:

CláuSula rimeima — O, contratado obriga-se a, desempenhar
funçãosdc técnico especializado 	 Chefe de. Sução de fotografia no •
Serviço de Ddetimentecilo,_execiliando os. trabalhos .detertninados
diretor. mediante ..a reinueeração Mensal-de 2:00030 (dois Contos de'

-reis), ficencle; reSeinclickt . este coutrates..soM que ó contratado tenha,
direito a 1 ridenizacão alguma, desde •qtle . se 'recuse a cumprir algumal
-disposição regmlatueniar , ou Se, negue á executor determinação stipe--
-rier ssebre sete-iço.: que Ilie-coMpelirem como Chefe da Seceiltede'Ep-'
toi'ar

liaan. sidO	 a'Cguittla	 A desrC53 com a execueilo 'do presente con-.
trato -ctIrrera por- couta tlo destaque do	 010;800$0; do crédito: de réis •
448:000$0. dai Verba 1	 Pessoal —'Consignação 11 — . Pessoal ex-
trán urnerá	 — Su bem isignação 10 — Item Oã), anexo • número eito •
do atual eis:est:eido dete„ si mistério. finde fica _,emtenliada, (S . foi .au-n
torizada peio Senhor Presidente, da República em expOsiçãq do motie •
vos, de edutortniciade.coni • ce clis 'posto no artigo número doze do De.
ereto-1ei nelnero dozentos'e quarenta já referido.

Ciai:usina Medra O presente contraio Mie enleará em vigor
sem que teimlq. sido registrado ; pelo Tellemal de _Contas, não se res-

- Ponsebilizaiudo o Goserno .por indenização- alguma se aquele Instituto
denegaeo regiStre.

Cláusula quarta O presente contrato. vigorará . até trinta e umde dezembro aèluil novecentos é quarenta, mas osso prazo ser4.con-
siderado prorrogiide'ate trinta te-um de dezembro do naij,.novecentos
e qiiarenta- e. três, otsde Rue, nos exercícios 'futuros seja. mantida, no
orçamento deste Ministério, a verba pela qual deva correr a -despesa
com a sua execução. -caso en que, no 'inicio de cada exercício será em-
penhada a ciespesa ou não ocorra nenhum dos motivos para rescisão,
dos indicados neste contrato.	 . •

• Cláusula Quinta! O contratado acoita e elege a cidade do RIO
,d Janeiro parle dirimir as qyestões que se suscitem na execução des-te, Contrato.	 ,

. Cláusula sexta — O presente contrato- está isento do pagamento
tio elo proporricoial, e o contratado fica dispensade da caução, de
acordo com os ler/lios do. artigo setecentos e setenta, parágrafo se-
gundo do Regulamento Geral do Contabilidade Pública, cobrando-Se
venhas' a taxa -de dukentoS . réis por linha, na forma da legislação eravigor.

E. para firmeza 'e validade que fica estabelecido, lavrou-se O
presente termo que. clepoi;' de lido e achado conforme, vai assinado
pelas partes ' eÇntralan tes já . mencionadea, pélas testemunhas abaixoe- por' mim Editq MunlCiro de barros, Mimai administrativo da clas-
se II, do Quadro um,' cio Ministério. da Educação o Sande, que 0 'lavreia folhas númeeos vinte C'oilo • verso 'e vinte e . novo e• verso. Acha-
vam-se coladaáseinco estampilhas federais no valor total de •180 eum selo de EducacAo, e Sande assim inutilizado: Rio de Janeiro, O de
junho de 1940.1t— Orlando G 011é3 Caloso. — Hans Britara Lance. —Edith Monteira; de Barros, — Testemunhas; Sylvio Bras da Cunlett— Oscar Chrrtm . Boo'bosci„	 Aprovo: Gil sia vo Caponema

Divjski tio Pessoal

'Cootvato celebr do entre o Ministério da Educação e Sande o O Sr.
Euclicles Caldas, para o desempenho da função de técnico espe-
cializado —• chefe da Senão de Publicação —do Serviço de Do-
cumeutação.

Aos seis dias do mês' de junho cie. mil novecentos,e quarenta,
•

perante' e diretor (ia Divisão (to 'Pessoal do Departamento do Admi-nistração do Ministério da Educação ..e Saud°, Por Parte dõ GovernoFederal, na conformidade do parágrafo primeiro do artigo' .dez doDecreto-lei miortero mil ii0Verenlos e nove, com pareceu O senhor ,Ett-elides Caldas. brasileiro, domiciliado_ à rua - do Catete:número trinta,-nesta Capital, aqui denominado- "contratado", e declarou que
•o presente contrato, role-brado na conformidade dos artigos dez e •onze do Decreto-lei número dfizentos e q uarenta, de quatro do feve-reiro de 'mil noVecentos e trinta e oito, para desempenho da função
do técnico espeCializado —s :chefe da Sução do Publicações — (10Serviço de Documentação, nas condições seguintes;

Cláusula. primeira — Oscontratanto obriga-se a desempenhar gfunção de técnico especializado — chefe da Sccçã dci Publicaçiies —ps seeeiee de 'Documentação; executando os trabalhos determinades
pelo diretor, mediante a remuneração mensal dd 1:5000 (um conto
e, quinhentos mil reis), ficando rescindido este contrato .	• quecontratado tenha direito a indenização alguma desde que se recusoa cumprir' alguma disposição regulamentar ou Se negue a executar
delprMiaaelio superior sobre serviços que lhe competirem como' chefe

Secção de_ Psiblicações.
Cláusula segunda — A despesa com a execução do presente ceei-

-trato correrá: por, conta do destaque de . 100:800t0, do crédito do réie
448:0000, da Verba 1 — Pessoal — Consignação II — Pessoal ex-tranumerário .HeSubconsignação 10 — Item 05, anexo número oito
dó ateai orçamento deste Ministério, onde fica empenhada, e foi au-
torizada pelo senhor Presidente da República, em exposição de ,rno.
tivos, de, conformidade • com o disposto no artigo número doze do Do.
creta-lei númeroildutientos e quarenta, já referido. 	 • .Cláusula- tereeira — O presente contrate não entrará em vigotik
sem que tenha sido registrado pelo Tribunal de Contas, não se res..ponsabilizando otGoVeeno-por, indenização alguma se aquele institule denegar o registro.

IIN1STÉJUO EA EDUCAÇÃO È SAÚDE

' Divisão do Pessoal •-
Yerom• do contrato celebrado no Ministério da Educação e- Saude,

entre e Goverpo da República dos,Estades- Vindos do Brasil e o
professei- João Ernesto de Staiza Campos, para o desempenho das
, funções de assistente da cadeira de Botânica da Faculdade "M-
elena de Filosofia.	 •• :	 •
Aos 'sete dias tio Mês de junho de- mil -novecentos equarenia, pre-

senles.no Gabinete. do diretor da Divisão do Pessoal do Ministério dl
•Educactio . e 'Solide o: respectivo diretor e o professor João Ernesto .de
Souza Campos, lefasileiete domiciliado nesta Captai, à tua Fernando
Mondes número sete, apartamento cento e doze, acordaram o sc-.
gurrile:

. .Cláusida Relincha Q Governo da 'República dos Estados erd-
'às do 'Brasil. Lendo em vista o disposto no artigo terceiro -do Detre-.
to-:ei número mil-novecentos o ideia e seis, .de :trinta de dezembro
de mit novecentos e trinta-c nove, Verba 1..--Pessoa.1	 Consiguaçãe

— Pessoal bxtranunieráno — Subconsignação-.10 — Itena 01) Cbn-
stratadõss resolve , contratar.. de acordo com os artigos dez e olize do
Decreto-lei número duzentos e quarenta. -de quatro dó fevereiro de
mil novecentos e trinta e oite, o _professor João Ernesto de Souza-
CaMpOs, aqui denominado. contratado. para _exercer . as funções de
asSistente da cadeira de Botânica dasFaculdade•Narsichal do Filosofia.

Cláusula segunda — si contratado elege Q . pl.trito Federal para
'seu,- domicilio legal. mujo 'foro, será ci.•competepte ,para dirimir as
questões "que se su gellare.M fia execução deste contra'o...

Cláusula terceira — Como remuneração dos"setis-sers-iços o con-
tratado receberá- o salário .mensal de 1.:100$0. (fim. conto e. cem mil
reis), com obrigatoriedade de doze horas do au:a, no máximo; por
CCMaria.

.	 .
• . •	 •	 • ,	 •
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Cláusula quarta — O presente contrato vigorará até trinta e una.
"de dezembro de mil novecentos is quarenta, mas esse prazo será con-
siderado prorrogado até trinta e um de dezembro de mil novecentos
e quarenta e troa, desde que nos exercícios futuros seja mantida, no
orçamento deste Ministério, a verba pela qual deva correr a despesa
aram a sua execução, caso em que no início de cada exercício será
empenhada a despesa ou não ocorra nenhum dos motivos para res-
cisão, dos indicados neste contrato.

Cláusula quinta — O contratado aceita e . elege a cidade do Rio
de Janeiro para seu domicílio legal, cujo foro será o competente
para dirimir as questões que se suscitem na execução deste con-
trato.	 n

Cláusula sexta — O presente contrato está isento de pagamento
do selo proporcional, e o contratado fica dispensado da caução, de
acordo .com os termos do artigo .seLecentoa e setenta, parágrafo .se-
gundo, do Regulamento Geral de Contabilidade Pública, cobrando-se
aataxa de duzentos reis por linha, na forma da legislação em vigor.
E, para firmesa e *validade do que fica estabelecido, lavrou-se o pre-
sente termo, que, depois de lido e achado conforme, vai assinado
pelas partes contratantes já mencionadas, pelas testemunhas abaixo
e por mim. Edite Monteiro de Barros. oficial administrativ6 da classa
11, do Quadro Um do Ministério da Educação e Sande, que o lavrei

, á -folhas números trinta e verso a trinta e um. Achavam-se coladas
sete estampilhas federais n-o valor total de 1840e e uni selo de Edu-
cação e Saucle, assim inutilizados: Rio de Janeiro, O de junho de 1940.
— Orlando Gomes Calaza. — Eitelides Caldas. — Edith Monteiro de
Barros. Testemunhas: Sylvio Broa da Cunha. — Oscar Corrêa Bar-
bosa.	 Aprovo, Gustavo Ca/Ancara.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Serviço do Pessoal

Termo de rescisão do contrato celebrado entre o Ministério do Tra-
balho, Indústria e Comércio e o engenheiro Civil Henrique Coe-
lho da Rocha para o desernOenho das funções de Técnico Espea
cializado do' Instituto Nacional de Tecnologia do mesmo Minis-
tério.

-Aos "vinte e quatro dias cio mas dé maio do atio de mil novecentos
e quarenta, neste Serviço do Pessoal, o Sr. Diretor Herbert Scheiner do
Mendonça, tendo em, vista o reqfierimento do Engenheiro- Civil Hen-
rique Coelho da Rocha, Técnico Especializado' do Instituto Nacional
de Tecnologia, de treze de abril próximo passado, mandou lavrar , o
presente termo de rescisão do contraio pelo mesmo Técnico Especia-
lizado assinado em• qnatorze de fevereiro do corrente ano. Declara o
contratado, ao assinar este termo, nada Mais ter a haver deste Minis-
tério, dando plena e real quitação ao Governo, ficando, entretanto,
responsavel por qualquer falta que venha a ser opinada pelo Tribunal
de Contas, ao julgar os processos porventura exastentes, de tomadas
de : contas*, do referido extranumerário. E, para firmeza e validade
do que fica estipulado, celebrou-se o presente- tento de readisão, que
vai assinado pelo mesmo Sr. Diretor do Serviço do Pessoal e pelo
coatratado, que dá por firme e valioso tudo quanto nele se estatue.
E eu, Praticante de Escritório VI lavrei o presente termo de rescisão,'
que vai assinado, tambem, por duas testemunhas. Rio de Janeiro, 24
de maio de 1940: — Derbert Scheiner de Mendonça, Henrique Coelho
da Rocha, Carlos Corrêa Rodrigues o Abra/ião Antonio Rodrigues.

NOTICIARIO
MINISTÉRIO DA, AGRICULTURA

Secçâo de Pluviometria e Tniitalações — Departamento Nacional
da Prodtição Mineral — Divisão de Águas.

Dia 11 de junlid de 1940:
Estado e tendancia do nível dos rios:

Bacia Amazónica • (Dia (10)•:	 , •	 •	 .
Em ascenção em Manaus, Taperinha e Peixe, estacionário em Pa-

rintins. ()toldos e em declínio em Porto Velho, Humaitá o Santarém.
Bacia. Itapicurú (Maranhão, dia 9) :
Estacionário em Picos.

*Bacia Paraná-Paraguai (Dia 10). í
Em declínio em Jupiá. Tibaga Guaíra, Porto Mendes, São Mateus,

Rio Negro e Porto União, estacionário em Tornazina e Cuiabá.
. Bacia São Francisco (Dia 11): •

Continuará em lento declínio em todo o curso.
.Bacia Itapicurú (Balá 	 dia 10):
Em declínio em Queimadas e Cipó e em ascensão em Itapicurú.
Bacia do Rio Doce (Dia 10):
•Em ascensão em 'Presidente Vareas.
Bacia Jequitinhonha e Pardo (Dia 11):

Fitará mais ou menos estacionário em todo o curso.
Bacia Paraíba do Sul . (Dia 11):

• Ficará mais ou menos estacionáaio entre São Fidelis e Campos b

	

continuará em declínio no resto do curso.	 •
.Baeia Itajaf-Assú (Dia li):
1•1ão foram recebidos informesi

PARTE COMERCIAL

Praças	 Oficial

Londres . . 	 	 603812
__
__Itália

França . 	

Alemanha:
Reicharnark . 	 	 __
Reisema i Ia	 —
Verrechnungsmark , 	 	 __

.	 Unterstuetzungsmark	 . 	 	 __
Portugal . 	 	 ••nn

Suécia	 ...	  .. 	 	 _
Suica .	 -a•	 _

Nova Nava 	 158560
__Argentina . 	

Japão . 	
Canadá . 	

--Chile • 	 Ma

Cotações oficiais de Títulos em 11 de junho de 1910.
Apólices e obrigações:

Empréstimo Nacional de 1903, port 	
Diversas Emissões de 1:000$0. 5 %, port 	
Diversas Emissões de 1:000$0, 5 %. Port. (cautelas), 	
Reajustamento Econamico de 1:000a0. 5 %. port 	
Empréstimo Municipal fie 1901, nom  •
Empréstimo Municiai! de 1901. port 	
Empréstimo Municipal de 1914, port 	
Empréstimo . Municipal de 7 aa, part. (Decreto 1 ..535)
Empréstimo Municipal de 1931. port 	
Prefeitura de Beto Horizonte, de 1:00080, 7 %, port 	
Prefeitura de Porto Alegre, de 5080, 3 fia Te. Pari 	
Estado de Minas Ganis, de .1 :000a0, port 	
Estado de _Minas Gerai:, de 1 :00030, 7port 	
Estado	 âtinas Gerais d p ?nego. '5	 nort (1934' 1°'

'série
Estado de Minas Gerais, de 20080, 8 fio; aort. 19341 2'
• série • 	

Estado de Minas Gerai, de 20010, 7 %, port. (193.4), 3'
série • •	 	

Estado de Pernambuco. de 10080, 5	 port 	
São Paulo. de 200$0. 5 %. pert 	
Uniformizadas de S. Paula de 1:00080, 8%, port

Ações de bancos:
Brasil
Funcionários Públicos 	

Acapa da Companhias:
Seguros Inte gridade 	 	 . 	
Estrada de Ferro e Minas de S.' Joaanimo 	
Docas de Santos. mim 	

'	 Debenturcs:
Banco Hipotecário "Lar Brasileiro"--S. A, de Crédito 'Real
Companhia Docas de Santos 	

Secretaria da C,amara Sindical do Rio de Janeiro, em 11
de 1940. — Juvenal de Queiroz Vielra. presidente.

Jonizi de Corretores de Mercadorias do Dioritn redreal
N. 124 — Rio de Janeiro, 10 de junho de 1940

1n1 ERCADO D1SPON WEL

alovimento dos 'dias 7 e
• Cate

Entradas a 	
Saídas . 	
Consumo local 	
Café doado 	
Exisfancia

Mercado calmo.
Preços por:

Tipo 3 	
Tipo 4 	
Tipo 5
Tipo 6 	
Tipo? 	
Tipo 8 	

•

..

Câmara Sindical dos Corretores de Fundes Públicos do Rio de Sã.
neiro-

Boletim ,de cotaçaes do câmbio fixado em 10 do junho de 1910

Mercados

Livre
Livre. *

- eapecia1

798081 77$-125
$450 $491

1$005 $967

,73980
.._. 4.000

6$070
__ 4800

4393794
$825

4730
19,3781 21$994*

43500 43873
$0654_ 58160

188000

805$0
8?5$0
8t230
83710
47.530
503;30
16785
18835
1-97$5
83580

30a0
G40$0
80.8$0

15$5

1580

1500
7a$0

19530
1 :0380

43680
4530

30330
12680
20530

20580
19630

de junho

Sacas
10.291
4.190
1.000

5
447.346

1430
12$N

12$5
1230
1 I5



Total.
EM igual período de 1939

13.7.":0W0	 13.1u4:*J1389
11.915:88580
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Açúcar

Entradas .
Saídas . 	
Exislèneia

Mercado firme.

Pretos por saco coro GO quilosr

Branco cristal 	
llemerara
Mascavintio . 	
Plascavos	 	 ...

Algodão

Algodão
Sacas	 Fardos

200 Enlrada v- 	 	 846
	12.373 Saidit-z	 251

83.075 1.:xi•t0ncia
Mercado calmo.	

6.916

Preços por 10 quilos — Condições do Mercado:

Fibra longa:

Seridó:

	

Tipo 3 	
	

43$5 a 41$5

	

Tipo 1 	
	

41$5 a 42$5
Fardos

Fibra mMia:

Nominal
50$o a 51510

Náo na
37$0 a 39,50

Entradas 	  Não houve
Saída z	 473
Exislacia	 6.596

Mercado calmo.

Sertões:

Tipo 3
Tipo 5

40$0 a41$0
37$0 a 37$5

Preços por 10 quilos, condições do mercado:

Fibra longa.,

ripo 'Sendo:

Tipo 3 	
Tipo

Fibra mNlia:

Sertões:

i pc., 3
rl'ipo 5

Ceará:
Tipc 3 . 	
Tipo 5 	

	
36$0 a 37$0

_Fibra curta:
41$5 a41$5	 Matas:
41$5 a 42$5 Tipo 5 

	 	
NominalTipo 3 	
Nominal

Paulista:

Tipo 3 	
Tipo 5 	 	

Nominal
40$0 a 41$0	 Nominal

O síndico. — llPnto Ibris Nrelra.37$0	 37$5

Ceara:

Tipo 5 	
	

3690 a 37$0
Tipo 3 	

	

REPONS PUBLICAS
Fibra curta:

Matas:

Tipo 3 	
Tipo 5 	

O síndico. Dento Dias Pereira,

Tipo 3 	
Tipo 5 	

Paulista:

Nominal
Nominal

Nominal
Nominal

Alfândega do Rio de Janeiro

RECEITA ARRECADADA

Datas	 Importáncias

Receita do dia

10 de junho de 1910 	 	 1.158:615$1
10 de junho de 193 1 	 075:003$3

-:N. 125 — llio de Janeiro. 11 de junho de 1910 	 .11eceita rrunsal

EliGADO DISPONIVET	 De 1 a 8 de junho de 1940 	 	 15.101:61383
De 1 a 8 de junho de 1010 	  	 11.304 :942$6

Movimento do dia,
Diferença íia receita arrecadada para mais em 1910.	 2.796:6707

café
Sacas	 Receita global:

4.265 De '") de janeiro a 8 de j un h o de 1940 	 	 231.583:809$1
41.321 De	 janeiro a 8 de junho de 1919	  	 220.153:653$9

1.000
408.516 Diferença da receita arrecadada para mais em 1040. 	 11.128:1532

2.236

Preços por	 Reeebedoda do Distrito Federal

Entradas 	
Saída,z
Consumo local 	
ExisWneia
Cará lionificação 	

	

Mei cado nominal 	

Tipo 3 	  Nominal
Tipo .,,	 	  Nominal
Tipo 5 	  	  Nominal
Tipo 6 	  Nominal
Tipo 7 	  Nominal
Tipo 8 	 	 	  ... Nominal

Açziear

Comparaçáo da renda

Geral Exclusive de-
positos

Arrecadada de 1 a 8 de junho de
1910	 13.111 :72283	 12.855 :261,97

Em 10 de junho d	 651:24187e 1910 	 	 609:649,M
Sacas

:Entradas . ,	 .	 4.264
1...zaidas .	 	 	 3.885
Existênent . 	 	 •	 83.154	 Diferença para mais en-: 1910.... 	 i .'	 '--.,,;9	 1.519:u29,39

Mercado firme.

Branco cristal 	 	 Nominal	 Em. igual período de 1939	 9-)6.54,' :370$2	 222:096 :38689

Preços por saco com GO quilos: 	 do jimbo de 1910 	 	 ')61.796:157	 251.199:337$9
Arrecadada. de 2 de janeiro a 10

Demerara	 	  50$1, a 51$0
Diferenen para nuds de 1950 	 38.183 :78285	 20.402 :05180Ma....cavinho . 	 	 N5o há

Mascavos	 - 	  37$0 a 39$0
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EDITAIS E AVISOS
DEPARTAMENTO . ADMINISTRATIVO . .DO SERVIÇO

-PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

PROVA. DE IIABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE' EXTRANUM ERÃRIO-MENSA-
LISTA, GUARDA DO DEPARTAM ENTO DOS CORREIOS E TELÉGRAFOS

Faço público, para conhecimento dos interessados, que é o se,
guinte o retiltado da prova do habilitação acima referida:

Cond:flatoR habilitados

Número de insci'ição - Nomes - Pontos

1 Angela Cupertino 	
	

70,0
Aluido Alves de . Oliveira • -	

	
70,0

V!. Carmo Corrêa Parente-  • 	 80,0
14 Antonio Alves Sobrinho 	

	
70,0

17 Tranquilinc Batista da Silva 	
	

70,0
D.S. do D.A.S.P.. 11 de junho de 1910	 jfigrifo Braga,

retor de Divisão e Seleção.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

c4ounso im.r4A PROVIMENTO. EM CARGOS DA' CLASSE' 	 DA CARREIRA
DE DIPLOMATA, DO MINISTÉRIO DAS IIELAOES EXTERIORES

Faço público, para conhecimento dos interessados, MIO, por mo-
tivo de impedimento do Presidente da Banca Examinadora do Concurso
para provimento-em cargos dá classe inicial da carreira de Diplomata,
do Quadro Permanente do Ministério das Relações Exteriores, fica
adiada para sábado próximo, dia 17 do corrente. às 7,45 horas da manã,
na sede cio mesmo Ministério, (Palácio Ramarati), a realização da
prava de português do referido concurso, para a qual estavam convo-
cados, de acordo com o edital de 10 deste mês, publicado no "Diário
Oficial" d'a mesma data, os canditados habilitados na respectiva prova
de ,,,i nglês•	 •	 .

D.S. do D.A.S.P., 11 de junho de 1940. - Sebastido Luis da
Nascimento, Secretário da Banca Examinadora.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA.E NEGÓCIOS ZNTERIORES

Escritório de Obras

CCINGORR ÉN C IA eenaLicA N. 15, emta Ex gntiçÃo DAS CANALIZAÇÕES ELÉTRI-
CAS DO SDIFICi0 DA' POLICIA MÁBITIMA E AÉROA Z SECÇÃO 1%IARITIMAc
DO CORPO DE BOMBEIROS.

Pelo presente, chama-se a atenção dos Interessados para o edital
do concorrênciá pública acima citado, o qual saiu publicado no Diário
Oficial n. 123, de 30 de maio de 1940, às páginas 10.187, 188 e 189.

Escritório de Obras do Ministério da Justiça e NegóciOs Interiores,
aos 30 de moio de .1910. - Luiz Ilildebrando de 8: Horta Barbosa,
Engenheiro-Chefe.

Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRAFEGO

Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta Ins-
petoria dentro do prazo de 48 horas, para responder por infrações do
Regulamento do Transito, os proprietários ou condutores de veiculas
abaixo discriminados:

Matricula indistinta artigo '366
Onibus: (

'Sociedade Cooperativa dos Chauffeurs, ns. 743 e 939 - Arts. 102
e 248L.	 • '•

Empresa Interestadual de Onibus de Luxo, n.s 856 e 859
Arts. 2480, 144,

José Joaquim de Brito, as. 247, 516 - Arts. 2480, 248L.
Eroptesa Viação Vitória Limitada, n. 310 -,. Art. 248E,
Alfredo Vieira, Ti. 485 - Art. 248L.
Independência Auto Onibus Limitada, a. 895 - Art. 102.
Auto Viação Cruzeiro do Sul, Ltda., n. 706 - Art. 79.
Cruz Filho, & Cia. Limitada n. 911 ,- Art. 258L.

Carga:

Amaro da Rocha Nunes Filho, n. 7.698 - Art. 2420.
António Ribeiro Almeida, n. 8.032 - Art. 100.
José Leovegildo Queiroz, n. 8.507 - Art. 83, § único,
Manuel Gomes de Oliveira, n. 12.241 - Art. 2481,..
José Ciriaco Dand, u. 13.122 - Art. 1e2.

Passeio:
•

Marcos Carneiro Mendonça, n. 491 - Art. 81
Mário Fidalgo, n. 1.840 - Art. 102.
Uno Maciel Furtado, Ti. 1.915 - Art. 151,
Carlos Neto Teixeira, n.,2.020 - Art. 102. .
Nelson Matos Aronclie, o. 2.127 - Art. 102.
Carlos Rebelo, n. 2.314 - Art. 102.
Oscar Lassa Martins, n. 2.342 - Art. 102.
José Messias Santos. n. 2.435 - Art. MI,,
Rafael Graspari Filho, n. 2.512 - Art. 102.
João Fonseca, n. 2.791 - Art. 85,

	

Moisés Azglay, n,.3,022 - Art. 10R. 	 .
Sebastião Viana Sousa, o. 3.383 - Art. 102,
Artur Breves, n. 3.437 - Art. 102.	 .
José Campos Oliveira, n, 4.411 - Arts. 102. 257.
Armando Serafim Pinto. n. 4.698 - Art. 92.
Antônio Werneck,. n. 5.729 - Art. 248L.
AJUISiO Fragoso de Lima Campos, ri. 6.356	 Art, 102.
Manuel Fernandes, n. 6.758 - Art. 86,
Afonso Henrique de Miranda Correia. n. 7.813 - Art. 102.
Arlindo Gonçalves Borges. n. 7.879 - Art. 248E.
Arnaldo Antônio Fernandes. ri. 9.620 - Art. 102-
Domingos Figueiredo. n. 9.732 - Art. 86.
Faltei° Ferrarl, n. 9.843 - Art: 102.
José de Moura, n. 10.341 - Art. 86.
António Ferreira Pinto da Fonseca, n. 10.372 - Art. 257.
/violino José Rebelo. n. 10.875 - Art. 218L.
Diamantino Tomáz Ferreira, n. 11.970 - Art. 248E.
Eloriarin Araujo Anlon. n. 13.257 - Art. 86,
Véro Bartolini. si. 13.816 - Arte. 79 e 81.
António Marinho Pinto. n, 15.518 - Art. 86.
Anibal Barreira, n: 15930 - Art. 248L.
Joaquim Monteiro Machado. n. 16.074 - Art. 248E.
José Evan gelista Pereira, n. 16.122 - Art. 248L..
Sebastião Domingos. n. 16.430 - At. 248L.
Joaquim Rodrigues de Almeida, n. 18.108 - Art. 86.
uno Antônio de Sousa, n, 18.855 - Art. 102.
.Tefferson Tavares Pais, n. 20.317 - Art. *102.
Roger Luiz Conteville. n. 20.492 - Art. 102.

Armando Alves Ferreira, ti. 21.775 - Art. 248L.
Léo d'Animas Pimenta! ri, 21,818	 Art. 102.
Bartolomen Rartoloni, n. 23.170 - Art. 102.
Belmiro Seabra Jónior. n, 23.493 - Art. 102.
Casar Augusto Machado. n. 24.008 - Art. 218E.
Manuel João de Almeida. n. 21.009 - Art. 102.
Francisco Peixoto da Rocha. n. -24.281	 Art. 102.
Manuel Mendes de Matos, n. 24.403 - Art. 2481..
Jorge Mendes Oliveira Castro. n. 25.132- Art. 102,
Lauro Monteiro dos Reis. ri. 25.840 - Art. 102. •
Emidlo Correia, n. 26.680 - Art. 86.
Afonso Scala. n. 27.595 - Art. 102.
Luiz L. C. Cavalcanti. n, 28,195 - Art. 102.
Fernando Barreto da Rosa. n. 28.521 - Art. 102
Agenor Dias de Carvalho. ri, 28.512 - 'Art. 144,
José L. da Silva, ri, 29.411 - Art. 102.
José A. V. de Meireles, n. 29.756 - Art. 100.
Adelino Lopes Barreiro; n. 29.941 - Art. 102,

Manuel de Faria, n. 30.258 - Art. 102..
Eduardo da Silva' Prado. n. 30.318 - Arts, 102, 257.
Albino Pereira, ri, 30.437	 Art.. 248L.,

. Nota - A falta de' pagamentO das multas,' impcirta na apreensão
dos documentos do veiculo ou de seu condutor, de acordo com o pre-
visto no artigo 382 do 'regulamento em vigor.

Rio de Janeiro, ii de junho de 1940. - O Inspetor.

Policia do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRAFEGO

EXAgE nit MOTORISTAS

Resultado do3 exames efetuados no dia 11 do corrente!'

AP - Jorge Ernesto Paranhos Taborda, José do Nascimento Xa-
vier, Domingos Correia, Ezequiel Martins de Oliveira, Domingos José
Correia, José Rufino, Democleciano António Tuler, Arrnenio Boreli,
Alberto Aldano, José Cardoso Ferreira Amaro.

Inspetoria do Trafego. em 11 de junho de 1940. - Edgard Pinto
Estreita, inspetor.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE

Divisão de Material

CONCoRRÈXCIA ADmiNisTRATIvA PARA VENDA DE MATERIAL INSLIIVIVEL

Faço público, para conhecimento dos interessados que, no dia 19
do corrente mês, às 14 horas. na Divisão de Material. à avenida Rio
Branco n. 219, 3 0 andar (edifício da Biblioteca Nacional), serão :ece-
bidas. em envelopes fechados, devidamente seladas. em três vias,
propostas para compra de 1.054 quilos de papel e livres velhos, exis-
tentes no Departamento Nacional de Sande, à rua do Resende n. `.28.

Divisão de Material, em 11 de junho de 1910. — Amiiba/
Ilichard, secretário. A'isto, Alberto Alves Ribeiro, diretor.

Serviço de Obras

Chamo a atenção dos interessados para o edital publicado no
"Diário Oficial" de 18 de maio o. p., à página 9.169, para obras de
reparos Do Abrigo Hospital Artur Bernardes — Divisão de Amparo
à Maternidade e à Infância.

serviço de Obras, 10 de junho de 1940. — E. Sousa Aguiar, su-
perintendente.

Serviço de Obras

Chamo a atenção dos interessados para o edital publicado no,
"Diário Oficial" de 25 de maio próximo passado. a páginas 9.769-70.
para consertos e repares nas carteiras do salão de leitura da Biblio-
teca Nacional. onde se lê; 3) No dia 17. etc.; leia-se: 3) No dia
14, etc.

Serviço de Obras, 10 de junho de 1940. — Ed. Souza Aguiar, su-
perintendente.

Serviço de Obras

Chamo atenção dos interessados para o edital publicado rie
Diúrio Oficial de 18 de maio pp. às pgs. 9.170-1, para obras (-te
reparos e conservação no Internato e Pavilhão de Aulas da Escota
de Enfermeiras: Ana Néri.

Serviço de Obras, 3 de junho de 1940. — Ed. Sousa Aguiar,
superintendente.

Divisão de iil:tisino Industrial

O concurso de provas constará de ires partes: escrita, oral ,e
prática, assim discriminadas:

Provas escritas e orais de português, aritmética, álgebra, geo-
grafia geral e corográfica do Brasil, historia do Brasil, física quí-
mica, história natural e instrução morai e civica.

Prova escrita de metodologia do ensino primário.
Prova oral de docência sobre as matérias referidas, com ex-

ceção das de trabalhos manuais.
Prova prática de trabalnos ruminais.
O candidato que obtiver média igual ou inferior . a sessenta, en:

qualquer prova. será imediatamente considerado inhabilitado (, im-
pedido de pros-eguir no concurso.

O candidato que obtiver no concurso
tonta será coniderado inhabilitado.

O concurso será valido por um ano, findo o qual os candidatos
não aproveitados ne sse período perderão qualquer direito. até en-
tão vigente.

O candidato inhabilitado somente um ano depois poderá ser
admitido a novo concurso.

Outros esclarecimentos serão prestados pela Secretaria da Es-
cola de Aprendizes Artífices ., ria cidade de Maceió, ou pela Divisão
do Ensino Industrial do Departamento Nacional de Educação, no Rio
de Janeiro.

Maceió, 1.° de junho de 1910. — Talvancs Augusto de Borro
Diretor.

Serlif,0 de Agitas e Esgotos' do Distrito Federal

SECÇÃO DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

- De ordem do senhor diretor, convido o proprietário do imovel
n. 275 da rua Cardoso para ffetuar em nossa Tesouraria A rua ch:
Riachuelo n. 284, dentro do prazo de 15 dias, a partir da primeirr
publicação deste, o pagamento da importância de 188$7 (cento e oi-
tenta e oito mil e setecentos reis) como indenização do llidrómetro
que se achava instalado no referido imovel.

Secção de Expediente e Contabilidade, 31 de maio de 1910. —
Theophilo Dias Ribeiro, chefe da Secção.

Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito Federal

SEco;;ÃO DE EXPEDIENTE E CONTABILIDAD.E

C./lama-se a atenção dos interessados para o edital publicado
no "Diário Oficial' de 7 do corrente, à págunt 16.892.

média final inferior a se-

ESCOLA DE APRENDIZES ARTIF10ES liE ALA(':OAS

De acordo com o art. 19 do Decreto n. 13.064, de 12 de junho
do, 1918 e as instruções aprovadas pelo Sr. Ministro da Educação e
Saúde, por portaria de 4 de novembro de 1936 e publicadas no "Diá-
rio Oficiar" de 27 do mesmo mês, faço público achar-se aberta, pelo
prazo de sessenta t60) dias, a contar desta data, a inscrição ao con-
curso de títulos e provas para provimento do cargo de professor cio
padrão "G" para lecionar no curso primário da Escola de Aprendizes
Artífices de Alagoas.

Ao se inscrever, cada um dos candidatos provará, com documen-
tos hábeis:

a ser brasileiro nato ou naturalizauo.
1.)'; ser maior de 18 anos de idade e contar no máximo 40, exceto

quando se tratar de pessoa que já venha exercendo cargo público
federal. como docente na matéria em concurso.

c) não sofrer de moléstia infecto contagiosa nem ter nenhum
defeito físico ou orgânico que o inhabilite para o integral exercício
do cargo. consoante atestados firmados por dois médicos.

d) estar quite com o serviço militar.
e) ter conduta irrcprensivel, atestada pelas autoridades poli-

ciais dos domicílios atual e anterior, nos dois anos precedentes jun-
tando. ainda, folha corrida expedida pela policia do Estado.

Coisideram-se títulos para efeito do concurso:
a) diploma da Escola Normal de Artes e Ofícios Venceslan

Bras:
b) qualquer trabalho inédito ou publicado concernente ao cargo

em concurso;
c) diploma de professor, expedido por estabelecimentos oficiais

ou a eles equiparados;
G) certificado de conclusão de curso em escolas de Aprendizes

Artífices;
e) certificado . de curso secundário;
f) atestados, reconhecidamente idóneos, de serviços prestados

como professor.

Os candidatos juntarão ao requerimento de inscrição um ou
mais títulos mencionados acima.

Sem juntada, de, pelo menos um título, terão indeferido o res-
pectivo pedido de inscrição.

; Serviço de Afilias e Esgotos tio Distrito Federal

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de citação)
publicado no Diário Oficial de 4 do corrente, à página 10.570.

Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito Federal

SECÇÃO DE EXPEDIENTE E 'CONTABILIDADE

De ordem do Sr,. diretor, aviso aos senhores proprietários dos
Prédios abaixo mencionados que têm o prazo de Oito dias, a partir da
primeira publicação deste. para apresentar defesa sobre irregulari-
dades no abastecimento dtigua desses imóveis, antes de serem apli-
cadas as penalidades prevista; no Decreto a. 24.732, de 13 de julho
de 1981:

Autos:

N. 5 — Rua Caruso n. 48 — Arts. 92, 7 e § P.
N. 41 — Rua Cabuçu n. 297 — Art. 92. •
N. 12 — Rua Dutra Melo n. 50 — Art. 89.
N. 13 — Rua Henrique Ferreira n. 131 — Art. 89.
N. 14 — Rua Pereira Nóbrega n. 2 — Ari. 92.
N. 28 — Rua Acaú e. 30. casas I a IV — Art. 88.
N. 208 — Caminho da Freguesia n. 1.043 — Art. 88..
N. 210 — Rua Alberto Campos ri. 109 — Art. 92.
N. 211 — Rua Paraná n. 221 — Art. 89.
N. 212 — Rua Dona Emitia n. 203 — Art. 89.
N. 240 — Rua Ilonório n. 78 — Art. 88.
N. 253 — Rua Siqueira Campos ri. 75 — Art.. 92.
N. 254 — Rua Magalhães Couto ri. 127 — Art. 88..
N. 255 — Rua idem idem n. 129 — Art. 88.
N. 256 — Rua idem idem n. 135 — Ari. 88.
N. 257 — Rua idem idern ri. 139 — Art. 88.
N. 258 — Rua ideia idem- n. 172 — Art. 88.
IX. 259 — Rua Dias da Cruz ns. 279/281 — Art. 88.
N. 260 — Rua Dias da Cruz n. 622 — Art. 88.
N. 261 — Rua Caetano de Almeida n. 54 — Art. 88.
Secção de Expediente e Contabilidade, 10 de junho de 19W.

Theophilo Dias Ribeiro, chefe da Secção.
~N.O.
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Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito Federal

SECÇÃO DE MATERIAIS

Ma de concorrência administrativa, realizada na Seco de Materiais,
em 7 de junho de 1940 .

Ata da concorrência administrativa, realizada na Secção de Ma-
lerigis -do Serviço de Águas e Esgotos do Distrito Federal, para o for-
necimento de artigos de aSseib, higiene, limpeza e desinfecção:

AOS sete dias do mas de junho da- mil novecentos e quarenta, as
quatorze horas, na sala da referida Sanção, o Sr. engenheiro chefe,
lw. Heitor da Fonseca e Silva Lahmeyer, declarou que ia proceder à
chamada dos candidatos ao.fornechnento dos artigos acima citados, na
forma do edital de concorrência administrativa, publicado no Diário

f icial de vinte. e nove de maio próximo findo. Todos ¡Da concorrentes
inseeflos. e . habilitados compareceram. Sendo feita a chamada. respon-
deram os segtuntes emicorrentes: Alberto d'Almeida Cia.. Abílio
Montairo & Irmão, J. C. Mendonça e Soares Lavrador & Cia. Ltda,
cujas Propostas, entreg ues em envelopes fechados, depois de lidas.
foram ?ubricadas pelos mesmos concorrentes'. O Sr. engenheiro chefe
declarou, finalmente, que ia levantar o mapa comparativo dos preços
oferecidos. afim de que o resultado obtido fosse submetido 1 consi-
deração superior. E para constar, eu, Angelo Quadros de Sá e Silva,
oficial administrativo da classe "II", servindo de secretário. lavrei

Presente ata que, d epo is de lida e achada conforme, vai assinada
pelo Dr. - enge.,neiro chefe da Secção. - Heitor da Fonseca e Silvai
Lahmeger• -* Angelo Quadros de Sá e Silva".

Confere com o nriginal. 'Visto. - Reitor Lahmeger, chefe da
Secção.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Departamento Federal de . Compras

0 Departamento Federal de Compras leva ao eonheaimento fios
interessados que, de acordo com o art. 1°

' 
do Decreto n. 20.460 de

30 de setembro de 1931, solicita para o dia 20 de junho de 1940,
ofertas de cotações para as requisições constantes 'da relação abaixo,
cuias especificações se acham afixadas no local devido, na sede do
Departamento Federal de Compras a Avenida Graça Aranha n. 62.

Requisições - Material \,
126.048-50 - Máquinas, moinhos, etc.
413.098-9 - Papei seladó.
413.094-5 - Torno mecânico.
413.104-5 - Instalação de transformador.
413.11.3-5 - Instalação de caldeiras ba,sculantea
904.385-387 - Ferramentas e utensilios.
904.389 - Instalação elétrica.
904.393 - Instalação elétrica do carro.
005.050-A - Obras de literatura.
905.051-A - Livros,.

Departamento Federal de CompraN.
Leva ao conhecimento dos .Srs. interessados que, de acordo com

'o art. 1", do Decreto n. 20.260, de 30 de setembro de 1931, solicita
para o dia 19 de junho de 1930, ofertas de cotações para as requisi-
ções constantes da relação abaixo, cujas especificações se acham afi-
xadas no local devido, na sede da Comissão à Avenida Graça Aranha
n. 62.

Requisição - Material
234.139 - Vara de vidro.
234.149/50 - Táboas.
234.151 - Arame farpado.
236.062 - Limpeza.
240.016 - Pregos e trincha de cabelo.
243.059-A - Linhas.
-246.016-B - Diversos, eten
251.090/92-A - Elétrico.
251.094-A - Drogas
251.101-A - Minas 1113.
251.121 - Elétrico.
252'.011/2-B - Drogas.
252.064/6	 Drogas.
257.013 - Linha cje algodão, ete
262.039-B - Drogas.
262.040-B - Drogas.
262.062-A - Drogas.	 •
262.084 - Colchões e travesseiros-
301.009-D .- Alicate, etc.
403.001-A - Soda cáustica.
413.009-B - Óleo Diessel -ete.
416.012-C - Fita 'isolante, etc.
416.043 - Pasta para transporte de papéis.
417-022 - Móveis.
425.1101/9-8 - Laboratório.
503.018 - Papel vegetal.
601.014-A - Grampos para máquina.

612.043/56-D - Drogas.
613.091 - Lampadas elétricas.
615.096-A - Elétrico.
615.096-A - Elatrico.
615.111 - Pregos.
615.119-A - Drogas.
615.136 - Ferragem.
615.178 - Peças, Ford V 8.
616.024-A - Aiicate de ferro e marido
521.020-C - Pedra hume, etc.
621.068 - Moringue de barro.
624.050-A - Máquinas.
62 .06441 - Formão e lima. etc.
624.10-A - Lixa para ferra.
624.116-A - Lirnatão redondo.
626.007/8 - Mobiliário.
105.046 - Lixadeira de role
105.050 - Laboratório.
105,051 - Ventilador.
110.017-C - Jarro térmico, tesoura, etc
114.083/4 - Elétrico.
117.025 - Imtrumentos de campo.
117.029-A - Nattalina etc.
121.065-B - Laboratório.
129.059 - Gerrninador. .	 •
132.085-A - Lampadas.
133.015-11 - Máquina, regue, pasta de couro.
144.018-A - Capacho. ate.
144.022-A. - Drogas.
203.005 - Aquarela
210.009-11 - Drogas.
210.018-A - Balão, de Erlemeyer,
226.181	 Fotográfico.
226.182 - Material de raio
227.072-B	 Medinamentos.*
234.121 - Marreta.
234.135 - Dregas.
801.349 --Cartões.
801.729-A - Naftalina em solas.
801.733-A - Soda cáustica "Cave, ra". etc.
801.763/4 - De desenho.
903.105-11 - trilho para porta de correr.
903.166-A - Elétrico.
903.167-A - Suporte e chave, .etc.
903.168-A - Serra de aço e cabo para picaretas, ate.
904.241/2-B - Travessa de freio.
904.250/2-A - Arruelas.
904.30/4-A. - Expediente.
906.037-A - Pngumátieo e câmaras.

MINISTÉRIO DA -GUERRA

• Primeira Região Militar

PRIMEIRA CIRCUNSCRIÇÃO DE RECRUTAMENTO MILITAR

.	 JUNTA DE ALISTAMENTO MILITAR DO 12° DISTRITO

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de retificação
de publicação de alistamento publicado no Diário 'Oficial de 8 do
correntes à página 10.970.

MINISTÉRIO DA VIMA() E OBRAS PIDELICAS

Estrada de Ferre Central do Brasil

De ordem do Sr. diretor convido o Sr. Bento Martins de Sá, a
comparecer à Tesouraria nesta Estrada, com a possiVel urgência. afim
de liquidar um débito aqui registrado em seu nome, na importância
cif dois contor quinhentos e trinta e trõs.mil  e novecentos réie
(2:533$9. P. 61.370-40.)

Diretoria da Estrada de Ferro Central do Brasil - Rio de Ja-
neiro, 8 de junho de 1940. - Mauro Brochado, chefe do Gabinete.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Departamento Nacional de Produção Vegetal

ICIONGORRÈNOIA ADMINISTRATIVA PARA AQUISMO DE MATERIAL DESTINADO
Á REVENDA A LAVRADORES INSCRITOS NO REGISTRO DESTE MINISTÉRIO

Chamo a atenção dos interessados para o edital desta concorrên-
cia administrativa a realizar-se às 13 horas do dia 14 de junho cor-
rente, edital esse que veiai publicado na integra, no "Diário Oficial"
do dia 10 deste mês, as páginas 11.066 e 11.067.	

pi

Diretoria Geral do Departamento Nacional da Produção Vegetal,
em 11 de junho de 1940. - Carlos de Sousa Duarte, diretor geral.
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Departamento Nacional de Produção Vegetal

CONCOnnENcIA ADMINISTRATIVA PARA AQUISIÇÃO na INSETICIDAS E FUN-
CAMAS DESTINADOS A REA ENDA A LAVRADORES INSCRITOS No na-
cismo DESTE MINIS:TI:Rio.

Chamo a atenção i.los interessados para o edital deata concor-
rência administrativa a realizar-se às 13 horas do dia 13 de junho
o: rente, nesta Diretoria Geral, edital esse •que veio pnblicado no

"Diário Oficial" do dia 4 deste mês, às páginas 10.615 e 10.616.
Diretoria Geral do Departamento Nacional da Produção Ve-

getal, era 5 de junho de 1910. -- Carlos de Souza Duarte, diretor
geral,

Centro Nacional de Ensino C Pesquisas Agronômicas
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

Chama-se . a atenção dos interessados para o edital de citação
aos ccmerciantes de vinho e outros derivados da uva, publicado no
incirio Oficial de 13 do corrente. à Página 8.704.

Centro Nacional de usino e -Pesquisas Agronômicas

iNsTiTuTo DE EXPERIMENTAÇÃO AGRICOLA

asarmako ExPEalmENTAL DE CAFÉ

Chamo a atenção dos senhores interessados para o edital de Con-
corrência pilb.icado ás páginas 10.328 e 10.329, do "Diário Oficial"
cie 31 de maio de 1910. cujas propostas serão abertas, de acordo com
o aludido edital, na Secretaria desta Reoarili.:ão ás 14 horas do • dia 29
da stUrd10 de 1940. — José Ferreira de Castro. diretor,

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAI. DE ENOLOGL1

Chama-se a atenção dos interessados para o el;'ai de registro
de fórmulas de vinhos to. piiblicado no "Diário Oficial" de 5,
tio corrente, à página 10.729.

Centro Nacional de Etcsino e resquisw• Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

Editai a. 2

Chama-se a atenção dos intei assados para o edital "ai. 21, pu-
blicado no "Diário Oficial" .de 5 do corrente, à página 10.729.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. Sílvio Gonçalvea,

Fica V. S. notificada, pelo presente, a comparecer perante a
Segunda (2k ) Junta de ConciliaçãO e Julgamento. Edifício do Mi-
nistério do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 1" andar, às tre-
ze (13) liora.s do dia quatro (1) do mês de julho de 1940, arim de
assistir ao julgamento da reclamação que apresenton contra o Hotel
da Lenires, alegando transferência de serviço e diminuição de sa-
brios.

Convidando-o a levar à itediência as provas que julgar neces-
sárias, comunico-lhe que o não comparecimento tara como conse-
quência o julgamento à ravelia,	 (P. 2.872-10.)

Em 11 da junho de 1910. — Deodato Moia . procurador geral.

-Deparbitmenlo Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

SN. Umecte nodrig. l!ef	 Lopea.

Ficam VV. SS.. notificadas, pelo presente. a comparecerem peran-
te a Segunda (2') Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do MI-
Tlistéri0 do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 1' andar, às tre-
ze (13) horas do dia quatro (4) do mês de julho de 11t40, afim de
assistirem ao julgamento da reclamação que apresentou contra VV. SS.
Oatiano Rocha, alegando pagamento deférias..

Convidando-os a levar à audiência as provas que julgarem ne-
cessárias, comunico-lhes que o não comparecimento terá como con-
sequência o julgamento à revelia. (DaN.T. 10.161-37.)

Em 11 de junho de 1940. — Deodato Mai% procurador geral.

Deparlamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA.

Sr. Joaquim Gomes Ribeiro.

Fica V. S. notificada, pelo presente, a comparecer perante a
Segunda (2") Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do Mi-
nistério do Trabalho, sito à Esplanada do Caalelo, 4° andar, às tre-
ze (13) 'lona do dia quatro (1) do mês de julho de 1940, afim de
assistir ao julgainento da reclamação que apresentou contra a firma
Manuel Soares Homero, alegando dispensa sem justa causa, aviso pré-
vio e pagameeto	 Wiaa.

Convidando-o a levar à aodiência as provas que julgar neces:.
sárias. comunico-lha que o não comparecimento terá como conse-
quência o julgamento à revelia. ((P. 1.077-10.)

Em 11 da juriti() de 1910. — IP'0111110 Ahli$1, procurador geral,

Departamento Nacional do Trabalho

Pnür,t'itkDOlst
Sr. Jaime Alvos,

Fica V. s. notificada, pelo ['rasante. a c om Pa rerer Per a nt e a
Segunda (2") Junta de Conciliaçao e Jul2'nnic , nlo. Eifiricio do mi-
nistério do Trabalho, sito à Eapianada do Castelo, .4" andar, às tre-
ze (13) borras do dia quatro (1) do mês de julho de 1910. afim de
assistia ao julgamento da reclamação mie apresentou contra a firma
Aennizem Belegard, de Davi Verraira Main, alegnado diapansa sem
'aviso prévio e ragamcnto do ltorriextramalinária-.

Convidando-o a levar à audiência as prova., • ca l a julgar neces-
sárias. comunico-lhe que o não comparacimento terá como conse-
quência o jn'garriento a revelia.	 (P. 1.095-10.)

Em 11 de junho de 1910. — I)eralalo Moio. oroanrador geral.

Departamento Nacional do Trabalho

pRocunAtanliA

.Acir Benevides rir Abreu;

Fica V. S; notificada, pela prestadia a comparecer peran-
te a Segunda (2.a ) Junta de Conciliação e Julgamento. Mita-
cio do Ministario do Trabailm, ailo à Esplanada do Castelo, 40
andar-. às treze (13) horas do dia quatro do mês de julho
1940, afim de assistir no julgamento da reclamação que-apre-
aentou contra a firma Elisio Farreira. alegando dispensa sem
aviso prévio e -pagamento de aalár . io atrazado.

convidando-o a levar à ataliancia as provas que julgar neces-
sárias, eorntinico-lk! (Rir o não eolopareeinienIo terá como con-
sequência o judgamenlo à revelia. 'P.. 1.321-40).

Em 11 da junho de 1 ,j10. — Daadaia Moia. procurador geral.

Deparlamenlo Nacional do Teabalno

Pnocrit:woniA

Srs. Gonzalez Crespo	 (ia.	 lie .`.1almal	 Vieira):
Ficam VV. S.S. notificadas. pato [ ' rasp ilha a romparacaram omam

te n SOSOOda (2.a) Junta da Conciliação P .111!gameolo,
rio do Ministério do Trabalho. sim á Esplanada (to casulo . 10
malar. às treze (13) horas do	 quatro do	 de jun", de
1910, do assistirem ao iulgari;'uI da - rarlamação qua ama-
sentou contra VV. S'aa. Francisco Xinier daa Neves, alegando dis-
rensa sem justa eaUSa, aviso pf*:• \ i0 e agamento das rOrias de 2
-períodos, um oro dobro.

Convidando-os a levar à ata-bailei:1 as provas que jfflgarem neces-
sárias, coinunico-lhes que O titio compaaecimento terá remo reli.
sequência o julgamento à revelia. (P. 11.763-39).

lara if da junho da -1950, 	 3/tia. a pavorador geral.

Departanlent0 Nariffilai do Trabalho

Piu)CI'll \DIRIA

Sr. Francisco Xavier das Naves:

Fica V. S. notificada, pala presente, a Compareeer peran-
te a Segunda (2.9 Junta de Conciliação e Julgamento. Edifí-
cio do Ministério do Trabalho, silo à Esplanada do Castelo, 40
andar, às treze (13) horas do dia quatro io mês de julho de
1910, afim de assistir ao julgamento da reclamação que apre-
aentou contra a firma Gonzalez Crespo it Cia. (sucessores de Ma-
miei F. Vieira), alegando dispensa sem justa causa, aviso prévio
e pagamento das férias de 2 períodos, um em dobro.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar neces-
sária:, comunico-lhe gil a o não comparecimento terá como coa.
sequência o julgamento à revelia. (P. 11.763-39).

Em 11 de junho ,de 1910. — Deodato Mala, procurador geral.
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Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. ' Manuel Valente: •

Fica V. S. notificada, pela presente, a comparecer peran-
te a Segunda (2.a) Junta de Conciliação e Julgamento, Eaift-
cio do Ministério do Trabalho, sito •à Esplanada do Castelo, 4:
aliciar, às treze (13) horas do dia quatro do més de julho de
1940, afim de assistir ao julgamento da reclamação que apre-
sentou contra a firma, Agostinho Sousa Nogueira, alegando dispen-
sa sem aviso prévio ou justa causa.

Convidando-o a- lovar à audiência as provas que julgar necea-
súcias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como con-
sequência o julgamento à revelia: (P. 10.278-37).

Em 11 de junho de 1910. — Deodato Maia, procurador geral.

Departamento Nacional do Trabalho

. PROCURADORIA

Sr. Joaquim - de Oliveira Santos.

Fica V. S. notificada, pelo presente, a comparecer perante a
Segunda (2°) Junta de Conciliação e Julgamento. Ediffcio 'do Mi-
nistério do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 4° andar, às treze
(13) horas do dia quatro (4) do mês de julho de 1940, afim de
assistir ao julgamento da reclamação que apresentou contra a fir-
ma António Lages da Cunha, alegando dispensa sem aviso prévio
ou justa causa.

-Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar neces-
sárias, comunico-lhe que o não comparecimento terá, como 'conse-
quência o julgamento à revelia. (DNT. 3884-33). 	 -

Em 11 de junho de 1910. — Pendido Naja, procurador earal.

Serviço de Identificação Profissional

-Pelo presente, fica convidado o Sr. Wilson Costabile, a comparecer
na 3". Divisão do Serviço de Identificação, Profissional, à avenida,
Aparfcio Borges', Palácio do Trabalho, andar térreo, munido de dois'
selos de Educação e Saude, dentro de prazo de 15 das, de acordo:
com o parágrafo 10 do art I/. do Decreto n. t .137 de 0-10-36.

Em 10 de junho de 1910. — António' Dento, intendente em
conliSSãO.

.n••n•nnn•n

Departamento Nacional do Trabalho

•PROCURADORIA

• Sr. Agostinho Sousa Nogueira.

Fica V. S. notificada, pelo presente, a comparecer perante a
Segunda (2a ) Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do Mi-
nistério do Trabalho, 'sito à Esplanada do Castelo, 4 0 andar, às treze
(13) horas do dia quatro (4) do mês de julho de 1940, afim do
assistir ao julgamento da reclamaçã.o que apresentou contra V. S.
Manuel Valente, alegando dispensa sem aviso prévio ou justa causa.

Convidando-n a levar à audiência as provas que julgar neces-
sárias, comunico-lhe que o não comparecimento terá coma canse-
quancia o julgamento à revelia. (P. 10.278-37).

Em 11 de junho de 1910. — Deodato Mofa, procurador geral.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. Auguato Martins.

. Fica V. S. notificada, pelo presente, a comparecer perante a
Sagunda (2°) Junta- de Conciliação e Julgamento„Ediffeio do Mi-
nistério do Trabalho, sito á Esplanada do Castelo, 4 0 andar, às treze
113) horas do dia quatro (4) do mês de julho de 1940, afim de
assistir ao julgamento da reclamação que apresentou contra a firma
Café Papagaio, de J. G. Martins & Comp.. alegando dispensa sem
justa causa.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar neces-
sárias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como Conse-
gui/haja o julgamento à revelia. (P. 1.082-40).

Em II de junho de 1040. — Deodato Mala, procurado ', geral.
•

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Srs. J. C. Martins & Comp. (Café Papagaio).

Ficam VV. SS. notificadas pelo presente, a comparecerem pe-
rante a. Segunda (2a) junta de Conciliação e Julgamento. Edifício

_do Ministério do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 40 andar,
as treze (13) bofas do dia quatro (4) do mês de julho de 1940,
afim de assistirem ao julgamento da reclamação que apresentou
contra VV. SS. Augusto Martins, alagando dispensa sem justa
causa,

Convidando-os a levar à audiência as provas que julgarem
necessárias, comunico-lhes que o não comparecimento terá como
consequência o julgamento à revelia. (P. 1.082-10).

Em 11 de juntio de 1910. — Deodato Meia. procurador geral.

Deparlamenio Nacional da Trabalho

PROCURADORIA

Sr'. António Lages da Cunha.
Fica V. S. notificada, peia presente, a comparecer perante a

Segunda (2°) Junta de Conciliação e Julgai-isento, Edifício do Mi-
•nistério do Trabalho. sito (1 Esplanada -do Castelo, 4 0 andar, às treze

(13) horas do dia quatro (4) do más de julho de 1940, afim ,de
assistir ao julgamento da reclamação : que apresentou contra. V. S.
Joaquim de Oliveira Santos, alegando dihpensa sem aviso prévio
on justa causa.

Convidando-o a levar à audiência asi- provas, que julgar neces-
sárias, comunico-lhe que o não comparecimenlo terá como conse-
quência o julgamento h. revelia. (DNT. 3884-33).

Em 11 de junho de 1940. — Deodato JIM, procurador geral.

Hospital , dos Servidores do Estado

CONSELHO ADMINISTRATIVO

Faço público que no dia 4 de julho do corrente ano, quinta-feira,
às 11 horas, no pavimento térreo do Palácio do Trabalho, à avenida
Aparlcio Borges, sala do Conselho Administrativo do Hospital dos

. Servidores do Estado (ex-Hospital do Funcionário Público), serão
recebidas propostas para a execução das obras de impermeabilização'
e isolamento térmico do referido hoapital.

Presidirá a concorrência o presidente do Conselho Administrati-
vo do Ilo.spit‘a!, e, no seu impedimento, o- secretário do referido Con-
selho.

, Cláusula primeira — As firmas que pretenderem concorrer de-
verão comparecer à aéde do Conselho Administrativo, até o dia 3 de
julho deste ano, onde receberão urna guia para depositar na Caixa
Econômica do Rio de Janeiro a quantia de ,dez contos de réis-
(10:00080), destinada a garantir a a preaentação de soa proposta•e a
firmeza do mesma depois dp aceita.

Cláusula segunda — As propostas constarão de dois invólucros'
devidamente fechados e lacrados:

I — O primeiro invólucro — A — terá o seguinte subscrito:
Comprovação de idoneidade da firma (nome da firma concorreu-

te) e deverá conter:

- a) recibos de todos os impostos e taxas exigidos, municipais ei
federais, inclusive o imposto sôbre a renda;b) 'certidão relativa ao art. ta do Decreto-lei n. 1.843, de 7 dodezembro de 1939;

e) recibo da Caixa Econômica, provando ter efetuado o depósito
de que trata a cláusula primeira deste edital;

d) o contrato social, devidamente legalizado na Secção do Co-mércio, do Departamento Maris -nal de Indústria e Comércio, caso nãose trate de firma individual:	 •
e) prova de que a firma proponente está habilitada perante asanloridades com petentes, a executar Os serviços de instalações, acima'

referidas;
f) prova de haver feito, dentro dos últimos três anos, instalações •

correspondentes em prédio ou estabelecimento de vulto aproximado
de 500 cantos de réis;

•g) apresentação de um jogo de cópias em pape/ ozelid das plan-
tas. que serviram de base para as instalações referidas TI& letra f, equaisquer outras provas, etc.;

Fm) prova de capacidade financeira fornecida por um estabeleci-1
Manto bancário.

Os dormileittos acima poderão ser apresenladoe em cópias fetos-,
táticas, dovanclo, porém, no ato da abertura deste invólucro — A — ser
apresentados os respectivos documentos originais, para o necessário .
confronto e — Visto — do Conselho Administrativo e dos concorreu-,
teS presentes. •

• II — O segando invólucro'— B — terá o seguinte subscrito:	 .
Propostalda firma (nome da firma proponente) e deverá conter:;!
A) — Proposta, em três vias, sendo a primeira selada, sem emen-

das, rasuras ou entrelinhas, indicando, por extenso e em -algarismos,
o preço: e çi praza de dias consecutivos, dentro do qual serão entre-
gues as instalações inteiramente prontas, tudo de conformidade eona
as especificações que vão assinadas Pelo Engenheiro Chefe do Fs-
critorio Técnico e visadas pelo Presidente do Conselho Administrativa;

B) — Declaração formal de inteira submisaão à todas as eláustliali
do,presente edital e respectivas espeeificações;
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C) — Coleção dos desenhos que serão adquiridos no Encadeio
,Técnico, devidamente, rubricados pela firma proponente.

' Cláusula terceira — Não serão aceitas propostaS que contenham
uma redução cobre o preço da proposta mais barataSou que divirjam
dos tórmos deste edital, por menor que seja essa divergência.

Cláusula quarta -- No dia e hora acima designados, em sessão
pública, o Conselho Administrativo fará a chamada dos concorrêntes
'inscritos e recolherá os envOlueros especificados na cláusulasegunda.
Nerificando-se, nesse ato, que qualquer dos concorrentes inscritos não
tenha apresei-acide respectiva prossistà, 'perderá "6. 'direito à caução
a que se refere a cláusula ptiraéira deste • 'édital, Sendo riScolhidst ao
Institutó de Previdência e Assistência dos Servidores 'do Estado -a im-
portância da mesma- caução como renda eventual do dlespital.

Cláusula quinta -- Após a recepção dos envolucros, o Conselho
Administrativo passará -ao julgamento 'cle idoneidade das firmas con-
correntes, abrindo o 'Presidente do mesmo Conselho, ios .envolucres
correspondentes, lendo em voz alta ás documentos neles contidos. De-
pois de julgada a idoneidade, em face dos. documentos e alegações do-
cumentadas dos interessados, o 'Conselho Administrativo poderá abrir
o segundo envolticro —• B — ou marcará dia e hora para essa aber-
tura, de tudo fazendo lavrar a competente ata è publicando no Diá-
rio &Peita, a relação dos concorrentes julgados icidnees.
—Ciiihsula sexta — Abertas as propostas dos concorrentes julga-
dos idóneos, cada um deles bem corno os membros do Conselho rubris

• carão as' propostas recebidas, lavrando-se uma ata. s.
Cláusula setima N,a, classificação seri16 - levados- em conta em

primeiro togar o preço global, em segundo -o prazo para 'a apresenta-
ção de cada serviço, completo, na forma da cláusula segunda e em ter-
ceiro togar oa preces unitários. Não serão aceitas as. propostas cujo
prazo exceder de cento e vintó (120) .dias consecutivos para cada gru-
po de instalação ou cujo preço o' Conselho Administrativo entender
elevado.

- Cláusula oitava —.No caso de absoluta igualdade entre duas pro-
postas, o - Conselho Administrativo procederá uma nova, concorrência,
por meio de carta, entro os respeotivos autores versando' Obre o maior
abatimento a ser feito • sôbre as propostas empatadaS.: • No caso de

' novo empate ou se nenhum dèles quizer fazer abatimento na sua pro-
posta. o Conselho resolverá mediante sorteio.

Cláusula'nona — Aprovada a classificação das rrroPostas, -o 'con-
corrente classificade em primeiro Jogar será convidado a assinar - 'o'

:respectivo c-onteáto. dentro do prazo de três dias úteis,-contados
data do convite, e a depositar na Caixa Económica,do Rio de Janei ro
e caução correspondente a 5% do valor do contrato para garantia da
execução do mesmo:

Se; porém, o concorrente classificado em primeiro': togar se re-
cusar a assinar o conteáto para a exeeução dos trabalhes constantes
deste edital e de . suaS especificações, perderá a caução a.aue se refere
a Cláusula pKmdra em favor do' Hospitals sendo- promovido o :neces-
sário expediente para a cassação, da idoneidade para contratar com o
Governo, salvo motivo In-medos°, devidaineete juslificadb, a juizo do
Conselho Administrativo.	 r

Neste Caso, o Conselho Administrativo anulará a concorrência ou
convidará a assinar o contrato, sucessivamente os demais proponentes
na ordemrigorosa da classificação, ficando os mesmo' sujeitos às
penalidades previstas para o primeiro.

Cláusula. decima — Assinando o contrato ou na Iiipól.eSe • de anu-
larão da concorrência, serão 'restituidas, as cauções dos demais comi-
torrentes, mediante requerimento 'endereçado-ao- Presidente do COn-
selim Administrativo...

Cláusula decima primeira O pagamento do-preço ajustado para
a execução dos serviços técnicos, a. que .se  refere cate edital e suas

•especificações, será feito em cinto preStacões.de acordo Com- o desen-
volvimento dos' serviços, - excéto com relação à Última preStação que
será paga sessenta dias após a , conclusão de todo o trabalho contrata-
do, O s valores destas prestações são teferentes ao valor total das
instalações constantes deste edital, em -moeda corrente, ,n conta do
crédito constante da lei -n. 1.930, registrado pelo 'rribunt¡j de Contas
e já transferido para - o 1. P. A. .S. E., e de outros que forem pos-
tos à disposição do Conselho Administrativo. Serão fornecidos os
preços unitários dos elementos componentes de todas as „instalações
bem como os preços, em separado, de cada instalação, tudo de coas
formidade com a -relação que o Escritorio Técnico--foruceerá aos-in-
teressado.. Esses preços serVirão de base para as aumentos e redu-
ções verificadas nas instalações contratadas. De cada pagonsento será
descontada a percentagem de 5% (cinco por cento) para :garantia da
perfeita execução dos serviços, a qual eórnente será restituida ao 'con-
tratante após a. entrega e aceitação formal de todas as instalações pelo
Escritório Técnico: depois de se:g-senta '(60) dias. • • .

• Cláusula décima Segunda: — O Conselho Administrativo reserva-
se O direito de anular a presente concerrências não cabendo, neste

•caso, aos Proponentes direito algum a qualquer. reclamação ou inde-
nização.	 ' '

•Cláusula décima terceira — A firma contratante "ficará sujeita
à multa de -um conto :de réis (4:000$0), por dia que exceder ao
prazo estipulado no contrato,. salvo as' interrupções deterniinadas por
escrito petO • Escritóriss-Técnioo ou- pelo • Conselhe • Administrativo.

;Guando o excesso do prazo atingir' a dez diaa . cOnSecutiVos,:o Contrato
poderá -ser rescindido- .administrativamente, • indepeendenteniente de
ação ou Interpelação judicial, perdendo a firme contratante a caução
sie (Atte trata-a cláusula 'Roer" 'dêste edital, sua ideneidade para-con-

tratar para o Govêrno, -que Será cassada, bem çomo as quantias que
forem necessárias: para completar oS, serviços •contratuais; que serão
,executados pelo Escritório Técnico ou por quem ele designar, cabendo
à firma contratante apenas o saldo' que resultar dõs descontos de
que trata á cláusula décima primeira.

Cláusula décima quarta Não Serão tomadas em consideração
quaisquer Ofertas não previstas neste edital e nem quaisquer altera-
ções nas respectiva, especificações e projetos.

Cláusula décima quinta O Conselho Administrativo fornecerá
aos concorrentes, Mediante pagamento, a coleção de' desenhos e de-
talhes de thclas aOnstalações, que deverão ser executadas . à risca
pelo contratante,

Cláusula 'décima sexta — Os interessados poderão obter quais-
quer informes ou esclaracimenfos e as especificações, na sedo do
Escritório Técnico, Idiariamente, das 10 às tê horas e aos sábados-das 10 às 12 horas:-

•Cláusula décima Sétima TAdás -,afs despesas inerentes . ou ne-
cessárias à lavratura "do contrato, sôlos, etc., correrão por conta 'da
firma 'contratante.

Clát”ula décima oitava. — As cláusulas e especificações déste
edital farão -parte integrante do contrato 'que fôr assinado, indepen-
dentemente de transcrição.

'
Cláusula décima nona — A Dopertância total correspondente h

multaa que Se refere a cláusula décima terceira, será descontada da.
caução de que trata Ia cláusula nona, mi' se,esla não fôr suficiente,
da import1ncia a 01ger tuá cOntratante. A multa será Imposta pelo
presidente do Conselho . Administrativa, cabendo ao contratante,
dentro do prazo de três dias, a contar da. data da notificação feita; o
direito de • recurso para o Sr. ministro do Trabalho, Indústria e
Comércio. ."	 •

Cláusula vigésima Os proponentes declararão em suas pro-
postas, .além do que -Consta neste - edital -e respectivas especificações,
a sua residência legais que, aceitam Como aro n' desta Capital e que
se sujeitam a tôdrissnis leislederaiS e'municipaiS referentes ao objeto
da concorrência.

Cláusula • vigésinia primeira —.Os 'trabalhos -de construção de-
verão ser iniciados dentro ',",,jo prazo de três ._ (3) das úteis, a contar da
data da assinatura doi, contrato pelo presidente do Conselho Admi-
nistrativo..	 .

terrioC de primeira
imveligraésima segunda — Todos •sis materiais empregados

qualidade, a mão de • obras será esmerada nos seps
menores detalhes, podendo em qualquer tempo serem 'rejeitados todos
os Materiais ou os trabalhos que, a juizo da 'fiscalização, não satisfi-
zerem àquelas condições, devendo o ..contratante • retirá-los" do local
da obra ou refazê-los, dentro do prazo de vinte e quatro horas, a
partir da Ordem' por escrita: É profbidelnanter na obra qualquer
material, não constante das1especificaçtics. 	 -

'Cláusula vigésini ,tercelra O cOntratante t barnbém aceita a
obrigação de demolira concertar ou refaze'? todo- e qualquer serviço
quessofra imp-ugnação; por oeste da .fiscalização,

, Cláusula vígésiMa lcivarta O contratante ohriga-se a dispensar
imediatamente da obra 4J.ode e qualquer empregado eu subordinado seu
julgado inconveniente pela fiscalização . . •

- Cláusula vigésimaquinta Tócia e qualquer ordem de serviço,
reclamação, entendimento, imposieão-de multa. intimação. etc...entre
o presidente de Conselho Administrativo e o Escritório Técnico atv
contratantes ' serão .sempre transmitidos por escrito e devidamente
protocolados, e só dosa forma produzirão efeito.

•
Cláusula vigésima kxta•-•-• Tõdas as penalidades preVistas neste

edital de concorrência Serão , impostas ou aplicadas pelo' presidente
do Conselho AdministrtiVo, cabendo ao contratante, dentro do prazo
do três dias (dots; o 'direito ,de recurso ao senhor ministro do Tra-
balho, Indústria e Con-Aércio.,

Cláusula 'igésim tini — As multas rui que incorrer o con-
tratante, por Meça das . 'cláusula contratuais, poderão ser descontada.=
quer da cauçãe de que _trata a cláusula nona dêste edital quer da
-prestação de que trata, a clánsula décima primeira. .Na primeira
hipótese a caução•cterVintegralizada dentro de-cinco dias úteis.

Cláuáula vigésima oitava . ---: Ao Conselho Administrativo caberá,
resolver as dúvidas porventura existentes no decurso do presente
contrato: A firma contratante, no entanto,: poderá formular por es-
crito, dentro do prazo de quarenta e oito horas, as . suas reclamações
Vibre qualqquér decisão proferida,' as quais -serão encaminhadas ao
Sr. ministro do Trabalho, Indústria c Comércio que delas decidirá
em Última instância.	 1;

-Cláusula vigésimo ribrui	 A construção IMO responde por com-.
promisso de espécie alguma as.sumido pela firma contratante perante
os seus fornecedores ou terceiros. .

• i
• Trigésima — Correrão por conta da .firma contratante

.tôdas as despeeaS com sCguros•de operários contra acidentes de , tra-
balho, devendo a mesma firma observar, rigorosamente - thclas as ,preS-.
crições referentes à legiSlação trabalhista.
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Cláusula trigésima primeira — Toda e qualquer modificação,
que, por ventura, acarrete aumento ou traga diminuição de despesa,
devera ser, previamente autorizada por escrito pelo Conselho Admi-
-nisl rat ivo e só nesses casos será, levada em considereeão no fina l
ej mie de contas.

Cláusula trigésima segunda — A rescisão do contrato, com a
em-Hee-e lente Perda da caução, terá lugar, de pleno t.1ireito, inde p en-
dentemente de interpolueão judicial ou exl ia judicial, nos s eeu in

:

falencia da firma contratante;
b) suspensão dos trabalhos por prazo superior a cinco dias

'iiino1ivos j iteli ficados, a juiza do Censelho do Ibispital;
e) pela inobservilucia do projeto, especieicenes, qualidade dos

ma eriais empregados e condições contratuais;
( 1 ) P r .q o excesso de prazo em entregar a obra contratada, alem
:t0 dias, na forma da cláusula décima terceira (13') .

Veri 1 icada a rescisão, o Conselho Administrativo entrará ime-
diatamente na posse da construeão, salvo o direito ao recebimento

pres1acões vencidas.

Cláusula trigésima terceira — Correrão por conta da firr-ea
coa! rataree, todas as multas resultantes do não cumprimení o das

fedeea is ou posturas municipais, bem como as indenizações de
danos, por ventura, causados a terceiros, decorrentes dos trabalhos
contratados.

Cláusula frig,'edrua quarta — O andamento das obras deverá
ser conduzido de forma que não perturbe os demais serviços centra-
tadoe, correndo sob a responsabilidade da firma contratante qual-

pre juízo consequente de negligencia, atrazo ou engano.

Cláusula trigésima quinta — A firma contratante obriga-se a
executai' todos os trabalhos mencionados neste edital, no projeto e
nas especificações, com a máxima perfeição, sem morosidade, obser-
vando, em tudo, os preceitos da boa técnica, afim da dar a todos os
servi ç os o mais perfeito acabamento possível .

Cláusula trigésima sexta — Correrão por conta da fi r ma todas
as despesas inerentes aos trabalhos contratados. tais emalo mate-
riais, maquinismos, andaimes, mão de obra, transpor te do pessoal,
aparelhagem, ferraneentas, etc., e tudo quanto determinar dis-
pendia

Cláusula trigésima sétima — Além dos preços glohados lema a
execução de todos os serviços e instalações especificadas, a firma
Pr0 Pouente indicará os preços unitários (inclusive mão de obra) e
(Material) para cada espeeie de serviço, preços êsses que vigorarão
na hipótese de acréscimos ou redução dos serviços contratados. fendo
em vista as plantas elaboradas pelo Escritório Técnico e T'espeeivas

especificações e detalhes.
Cláusula trigésima oitava — A firma contratante terá plenq j

herdade na direção dos trabalhos, desde que sejam observadas as se-
guintes condições:

o) manter quanto ao pessoal operário todos os dis.posilivos
legi s lação social em vigor;

b) manter, permtmen1 emente, nas obras pessoa autorizada a re-
cebei' as reclamações eu avisos da fiscalização e a p rovidenciai. para
imediata solução dos casos, que se apresentarem.

Ceie suia trigésima nona — Fica conv encionado que o contra-
tante sujeita-se à, 'multa de 500 :90, (quinhentos mil rele), e ao

: em cada reincidencia, pela infração dri qualquer cláusula
coal rateei sem prejuízo do disposto na cláusula 13 o, mais, ims•

ca sos de paralização das obras, negligencia, morosidade. imperícia
ou irregelaridade que importe em prejuízo de ordem material ou
moral ao Hospital .

Cláusula quadragésima — i. no decorrer de e xecueão dos
serer heis a cargo da firma contratant e e antes da re. , spectiva en-
trega e aceitação definitiva por parte do Conselho Admini s t rativo,
vierem eles a =ofrer Igum dano. mesmo por caso fortuito. que os
alte re, modifique ou destrea. no tede on em parle. 	 i'iorlierSii

prejuízo= por conta da firma cor/tratante, que se obrigará a fazer

;t s	 custa, a restameieão, no prazo. que Hm l'érc deterrni mel) pelo

Cas0 a firma cont:eita nte se recuse a faze-/o 	 prazo dete
nado, poderá o Conselho Administrativxo maielar executar os sere-
v iços por outrem. correndo a resDeeliN a despesa por conta la 'erma
contratante. sendo-lhe descontados da caução e da prestacão a que
tiver direito.

Cláusula miadragéeima primei ia — No contrato a ser lavi ado,
poderão ser incluídas outra= chi uselas, contardo que não prejudi-
quem as cláusulas aqui expressas. mas que sirvam para tornar Mais

claras ou explicitas as condições do contrato.

Rio de Janeiro , 8 te junho de 1910. — 31erio	 Moroee Nive,
presidente do Conselho Administrativo.

Observação — As espec.' f icações e desenhos a que se refere o
presente edital, serão entregues aos interessados na sala onde fun-
ciona o Conselho Administrativo do Hospital, no pavimento térreo
do Palácio do Trabalho..

SOCIEDADES ÁNONINIAS
BANCO ÍTALO-BELGA

(Sociedade Anónima)

Capital	 . 	  Frs	 1 0 0 . 00 0 . 00 0

Pie;i•er.\";1-;
	 Fr.s.	 J00,00 0,00U

Sede social : An (meia) ia (Bélgica)

reuesais

: São Paulo, Rio de Janeiro, Santos e Campinas Argent ina
Bernes, Aires — Uruguai: Montevideu — França : Paris — nelVerra
I.ondres

liMANCETE EM 31 DE MAIQ DE 1910 Das SUCCIISMS NO
Ali 'o

Letras descontadas 	
	

á .801 :13eetiOe

Lr ras e ereiios a receber:
iii Inteeior . 	

	
8.058 :078e000

Do Exterior 	
	 set00
	

38.0-81 :723:300

LnipmEtiuno em conta corrente 	
	

41.788 :?1:»s;s3
Valores caucionados 	

	
32.831 :687e027

Valores depositade=
	

31.390 : 375 10
Caixa matriz, agencias e filiais

	
10.005 :473$373

Correspondentee do Estrangeiro 	
	

5.932 :183$989
Correspondentes do Interior 	

	
380 :3e3e6r10

Ca ixa

Emn moeda • corrente 	 	 7.978 :8e8e0713
Em cheques 	 	 344 : 831$800
No Banco do Brasil 	  10.303 :e20e300
Em outros bancos 	 	 933 :130”00

	
19.30:3:07 VS07S•

Diversas contas . 	  
•,• •
	 62.181 :312S1

267.314 :73M674

Capital declarado para as sucursa is no Brasil
	

12.000 :900030
Depósito em conta corrente

Contas correntes com
	

21.618 :747rie131
Contas correntes sem juros. 	 2. t)20 :8548950
Limil a das . 	

	
1.615 :417$100

Deposito a prazo fixo 	
	

16.093 :204$200
	

42.254 :223981.

Titelos em caução e em depósito 	 .	 122.312 :991$407
Caixa r»a 1 riz. agencias e filiais 	 24.930 :850$604
Correspondentes do Estrangeiro 	 e	 6.397:3318524
Cerre=pondentes do Interior 	 	 42:02 '_•;230
Diversas contas . 	 	 59.400 :130e818

2t57.311 :738e074

Banco Italo-Belga S. A. — D.	 — fl, llattat .11.-- A-si-
nat era ileg ivel, contador.

(c	 — 11-0-10 -- 122,50

i3ANCO FEDERAL BRASILEIRO

1DALV:CETE PAS oernAcõre Na PnAçvlii mo DE JANEDDil. EM 11 PE
-NI AP) PE 1910

Atiro
Catita! a realizar • . . 	

	
1:18 :970R000

Leiras de-contadas. . .	 770 :23;;:;.-,00
Letras O efeitos a receber por conta erópria do in-

terior.	 330 :;734000
Leiras e eleitos a receber eni cobranea do Ude-

3.0e7 :32887e0
ErnpréS[in -IPS: em contas COPPellie-";

	
e . 54i) : 1298285

Valores caucionados 	 	
	

1  496:4250200
Valores depositrelos 	 ....	 1.693 :749e000
Correspondontes no inferior 	 29 :187e200

ulo,s rui fundos pertencentes ao banco	 1.215 :2838t4e0
Caixa. Ima moeda corrente no banco 	

	
87 :373e300

Caixa, outras espécie:.	 :3 : 482KI 00
Caixa, no Banco do Brasil 	

	
205 :951e100

Caixa, outros bancos. . . . 	
	 :95$510

Diversa.= contas	 385 :381;054
Acões cai et ¡Oradas 	 40 :00~100

Total do ativo 	  12.017 :265099
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Passivo	 BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1939
Capital. 2.500:00U000
Fundo	 de reserva.	 .	 .	 	 126:3583951
Depósito em conta corrente com juros 	 1.001:0283100
Depósito em conta corrente limitada 	 	 117:6193909
Depósito em conta corrente sem juros 	 79:1813675
Depósito a	 prazo fixo	 	 893:5683900
Depó.sito em conta de cobrança do interior 	 2.067:3283720
Titulo	 em canção e em depósito	 	 2.371:10930N
Correspondentes	 no	 interior	 	 5:027$206
Valores	 hipotecários	 	   818:8653200
Diversas	 contas.	 .	 	 1.093:9773450
Caução da diretoria ......... 10:0003000

Total	 do passivo	 	 12.017 :26530tS

O Presidente, Dr. Camille Vmdlentier. — O contador, Mario Tostes.
(C-6.374-11-6-1910-8037).

COMPANHIA BRASILEIRA DE IMÓVEIS E CONSTRUÇÕES
RELATÓRIO DA DIRETORIA

Srs. acionistas:

De acordo com as disposições do art. 130 dos estatutos, vimos
submeter ao vosso julgamento o balanço e demais documentos re-
lativcs à prestação de contas da nossa gestão no exercício de 1939.

No exercício em apreço, empregamos nossa atividade notada-
mente na conclusão dos trabalhos de saneamento e divisão em lotes
co valioso terreno do Meyer, (rua Dias da Cruz) cuja venda en-
cetaremos logo que sejam dadas pelo Sr. prefeito • as denominações
dos respectivos logradouros, única formalidade que falta preen-
eller, urna vez que já estão aprovados e aceitos todos os trabalhos
referentes à urbanização do referido terreno. O produto da venda
desses lotes deve bastar à liquidação de todos os nossos compro-
missos atuais.

Além disso, melhoramos de muito as condições dos outros ter-
renos constantes do nosso stock

'
 executando obras de saneamento

moderno, como galerias para esgotamento das águas pluviais, e nive-
lamento por meio de aterros, afim de evitar a má impressão que al-
guns deles apresentavam, por ocasião das grandes chuvas. Satis-
fizemos -lambem, todas as intimações da Prefeitura e da Satírio
Pública, referentes ao fechamento dos lotes à venda, Por meio d-.3
muros e à sua boa conservação, capinando-os constantemente. Como
sabeis são trabalhos custosos, mas que não podemos deixar do
executar, sob pena cie ficarmos sujeitos a grandes multas. Tudo isso
e mais os pesados impostos que gravam a propriedade imobiliária.
sobrecarregam, sobremodo, a nossa tesouraria que, entretanto, ainda
suportou folgadamente o peso da 'elevada soma de 5.100:00030, a
quanto montou a amortização da nossa dívida.

De resto, é fácil discriminar o seu movimento:
Quantia empregada nos trabalhos acima 	 	 577:00030
Quantia empregada na amortização da nossa .divida 	  5.100:000,30
Quantia empregada nas nossas despesas gerais 	 	 498:00030
Quantia empregada no pagamento de impostos 	 	 267:000$0

Releva notar que a verba para as obras de urbanização, aterro
etc. deve ficar, no exercício de 1910, quasi que extinta, e que a verba
destinada ao pagamento de impostos deve ser reduzida de cerca do
50 c/a, em virtude da venda da grande área do Realengo.

À vista do exposto, pensamos ter feito tudo quanto estava ao
nosso alcance, para dar-vos inteira satisfação.

P. bom tombem notar que todos os nossos encargos exigidos
pelas leis fiscais, estão em dia, não existindo nenhum compro-
misso nem título de dívida pesando sobre a Companhia, a não ser
o que consta do contrato de 25 de novembro de 1935, que mon-
tando inicia'mente a soma de 10.281:07531, acha-se na hora
presente reduzido a 4.481:07531.

Esse grande esforço foi feito sem prejuizo das obras de valo-
rização do nosso ativo, acima enumeradas. A propósito devemos
chamar a vossa atenção para o auspicioso fato de ter sido feito por
técnicos competentes o cálculo do valor das nossas ações, dando
como resultado 42030 por ação, isto é, mais do dobro do valor no-
minal. E, como elas são, pelo contrato acima citado, a última e
principal garantia do vosso crédito, podeis ficar tranquilos quanto
ao seu reembolso total.

O movimento das nossas vendas em 1939 foi digno de nota,
elevando-se o seu total a 5.837:00030 com a venda ao Instituto dos
Industriados do grande terreno do Realengo. Essa venda foi reali-
zada sem lucro, visando apenas a amortização mais rápida da nossa
dívida, de acordo com o programa traçado.

Nos quadros anexos encontrareis, em detalhe, os esclarecimen-
to relativos às nossas transações. bem coroo os resultados obtidos.

O pessoal da Companhia, corno sempre, muito se esforçou pelo
bom andamento dos trabalhos da Companhia, tornando-se por isso
Gigno de elogios.

De acordo com. a lei e os estatutos deveis eleger o Conselho
Fiscal o seus suplentes para o próximo exercício.

Na nossa sede, à Avenida Rio Branco ri. 48, continuam à dis-
osição dos Srs. acionistas todos os documentos relativos ao ba-

lanço em apreço.
Rio de Janeiro. 2 de maio de 1910. — Antonio Eugenio Ri-

chord Junior. — Francisco Goncalves.

Ativo.
Títulos em carteira 	 	 188:4933000
Terrenos próprios . 	 	 6.213 :5193918
Prédios próprios	 630:2103000
Propriedades agrícolas . 	 	 509 :0753845
Devedores por compra de farra p os	 	 3.069:1393266
Devedores por compra de prédios 	 	 1.129 :8523065
Devedores hipotecários , 	 	 113 :6658164
Obrigações a receber 	 	 6 :88631a0
Devedores diversos . 	 	 126 :562328::
Caixas e Bancos 	 	 261 :255$278
Títulos caucionados . 	 	 60:0003000
Despesas de constituição 	 	 1$C00
Móveis e utensílios . . 	 	 31 :7003000
Instalações diversas . . 	 	 26 :896$080
Materiais e viaturas 	 	 95:0003000
Cauções e depósitos	 ii") :3343104

.Direito de servidão e passagem 	 	 1:00°30°0

13.399:5203165

l'«ssiro
Capital .	 6.000:0003000
Reservas.. 	 	 954 :071$533
Caução da diretoria 	 	 30:0003000
Cauções diversas	 30:0003000
Banco do Brasil e outros 	 .5.181 :0751(10
Credores diversos . 	 	 271:5113688
Dividendos não reclamados 	 	 6 :30880v0
Sindicato terrenos São Paulo 	 	 •435 :7913698
Comissões a pagar 	 	 5 :2983500
Lucros em suspenso:

Saldo em 1-1-1939 	  121:6323031
Lucros do exercício de 1939...	 357 :2313862	 481 :8633946

13.399:5203165

DEAWNSTRAÇA0 DA CONTA "Lucnos E PERDAS"

Encargo,
Despesas gerais	 498:2!1$170
Despesas de propaganda 	 	 8 :8,5439C0
Amortizações e depreciações 	 	 35 :2953036
Percentagem da diretoria • 	 	 .20 :0003000
Prejuizo das propriedades agrícolas 	 	 12 :9833150
Preju izo das oficinas, pedreira, almoxarifado e ins-

talações . . 	 	 2:4913517

577:8693703
Lucro do exercício 	

	
357:2313862

935 :1013565

Produtos.

Lucros sobre vendas de' r raios e terenos 	
Renda de prédios 	
Comissões e indenizações
Juros

935:1013565

	

1;oacr	 cooln.dor. —	 Ylf,:-.1110	 Weldird Jr., Presi-
dente. — FranciYeo Gonçalves. dirAor,,

DAroxER	 coNsELII0 FISCAL

Srs. Acionistas:

O Conselho Fiscal da Companhia Brasileira de imóveis. e Cons-
eúe. Cles, tendo examinado as contas e o balanço, relativos ao exercí-

cio de ano de 1939, é de parecer que os mesmos devem ser aprovados.
Rio de Janeiro. 10 de Maio de 1939. — Mario Tavares ela Silvo.

	

— Claudio	 — Bedjamtrt do Ornha.
(G 0.300— 11-0-1910 --

PLORAEFAUNA S. A.

ATA DA ASSE:XDLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Aos trinta dias do mês de maio de mil novecentos e quarenta Cm
sua sede social, D. Aurora Lopes Pereira, diretor' presidente, declarou
aberta a sessão depois da verificar a presença de número legal de
acionistas. Convidou para presidir os trabalhos os Srs. D. Yedda Freite
da Costa Braga, corno presidente; Hélios Aristides Seelinger, como 1'
secretário e Ubicatan Paranhois, como 2° secretário. Con.stiltuda a
mesa o presidente • declarou que o motivo da reunião conforme con-
vocação feita no "Diário Oficial" cie 10 de maio do • corrente, era a

455:45 tsoon
5:3183672
8:6363000

465:6913990



nope. 1 1.0 11T1 COO ta rOrren to 	
Enipréat inio Ii ipot aea rio.
Imóvoia hipotecados 	 •
Conta::: diveraae 	

Passi cn

Capitel • 	
e:mis:elodt lataas hipolocáriaa, au-

torizada • 	  15.000:0finao00

hienos:

Letraa hopul cearias não (anil idas 11.067:7004000

Valor Ias emitidas ald esta dura	 932 :300000
Valor das resgaladas até esta data	 191:500000e—

GAD pODS a pagar 	
teirantiaa
Contas diversas 	

1.311:015eall5
711 :270990

1 277 :000000
I 182:710520

4.512:670855

1.500:000000

137:S00000

28 :997$500
.277:000000
968 :873$355

4.512:670855

a
11256 Quarla-feirn
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Parecer do Conselho Fiscal — Os membros do Conselhe tr
Casa Bancária Nacional S/A, depois de examinarem a situação de4
sociedade e a.prOposta feita pela. Diretoria, são da parecer que 4
mesma deve ser aprovada por consultar os interesses da Casa Ban
cria. Rio de Janeiro, 20 de abril de 1940. 	 Themistoeles
qua. — De. Armenio Darcili. — Rue Smith de Vaseoneellos. Posta
em discussão a proposta. da Diretoria com o parecar do Conselho
Fiscal, o ninguem pedindo a palavra, é ela aceita e aprovada, pife
unanimidade. Em, seguida o senhor peesidanle declara que, do aeor-

' do com o artigo 90 dos estatutos, lam os senhores acionistas prefe-i
rancia na subscrição dos novas ações, estando, .por isso, sobro a meete
a respectiva lista d e eubseritores do' aumento, ora aorovado. Sus-
pensa a seseilo por 15 minutos, para que'eas senhores acionistas pl.Da
dessem fazer uso dessa preferência, é ela togo reaberta, deelarande
o senhor presidente que tinha o prazer de constatar que o aumant
havia sido lotehnento subscrito. Pediu e foi lida pelo senhor secre-
tário José C. Gonçalves a seguinte lista: Lista nominativa dos subs-
critores de ações do aumento de capital da Casa Bancária Nacioua
S/A — Jose de Castro Menezes ., 'brasileiro, banqueiro, residente r
rua Oto afinfai n. 102, ap. 3, SOO (oilocentaa) ações, no valor dia
s0:000$0n0 (oitenta contos de reis), e Luiz Dias, brasileiro, do co
inércia, residente à travessa Ferraz n. e6, 700 (setecentas) aeõesi
no valor de 70:000,000 (setenta Contos de vais). Submetida à dis-
cussile, é ala aceita e aprovada unanimemente. Em seguida o senhor,
presidente &clara (lua já havia sido depositado no Banco do Braai
a importância de 75:000000 (setenta e cinco coutes do Tais), cor

firespondentes • a 50% do aumento realizado em' obediência,ao que er
;edeterminado pelas leis em vigor. Pelo secretário, senhor José elei

Gonçalves, é lido e exibido aos presentes o recibo respectivo do de.e
pôsito feito. Padindo a palavra, o acionista Se. Otávio de Ipttneneal
Moreira propee à assembléia qne, em face do aumento ora aprovado
fosse dada a seguinte redação ao art. 50 dos estatutos: Are, 5 •0 eal
capital social a de 250:000000 (duzentos e eineoeeta contos de réis)
diNididos em '2.50D ações nominativas, no valor de 100000 (cem miii,
reis) cada unia. Parágago único. A transferência das ações far-se-ee,
em livros próprios; de acordo com a lei, e só poderá sèr feita a lira-
sileiroa, excetuadas as pessoas jurídicas. Submetida h discussão, ia
ela aceita e aprovada, por unanimidade. Passando à 3 a parte dos,
fins da assembléia, o senhor preaidente declara que esta iria proce-
der à aldeão do diretor-tesoureiro, cargo esse vago nin virtude de,
renúncia da senhor Guilherme Lips da Cruz, conforme carta que se
encontra sobre a mesa. Feita a eleição e apurados os, votos, verifia
ea-se ter sido eleito o senhor Luiz Dias, brasileiro, residente h tra-
rt'Sn, Ferraz n. 26, Por unanimidade, o qual é imediatamente em-
¡usando pelo senhor presidente. Nada mais havendo a tratar, o se-
libar presidente encerrou a sossào, pedindo aos ',rasantes que aguara
ciassem ri cenfeceeio da ata. A seguir O secretario, Se. anuas da (0r-
valho Bompet, len em voz alta a presente ata, a .qual, achada con-
forme e por todos aprovada, a assinada pela mesa e demais -Acionis-
tas presentes. — Daniel Alves de Britto. — José (1. Gonçalves. — .Ja-
cques de Cor ralho 13~01. — José de Castro Menezes. — (Mario dm
lpazienin Moreira. — Themisioelcs Vivaequa. Smith de Vos..
conceitos. — Dr. 4 raienio !Pirelli. —.Carlos Ilelloiro

(C. 6.363 --,- 11-6-910 — 12747.)

ragularização das remunrraçõea relativas aos membros da direlorhe
e do Can:olho 'Fiscal. Pedindo a palavra ó acionista Alberto Ferreira

Melo propôs que os referidos cargos exercidos dcada o início- da
Sociedade, gratuitamente, continua:sem a ser coma foram zempra
a:.a hoje, não .s.6 no presente exercício, -corno no.s próximos, sem a me-
nor paga e isso até os fins de 1946. Alegou, para iam) a atual ativi-
dade insignificante do tais membros, ao parda atual situação finan-
ceira da Sociedade e as suas dividas. Poala em desensaiiaa propo.sta
fui a mearea neella e aprovada por unanimidade de votos. Nada mata,
havendo a trator unendeu-Eo a sessão. E eu, Ubiratan Paranana
2^ acavalado, lavro •a presente ata por , nem assinada e pelos demais
manibros da mesas.- Rio de Janeiro-, RO -de Maio de 1940. — Ubicalon

d a/w. 2" secretário. . --- Veddo fera iTC (h( Pn gla Braga, [I rase-tante.
— ;leitos Arislides Seelingr% 1 secretário..

(C. 0,373 —	 408).

COMPANHIA PARQUE DA VÁRZEA DO CARMO

Sociedade Anônima fundada em 1918

CIATITETIIAflE :ltIwli'O REAL

Autorizada. Pala Carta ' ,Manta n. t.277

nei.alloiare EM 31 DE NI'Mo DK 1910.

• AtI ro

Rio de Janeiro. 5 uio junho do 1010 — O cor tador, Benjamin
Noseimenlo. — O diretor, .1)r. Antonio -de Almeida Braga.	 S. A. INDUSTRIAL DE TUBOS

— 6.372 — 11-0e940	 81e6e.
()MON ÁDIA, RHMAZADA NO

on 1940
i;

Aos quinze (15) dias do inu de/mio da 1910, às 15 horas,

releia AUTENTICA DA ATA DA AS$K.N1 IttÉLA °URAL t 'ftAoRDlN.RIA DA DASA
naaelenea IAG1ONAt $/A, 105.51.1zADA Et 10 DE IuNuro DE 1910

	

• 

é de social, à rua da Alfandega r. 41, 4° andar. sala 413, reunidos
acionistas em número 'legal. .conforme se verificou de suas assintee
turas no livro de presença, foi indicado Para presidir aos trabalhos dr:
acionista . Dr. Benri Filhos,. que, para secretário, convidou o aelna

Aos dez dias do raaa de junho de 1910, às 17 horas, na sede soe pista Dr. Fernando Bastos de Oliveira, O Presidente, declarando buadal da aociedade, à rua de Rosário n. laS, 10 andar, presante:4	 talada e assembléia geral ordinarária, que foi regularmente convoca, 	 .senhores acionistas que assinaram o livro de presença, num total de da, conforme os anúncios publicados no "Diário Oficiai" de 12
'
 13805 açtles, representando Mais de dois terços do capital social, reuni-  e 15 do Illêà passado o 12, .11 e 16 do mesmo Ines no "Jornal

te	
cljt,dos em Sa convocação, é aberta a aesseo pelo diretor-presidente, 'se-  Comércio", .determinou leitura do relatório da Diretoria, balain-albor-José de Castro Menezes, que pede aos presentes que indiquem e parecar do Conselho Fiscal referentes ao exercício findo em 31 dê',alguem para presidi-la. Aclamado, o senhor Daniel Alves de Brito dezembro da 199, o que fiz como secretário-. Terminada a leitura, talassumo a presidência' e convide para seceetáríos'os senhoras.3"esé C. Presidente abriu diseusaiio sobro a matéria, e, como ninguem qui,1Gonçalves e Jaques de Carvalho Bompet. Assina.,constituida e ins- sesse usar -da palavra, soloncteti à votação o relatório, balanço e pa-talada a- mesa da- assembléia, declarou o senhor preeidente que, 'de recer referidos, publicados no "Diário Oficial" de- . 13 do corrente]acordo cem os anúncios de convocação feitos no "Diário Oficial" de .r0s, os quais . foram, com- abstenção dos lega/mente impedidos de3f1-1-940, 17, 20. 22-5-10 o ,3-6-9-10, os fins da,rennião eram: 1°. votar, unanimemente aprovados. Pediu a palavra o acionista e dire-,aumento de capital; 2°, reforinaeclos estatueoSe . , .eleiçfia do cargo ter Dr. Trajo de Miranda Valverde e propôa .: 0) que se atribua;de diretor-tesoureiro, e qao achaiido-se sobre a mesa a proposta da 

flo Conselho Consultivo a • faculdade de daterrnimir • o montante 40Diretoria sobro' os dois primeiroseassuntos, eqm o eespectieo pare-  dividendo a distribuir e a époea de seu pagamento; h) que a assern-scer do Conselho- Fiscal, pede ao senhor secretarie "que leia estes. do- hléia geral, nos termos do. art. 3, ia fine, dos. eatatuloa, autorize a'cumentos. O senhor secretário, senhor José C. Gonçaivea procade	
continuação dos trabalhos-Niee havendo quem quisesse usar dá pa-leitura desses' documentos, qrie são do teor seguinte: Propoata 	
lavra foram as duas propostas. separiulainenta, postas em votação, eDiretoria --A Diretoria ,

da Casa Bancária Nacional.$.2A,, tendo em unanimemente aprovadas. Por proposta do acionista Dr. M urtimelN:Dita 
o que determina o Decreto n. 1.880, de li de- dezembro de Ogéa a assrnibleia aprovou' os honorários de quinhentos mil ria1939, e e crescanle desenvolvimento da sociedade, cujo capital atual (5000) para cada membro efetivo do Conselho. Fiscal e de duzen- .

torna-se insuficiente para atender 'à sua boa 
clientela, propila seja tos mil réis (2000) para cada suplente. Procedeu-4e, em seguida,'o

mesmo aumentado de 100:000$0 para 250:00010. Propõe ainda à eleição dos meinbroa da Diretoria e do Conselho Fiscal, verifican-assombléiá que, em face do 'que vem sendo exigido pelo Menistérke do-se o seguinte 'resultado: para a Diretoria — Trajano da Miran-
da Fazenda, sejam as ações .

ao portador da sociedade transformadas da Valverde, 'Henri Fillku, André Sarda e Murei Cazali; para .0 Con-emaçOas nominativas, condicioeando-se a eua ,
transferencia somente selho Fiscal — efetivos: Maurice Pin. Luiz An Reit ladeai) eVaeeai brasileiros, pessoas fisleas. Rio de Janeiro, 17 de abril de.1910. 	

fride Ba4106 de Oliveira Ftlho; suplentes; Robert, San-leoa, Douglae4. Diretoria: So.0 ti .e Castro $tenezes: — guilherme Lios da Cru z 1

'ATA DA ASsEMDI.ÉiA oCHAL DIA 15 DE MAU;

CASA BANCÁRIA NACIONAL S. A.
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COMPANHIA REPRESENTAÇÕES REUNIDAS

(Sociedade Anônima)

ATA O	 E:1!..ÉLk,	 !).1 e d:oNSTITLI(2.À1i DEUIN ITIVA

Au'r. V 0!4.: dia S fibo ittês cio março de mil novecentos e (marmita.
resta cidade do Rio (t.e Janeiro, Do ly tAio número 153, sala 7o4.
aoxio.iida	 Peçaittni. reuniram-se as seguintes pessoas, elti Virtudc
kta convocação leda na segunda. as sembleia geral preparatória da
¡constituição desta s , aiiedade, realizada aos nove dias de janeiro do
•i_airrent e ano, convonção essa para o fim especial da constituição
'dei- Malva da sociedade, : — Lei. Nunes Figueira, Fernando de Oti-
'veira, José Cordeiro, Jos Criséstonio Ferro, Antonio Júlio Ferreira
findrigues, Aulônto Itirques Damas, Artur Passos Salgado, Manuel
Lopes da 1;z ilvii. José Cesar Prada. Jonalan José Rodrigues, Luiz Fel-
r•andes Braga. U'iiitsto de Almeida Peixoto e Josef Chieger, ao todo

pessoa s . I'Rpreéntando o capital total de duzentos contos de
(200:00Ne i ro P resenlados Por ind (1.900) ações no valor de

duzentos infi rt , is 12(~) cada uma. Como apareceram todos os
si-nasci:Rores de ações. houve número legal para se tratar da cons.
tilonale. de uma sociedade anônima conforme a lei. As pessoas !ire-
ésentos aclamaiion presideele da assembléia o Sr. Fausto de Almeida
poixoto que convhion a mim, ArtAir Passos Salgado, para servir de

cretário. Assim tornada a mesa, declarou O Sr. presidente,.que o
jim da reunião, co,forme é do conhecimento de todos presentes, era
ti constituição da Companhia itopresentações Reunidas, Sociedade
'AnOnima, cujos estatutos, firmados pot lodos os subscritores, acha-
:sato-se sobre a coesa. Por isso ordenou tio secretário mie procedes-
se• à leitora dos olesinos, que ficariam incorporados a ata dos 1E3-
ladios . Finda t leitura, ordenou o Sr. presidente a leitnra das
a tils das duas assembléias gerais preparatórias, que, postas em dis-
visão. São sow debate aprovadas. E,,eni seguida, com ordem do Sr.

ln'esidente procedi à leitura do laudo .apresentado pelos louvados no-
meados na assendileia do très de janeiro, que é o seguinte: — Laudo
ie Avalitição, da rem . esentação do Sr, Juser Chicgor, residente pai

4str Capital I, ederal tio Rio do Janeiro. Os abaixo assinados, no-
:meados pela assembléia dos acionistas da Comininliia Representações
Reunidas, sociediole anónima em orgabização, realizada aos três dias
do mês de janeiro lit corrente ano. Dal a nos termos do artigo 77 do
De:::reto /.131 d /i dc jillho de 1891. tiroceder a avaliação da retire-
isiodação perlencenie ao	 Joset Chieger. nesta ata, reunidos no
Fredio 98, sala itt rua da Assembléia. nesta Capital Federal
do Rio de Janeiro. depois de detido o meta:idoso exame dos bens e
4rtl'edOS da mesma representação opinara: — Considerando que a
.Firex Corporation representada pelo Sr. Jose 1' Chieger por tempo
indeterminado: eult,: idet'aritiO a grande procura que o s artigos terão no
merendo; considerando os preços especiais concedidos para impor-
tação, chegamos a coorlusão que a reOresentiição ria Fire! Corpo-
'cal Mn, de Saint Lenis, Estado cl .?„ Missouri, E. U. A., tem o valor
!te cem contos d p réis (100:0000). E por estarem unanimemente
1.1e acordo cri" todos os Lermos dla asaliaeão. lavramos o presente

que Vai escrito pelo louvado taiotel Lopes da ¡Silva e por
.rIodos. , depois de lido. a ss inado para os devidos efeitos legais. Rio
'de Janeiro, 5 de ,janeiro Oe 1910. (assinados): — Fausto de Alteei-
ia poixoto. Jonivan BoCigues, Artur Passos Salgado, Manuel

'L'P' da Sil;a. Vinda a leitura do laudo, o Sr. presidente pôs cio
(iiscussão O mesmo e olag .lein pedindo a palavra, submeteu à vota-
di-a), sendo aprovado unanimemente. E. em seguida, o Si'. presi-
dente ordenou que lambem fossem lidos a lista das subscrições de
oções e o recibo do ilepodto da décima parlo do capital social, do
ti ,guinle teor: — Racebemos da Companhia Representações Reunidas,

•A., em organizae -,k,, a quantia do oez contos de réis (10:0900;
'correspondente a dez por cento (10 (ii,) de 100:000$0 (cem contos
ite réis) do capital 1. ,m que, se estabelece a referida . Companhia e
wie fica depositada nesta ,filial até a sua definitiva organização.
Para um só efeito fira:a:nos o presente em uma via. Elio de Janci-
o, G de março de 1910. Banco Comércio e Indústria de Minas (e-

jais. a) Braga, sendo a outra assinatuira ilegivel; solado com20$'2.
Aberta a discussão sobre os documentos atras referidos. nioguem pe-
oui ti palavra, pelo nce o Sr. presidente os submeteu a votação.
sendo aprovados unanimemente.
. Em seguida, declarou o Sr. presidente que, de acordo com o de-
liberado na assembléia de três de janeiro do corrente ano, seria ie-
i . orporada à Companhia Representações Reunidas, Sociedade Anótiima.

representaeão de propriedade do Sr. Josef Chieger, recebendo o
referido senhor o pagamento em ações rio valor de cern contos de
reis (100:000000j. importância pela qual lei avaliada a referida. re-
presentação, conlormc o laudo aprovado, declarando mais que o

Josef Chieger çAiliscreveu as ações que se referem ao scu paga-
Mento. Disse depois o Sr. presidente que a assembléia devia tratar da

(Seeeão P	 r:fitriTin n ie 1910	 11257
-- • _

eleição do conselho fiscal e os seus suplentes: aberta a ili:-.clissãe•
'oram propostos, os segoinles senhores para flscais: Luiz Fernandcs
:Braga, Antônio Marques Damas e Ari lir Passos Salgado; para sindelite
Os Srs. Antimief CrisósImuo Fe:To e Fernando de Oliveira e Manrict
Lopes da Sik a. O Sr. presidente suspendeu a sessão por 15 minuto,s
para serem organizadas as chapas de votação e, findo este tempo, re-
abrindo os trabalhos, mandou proceder o apuraçãc• das cédulas sobre
a mesa, constando-se que os sei/flores acima referidos ;focam eleito'
por unanimidade de votos. liepois de anunciar o resultado da eleição
dos membros do conselho fiscal e os seus suplentes. o Sr. presidcroe
declarou que diretores e conselho fiscal. são considerados desde ,iá
empossados nos respectivos cargos. Nada mais havendo a tratar, o
Sr. presidente fez entrega ao Sr. diretor-presidente elnito, de todos
fis documentos comprobativos da constituição legal e dcfinitka da
Companhia itepresentuções. Reunidas, Sociedade, Anônima, afim dr,
frie lhes seja dado o seu destino legal. O Sr. presidente eoLgra-
lula-se com os acionistas presentes pela escolha acertada para dar

sociedade e da qual se espera, com razão, que seta uma ga-
rantia real de êxito e progresso da sociedade nascente. Nada nude3
havendo a tratar, o Sr. presidente declarou encerrada a assembléia.
e :eu, serrelCalo. daetilografer a presente fita eia duplicata, sendo unia
no livro competente 'e outra N-11 separado, para que tenha o destioo
legal. e ninhos subscresi. Rio de Janeiro, aos vinte dias do mós
lila	 de Mil II0VeeelilOS e quarenta. — Fausto dc Alincida Peixoto..
— Au-thur Passos Solundo. — losef Chieffe.”. -- Antonio filtrisostionto

fonathan Josij nodrigues.	 Aitionio inlio Ferreiro nit-
dp igues. — José Cordel po. — José Cesur Prado. --	 Nanes

Fermiddo de	 — Manoel Lopes do	 totc:
Férnottdrs Peo(ta.	 An1000 .11dIVICS naMaS. T01.1Wz as firmas re-
conhecidas pelo tabelião Eugên i o Mueller.

Lista dos subscritores de ações da Compaohia Itepre,enlaçõe.q
Reunidas. Sociedcale Acantona, instalada nesta Capitai Federai do (tio

Janeiro, com o capital de duzentos contos de reis (200:000$0), divi-
dido cio mil (1.000,' 'ações de lamenteis 	 réis 2900': cada uoat:

A r:r.,e'S

António Cri s o.skinal Ferro 	
José CICIÁ(' iro 	
Fernando de
:Manuel Lopes da Silva 	
António Júlio Ferreira Rudrig,ues
Luiz Nunes Vigio:p.a 	
Artur .Passos
Antonio Marques Damas 	
José Cesar Prada 	
Luiz Fer na mies ltrag,a 	
Fausto de Almeida Peix(oo
Jonalan José Rodrigueç.	 , 	
Jusel Ch.ieger 	

1.000	 209:9000W,

Estatutos da Companhia Representações Reunidas S. A.

CAPITULO 1

	

ri	 r;\si !N.54:.-5.0; SEDE. lillIEÇÃO E DIJJETL , Ii LoMPAN/11A

	

A 14	 Sol) a denominação	 Companhia Reorescrd..açoes ftea-
vida. fica eonslituida iriam, uciedado anónima, que será regida pnr
estes estatutos, o, nos casos 0IlilSoS, .pela legislação em	 Igor, irt
Parte em mie lhe for apticavel.

Art. A sede da Companhia, para todos os o feitos le gais é
nesta Capital Federal de São Sebastião do. Rio de Janeiro. podendo
entretanto. a diretoria criar filiais elou agéncias que julgar necessá-
rias ao desenvolvimento social.

Art. 3.° O prazo de durc50 da Companhia será de vinte
tinos. contados da data da sua inst a1ailo podendu ser prorrogado, st a
assembleia geral assim o determinar.

Art. 4." A Companhia tem por objeto a exploração comercial eloo
inclustria: de diversas representações estrangeiras e/ou nacionais: com-
prar e/oo vender. importar e/ou exportar: praticar' todas as oPe ra-
eões que diretamente ou indiretamente se Prendam ao referido comér-
cio, salvo as explorações corno lambem operações comerciais e/oti
ciinli-iiui (pie careeam da pr."!via autorização governamental.

C.‘Pt Ft 1.0 II

Do CAPITAI, 05 LuNIPANI11.,

Art. 5.'' O capital inicial da Companhia é de 1111/C1110S CDU lus
réi (200 :00(4000) dividido CM mil ( .000 j ações de duzentos noi
réis ( 00$000) cada uma, (Incluiu ser pagas em quatro (I; pres .ta-
ções

Art. O." As ações poderão ser nominativas ou ao portador. à Von-
tade do possuidor.

Parágrafo único. As ações nominativas poderão tornar-se ao pot-
ador. ou vice-versa, pagando o seu possuidor a laxa de cinco mil

.k.(5-$000) por tical) que será levada à conta de lucros sociais.

tillansamann e Plínio de Castro Piolleiro Guimarães. :Nada mais lia-
-511.1(10 a tratar, foram os -Irabaltnm encerrados, e lavrada por mim
secretário esta ala. que depois de lida e aprovada, é • 0.1 104.10s a
inda —	 — l'emaddo Bastos de Oliiciiï — Trajam,
dt'	 S'clet.rde. — Waltrido Bastos tf(' 	 P'ilho. Pela
S. A. cles Ilants Vourneaux el. Fonderies de Pont-à-Mon:soo.

Fillios. Pela Société dos Tuyaux Coima: Maurice (10écf. —
.111 , (ttPice Nêr. —Rottert Saittst;d.

-- 11-0-1950

• • • • •

400000
490000
400ts

1:000000
1:000000
1:000$0Q

	

10	 2:000000

	

15	 3:000000

	

5	 5:000$090
n:000$000

	

50	 1o:0omor4

	

n5I	 70:800$000

	

COO	 100:000000
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DIÁRIO OFICTAL necçlio
	

Zunbo de 1940

ore s 	y
eador pela simples tradição dos respectivos titules.

• Art..8.° As ações são indivisíveis em relação à Companhia, que
ió -reconhece um proprietário para cada tição.

• CAPITULO III

DA ASSEMBLÉIA GERAL

Art. .9.° A assembléia geral, quando legalmente constituída, é o
poder soberano da Companhia: — as suas deliberações serão tomadas
por maioria de votos presentes. 	 . •

Art. Id. A assembléia geral se considerará legalmente consti-
tuiria quando,- em virtude de sua convocação, se acharem reunidos
acionistas que representern pelo menos dois terços do capital reali-•
:Me em ações inscritas nos registros da Companhia. com trinta (30)
dias de antecedência ao da reunião. • , •

Parágrafo único. No caso de não se reunir o número de acio-
nistas exigido para a constituição legal da assembleia geral, será-con-
vencia nova reunião por meio de anúncio no Diário Oficial. Não
comparecendo na segunda convocação o numero de acionistas exigidos,
cenvocer-se-á terceira por meio de anúncio - no Didrio Oficial e pote
carta. com a declaração da que a assembléia pederá deliberar, seja
qual for a soma do capital representado pelos acionistas presentes.

Ari. 11. Uma-- vez constituída, a assembléia geral poderá resol-
ver.sobre tudo que for de sua competência, exceto reforma de esta-
Italie, aumento de capital, liquidação, dissolução da Companhia, para
o que é necessárioepele monos. achar-se reunido . um número de acio-
nistas que represente dois -tens do -capital em ações inscritas nos
registros . da Companhia, com trinta (30) dias de antecedéricia ao da
reunião.

§ 1.° E' permitido ao acionista fazer-se representar por procura-
dor especial, que tambem seja acionista, eu procurador bastante, des-
de que estes não façam parte da diretoria ou do conselho fiscal.

§ 2.° Os possuidores do ações ao portador, para que possam to-
mar parte na assembléia, deverão, três (3) dias, no mínimo, antes
da 'reunião, rdepositá-las na escritório central da Companhia e, se elas
e stiverem caueionadas, deverão depositar, em prazo igual, o documen-
to comprobatório de respectiva caução.

§ 3° Cada ação dá .direito a uni voto.
4. .° Não pcidem votar nas assembléias gerais os diretores, para

aprovarem seus balanços, contas e inventáries, e os fiscais' pára ápro..
yareni 'os seus 'pareceres.

§ 5.0 Todos ás acionistas; ainda soai direito de votar, Por não ' se
acharem legalmente inscritos, ou pôr não poesuirem número de ações
para isso! exigidos nestes estatutos, Meterão • assis!ir aos' trabalhos da
assembléia geral e discutir e . objeto sujeito à deliberação.

Art. 12. A assembléia 'gerei será presidida-pelo diretor-presi-
dente, que escolherá um acionista para servir de secretário. •

Parágrafo único. Ao presidente da assembléia, além dos votos a
que tiver direito como acionista, cabe o de qualidade nos Casos de
empate 'nos votações.

Arte . 13. Compete à assembléia -geral:	 •
a) .11çsolver rodos. os negócios de interesse social que não esti-

verem ~elidas à diretoria e ao conselho fiscal;
b) eleger, nas épocas determinadas, a diretoria e o conselho fiscal:

, c) discutir o deliberar sobre es contas e relatórios apresentados
anualmente pela diretoria e sobre os pareceres do conselho fiscal;

d) alterar mi reformar os presentes estatutos, não lhes sendo,
porei% permitido mudar, ou transferir o objeto da Companhia;

e) resolver sobre eumento do capital, liquidação e dissolução da
Compantile é sobre 'qualquer assunto para que tenha sido convocada,
dentro dos limites da sua competi:51104a.

Ate. 11. ifeiverá anualmente, no mês de fevereiro, uma assem-
bléia geral ordinária, para apresentação,, discussão e votação do re-
latório, balanço e contas apresentadas pela .diretoria, referentes à
gestão do ano anterior, bem come. do parecer do conselho fiscal, sen-
do todas as deliberações tomadas pela maioria 'ele votos presentes e
não podendo ela funcionar sem que estejam pise-sentes, pelo menos,
três (3) acionistas que não 'façam parle da diretoria e do conselno

Parágrafo • único. Um -mês antes da assembléia geral ordinária
será facultado aos acionistas o exame das que estejam presentes, pelo
monos, três (3) acionistas, e da lista das transferências de açeies,'
devendo ser publicados pela imprensa, até dez (10) dias antes da
mesma assembléia,. o relatório, balanço e contas, á que se refere
principio deste artigo, e até trinta (30) dias após a reunião, publi-
cada a ata respectiva.

Art. 15. Além da assembléia geral ordinária, de que trata o• ar-
tigo antecedente, haverá tantas assembléias gerais extrabrdinállee
quantas forem julgadas necessárias pela diretoria, pelo conselho fie-
cal ou por um grupe de 'cinco ou mais acionistas, representando pelo
menos um terço sio capitai social.

§1.° As convocações das assembléias gerais extraordinárias, serão
sempre motivadas e feitas de acordo com o dispositivo no parágrafo
único do artigo 10, com antecedência, pele menos, de dez (10) dias.

§ 2.° Nas assembléias gerais extraordinárias somente serão trata-
dos. os assuntos que tiverem determinado a sua convocação', não sendo
válidas as deliberações 'que nelas forem tomadas, se não, tiverem sido
aprovadas por dois terços de acionistas presentes. -

CAPITULO IV

DA ADNI iNisTEAÇÃO DA COMPANHIA

Art. 10. A Companhia será adminietrada por uma diretoria
composta de um presidente e do um tesoureiro, eleitos, designada-
mente, pela assembléia geral em escrutínio secreto.

§ I.° Os diretores servirão pelo prazo de quatro (4) anos, po-
dendo ser reeleitos, e quando não o sejam, servirão até que se apre-
sentem os novos eleitos.

§ 2.° O Mandato da primeira diretoria .terminará em trinta e.
um (31) de dezembro de 1913.

Art. 17. Os diretores não poderão entrar etn exercícios sem
possuir e caucionar na Companhia vinte e -cinco (25) ações da pró-
pria Companhia. A caução será feita por termo no livro de registro
e vigorará enquanto durarem as funções do cargo e até a aproe
vaçã o das contas do último ano em que houverem servido.

Art. 18. No case de vaga, renúncia ou impedimento de qualquer
membro da diretoria, esta; consultando o conselho 'fiscal, chamará •
um acionista, que esteja nas condições exigidas • nestes estatutos, o
qual exercerá o lugar de diretor até a primeira reunião da assembléia
geral, que fará a escolha definitiva. O diretor, -assim eleito, exer- •
cere o cargo por todo o tempo que restar para completar o mandato
do membro substituido.

Art. 19. Nenhum membro da diretoria poderá deixar de exer-
cer as' funções do seu cargo por mais de três (3) meses, e dado este
caso, se entenderá que o tem renunciado. Nos impedimentos ou au-
sências temporárias dos membros da diretoria, por mais de sessenta
(do) dias, poderá o impedido ser substituido, até que compareça, por
acionista nomeado pelos diretora, ouvido, previamente, o conselho'
fiscal.	 -	 ,

,Art. 20. Os membro' eld diretoria, além da percentagem esta
belecida no art..25, perceberão os honorários que forem estabelecidos
e fixados pela assembléia geral ordinária ou extraordinária.

Art. 21. As deliberações da diretoria serão tomadas por maioria
de votos em caso de empate decidirá o conselho fiscal

Art. 22. Ao diretor-presidente compete determinar "a direção
geral .da Companhia, nomear e demitir empregados, fixar as retri-
buições extraordinárias aos empregados e os respectivos salários.

§. V Ao diretor-presidente, em conjunto com o diretor-tesee-
reiro, compete a administração geral da Companhia e a sua repre-
sentação jurídica, deliberar sobre operações comerciais, financeieds,
económicas c técnicas, adquirir; alienar, ou onerar bens sociais,
assim como assinar títulos, escriturae procurações, cheques, eu-tratos e debenturee.

§ 2.° Todas as docustnentos inerentes à administração da Com-
panhia sereia legalmente válidas, quando assinados pelo diretor-pre-,
siderite o o diretoretesoureiro.

Art. 23. Ao diretor-tesoureiro, compete a direção e g responsae
bilidade da caixa da Companhia. •

CAN Tej.()

DO coNsEL.no FISCAL.

Art, 21r A assembléia geral ordinária elegerá anualmente,
dentre os acionistas, três, fiecets e suplentes, encarregados de exa-
minar e dar parecer sobre os-negócios e operações da Companhia, re-
ferentes ao ano seguinte ao de sua eleição, tomando por base o. re-
latório, o -inventário, o balanço e .e-as contas da diretoria, sempre que
por esta limo seja pedido: Este direite e este dever, quando exercidos,
serão consignados em atas . especiais, assinadas pelo mesmo con-
selho.

•Parágrafo. (mico. O mandato do conselho 'fiscal é remunerado
conforme estipulado no art. 25..

CAPITULO VI

- DOS LUCROS LÍQUIDOS, FUNDO DD RESERVA E DIVIDENDOS

Art. 25. Dos lucros líquidos verificados anualmente, serão re-
tirados cinco por cento (5 %) para o fundo de reserva até que este
atinja setenta por cento (70 %) do capital social; cinco por cento
(5 %)- para o fundo do amortização; cinco por cento (5 %) para o
conselho fiscal repartidamente; e dez por cento (10 %) para a di-
retoria proporcionalmente Os ações que cada um dos membros da
diretoria possue.

§ 1.° Quando os lucros permitirem e a diretoria julgar' cOnve-
sneilsienate. , .poderá ser aumentada a quantia destinada ao fundo de re-

.	 -
§ 2.° Nenhum dividendo será distritseido, quando, por ventura,

se tenham verificado perdas que desfalquem o capital social e este
- não- haja sido integrahnente restaurado.

• 3.' Os dividendos não vencem juros e os que não forem reclama-
-dos no preze de três (3) anos, contado do primeiro dia fixado para
seu pagamento, serão considerados como renunciados a favor do
fundo de reserva da Companhia.

Art. 20. O fundo de reserva será constiteido com:
a) a percentagem deduzida dos lucros líquidos;
b) com os seus próprios rendimentos;
c) com os dividendos não reclamados dentro do prazo estipulado

no. parágrafo .três (3) do artigo 25 e que prescrevem em seu favor.

Art. 7.° À trnneferência das a 'ções será feita do seguinte meelerl'
A das NOMINATIVAS; por meio de um termo, lavrado no livro com-
petente, assinado não só pelo cedente e cessionário (ou seus procura
ds bastantes) corno Lambem pordois diretores; a das ações ao pot-
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CAPITULO VII

DISPOSICÕES GERAIS

Art. 27. O ano social termina a trinta e um (31) de dezembro,
sendo considerado corno primeiro ano todo o tempo que decorrer
desde a instalação da Companhia, até 31 de dezembro de 1910.

Art.; 28. Os acionistas reconhecem e aceitam a responsabilidade
que lhes é atribuida pela lei, e igualmente aceitam e aprovam estes
estatutos, e, usando da faculdade, que lhes da o artigo 72, 3°, do De-
creto n. 434, de 4 de julho de 1891, nomeiam desde já, para o cargo
de diretor-presidente o acionista Josef Chieger, e: para o cargo da
diretor-tesoureiro o acionista Fausto de Almeida Peixoto.

Parágrafo único. Todos os casos omissos serão regidos pela le-
gislação em vigor.

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1910. — Antonio Morgues Damas.
— Antonio Julio Ferreira Bodrigues. — José Cordeiro. — ,losef
Ch.ieger. — José Cezar Peada. — Fausto de Almeida Peixoto. —
Arthur Passos Salgado. — M. Lopes da Silva, — Antonio Chrisos-
toou) Perro. — Jonathan José Rodrigues. — Luiz Fernandes Bra(ja.
— Fernando de Oliveira. — Luiz Nunes Pioneira. Todas as as-
sinaturas reconhecidas pelo Tabelião Eugênio Mueller.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÈRCIO

Primeira Secção

cErcrirao
Em cumprimento ao despacho exarado pelo Senhor Diretor deste

Departamento, em 1 de junho de 1910, no requerimento de Compa-
nhia Representações Reunidas .S/A., certifico que se acham devida-
mente arquivados nesta Repartição, sob o número 15.215, os se-
guintes documentos relativos à -sua constituição: a) estatutos; b)
ata da .assembléia de constituição definitiva, realizada em 20 de março
de 1910; c) lista dos subscritores do capital social; d) pública forma
do recibo comprobatório do depósito feito no Banco Comércio e In-
dústria de Minas Gerais, de 10 do capital em dinheiro; e) pública
forma do recibo comprobatório do pagamento , do Selo por verba; f)
ata da primeira assembléia de constituição, realizada ern 3 de janei-
ro do 19-10; g) ata da segunda assembléia preparatória de consti-
tuição, realizada em 9 de janeiro de 1940; h) ata da assembléia geral
extraordinária, realizada em 18 de maio de 1940. que aprovou al-
teração estatutária, Departamento Nacional da Indústria e Comércio.
Primeira Secção. Eu, Lia Baena Machado Silva, escriturário da
classe E, passei a presente certidão. Selado com cem mil reis e du-
zentos de Educação. Rio de Janeiro, 6 de junho de 1940. — Lia
Baena Machado Silva, escriturário E. Visto. — Celso Esteves, dire-
tor da Secção.

SOCIEDADES CIVIS
CASA DA BAÍA.

EXTRATO DE ESTATUTOS

Fundada nesta Capital, sua sede e fóro, em 21 de 1',..v--;reiro
de 1910, por tempo indeterminado, composta de ilimitado nányn‘o
de sonos, os quais não respondem subsidiariamente pelas obriga-
ções sociais, com o patrim[Mio a se constituir, tem por fios: pugnar
pelos interesses., C progresso do Estado da Baía; proporcionar aos
seus socios e Liai-Rias benefícios e diversões e constituir. nesta ci-
dade, um centro de convergência baiana, onde se formera consoli-
dem e conservem boas relações, não só por utilidade pe zs.)al, como
para melhor exito do objetivo contido na letra a do art. 1°.

Sela . administrada por uma diretoria composta de: presidente
(que a representará em juizo e fora dele), vice-presideare, secre-
tário geral, 1 0 e 2° secretários, 1° e 2" tesoureiros, 1° e 2 0 ora-
dores, diretor do Departamento de Assistência, diretor do Depar-
tamento de Propaganda- e Informações. diretor do Dei,arlainent.
de Cultura, Social e Artístico e bibliotecário.

A . Casa da Baía não pederá ser dissolvida sem a anuência de,
mais de 311 dos somos. entre presentes e representantes, era assem-
bléia geral especialmente convocado para esse fim, precedendo
anuncies. por 10 dias consecutivos, em jornais de maior circulação,
não só do Pim de Janeiro reino da capital do Estado da Baia, de-
vendo ser as procura.jões especiais e declaratorias de vote.

Resolvida a dissolução. será o seu patrimônio dividido em duas
partes, uma para ser repartida, em quotas iguais. pelas viúvas e
órfãos de socios. que se habilitarem, e outra para ser entregue ao
00‘ orn o do Eslado da N.: ia. bilra que a distribua como julga . con-
veniente, pelos institutos baianos de caridade e de instroçã:',, exis-
tentes no territorio do Estado.

É competência da assembléia reformar os presentes estatutos,
iespedridas as disposições do art. 36, letra d.

A diretoria atual e fundadores constam dos estatutos.
— 6.287 — Em 7-0-910 — 51$0),

CENTRO ESPÍRITA JESUS D.; NAZARÉ

EXTRATO DE ESTATUTO

Fundado em 13 de junho de 1926, por Cândido Miranda. nesta
capital, sua sede e fôr°, por tempo indeterminado, com o patrimô-
nio social por se constituir, não respondendo os sócios subsidiaria-
mente pelos compromissos assumidos pela Diretoria ou Consellu
Fiscal em nome do Centro, tem por objetivo o . estudo teórico e
prático clo Espiritismo,. bem corno o de todos os fenômenos rela-
tivos às manifestações espiritas. Será administrado por uma di-
retoria, assistida por um Conselho Fiscal, sendo a diretoria com-
posta de: presidente (que é seu representante legal. em juizo e fora
dele) vice-presidente, 1° e 2° secretários, 1 0 e 2° tesoureiros e pro-
curador. -A extinção do Centro só poderá dar-se por deliberação da
assembléia geral especialmente convocada, se a isto não- se opuzei
interesse dos sócios quites, revertendo o seu patrimônio a pessoa
ou instituição que for indicada. Os presentes estatutos aprovados
em assembléia- geral realizada em 12 de dezembro de 1938, se
poderão ser reformados 5 anos a pós, pelo voto da maioria dos -sócios,
convocados especialmente para esse fim. — A Diretoria.

(C. — 6.382 — 11-6-10 — 28.$6).

ANUNCIOS

Serviços Hollerith S. A.

INSTITUTO TÉCNICO DE ORGANIZAÇÃO E CONTROLE

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocação

São convocados os senhores acionistas para uma assembléia ge-
ral extraordinária a realizar-se no dia 17 do corrente mês, às 10 ho-
ras, à Av cuida Rio Branco n. 26 A, 11° andar, salão da Presidência,
afia de deliberar sobre e construção de um edifício para á sede so-
cial e conferir à Diretoria os poderes especiais para praticar todos os
atos e operações necessárias, inclusive adquirir o respectivo terreno,
contratar a construção e contrair empréstimos com garantia hipote-
cária sob os termos e con.:ições que julgar convenientes.

Rio de Janeiro, 11 de junho de 1940. — Pela Diretoria.A.-
de Oliveira Mafra, dhetor-secretário-auditor.

- (C.—G.383-11-6-910-254)

D e .-;!aração

Amadeu Rondinella Manfredi declara, para os devidos lias, que
se extraviou a sua carteira de identidade fornecida pelo Instituto de
Identificação, sob o Registro Civil n. 315.991.

Rio de Janeiro. 7 de junho de 1910. — Amadeu Bondinclla Man-
fredi.

Reconheço a firma cie Amadeu Rondinella Manfredi.
•	 Rio de Janeiro, 11 de junho de 191(1. Em testemunho . (sinal pú-
blico) da verdade. — Caio Josué Pimentel, substituto,

(C-6.365-11-6-940-15$3)

Câmara Sindical dos Córrelores de Fundos Públicos

VENDAS JUD IC IAIS

O Corretor de Fundos Públicos, José Passos, designado pela Cá-
mora Sindical para dar cumprimento ao alvará do Dr. juiz de Di-
reito da Terceira Vara de órfãos e Sucessões, venderá em leilão, na
Bolsa do dia 19 do corrente, os seguintes títulos pertencentes ao Es-
pólio de Dona Berthe de Sousa: 20 apólices da divida pública fe-
deral, Diversas Emissões, ao portador; 12 Obrigações do Tesouro Na-
cional. emissão de 1930 do viu de 1:00080; 10 apólices do Emprés-
timo.Mineiro de Consolidação. série A; 331 ações do Banco dos Fun-
cionários Públicos.; • 1 título da Sul América Capitalização, do valor de
10:00(40, emitido em setembro de 1937, e com as prestações pagas
até junho do ano corrente.

Secretaria da Câmara Sindical do Pio de Janeiro, em 10 de junho-
de 1910. — Juvenal de Queiroz Vieirl presidente.

" (C-6 . 381-11-6-910-23$5)

Companhia de Niquel do llras:t
ASSEMBLEIA CERRE EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se „ reunirem na sede social,
à rua Rodrigo Silva n. 31 A, 1 0 andar, no dia 27 do CON'Clli (n. às 16
horas, para procederem à reforma dos estatutos, elegerem a diretoria
para o exercício de 1940 a 1946 e deliberarem sobre assidos dc in-
teresse social

Rio de Janeiro, 11 de junho de 1940. — A Diretoria.
(0-6.377-1 i-6-91O-265-2 vezes)

(C 6.381 -- 11-6-940 -- 518$2).
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Decla ração

'CONHECIMENTO EXTRAVIADO

E. Jolinstbn & • C°., LiMited, eStabeleOdos à Aida- Rie Branca
30 ,andar; agentes 'do vapor bólandês "Algorab", de propriedade

kla Rotterdarn-Zuid Amerika i Lijn , Rotterdain, procedente de Rotter-
'dam. entrado mate porto era 14 de aigiliO de 1940, ~taram gim rece-
beram Comunicação da Companhia Anilinas" e Produtos Químicos
'Brasil, com esce:tório à. rua da Alfândega ris: 100/2, que se encon-
tra extraviado o conhecimento à ordem n.,6 da carga de Rotterdam
para o ...io de janeira, referente às 'seghintes partidas:

Marcas:	 . .•

• -
Rio de Janeiro —Ns. 9.002/1-9 — O .caixaade Sais de Quinino,

pesando bruto 662,2 quilos e liquido 240 quilos:
AO

• llio de Janeiro — N, 9.0R7 — 1 caixa de Sais de Quinina, D e
-sande bruto 5,6 quilos e líquido 5 quilos

embarcados por N.V. Amsterdanische Chininefabriek, alegando Se-

rem consignatários da mercadoria.
Este aviso é feito nos termos do art. 9 0 do Decreto n. 19.473,

de 10 de dezembro de 1930. modificado pelo Decreto n: 19.754, de
18 de março de 1931, nos prazos nele estipulados, para produzir às
devidos efeitos legais.

P. p. E. Johnston & C°., LimiLed (agentes do vapor) — /ror T.
Llorgan.

Reconheça a firma de IvOr T. alorgan
Rio. 8 de junho de 1910. Em testemunho (sinal público) da ver-

dade. — Fe fiando de Azevedo Illilanez, tabelião.
(C-6.314-8-:6-910-137$7-3 vezes)

Companhia Bancária Aurea Brasileira

Tendo a Companhia Bancária Aurea Brasileira, coni sede à Ave-
nida Rio: Branco n. 138. nesta Capital, requerido cancelamento da
carta-patente a. 118, de 30 de março de 1936, autorizando a distri-
buição gratuita do capioa sorteáveis, silo convidados quaisquer in-
teressados a se dirigirem a está Superintendência, caso tenham qual-
quer reclamação contra o pedido da requerente:

Superintendència da F:scalização de Clubes e Sorteios, 4 de ju-
nho de 1910. — Annibat Bessone P. Corrêa, Inspetor-superinten-
dente.

(C-6.360-8-6-940-2448-15 vezes)

Financiadora S. A.

ASSEmBLEIA GERAL ExTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas para se reunirem em as-
sembléia geral extraordinária, às quinze horas do próximo dia quinze
do corrente, na sede social, à rua São Pedro n. 37, afim de tomarem
conhecimento e doliherarem Sobre uma proposta de aumento de ca-
pital e reforma dos estatutos sociais.

Rio de Janeiro, 6 de junho de 1940. — Financiadora S. A. (as-
sinatura ilegivel)

(C-6. 435-10-6-940-450-3 vezes)

- À Praça

Corrêa e Castro & Comp. Ltda. comunicam que, em Assembléia
!Geral, realizada a 6 do corrente, foi eleito para o cargo do Diretor
de Agências o Sr. Dr. James Darcy, passando o Sr. Dr. Luiz Felipe
de Souza Sampaio a exercer o cargo de Diretor de Vendas, na vaga
do Sr. Santos Vahlis.

Rio, 10 de junho de 1940. — Corr&L e Castro & Comp. Ltda.( Reconheço a firma Corra e Castro & Comp. Ltda.
Rio de Janeiro, 10 de junho de 1910. — Em testemunho (sinal

Público de verdade, Norival de Freitas.
• (C. 6.430 — 10-8-940_— 3 vs. — 45693

Companhia Brasileira de Mineração e Siderurgia S. A.

ASSEMBLÉIA 04IFRA1, ErTRAORDINÁRIA

Os senhores acionistas são convocados para se reunirem em as-
Sembléia Geral Extraordinária, a realizar-se a- 15 do corrente, às 3
,horas da tarde, na sede da Companhia, à rua General Câmara ri. 66,

0 andar, afim de tratarem: da incorporação da Companhia Estrada
de Ferro Vitória a Minas, nos termos da deliberação dos acionistas
dessa Companhia, constantes da ata da Assembléia Geral Extraordi-
nária, realizada a 1 de março de 1940 e publicada no "Diário Oficial"de 13 do mesmo mas; da nomeação de peritos; do aumento do capital
social e da reforma dos estatutos.

Rio de Janeiro, 10 de junho de 1910. — A, Diretoria.
:(0. 6.432 — 10-6-940	 2 yg. — 448.1-

Amoroso Costa S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convocados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral extraordinária, no dia 25 de junho corrente, às 16 horas, na
sede social, à rua São Pedro ri. 74, nesta cidade, para procederem à.
eleição do seu diretor-presidente, cargo que se acha vago por faleci-
mento do Sr. Adriano Pinto da Fonseca.

Ficam suspensas as transferências de ações até ao dia 25 de ju-
nho de 1940. As ações ao portador deverão ser depositadas na caixa
da sociedade ou banco Idôneo desta praça, até ao dia 22 do corrente
mês de junho.

-	 Itio de Janeiro, 11 de 'junho de 1940. — A. Diretoria.
• (0-6.376-11-6-940--55$1-3 vezes)

• Declaração
• Declaro que perdi minha carteira' profissional de engenheiro, de.
n. 2 . 626-D.

Rio de Janeiro, 11 de junho de 1940. — Portunato Soares- Anta-.
rint.

Reconheço a firma de Fortunato Soares Amorim.
Rio de Janeiro, 11 de junho dè 1940. Em testemunho (sinal pú-

blico) da verdade. — tino kloreira,,tabeliii.o.
• (C-6.375-11-6-940-39$8-3 vezes);'

Sociedade Anônima Companhia Cervejaria Princeza

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA •

São convidados os Srs. aciOnistas,a reunirem-se em assembléia
geral ordinária, no dia 10 de julho do corrente ano, às 14 horas, na
sede da Companhia, à. rua Licfnio Cardoso n. 339, nesta cidade, para
prestação de contas da administração, referentes ao ano social de

• 1939, e aprovação do balanço geral, conhecimento do relatório e pa-
recer do conselho fiscal, eleição da diretoria e conselho fiscal, para o
corrente ano.

Rio de Janeiro, 11 do junho de 1910. — A Diretoria.
(C-6 371-11-6-940-1U4)

Companhia Humana Limitada

ASSEmI3LÉIA GERAL ORDINÁRIA

Silo convidados os Srs. quotistas a se reunirem em assembléia
geral ordinária, no dia 19 de junho corrente, às 16 horas, na sede da
Companhia; à Avenida Rio Branco'n. 137, 100 andar, sala 1.008, afim
de. tomarem conhecimento e deliberarem sobre a seguinte ordem do
dia: Eleição da Diretoria.

Rio de Janeiro, 11 de junho de 1940. — A Diretoria.
(C-0 . 370-11-(3-940-1563).

Declaração

José Paulo Padrão perdeu a sua carteira de identidade eleitoral,
registro civil a. 78.796. para seus fins convenientes junto ao Insti-
tuto de Identificação.,

Rio de Janeiro, 25 de maio de 1910. — José Pauta Padrao.
Reconheço a firma de José Paulo Padrão.
Rio de Janeiro, 11 de junho de. 1940. Em testemunho (sinal pú-

blico) da verdade. — Oscar Borges, substituto.
• (0-6 . 360.-11 -6-940-13$3)

• Companhia Inhangá S. A.

Não tendo havido número legal para realização da assembléia
geral extraordinária em 6 de junho próximo passado, fica convocada
nova assembléia para 29 de junho corrente, às 12 horas, na sede, "à.
rua Sete de Setembro n. 65, 2°, sala 21, para ser tratado o aumento
do capital social.

(C--6.414	 -0-940--24a5 --a vezes),

Brasília Imobiliária S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Segunda convocaçãa

Não tendo havido, por falta de número, a assembléia geral ordi-
nária mareada para o dia 3 de junho, ficam novamente convidados os
senhores acionistas a se reunirem no dia 25 do corrente, na sede so-
cial, à Avenida Rio Branco as. 255-257, 40 andar, às 15 horas, para O.
fim de tomarem conhecimento do relatório, balanço, contas da Dire-
toria, parecer do conselho fiscal, referentes ao ano de 1939, eleição
do conselho fiscal e 'da nova Diretoria, e deliberarem sobre a apro-
vação de uma proposta da Diretoria.

Rio de Janefro, 10 de junho de 19;10. — O presidente, Alvaro 31.
de Oliveira Castro.

(C-6. 4O7.-10-6-940-67$3-3 vezes)
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Companhia Estrada de Ferro Minas de São jerônimo
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, às 14 horas do dia 25 de junho do corrente ano,
no escritório da Companhia, à Praça Getúlio Vargas n. 2, 11 0 andar,
sal; 1.101 (Edifício Ocleon), para o exame e julgamento do relatório,
atos e contas da Diretoria e respectivo parecer do Conselho Fiscal, re-
ferentes ao ano de 1939.

Nessa assembléia proceder-se-á à eleição do Conselho Fiscal e
seus suplentes.

As ações ao portador e os certificados de depósitos em bancos de-
verão ser entregues no escritório da Companhia até três dias antes da
reunião. Ficam, por esse motivo, suspensas as transferências de ações
nominativas e o desdobramento das ao portador, desde o dia 19 de
junho deste ano até o dia seguinte à data da reunião da assembl;ia.

- Rio de Janeiro, 7 de junho de 190. — A DiretoOio.
(C-6.283-1-6-940-122$4-5 vezes),

Lloyd Brasileiro
0 Lloyd Brasileiro avisa a quem interessar possa que os senho-

res: Silva Pontes & Comp. Ltda., estabelecidos nesta praça, à rua
Conselheiro Saraiva n. 14. comunicaram-nos ter extraviado o conhe-
cimento n. 42, de Manaus para o Rio de Janeiro, no vapor "Duque de
Caxias", vgm.87/ida, entrado em 23 de maio último, relativo a 10
fardos de borracha crepe, marca EAB11,-SF, embarcados pela Com-
panhia Nacional de Borrachas S.A., e consignadas A Ordem. Se ne-
nhuma reclamo:Ao for apresentada dentro do prazo do § 10 do ar-
tigo 9° cio Decreto n. 19.473, de 1930, com as modificações determi.
nadas pelo Decreto n. 19.754, de 18-3-931, será a carga entregue ao
notificante, independente do conhecimento.

Rio le Janeiro„8 de junho de 1940. — Heraclito da Graça Ara.
nha, vice-almirante-diretor.

Reconheço a firma Graça Aranha.
Rio de Janeiro, 8 de Pu-lho de 1940. Em testemunho (sinal pú-

blico) da verdade. — —Accacio Figueiredo, substituto.
(C-6.362-8-6-940-76$5-3 vezes)
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